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PEELIMINARES 

Estávamos na segunda metade do anuo de 1901 ; 
aca^)ava de ser creada a viüa do Grossos, desmembrada 
(^0 Aracaty e situada á margem esquerda do estuário do 
1 ossoró. O acto j)atriotico pelo qual se devolvia ao povo 
^ a<iuella região exceiioional a parcella de autonomia 
municipal conferida pelo pacto político da Nação não 
Podia deixar do despertar o enthusiasmo adormecido ou 
a on^G oo coração dos moradores. Convertia-se afinal em 

1 'ante realidade uma das suas mais acariciadas espo- 
anças. Sóom ser ruidosas as expansões da alegria ; e o 

tK'10 d'esses justificados júbilos repercutia intensamente 
nos dous estados visinhos e na Capital da Republica, onde 
togavam transportados nas azas da electricidade, a fada 
Moderna. 

Pendia então do Supremo Tribunal Federal o recurso 
Oxtraordinario interposto para resolver ''constitucional- 
mGnte o conflicto de jurisdicção administrativa e o litígio 
f5obre limites territoriais; processo este que ainda não teve 



decisão, N'esta auspiciosa situação dos espíritos, tocados 
magicamente pelo sursum corda, levantados os corações 
para o bem, no meio da effusão dos sentimentos affectivos 
da nossa raça, sob o influxo transcendente da solida- 
riedade humana ; e compenetrados d'essa responsabi- 
lidade parallela ao gozo eminente das liberdades políticas, 
que envolve a virilidade consciente dos povos e estadistas; 
as duas illustres representações do Ceará e Rio Grande 
do Norte accordaram em dirimir a questão dos limites por 
um juizo arbitrai. 

A imprensa periódica, exercendo o moderno apos- 
tolado, quer nos estados remotos, quer na Capital Fe- 
deral, concorria efficazmente para esclarecer a contestação 
existente sobre os limites e facilitar o estudo áquelles que 
houvessem de encaminhar a solução pacifica e honrosa 
do litígio entre as duas patrias brazileiras ; já dando a 
lume documentos importantes, já indicando as mais 
fecundas fontes de informação. 

N'esta conjunctura, estando amadurecido o assumpto 
pelo debate, e precepitando-se os acontecimentos, todo 
esse complexo do circumstancias felizes impunha á soli- 
citude dos conductores do povo a resolução de um con- 
flicto duas vezes secular, pois datam de 1700 as repre- 
sentações do governo civil do Ceará,pelo orgam do senado 
dá camara do S. José de Ribamar, sobre arrematações dos 
dízimos, n'aquella fronteira do Rio Grande do Norte. 

Conta-se que de uma feita D. Pedro I, tendo de pre- 
encher uma vaga, que se abria no seio do Ministério, se 
obstinára em exaltar ao poder o primeiro casaca que 
passasse ; e collocou-se á janolla. Por fortuna d'oste paiz, 
cujos destinos andam sempre bem entregues a Divina 
Providencia, o cidadão que por alli passou, n'essa afflictiva 

occasião de crise governamental e de capricho da Coroa, 



era homem de algumas luzes e poude desempenhar o 
cargo dignamente. 

Tal a escolha do arbitro por parte do Ceará recahiu 
ein pessoa obscura, emb'hora não de todo incapaz de se 
Consagrar ao estudo de um proplema geographico depen- 
dente de investigações pelos archivos ou de exame no 
campo. Tanto mais que a synthese á pôsteriori que elle 
tem a fazer está brilhantemente apparelhada no Memorial 

Armado pelo Doutor Pedro Augusto Borges, depositário 
dos gloriosos destinos da terra Cearense, no trabalho de 

longo folego devido a hábil penna de João Baptista Per- 

digão d'01iveira, distineto funccionario publico d'aquolle 

estado ; importantes mananciaes esses de onde deriva. 

opiosa corrente de factos, informações preciosas e consi- 
derável numero de documentos authenticos. A tão lumi- 
nosos subsídios de toda a ordem caberia associar outros 
dados chorographicos e mesmo technicos, descrevendo 
em seus menores detalhes a região contestada, a tantos 
respoitos interessante e ainda pouco conhecida ; privi- 
egmdo paiz que ja tem uma litteratura, a datar do 

Seculo XYII e onde primeiro aportaram os arrojados 

descobridores peninsulares Alonso de Hojeda, 1499, no 
^ssn e Apody ; Vicente Yanes Pinzon, 1499 — 1500, em 
I^ostro Hermoso e Amazonas ; Diego de Lepe, na mesma 

epocha; I). Nuno Manoel e Américo Vespucci, 1501—2, no 
cabo de S. Roque ; e Diogo Leite, 1530, o qual chegou até 
a foz do Gurupy. 

O grito da curiosidade scientifica, acarretando a 

necessidade de soluções radicaes para os problemas po- 
éticos que se apresentam em crescente complicação, 
melina naturalmente o investigador para o methodo 

dstorico, em busca das origens dos phenomenos. Me- 
thodo essencialmente analytico, (pie lança interdicto 
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sobre as hypotheses e conduz a verificar com meticu- 
loso cuidado a realidade do facto que se pretende 
estudar. 

A pezar das lacunas e deficiências de todo o genero, 
notadamente a falta de cartas regionaes e dados esta- 

tísticos, foi assim que procuramos examinar o assumpto, 
á luz da historia patria, sob os seus vários aspectos, 
encontrando no fundo da taça, que nos foi dado beber» 

o travo amargo dos erros economicos, que entorpeceram 
no passado, como impedem no presente, a desenvolução 
da riqueza. Baal ou Moloch cananêo, exigindo incessantes 
holocaustos até de victimas humanas, o fisco da terra 

de Santa Cruz só seria comparável á uma fera com a sua 
cria, a qual precisa devorar todos os dias carne fresca ; 
isto é, o producto de novas imposições ao povo. 

O commercio do Ceará oriental, a oeste do cabo 
de S. Roque, dirige-se também em parte para o porto 
de Mossoró ( Santa Luzia) no visinho estado do Rio 
Grande do Norte. Esta cidade, á margem esquerda do 
rio do mesmo nome, afastada 50 kilometros do oceano, 

recebe grandes navios de cabotagem que alli vão car- 
regar assucar, algodão e sobretudo courinhos, isto é, 

pelles de cabrito do qualidade excepcional ; além d'isso 
as praias do littoral visinho providas do salinas dão 
carga a uma centena de navios (E'lisée Reclus, 1900— 

pag. 171). 
Heis ahi ! porque sobe de importância a questão 

duas vezes secular dos limites territoriaes. A pretenção 
do Rio Grande do Norte 6 que a linha da serra do 
Apody continue até o mar no cabo Corso, onde termina 
essa serra no morro do Tibau (Atlas do Brazil, 
1868 pag. 13). 

O Coará talvez reclame linha mais pronunciada, o 
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Ihalwcy do rio Apody (Vital d'01iveira, Carta reduzida, 
1857—1859; Mouchez, Cartc routière 1863 ), 

O litígio poderá versar sobre o exercido da sobe- 
rania e domínio directo, ou se reduzirá ao que se chama 
aviventação de rumo, permanecendo vestígios dos marcos, 
e^c-; como parece ser o caso do Ceará demarcante e 

Rio Grande do Norte confinante. 
Na primeira hypothese cumpre examinar as provas 

P0r adquisição originaria, pela conquista sobre os 
naturaes e expulsão dos Francezes e Hollandezes, por 
doações e foraes regios ou posses nos maninhos, se- 
gundo a praxe ; e no caso dos modos derivativos da 
a(lquisição do domínio cumprirá ao detentor exhibir 
0 titulo em forma authentica e mostrar a confirmação 

soberano a soberano. 
Na segunda hypothese, permanecendo vestígios dos 

marcos (Pau Infincado) caberia organisar uma com- 
missão mixta, incumbida de rectificar e avivar o rumo 

divisório entre os dous estados, Ceará e Rio Grande 
do Norte, providencia acertada proposta em 1895, em 
1(dação á Parahyba, pelo preclaro Snr. Dr. Pedro Velho 
do Albuquerque Maranhão, então governador do Estado 
do Rio Grande do Norte. 

Em conseqüência do accordo estabelecido entre a 

Apresentação do Ceará, nos dous ramos do Congresso 
P ederal, com a do Rio Grande do Norte, teve logar a 

Aspectiva designação dos árbitros. A escolha do outro 
urbitro por parte do governo Norteriograndense recahiu 
110 dlustrado Sr. Conselheiro Dr. Antonio Coelho Rodri- 
gues. A nomeação expedida pelo Exmo.Snr.Presidente do 

Eeará tem a data de 20 de novembro de 1901. 

Isto, porém, não bastava para que o julgamento arbi- 
IaI fosse possivel.Era mister queentre as duas patrióticas 

Apresentações sefirmasseum compromisso, estabelecendo 



o modo de proceder e o limite dos poderes conferidos aos 
árbitros, compromisso pelo qual se obriguem voluntaria- 

mente a converter em lei a decisão arbitrai que fôr profe- 
rida. 

Ao mesmo tempo os proprios árbitros designaram 
para superarbitro um eminente jurisconsulto, orgulho da 
patria Mineira, respeitado tanto no Brazil corno no estran- 
geiro, o Exmo. Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues 
Pereira. Este acto tem a data de 20 de março de 1902. 

Inserimos em seguida in extenso estes importantes 
documentos iniciaes do processo de julgamento; com a 
declaração por escripto de acceitação do cargo de arbitro, 

etc; e passamos á primeira parte d'esta memória justifi- 
catÍATa do laudo ou parecer do juiz arbitro. 

Preveniremos ainda ao leitor amigo, si este trabalho 
organizado sob a suggestão de um compromisso solemne 

e inadiável, chegar á tempo do ser dado á estampa, que 
deve elle revestir-se de toda sua longanimidade para 
affrontar as muitas deficiências que encontrar, por abso- 

luta impossibilidade em que nos achamos de complefar 
esta memória com o desenvolvimento conveniente. 

Tivemos uma única prfeoccupação a de reunir, ao 

menos em rezumo, avultado numero de documentos vali- 
ozos e authenticos sobre esta momentoza questão dos 
limites a decidir; e enfeixar, sendo possível em um só 
alfarrabio, documentos, que pela maiorpartejamaisforam 
desenterrados da poeira diffusa dos archivos. 

Verdade é que muitos delles seriam excusados, mas 
não é menos exacto que trata-se da questão sob um ponto 
de vista analogo ao judiciário, em que as formalidades do 
processo tomam quazi sempre o logar do direito. Por isso 
não queremos assumir a responsibilidade de omittir o 

mais diminuto delles, que todos se completam e harmoni- 



Cameiite se integram á formar convicção, como as par- 
cellas de uma somma na synthese total dos números por 
cilas representados. 
% Taes são as subtilezas da prova, tal a incerteza 
da decizão das causas, logo que essa informação, 
P0r modesta que seja, possa influir para esclarecimento 
da verdade, projectando sobre a treva dos tempos 
1 cmotos alguma luz, declinamos do critério da escolha 
com o deliberado proposito de aproveitar todas as fon- 
es de instrucção. Tanto mais que: «Desde o infinita- 

mente pequeno até o infinitamente grande, tudo he igual- 

mente digno de nossa attenção estudiosa.» 

Porém, tranquillizo-se o nosso indulgente amigo, 
Sl acazo o seu espirito se alarmou sob o pezo desta 
mjuncção ou ameaça : os documentos para formar 
este repositório figuram quazi que somente em um 

mdice chronologico, indicadas as fontes ou archivos 
0nde jazem e podem ser verificados. Poucos são os 
(0mmentarios formulados sobre elles, comparando os 
S0Us textos, approximando as suas datas, o deduzindo 

0 conjüncto das provas a procurada e indefectível 

mdade, que afinal transparece radioza e encanta- 
0ra» captivando os sentidos. Escrevendo um pa- 

|Ccer sobre esses limites litigiozos entre o legendário 

cará e o Rio Grande do Norte, thoatro das façanhas do 

minarão (Poti), igual garantia não podemos dar quanto 
lls formas sacramentaes e ao estylo symbolico, que foi 

mister conservar a esses documentos e constituem o cunho 

Particular de sua authonticidade: essa severa poesia da 

• Urisprudencia — como lhe chamava Vico, o philosopho 
a Scieneia nova. 

Os povos primitivos, tanto como as nacionali- 
zes em formação, não possuem ainda em plena 
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desenvolução a faculdade do julgar e de reproduzir 

as sensações, estabelecendo rapidamente uma relação 
entre o contingente e o infinito, e entre o ephemero e o 
eterno, relação que lie a base fundamental da Arte. A. 
auetoridade confunde-se então com a moral e a religião, 

a saneção jurídica com a impressão artistica; o poder 
temporal do governo com o sacerdócio dos apostolos e 
scientistas. As leis são rythmicas, os vates são juizes; 
d'ahi procedem as alliterações e tautologias das praxes 
consuetudinarias, vestígios desses elementos tradicio- 

naes. 
Do mesmo modo, respeitamos a orthographia de 

cada épocha, sem querer apurar a forma, nem só para 
offerecer estas peças nu naturel, quanto por amôr da 
harmonia entre a linguagem escripta e a fallada segundo 

o critério comparativo, sem embargo do pedantismo 
grammatical. 

Finalmente, não será de admirar o reconhecer 

que a questão de limites, encontrando suas raizes na 
épocha colonial (1700) amadurecesse com o tempo 
gyrando sempre em torno do pivot dos impostos de 
sahida, que recahem sobre o trabalho indígena e sobre 

o activo nacional, ferindo de morte a producção ; tra- 
tava-se da rematasão dos dízimos convertida hoje em 

dia no duplo imposto de exportação dos Estados e de 
consumo da União, sem faliar das alcavalas e corvéas 
municipaes &. 

Si esta he a essencia da questão, no passado, como 
no prezente, não devemos desde já chamar para esse 
ponto a attenção? 

No cipoal dos acontecimentos que se succedem 
uns aos outros, sirva-nos de bússola e baliza a noção 
clara desta causa efficiente do phenomeno, para collimar 

o nosso objectivo. 
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O velho capitão Duarte Coelho Pereira queixara-se 
ao rei de Portugal da muita ambição dos homens, tendo 
sido obrigado a vencer um pleito perante o tribunal da 

ouvidoria de Olinda, a que arrastou os seus próprios 
amigos, os primeiros senhores de engenho de Per- 

uanbuco (1585 —1554), para arrecadar os taes dízimos 
em assucar já feito, á falta de moeda. 

Em carta datada de S. Luiz do Maranhão, á 29 de 
janeiro de 1643, o commandcur Gedeon Morriz obser- 
vava ao Supremo Conselho— «que Deus nos castiga 
Por cauza da grande e oppressiva impiedade aqui prati- 

cada pelos nossos para com os inoradores. 

A origem de todo mal é somente a cobiça da 

uiconstante riqueza. 
Por cubiça tem sido de tal modo vexados e constran- 

gidos os pobres naturaes, homens e mulheres, a trabalhar 
Para os colonos, e isto sem o devido pagamento, que os 

^razilienses, em vez de receber de nos allivio, ficaram 
sujeitos a maior captiveiro. 

Por cubiça, o capitão Schade extorquio 80 arrobas 
de assucar ao padre Barreto, porque um seu escravo 

comprara o facão de um soldado. 
Por cubiça fizeram extorsões a outros moradores, 

extorquiram a um 40 arrobas e a outro ainda mais, por 
^crem em suas casas a poça de uma lança, visto como no 

edital não se fez menção de lanças. 

Por cubiça deixa ram armas nas mãos dos senhores 

engenho. &. » 
Ainda mais, em seu importante officio, dirigido 

ao bispo do Ceará, datado de Áreas a 15 de novembro de 

1884, o vigário Manoel José de Senna Martins, applica 

corajosamente a bróca da analyse á questão bissecular 
dos limites territoriaes do Ceará nos confins do Rio Grande 
do Norte, então debatidos entre a sua freguezia de N. S. do 
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Rosário de Arêas e a de S. Luzia do Mossoró. Tomaremos 
dello alguns trechos, que descortinam o movei principal 
do conflicto administrativo travado por essa banda, o 
qual penetrou até á esphera serenado sacerdócio catholico: 

«Ninguém dirá de bôafé que um morro formado pelas 

arêas movediças das praias do mar, izoladamente, possa 
ter a denominação de serra do Tibáu, como diz o vigário 
Rodrigues (Antonio Joaquim, parodio collado de S. Luzia 

do Mossoró), querendo inventar deste modo uma linha 
divisora, que a seu prazer venha separar as duas provín- 

cias;— donde os chamados direitos de posse que lhe dessem 
jus a impedir o 1? parodio de Arêas transpor o Tibáu, 
como fez quandooVig. Florencio de Almeida Pinto estava 
desobrigando sua freguezia ! &. 

De minha parte, parochiando o terreno que elle me 
disputava, chamando-o seu, ha quazi oito annos que 
baptizo, desobrigo, confesso e unjo aos enfermos, 
tendo até mesmo chrismado, de ordem do meu supe- 
rior, a todos os meus parochianos que moram na 
área desta freguezia, da qual tomei posse aos 7 de 
Fevereiro de 1877 &. Os baptizamentos que tenho 
feito, da freguezia do Mossoró sempre foram de 
licença do Vig. Rodrigues, por não poder fazel-os 

nem ter coadjuctor, donde tenho baptizado meninos 
até de dois annos de idade! O vigário Rodrigues dava-me 
meia estolla, como é de costume, o sempre lhe enviei 
os assentos com os cobres. Tendo subido a tabella 
de Pernambuco de 2S000 reis para 5 mil rs. cada bapti- 
zamento, acontesseo que tendo feito ainda de licença 

do Vig. Rodrigues baptizamentos os padrinhos se recu- 
zaram ao pagamento de 5$000 reis e somente me deram 
dois mil reis. Remetti os assentos e o dinheiro ao 
mesmo Vigário dizendo-lhe que tinha encontrado difficul- 
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dade em receber os SSOOO reis e que cobrasse o resto de 
seus parochianos. &. Exmo. e Rmo. Senhor a questão 
do Vigário Rodrigues é questão sem questão, é questão 
de cobres e não de direito, como quer fazer suppôr, 
e é por isso mesmo que appella para os poderes Geraes, 
que será questão das Calendas Gregas ao passo que 
elle ficará por mais tempo tranquillo na posse dos seus 
tão decantados direitos; porque não se pode resignar 
a perder os benesses que lhe podem render 1.000 almas 
da freguezia de Arêas do bispado do Ceará, &. quem 
nao pode curar de sua freguezia, onde o povo morre 

continuamente sem confissão e vive pela maior parte 
som sacramentos. &.» 

Pode haver algo de mais expressivo ? O que 
ajuntaromos nós'de melhor e do própria conta depois 
que o apostolo do catholicismo descarnou em 

toda profundidade essa chaga moral do judaísmo ? 
virus que passou á America portugueza como o da 

syphilis passára do Oriente á Europa por effeito 
das cruzadas ? Abi tendes o modelo, o formato no qual 
s6 fundio a nossa inconcebível educação economica) 
vicio collectivo, allucinação social, que leva a Nação á 

devorar suas próprias forças produetivas e arrasta ao 
suicídio, com a perda do credito, com a mina das fi- 
uanças, e terá como epílogo a passividade perante os 

ccedores estrangeiros apoiados e defendidos por seus 

Respectivos governos. 
Tenhamos fé no futuro ; é possível que depois 

de feita a dura aprendizagem da vida autonomica do 

Regimen federativo imposto á Nação, um novo hori" 
sonte de mais amplas prosperidades se abra para 
es Estados. Animado por esta visão, exprimimos 

sinceros applausos pela orientação constitucional dada ao 
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couflicto de júrisdicção administrativa existente na linha 

limitrophe do Ceará com o Rio Grande do Norte, os dois 
Estados que mais se inclinam á estar identificados em seus 
interesses, do que separados por uma desavença, sem 
apoio nos antecedentes históricos, (pie lhes são communs. 



NOMEAÇÃO 

(L. S.) ESTADO DO CEARÁ 

Ealacio da presidência do Coará, em 20 de Novem- 
1)1,0 do 1901. 

Hlmo. Exmo. Snr. Dr. Matheus Brandão. 

O Estado do Rio Grande do Norte, desconhecendo 
0s limites definitivamente assentados com o Estado 
|l0 Ceará, na direcção N. N. E., até Mossoró, dnas 

yuas acima do sua foz, tem perturbado a posso legiti- 
a e incontestável de .parte do território pertencente 

Ceará, nomeadamente o lugar — Grossos — encrava- 
0nos justos limites do seu territorrio, por uma serie 
nga de actos e documentos, cuja prova se impõe de 

modo pleno e indestructivel. 

E'essa perturbação do Estado visinho, que as vezes 
<l assumido caracter hostil, se tem originado conf lictos 

0nh,e autoridades dos dous Estados, de ordem judiciaria 

•ihministrativa, e graves prejuízos para o Ceará, na 
l)eicepç50 de rendas, que de direito pertencem e fazem 

vultar a receita do Rio Grande do Norte minguando 
a cl0 Ceará. 
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Para obviar desintelligencias e questões irritantes, 
oriundas de uma situação, que não foi creada pelo Ceará, 
e manter a desejada harmonia entre os dous Estados, 
em proveito do legitimo interesse de ambos, o illustre 
Coronel Bezerril, quando Presidente d'este Estado, em 
1894, no louvável intuito de encaminhar a lide territo- 
rial a uma solução pacifica e legal, ordenou ao Desem- 
bargador Procurador Geral do Estado que levantasse 
conflicto de jurisdicção administrativa com o Estado do 

Rio Grande do Norte, invocando, para interposição d^sse 
remedio jurídico, o art. 59 n. 1, lettra C da Constituição 
Federal, e art. 9 n. 1, lettra E do Decreto n. 848 de 11 

de Outubro de 1890. 
Esse conflicto não teve decisão, e a causa de tão pro- 

longado retardamento informaram ser devida ao Rio 
Grande do Norte que, mandado ouvir, não tem accudido 

á audiência para exercício de sua defeza, e amplo debate 
sobre a matéria do letigio. 

No intervallo transcorrido, desde a interposição do 
recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal 
até esto momento, a situação em que se tem achado o Ceará 
na pendência d'essa lide, tem sido a mesma que d'antes, 
a de um verdadeiro espoliado, em proveito exclusivo do 
Rio Grande do Norte, que mantendo a sua invasão, e 
transpondo a area demarcada do território dos respecti- 

vos Estados, ha imposto graves damnos aos interesses 
do Ceará, com desconhecimento formal do sou legitimo 
direito. 

Entretanto, animado sempre de intenções pacifi- 

cas, e não tendo outro desígnio que de obter uma solução 
honrosa e digna para a causa do Ceará, a sua represen- 

tação, nos dous ramos do Congresso federal, accordou 
com a do Rio Grande do Norte, na Capital da União, 
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submetter a solução da questão de limites a juizo arbitrai, 
olGgendo cada Estado seu Arbitro, a cujas luzes e rectidão 
confiasse a decisão do pleito. 

Chegando a vez do Ceará escolher seu Arbitro, 
desempenho-me' d'este dever como Presidente do Estado, 
Nomeando Y. Exa. para essa elevada missão, certo, como 
estou, da alta competência, e merecimentos que o distin- 
guem para desempenhal-a cabal, e proficientemente. 

Ser-me-ha grato se V. Ex. se dignar acceitar esse 
(ucargo, na plenitude da confiança que me inspira. 

Cara exclarecimento de todo assumpto, que se prende 
u essa questão, e habilitar o illustrado espirito de V.Ex. a 
0linaroseu juizo, lhe serão presentes um volume im- 

Prosso contendo as razões expostas pelo Dezembargador 

'ocurador Geral do Estado, ao Supremo Tribunal Fede- 

!a'' em Agosto de 1894, quando suscitou o conflicto de 
JUrisdicção administrativa, no tocante ao território contes- 

ao; e mais um trabalho de grandefolego,devidoapenna 
0 um operoso funccionario publico do Estado, muito 

Couceituado em escriptos históricos; pela paciência, e 
o^crupuio de suas investigações, no qual a matéria discu- 

1 a Por todas suas faces, e primando pela sua clareza, 

,a^a deixou obscuro e duvidoso provando á saciedade o 
eitó do Ceará. 

^'o final do volume, acha-se reunida a serie numerosa 
0s documentos, antigos e modernos, em que descançam 

as provas das allegações, produzidas contra as injustas 

l^otenções do Rio Grande do Norte. 
Essas provas, reforçadas por outras, se acham collec- 

l0Uadas no memorial (jue este officio acompanha, desde 
s tempos mais remotos até nossos dias, com os subsídios 
1 s autoridades mais competentes, dos escriptores de 

maior vulto na épocha, em que foram ellas produzidas. 
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A planta do rio Mossoró, na parte comprehendida 

entre sua Foz, e o porto da Ilha, levantada em 1864 pelo 
Engenheiro Gustavo Luiz Guilherme Dodt, de ordem 

do Presidente da antiga Província do Rio Grande do 
Norte—Dr. Olyntho José Meira — assignalando os pontos 
cardeaes dos limites das duas antigas Províncias, respei- 

tou a tradicção immemorial, sempre continuada, jamais 
contestada, em que elles foram traçados, de modo a esta- 

belecer como devisa do Ceará para o lado do Sul o Pau 
Infincado, e paraaparte occidental, o rio Mossorò, fazendo 
comprehender, em vista da própria planta Riograndense, 

como parte integrante do território Cearense, o porto do 
Marisco, Grossos, Officinas. 

Essa planta, documento de grande valor, insuspeito 

na sua origem, relevante pela proficiência do Engenheiro 
que a organisou, derrama muita luz sobre a questão 
debatida. 

Ella faz parte dos documentos, ora enviados. 
Outros documentos avulsos, do ordem civil, e eccle- 

siastica, de merecido valor probante, inclusive alguns 
números de jornaes, relatórios, onde o assumpto ha sido 
apreciado, seguem junctamente n'esta occasião. 

E a medida que novos documentos, possam ser 
obtidos, seremos solícitos em transmitil-os, no interesse 

da decisão justa e imparcial da causa, confiada á integri- 
dade, e ao culto espirito de V. Ex. a quem apresento as 
minhas mais cordeaes saudações. 

Saúde e Fraternidade. 
' • 0 

Dr. Pedro Augusto Borges. 



ACCEITAÇAO 

Capital Federal, 15 de Janeiro de 1902. 
Tllmo. Exmo. Snr. Dr. Pedro Augusto Borges. Presi- 

dente do Estado do Ceará. 

O officio de 20 do Novembro- de 1901 chegou ás 
minhas mãos em princípios do mez corrente, competindo- 
le agora o dever de accusar outro sim a posse dos 

documentos que o instruíram e constam da relação juncta. 
laes papeis referem-se ao litígio existente sobre os 

imites do Ceará com o Rio Grande do Norte, na bar- 
1,1 do Mossoró. Por esto citado officio houve V. Ex. 
Por bem designar-me para arbitro por parte do Estado 

do Ceará. Correspondendo á vontade expressa e á 

confiança de V. Ex., tenho de repetir que « as honras 
naoSe solicitam, nem se rejeitam. » Reputo a delicada 
missão de que V. Ex. mo investe em nivel muito supe- 
ll0i' ás aptidões e merecimentos pessoaes. Ainda assim 
fieI ao principio exarado, passarei a estudar o texto 
dos documentos relativos á questão d'esses limites para 
01 niar juizo seguro, guiado pela luz dos sentimentos de 

equidade e amor por esta patria commum. O art. VIII do 

d atado de paz de Paris, a 30 de Março de 1856, dispu- 
nha o seguinte: 
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« S' il survenait, entre la sublime Porte et Tune 

ou plusieurs des autres Puissances signataires, un dossin- 
timent qui menacât le maintien de leurs relations, la 
Sublime Porte et chacune de ces Puissances, avant de 
recourir á 1'emploi de la force, mettront les autres parti- 

es contractantes em mesure de prevenir cette extrémité 
par leur action médiatrice.» 

Aquillo que era então uma louvável aspiração das 

Nações, expressa por estes votos, converteo-se, decor- 
rido meio século, quasi em regra de direito entro os 
povos do Occidente. O n. 11 do art. 34 da Constituição 
já estabelece solemnomente o recurso do arbitramento. 

Pelo art. 65 é facultado aos Estados celebrar entre 

si ajustes e convenções sem caracter político; portanto, 
a solução amigável que se procura alcançar por meio 
de uma decisão arbitrai accentúa a reciproca boa fé; 

e contribuirá para perpetuar a harmonia dos dous 
Estados, que prosperam parallelamente sob os auspícios 
da União. 

Exmo. Snr. Presidente, formulo assim por escripto 

a declaração de acceitação do cargo de arbitro; e a 
declaração de que nie esforçarei quanto em mim cou- 

ber para ficar na altura d'essa honrosa missão. 

Safide e Fraternidade. 

Matheus Nogueira Brandão. 

Boulevard, 28 de Setembro n. 114. 
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8) Números 154, 259 o 264 (TA Republica, Fortaleza, 
1901. 

9) Números 38, 40 e 41 da Reforma, Fortaleza 1901. 
10) Questão Grossos — maço de 13 documentos di- 

versos em manuscriptos {copias) a saber : 
Decreto de 16 de fevereiro de 1820, concede novo 

augmento de território ao município do Aracaty, que já 

havia sido ampliado pela Provisão de 17 de dezembro de 
1793, n'elle confirmada, quanto ao território desde Jagua- 
ribe até á barra do Mossoró. 

Em vista d'esse Decreto remissivo a Provisão de 
1793, ficou reconhecido de soberano a soberano a 
posse em que se achava a villa do Aracaty até a 
referida Barra do Mossoró, abrangendo Grossos como 
do Ceará. 

Provisão sobre a instituição da freguezia de Areias, 
do bispado do Ceará, em 1875; em que são fixados seus 

limites até o Pau Infincado, como território do Ceará. 
Officio do vigário do Mossoró em resposta ao vigá- 

rio da freguezia de Areias, reconhecendo que no eivei as 
autoridades do Aracaty têm feito vigorar o seu poder 

no território comprehendido entre o morro do Tibáu e o 
logar Góes, onde ha mais de cem annos Felix Antonio, 
morador na Barra do Mossoró e commandante d'ella, veio 

com officiaes de justiça do Aracaty implantar um poste 
como divisão (Pau Inficado); mas pretendendo ter di- 

reito a exercer parallelamente jurisdicção ecclesiastica 
até o morro do Tibáu, como divisão natural, remato da 
serra do Apody, etc. 

Documentos posteriores, officios do bispo de Per- 
nambuco em annos subsequentes, a este officio de 1875, 
determinaram a este vigário que se regesse pelas 
antigas divisas civis entre as duas províncias, sem preoc- 
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cupar-se com as questões de posse. Vide officio do bispo 
c'0 Ceará de 5 de dezembro de 1884, que responde a 
este.e vae entre os papeis. 

Officio do bispo do Ceará ao bispo de Pernambuco, 

^clamando sobre a contestação do parodio de Mossoró, 
ntonio Joaquim Rodrigues, do direito de jurisdicção do 

Parodio da frguezia de N» S. do Rozario de Areias sobre 
0's habitantes das immediações entre morro Thibáu e Pau 

•afincado, por posse adquirida desde tempos anteriores á 
1 eação da diocese do Ceará; expõe com fundamentos se- 

guros, o bom direito do Ceará até o logar Pau Infincado, 
fiue sempre foi tido como do Ceará. 

Importante officio do vigário de Areias ao bispo do 
Coará esclarecendo os motivos das questões suscitadas 
Polo vigário do Mossoró, do Rio Grande do Norte, sobre 

autes entre as duas freguezias, em que-mostra a boa 
• uzão do Coará e considera como seu a porção do territo- 
110 sobre a margem esquerda do rio Apody ou Mossoró 
ahi Pau Infincado, marco implantado á margem esquerda 
do rio tres léguas acima de sua fóz. 

Officio do bispo de Pernambuco ao do Ceará sobre 
as reclaniações deste contra as invasões do vigário do 

()ssoró em Areias, freguezia do Ceará. Rio Grande do "VT 7 O 
" u.rte fazia parte do bispado de Pernambuco. 

Officio do bispo de Pernambuco ao vigário da 
hçguezia de Mossoró, 1884, mandando que respeite as 
hjvisas civis que serviram de base á bulla da creaçãq do 

lsPado do Ceará, nada tendo que ver com as questões 

posse, ainda mesmo immemorial. 

Officio do bispo de Pernambuco ao vigário coitado 
'a freguezia de Mossoró, Rio Grande do Norte, deela- 
ando que deve cingir-se ás divisas civis seguidas e res- 

Pe|tadas pelas autoridades, de tal modo que os fieis que 
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prestarem obediência ao Ceará não são seus parochianos, 

embora haja duvida sobre a linha divisória, em virtude 
da bulla da creação do bispado do Ceará mandando que 
seja a divisa civil a ecclesiastica entre as duas dioceses. 

Por essas divisas o vigário de Mossoró não tinha que 
pregar, nem dizer missas em Grossos, como estão a fazer 
agora para justificar o pretenso direito sobre essa parte 
do território. 

Officio da presidência do Ceará d cantara muni- 
cipal de Aracaty transmittindoarelação dos aforamentos 
dos terrenos de Marinha do município até 31 de Dezembro 
de 1887, inclusive 1722 braças nas Ilhas das Officinas, 
margem occidental do rio Mossoró, á Mossoró & Comp. 

Lei n. 106 dc 20 de Setembro de 1893, creando uma 
cadeira primaria do sexo masculino e uma Agencia Fiscal 
no logar Grossos, como parte integrante do município 
de Aracaty, sem protesto do Rio Grande do Norte, que 
pretende o direito de posse do mesmo território em dito 
logar. 

Lei n. 639 de 19 julho de 1901, elevando á catego- 
ria de villa e termo a povoação de Grossos, do termo do 
Aracaty; e traçando os limites de accôrdo com os pontos 
caxxleaes que extremam o Rio Grande do Norte com o 
Ceará, sempre conhecidos, mantidos e religiosamente esta- 
belecidos, conforme documentos indiscutíveis. Foi este 

acto que levantou protestos do Rio Grande do Norte, e 
deu logar ao accôrdo estabelecido entre as representações 
dos dous Estados para resolverem a questão por meio 
de arbitramento. 

Officio do vigário do Mossoró, em 10 de Maio de 
1901, consultando ao bispo da Parahyba, a quem já 
pertencia o Rio Grande do Norte, desligado do bispado 
de Pernambuco, se devia estender sua jurisdicção 
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ecclesiastica até Grossos, quo fica á margem esquerda 
do rio Mossoró, apezar dos seus habitantes se rejerem 
civilmente para o Aracaty. 

O bispo respondeu quo não, em 12 de junho de 
1901. Esta resposta vae juncta e confirma em todos os 

Pontos a que foi dada pelo bispo de Pernambuco em 
1884. 

Copia da escriptura de dote e duação que fez o 
®argento mór Antonio de Souza Machado a seu genro 
Manoel José Rodrigues Braga n'este citio da Barra de 

onsoró, termo da Arilla do Akiraz capitania do Seará 

IP ande tres legoas de terras pegando da boca da cam- 
l)0a da Xambaquixaba costeando pela beira das salinas 
ló contestar com terras de Joanna Fernandes no Tibau 
Indo para a parte do norte em preso de trezentos mil 
r ís, e mais um pedaso de terras do citio na ansiada 
rC(londa, etc. aos 19 de dezembro de 1789. 

tabelião do Aracaty. 

V 

« 



. 

' 



PUBLICA FÔRMA 

CASTRO 

(COMPROMISSO) 

abaixo assignados, de uma parte, José Freire 

p ZGu'il Fontenelle, Francisco Sa, Sérgio Saboya e 
jederico Borges, representantes do Estado do Ceará, 

Bo 0 accor^0 com 0 seu Presidente, Dr. Pedro Augusto 

Ma ^eS' 6 ou^ra Parte' Pr- Pedro Vellio de Albuq.e 

de 1jan^ao' Pr- Ferreira Chaves e Dr. Augusto Tavares 
Coi ^ra' rePresentantes do Rio Grande do Norte, lio 

Egresso Nacional, e também de accordo com o seu 

ami0111^01'' ^)r' J^^er^0 Maranhão, desejando resolver 
^velmente a antiga questão, que desde os tempos 

Mm 1368 tem Per^u^a<^0 a ^oa harmonia, que habitu- 
Est 0 ex^s^e e deve existir sempre entre aquelles 
ho ados' e reconhecendo que será este o meio mais 
flüa 0S0' e^^caz e seguro de cortar para o futuro 
(je ■ flUer outras questões irritantes, decorrentes ou 

sub^'1011168 ^'aquella, — temos justo e concertado 
aos .e^e^"a ao arbitramento de duas pessoas estranhas 
dos ln^0resses políticos ou commerciaes dos habitantes 

mesmos Estados nos termos dos seguintes artigos: 
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I. — São nomeados árbitros, por parte do Estado 

do Ceará, o I)r. Matheus Nogueira Brandão, e por parto 
do Estado do Rio Grande do Norte, o Cons." Dr. Antonio 
Coelho Rodrigues. 

II. — Os árbitros nomeados deverão examinar e 
resolver a questão dos limites dos dous Estados em 

bôa e sã consciência, como se fossem juizes de direito 
e de facto, trocando as suas idéias a respeito dos pontos 
duvidosos, communicando um ao outro os documentos 

que tiverem, e podendo conservar em sua guarda exclu- 

siva os que forem raros ou de difficil substituição, a 
fim do darem de commum accordo a solução das res- 
pectivas duvidas, dentro do prazo máximo de noventa 
dias, a contar da assignatura d'este documento. 

III. — Os mesmos árbitros deverão, antes de qual- 
quer deliberação commum, nomear tres desempatadores, 

e designar-lhes a ordem em que deverá funccionar cada 
um, no caso dos mesmos árbitros não poderem chegar 

a accordo. 
IV. — A apresentação do laudo ou dos laudos dos 

árbitros será annunciada previamente aos abaixo assigna- 
dos, que estiverem presentes n'esta Capital, para ouvi- 

rem, se quizerem, a sua leitura. 
V. — Se o laudo fôr commum, os abaixo assignados 

obrigam-se a acceital-o como definitivo e a promover a 

sua adopção pelo Congresso Federal; e se forem diver- 
gentes, cada um dos árbitros entregará o seu laudo 

ao outro, para que este dentro do prazo de cinco dias 
formule a sua contestação que julgar necessária. 

Findo esse prazo, os laudos com os documentos que o 
justificarem e as contestações offerecidas serão entregues, 

dentro de vinte e quatro horas, ao arbitro desempatador, 

se estiver no Districto Federal, ou a seu substituto no 

caso contrario. 
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— O laudo do desempatador será lido na mesma 
conformidade dos dos árbitros, obrigando-se os abaixo 
dignados a acceitar o seu parecer como difinitivo e a 

Ptornover a sua adopção pelo Congresso Nacional. 

^11-O imazo i^arao desemi)atador apresentar o 

®eu laudo decisivo será de trinta dias, a contar da data 
mcebimento de todos os papeis e documentos cons- 

tantes do art. V. 

^ —Apresentado o laudo commum, ou o parecer 
10 desempatador, serão em acto continuo, tiradas duas 
copias da decisão, sob as vistas do relator ou autor, e 

a enticadas Por ede' Para serem entregues uma a cada 
a das representações dos dous Estados interessados. 
IX. —Os árbitros nomeados, que também assignam 

presente compromisso, o acceitam nos mesmos termos, 

Oomeiam para desempatadores, no caso de não chegarem 
a accordo, em 1'.' logar: o Cons. Lafayette Rodrigues Pe- 

a. em 2'.' o Cons. Domingos de Andrade Figueira, em 3? 
O TA 0 o ' 
^ l- «'oão Antonio de Souza Ribeiro, com os quaes se 

lgam a entender-se sobre a acceitação, condições, etc. 

Hio de Janeiro, 20 de ^larço de 1902. 

José Freire Bezerril Fontenelle 

Francisco Sá. 
Dom.™ Sérgio de Saboia e Sm 

Frederico Augusto Borges 
Pedro Velho (VA. Maranhão 
Jm. F. Chaves 

Augusto Tavares de Lyra 

Matheus Nogueira Brandão 
Dr. A. Coelho Rodrigues 

Concordamos. Ag apito dos 



— 30 — 

Santo*. Eloy de Souza 

Thomaz Cavalcanti 

Virg il io Brig ido 
Gonçalo Souto. João Lopes 
J. Catunda.J. Cordeiro. 

Nada mais se continha e nem declarava no documento 

aqui transcripto e ao proprio original me reporto, e de 
seo teor eu tabelião fiz extrahir a presente publica forma, 

que a subscrevo e assigno em publico e raso. Capital Fe- 
deral aos vinte e dois de Abril de mil nove centos e 
dois. Eu Pedro Evangelista de Castro, Tabellião interino, 

subscrevo e assigno em p.co e raso. Escrivão(Signal) Pedro 
Evangelista de Castro (L. S.). Conferida e concertada por 
mim Tabm. Evaristo Valle de Barros. 1400 rs. F. 5$850 

S. l-SõOO (somma) 7 mil 350 rs. 



(L. S.) ESTADO DO CEARÁ 

^alacio da presidência do Ceará, em 5 de Abril de 
902. Illmo. Exmo. Snr. Dr. Matheus Brandão. — Bio 

016 Janeiro. 

lenho a honra de accusar o recebimento da carta 
1Clal em que V. Ex. se dignou declarar-me acceitar a 

p colha que fiz de Y. Ex. para servir de arbitro por este 
stado na questão de limites com o Rio Grande do Norte, 

11(1 parte referente ao rio Mossoró. 

b ^ on^orme prometti em meu officio de 20 de Novem- 
di0 ultimo, remetto a V. Ex., juntamente a este que agora 

O0, grande porção de valiozos documentos, muitos em 

l^ginal, outros copias authenticas abrangendo em mui 

go período de tempo, desde epochas remotissimas até 
0 anno proximo findo. 

1 ara maior facilidade na sua consulta vão todos 
lcionados na longa relação annexa, indicando o maço 
OUe se acham, contendo cada maço notas explicativas. 

di\ ^os documentos serão apresentados a V. Ex. pisos folhetos em que estão publicadas Memórias 
gas, sendo uma escripta pelo naturalista João da 
a Peijó que aqui esteve em fins do século 18'.' e prin- 

0 do século passado, a serviço do Rei, e outra por 
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Luiz Barba Alardo de Menezes, que foi um dos gover- 

nadores da antiga Capitania do Ceará, depois que esta 
foi declarada independente da de Pernambuco (1799); 

Relatórios de Presidentes da ex-Provincia do Ceará, 
dos quaes se verifica que os primeiros são accordes em 

dar o rio Mossoró, como a extrema a este da mesma Ca- 

pitania com a do Rio Grande do Norte e que todos esses 
funccionarios exerceram acção administrativa por parto 

do Ceará até o mencionado Rio. 
Chamo a preciosa attenção de V. Ex. para o substan- 

cioso escripto do eminente Brazileiro Dr. José Hygino 

Duarte Pereira, publicado na Revista do Instituto Histó- 
rico Brazileiro do Rio do Janeiro, parte I, de 1895, de 

que envio um exemplar. 

Contém esse escripto a traducção feita por aquello 
nosso illustrado compatriota, entre diversos trabalhos, 

de Relatórios e Cartas de Gedeon Morriz que, por annos, 

exerceu o cargo de Commandeur da antiga Capitania do 
Ceará, quando esta esteve sob o domínio dos Hollandozes. 

Ha n'essas Cartas e Relatórios a minuciosa descripção 
de salinas pelo mesmo Morriz descobertas em 1641, 
na conta ulterior do Ceará, figurando no meio d'ellas a 

do rio Upanema que, por sua importância, elle recommen- 

dou, de preferencia ás outras, ao Supremo Conselho do 

Brazil e na qual os Hollandozes fizeram um estabeleci- 

mento, de cuja destruição nos dá noticia, na pagina 190, 
a importante obra intitulada Res gestae sub Mauritiuni 
in Brazilia, publicada em 1647, pelo sábio Hollandez 

Gaspar vou Baelo (Barlceus) que acompanhou o Conde 
Maurício de Nassau em sua expedição á Capitania de 

Pernambuco. 
Upanema (ou Ipanema) de que tratava Morriz, ou era 

o confluente, á margem direita do Rio Mossoró, ou o 
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Proprio Rio Mossoró, como entendem diversos escri- 
Ptores, e assim o consideram ou denominam os Regimen- 
tos dos Pilotos. 

Isto exposto, vê-se que de mui remota epócha, desde 
0 século XVII, o Ceará exerce acção, sempre continuada, 
nunca interrompida, no importantíssimo trecho do seu 
toi ritorio, á margem esquerda ou Occidental do Rio Mos- 

Soró, P01" quanto já d'aquelle tempo esse rio constituía o 
•uiite do Ceará com o Rio Grande do Norte, sendo certo 

I110) nem os Hollandezes, nem os Portuguezes, depois 
(luo expulsaram aquelles do território do Brasile voltaram 
a sua antiga possessão, fizeram nova dilimitação na cir- 
cuinscripção territorial das Capitanias. 

Ê d'esse importantíssimo trecho de que o Ceará se 
acha de posse, ha cerca de quatrocentos annos, que o Rio 

1 anue do Norte, sem motivo plausível, sem titulo algum 
'lUe justifique sua pretenção tem, por vezes, procurado 

Nzurpar! 

Segue egualmente n'esta occasião um caderno, con- 
0 a serio de artigos (jue estão sendo publicados 

a 'Republica", jornal d'osta Capital, nos quaes o as- 

®UmPto que nos prende a attenção, é discutido pelo auctor 

estudo que, a respeito, acha-se inserto na Revista do 
nstituto do Ceará, relativa ao anno de 1893, e de que já 

lemetti um exemplar. 
Roíno provas do bom direito do Ceará, seu domínio 

posso reale effectiva, precisamente no lugar denominado 

fossos, cuja elevação á cathegoria de Villa pela lei 
( este Estado n0 639 de 19 do Julho do anno passado, 

^ spertou os infundados protestos do Rio Grande do 
' 0lto, representado na pessoa do seu digno Governador, 

P10testos que motivaram o arbitramento ora pendente, 
c'Nontrará V. Ex. entre os documentos títulos de afora- 



montos de terrenos acrescidos aos de Marinha, escripturas 
de vendas, quer publica quer particularmente, do domínio 

util d'esses terrenos, registro de terra estabelecido em 
virtude do artigo 91 do Regulamento que baixou com 

o Decreto n?   de de Janeiro de 1854, 
creação e provimento da Cadeira de ensino primário ali 
existente, procuração em 1801, passada pornotario publi- 

co do Aracaty;conhecimentosdepagamentosde mandados 
executivos de impostos de industria e profissão, effectua- 

dos pela Mesa do Rendas Federaes do Aracaty, conheci- 
mento de pagamento de imposto de transmissão de 
propriedade, effectuados na Mesa do Rondas geraes do 

Aracaty, como também o que é para notar, em egual 
Repartição da Cidade de Mossoró, do Rio Grande do Norte, 

que declarou pertencerem ps terrenos á Província do 
Ceará. 

A respeito da acção sempre ali exercida pelo Ceará, 

no tocante á parte ccclesiastica vão diversos documentos 
de grande valor, taes como, certidões de baptizamentos, 
acta da benção da primeira pedra da Capella ali edificada, 

a pedido da população e permissão do Venerando pastor 
da Egreja Cearense, Ex.m0 Rev.Snr. D. Joaquim José Vieira; 

um curioso escripto do Re v.™0 Padre Agostinho do Santiago 
Lima, digno Vigário da freguezia de União, encarregado 

da de Areias, ambas d'este Estado, sob a epigraphe—"No- 
tas do meu parochiato em Areias, com os principaes factos 
que poderão servir de elementos á historia da Capella 
de Grossos, da mesma Freguezia." 

Documentos importantíssimos, ainda concernentes á 

jurisdicção ecclesiastica, por parte do Ceará e que são do 
grande pezo, porque partem de fonte a mais insuspeita, 
são de certo, as certidões dadas pelo digno Vigário do 
Mossoró, Rev.mo Padre João Urbano de Oliveira, e que 



— 35 — 

junctos, do haver assistido e abençoado, mediante a 
auctorisação do Rev. Vigário da União encarregado 
de Areias, o casamento de pessoas domiciliadas em 

I'1 ossos e previamente habilitadas perante este ultimo 
lsto em 1894 e 1895. Desta forma o digno Vigário de Mos- 
Soró ^conheceu o direito de seu digno irmão em Christo 

encarregado da freguezia de Areias em parochiar em 
Grossos, ficando egualmente d'esse modo, evidenciada a 
sem razão do illustrado Administrador do Rio Grande do 

orte em telegramma, que corre impresso, dirigido ao 
111 • Presidente da Republica, affirmando que os mora- 

1 es de Grosso.1? prestavam obediência e estavam sujei- 
08 na parte religiosa ao Rio Grande do Norte! — Todos 

®Sses documentos ora enviados, e os demais de que 

Ex.a já se acha de posse, se completam e de um modo 

eathegorico e indestructivel provam o direito, a posse 
antiga e ainda hoje mantida pelo Estado, cujos destinos 
ITle foram confiados e do qual me desvaneço de sêr filho, 

'mportantissimo trecho do seu território que o visinho 
stado do Rio Grande do Norte tanto ambiciona ! 

Peleva ponderar que, como V.a Ex.a perfeitamente 
Sa^e nas divisões territoriaes sempre se procuram esta- 

^ ocer os respectivos limites de accordo com os acciden- 

^ geographicos de maior valia do solo pro indiviso, 

, COlno os rios, os montes, etc., etc., e os primitivos pos- 
Slndores das Capitanias do Ceará e Rio Grande do Norte, 

(|
U01 Se falle de seus indígenas, quer de seus conquista- 

ef'> Portuguezes, Ilollandezes, certo não despresariam 
a balisa tão importante e natural, como o Rio Mos- 

"ePois de terminada a linha (jue corre pelo cimo 
^ «erra do Apody, que os separa, para servirem de uma 

l,,iaginaria gue partindo do termino d?a.qnclla 
^ 1<)segnisse até o Tibau, pequeno morro de areias, sujeito 
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linha esta pretendida pelos Norte Rio Grandenses que já 

n'esse sentido apresentaram a Gamara dos Snrs. Deputa- 
dos, em 1867, um projecto que não foi convertido em Lei, 

alterando os limites com o Ceará, e que ainda em 1888, 
na mesma Casa do Parlamento Brazileiro, levaram do 

novo também sem resultado, á téla da discussão. 
E si tudo isto assim não fosse, para comprovar que 

desde épochas longiquas o rio Mossoró serve de limites 

do Ceará, e o Rio Grande do NorteequeoCearátem até ali 

o seu domínio está a Ordem Regia do 17 de Dezembro do 
1793 em que a Rainha D. Maria I, de Portugal, transferiu 
a Gamara da Villa de Santa Cruz do Aracaty o território 
que decorre da margem oriental do rio Jaguaribe até o 
Mossoró, desmembrando dito território da Yilla de S. 

José de Riba-mar dos Aquiraz, ambos da Capitania do 
Ceará. 

A Historia não registra nenhuma contenda ou contes- 

tação de limites, de especie alguma, do Rio Grande do 
Norte com o Ceará, durante todo o tempo em que o terri- 

tório esteve, sob o domínio da Villa de S. José de Riba-mar 

dos Aquiraz, que n'ello sempre exerceu até 1801, quando 

foi dada execução á Ordem Regia, actos de plena e inteira 
jurisdicção administrativa, judiciaria o religiosa. 

O tino,intelligencia e illustração do distineto cavalhei- 
ro, a quem, em boa hora confiei o patrocínio da causa do 

Ceará, farão nascer d'esses valiozos documentos novos o 
robustos argumentos que, de vez ponham termo á desen- 
cabida pretenção do vizinho Estado, fazendo prevalecer 

a justiça, a razão e o direito que, todos assistem ao 
Ceará. 

Rogo encarecidamente a V.a Ex.a que depois da solu- 

ção final d'esta questão, sejam todos os documentos de- 
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Volvidos ao meu poder, afim de serem restituidos aos 
aicl)ivos a que pertencem. 

Cabe, por ultimo, aproveitar o ensejo para, com 
Prazer, renovar os meus mais subidos protestos de alta 
estima e distincta consideração á pessoa de V.a Ex.a 

Saúde e Fraternidade. 

l)r. Pedro Augusto Borges. 
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Í806 — 21 de outubro. Traslado de autos de appel- 
lação de causa de comminação em que são partes; 

Autor o sargento mor Manoel José Rodrigues Braga e 
Réos, D. Roza Fernandes, seu filho Luiz Fernandes e 

seu vaqueiro Antonio Dantas, sendo estes últimos mo- 
radores da Barra do Mossoró e aquelle de Mutamba, 
logares estes do termo e districto da villa do Sta. Cruz 

do Aracaty; e appellados do juizo ordinário para o 
juizo superior da Ouvidoria Geral e Correição da mesma 
comarca. D. Roza Fernandes residia na fazenda deno- 

minada—Grossos—de que era proprietária, como se veri- 

fica não só da petição do Autor como também da certi- 
dão passada pelo official incumbido de cital-a, o alcai- 
de Theodozio da Costa Nogueira, em 17 de outubro de 

1806, bem assim ainda pela procuração passada aos 10 
de Novembro de 1801 no mesmo sitio dos Grossos e 

escripta pelo Tabelião da villa de Santa Cruz do Araca- 
ty, de então, Antonio Antunes dos Santos, que alli 

compareceu. Era a mesma D. Roza viuva do sargento 
mór da Barra do Mossoró Antonio de Souza Machado. 

Nestes autos falla-se também no Corgo (Corrego) 
que fica a meia legoa da Barra do Mossoró á margem 

esquerda do rio d'este nome, e a uma legoa dos Grossos 

(Vide annexo n. 1). 

1811 — Novembro 6:— Certidões: Ia do officio da 

Gamara do Aracaty á camara da villa Nova da Prince- 
za do Assú, contendo o traslado da Carta regia de 17 
de dezembro de 1793, pela qual D. Maria I, Rainha de 

Portugal, concedeu á villa de Sancta Cruz do Aracaty, 
do Ceará, o território que decorre da margem oriental 

do rio Jaguaribe até o Mossoró, desmembrado da villa 

de Sam Joseph de Riba-mar dos Aquiraz ; protestando 
contra a invasão do territorrio de sua posse e jurisdicção 
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rj tÓ - 
0 logar Páu Infincado, distante tres legoas i^ara 

CUTla (^a Barra do rio Mossoró. 

~~ (io Edital que a camara do Aracaty mandou 
xar no logar da extrema do Mossoró, remissivo á 

arta Regia de 17 de dezembro de 1793, ractificando a 
Posse até esse logar; posse judicial dada pelo Ouvidor 

te01 al da Comarca, Manoel Leocadio Rademaker, a seus 

I^edecessores a 17 de julho de 1801, em cujas posses 

^ 0m 08 rumos seguintes: — da barra do rioJaguari- 
até á Passagem de Pedras, servindo de divisa o 

Resino Jaguaribe e da dita Passagem de Pedras até 
atlnga do Góes, rumo do sul, e desta tudo quanto 

Ca a parte oriental da estrada Real que vem do 

^ear^'. 'nc'uindo-se a Catinga do Góes, Giqui, fazenda 
Brito, Rancho do Povo, Cypriano Lopes, Figueiredo, 

de en^a da Pasta, de Antonio Ramalho Lima, servindo 

aR a ^Ba esb'ada geral, que vem do Ceará e 
bu -a o rio Palhano, e desde a fazenda da Pasta, 

cando para o nascente linha recta e pelos logares 
)eitos, Braço do Sargento, Grossos, Riacho das Melan- 

nis, extremas de Catinga do Góes, Curralinho, Olho 

gua do Assude, serra Danta de dentro, incluindo-se 
atta I< resca e praias até Mossoró. 

"p 
J Porque da dita serra Danta de dentro correndo o 

0 de nascente vae dar mais ou menos no logar deno- 

^ do Páu Infincado extrema que sempre se chamou 

J-86 esta Capitania,igualmente a villa dos Aquiraz que 

OUe01 nOU 0 anno c^0 0Bocentos e um, tempo em 
OS nossos predecessores tomaram posse, estando na 

tos a B0SSe mais de quarenta annos os commandan- 
o,^ |Jarra do Mossoró desta Capitania; constando-nos 

sim por informações de pessoas que bem sabem da 
Sao da capitania, estamos certos que da barra do 
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íiio ao logar Pau Infincado se conta tres legoas mais ou 
menos pelo rio acima e que os ditos logares apontados na 

posse e Ordem Regia devemos por serviço de Sua Alteza 

Real, o Príncipe Nosso Senhor que Deus Guarde etc. de- 
fendemos por pertencer á jurisdicção desteconselho, eque 

de nenhum modo podemos ser oxbulhados da antiga pos- 
se em que nos achamos; etc. portanto, ordenamos que to- 

dos os moradores da barra do Mossoró até Pau Infincado 
reconheçam as justiças desta villa a que são subordinados 

por pertencerem ha mais de quarenta, cincoenta e cem 
annos a esta Capitania do Ceará Grande. 

1814 — Abril 18. Memória sobre a capitania inde- 
pendente do Ceará grande, escripta pelo governador da 

mesma, Luiz Barba Alardo de Menezes. 
Copia de um documento existente no Archivo Publico 

(publicado na Rivista Trimensal do Instituto do Ceará XI 

—pag. 36 a 60—1897.) 
Villa de Santa Cruz do Aracaty. Esta povoação foi 

creada villa em 10 de fevereiro de 1748, sendo governa- 
dor interino Pedro de Menezes de Magalhães e ouvidor, Ma- 

noel José de Faria. 
Conservou o seu primeiro nome indio de Aracaty, 

que significa pedra branca comprida para cima, que ain- 

da se divisa no meio do rio Jaguaribe, na passagem das 
pedras, onde foi o seu primeiro estabelecimento, assim 

como a primeira povoação que oshollandezes procuraram 
na costa do Ceará. 

Porém pelos tempos os seus moradores se mudaram 
liara o logar onde ella actualmente existe,que fica situada 
na margem do grande rio Jaguaribe de parte de leste da 

sua embocadura, distante da barra trez léguas para o sul, 
e trinta da villa da Fortaleza; em cujo logar elles tinham 

as suas officinas das carnes seccas, tão decantadas ainda 
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10Í0 cow o titulo de carne do Ceará, por serem todavia as 
lnelhoresdeste continente; e por que a villa fica situada 
tln Uma grande vargem, está consequentemente muito ex- 
posta ás continuas innundações, que, além de causarem 

Mavissimo prejuízo aos seus moradores, lhes podem vir a 

^Ll ^Unestas algum dia si se não acautelarem; visto que a 
gua chega a uma grande altura dentro da villa, que ar- 
Ulnando casas, obriga os moradores a precipitada fuga, 
e fue fui testemunha em 1812. 

O seu districto pouco mais poderá exceder de vinte e 
Uas loguas de longitude, até o rio Mossoró a leste, que a 

lc*e da capitania do Rio Grande do Norte e pouco mais 
0 dez de norte a sul, até a povoação de Catinga de Góes, 

luo a separa da villa de S. Bernardo. 

Conta as povoações seguintes : Beirada, Canoa Que- 
a a, Barra da Cannavieira, Poço das Pedras, Jequi, Ca- 
ga do Góes, Matta Fresca, Corgo do Coronel, Lagoa do 

g 
a^0' Retiro Pequeno, Retiro Grande, Ponta Grossa, En- 

aa a Redonda, Picos, Barreiras, Mutamba, Cajuás, Cais- 
a. Aréas, Tibau, Morro grande vermelho, e a barra do 

10 Mossoró, que é a extrema. 
A sua matriz da invocação de N. S. do Rozario é um 

tod 
enle templo, aonde se fazem, com muita dignidade, 

s as funcções da nossa religião, e o mesmo se pratica 
-CaPellas do Senhor Jesus do Bomfim,de Nossa Senho- 

08 Prazeres e do Rozario, que todas vi decentemente 
0raadas. 

ca • ^ CaSa camara ^ sem duvida a melhor de toda a 
ania. e a mais asseiada e mobiliada. 

Phal ^ ^nsPec^ao t^0 algodão é muito superior á da Ca- ' e a do açougue ó magnífica como ainda não encon- 
tr<!l nenhuma. rp 

arabem são dignas de attenção as casas dos princi- 
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paes negociantes, por serem á moderna; e como ficam to- 
das na rua principal de grande extensão e largura, fazem 

uma perspectiva muito agradavel: estes negociantes, em 

não pequeno numero, não s$ são os mais ricos da capita- 

nia, mas até os mais polidos e bem educados. 
Os generos do seu commercio são algodoens, couros 

seccos e vaquetas, que lhes vêm do Icó e Caririz e que 
exportam para Pernambuco. 

Tem mais de dois mil moradores, três companhias do 
regimento de infanteria miliciana das marinhas do Ceará 

e Jaguaribe e oito ditas de ordenanças. 
A renda do seu conselho não deve ser pequena, pelas 

excellentes obras que tem mandado fazer. 

E' summamente abundante de sal o seái districto, e 

de optima qualidade ; o dos Canoés, na estrada da For- 
taleza, não se aproveita ; mas o do Mossoró e da Beirada 

é freqüentemente conduzido em sumacas para Pernam- 
buco.» «Mappa das Freguezias da Capitania do Ceará 
Grande... 

7. N.! S." do Rozario, pertencente á villa do Aracaty, 

com duas capellas filiaes e 5254 habitantes.» 
«Mappa dos portos de mar da Capitania do Ceará 

Grande. 
Barra do Mossoró, pertencente á villa do Aracaty, a 

22 legoas Leste, muito freqüentado em razão de suas 
Salinas. 

Porto do Retiro Grande, pertencente a villa do Ara- 

caty, a 7 legoas, igualmente freqüentado ; 
D.? da Canoa Quebrada, pertencente á villa do Ara- 

caty, a 3 legoas pouco freqüentado; 
Barra do Jaguaribe, pertencente á villa do Aracaty, a 

3 legoas, bastante freqüentada; &.» 
1814—(sem data). Memória sobre a Capitania do 

Ceará, escripta dp ordem superior pelo sargento mór, João 
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a Silva Feijó, naturalista encarregado por Sua Alteza 
ea das investigações philosophicas da mesma; (publi- 

^dana Revista Trimensal do Instituto do Ceará III, 1889. 
eve ^er sido oscripta posteriormente ao anno de 1814, 

Vlde Pag. 21). 

, ^frdroducção ;  Para dirigir-me methodicamente 
esta minha empreza, penso dever ter em vista estes tres 

Pontos essenciaes : a corographia do paiz, o seu fizico, e o 
Seu Poético, reservando porém para um mais extenso e 
oircunstanciado tratado o particularizar cada um d'elles; e 

a(iui pois o que vae a fazer o objecto de outros tantos 
artigos do presente discurso, ditado não com outro fim 
hne o de apontar uma sabida verdade para suscitar uma 

lcaz oniulação a emprehender-se tudo quanto fôr para 
augmento e prosperidade d'esta Capitania. 

Da chorographia do Ceará. Art. 1? § 1? Situação to- 

Pographica: 

O Ceará é uma das extensas capitanias do continente 
0 Drazil, situada a O. N. O. do Cabo de S. Roque entre 

Capitanias do Maranhão, Piauhy e Rio Grande do Nor- 

. entre 2° Va e 5? 1I3 pouco mais ou menos de latitude me- 
1(; ional, e as longitudes 336? 50' e 344? 50' pelo meridiano 

do Perro. 

§ 2? Limites: 

146 ^ei Ve <^e íí111^68 ao uma dilatada costa de mar do lagoas (Pompeo no seu ensaio Estatístico I pag. 9 dá 

soia C0S^a desde Amarração até a foz do Apody ou Mos- 0' de 116 legoas; mas depois dos novos limites,traçados 
1880, a nossa costa orça por 542 kilometros ou 90 

de"038 0 Um quarto.), que, decorre na direcção absoluta 
at 1j" Para O- N. O. desde a fóz do rio Monseró 
Luossoró. 

Cs limites do Ceará por este lado ainda são objecto 
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de duvida entre as duas províncias limitrophes ; mas ])olo 

lado de Piauhy foram ultimamente fixadas por Lei n. 
3012 de 12 de outubro do 1880, &.) até a do Iguarassú, um 
dos braços do Parnahyba ; pelo S. O. uma extensa cordi- 

lheira, denominada Serra Grande (Serra da Ibiapaba) que 
nascendo junto a costa do N., onde se diz Timonha, onze 

legoas a E.do Iguarassú,se vae estendendo em uma curva 

para S. E. segregando-a da Capitania do Piauhy até os 
Carirís Novos (Crato), na serra do Araripe com a exten- 

são talvez de 155 legoas ; e pelo lado S. E. emfim as cos- 
taneiras d'esta serra do Araripe, conhecidas com os no- 

mes de Serra de Luiz Gomes, de S. José, do Gamará e de 

S. Sebastião, uma dilatada matta espessa de pouca al- 
tura denominada — Catinga do Góes — , que da serra de 
S. Sebastião decorre até o rio de Monseró ; duas léguas 
pouco acima de sua foz, cuja linha limitrophe, que separa 
esta Capitania da do Rio Grande do Norte, terá 110 legoas 

de extensão e na direcção de E. N. E. para O. N. O. 
§ 3? Extensão da suporficie. 

Nesta posição, pois, geometricamente considerada a 

sua superfície, pela comprehensão das tres linhas imagi- 
nadas e produzidas dos 3 pontos — foz do Iguarassú, foz 

de Monseró, e a serra dos Cariris Novos {Crato) — ter-se- 

ha um polygono que reduzido trigonometricamonto a 
legoas quadradas, dará por um calculo de approximação 
o resultado de 6 para 7 mil legoas de extensão.»  

« § 7. Sorte de solos — A' vista do que se pode dizer 

que esta Capitania compõe-se de 3 partes de solos — Bei- 

ra mar — Montuoso — e Sertão ou Parte Central: e todos 

estes são retalhados por immensos valles ou ribeiras, e 
ainda que seccas constituem comtudo os seus diversos 

rios; digo seccos, porque só levam agua corrente na esta- 
ção das chuvas, entrando porém pelas suas bocas succes- 
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j/vamente as marés até quatro ou cinco legoas acima da 
zi sondo os principaes d'estes rios o de Monseró, o de 

' aSuaribe, o do Pacoty, o do Ceará, o do Cuni e do Ca- 
mossim. » 

^ § 8.° Enseadas e portos da costa — A grande exten- 
®ao da costa d'esta Capitania offeroce muito boas e van- 

.'josas enseadas e barras de rios para commodo surgi- 
0Ul 0 de embarcações, ainda até hoje porém pouco exa- 

^oadas e sondaveis, sendo entre ellas as do não pouca 

onsequencia — a de Monseró, do Aracaty, do Iguape, do 
Ucuripo e da Fortaleza, a do Parasinho, a do Tapagé 

^^aPagé, ponta na costa), Curú, o Camossim, onde os seus 

da118 n^os e os ventos, que sopram sempre ao correr Costa, afianção a segurança dos seus ancoradouros. 

^ b- 33, Salinas — Felizmente offerece a provida natu- 

_ > por toda a extensão d'aquella costa, multiplicadas 
riCas salinas naturaes, de que se não tira mais sal, que 

Vo^
01^uo (lue se consome no paiz. — § 34. Producções 

0 8e aes—O terreno da beira mar, que eu disse ser baixo 

cha m mu^as Partes> c cortado de vallas, a (jue 
e , mam cn»il)ôa*, povoadas do Mangues, que se cobrem 

ern 00 em successivamente polo fluxo e refluxo do mar: 
S(, 

muitas ^lartes se notam mattas, em outras não ha uma 

eo aiVore'nao se observando mais de que escalvados 10s de areias soltas, e em outros lugares emfim 

Pol • muito cobertos de verdura.... Art. 3'.' Do 

§ SQ00 d0 Ceará (1814) § 43.—Conclusão  . ' • -Aproveitamento das Salinas — Corri este exer- 

aPro 3 ^)escaiaa certo não se deixaria de sustentar o 
com;

eÍtament0 c'as mubiplicadas e ricas salinas que, 
aiu, 0 ^'SSe, ba por toda aquella costa de mar; e com ella 

oinentar-se-lia também o sou commercio e os interesses 
la Coròa . 
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1821 — julho 2 — Inventario que mandou pro- 
ceder o Doutor Dezembargador Juiz de Fora e Provedor 
de Ausentes, Francisco Rodrigues Cordeiro sobre os bens 

que ficarãopor obito de Luiz Fernandes de Souza, solteiro 

morador na Barra do Mossoró, d'este Termo —Aracati— 

Inventariante seu irmão o Com.te Felis Antonio de Souza 
Maxado. — Irmãos legítimos: 1? o Com.te Felis Antonio 
de Sz* Maxdt>. — 2" Manoel de Souza Maxado, casado Mo- 
rador n'este Termo. 3? José de Souza Machado, casado 
m.dor no lugar do Fortinho da povoação de Santa Luzia 

da Prov.cia do Rio Gd.e 4? D. Antonia de Souza viuva de 
Fr.00 José Dantas Barcelos moradora na villa do Assú 

da Prov.cia do Rio Gd.e 5? Domingos de Souza casado e 
fallecido cuja pessoa representa dois filhos: 1 Antonio 

com edade de sete annos — 2 Maria com idade de seis 
annos, ambos neste Termo.. (Cazada com Alex.e Fr.co de 

Souza) fls. 2 «Bctis dc raiz. 

Declarou o Inventariante possuir o testador no valor 
do citio do Goes que herdou por obito do seu fallessido Pai 
o valor de cento e doze mil réis, terras de criar, que o 

mesmo valor foi lhe dado pelos Avaliadores e sae fóra 

112$000. > 

«Declarou mais haver no mesmo citio a casa de vi- 
vência grande e nova que se acha por acabar na qual tom 

o testador gasto mais de cento e sincoenta mil réis, que 
segundo a sua estimação derãó-lhe os Avaliadores digo 
com o citio onde se acha a mesma fundada denominado 

— Grossos — que se acha per em divizo, que per herança 
de seu Pai requer tudo no valor dito de cento e sessenta 

e cinco mil réis, e com vinte valor das cazas novas e não 

acabadas soma tudo cento e oitenta e cinco mil réis 
185$000 —«Dividas ativas—«Declarou dever Antonio 
José Camillo d'esta villa sincoenta alqueires e meio de sal 
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a Piesso de quinhentos réis o Alqueire que o conduzio, ou 

Mandou conduzir das Salinas da Barra do Mossoró sem 
0rdem* do testador e posto que desse o presso do mesmo 

o ordem para carregar os carros retirou-se sem satis- 
Zei dito sal o que importa vinte e sinco mil duzentos e 

Slncoenta réis sae 25$250.» (fls. 9 v e 10). 

Documentos importantes se acham á fl.s 15—18 inclu-, 
Sl^e- são procurações passadas a 3 e 8 de julho de 1821 
Por José de Souza Machado e I). Antonia de Souza da 

oncepção viuva, escriptas pelo Tabellião da villa da 

j r"lceza (cidade do Assú) do Rio Grande do Norte, Ma- 
l0el ^lello Montenegro Ressoa, em que este declara 
duo o fallecido Luiz Fernandes de Souza era morador 

Barra do Mossoró termo da villa do Aracaty do 
^cará. 

do 0u^orSantes José de Souza Machado eD. Antonia k ouza da Conceição são irmãos legítimos do Inventa- 
lanto DgIís Antonio de Souza Machado. 

encontra-se depois da folha 31 uma petição do 

](
0mm and ante Fellis Antonio de Souza Maxado, tenente 

da 1101800 Ferreira Souto, como i)rocurador bastante ^a viuva sua Mãi Dona Antonia de Souza da Con- 

^ 0' e de José de Souza Maxado, irmãos inteiros 
0 falescido Luiz Fernandes de Souza que falesceu 

qu^-^tado na Barra do Mossoró deste termo (Aracaty) 

dar ^01 0^0 d'este se procedeo inventario para se lentilhas aos sup.se e dois f.os do falescido Dom."8 

Jos", d0 m inT1ão inteiro &.» A primeira procuração de 

Mo ^ ^OUza Machado mor no fortinho Ribeira de 
8016 deste teh" &; diz o seguinte, a sabor : « 9 

]j1(!  
  asim tudo principalmente na herança (jue 

morM mec^0 P,r moi,te do seo irmão Luiz Friz. soltr? e l( 01 que foi na Barra de Mossoró do tr? da dita V" 
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"i 
doAracaty fazer convenções e amigáveis composições 
sobre d'! herança jurar em sua alma qualquer licito jura- 

mento & » « E não se continha mais em dita Pro.sam 

bast.e q. fielm.6 copiei de seo original, a q. me reporto. V.a 

da Prin.ca 18 de julho de 1821. 

Fiz escrever, subscrevi, assignei. Em fé e test.0 da 

verd.6 E confr.do p.r mim T.am P.co — Signal — Manoel de 

Mello Montenegro Pessoa Reconheço — Chaves — N. 871 

Pg. oitenta reis de S. Aracati 26 de julho 1821. Soares 

= 80 = Chaves.» (Fls. 15 e 10) = A segunda procuração 
de D. Antonia de Souza da Con.çam viuva moradora nesta 
V.a &. mulato nomine diz o seguinte: «  e asim 
tudo principalmente na herança que lhe semedio p.r mor- 

te de seo irmão Luiz Friz soltr.0 e morador que foi na 
Barra do Amargozo aliás na'Barra do Mossorõ do tr.0 da 
dieta V.a do Aracati; fazer convenções, e amigáveis com- 

pozições mesmo sobre dieta herança jurar em sua alma 
q.1 q.r licito juram.to e de calumnia dicisorio e supletorio o 
fazellos prestar a q.m convier & » E mais senão con- 

tinha em dieta Proc.am bast.® q. fielm.® copiei de seo pró- 

prio original a q. me reporto. Y.a da Prin.ca dia era ut retro 

fiz escrever, subscrevi e assignei. Em fé o test." de verd.® 

E confrd® p.r mim T.am P.co = Signal = IManoel do Mello 
Montenegro Pessoa Reconheço — Chaves — N. 872 Pg. 

oitenta réis de S. Aracati 16 de Julho 1821 Soares = 80 
Chaves. ■> 

Sendo a villa da Princeza (Assü) limitrophe com a 

villa do Aracaty a declaração explicita do notario publico 
de ser a Barrado Mossorõ território delia he de grande va- 

lor para esclarecimento da duvida levantada a respeito dos 

limites entre o Rio Grande do Norte e Ceará. 
1829 agosto 25.—Questão de limites das villas dos 

Aquiraz e Aracaty. Entre os documentos juntos a estes 
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'lutos Maço n. 14, acham-se cópias ou certidões da ordem 

de 17 de dezembro de 1793, que concedeu augmento 
|0 território a camara do Aracaty até o Mossoró, desmem- 

ando dos Aquiraz; certidão esta passada em 1818; e de- 
ClGto (te 1820 que concedeu novo augmento. 
^ A camara da villa dos Aquiraz reclamou ao presidente 

província contra as invasões que dizia estava a cama- 
a do Aracaty fazendo no respectivo território. O presi- 

^ 1 o da província envia os papeis a esta ultima pedindo- 
explicaçõs quanto ao facto.— A camara do Aracaty 

ustifica-se e prova com documentos que os terrenos ques- 
!1dos são do sua exclusiva jurisdicção, tendo sido des- 

J^^rados da dos Aquiraz, cm virtude da Ordem llegia 
17 de dezembro de 1793, quanto ao que decorre desde 

^^arte oriental do rio Jaguaribe até o Mossoró extremas 
a Capitania e relativamente á outra parte; pelo decreto 
0 16 de fevereiro de 1820. 

A certidão da Ordem Régia dc J70S de que a cama- 
Ujc serviu, foi dada em 14 de novembro de 1818 jior 

ph ~ar lastro e Silva, escrivão da Camara c or- 
em 0S. e'^^niotaÇar'i'a da de S. Cruz do Aracaty, 

y^rtude de portaria de 10 do mesmo mez e anno do 

^Ze))d)argador Juiz de Fora, Francisoo Rodrigues 
^' dciro, como tudo se verifica das folhas 9 c 10 verso 

1(le Anexos n. 2 e 3.) 

pelo — Setembro 12 — Maço n. 11. Certidão passada 
Cha <!SCr'Vao c^0 Aracaty, Kaymundo Cândido Ferreira 
o^itVeS' Ooiohão a Antonio de Souza Machado por 

do'0 l'e SeU Fernandes de Souza. Este era mora- 
' <0nlorme se lê a pag. 1 v. do documento citado,'na 
la <lo Mossoró, do termo do Aracaty. 

ag -'nlre os bens de raiz que a elle tocaram acham se 

iQc.Í>ai ';es de terra no sitio Coes e de Grossos, folha 2 v 
"86(5(5 

4 
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1883 — Maio 17—Maço n. 15—Certidão passada 
pelo capitão João do Carmo Chaves, secretario da camara 

municipal da cidade do Aracaty que em um dos livros das 
actas a fs. 176 consta que em sessão de 17 de maio de 

1833 a Camara Municipal, creou tres novos districtos no 

termo da villa, de conformidade com o art.3? do Codigo do 
Processo Criminal, sendo o primeiro de Praias, tendo por 
cabeça a Caiçara, principiando do Retiro Grande até a 

Barra do Mossoró. 
1836 — Junho 28. — Dos livros que pertenciam á 

Thesouraria de Fazenda do Ceará, consta que procedeu- 

se á medição da Barra do rio Mossoró até o sitio Tibáu, 
para o fim de se aforarem 7008 braças de terrenos 
encravados na mesma barra a Felix Antonio de Souza 
Machado, Pedro Marrocos de Mendonça, Francisco da 

Costa Maia, José Vicente Ferreira de Freitas e Manoel de 

Souza Machado. (Officio n. 88 do 25 de abril de 1902 do 
Delegado Fiscal ao Presidente do Estado do Ceará.) 

1846 — Setembro 23 ~ Maço n. 10 — Patente no- 
meando Pedro de Marrocos do Mendonça para o posto de 

alferes da 5'.' companhia do 2? batalhão da legião da G. 
Nacional do município da cidade do Aracati firmada pelo 
presidente Ignacio Corrêa de /asconcellos por portaria 

de 23 de setembro do 1846 - rt,gdo- a f. 120 v? do L. 1? de 
sem63- &. Cumpra-se do commandante superior, Liberato, 

a 12 de outubro do mesmo anno. Pedro Marrocos de Men- 
donça era proprietário e morador no Corrego entre Tibau 
e Pau Infincado, conforme se vê da cartinha junta; a sa- 

ber: datada de Cajuacs a 26 do novembro de 1847, firma- 

da por Galdino Rogério Ferreira Braga, subdelegado da 
Mutamba; o endereçada para o Corrego da Barra. 

1848 — Dezembro 10. — Inventario do D. Custodia 

Francisca de Souza casada que foi com Pedro Marrocos 
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Est^renCl0nÇa' mora<^01 110 Corrcgo da Barra de Mossoró. 6 lnventario foi feito na cidade do Aracaty perante o 
^spectivo Juiz Je Orphãos, Geraldo Corrêa Lima; diz o 
^andado : «... notifique a Pedro Marrocos morador nas 

^ termo d'esta cidadepara que se promptifique afim 

yt ^tlr ^ens a inventario & ...» O meirinho José Thomaz 

dest CertÍfÍCoU a 16 mesmo mez e anno que foi a <;Kiade do Aracaty ao logar do Corrego em casa de 
rada de Pedro Marrocos e sendo ahi notificou em sua 

Pria pessoa para no dia 8 do corrente (8 de janeiro 

gr T 
comparecer nesta cidade (Aracaty) em casa do 

do ' ^ de Orphãos e dar bens a inventario» &. O sitio 

Mo )lle^0 fica a meia légua mais ou menos da Barra do 
SSord ao pé da chapada do Aiiody, território da Pro- 

Vmcia do Ceará Grande. 

terr ^ ^0^la 13 encontra-se referencia a «huma sorte de 

Pela38 na ^arra í^0 ^l0SS01'd que os avaliadores avaliaram 
lê-se ^Uan^a de vinte nove mil reis &» A' folha 24 verso 0 seiíuinte : «Derão mais o dito Juiz e partidores na 

tim 
a Conformidade a somma para pagamento da legi- 

de m''0 mencionado orphão Benedicto no citio da Barra 'ssoró a quantia de dez mil reis que sahe fora á mar- 

(Vide Maço n. 3.) 

qe ^
0'r> setembro 14 — Maço n. 10 — Carta datada 

gouz 
eas' <^e Luiz Fernandes da S? a Manoel Bernardo de 

de Jq' aulorisando-o a fazer «arrecadação dos direitos 

faz ■ so^re casas que venderem bebidas espirituosas 
Ps' n^0 COm edes 0 vance (avanço) de 6$ réis por casa, 

(av aSSlm m'la a Ley, independente d'isso Ymce. vance 
as uriCe^ ^or mam ou menos o que puder combinar com 
0 av" 68 0 0 d116 nao quizer pagar Vmce o tome a rol 
uiir. Is( 'm0 para eu fazer a cobrança, pois me pertence 
lUe Rematei 
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Advirto-lhe que deve também cobrar das Aguarden- 

tes que abi desembarcar e vender-se» Manoel Bernardo 

de Souza residia na Brrra do Mossró para onde foi 
sobrescriptada a carta. 

1856 — Fevereiro 1 — Maço n. 5 — « carta precató- 
ria expedida pelo Juiz Municipal 1'.'substituto em exer- 

cício da villa do Mossoró e seu Termo, Simão Balbino 
Guilherme de Mello para sêr prezo José da Rocha 

Bezerra, a requerimento de Joaquim Nogueira da Costa, 
denunciante, morador nesta villa do Mossoró comarca do 

Assú, d'esta província do Rio Grande do Norte, por ten- 
tar tirar a vida do supplicante & e constando que 
o supplicado se axa nas Praias das Areias termo da ci- 
dade do Aracaty; província do Ceará, requer & » « e pas- 

sou a presente carta precatória pela qual requereo a 
Vossas Senhorias Illustrissimos Senhores Juiz Municipal 

da cidade do Aracaty, e mais autoridades policiaes que 
sendo-lhes esta apresentada, indo por mim assignada e 

sellada com o sello deste meo juizo &. e haja de por o 

seu respeitável cumprasse, e mandar prender ao réo 

José da Rocha Bezerra, morador que foi nesta villa do 
Mossoró, e de presente consta-me estar este criminoso nas 

Praias das Areias no termo da cidade do Aracaty, provín- 

cia do Ceará. & — Dada e passada nesta sobredita villa 
do Mossoró > — & tem o cumpra-se datado de Aracaty 
9 de maio de 1856 — 

Penúltima folha — Praias das Areias comprehen- 

.dem o território de Grossos. 
18õ6 Julho 29. — Maço n. 4. Deprecadas do Juiz do 

orfãos do termo do Aracaty, província do Ceará, a egual 

juiz do termo do Assú e Santa Luzia do Mossoró. do Rio 

Grande do Norte, quanto a bens de Pedro Marrocos de 
Mendonça; trata-se de uns gados situados nos logares re- 
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^ridos. Contem o inventario do mesmo Pedro Marrocos 
e Mendonça procedido perante o juiz de orfãos do Ara- 
a y» por ser elle morador no Corrego da Barra de Mos- 
0r<5' mesmo termo, folhas 20 e seguintes. 

Entre os bens de raiz, folhas 23 v e 24, mencio- 
^fiin-so alguns na Barra de Mossoró, Grossos e Boi Morto; 

de8^01" ^ ^Eermo de juramento a Francisco Gonçalves 

Ped 0Ura' va(lue'ro dos gados vacum e cavallar do finado 
ter r0 ^arrocos de Mendonça morador que foi na Barra, 
dgjf10 c'dade do Aracaty, província do Ceará, a este 

«2" t^0 0 0 jurament0 ^os Santos Evangelhos&», 
v " eelarou o mesmo inventariante haver ficado do in- 
^antariado huma morada de casas na Barra de MosSoró 

Slla moi'adia que os avaliadores segundo informações 

^erao avadão pela quantia de cincoenta mil réis;» 
^ eelarou mais o mesmo inventariante haver na mes- 

e 
Cordorniidade huma sorte de terra nos—groços— 

mp a a Cosmo Fernandes pela quantia de dezeseis 
<^>>- «4? Declarou mais o mesmo inventariante 

ras 01 na mesma eooforraidade asima huma sorte de ter- 
mgg110 mesmo citio = Groços— comprada a Feliciano Go- 
minf Pe^a quantia de sete mil réis &»; «5? Declarou mais 

inventariante haver hua parte de terra comprada no 
1 10 do Boi Morto por quatro mil réis. &. 

annexa uma carta, datada de 20 de Junho de 
> anterior a esses actos em que o Juiz do Orphãos do 

tariCaty' Sylvestro Ferreira dos Santos, chamava o inven- 
tar-an^e' ^anoel Bernardo de Souza, a dar bens a inven- 
qi^

0' e declarando-lhe, em resposta a uma carta deste, 

ph~ 01 a contrario a Lei o que pretendia o Juiz de Or- 

daj08 ^ossor^ ser 0 inventario feito n'essa locali- 
lon- C ^)0r existirem ali bens do fallecido. Protestava desde 

to0 Contra isto e promettia seguir com o escrivão, mei- 
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rinhos avaliadores e partidores, e o Curador geral por 

parte dos Orphãos, bem como fazer seqüestrar todos os 
bens do finado que estiverem neste termo e o mesmo fa- 

ria p.r deprecada nos que estiverem no termo de Mos- 
soró &. O Juiz de Orphãos dc Mossoró e Assú satisfize- 

ram as deprecadas de egual Juiz do Aracaty,- sendo o de 
Mossoró o mesmo que intentara fazer o inventario sob 

pretexto da existência de bens no respectivo termo; 
reconhecendo a competência do Juiz do Aracaty por se 

tratar de território de sua jurisdicção : Corrego da 

Barra de Mossoró. 
1867 dezembro 19—Maço n. 10—Officio do Subdole- 

gado do districto de Mutamba ao Inspector do quarteirão 
da Barra, solicitando a remessa de informações para or- 
ganisação do mappa estatístico do districto; a saber: 

quantos homens casados brancos, quantos pardos, quan- 

tos pretos captivos e libertos, quantos índios, quantas ca- 

sas de telha quantas de palha, quantos vaqueiros, quan- 

tos jornaleiros, quantas fazendas de gado, quantas plan- 

tações de mandioca, algodão e canas, quantos pescadores, 
costureiras, homens solteiros e casados de ambos os se- 

xos &. 
1858 novembro 22—Maço n. 11.—Titulo ou declara- 

ção de venda, escriptura particnlar, feita por Manoel de 
Lima e Castro Yianna, habitador no lugar denominado 
Barra do Mossoró, por licença de Manoel Bernardo de 

Souza, a quem vendeu «todos os seus serviços e posses 

ali fabricados, inclusive um curral de apanhar peixe que 
erigiu e deixou no lado Occidental da Barra; e do tudo 

veiu pago pelo dito comprador, que ficou no uso o gozo 

dos direitos que a elle pertenciam . Este Manoel de Lima 

e Castro Yianna ali residiu desde o anno de 1852 até 10 

de outubro de 1858. Escripta e assignada a rogo por Vi- 
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'6rite Airez de Souza Monteiro, na Ilha de fora. «Teste- 

^unhas Manoel Camillo de Oliveira Rocha, José Alexan- 
dre de Mello. 

Reconhecimento do Tam P» Pedro José Pinto a 
^ de maio de 1859.—N. 5 rs. 160 Pg. ao sello cento e ces- 

Senta réis—Arêas 17 de Maio de 1859. O. P. Pinto». 

q Janeiro 56—Maço n. 10.—Carta do escrivão de rPhãos Luiz Cand.0 F. Chaves a Manoel Bernardo, re- 

^^'nando 16$ mil róis da conta de seus tutelados, datada 

Aracaty e endereçada para Corrego. 

JaneiroS—Maço n. 16.—Officio do Subdele- 

de o Mutamba' Manoel Machado, ao Inspector rtoirão da Barra do Mossoró, Manoel Bernardo de 

da^Za' Pedindo uma lista das pessoas que estão na quali- 

sões V0':ar' com declaração de idade, estado e profis- 

da 10—Maço n. 10—Officio do Delegado 

ra do ■^rí:icaty ao Inspector do Quarteirão da Bar- 
(je 

0 Mpssoró, Manoel Bernardo de Souza, sobre o uso 
ai mas prohibidas, á saber: cravinotes Francezes, ba- 

c 
ar'os fundo de Granadeira, toda o qualquer arma 

forr^ ed0 Ron^a' ^0d0 e qualquer punhal, & devem ser 
madas e prezos os donos em Quartel e d'ahi seguir o 

que fôr de justiça. 

p0ti Agosto 10—Maço n. 10—Carta do Manoel José 

narT11 ^>acbeco' datado do Morro Alto, á Manoel Ber- 
arri- 

0 de ®0uza—Barra—pedindo voto, e de pessoas suas 

cpi f^ bara 0 dia 6 de setembro, sem falta. Auctorisa 
se r 

C'Uei despeza que tiver com os votantes pelas quaes 

No ?Sb0nsabdisa, e aos que faltar roupa tudo fornecerá, 

cid 1 a.Ca^ 0 ferú sempre a seu serviço—Está reconho- a ^ firma por official publico. 
860 agosto 18 —Miço n. 10 —Carta de Silvestre 
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Ferrèira dos Santos, datada do Aracaty, a Manoel Ber- 
nardo de Souza, Corrego da Barra, versando sobre a 

eleição próxima de 7 de setembro &. 

1861 setembro 12 — Maço n. 10 — Officio do Subde- 
legado de policia da Mutamba, José Francisco Rebouças, 

ao Inspector do Quarteirão da Barra do Mossoró, Manoel 
Bernardo de Souza, pedindo uma lista dos cidadãos por 

ordem alphabetica, com declaração do rendimento, se 
provém de bem de raiz, emprego publico, commercio ou 
industria, se sabem lêr e escrever, se estão pronunciados 

ou soffreram condemnação, natureza do delicto Sc. 
1861 Outubro 3—Maço n. 10—Officio do Subdele- 

gado de Cajuaes, José Francisco Rebouças, ao Inspector 
da Barra de Mossoró, Manoel Bernardo de Souza (vide 
annexo n. 5.) 

1861 outubro Maço n. 10—Carta de José Boni- 

fácio Ferreira Braga, datada de Mutamba dirigida para 

Barra deMossoró a Manoel Bernardo de Souza (vide an- 
nexo n. 6.) 

1862 fevereiro 5—Maço n. 10—Carta de Manoel José 

Moura e Silva, datada do Aracaty, dirigida a Manoel 

Bernado de Souza, Barra de Mossoró, transmittindo 

ordem «não só receber os direitos do oitenta réis—80-^ 

por alq. de sal que for vendido para fora do município 

dessa barra e boca da Picada como o de dez % 
sobre o valor do vendido tanto para fora do município 

como para dentro, seja vendido para onde fôr thé que 
seja para o gasto. » & 

1862 outubro 20—Maço n. 10—Officio do Subdele- 

gado de Mutamba, José Athanazio Roiz Braga ao 
Inspector de Quarteirão da Barra de Mossoró, Manoel 

Bernardo de Souza, com « respeito a Galdino Nor- 

berto o qual vae ser citado por Feliciano Gomes para pa- 
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deV0 Sa^ ^Ue exPa^10u- Também tem de passar termo eni viver e talvez seja Ioíío i)rocessado pellos seos 
feitoS) 

B 

cj0 'J-0 ^7—Maço ii. 10—Cireülar do Chefe político 
racaty, H. C. Pamplona, endereçada para Barra a 

Sojv.00 ernardo de Souza, communicando que foi dis- 

se r a Camara t'os Srs. Deputados e no dia 9 de agostcf 
co ^6111 Proce^er as novas eleições para eleitores, & 
j. 1 a'0 a auxiliar o empenho de enviar áquella camara 

gr 0-S lePresentantes dos princípios do partido — Pro- essista, qUe também são os do gabinete e os da 
asi totalidade da nação.» 

junho 14—Maço n. 10—Carta de José Vicente 
^iTfiirn ri Ti • 

reg reitas, datada de Áreas, dirigida para o Cor- 
te0 a ^anoel Bernardo de Souza (Vide annexo n.7.). 

julho 17—Maçou. 6.—Inventario de José Fer- 
ieira do r 
de M nos' morador na Barra de Mossoró, districto 

Cear' am^>a' ^ermo da cidade do Aractay, província do 

yr; <'0lno se vê destes autos o Dr. Juiz de Orphãos, U1guel í • 
regpe . a^Ulm Almeida Castro compareceu cojn o 
CedeuC^%0 escr^vao no sitio Barra de Mossoró e ahi pro- 
Cald' a0 arrolamento dos bens do finado, sendo notificado 

itiven]10 •X0rbert0 Ferreira de Lemos para dar bens a 
sitio i>ai10' juramento ao inventariante lê-se : neste 
dado 1 a ^ossord> districto das Areias, termo da ci- 
cia 

0 Aracaty, província do Ceará, na casa de residen- 

Deci0 ^na^0 Ferreira Lemos &.» «Bens de raiz— 

braçag0U ma^s 0 inventariante haArer cento e cincoenta 
MoSs 

S 6 te^a pouco mais ou monos n'este sitio Barra do 
j)erj i 

0 tíxt1'omando pelo Nascente com terras Boi morto 
Com teCenteS ao ilerdeiro do inesmo finado; pelo Poente 11 as do herdeiro do Titeiro, com huma legoa de 
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fundo que avaliara pela quantia de cento e cincoenta mil 
réis».—«Sustentação do orfão grátis—Existe todos os 

bens do orfão sem nenhuma producção Barra de Mossoró 

10 de abril do 1865—Galdino Norberto Ferreira Lemos 
N. 5—200 Pg. Duzentos réis Aracaty 1? de maio de 1865— 
Sá Leitão—Castro.» 

No processo de emancipação do Francisco das Cha- 

gas Ferreira, filho legitimo do finado José Ferreira de Le- 

mos, a Ia testa Antonio dos Santos Fernandes, idade do 
quarenta e oito annos, era natural e morador na Barra 

de Mossoró folha 3. 
A 2a test.a José Férreira de Souza, idade vinte e dous 

annos, vivendo de pescaria, era natural e morador da 
Barra de Mossoró. Estes autos foram vistos em correição 

a 4 de setembro de 1865, f"s 20 v. e seguintes, pelo Dou- 

tor Francisco de Assis Oliveira Maciel. 
1866 junho 15—Maço n. 11—Titulo ou escriptura 

particular «de huma parte de terra de criar, no logar de- 

nominado Barra de Mossoró e comum com os mais erdei- 

ros, e assim como a possuímos assim a vendemos ao Se- 

nhor Manoel Antonio de Souza polo presso e quantia do 

Rs. 408000 quarenta mil réis, cujo valor recebemos ao 

passar desta em moeda corrente deste Império. &. Corrego 

da Barra de Mossoró 15 de junho de 1866—Antonio Tho- 
maz de Souza a rogo de Mea Mulher Maria Joaquina de 

Souza—(Test.as) Manoel Bernardo de Souza, Apolinario 
Ferreira Nolasco.» Está junto o conhecimento N. 40 da 
Meza de Rendas do Aracaty demonstrando ter sido pago 
o imposto de transmissão de propriedade dois mil e qua- 

trocentos réis em 17 do janeiro de 1872, sendo administra- 
dor José de Sá Leitão e escrivão Raym.d0 de tal; a cujo 

município pertencia a torra. 
1867 agosto 1.° — Maço n. 7 — Inventario procedido 
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no Aracat 
T y, província do Ceará, de D. Cosma Maria de 

Us) casado que foi com Pedro de Alcantara Perreira. — 
^ re os Bens de Raiz — estão mencionadas a f.a 4; a sa- 

vr r 0sse (^e terra nas Arêas, 1 dita no Corrego da 

^ no Tibau, 1 dita nos Grossos, 60 Braças de 

du^ nf ^^>e'ra ^tossoró no lugar Canto do B. Jesus; as 1 s primeiras provindas de herança e as duas outras 
1 compra; sendo a do Tibau feita a Francisco da Cunha 

G Q rlp p 
grossos a Marianno da Rocha. — Comprovando as 

gg , e acbani as escripturas de Grossos, passada a 

ag t e ^evereiro de 1841, na mesma localidade: « he bem 

do m Um Peda8S0 de tei"ra (l-e 1108 fes nossos Tios dadiva 
^ binado Grossos o valor de deseceis mil.1-8; da q.1 terra 

d' ^ emos' coino de facto vendido temos ao S.r Pedro 

des Can^ara ^err.® o valor de oito mil r.s que ao passar e iecebemos em moeda corrente deste Império do 

v ' ' b 6. — A do Tibau passada em Arêas a 4 de no- 

ter 10 do 1839; a saber: «e bem assim uma porção de 
do ' 110 £ar denominado Tibau, extremando pella parte 

So Ilaseente com os herdeiros do falescido Antonio de 

Cos^ ^a(dlado' e Parte do poente com Francisco da 
e a ^taia, termo da villa do Aracaty, cuja terra me coube 
jes P

artdha da falescida minha Mãi, Thereza Rõiz de 
Us 0 igual terra vendo como do facto vendido tenho ao 

anr i 
j^a 

ai'o de Alcantara Ferreira, e a sua mulher Cosma 

pasg
Ia' ^)e^0 P^o e quantia de vinte e dois mil réis, que ao 

(j0 j^ar deste recebi em moeda corrente do nosso Império 

Ma •• aZ1^ ^ ^ vendedores da terra de Grossos são ianno da roxa Marq.es e Damiana Fern.z de^Sz.®, assi- 

Ve l' 0 a mgo da vendedora Ant." Vicente Ferr.® — Os 

Cu ,edoresda porção de terra do Tibau são Frn.co da 1,1 ivobosco e Luzia Fran.c® de Olivr.®, assignando a 
íl o 'O a vendedora Filippe Santiago dr01ivr.a — Está 
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junto a esta escriptura particular o conhecimento N. 28 da 

Meza de Rendas da cidade do Aracaty demonstrando ter 

sido paga a siza dos bens de raiz, mil e tresentos e vinte 

reis em 2 de novembro de 1854, sendo administrador José 

de Castro e Silva e escrivão João Alves de Carvalho, a 

cujo município pertencia a terra; f.as 7 e 8. 
1867 agosto 15—Maço n.10—Carta de Aquilino. Be- 

zerra de Menezes, datada da Caiçára, a Manoel Bernardo 

de Souza — Corrego—relativa ao mappa estatístico deste 
quarteirão, Barra e Grossos—Anexo n. 8.). 

1867 dezembro 24 — Maço n. 10—Officio do Subde- 
legado de Policia, datado da Caiçara, ao Inspector do 
Quarteirão do Corrego, Manoel Bernardo de Mendonça, 

recommendando a captura do um recruta, um desertor e 

designado João Monteiro; o mais que «constando por 

participação dahi ter no seu Quarteirão objectos do barco 

perdido, valor de mais de 400:000 reis, e que pretendem 
rematarem pelo Rio grande; tome 3 indivíduos de text.a9 

e ponha os objectos em deposito, tomando em relação 
com declaração das pessas constante, e sua natureza, 

devendo quanto antes me participar, tudo especificado 
para levar ao conhecim.10 do Sr. Dor Juiz Municipal da 
Comarca &. » 

1867 outubro 29—Maço n. 10 —Titulo de nomeação 

de Manoel Bernardo de Mendonça para Inspector do 
quarteirão de Grossos, etc. pelo Delegado de Policia ão 

Aracaty, Ivo Cassiano Pamplona — por proposta do 
.Subdelegado de Mutamba. Prestou juramento na mesma 

data para ter exercício no Corrego, Grossos e Boi morto. 
1867 novembro 5 —Maço n. 10 —Officio do Subdele- 

gado de Policia da povoação de Caiçára, Joaquim 
Rebouças Chaves, ao Inspector do Corrego e Grossos, 

Manoel Bernardo de Mendonça, convidando-o a vir 

prestar juramento e entrar em exercício. 
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r ^868 janeiro 27—Maço n. 10—Officio do Subdele- 
a o da (Jaiçára, Joaq.m R. Chaves, ao Inspector do 
0Uego e Rarra de Mossoró, Ma.el Born.do de M.sa deter- 

liando a captura do indicado Victorino, como autor do 

e "j10 iisendio da casa de Francisco Gomes do Souza, 
c 0 rapto da menor de 17 annos filha do Boaventura 

^ato, depositando no Panema &. 

"ad fevereiro 75—Maço n. 10 —Officio do Subdele- 
Co 0 <^a ^a^^ra' Aquilino Bez.a de M.cs ao Inspector do 

ma^d^0 6 ^arra <^e M0Ç0r<5 M.el Bernardo de Souza, 
Ar C an(^0 entregar a Hilário hum dezeguinado do 

dev
aCatÍ (lUo eonstava estar na Barra de sua jurisdicção, 

dar011^0 'r "nme^'atamente prender p.s era obrigado a 
p0 

Uin recruta, sob pena de 8 dias de cadea & e que não 
este emdevido desonrador das caza capazes &. 

yan f ^ março 3 — Maço n. 10—Officio do Subdele- sido Sim a _ . . ~ 
\jen ' • em exercício, de Caiçára, Achilino Biz." de 

Hiixfo68 30 ^nsPoc*:or Corrego e Barra, Manoel Ber- 
divido ^OUZa' versando sobre a «caturá de um em 

0 c''z^Suinado, José Antonio Vicente, que consta que CÍHa nestn R . ' 1 . 
esta tã rra> emtruduzido a um cazamento, não pode 

Jan 0 a re^a<^0 deste lugar, e está pescando em huma 

^ürt^d^a ^enr' Vaquero, ainda que elle tenha 
cg ' 0 t'ez Moças será caturado com tou da quatela e 

anÇa, &.» 

Insne^^ SG^eml)ro 15 — Maço n. 10 — Um mappa do 
eojjt^0^01 quarteirão do Corrego, Groços e Boi morto, 

/!> 0 ^ nomes» estado, idade e profissões. 

Sado ' \ ^ seler^bro 1 — Maço n. 10 — Officio do Subdele- 

mundo 0 f'e Mutamba datado de Areias, Ray- 
Coppg0 ®za Maxado ao Inspector do Quarteirão do 

Urna p0' ^'l Bernardo de Souza, pedindo remessa de 
<l dos cidadãos aptos para serem votantes por 
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ordem alphabetica, idade, estado, profissão, filiação, domi- 

cilio, renda, se sabem ler e escrever, &. 
1872 abril — Na Thesouraria da Fazenda do Ceará 

o commendador Joaquim da Cunha Freire assignou termo 

de aforamento de 1877 braças de terrenos de marinha 
medidos e demarcados no logar denominado Ilha da Offi- 

cina á margem occidental do Rio Mossoró, do município 

da cidade do Aracati. (Officio citado do Delegado 

Fiscal). 
1872 maio 14 — Maço n. 10— Officio do Subdelega- 

do de policia da Mutamba, Felippe Gliz dos Reis, ao Ins- 
pector do Quarteirão do Corrego da Barra de Mossorc), 
pedindo remessa de um mappa nominal dos cidadãos 

que estejam na qualidade de serem Guardas N. e a 
idade do 21 a 60 annos. 

1872 novembro 29 —Maço n. 10 — Officio do Sub- 

delegado de policia do districto de Mutamba, Raymundo 

de Souza Machado, datado de Mannimbú, ao Inspector 

do Quarteirão do Corrego, Manoel Bernardo de Souza, 
sobre offensas feitas a Manoel Baros. &. 

1874 junho 27—Maço n. 13—Petição dos habitan- 

tes de Areias, termo do Aracaty solicitando a creação do 

uma freguezia com a invocação de Nossa Senhora do 

Rozario das Areias, tendo os segiuntos limites: ao sul, o 

Pau Infincado, ponto em que se divide a província com 

o Rio Grande do Norte; a léste, o littoral; ao norte, o 
Retiro Grande a quatro léguas do Aracaty; a oeste, o 
lugar Queimada, onde chega a freguezia da União. — 

Contém 128 assignaturas. Protestam sobre o facto 

anomalo de exercer o vigário de Mossoró jurisdicção es- 

piritual e curato d'almas até o Tibau, por estender-se a 
freguezia do Aracaty ao sul até o Pau Infincado, segun- 

do a lei de sua creação (Jc. — 



— 68 — 

y.f Agosto 18—Maço n. 18.— Officio do Conego 
10^

ri0 Geral e Provisor. Pedro d'Alcantara Correia, ao 

da l<'' PreSÍdente t'a Prov^nc^a» Barão de Ibiapaba, de- 
co ando julgai" conveniente a creação de Uma freguezia 

Vr^ 3 ^nV0ca^üo do N. S. do Rozario na povoação das ^ (ias, desmembrada da do Aracaty e prestar-lhe na par- 

J^giesa, seu assentimento, devendo ser os limites os 

do 1108 ^Ue Ía Se acliam traçados no projecto de lei n. 8 
Qr 

Io^ratl0 anno, partindo a divisão do lugar Retiro 
ande que dista do Aracatv sete e não quatro lo- •• 

Soas, &. ^ 1 

m — novembro 18 — Maço n. 10— Carta de Ray- 
Smu^0 ^ a^cao' datada de Caiçara, a Manoel Bernardo de ^a, Corrego da Barra, versando sobre a prohibiçãode 

lar Porcos soltos &. 

cri /<S'0 Dezembro $7 Maço n. 11. — Titulo ou es- 

da d > ' ^ l)ar^cular passada na cidade de Mossoró, de ven- 
da 0 'Ulma Parte do terras no sitio da barra de Mossoró, 

Ceará, cuja terra tem uma légua de fun- 

cisco<PU^ ^ouvemos Por compra ao Snr. Antonio Fran- 
gr j0 !ao a flUal como do facto por vendido temos ao 

réis )S< ^oai,os do Couto 2)r preço e quantia do trinta mil 
Ale ^Ue a0 Passar desta recebemos em moeda legal &.» 
 de ®ouza Nogueira, Jozefa Candida Nogueira 

tino p0rnUn^as " Josd Cerqueira Carvalho, Pedro Virgo- 
pa 

1(>|re. O imposto do transmissão do propriedade foi 

do jqtm '' março de 1888 na Meza das rondas geraes 

P^ust SHOr<'' declarando o respectivo administrador, F. 
Soró ' ^Ue a Paidc de terra era no sitio da Barra de Mos- 

da província do Ceará. 

beng j '^ Fevereiro 2!).— Maço n. 8—Arrolamento dos 
f0i no 

0 Kul,dito f rancez Eduardo Adour, morador que 
sitio —Baixa Grande— do termo do Aracaty; a sa- 
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ber : Officio do subdelegado de policia de Arêas, Ray- 

iriundo de Souza Machado, ao Dr. José Gomes de Sá Bar- 

reto Juiz Municipal da cidade do Aracaty, scientificando 

qne o referido francez deixou dois caixões com algumas 
fazendas e miudezas em casa de Antonio Ferreira, mora- 

dor na Barra de Mossoró d'aquello districto, e que o sub- 
delegado de Areias brancas do termo da cidade de Mos- 

soró, lançou mão delles e os conduziu para a referida 
Áreas —brancas. 

Assim o arrolamento dos bens como o auto do depo- 

sito estão assignados pelo Juiz de Orphãos e Ausentes, 
Alferes Francisco do Carmo Pinto Pereira, e datados da 
casa do finado Eduardo Adour, no logar denominado Bai- 

xa Grande, districto de Areias, do termo do Aracaty. 
Acompanha uma carta 'do Sr. Francisco do Carmo 

Pinto Pereira, na qual informa,ter praticado diversos 
actos sem que houvesse protesto por parte dos habitantes 

e autoridades d'aquelles lugares, Baixa Grande da comar- 

ca do Aracaty, que se consideram Cearenses. 
A firma está reconhecida pelo official publico João 

Paulo dos Santos Brigido do Aracaty. 

1880 — junho 10 —Maço n. 10 — Carta do subdele- 

gado de policia do Arêas, José da Cunha Rebouças, a Ma- 

noel José Avelino, Areias Alvas, versando sobre uma 
questão de terras. 

1881 outubro 24—Maçou. 10—Carta de Vicente 

Marques da Rocha, datada de Aracaty, a Manoel Bernardo 
de Souza, sendo portador sou velho escravo Domingos, 

(pie então promovia a sua liberdade, &, 
1881 outubro 81 — Maço n. 9 — Carta intimato- 

ria do Juizo Municipal do Aracaty, assignada pelo escri- 

vam do eivei, Gustavo Ernesto dos Santos Brigido a Ma- 

noel Bernardo de Souza e sua cun.da D. Claudina de tal, 
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^ nas Arèas; remettendo copia da jietição do 
avo Domingos para deposito de sua i^essoa e arbitra- 

?. sua liberdade com deposito da quantia de cem 
lels• na petição se declara serem moradores no lo- 

^ar ^minado Corrego. 

— novembro 5 — Maço n. 9 — Officio datado 

Mu .(>11 e®0'de Manoel Bernardo de Souza ao Sr. Juiz 
AntniC!pal supplente em exercício do Aracaty, Capitão 

Co 
01110 p rancisco Pinheiro, respondendo que não pode 

a ü^ 6061, á audiência do dia 8, masnão se oppõe sobre 

toca'1 adede escravo Domingos na parte que lhe 
mem

Sentind0 satisfação de alforrial-o grátis; devendo só- 

Aco S01" avadada a parte que pertence a D. Claudina. 
Uma carta de Antonio Francisco Pinheiro de- 

do C10 dUo e^ectivamente exercera o cargo de supplente 

Pratic'^ ^^UniClpa' do Aracaty n'aquella epocha, tendo 

Mossq11'0 ac^os Íudiciaes nos lugares Tibáu, Barra do 
habjf <)' (n'ossos 0 Pau Infincado sem reclamação dos 
a fjj. U 08 dnose consideram Cearenses. Está reconhecida 
Pi.,i 1 p01 Official publico da cidade do Aracaty, João 

amo aos Santos Erigido. 

Ptur, rnarÇ0 12 — Maço n. 11 — Titulo ou escri- 
mulh 1)aiticular. pela qual José Soares do Couto e sua 

'Urna 1 Le0deSaria Cipriana Per? do Lago, venderam 
vincia^>ai ^ ^ ^eri a no SP'0 da Pa1"™ de Mossoró da pro- 
houve^0 ^ eara' cuÍa terra tem uma legoa de fundo,a qual 
a SUa 

am P0r compra a Alexandre de Souza Nogueira e 

^acneh111^101' ^ dosa^a Candida Nogueira, a Jeronimo 
réis 

1(1 do Pceitas pelo preço e quantia de trinta mil 

do v
dl0 1 ecePGram em moeda legal &. Assignou a rogo 

'nuiii !nd('dor Pcancisco Fausto de Souza e como teste- 

Perr i^/ '80 Alexandre Freire de Carvalho e João Rõiz 
e Carvalho. Está junto b conhecimento da Meza 
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de rendas geraes de Mossoró em 13 de março do 1883) 

demonstrando ter sido pago o imposte de transihissão do 

propriedade mil oito centos réis, 6 , relativo a uma 

parte de terra no sitio Barra de Mossoró, conforme a 

respectiva escriptura; isto é, província do Ceará. Assignou 

pelo administrador o Agente F. Fausto S. 
1884 novembro 2.2—Maço n. 13—Carta do P.e Martins, 

vigário de Arêas, a Manoel Bernardo, avisando ja estar 
em seu poder a dispensa, podendo vir 6a feira próxima; o 

que não tenham o menor receio da nullidade do vigário 
Antonio Joaquim; pois é ollo, como sabem, o legitimo 
Parodio. 

1884 dezembro 14—Maço n. 13 -Carta do P0 Martins, 

vigário de Arêas, a M. Bernaldo, declarando que o Sr. 

bispo mandou-lhe continuar a parochiar o povo d'aléni 
do Tibáu até a Barra e Pau Infincado. &. 

1885 agosto 29 — Maço n. 13 — Carta do P.c Martins, 

vigário de Arêas, a Manoel Bernardo, accusando-se do 

posse do assentamento do baptisamento, &. Nessa epocha 

fora exaltado ao poder o partido conservador, sendo cha- 

mado para organisar o ministério o Barão de Cotegipo» 
com a pasta de Estrangeiros; B. do Mamoré, Império, 
Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, Justiça ; João José 
d'01iveira Junqueira, Guerra; Francisco Bolizario Soares 

de Souza, Fazenda; Antonio da Silva Prado, Agricultura; 
Alfredo Rodrigues Fernandes Chaves, Marinha. Tal foi o 

gabinete de 20 de agosto. 
1885 maio — Maço n. 13 — Documento firmado 

pelo vigário Manoel José de Senna Martins, datado do 

Arêas, dirigido aosseusparochianos, polo qual encarregou 
ao Sr. Manoel Bernaldo para receber esmolas e donativos 
para construcção de uma capella no lugar Grossos, d'ii- 

quella freguezia de Arêas, até fim do anuo, &. 
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je^ 1886 setembro 14 — Maço n. 10 — Officio do Subde- 

ao
gado <^e Policia do districto de Areias, Raymundo Falcão, 

Mio-nSPeCt01' noinea(^0 para o Quarteirão do Boi Morto, 

jur&U0^ ^van8e^ala Freire, convidando-o a vir prestar amento, receber o titulo e entrar em exercício do cargo. 

ga(j 18S7 fevereiro 7 — Maço n. 10 — Officio do Subdele- 

Ra 0 P0^c*a em exercício, do Districto de Areias, 
do pnUndo Souza Machado,ao Inspector de Quarteirão 
do p0rre^0' Manoel Bernardo de Souza, mandando exigir 
cav n ^or^er^0 Ferreira de Lemos a entrega d'um 
a Pr 0 •dU0 clain'nosamente contramarcara, pertencente aneiseo Ferreira de Lemos, sob pena de prisão no 

"«o ae desobediência. 

pre. marÇ<í 7—Maço n. 10—Requerimento de Manoel 
{}0 

0 do Nascimento, datado do Boi Morto, ao Inspector 

dest' Uai';e*rao Miguel Evangelista Freire, e attestado 
ornh~ ail^or'^a(le policial affirmativamente sobre uma 
,bU( 

11 desvalida, filha legitima de Miguel Correia de Al- 

cas^U0 6 ddloreza Mari. da Conceição, que tratava 

(Jq ^^7Julho 6— Maço n. 10 — Officio do Subdelega- 

Ins l)0licia do districto do Areias, Raymundo Falcão, ao 

RfeiGC':0r de Quarteirão do Boi-morto, Miguel Evangelista 
cidacj- 

So^cRando a remessa até o dia 25, do mappa dos 

1<) a 2-0S apl08 para o serviço do exercito e armada, de 

hatur iann0S' COm <^eciaraÇã0 dos nomes, idades, filiação a idade, profissão e residência &. — 

Mion Ugosto 6.— Maço n. 10— Requerimento de 

Folio,'.! ^Vangelista Freire, datado da Baixa Grande, á 

visto 01 la l)ed'n(lo por certidão sua marca dos gados, 
/^

Uo om 86 não era criador na freguezia do Areias, 

do d,, ^ outubro 1 — Maço n. 10—Officio do Subdelega- 
Po icia do districto de Areias, Raymundo Falcão 
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de rendas geraes de Mossoró em 16 de março de 1883) 

demonstrando ter sido pago o imposto de transrtiissão do 

propriedade mil oito centos réis, 6 , relativo a uma 
parte de terra no sitio Barra de Mossoró, conforme a 

respectiva escriptura; isto é, província do Ceará. Assignou 

pelo administrador o Agente F. Fausto S. 

1884 novembro 22—Maço n.13—Carta doP.e Martins, 
vigário de Arêas, a Manoel Bernardo, avisando ja estar 

em seu poder a dispensa, podendo vir 6a feira próxima; o 

que não tenham o menor receio da nullidade do vigário 
Antonio Joaquim; pois é elle, como sabem, o legitimo 
Parodio. 

1884 dezembro 14—Maço n. 13—Carta do P0 Martins, 

vigário de Arêas, a M. Bernaldo, declarando que o Sr. 
bispo mandou-lhe continuar a parochiar o povo d'além 

do Tibáu até a Barra e Pau Infincado. &. 

1885 aç/osto 20 — Maço n. 13 — Carta do P.c Martins, 
vigário de Arêas, a Manoel Bernardo, accusando-se de 

posse do assentamento de baptisamento, &. Xessa epocha 
fôra exaltado ao poder o partido conservador, sendo cha- 

mado para organisar o ministério o Barão de Cotegipe, 
com a pasta de Estrangeiros; B. do Mamoré, Império, 

Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, Justiça ; João José 
d'01iveira Junqueira, Guerra; Francisco Bolizario Soares 

de Souza, Fazenda; Antonio da Silva Prado, Agricultura; 
Alfredo Rodrigues Fernandes Chaves, Marinha. Tal foi o 
gabinete de 20 de agosto. 

1885 maio 31 — Maço n. 13—Documento firmado 
pelo vigário Manoel José de Senna Martins, datado de 

Arêas, dirigido aosseusparochianos, polo qual encarregou 
ao Sr. Manoel Bernaldo para receber esmolas e donativos 
para construcção de uma capolla no lugar Grossos, d'a- 
quella freguezia de Arêas, até fim do anuo, &. 
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jerr 1^80 setembro 14 — Maço n. 10 — Officio do Subde- 

acTl^0 t^e ^0^c*a c'0 ^'stricto de Areias, Raymundo Falcão, 
Mi nSPeCtor nomeado i^ara o Quarteirão do Boi Morto, aUel Evangelista Freire, convidando-o a vir prestar 

onto, receber o titulo e entrar em exercício do cargo. 

gado^^'7 ^evere^ro ^ — Maço n. 10 — Officio do Subdele- 0 do policia em exercício, do Districto de Areias, 

do ®ouza Machado,ao Inspector de Quarteirão 

do p0rrog0) Manoel Bernax^do de Souza, mandando exigir 

cav T Norberto Ferreira de Lemos a entrega d'um 
a F 0 •C'U0 cr^minosamente contramarcara, pertencente ancisco Ferreira de Lemos, sob pena de prisão no 
Ca!io 1» desobediência. 

Fre- niarÇo 7—Maço n. 10—Requerimento de Manoel 

do^Q0 •^asc^mento' datado do Boi Morto, ao Inspector 

dest Uai^rao Miguel Evangelista Freire, e attestado 
0rni~ au^oridade policial affirmativamente sobre uma 

.buq a ^esva'ida, filha legitima de Miguel Correia de Al- 

de cas^116 6 ^^ereza Maria da Conceição, que tratava 

do Ju^10 6— Maço n. 10 — Officio do Subdelega- 
In lHdicia do districto de Areias, Raymundo Falcão, ao 

FrepC^0r (^e Quarteirão do Boi-morto, Miguel Evangelista 

cidad^ so^c'';ando a remessa até o dia 25, do mappa dos 
19 a 2g0S aP^os para o serviço do exercito e armada, de 

natup annos' com declaração dos nomes, idades, filiação 
^alidade, profissão e residência &. — 

Mio a908to 5.— Maço n. 10— Requerimento de 

CoIJq6 ^vanSelista Fx-eire, datado da Baixa Grande, á 
.C01 'a Padindo por certidão sua max-ca dos gados, 

fP'o em 86 não era cxnador na freguezia de Areias, 

do ^u^u^ro 1 — Maço n. 10—Officio do Subdelega- 
Policia do districto de Areias, Raymundo Falcão 
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ao Inspector de Quarteirão do Boi Morto, pedindo de 
ordem do Doutor chefe de policia o arrolamento da po- 

pulação do seu Quarteirão 

1888 agosto 20 — Maço n. 10 — Officio do 1? Juiz 

de Paz do districto de Areias, do município de Aracaty, 
Ricardo José de Hollanda, ao Presidente da província 
Dr. Antonio Caio da Silva Prado, levando ao seu conhe- 

cimento que uma escolta vinda da cidade de Mossoró da 
província do Rio Grande do Norte, tem por duas vezes 

transposto os limites d'aquella província e penetrado no 

Ceará até o lugar Grossos d'aquelle districto, a pretexto 

de effectuar diligencias, mas com o fim de collectar con- 
tribuintes no referido lugar e obrigal-os a pagar impos- 

tos no município do Mossoró, o que tem exasperado os 
habitantes do districto. . . 

Outrosim que habitantes do município do Mossoró 

tem vindo fazer roçados e plantações no lugar Amoroza 

e em outros pontos, sob o pretexto de pertencerem taes 

lugares á província do Rio Grande do Norte, recusando- 

se a pagar dizimo ao município do Aracaty, com preju- 

ízo dos interesses fiscaes do Ceará.— 
Ultimamente têm sabido pela barra do rio Mossoró 

alguns navios carregados de sal fabricado neste districto 

de Areias sem pagar o respectivo imposto provincial do 
exportação á collectoria do município do Aracaty, mas 
exclusivamente a da cidade do Mossoró. Mandando a 

Gamara Municipal da cidade do Aracaty medir e demarcar 

alguns terrenos de marinha na margem esquerda do rio 
Mossoró, aforados anteriormente, succedeu que a Gamara 
Municipal da cidade de Mossoró, mandou por seu procu- 

rador intimar um protesto, ao procurador da Gamara 
do Aracaty, a pretexto de que estava invadindo o território 

do seu município. &. 
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gu a90sto T] — Maço n. 10—Ilequerimento de Mi- 

mo^ an^e^s^a ^re"'e» datado da Baixa Grande (é um 
leo ( 01 en^10 Grossos e Pau Infincado, distante meia 

(^a dnha divisória entre Ceará e líio Grande), ao Io 

HoU(^0 ^ aZ ^reSuezia de Areias, Bicardo José de anda, e attestado desta autoridade negativamente 

tevn 0 a0 ^ac^0 <<se 0 suPPe durante o anno de 1888 
iw Casa com venda de fazendas e molhados na mesma 
Ieguezia.» & 

CoIh^<S'S^ 0?<G<6ro 12 — Maço n. 10 — Conhecimento da 
inclu

a^a executiva, a Miguel Evangelista, do imposto de 

Ren i'1^ 0 Pro^ssões do exercício de 1889, pela Meza de 

nianQ38 ^eraes ^racaty 26$450. Administrador Marti- 
p, 0 do Freitag Ramos — Escrivão — João Pinto 
* haveg. 

iT1entoS'9j? novemhro 25 — Maço n. 12 — Titulo de afora- 
Pela 0 ^0S ^orrenos de marinha e acrescidos concedidos 
p0i

a ^11':endencia Municipal do Aracaty, a Antonio 

do \an^os Júnior; a saber: dois lotes á margem occidental 
10 ^0ssoró na parte pertencente ao município do 

caty e estado do Ceará,sendo um no lugar denominado 

SoJ808 enti"e terrenos do Barão de Ibiapaba e os de 
a^ij^ ^guaira. & Comp.a e outro entre o morro denomi- 

Ihi'0 ^'>au e a extrema com os do mesmo Barão de 

seig • a' con^endo o primeiro sete centos quarenta e 

dos n'1 novecen^os e quarenta e cinco metros quadra- 
0 Um 0 Se^und0 quatro milhões oitocentos e oitenta 
d,. md trezentos e quarenta e cinco metros qua- 
,n Q como consta do auto de medição, de 

Pag CaÇão e avaliação registrado a f.19 10 v e 11 do 

fUii^ eC^Vo Uvro, ficando o foreiro obrigado a pagar 

trii aa'lnen^e até o dia quinze de dezembro o foro do a e dois mil e quinhentos reis, que lhe foi arbitrado, 
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a datar de 81 de agosto em diante, data da medição e 

demarcação dos referidos terrenos, obrigado também a 

pagar o laudemio devido á Fazenda Nacional no caso de 

transferencia da posse e scientificar ao governador do 
Estado, &. Segue-se o termo do aforamento perpetuo 

assignado sobre 16$000 de sello de estampilhas por 
Antonio de Castro Barbosa, Presidente, Francisco Gurgel, 

Felinto Barbosa Gondim e Delegado Fiscal do Ceará 

Jm. Fabricio. &. Esta concessão foi approvada a 19 do 
outubro de 1891 pelo Exmo. Governador do estado do 
Ceará, general José Clarindo de Queiroz. 

1892 janeiro 6 — Maço n. 13. Nesta data na Capella 

dos Grossos da freguezia de Areias annexada á da União, 
o respectivo vigário P.e Agostinho José do Santiago Lima 
baptizou solemnemente o parvulo Francisco, nascido aos 

tres de dezembro de 1891, filho legitimo de Manoel Celes- 
tino da Costa e Anna Maria da Conceição, naturaes e 

baptizados na mesma freguezia de Areias. E' o que reza 

a certidão datada da União a 16 de dezembro do 1901, 

extrahida do respectivo livro a fl.s 184; a requerimento 

de Antonio Felis de Souza. 

1893 julho 14 — Maço n. 10 — Conhecimento da 
Camara Municipal do Aracaty do pagamento da quantia 

de dois mil réis, licença de uma loja de fazendas e molha- 
dos no lugar Grossos assignado pelo Procurador Euclydes 
Gurgel do Amaral; e pertencente a Miguel Evangelista 

Freire. 
1893 julho 20—Maço n. 12.— Lei n. 106 pela qual 

fica creada a cadeira de ensino primário da povoação de 
Grossos do município de Aracaty. 

Foi ella provida por nomeação interina de D. Liha- 

nia Etelvina de Mendonça em data de 18 de março do 

1898, a qual entrou logo a regel-a continuando no exer- 



QUADRO DEMONSTRATIVO DO -VALO 

V NO PÍERIODO' DE 1789 A 18 

R 

I Transferencias e Inventários 

i 
I Tres léguas de terras da cambôa 19- 

^le Xambaquixaba ao Tibau. 

Outliorgantes 

DO SOLO 

Outliorgadós 

t 
lezembro do 1789 èargento-mór Antonio de Souza 

|ll Maxadoe D; Ilosafernan^ 
des.da Conceição. 

II Diversas avaliações: Sitio do 
• Does, terras do criar. 
Casa de vivenda grande e nova, 

por acabar, com o sitio em que 
se acha denominado Grossos, 
indiviso. 

Casas nqvas. 
Parte de terras nò sitio Goes e 

de Grossos. 

2 juljio de 1821. 

» >í » » 

Inventario de Luiz Fernandes 
Souza. 

Manoql José Rodrigues Braga. 

III Uma posse de terras nas Areias, 
dita no Corrego da Matta, 
dita Tibau, dita Grossos ; 60 
braças ribeira do Mossoro ; 
a saber ; Tibau. 

MOSSORO' 

IV Uma sorte de terras na Barra do 
Mossoró. 

Legitima do orphão Benedicto, 
Ositio da Barra de Mossoró. 

. I . . 
12 setembro 1831. 

= i .7 
1 • 

4—Novembro de 1839. 

28 fevereiro de 1841. 

'X > 
> 

» • » 

10 dezembro 1848. 

Morada de casa na Barra de Mos- 
soró. 

Uma sorrte de terras nos Grossos, 
i Uma sorte de terras no mesmo 

sitio Grossos. 
Uma parte de terra comprada no 

sitio Boi Morto. 

Antoiíia de Souza Machado. 

3008000 

1128000 

165S000 
208000 
188666 

29 julho 1856. 

VI 150 braças de terra em Barra 
de Mossoró com 1 légua de 
fundo. 

YII | Uma parte de terra dç criar 
tncliviso. 

VIII Uma posse do terras nas Arêas, 
dita no Corrego da Matta. 

IX 

17 julho 1863. 

Francisco Cunha Rebosco e 
Luzia Francisca de Uh- 
veira. 

Marianno Rocha Marques e 
Damiana Fernandes do 
Souza. 

Inventario de D. Custodia 4. 
de Souza. 

Pedro d'Alcantara Ferreira. 

15 junho 1866. ..... 

1? agosto 1867. 

Cosmo Fernandes. 

Feliciano Gomes. 

228000 

88000 

Inventario de José Pereira 
de Lemos. 

A ntonioThomaisde Soimicsua 
> " mulhor TU Maria Joa 

298000 

108000 

508000 

168000 

78000 

48000 

1508000 

Antonio tia Saum. 

do Souza. 

Terrenos á margem occidental 
do rio Mossoró, Grossos e 
Carro Quebrado, estaçlo do 
Ceará, 2 lotes : 746945 metros j 
□ e 4881345 metros □ ato- 
rados á intendencia Municipal 
do Aracatv. 

28 abril 1893. 

'Inventario de D. Gosma Maria 
de Jesus. 

Antonio Fernandes Júnior e 
I). Francisca Angélica Fer- 
nandes. 

aqmna 
408000 

408000 

Francisco Lopes Ferraz. 

9:0008000 
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' 1U de fevereiro de 1902, quando se apresentou a 

a|!0 essora effectiva, normalista D. Laura da Silva, nome- 
a f)e'0 governo do estado do Ceará por titulo de 11 de 

11 o de 1902, e assumiu o exercio ali de fevereiro, no 
(IUal se conserva. 

F 0ffici0 secretario dos Negocios do Interior, Miguel 
"■ .^e Mello, datado de 2 de abril de 1902. 

(jo abril 28—Maço n. 12.—Escriptura de venda 
ominio util de terrenos situados á margem occidental 

uo tíq TU- _ o 

(lUol ' soro nos logares denominados Grossos e Carro 
(}r 

1ÍU'0'1108 dmites do estado do Ceará com os do Rio 

sua11^0 t'0 ^0r^e' fluo fazem Antonio Fernandes Júnior e 
ne "1 ler Dona Francisca Angélica Fernandes, aquelle 

ociante, moradores na cidade da Fortaleza, estado do 

Fe , ' ^P^sentados por jn-ocurador Antonio Pereira 

capit Z a0 oulorgado comprador Francisco Lopez Ferraz, 
( ^ 1 Mista, domiciliados no Rio de Janeiro, a saber: — 

tancf UeZ'a ^0S lu°a,,es. divididos em dous lotes, confron- 
terr ^ 'Ine'1"0 ^o In^0 (ie Grossos de uma parte com 
to,,,'"08 do Dax-ão do Ibiapabas hoje pertencente ao ou- 

^Und^0 0 COm OS ®ouza Nogueira & Comp.a, e o se- 
0s (j 

C01n o morro denominado Tibáu a extremar com 

pro .lnesmo Barão do Ibiapaba, sendo os outros hoje 
Set ^r*e^a^e niosmo outorgado, contendo o primeiro 
0 • Centos e quarenta e seis mil nove centos e quarenta 

oito 0 metrQS quadrados ' 0 0 segundo quatro milhões 

mGtfCentOS e 0^enta 0 um niil tresentos e quarenta e cinco 

niar 0\ (lUa^rados, aforados a ello outorgante pela Ca- 
j^oya innicipal de Aracaty, do estado do Ceará em vinte 
om 

Setembro do 1891, conforme o titulo expedido 

de ^ ll'tude do art. 8? — n. 3 da Lei de 20 de outubro 

e (jeg
87 13 tnstrucçoes de 14 de novembro de 1832, livres 
embaraçados como se acham os ditos terrenos, a 
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nào ser o foro que paga a Intendencia Municipal 
do Aracaty, com licença -da repartição competente que 

vai transcripta, pela quantia de nove contos de réis 

que em moeda corrente já receberam &. Pagou na 

Alfândega do Ceará, a 24 do dezembro de 1892, a quantia 
de quinhentos e quarenta mil réis, imposto de 6 0/0 

de transmissão de propriedade; e mais duzentos o 

vinte e cinco mil réis, 2 1/2 0/0 de laudemios; servindo de 

inspector, o contador João Augusto Carlos de Saboia; 
escripturario Antonio S. Machado, thesoreiro Emilio C. de 
Moraes. 

1894 julho 23—Maço n. 13 —Nesta data na ma- 
triz de Mossoró, receberam-se em matrimônio os contra- 
hentes Manoel Freris do Nascimento e Maria Manoela do 

Valle, sendo dadas as bênçãos nupciaes pelo Rev.d0 João 
Urbano de Oliveira autorisado pelo Vigário de Areias, 
P.c Agostinho José de Santiago Lima, a 4 de julho de 
1894; por serem os nubontes naturaes e moradores da 

freguezia de Nossa Senhora do Rozario de Areias. 

Os proclamas ou denunciações feitos na respectiva 

freguezia ali de maio de 1894, 3 e 10 de junho do mesmo 

anno. 

1895 junho 30 — Maço n. 13— Ia, 2" e 3a denuncia- 
ções de casamento, a 19, 20 e 23 de maio de 1895, do 
Faustino Felis do Valle com Aguida Anacleta Evange- 

lista, naturaes e moradores da freguezia de N. S. do Ro- 
zario de Arêas, O respectivo vigário, P.c Agostinho José 

de Santiago Lima autorisou ao Rov.<l0 João Urbano do 
Oliveira e Glycerio da Costa Lobo, a qualquer dos dous, 

para assistir e abençoar ao recebimento matrimonial dos 
contrahentes, depois do confessados e examinados 
em doutrina christan, &. Data de Caiçára a 23 de maio de 

1895. Em virtude do que, o Rov.do João Urbano de Oli- 
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Cgira aos ^ junho de 1895^ na Capella da Areia Bran- 

aos eCe^eu em ina^m0n'0 e ^eu as bênçãos nupciaes s leferidos contrahentes, conforme certifica. 

prj jnneiro 5. — Maço n. 13 — Acta da benção da 

^ Weii a pedra da Capella do S. Coração de Jesus dos 

N sSS0S' a Sa^er: <<no arraial Grossos, freguezia de 
^ozario de Areias, addida á da cidade de San- 

gr 
a ^a União, deste bispado do Ceará, presente 

edadí»6 COncurso Povo de ambos os sexos, diversas 
dad > i' 0 *oc*os 08 uiatizes sociaes, musica vinda da ci- 
e 0 

C 0 ^bjssoró, foi officiante o Rev.do vigário da União, 

José acari'Ggado da freguezia de Areias, Padre Agostinho 

bispo r ^an^aS0 Uima, competentemente autorisado pelo 
ritUaj 10cosai10 D. Joaquim José Vieira, observando-se o 

escri ~r0man0 ^ — Escripta por Manoel Satyro Dias 
e p0r 

ao ^oc a assignada pelo vigário, paranymphos 
ein 1 08 08 c'dadãos presentes que o quizeram fazer Uaiero (jo 2g assignaturas. 

drino i?'' novem^ro 17- — Maço n. lO—Carta de Alexan- 

®ern ^os^a Eima, datada do Aracaty, a Manoel 
mascen 0' na ^Ua^ : <íCOnstand0 Q110 0 Snr. João Da- 
Vm e 0 

(í'Uer aPodorar-se do terreno de umas salinas que 
a qU(; 

0u,l'os possuem alii, a muitos annos, aconselho-o 
(lUai(. 

1 ('nda os seus direitos e conte que o auxiliarei em 
colJoca^1 emer^enc'a em d116 a gonte do Pio Grande o 
rador0g p0nv®m Que Vm.co esteja preparado com os mo. 
CoaSenti a'^ a oxU'oma com o Rio Grande,para não 
Branc jno quo querem fazer os homens de Areia 

^to. do ' n Uma P01^ao d0 nosso território. Estou prom- 
tarahn a^Cord0 com o cap.m Antonio Fernandes, da Mu. j V í"n cg • 
fes do 'p-, e mais amigos, a fazer em prol dos morado- 

ficios o *)aU at^ a extcema do Rio Grande, todos os bene. 
'slVo's. Junto ó povo e defenda-se, communican- 
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do-me o que houver. Por minha vez arranjarei meios de 
garantil-os em suas propriedades &. 

1898 Março õ. — No livro competente a cargo da 
Alfândega do Ceará foi registrado o titulo de aforamento 
perpetuo de 2468 metros de terrenos de marinha, passado 
pela Camara Municipal do Aracgty a Souza Nogueira &. 
Companhia no logar denominado Grossos na margem 
occidental do Rio Mossoró, terreno esse que pertencia ao 
município do Aracati, Estado do Ceará, e confina a este 
com a Cambôa da Ponta ; ao sul com a margem esquerda 
do Rio Mossoró inclusive a volta onde se acha o Rancho 
do Ignacio; a oeste com uma linha N. S. tirada da volta 
do Remanso inclusive em busca do mato ; ao norte com 
uma linha tirada na distancia de 350 metros da margem 
do Rio, medidos ao longo da Gamboa da Ponta e da 
linha tirada da volta do Remanso (Officio citado do 
Delegado Fiscal.)— 

1001 Maio 30. — Na Delegacia Fiscal do Ceará Ale- 
xandre de Souza Nogueira ratificou o termode aforamento 
perpetuo do domínio util do terreno de marinha, denomi- 

nado Grossos á margem esquerda do Rio Mossoró, muni- 
cípio do Aracati; confrontando a leste com a Gamboa da 
Ponta; ao sul com a margem esquerda do Rio Mossoró ; 
ao norte com uma linha situada na distancia de 350 metros 
da margem do mesmo Rio, medida ao longo da volta do 
Remanso, e a oeste com terrenos de Miguel Faustino do 
Monte, terreno que tinha sido aforado pela Intendencia do 
Aracati a Souza Nogueira & Companhia. (Officio citado 
do Delegado Fiscal.)— 

1901 junho 23. — Na mesma repartição, Delegacia 
Fiscal do Ceará, foi escripturado o-titulo do aforamento 
perpetuo concedido pela Intendencia Municipal do Aracati 
em 25 de novembro de 1891, de dois lotes do terrenos de 
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farinha e acrescidos, na margem occidental do Rio Mos- 
Soró, na parte pertencente ao município do Aracati; sendo 
11111 no lugar denominado Grossos, entre terrenos do 
«arão de Ibiapaba e os de Souza Nogueira & Compa- 
n'1ia, e outros entre o morro denominado Tibau a 
extremar com os do masmo Barão de Ibiapaba. (Officio 
citado do Delegado Fiscal.) 

1901 julho 29 — Maço n. 12 — Titulo de aforamento 

Perpetuo do domínio util de dois lotes de terrenos de 
farinha e acrescidos á margem esquerda do rio Mosso- 

que houve por compra a Antonio Fernandes Júnior &. 
dado a Francisco Lopes Ferraz por José Ataliba da 
®dva Galvão, delegado fiscal do Thesouro Federal no 
estado do Ceará; registrado a fls. 43 do livro competen- 
te; para pagamento do foro de Réis 32$500 arbitrado ao 
Primitivo emphyteuta, até 15 de cada anno á Fazenda 
federal. &, — 

1901 dezembro —Maço n. 13— Nesta data o 
Revdo. vigário da União, Pe. Agostinho José de Santiago 

Lima, encarregado da freguezia de Areias, addida, certi- 
ficou que a 28 de dezembro de 1890, na casa de oração 

do Corrego, da mesma freguezia de Areias, bispado do 

Ceará, foi solemnemente baptisado pelo Revdo Glycerio 

^ Costa Lobo a parvula Quiteria, nascida a 28 de Feve- 
reiro do dito anno &. conforme o livro do registro dos 
assentos de baptismo fls. 146 v.; a requerimento do 
^ntonio P^elix de Souza. 

1901 dezembro 12.—Maço n. 13—Notas do meu pa- 
rochiato em Areias, ou historia da Capella de Grossos, 
rin mesma freguezia pelo respectivo parodio da União e 

encarregado de Areias, P.0 Agostinho José de Santiago 
Cima. Tomou posse da freguezia de Areias a 15 de ju- 

de 1890, e em dias de Agosto foi aologar «Grossos» 
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com o fim de determinar a erecção de uma Egreja; idéia 
suggerida pelo seu antecessor Rev. Manoel José de Senna 
Martins. Dista aquelle logar sete legoas, quer da matriz 
de Areias, sédo da freguezia, quer da do Móssóró, fre- 
guezia limitrophe, a mais próxima naquelle tempo, pois 
ainda não existia igreja alguma em Areia Branca, como 

se verifica pelas notas e assentos de baptisamento e cer- 
tidões de casamontos, celebrados pelo Ilev.do JoãoUrba- 

• no de Oliveira, vigário de Mossoro. 
Existia no logar Corrego uma casinha de telha pró- 

xima á residência do Sr. Manoel Bernardo, ainda virgem 
de qualquer uso profano, em condições de servir de casà 
de Oração até que se realisasse o serviço da Capella de 
Grossos. Por autorisaçãode D. Joaquim José Vieira, bispo 
da diocese do Ceará, em 28 de dezembro de 1890, o Rev.do 

Glycerio da Costa Lobo, chrismou na dita casa de Oração 
do Corrego e com licença do respectivo vigário adminis- 
trou os demais sacramentos. 

Em fins de outubro de 1891, já não existindo a casa 
de Oração do Corrego, com a competente licença da auto- 
ridade diocesana, em 6 de janeiro de 1892, foi benzida a 
Capella de Grossos, celebrando-se n'ella, confessando-se 
grande numero de fiéis, baptisados e casamentos. &. inau- 
gurada assim a Capella. O vigário foi substituído a 25 de 
janeiro de 1892 pelo Revd0 Celso Soares Monteiro, coadju- 
tor do Aracaty e parocho encarregado da freguezia do 

Areias, sendo por elle administrada a benção da Capella. 
O vigário voltou a reger a freguezia em 22 de novembro 
de 1893 e a 4 de março de 1894 deu posse a seu successor o 

Rev.do Francisco Pinto da Cunha, cujo parochiato durou 
alguns dias. Pela 3a vez foi o P.« Agostinho José de San- 
tiago Lima encarregado de reger a freguezia de Areias, 
onde tem permanecido, fazendo freqüentes visitas a Gros- 
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sos, ondo além das desobrigas tem assistido a retiros es- 

Pirituaes da conferência de S. Vicente de Paula, existen- 
te n'aquella villa. 

A Capella tem o inconveniente de um areial acres- 
cendo a construcção de tijollos crus e fracos alicerces 
pouco profundos ; pelo que foi obtida licença para se eri- 
gic outra Capella no local escolhido pelo vigário. Cumpro 

lembrar o nome do Manoel Lopes de Mendonça (vulgo 
Manoel Grande), homem de força de vontade, que cedeu 
o local em que se vê a Capella, proximo a casa de 
rezidencia de sua piedoza família. &. 
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Frnticisco Lopes Ferraz. — Abrimos espaço para as 
notas seguintes, relativas a uma grande individualidade. 
Ao lado do vulto sympathico de João Fernandes Vieira, 
illustre capitão rostaurador de Pernambuco (1654), o ses- 
moiro do Ceará-mirim até o marco circumvizinho ao porto 
dos Touros, na foz do rio Carnahubinha (1666), o péo- 
neiro da costa Norte oriental do Brazil, operoso desbra- 
vador que primeiro aplainara os caminhos das regiões 
incultas do sertão Norte riograndense; a historia impar- 

cial terá de collocar os valiosos serviços deste nosso com 
temporaneo, emulo d'aquolle prestigioso compatriota, no 
acrysolado amor a esta terra de Santa Cruz, cujo nome 

ella recolheu em seus annaes para transmittir á venera- 
ção dos posteros. 

A historia registra a evolução no tempo das socie- 
dades; a historia começa quando as individualidades se 

destacam do anonymato primitivo; quando os sentimen- 
tos de um homem tornam-se paixões de um povo; ou 
quando esse homem incarna o sentimento collectivo o o 
auxilia ou dirige. 

E' certo que as sociedades quasi não têm historia 
nos períodos mais extensos da sua existência, no cre- 
púsculo da inconsciencia selvagem ; ou, no extremo op- 
posto, quando a vida social torna-se collectiva e outra vez 

anonyma, quando não existem dramas. Nas sociedades 
barbaras a concorrência formula-se como guerra e con- 
quista; no regimen da paz, sob o império das leis, não 
cessam de todo as lutas, tomam outra direcção as activi- 
dades livres e intelligentes; a concorrência estabelece-se 
nas artes, na industria e no commercio. Sob oste ponto 
do vista os períodos da evolução social dividem-se cm 
duas grandes edados: — P, a patriarchal, em que 

a família, a parentela, o clan produz, fabricando tudo 
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que carece, e consome os próprios produetos, 
Vlvendo quasi sem moeda, com um commercio ape- 
gas rudimentar; 2.a, aquella em que o emprego do di- 

nheiro nas operações do commercio multiplica os pro- 
duetos nos bazares, produetos procedentes de todos os 

nngulos do mundo, facilita as permutas; e, na phrase de 
Adam Smith, os homens fazem-se negociantes, e a socie- 
dade inteira se converte em uma vasta empreza soli- 

daria. 

O heróo Pernambucano floresceu no primeiro período 
de evolução do nossa patria; á 2a épocha, actualidado 

brilhante que fruimos, pertence a actividade tranquiHa 
do seu emulo Norte-riograndense... 

Convém insistir sobre o valor do trabalho; só é riqueza 
nquilleque se adquiriu, o nada se adquire sem esforço; a 
natureza offerece os seus variados dons,ohomem osdeseja 
0u ambiciona, escolhe e toma ou apropria. — O trabalho, 
0 osforço empregado, junto ao merecimento que vem do 
aPpetiti que temos das cousas, eis o (pio lhes dá valor e 
nngendra propriamente a riqueza. Por isso, o trabalho o 
a terra, a intelligoncia e o capital são os factoros coope- 
''antes do enriquecimento do um povo. 

Do mesmo modo que o trabalho de hoje será a 

Propriedade de amanhã, as sobras o as reservas do honterh 
nonstituem o cajiital do hoje; o se acima de tudo é respei- 
tável a individualidade humana que age no seio da livre 

concorrência, com redobrado motivo exige garantias de 
estabilidade e reembolso esse trabalho accumulado e 

mvertido em propriedades, formado moeda á moeda por 
nquelle que, podendo dissipal-as todas em gozos epheme- 
ros ou em necessidades fictícias, teve a virtude de preparar 

com o tempo um poderoso instrumento industrial, para 

effectuar mais arrojadas fundações, para aperfeiçoar o 
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i" • 
progresso já existente, © espalhar um benefico calor com 

os ruidos e a movimentação da vida em torno daí; offici- * 
nas. 

O capital representa tanto uma som ma de moedas 
como uma somma de ptãvações; d'ahi o facto consoante, 

das mais adiantadas constituições políticas basearem as 

suas disposições ^undamentaes sobré esse eixo jurídico 

que tem por polos a liberbade individual e o direito do 
propriedade garantido em toda a plenitude. 

Assim os detentores do poder comprehendessem sem- 

pre a missão dos governos chamados para o ápice da so- 
ctedade não para opprimir, senão para defender e pro- 
teger. 

As cifras não governam o mundo, mas1 dizem como o 
mundo é governado (Mensagem 8, maio, 1902.) • m 

Curvemo-nos diante da demonstração synoptica 

dos algarismos enfileirados sob a forma tabellar : 

4S000 168000 298000 1128000, 
78000 188000 408000 1508000 

88000 208000 408000 1658000 
108000 228000 508000 8008000 

No longo período do um século, vastos tratos d^terra 

de marinha jaziam dcvolutos como ao tempo da desco- 
berta dessas plagas oceânicas e conquista do sertão. Os 

preços das avaliações dos invontarios e os da transferen- 
cia de sdominio eram diminutos, senão irrisórios.— Eram 

taes e tão proximos de pada, que se fossem totalmente 
desprezados não se commettoria erro sensível. 

Sefosse conveniente insistir sobre a verdade econô- 
mica de que os dominios lorritoriaes extensos não consti- . 

tuem por si sós a riqueza, bastaria para convencer desse 
postulado fundamental o exame do quadro junto, onde 
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Paramos preços para.a propriedade immovel (Jesde al- 

tre^lno máximo por um latifúndio de 
C0ho ^Uas testada. Sobre o pedestal formado por essa 
i 1 0 P11"3?08 infimòs, que assignalam o periodo quasi 

pj, 0nS(aente até 1867, destaca-se a ultima escriptura de 

9'0nfr'1SCf) 'j0'1ns Ferra^ de 2 lotes de marinha por 
na i • ^ contraste 6" frisante, e não pode pabsar des- 

an i ' ^can^0 no olvido, essa iniciativa fecunda para 
terr a' en^ao) pouco, povoada região do Brazil. A 

mi a S^01^ ^OS:salgados, cambôas e areias ardentes traria 
te d ' 0 0 Se^0 ílmoroso; só esperava o germen fecundan- 

inho 0 <^0 intelligente, na sua- solidão sPita, para se desentranhar nos appetecidos fructos ; 
As salinas. *; 

{,ào 1 *,0t*eon Sorris de Jonge, commandante da guarni- 
ja11, ' an^oza do Coará, por uma carta datada do rio 

tnr, • Wassou a 14 dafevefoiro de 1641,annunciava aexis- 
vj as salinas do rio. Upanema, dando conta de sua 

^ ,l(iuelle rio, (jue elle chama Iwypanim. E' a se- 

va(,o" " 's''0 coiu toda a diligencia, e Deos seja lou- 

Vesse ^ aS ^ei' ac^ac^0 ^aes d116 admira-me já não se hou- 
a deV"6?0 Ina'ot flíligcocia para examinal-as, porquanto 
]lflv i " ®x- 0 do V.V. S.S. bem conhecida a importância da 

ress 
0<- <^a0 sa^ neoOcío este (jue em summo grau inte- 

]lav.' <l l^dãa e á Companhia, sendo para. desejar que os 

Ind-10^ Pernambuco, que devem seguir vazios para as 

carr^ OCC^enl;aes 0 para a França afim de receberem 
coi egameato de sal, vindo aqui, o pudessem tomar. A 
e alf

nMa ganharia milhares no afretamento de navios, 
( m d isto que grande proveito não tiraria d'ahi?— 

víUo frrnnn i to «uue aamno não causaria aos nossos generaes ini- 
migos 

0 

' o sal d'elles (pois o sal é uma das principaes mi- 
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nas de Espanha e de Portugal) não tivesse mais consumo, 
e os nossos navios evitassem os milhares de perigos pro- 

venientes dos Turcos a que se expõem para buscal-o? 

Tudo isto é melhor conhecido de V. Ex. e de V.V. S.S 
do que de mim ; mas essas considerações actuavam em 
mim com tanta força, que com o favor de Deos formei o 

proposito de não dar descanço aos meus membros antes 
de ter levado, no todo ou em parte, este negocio á per- 

feição, si V. Ex. e V.V. S.S. me quizerem conservar, pois, 

tendo eu anteriormente representado a' camara da Zelân- 
dia e aqui a V. Ex. e a V.V. S.S. sobre a utilidade da con- 
quista do Maranhão, nunca pude obter satisfação, o que 
attribuo somente aos penozos trabalhos, que têm sobre- 
vindo o que por diversas vezes o tem impedido. 

Como porema execuçãocla empreza requer pouca couza, 

confio, que V. Ex.e V.V. SS. a tomarão a peito, e passo á re- 
ferirem termos breves como achei,depois da minhapartida 

do Ceará, a situação das salinas do rio Ywipanim o de ou- 
tros lugares. Tendo partido do Ceará para ahi a 4 de janei- 
ro, encontrei ventos tão favoráveis ao longo da costa que 

em oito dias cheguei ao rio, comquanto n'csso espaço de 

tempo estivesse parado durante troz dias por impedimento 

occorrido entro nós. Tendo chegado ao dito rio, o depois 
de dous dias do indagações, tomei o verdadeiro braço, que 
me levou ás salinas, de «pie anteriormente tinha tido no- 

ticia, como communiquei a V. Ex. e V.V. S.S. na minha 

descripção do Ceará. 
O rio Y wipanim demora cerca de 50 léguas á léste 

do Ceará e cerca de 60 a oeste do Rio Grande. A salina 
fica no braço Occidental do rio, couza de Í1 1/2 léguas da 
foz e a tres quartos de légua da margem, de sorte que os 
barcos e os botes que vierem tomar sal poderão approxi- 

mar-se até trez quartos do légua da salina, Esta tem de 
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extensão a distancia que eu pude percorrer em meia hora, 
G de largura um tiro de mosquete, apresentando-se o sal 
tão branco como a neve e em alguns logares com a es- 

pessura de 1, 2 e 3 dedos; pelo que calculei, que vinte 
Navios não poderiam carregar todo o sal ahi existente. 

Aquelle bello espetáculo satisfez os meus fatigados 
Sentidos mas não completamente, porque o sal fica muito 
longe do rio e é incommodo embarcal-o. 

Pensei então se não approuveria a Deos, que eu des- 
Cobrisse n'essa região uma salina melhor situada do que 
a(luella, o caminhando assim cerca de uma hora para o 
0ccidente ao longo da margem da campina (Campine), 

tudo branco diante do mim, justamente como se tivesse 
Uevado. Segui para ahi e encontrei uma optima salina 
COlii a extensão do quasi uma légua (que percorri cami- 

uhando sobre o sal), e tendo de largura seguramente a 
0dava parto de uma légua (825m). Em alguns lugares 
0 sal tem a espessura de um, dous ou trez dedos e no cir- 
cu,to de um quarto de logua a grossura de uma mão; 
Pelo que supponho, que 50 navios não poderão carregar o 
sal quo vj n

,
essa galina; e o que mais é, esse sal é tão 

)ello que excede o de S. Fouvris (talvez St. Ubes). Pelo 

Portador d'esta envio a V. Plx. e a VV. SS. uma amostra 
tl0 sal dessa salina o também de uma outra pequena. 

Descoberta essa excellente salina, segui para o rio 
abm de verquanto dolle dista,everifiquei,quedísta ai)enas 
UlUa meia hora do marcha, e que com poucas despezas 

Poder-se-hia fazer um canal até a salina, porquanto em 
azao de ser a terra baixa, toda a maré viva cobre com 

Uln ou dois pés d'agua a planície, que fica entre a salina 
0 rio. Tendo assim achado a dita salina, parti immedi- 

atamente para a foz do rio afim de sondal-o, e não só 
•Sondei, como o assignalei com pequenas balizas, de 
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sorte que, com o favor do Deos e uma maré viva, eu ou- 
zaria metter pela barra um navio que não demandasse 

menos de 15 pés d'agua. E no rio lia agua bastante 

para subir por elle até légua e meia de salina, onde o na- 

vio receberia a carga em poucos dias com o auxilio de uma 
galeota ou barco (que demandasse somente dez pés 

d'agua ) e do seu bote. 

Para V. Ex. o YV. SS. melhor apreciarem a disposição 

do rio e da salina, eu os dezenhei, conforme pude, no 
pequeno mappa junto;epara mais propriamente informar 
a vossas nobrezas sobre oque puderam fazer fundamento, 

abalanço-me a dizer, com o favor de Deos, que um navio 
poderá carregar em 14 dias, uma vez que Y. Ex. o VV. SS. 
mantenham aqui constantemente uma galeota com dez 

homens experientes e despendam 200 florins no carrega- 
mento de cada navio com o pagamento dos Índios, que se 
empregarem no transporte do sal da salina para a galeo- 

ta. Para maior segurança verifiquei, que um indio pode 
em um dia levar cinco alqueires de sal da salina para a 

galeota; portanto cem indios podem em um dia pôr á bordo 

500 alqueires de sal; oque corresponde segundo supponho, 

a 10 lastos, e por ahi V. Ex. o YV. SS. podem calcular 

em quão poucos dias um navio carregará na referida 

salina. —Releva especialmente notar,queem todoomundo 
não se pode encontrar um rio mais proprio para fazerem- 

se salinas, havendo lugares onde os navios podem atracar 
e levar as suas pranchas (stellingen) até a salina mesma, e 

isso não só por causa da tranqüilidade (dasaguas)na 
margem do rio, como porque o mesmo rio tem, de todos 

os lados, bellas varzeas de solo plano e argilozo e de duas, 
tres e quatro léguas de extensão, que as marés vivas 

cobrem com um ou dons pés d'agua. — Essas planícies 

são por natureza tão inclinadas á producção do sal, que 
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Vl em diversos lugares, onde havia apenas alguns peque- 
is poços razos, a agua em repouzo congelar-se em sal, e 
até nas pegadas deixadas por pessoas que por ahi anda- 
1,ain; do sorte que no espaço do poucos annos, emquanto 
se levar o sal já feito nas salinas para bordo dos navios, 

poder-se-ha fazer outras junto ao rio, por existirem ahi 
lugares tão capazes como fica dito. Também esse rio se 
recommenda pelas suas boas pescas: com uma rede podem 
alimentar-se constantemente de peixe fresco cem pessoas; 
0 n'elle abundam os porcos selvagens, os veados e-as 
avestruzes; o que será um grande supprimento para 
a «limentação dos que se empregarem no trabalho das 

salinas. — Exposta assim a situação e as boas qualidades 
('0 rio Ywipanim, devo também fazer conhecido de V. Ex. 
e VV. SS. o que o mesmo rio tem de mau. 

O seu defeito não passa de um único, a saber: não ha 
na8 oercanias do rio até a distancia de quatro ou cinco 

ioguas agua doce; pelo que é necessário manter ahi um 
hote grande somente, e para prover d'agua ás pessoas 
fuo trabalharem no sal. Espero porem, que esse inconve- 
llento no decurso do tempo será remedeado, cavando-se 

011 ^scobrindo-se poços capazes. Isto 6, rezumidamonte, 
0 (iue tinha a dizer sobre as salinas e a situação do Ywi- 
Panim. 

Seguo-se a situação da salina do rio Meiritupe. 
0mquanto seja grande e bôa o vinte navios não possam 

transportar o sal que rende annualmente, está situada 
rnuito para o interior, de modo que não se pode contar 
Com olla. 

A salina do rio Wararocurv está situada cerca 
rl • 
^ cinco léguas rio acima e no braço mais occidental 

tem apenas um tiro de mosquete de comprimento 
0 0itenta pés de largura ; mas é muito bôa e copioza de 
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sal, e pode dar carga annualmente para alguns navios. 

Poucos dias antes da minha vinda, o sal ahi existente 
tinha bem dous pés de grossura, mas como havia chovido 

muito, também dias antes de chegar eu aqui, metade do 

sal se fundira. Todavia o encontrei ainda com a espessura 

de um pé debaixo da salmoura, que se elevava sobre o 
sal mais de pé e meio. Esta salina offerece boa commo- 

didade de agua doce, que se encontra do lado opposto e 

em distancia não superior a um tiro de columbrina do rio. 

Este porem é tão razo que o sal deverá ser levado cm 

grandes botes. Não sei si podem entrar navios nesse rio. 

Fui forçado, por falta de viveres, a regressar ao 
Ceará, e não tive tempo para examinar a situação; mas 
sei ao certo, que podem subir o rio até a distancia de uma 
légua da salina barcos que ■demandem somente oito ou 

nove pés d,'agua. 
Eis ahi em termos breves a minha informa- 

ção a respeito das salinas situadas á léste do Ceará, 

as quaes nunca foram anteriormente examinadas pelos 
nossos, nem eram conhecidas no tempo dos Portuguezes. 

Peço pois officiosamente a V. Ex. e a YV. SS. que, á 
vista d'esta carta, queiram enviar-me os seguintes neces- 

sários auxílios para secar o mais depressa possível o sal 

e assegural-o, antes que venham as chuvas imminentes e 
que já começam a cahir aqui diariamente. Não ouzo pedir 
ainda navio, porque não estarei seguro do sal antes que 
o tenha posto a seco em montes. Primeiro que tudo tenho 

.grande necessidade do um dos botos grandes com seis 

homens experientes e os respectivos viveres para seis 
mozes, de modo que ou possa prover de agua os indios, 

que, de quando em <iuando, puzerem o sal a seco; são 

necessários cem alqueires de farinha de 64 kannen, da 
qual precisarei para fazer aguada; e mais seis barris de 
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enteio e um o//ío/7 ou barril de aguardente, e tanta ce- 
^a^a» ervilhas e favas, carne e toucinho, quanto V. Ex. 
a ^ V. SS. quizerem enviar-mo, considerando que eu terei 

v alimentar todas as pessoas que empregar no trabalho 
0 sal, pois actualmonte os indios em toda a capitania do 
eará não tem um punhado de farinha. — Quatorze pes- 

Soas comigo trouxe para o descobrimento das sali- 
as' ^Ve de alimental-as do meu armazém. 

^ara concerto do armazém das cazas e baluarte do 
^e, preciso do 2000 pregos de toda a sorte. Tão dè- 

l)rossa esses objectos me cheguem ás mãos, empregarei 
c a a diligencia para pôr o sal a seco, e então avizarei 

• Ex. e VV. SS. sobre a quantidade de navios que con- 
lra Primeiramente enviar. Não posso deixar de dizer 

áuia palavra sobre um assumpto que quizera antes pas- 
11 cm silencio, pois profiro louvar a accusar alguém. O 

_)nMnndeiir Ham prejudicou muito á Companhia e ao 
s ado do Coará com tirar das aldêas mais de sessenta 

^ s melhores indios para acompanhal-o e á sua gente, 
m sabendo que estávamos na melhor quadra para o 

^ aoalho do seccar o sal. Si eu tivesse disposto desses 

ttens, asseguraria o carregamento de vinte ou trinta 
ios com sal. Além disto, é agora o melhor tempo para 

utar roças, de que olles ficaram também privados. &. 
E 

ha 
Portador d'esta Jems Ilester, um bravo soldado, que 

nuutos annos serve á Companhia; viu toda a situação- 
( as salinas, a cujo respeito V. Ex. e VV. SS. podem inter- 
0gal-o. Dignom-se de prezentear-lhe uma aIabarda(ou 

abarda, pique, ospecie do lança, arma de páu guar- 
^ccida na ponta, ou pelo alto, de uma choupa ou ferro 

go e pontudo, o qual ó atravessado por outro ferro 

ortante em fôrma de crescente. &. E'usada pelos ar- 
ciros e era o distinctivo dos sargentos), si suas infor- 
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mações o merecerem, bem como queiram deixal-o voltar 

no bote grande, que elle ajudará a bem conduzir ao seu 

destino. 

Também vai com o meu irmão o indivíduo Da- 
niel Jans, que por certa pequena falta commettida em Ta- 

maracá, veiu de lá fugido para o Ceará com medo do 

castigo. Peço, que V. Ex, e YV. SS. o queiram perdoar, 

tendo em attenção que elle prestou aqui bons serviços á 

Compànhia, sondando e examinando os rios acima men- 
cionados, e que para o futuro poderá servil-a nessas 

paragens. &. GedeonMorris. 
A 15 de março de 1641 recebeu o Supremo Conselho 

do Brazil esta carta e apressou-se em transmittir aos dire- 

ctores da Companhia a noticia do descobrimento feito 
por Gedeon Morris, commandcur no Ceará, nos rios 

Upanema, Waeruvery e Meirituppe; e accrescenta: 
« Como por certas commodidades recommenda de 

preferencia ás outras á salina de Upanema, d'ella nos 
enviou um dezenho. Junto remettemos as copias da carta 
e do dezenho, afim de que Y.V. S.S. devidamente infor- 

mados de tudo, rezolvam applicar as despezas ás salinas, 

que julgarem ser mais úteis e proveitozas á Companhia. 

As boas qualidades, a vivacidade e o cuidado d'esse 

commandeur nos dão grande esperança de que achará 
alguma couza excellonte á fazer em proveito da Compa- 
nhia n'estas dilatadas regiões, sobre que se estende a sua 

direcção. 
Si houver ahi alguma couza a fazer, acreditamos, que 

elle porá em evidencia o seu esforço c seu conhecimento 

de ditas regiões. 

Em outra carta datada do S. Sebastião, no 
Ceará, a 4 de agosto de 1641, o mesmo explorador do 

Ceará representava o seguinte, com relação ao despacho 
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lüe üuctorUava Andries Oloffs d tirar do Ceará tantos 
lndios quantos julgar convenientes para levantar uma 
a dva, no Rio Grande, da qual seria capitão: 

~ « Assim pois, si é intenção de vossas nobrezas 
lar d'aqui alguns Índios, queiram enviar-me ordem a 

respeito, mas V. Ex. e V.V. S.S. considerem, que isto 
Concorrerá grandemente para prejudicar e embaraçar o 
fiieu plano, porquanto n'este verão pretendo seguir com 

^ mdios para o rio Iwipanema afim de pôr o sal a seco. 
auxilio desses indios nos é muito necessário, e devo 

j 111 bem deixar ficar gente aqui para fazer as plantações, 
modo que por falta de viveres não venhamos a soffrer 

Penúria. 

, Eu esperava que V. Ex. e V.V. S.S. me presta- 
lam ^0do o auxilio e assistência a bem do meu intuito, 

<0mo vossas nobrezas já o tinham começado a fazer, en- 
lando-me o barco Schevelling e os viveres que já cliega- 
am- Confio, que não me retirarão nenhum indio, e pelo 

Contrario, para o andamento do negocio das salinas, me 
es Unirão os indivíduos que foram levados d'esta capi- 

la pelos portuguozes e pelo commandcur Ham. 

Os chefes (dos indios) me têm pedido, que de sua 
Parte eu apresentasse o V. Ex. e a V.V. S.S. a petição junta, 

'buito humildemente rogo, que se sirvam attendel-a. 
Si alguma couza ha que a isto os possa mover, repre- 

entern vossas nobrezas a esperança, que eu já tinha con- 
cebido a respeito desta capitania; pois que podem os in- 

10s fazer no Rio Grande que aqui não possa ser feito ? 
('m elles ali sal? 

Eu tenho aqui ainda mais. 

Tem ali um engenho? 
Eu Espero dentro do tres annos e com o auxilio dos 

t^Us amigos ter um outro; para esse fim já plantei mais 
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de tres tarefas (terreffen) de cannas, e agora fiz vir uni 
barco e bote com cannas de meu irmão. 

— Plantam elles fumo ? Nós também. 
— Têm pau brazil? Nós temos pau violeta, o único 

conhecido, mas espero com o auxilio de Deos fazer outros 

conhecidos. Si no decurso de seis mezes eu não satisfazei' 

a vossas nobrezas de modo a formarem um bom conceito 

d'esta capitania, V. Ex. e YV SS. estarão sempre em tempo 

de chamar estas aldêas. &. 
Tenciono partir dentro em quatro dias para 

Commeci (Camucim), afim de examinar a situação 
de certas salinas e fazer cortar uma porção de 
pau violeta, e indagar os demais proveitos que ali possam 
ser obtidos para a Companhia; pois, como aqui ainda 

chove todos os dias, decorrerão bem dous mezes ou tres 
antes de poder pôr-se algum sal a seco. Entretanto rogo 
a V. Ex. e a YV. SS. que me enviem o bote grande e as 
outras provizões requeridas. 

O portador d' esta carta é Jems Regs, pessoa 
capaz para ter mando sobre os indios, cuja lingua 

sabe soffrivelmente falar. Si V. Ex. e YV. SS- 

annuirem ao pedido dos principaes, peço que o tenham 

como recommendado eo provejam de um acto (de nomea- 

ção); o que será para mim particular favor; porquanto 
com essa gente eu começaria a levantar uma aldêa ua 
vizinhança das salinas e em solo fértil para n'ellas podei" 
empregar os indios em todas as occasiões. 

Com Jems Ilegs vai Fernandes, tenente da aldêa 
opavapin, que é um indio de muitos serviços. V. Ex. 0 

YV. SS. queiram recebel-o amistozamente. 

Pedirei a vossas nobrezas, que me remetiam unia 

dúzia de lanças para prezenteal-as aos sargentos das 
aldêas, afim de que elles possam manter maior au- 
toridade entre os seus. &. Gcdeon Morris. 
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Com a data de 8 do outubro recebera o Supremo Con- 
^ho outra carta do commandeur do Ceará, na qual se 

communicação de ter descoberto mais uma boa sali- 
junto do Commeni (Camucin). A salina dista apenas 

" Passos da borda do mar, o ha ahi um bom porto 
a uavios, de sorte fiue podem carregar conveniente- 

mente. 

Acorto.IacobCryniz,que estacionava emCommenipor 
^ e da Companhia, já havia elle ordenado, que puzesso 

Soco uma boa quantidade de sal, afim de que os navios 
a fossem ter, pudessem encontrar carga. Communicou 

s' que esforçar-se-ia por descobrir as regiões internas, 
ls 'lavia nas vizinhanças seguramente trinta nações 
ersas do Tapuias, das quaes apenas dez viviam em 

^ ^ade comnosco. Elle procuraria com affabilidade e 

e 
111 tratamento attrahir para o nosso lado todas as outras, 

r 
as^Iu viria melhor a conhecer toda a situação d'essas 
<3 oes. Tinha também mandado preparar uma certa 

tidade de pau violeta, afim de ser remettido nos 
eiros navios para Hollanda. Quanto a ordem sobre 

ti^]Uu''os (que deviam seguir para o Maranhão), elle a 
la plenamente observado, pelo que não duvidava, que 

eassein contentes». &. 
"P 

M carta de 21 de janeiro de 1642, dirigida para o 
(ijj1 n'lao' ordenava o Supremo Conselho: — ... VV. SS.« 
n arao, que o commandeur Gedeon Morris volte ao 
^eará nr , * . . 
e > aum de que elle administre essa capitania, na 

Pa ?? va que cTella tem e a bem do serviço da Com- 
Conh

lla' porque receiamos, que, indo outrem que não 
0Ça toda a situação da mesma capitania, possa ser 

""nettido algum erro. » 
E a 18 de fevereiro de 1642 o Conselho 
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escrevia aos directores da Companhia: « O mal» 
que soffreram as outras capitanias com a mortandade 

dos negros, sobreveio a esta capitania (do Rio Grande)) 
bem como á da Parahyba e de Itamaracá com a morte 

dos índios, pois a enfermidade das bexigas (a mesma 

que nos tem levado os negros) grassou tão violentamen- 

te entre elles que aldêas inteiras quazi se extinguiram 

de todo, retirando-se os sobreviventes para os matos, 

por não ouzarem permanecer por mais tempo em suas 

habitações. O seguinte facto patentêa quanto esse mal 
se tem generalizado na America: ao passo que a Bahia 
não está livre d'elle, a galeota Amsterdam, indo do Ma- 
ranhão a Cammuci (aldêa que fica no meio do caminho 
entre o Ceará e o Maranhão) para de passagem e segundo 
suas instrucções, tomar carga de pau malhado, não en- 

controu ahi um só homem são, e forçoso foi, que partisse 
sem nada ter feito. 

Essa infermidade também deu cauza a que os 
trez navios, de que tratamos na nossa carta ante 

rior, não pudesse haver sal em Ipanema, pois os indios, 

que foram para ali mandados afim de secar o sal o pol-o n 

bordo dos navios, fugiram com medo da doença. Qual- 
quer que seja a probabilidade de estabelecer-se a nave- 

gação do sal ahi ou em Marituba, ultimamente descoberta 

pela gente de Elbert Smient, nada se pode esperar sem 
o auxilio dos indios ou dos negros. 

VV. SS. encontrarão nas nossas notas de 4 do cor- 
rente o relatório, que Elbert Smient nos aprezentou í1 

respeito das salinas situadas na costa noroeste do Brazü- 
Em substancia esse relatório, nada mais contem sinao 

a grande salina e a pequena, Aquamara e Carwaratanim 

conhecidas desde tempo antigo, sendo providas de gente 

bastariam para fornecer sal a esta conquista por um preÇ0 
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1 azoavel, e que tal foi a intenção d'elle Smient, contra- 

indo com VV. SS., segundo diz, e não cogitou de forne- 
eei' sal bastante para os navios alugados, que d'aqui 

Partem vazios. 

Que o rio Marituba, sito a cinco léguas a 
0nste da salina grande tem na entrada com a maré 
('0ze pés de agua, e pois não passa de um porto depen- 

dente da maré; a meia légua porem da foz do rio para 
0 mar ha bom ancoradouro, onde os navios bem podem 
Sürgir para carregar. A salina fica meia légua rio acima 
0 do lado oriental; não ha mais de 200 ou 300 passos 
a Percorrer para o transporte do sal; pelo que se suppõe, 
fiue com o auxilio de 10 a 12 brancos, de 10 a 12 negros 

a 30 indios, achar-se-iam abi annualmente 200 lastros 
de sal. 

No rio Ipanema ha o inconveniente de que o sal 
seco da salina deve ser transportado por uma distancia 

de 2700 a 2800 passos; o que é um longo caminho. 

A experiência cedo mostrará qual das duas salinas 
e a mais própria e util, uma vez que se disponha de gente 
imra trabalhar nellas. 

Gedeon Morriz, conmandeur do Ceará, nos pedio, 
(ÍUe como primeiro descobridor da salina de Ipanema 

ent reconhecimento d''este serviço, lhe fosse permitido 
an8portar constantemente sal para aqui em um bar- 

t" sem pagar recognição (recognitivo, se diz de um 
acto Pelo qual se reconhece uma obrigação, lembrando 
0 dtulo que a creou). 

Submettemos o sou pedido á consideração de VV. SS., 
acreditamos, que, em attenção á sua provada diligencia, 

^ • SS. lhe concederão o que pede ou alguma outra couza 
azoavel. Queiram VV. SS. também mandar-nos suas or- 

118 a respeito do nosso modo de proceder para com o 
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commandeur Elbert Smient, porquanto, em razão das 

chuvas e de lhe terem fugido os negros, a sua estada 
na pequena salina em nada tem aproveitado á Com- 

panhia. Como o afastamento dos nossos limites até o 

Maranhão nos promette (o descobrimento) outras salinas, 

não sabemos onde será mais conveniente empregal-o.» 
Em 7 de abril de 1642, Gedeon Morris ainda se achava 

no Maranhão, donde escreveu á camara de Zelândia 

uma carta, na qual se lê o seguinte: « S. Ex. e os altos 

conselheiros me conferiram o commando dos indios, e 
tenho assento no conselho do guerra como capitão mais 
moço. Levado porem por certas razões, eu lhes pedi para 
voltar a minha antiga ( ? ) administração do Ceará; o que 

me foi concedido. Para lá seguirei dentro de quatorze 
dias e n'este verão espero conseguir, que vinte a trinta 

navios possam annualmente tomar ahi carga do sal.— 
Antes da minha partida do Ceará, havia nas salinas do 
Wypanim carga para quatorze navios; ignoro o (pio se 

fez depois que de lá me auzentei. Ouvi dizer, que trez 

navios lá foram carregar. &. 

Eis a informação do conivuindciir Elbert Smient da 

dis2X»sição das salinas situadas na costa noroeste do 

Brazil: « A salina denominada por Smient, caza do de- 

serto ( Huys der Woestyne), onde elle tem rezidido, está 

situada trez ou quatro léguas á léste do rio Aguamara. 
Um dos braços d'este se prolonga pelo interior até a 

dita salina, onde com a maré se encontra a agua do rio, 
e isto principalmente succede na lua nova, conjunctura 
em que as aguas mais sobem ali. 

A salina dista do mar 500 ou 550 passos ; o sólo é 

de areia, de modo que elle não pode obter agua se não 
do dito braço do Aquamara. 

O porto d'esta salina não tem abrigo ou defeza, o 
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undo é bom, mas razo, tendo do maré baixa trez bra- 
Ws a menos de léguas da costa. Quando a 

^Hza, que abi sopra ordinariamente na estação seca» 

alma sobre a tarde, tem-se ensejo para carregar os na- 
Mos desde o anoitecer até de manhan. 

Esta salina faz sal todos os mezes, contanto que se 
0liha o cuidado de deixar n'ella correr a agua salgada 

110 tempo seco, e se conservar em seguida fechados os 
Osgotos ou rogos; mas si não houver ahi constantemente 
alguem que isto faça, nada se pode esperar com segu- 
lauça d'esta salina, porque o sal já feito trasvaza com pro- 
Xllna maré e se reduz a nada. 

Podem ser vistos d'essa salina os baixos que lhe fi- 
Cam á léste e que se estendem da terra firme até trez le- 
hllas, mar em fora ; mas a uma légua da costa, onde fica 
a verdadeira passagem, não se encontram de maré baixa 

^ Pés. Nas marés mortas as aguas descem oito pés; a 
a u sudoéste faz ahi as marés mais altas. Esses baixos 

Sao parceis que se descobrem de maré baixa. A cinco 

seis léguas a oéste do Carwaratama ou salina grande 
Ca o rio chamado Maritomba, que é o segundo desse lo- 

í)r Q 
te' Para o lado do occidente. Ahi foi recentemente des- 
Co^erta j)ola gente de Smient a nova salina. — De maré 

^ a e com as aguas mais altas este rio não tem na en- 
ai'da mais de 12 pés; é pois um porto dependente da 

^ ar®- A meia légua da foz do rio para o lado do mar ha 
0111 ancoradouro, onde os navios bem podem surgir de 

baixa em trez braças. A salina fica couza de meia 
Sua rio acima e no lado oriental d'elle; o sal tem de ser 

ailegado pelo espaço de 200 ou 300 passos. A salina é 
Ui l^opria para fazer sal e segundo se suppõe, pode for- 

, er 200 last ros de sal por anno com o auxilio de 10 a 12 
ancos, 10 a 12 negros e 20 a 30 indios. A cinco ou seis 
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léguas da Gaza do deserto fica a salina grande chamada 

Carwaratama, onde, para fazer uma experiência, elle in- 
troduzio por meio de um rego agua do mar na altura do 

1 lln pé, e fez sal no espaço de trez mezes. 

Nenhum conhecimento tem da salina do Ipanema.-— 

Em carta aos directores, datada de 5 de abril do 1644, 

o Supremo Conselho, refere os successos occorridos no 

Ceará em conseqüência da inimizade e assalto dos indios 

contra o forte, o barco de Gedeon Morris e outros dous 

que lá estavam, bem como contra os capitães dos 

hiates Hasewint eBrack e pessoal da tripulação que foram 
assassinados em numero de 6, voltando 3 a nado; e que o 
mesmo succedera a um outro barco, que carregava sal nas 
salinas. &. 

(José Hygino, relatórios e cartas de Gedeon Morris de 

Jonge &. Revista trimensal do Instituto Histórico e 

Geographico Brazileiro. LVIII. 1895 paginas 274 e se- 

guintes). 
Já sabemos que em 27 do setembro de 1808 o Príncipe 

Regente baixou uma ordem ao governador do Ceará-" 
Luiz Barba Alardo de Menezes, para que promovesse e 

aproveitamento de todo o sal que so pudesse extrahir das 

salinas do Mossoró, Cocô, Mundahú,fazendo exportai-0 

para Pernambuco para d'alli ser carregado para a Côrtm 

isento de qualquer tributo. &. Tão sábia e patriótica pro 

videncia, tendente a estabelecer e consolidar a verdadeira 

independência do Brazil, que é a sua emancipação econô- 
mica pela desenvolução das industrias, não chegou talvez, 

a ser ensaiada; e as vistas generosas do Príncipe ficaram 

sem êxito ainda por mais um século. 

A 1? de outubro de 1866, dizia o ür. Luiz Barboza da 
Silva, em seu luminozo relatório apresentado a Assem* 

bléa Legislativa do Rio Grande do Norte, ao tratar d0 
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diversas industrias, o seguinte: «—A fertilidade e riqueza 
natural, d'esta província é espantoza, ella se poderia 

ni^astecer de tudo quanto precisa, por si mesma, e ainda 
encontraria sobras para exportar se não lhe falle- 
cessem braços para o trabalho e se o preço dos carretos 
Se tornasse modico e o custo dos transportes não 

absorvesse o valor dos gêneros de exportação, ao passo 
(íUe multiplico, os r/eneros de importação. 

Outro obstáculo se oppõê aó desenvolvimento das 
parladas industrias, a falta de instruccão do povo, sem 

"nciativa e captivo da rotina. 

E' assim que a industria extractiva, por exemplo, 
(iae encontraria abundante mina de exploração nas 

vastas salinas d'esta província não tem quem a ella se 
dedique 0 só he exercida em muito diminuta escala.» 

No périodo de Julho de 1865 a junho de 1868 apenas 

Produzira 33298 alqueires de sal (5.327.680 litros). 

Sendo de Macau. . . . 10.693 4:275$257 

Mossoró  22.605 10:801$120 

alqueires de 160 litros 33:298 

no valor de  Ks. 15:376S377 

A 17 de fevereiro de 1868, o illustrado Dr. Gustavo 
^dolpho Sá, no relatório com que abrio a sessão extraor- 

dinária da Assembléa Legislativa do Rio Grande do 
Norte, solicita a seguinte imprescindível providencia an- 
teriormente reclamada por Gedeon Morris, em relação ás 
's<dinas por elle descobertas no Wypanema, decretada pelo 
^ rincipo Regente do ReinoUnido do Brazil e Portugal,em 
^d8, mas burlada na pratica pela enferrujada rotina fis- 
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cal aqui implantada com os dízimos judaicos da Igreja, 

consorciada ao Estado, desde as concordatas de D. Di- 

niz (1310); a saber: «Convém que decreteh a isenção, 
ou, pelos menos, a reducção dos direitos que paga o sal 

commum extrahido das salinas do Assú e Mossorô, as 
as quaes são de tal sorte abundantes que poderiam abas- 

tecer o mercado da maior parte das províncias do Impé- 

rio. Com a adopção do similhante medida dezenvolver- 

se-ha i^rogressivamente a exportação desse producto; fi- 

cará elle em melhores condições para entrar em concor- 
rência com o sal estrangeiro, que nenhum imposto 

paga (!!),Bo\)vei\xãiO se fôr autorisado o governo a dis- 
tribuir instrucções relativas ao aperfeiçoamento do mc- 
thodo empregado para a sua extracção, o qual é dos 

peiores; haverá de certo augmento de população, dezen- 
volvimento e attracção de outras industrias, mais lucrará, 

finalmente, a província do que com a percepção do um 
tributo que tende a entorpecer, senão a aniquilar o com- 

mercio de ambas as sobreditas localidades.» 

Da consulta feita a dous relatórios da prezidencia do 
Ceará a 19 de fevereiro e a 25 de junho de 1885, isto é, 

vinte annos depois, o sal commum ainda não figura entro 

os generos de maior exportação pela Alfândega, qim 
foram algodão, assucar, borracha e pelles salgadas, cerca 

de 3027 toneladas. 

Pela agencia fiscal estabelecida na cidade do Mos- 

sorô, os generos cearenses exportados de janeiro a se- 
tembro de 1882, foram os seguintes: 

Designação Quantidade 

Plumas do êma. . 

Borracha.... 

Pelles salgadas. . 

Courinhos. . . . 

8 kilogrammas. 

285 

n. 

10250 



— 99 - 

No anuo de 1870, a exportação pelo porto de Mossoro 
'eria sido : 

Gomma de mandioca. . . . 1588 K.os 

Algodão em rama  8759 » 

Farinhademandioca^mssítrc) 85 alq.s 

Rapaduras 85 mil. 

Ainda não figura o sal commum. 
O anno passado (1884), diz o Inspector do T-hesouro, 

lembrei o alvitre, e foi acceito, de estabelecer-se uma re- 

partição fiscal, na margem Occidental do rio Apody, terri- 
orio do Ceará, afim de serem arrecadados os impostos 

Sobre mercadorias da província, que seguem por Mossoró. 

Concedido o credito de 5:000$000 reis (Lei n. 2073 
do 13 (ie ag0gt0) 1884) pela assembléa, mandou a prezi- 

dencia o engenheiro das obras publicas, verificar o local 
mais apropriado para a construcção do armazém de de- 

Pozito, e da informação desse funccionario, consta que, 
amda mesmo tomada essa providencia, hão se poderia 

' vitar que as mercadorias seguissem para Mossoró,por ser 

diverso o caminho do ponto, onde teria do funccionar a 
lePartição fiscal, deixando-se se por isso, de levar a effei- 

essa medida, tão necessária para acautelar os inte- 
1 esses do fisco. &. 

~~Foi n'esta conjuntura, de profundo esquecimento e 
quazi abandono das mais importantes salinas do conti- 
'1(mte, quando os dous Estados septentrionaes, mais 
avorecidos com estes dons gratuitos da natureza, pouco 

Snl v, . recolhiamepunham a secco, ou quasi nada exportavam, 
láeochefe da respeitável firma Ferraz Sobrinho itC.,como 

ífociante do sal na praça do Rio de Janeiro, e um 
Sa'ineiro de Cabo Frio, Sr. Joaquim José Valeutim 
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d'Almeida, emprehenderam juntos uma viagen) ao Norte 

para investigação dos terrenos de salinas, de que tinham 

vaga noticia. 

Demais, o pouco sal que a esse tempo (1889) o 

Norte exportava era, como já sabemos, de inferior 

qualidade por deficincia dos meios alli postos em acção 

para o fabrico do genero. 
Em 28 de Abril de 1890, por escriptura passada 

em Mossoró, comprou aquella acreditada firma á Antonio 
Filgueira Secundes, as duas salinas denominadas Ronca- 

deira e Boi Morto; com a demarcação feita pela camara 
de Aracaty. 

Por dissolver-se a firma, passaram estes bens immo- 

veis ao socio capitalista Francisco Lopes Ferraz. 

Pouco antes déssa epocha, aos 29 de outubro de 

1889, contractara Antonio Coelho Ribeiro Roma com 

o governo Imperial o estabelecimento e exploração 
de salinas e fabricas destinadas á purificação do sal em 
terrenos devolutos do Estado, pelo prazo de ÍIO annos 

(Decreto 10413 de 26 do outubro de 1889) &. A área 

concedida abrange os terrenos devolutos desde a foz do 

rio Mossoró até a do rio Aguamaré (Aquavinra), compre- 

hendendo as margens do rio Mossoró desde a sua 

embocadura até a cidade da mesma denominação, as 

margens do rio Aguamaré desde a embocadura até a 

povoação do mesmo nome, as do rio Assú até a cidade do 
mesmo nome e as do rio Panèma. 

Pelas cláusulas 7'! e 8f do contracto de concessão, 
esta não constituía monopolio exclusivo para o effeito 
de impedir que continuem a explorar sal as pessoas que 

desta industria tiram meio de subsistência; podendo a 

Companhia adquiriro sal extraindo pelos particulares 
para o fazer purificar, som que a estes seja de "qualquer 
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^odo tolhida a liberdade de dar aos productos de sua 

industria outro qualquer destino. 

Ribeiro Roma mais tarde transferio a concessão á 
Companhia Mossoró e Assú. Data da incorporação desta 
Promissiva Empreza o maior dezenvolvimento dado á 

•ddustria das salinas e ao commercio do sal em nosso paiz. 
Por decreto n. 588 de 19 de julho de 1890, firmado 

Pelo marechal Monool Deodoro da Fonseca e referôndado 

Por Q. Bocayuva, obteve esta companhia autorisação para 
0rKanizar-se com os estatutos que apresentou, obrigada 
a preencher as formalidades exigidas pelo art. 3? do 

decreto 164 do 17 de Janeiro de 1890. 

Definitivamente incorporada a Companhia Nacional 
oe Salinas Mossoró e Assú, nesse mesmo anno do 
^O, ella incampou a Companhia de Salinas Norte e 
sul do Brazil. 

Desde então, um novo horisonte se abriu para esta 

florescente industria do sal commum nas plagas marítimas 
da região Norte oriental do Brazil. — 

Aos 6 de fevereiro de 1891, comprou Francisco Lopes 
Ferraz, ao Sr. Barão de Ibiapaba, a salina Marisco (talvez 
0 antigo Porto do Mar), terrenos denominados Ilha das 

Cfficinas (talvez a antiga Officina de Carnes, ou Xar- 
Hueada), foreiros á Intendencia municipal do Aracaty, 

fl'0guozia de Arèas, cambôas do mesmo rio Mossoró, o 
aterro da estrada sohre os alagados, sendo a escriptura 

Passada em Aracaty .por 3;500$000. 
Em 1893, compra ^elle as salinas Grossos e Carro 

PUebrado, á Antonio Fernandes Júnior e sua mulher 

Prancisca Angélica Fernandes, residentes na For- 
taleza, Estado do Ceará, salinas situadas á margem do 
ri0 Mossoró, raia oriental com o Rio Grande do Norte, 

9:000$000. 
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Comprou mais, Francisco Lopes Ferraz, ao Capitão 

Tenente Joaquim de Moura e Silva e sua mulher, um 
terreno de marinhas e alagados denominado Salinas, 
sito á margem esquerda do rio Assú, de Macau, no 
Estado do Rio Grande do Norte, com 3000 metros de 
frente por 582 de largura, que confronta pelo lado do 

Norte com terrenos de marinhas que foram de Ferraz 
Sobrinho & C. corrforme consta do termo de medição 
archivado na Alfândega do Rio Grande do Norte : 
sendo passada a escriptura no cartorio do tabellião 
Isaias F. de Freitas da mesma cidade de Macáu e Estado 
do Rio Grande, por 1:000$000. 

Este terreno depois de benificiado e do estar bom 
montada a salina, foi vendido ao honrado Dr. Rodolpho 
Furkim Lahmeyer e Francisco José Gomes Valente por 

50:0008000. 
Além d'estas salinas outras compras de terrenos 

realizou Francisco Lopes Ferraz n'aquolla região exce- 
pcional, incluzive um terreno e prédios em Grossos, no 
Estado do Ceará, cuja escriptura foi passada em Mossoró, 
Estado do Rio Grande do Norte, como sendo hiira 

muros ou pertencente a este Estado. 

Taes terrenos fazem parte do sitio Grossos, com- 
prado a João Damasceno do Oliveira e sua mulher, á 24 
de janeiro de 1896. 

A escriptura passada pelo tabellião Motta foi em 

ratificação do primeiro titulo de compra, em anno 
anterior, pela quantia de 25:0008000, incluzive pleito 
judicial. 

Pode-se formar idéia nitida das sommas de dinheiro 

immobilisadas ou invertidas nesses terrenos de marinha, 

comprehendendo areias, cambòas e salgados; orçar as 
capitalizações necessárias reprezentadas pelas bemfei. 
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tonas destinadas ao melhoramento progressivo das sali- 
nas; incluir os capitães arriscados por outro lado em 
aeÇões da Companhia organizada expressamente para 
Oxploração desse grandiozo ramo de industria e com- 
^ercio nacional; finalmente, metter em linha de conta os 
Consideraveis valores empregados no custeio ou capital 
de circulação. 

Podemos então proclamar que aquelle homem de 
aPparencia modesta, mas infatigavel no trabalho, con- 
eentrou em si as nobres aspirações de Gedeon Morris no 
laeado do século XVII; do Príncipe líegente no principio 
do século XIX; dos delegados do governo Imperial e por 
ultimo os anhelos d'esta actualidade republicana, ampa- 
fando com seus avultados capitães a impulsão primeiro 
dada pela sua antiga e acreditada caza commercial. 

Tornou elle concreto e pratico e prospero, de palpavel -• 
e evidente solução,realidadebrilhantede nossa era,aquelle 

Problema economico, que nunca passara de abstracção 
G Projecto, hebuloza syntheseájorfoW, miragem industrial 
aP<5s a qual tantos correram ávidos sem lograr a fortuna) 
nGin a gioria) qe aieançal-a. 

E' utilatario, em grau eminente o nosso século; 

devíamos acaso deixar-nos ficar indifferentes depois 
de compulsar tantos documentos por onde aferimos da 

Srandeza e da culminância dos serviços prestados por 
este homem ? 

Desde que elle não arrastou comsigo as multidões, 
lnas incárnou em sua pessoa uma aspiração collectiva, 
ealisando quazi só, sem sacrificar amigos, o dezideratum 

^as passadas gerações de estadistas, como da prezente, 
eiT1 relação a este ramo fundamental da industria extra- 
c iva, compete ao observador imparcial proporcionar-lhe 

fir logor de honra na galeria das grandes individuali- 

dades. 
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Tanto mais que, elle emprehendeu e realizou tão 
vasto projecto sem reclames boursitarios, quasi silencio- 
samente, como a candida borboleta o seu cazulo de pre- 

cioza seda, no qual se envolve. 
Eompemos agora esse véo de recato em que o seu 

caracter chrysallidou; e o fazemos conscientemente como 
obra de justiça contemporânea, que fomos chamados ã 
dezempenhar. 

Não se diga, que o brazileiro, mesmo no prezente af- 
flictivo, só tem no peito e nos lábios um brado angustiozo 
pela mizeria econômica a que successivos erros arrasta- 
ram a Nação; affirmemos que não é indifferente aos be- 

nefícios recebidos; que é capaz de levantar-se, á moda 
antiga, como os jovens spartanos, diante do um homem 

respeitável, que faz honra a dous continentes; que en- 
caneceu no trabalho, e dá á esta terra da promissão um 

exemplo edificante de constância, de previzão e de ver- 
dadeiro patriotismo, cooperando para impulsionar o seu 
engrandecimento e riqueza. 

Os homens passam; e as" obras ficam. 
A melhor recompensa .para o artista ó o applauso; 

não regatearemos esta moeda áquollc, que fez jus á ella, 

por uma vida inteira dedicada ao exercício de uma ina- 

tacável magistratura commercial. 
E' tempo de referir que a producção do sal no lli0 

Grande do Norte já se eleva á cifra do 700.000 alqueires ou 
mais de vinte vezes o algarismo da estatística de 1865 a 

1866; não devendo o consumo ser inferior á 1.550.000 al- 

queires ; segue-se que ha ainda uma larga margem den- 
tro do paiz para dezenvolução dessa rica industria mi- 

neira, á proporção do augmento que tiver a navegação 
de cabotagem, sem fallar do abastecimento dos mercados 
do Rio da Prata. 
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Pára concluir diremos, que Francisco Lopes Ferraz 
('10gou ao Brazil a 22 de novembro de 1847, é natural da 
A 'Ha do Prado, freguezia e arcebispado de Braga (Minho), 

"'lio de José Francisco Lopes Ferraz; e actualmente con- 
"i 68 annos, devendo ter apenas 14 annos de edade (nas- 
Cou em fevereiro de 1834), quando fez a longa travessia 

"esse rio Atlântico de onda amarga, seguindo aquolla 

mesma derrota de Pinzon, que assim se chamou por meio 
Reculo, entre Cabo Verde e o Cabo de Santa Maria de la 

' ousolacion, ainda hoje seguida pelos que demandam por 
0ssa banda as plagas da America Portugueza. 

Foi acolhido por seu irmão Antonio Lopes Ferraz, 
llegociante na Pavuna, então florescente localidade da 
"'eguezia do S. João Baptista do Merity na Baixada do 
Pio de Janeiro; e ahi se conservou empregado no com- 

'Horcio dez annos. 

Passou a estabelecer-se na capital com seu irmão, 
Seiido a firma social Francisco Lopes Ferraz & C.; 
1Tlais tarde Ferraz & Pinto; Ferraz, Lage & Gui- 

fiiarães; Teixeira, Pinho & C.; Teixeira Ferraz & Pinto; 
' ei"raz Sobrinho & C.; Francisco Lopes Ferraz; e, final- 
fiionte, Ferraz, Irmão & C., firma actual. Algumas outras 

Pifinas existiram, alem das mencionadas, em que o seu 
leliutado nome e bem assim o da firma social, não figu- 
rava, mas das quaes fez parte auxiliando-as com não pe- 

quenos capitães. 

Francisco Lopes Ferraz, sempre chefe das refe- 
idas firmas, muito concorreu não só como grande 
ccionista, mas também adiantando capitães para fundar 

Cifras emprezas, como fosse a malfadada e importante 

Ufiipanhia Nacional do Salinas de Mossoró e Assú e a 
sti'ada de Ferro Oeste de Minas; ainda he um dos fun- 
udores o grande accionista da Companhia Manufactora 
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de Conservas Alimentícias, hoje tão prospera e digna de 
ser vizitada por quem se interessar pela prosperidade das 

industrias em nosso paiz. 
Porem, a sua incançavel actividade não está satis- 

feita, estabelecendo á tempos em uma aprazível situação 
da ilha denominada — do Cajil — uma importante fábrica 
de phosphoros de segurança, que faz actualmente consi- 
deráveis remessas para os Estados, pela preferencia dada 
ás suas marcas devido ao bom fabrico da mercadoria; e 
basta lembrar que o lume é o primeiro e o mais elemen - 
tar dos capitães do homem, a primitiva e a maior das 

suas conquistas. Nenhuma descoberta vale a do fogo; 
nenhum inventor emparelha com Prometheu. 

Ahi fica esboçado em ligeiros traços o vulto do um 
bom e leal amigo do Brazil, grande e nobre alma, por 

isso mesmo querido dos Sobrinhos; e venerado por todos 
que o conhecem ou cultivam relações com o chefe da caza 

commercial de Ferraz, Irmão & C., com existência de 44 
annos na praça do Rio de Janeiro, sem jaça até o pre- 
zente. 

Dirigindo a sua attençãq para essa região aridissima 
do Sahara brazileiro, este homem operou o milagre de 

transformal-a em inexgotavel thesouro, uma rica mina á 
superfície muito mais valioza que o ouro das entranhas 
da terra. Levava nas mãos a lampada maravilhoza de 

Aladino e nos lábios a formula magica; Sêsame, oxivrc- 
toi, dos contos phantasticos do Oriente. 



REGISTRO DAS TERRAS 

Entre os numerosos documentos exhibidos em juizo 
Polo patriótico governo do Ceará depara-se o livro de Re- 
blstro das ter ras da freguezia do Aracaty. aberto e en- 
Cerrado pelo vigário José Antunes de Oliveira, com os 

e8uintes termos ;— 1? Este livro servirá para o registro 
as terras possuídas nesta freguezia do Aracaty, vai nu- 

,riorado e rubricado com a rubrica de que uzo. — Antunes 

~e íio fim leva o incerramento. Aracaty 20 de fevereiro 

1855. O Vigário José Antunes de Oliveira—2? Tem 
e5te liVro cent0 quarenta e seis folhas todas por mim nu- 
lTleradas e rubricadas— Aracaty em 20 de fevereiro de 
1855— o Vigário José Antunes de Oliveira — Contem o 
legistro 773 posses. 

Sobre o registro das terras convém recordar que o 
^ 91 do Regulamento de Janeiro de 1854, que baixou 
Para execução da Lei de 18 de Setembro de 1850,instituio 

registro das terras nas freguezias. 
A' folha 29 estão registradas em um só termo as 

e Eoi Morto, Tibau, Barra de Mossoró e Corrego, 

'^tencentes a um só possuidor; a saber : 
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iY. 174— Manoel Vicente Ferreirra de Freitas po3' 

sue uma sorte de terra no logar denominado Tibáo) 
desta freguezia de Nossa Senhora do Rosário da ci- 

dade do Aracaty; província do peará, que houve por 

compra a Joaquim Bento Rodrigues Braga, extremando 
pelo nascente com a costa do mar e pelo poente coiu 
o centro. 

Outra sorte de terra na Barra do Mossoró, o0 

logar denominado Corrct/o desta freguezia do Ai'íl' 
caty, que houve por compra a Antonio Fernandes d0 

Souza, extremando pelo nascente com a costa e com 
os fundos para o centro, possuindo em commum com 
outros muitos herdeiros do finado Felix Antonio 
Souza. 

Possue outra sorte de torras nas Praias no siti0 

denominado Boi Morto desta mesma freguezia qUe 

houve por compra a Pedro da Cunha Robouça, ficando 
o rio de Mossoró pelo lado do nascente e com os fundos 
para o sentro &. 

N. 17G. Angélica Rodrigues Braga, possuidora 
uma sorte de terra no sitio Mutamba desta fregue- 
zia do Aracaty, que lhe tocara por fallecimento de seu 

marido Galdino Rogério Ferreira Braga, extremando 
pela parte do nascente com Gaudencio Ignacio 
Costa Braga e pelo poente com os herdeiros do P' 
nado José da Cruz Villa Nova, com uma legoa 
fundo á pancada do mar &. 

N. 177 Manoel Geraldo Rebouça, morador na Cais- 

sara, possue uma partezinha do terra no sitio Caissara, 
da Mutanba, freguezia de Nossa Senhora do Rozari0 

da cidade do Aracaty, província do Ceará, que houve 
por compra a Salvador d'01iveira Rebouça, a qual terx'3 

s'acha indeviza, pelo lado do nascente extrema com 
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^altazar de tal, e pelo poente com Feliz Barboza 
(le Souza. & 

A. /7(V. João Chrispim Texeira de Freitas, morador 
110 sitio dos Cajuáes, ijossuo uma sorte de terra no sitio 

Assara, freguezia de Nossa Senhora do Rozario da 
tlc'ade do Aracaty, província do Ceará, que houve 
l)0r compra á Joaquim Rehouças Chaves e sua mulher: 
a Oual terra extrema pela parte do nascente com terras 

Agostinho Teixeira de Barros; e pelo poente extre- 
^ com terras do mesmo declarante.& 

Ar. 104. Manoel do Nascimento Rodrigues Braga 
l)0ssue uma sorte de terra no logar denominado Rcdon- 
a> freguezia de Nossa Senhora do Rozario da cidade 

do Aracaty, província do Ceará, que lhe couhe por heran- 
w de seus fallecidos pais: extremando pelo nascente com 
ei'ras dos herdeiros do finado Francisco José da Silva 

e Polo poente com terras do finado Gonsalo José Yianna, 
a pegar da pancada do mar cornos fundos do uma legoa 

Para o centro. 

Possuo mais outra sorte de terra no logar deno- 
minado Man imfiú, n'esta mesma freguezia da cida- 
de do Aracaty, (pio lhe couhe por herança de seus falleci- 

08 pais: extremando pelo lado do nascente com terras do 

^allecido Manoel Varella Barca; e pelo poente com terras 
de Manoel Francisco Rebouça, a pegar da pancada do 
111 ar para o centro a encontrar com terras dos herdeiros 

d0 fallecido Antonio de Souza Machado. & 

Ar. 195 Izahias José Rodrigues Braga possuo uma 
Soi'te de terra no sitio denominado Barreiras, freguezia 
de Nossa Senhora do Rozario da cidade do Aracaty, 

P^ovincia do Ceará, que houve por compra á Joanna 
Peonarda de Barros, no lugar demorada de seo finado 

ai: á extremar pelo lado do nascente com terras de 

Vicente Ferreira Passos, e pelo lado do poente extrema 
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com terras do mesmo comprador, a pegar da pancada 

do mar com os fundos de uma légua para o centro. 

Possue mais uma sorte de terra no sitio denominado 

Manimbu, na mesma freguezia, que houve por legitima 
de seos finados Pais; a qual extrema pelo lado do nascen- 

te com terras do fallecido Capitão Manoel Varella Barca 

e pelo lado do poente com terras de Manoel Francisco 

Rebouça, a pegar da pancada do mar á contestar com 
terras dos herdeiros do fallecido Antonio de Souza 

Machado. & 
N. 196 Manoel do Nascimento Rodrigues Braga pos- 

sue uma sorte de terra no sitio denominado 

freguezia de N. S. do Rozario da cidade do Aracaty, 

província do Ceará, que lhe coube por herança de seus 
fallecidos Pais; extremando pelo nascente com terras 

dos herdeiros do finado capitão Manoel Joaquim Ferreira 

Braga, o pelo poente com terras dos herdeiros do finado 

Francisco da Costa Maia, a pegar da pancada do mar com 
os fundos de uma légua para o centro & 

N. 107—Manoel Lourenço Soares possuidor de 
uma sorte de terra no logar da Mutamba d'esta fre- 

guezia do Aracaty que houve por herança do sua fi- 
nada may e sogro Manoel José Rodrigues Braga, e 
Maria José da Conceição : extremando pelo nascente 

com os herdeiros do finado Monoel Joaquim Ferreira 

Braga; e pelo poente com os herdeiros do mesmo 

Manoel José Rodrigues Braga, tem uma légua de fundo 
do mar ao centro &. 

N. 198. José Francisco da Rocha possuidor de 

uma sorte de terra no logar denominado Morro alto 

d'esta freguezia do Aracaty, que houve por compra 
a Francisco Gonsalveis dos Reis : extremando pelo 

nascente com terras do padre Silverio Bezerra de 



—111 — 

-Menezes e pelo poente com terras de Chrispim Tei- 
xeira do Oliveira, tem uma légua de fundo do mar ao 

centro &. 

iV. 202. João Francisco Rodrigues Gundim, casado, 
natural desta freguezia dd Aracaty e morador na villa 
(^e S. Bernardo, possuo no sitio Caissara; no Jequi, 
flesta freguezia cincoenta braças de terra que houve 

Por herança de sua fallecida Mãi cujas terras extre- 
mam pela parte de baixo com terras de Francisco 

Joaquim Gundim e pela parte de cima, de Maurício 
José Maia: pela parto do nascente pelo matto a den- 
tco athe onde chegar os fundos das terras; e pelo 

Poente com o rio Jaguaribe &. 
N. 202. Francisco Joaquim Gundim, casado, na- 

'ural e morador nesta freguezia do Aracaty possue, 
no sitio Caissara, no Jequi, desta mesma freguezia, 
('em braças de terras que houve por herança de sua 

fallecida May, cujas terras extremam pela parte do 
fmixo com terras de José Bernardo Maia; e pela parte 

Jc cima com terras de João Francisco Rodrigues Gun- 
Jnn; peia parie ti0 nascente pelo matto a dentro athe 
0nde chegar o fundo da terra; e pelo poente com o rio 
Jaguaribe. 

N- 205. José Vicente Ferreira do Freitas, declara 
as terras que possue; tem uma sorte de terras no lo- 
*=ai' de sua morada no sitio Areias, com seiscentas bra- 
O O Qj 

com seus manos, onde são moradores. Declara 
aiais qu0 ^ possuidor no mesmo sitio Areias onze a 
^oze braças entre Bernardino da Rocha e Felix 

j 08Ueira. Declara mais possuir no sitio Melancias 
^ 'nta o tres braças do terra, a qual extrema pela parte 

nascente com terras de Vicente Marquez. Declara 
mais ter no sitio Malta fresca na data de cima uma 
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parte de terra extremando com as terras de N. S. da 

Solidade e por baixo pelo poente com João F erreira dos 

Santos, pelo nascente com terras da data de baixo, da 
qual é possuidor do porção com braças incertas, o 

pela parte do poente declara ter parte no mesmo si- 
tio que a houve por herança de seu pai e compra a 

outros herdeiros do mesmo sitio. Declara mais ter na 
data Corrego — Manguinho— na mesma Matta fresca, 

uma sorte com braças incertas que a houve por com- 
pra aos herdeiros do mesmo sitio todas as terras de- 

claradas pertence a esta froguezia de N. S. do Rozarió 
da cidade do Aracaty &. 

N, 206. Joaquim Vicente Ferreira, possuidor de uma 

sorte de terras no logar das Areias desta freguezia 
do Aracaty que houve por herança de seu finado Pay. 

José Vicente Ferreira de Freitas, extremando pelo nas- 

cente com terras de Manoel do Rozario Ferreira, e pelo 
poente com terras do. capitão José Vicente Ferreira 
ra de Freitas, tem uma logoa de fuudo do mar ao 

centro &. 

N. 207. Joaquim Vicente Ferreira de Freitas, pos- 
suidor de uma sorte de terra no logar Matta frcseii 

desta freguezia do Aracaty, que houve por herança 
do seu finado pay, José Vicente Ferreira de Freitas, 

extremando pelo nascente com torras de Manoel Vi- 
cente Ferreira de Freitas; o polo poente com terras 
do cajntão José Vicente Ferreira de Freitas; tem meia 

legoa de fundo para o lado do mar &. 

N. 210 Joaquim Bento Rodrigues Braga possuidoi' 
de uma sorte de terra no logar Ma,tainha desta freguezia 
do Aracaty que houve por herança de seu finado sogi'0 

Manoel Joaquim Ferreira Braga: extremando pelo nas- 
cente com torras de José Bonifácio Rodrigues Braga, 0 
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Pelo poente com terras de José Athanazio Rodrigues 

^raga, tem uma legoa de fundo do mar ao centro. & 

N. 212 Gaudencio Ignacio da Costa Braga, possuidor 
de uma sorte de terra no logar do sitio Mutamba desta 

freguezia do Aracaty que houve por herança de sou 
^'nado Pay, Manoel Joaquim Ferreira Braga, extremando 
pelo nascente com terras do Padre Silverio Bezerra de 

Menezes, e pelo poente com terras dos mesmos herdeiros 
de Manoel Joaquim; tem uma legoa de fundo do mar 
ao centro. & 

N. 214 Zacharias de Souza Machado, natural e mo- 
rador nesta freguezia de N. S. do Rozario da cidade do 

^'acaty, casado; declara que possuo uma parte de terra 
no lugar Grosws desta Freguezia, a qual comprou á Ma- 
noel Vicente Ferreira, extremando pela parte do nascen- 
to com terras de Alexandre Ferreira; e pelo poente com 
^edro Marrocos, tendo o mesmo sitio uma legoa de 
fUndo. & 

A7. 215 Zacharias de Souza Machado, natural e mora- 
dor nesta freguezia de N. S. do Rozario da cidade do 

Aracaty, casado; declara que possue um sitio de terra no 
^08ar Areias, d'esta mesma freguezia, o qual comprou 

Quarenta e duas braças á Manoel Gonsalveis do Reis e 

iParenta e oito a José Antonio d'01anda, extremando 
Pela parte do nascente, com terras de Vicente Baptista 
Leite, e pela parte do poente, com terras de Antonio da 

Rocha Bezerra; tendo o mesmo sitio uma legoa de 
fnndo. & 

N. 2/6 Zacharias de Souza Machado, natural e mora- 
<|0r nesta freguezia de N. S. do Rozario da cidade do 

ncaty, cazado; declara que possue uma parte de terra 
0 sitio Malta fresca desta freguezia, a qual houve por 

lfit'ança da parte materna, extremando pela parte do 
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nascente com os mais herdeiros; e pelo poente com o 

Padre Cláudio Pereira de Farias, tendo o mesmo sitio 

meia legoa de fundo. & 
N, 210 Vicente Baptista Leite, natural e morador 

n'esta freguezia de N. S. do Rozario da cidade do Araca- 
ty, cazado; declara que possue um sitio de terra no logí1!' 

Areias desta mesma freguezia, o qual sitio de terra com- 
prou á Lazaro da Rocha Bezerra, extremando pela parte 
do nascente com terras de Miguel José d'01anda: pela 

parte do poente com terras de Zacharias de Souza Ma- 

chado e tendo o mesmo sitio uma legoa de fundo. &. 
X. 221 Leandro Rodrigues Teixeira, morador na 

Caissara da Mutamba possuo cessenta três braças de 
terra no mesmo sitiq da Caissara freguezia de N. S. do 

Rozario da cidade do Aracaty, que houve por compra á 

Alexadre Ferreira dos Santos Caminha e sua mulher, cuja 
terra s'acha indiviza pelo nascente com Joaquim Reboli- 
ças Chaves e pelo poente com Joaquim José dos Santos.A- 

X. 222 Maria Angélica do Espirito Santo moradora 

na Caissara da Mutamba, possuo cincoenta braças do 

terra na mesma Caissara, freguezia de N. S. do Rozario 

da cidade do Aracaty, que houve por compra a José Vi- 

cente Ferreira de Freitas; cuja terra tem deviza,pelo nas- 
cente com terra de Joaquim José dos Santos, e pel0 

poente com as de N. S. da Solidado &. 
X. 224. Leandro Rodrigues d'OIiveira, morador no 

Coará, possue uma sorte de terra no sitio Caissara li'1 

Mutamba, freguezia de N. S. do Rozario da cidade <1° 

Aracaty, que lhe coube de legitima de seus pais Amaro 

Rodrigues d'01iveira e Joanna do tal, cuja terra tem <1°' 

viza, pelo nascente com terras do Amaro Rodrigues Cha- 
ves, e pelo poente com as de D. Thereza Francisca i^0 

Coração de Jesus A. 
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N. 225 Manoel do Rozario Ferreira, possue no sitio 

Melancias cento e quarenta braças de terra, contesta por 
('1ma com Vicente Marques e por baixo com as herdeiras 

finado Felix Antonio de Souza Machado. Tem mais 
110 sitio Areias secenta braças de terra, contesta por 
f'lrna com Francisco da Cunha e por baixo com Joaquim 

Vicente. Tem mais dez braças de terra no sitio Areias 
lue contesta com João de Souza e Joca Germano, 
todos n'esta freguezia de N, S. do Rozario de cidade 

Aracaty; &. 
N. 226. Yicencia Maria da Conceição moradora na 

f aissara da Mutamba possuo uma sorte de terra no sitio 

Qitizeiro no logar denominado Cajua.cs da mesma Mu- 
i<lmba, freguezia de N. S. do Rosário da cidade do Ara- 
<afy)que houve por compra a Agostinho Teixeira de 

Carros Júnior e sua mulher, cuja terra tem deviza pelo 
Nascente com terras dos herdeiros do finado Antonio Gon- 
çalves do Reis e pelo poente com as de João Chrispim 

i^xeira. ^ 
Ar. 227 — Sebastião Pereira d'01iveira morador na 

(i . 
aissara da Mutamba possue 50 braças de terra na mesma 

^aissara, freguezia de N. S. do Rozario que houve por 
(0mpra a Dona Yicencia Rebouça cuja terra tem deviza 

nascente e poente com a mesma vendedora. &. 
^ Ar. 228. Anna Joaquina de Jezus possue uma sorte 

G tei'ca com braças incertas no sitio Areias contesta por 
Cllna com André Francisco e por baixo com João Germano 
^esta freguezia de N. S. do Rozario da cidade do Aracatv 
<&. 

A . 229. José Vicente Ferreira de Freitas Júnior possue 

t!v a S01^e ^elTa no R'ti0 Mula fresca com braças incer- da i)arte do nascente. Declara ter mais huma sorte de 
ra na Mata fresca com braças incertas da parte do 
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poente. Tem mais no sitio Areias huma sorte de terra coifl 

braças incertas todas na freguezia de N. S. do líozario da 
cidade do Aracaty. &. 

N. 232 Antonio Vicente Moreira, morador no Jequi dc 
baixo, deste Termo, possue cento e noventa tres braças a 

meia de terra, no logar Cais sara, freguezia de N. S. do 

Rozario da cidade do Aracaty, província do Ceará, qu0 

houve por compra a Felippe da Silva SantTago, a qual 
terra extrema pelo lado de cima, com terra de Pedro .Tose 

da Silva; pelo lado de baixo, com terra de Bernardino de 

Bizarril; pelo lado do nascente, com o rio Jaquaribe, e 

pelo lado do poente, com terras dos herdeiros do Riacho, 
com meia légua de fundo &. 

N. 246.—Francisco da Costa Maia, possuidor de huma 

•sorte de terras no sitio Tibâu pela parte do poente destí1 

freguezia do Aracaty que houve por compra a Antoni0 

Monteiro e a Urçula Maria: extremando pelo nascente con1 

terras do mesmo Francisco da Costa; e pelo poente cofl1 

terras do capitão José Vicente Ferreira de Freitas; ten1 

uma legoa de fundo do mar ao centro &. 

N. 250.—Joaquim José dos Santos possue uma soi'!0 

de terra no sitio denominado Caissara, freguezia dest0 

cidade do Aracaty que houve por compra a Francisc0 

Agostinho Thexeira de Barros": a qual extrema pelo lad0 

do nascente com terras de Leandro Rodrigues Texeira 

e pelo poente com Maria Angélica do Espirito Sant0 

com fundos de uma legoa do mar ao centro &. 

N. 254.— Francisco Pereira d'Azevedo possue nest0 

freguezia do Aracaty seis centas e oitenta quatro braÇaS 

de terra, a saber : seis centas braças com uma legoa d0 

fundo na beira do rio denominado Estreito, as quaes l0' 
mitam pelo lado de baixo com terras de Cosme José d11 

Silva, pelo de cima com as de Manoel Lopes do Nasc1' 
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mento e pelos fundos com as da serra do Apudi, cujos 

l^oprietarios ignora-se; e oitenta quatro braças da beira 
do rio denominado Campo Grande, a saber : trinta qua- 
b"0 braças com uma legoa de fundo e cincoenta com meia 

^Ogoa de fundo, as quaes lemitam pelo lado de baixo com 
terras de João Baptista do Nascimento pelo de cima com 
as be sua Mãe, Florencia Maria da Silva e pelos fundos 
Com as de Pedro José da Silva &. 

AT. 260 José Antonio d'01anda natural e mora- 
0r nesta freguezia de N. S. do Rozario do Aracaty 

easado declara que possue huma parte de terra no 
sdio cia Matta fresca que houve por herança da parte 

Materna, extremando a mesma terra pela parte do 
boente com o padre Cláudio Pereira de Farias e pela 
Parte cb nascente com os mais herdeiros tendo a 
1Il0Sma terra meia legoa de fundo &. 

276. Antonio José Rodrigues Pitombeira possue 
bfna legoa de terra do comprido e duas de largura 
ao logar denominado Gançjorra desta freguezia de N. 
k ■ do Rozario da cidade do Aracaty provincia do Cea- 
^ lue houve por compra aos herdeiros do finado José 

e Soure a qual terra extrema pela parte de baixo 
COln terras de Antonio Vicente Ferreirra pela parte de 
^"aa com terras do finado Manoel do Rego de Medeiros 

0Íe de seus herdeiros devidindo o rio Palhano pelo 
baio ficando huma légua de fundo para cada banda 

^ rio &. 

tle 
Joa(luim José de Olanda, possue uma sorte 

terra no sitio das Areias com dez braças, extre- 
ndo peia parte de cima com as terras do defunto 

^ c r ernandes e pela debaixo com Euzebio Nogueira 

^"oguezia do N. S. do Rozario do Aracati &. 

295. Rufino Rebouças Chaves possue huma sorte 
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de terra no sitio de Areias que houve por compra a 
Raymundo de Soure Machado cuja terra extrema pelo 

nascente com Manoel de Soure Machado, pelo poente 
com Francisco Leocadio de Souza nesta freguezia de 
N. S. do Rozario da cidade do Aracaty &. 

N. 296. Felix de Souza Nogueira morador na fre- 

guezia de Santa Luzia do Mossoró possue uma sorte 
de terras na data do Carrego da Matta fresca que com- 
prou a 5 deste corrente mez (julho 1856) ignorando 

as extremas e a quantidade no valor de oitenta mil 
reis nesta freguezia de N. S. do Rozario da cidade do 

Aracaty &. 
N. 297. O abaixo assignado possue na freguezia 

do Aracaty os seguintes sitios de terra : na serra Dnn- 
ta de dentro tres mil braças de comprimento com 

duas legoas de largura extremando pelo norte com uma 

estaca com terras de Alexandre Ferreira dos Santos 
pelo sul com terras de Francisca Sabina pelo poente pe- 

gando da fralda da serra para o nascente athe onde 
chegarem ditas duas legoas para a parte de Mossoró. 

Na Catinguinha cento e secenta braças com méis 

legoa de fundo extremando pelo nascente na confron- 

tação da Cruz das Almas onde finda a meia legoa da 

beira do rio; pelo poente athe o travessão das Garças 

pelo sul em um toco de carnaúba com terras de Fran- 
cisco Antonio d'01iveira pelo norte com terras de Manoel 

Jorge da Silva. Na povoação da Catinga do Goz í1 

terra comprehendida dentro da casa e quintal do abaixo 

assignado chegando a terra pela frente da casa athe 

o meio da rua. Na beira do riacho das Russas no logar 

Pasta quatro centas braças extremando da parte de 
cima em uma estaca com terras de Joaquim Felici0 

da parte de baixo com terras do pay do abaixo 
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assignado com o fundo do riacho para fora a extremar 
com terras de João Vicente Ferreira em um marco. O 

Vigário Mathias Pereira d'01iveira &. 
íV0 298. Francisca Sabina de Jesus natural e mora- 

dora nesta freguezia de N. S. do Rozario da cidade do 

^racaty viuva declara que possue quatro sortes de terra 
todas nesta mesma freguezia, sendo e primeira sorte no 
Sltio Curralinho exceptuando neste sitio de menos a 

luantia de cem mil reis em terras que tocou em partilha 
ao herdeiro Francisco Sabino da Costa por fallecimento 
de seu pay Antonio Ferreira da Costa extremando da 

oeira do rio Campo Grande no logar Barra comprehen- 

dendo para baixo com o rio Jagoaribe os fundos a 

contestar com terras do sitio Arapuhá e pela parte de ci- 
llla com Francisco José Marques: isto é, da beira do 
110 Campo Grande á beira do rio Jogoaribe atravessando 
0 mesmo rio Jogoaribe extrema com os herdeiros do 

tinado Miguel Correia da Cruz para o matto; e pela 
Parte de baixo extrema com Theodozio da Costa Noguei- 
1 a: Segunda parte de terras no logar serra Danta de 
dentro com seiscentas braças de frente de menos dezeseis 
md reis de terras que tocou no mesmo sitio ao mesmo 

herdeiro acima extremando dita terra pelo poente com 

theodozio da Costa Nogueira e os fundos a contestar com 
0s Proprietários de Mossoró e pela parte de baixo com o 

aclro Mathias Pereira d'Oliveira e pela parte de cima 
Com Theodozio da Costa Nogueira. Terceira sorte de 
4. 0 
Grra com cento e cincoenta braças no sitio Taperinha 

extremando da beira da rio Jagoaribe para o poente os 
fundos athe á alagôa da Igreja e pela parte de cima com 

^ ictoriano Correia de Souza pela parte de baixo com 
rancisco Sabino da Costa. A quarta o sitio Cabaços com 

hinta braças extremando da beira do rio Jagoaribe para 
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o nascente o fundo a contestar com a serra Dantas e pela 
parte de cima com Theodozio da Costa Nogueira e de 

baixo com Albano José Carneiro &. 
N. 299. Francisco Sabino da Costa natural e 

morador n'esta freguezia N. S. da cidade do Aracaty 

cazado declara que possue tres partes de terra todas 

n'esta mesma freguezia: a primeira no sitio Curralinho 
tem cem mil reis em terras que coube em partilha de seu 

finado pay Antonio Pereira da Costa. A segunda parte 
no sitio serra Danta de dentro tem dezeseis mil reis em 
terras também tocada em partilha. A tex^ceira parte no 

sitio Tapérinha com vinte e cinco braças extremando da 
beira do x-io Jagoax-ibe para o poente os fundos athe a 

lagoa da Igx'eija e pela parte de cima coxn Francisca Sa- 
bina de Jezus epela paide de baixo com os herdeiros da 

finada Izabel de tal &. 

N. 300 Antonio da Silva Castx-o possue nesta fi'e- 
guezia deN.S. do Rozario da cidade do Aracaty província 

doCearáseis sortes de tex-ra; a saber: huma sorte no logar 
denominado Camurúpins, que extrema com José Simões, 

José Ferreira da Silva, Antonio da Costa, e os herdeiros 
de Antonio Pereira do Mello. Duas sortes de terra nesta 

mesma fi'eguezia nas Praias no logar denominado Canto 
Fórte extremando coxxx os herdeiros do finado José Fran- 

cisco Rebouça, em commum com estes e com Felicidade 
Ferreira e José Antonio d'01anda, comprehendendo 

Curral Grande e Corrego da Matta fresca aonde extremar 
com os demais herdeiros do mesmo Corrego, tendo a 

mesma terra uma légua para todos os lados. Outra sorte 

de terra no logar Forquilha extremando no logar da 

situação em que esteve o fallecido João Fernandes 

Vieira e em tempos passados o finado Theodozio Pereira 

d'OIiveira athe contestar com terras do finadoMiguel José, 
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parte de cima com João Joaquim Pagels e Raymundo 

Cândido Ferreira Chaves. Outra sorte de terra na ilha 
dos Viados pegando da beira do rio Jaguaribeá extremar 
Coni terras da municipalidade desta cidade até o corrego 

Rodrigo, pela parte de baixo na beira da bocca da 

Cannavieira com as duas ilhas de dentro do rio Jaguaribe 
e beirando para cima a mesma cambôa até o Corrego 
achna. Outra sorte de terra no Cumbe pegando da 

beira da cambôa do Mosquito athe a beira do mar, com 

^rras no Morro impartiveis; pela parte de cima extre- 

mando com o sitio de Antonio da Rocha d'01iveira e 

Domingos Paula Barbosa; e pela parte de baixo extrema 
^oin o sitio de José Carlos da Costa Nogueira e Antonio 

^homaz de Sampaio &.— 
N. 337. O reverendo Antonio Francisco Sampaio é 

Possuidor de meia legoa de terras no Corrego da 'Malta 
rosca com os mattos aguada e mais benefícios as quaes 

Principiam do meio do Corrego para a parte do poente, 
^ondo compradas a José Antonio de Olanda e sua mulher 

Ümpia Custodia do Amor Divino. &. 

-Ar- 342 O reverendo Antonio Francisco Sampaio ó 

Possuidor de um sitio de terras de plantar chamado Carro 
Quebrado no Corrego da Baleia e faz extrema com terras 

Felis Antonio para o Nascente e para o Poente the 
onde chega a maré e para o sul onde estão as cercas 

Procurando o Nascente na bara do Corrego com os fundos 
the o mar. &. — 

N. 347. O Padre Cláudio Pereira de Faria natural e 
morador na freguezia do Aracaty possue no sitio Curraes 
^esta mesma freguezia uma sorte de terras que houve 

P01" compra á D. Francisca Ignacia de Oliveira, extre- 

mando por cima e por baixo com os herdeiros do mesmo 
Sltio Pegando pela parte do nascente do meio do Corrego 
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que antigamente foi o rio Jaguaribe, com uma legoa de 

fundo para o poente, a extremar com os possuidores do 

Riacho. Possue mais oito centas braças de terra que 

lhe foi doada para patrimônio no sitio Matta fresca da 
mesma freguezia do Aracaty cujas terras extremam pela 

parte de cima com terras dos herdeiros de Alexandre Fer- 
reira dos Santos pela parte de baixo com terras dos 
herdeiros de José Vicente Ferreira de Freitas comprehen- 
dendo a metade do tanque de Sima pegando do meio do 

Corrego para o Norte com o fundo que se achar. Possue 

mais na povoação da Catinga do Gois da mesma fregue- 

zia duas braças de terras que houve por compra a Ricardo 

José de Normandia, extremando pela parte de cima com 

terras de Miguel José de Carvalho pela parte de baixo 

com terras de Catharina Antonia de São José pégando do 
meio da rua com o fundo para o Nascente até á lagoa 

chamada da Igreja. &. 
N. 414. Dona Thereza de Jesus Baptista possue huma 

sorte de terra denominada São José a qual confronta pela 
parte de cima com os herdeiros de Mathias Ferreira da 

Costa de baixo com terras da Gamara Municipal do Nas- 

cente com os herdeiros de Antonio Jozé Camello e do 

Poente com o rio Jaguaribe. &. 

N. 423 O reverendo Antonio Francisco Sampaio he 
senhor e possuidor de huma penhora em terras da Matta 

fresca para pagamento do debito de Francisco Ferreira 
da Silva e de sua mulher Francisca Nunes Barbosa tem 

de cujo debito sentença da Relação de Pernambuco e ad 

cautelam quer que sejam registradas no livro do Registro 

d'esta freguezia. &. 

N. 437. Antonio Pereira da Cunha possue cento e 

quarenta e cinco braças de terra no sitio denominado 
Currais &. Possue mais no sitio Boiada setenta bra- 
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»o sitio Serra desta mesma freguezia do Aracaty, 
(iue houve por compra pegando do OUlo da Agua da 

Mutambeira para baixo com os fundos para o Poente 
(le duas legoas e tendo parte egualmente nas sobras 
(lo dito sitio extremando no fim das duas legoas com 
08 possuidores do dito sitio Sacco e para os lados com 
08 mais herdeiros do dito sitio Serra Danta. &. 

N. 478. José Francisco da Silva he senhor e pos- 
suidor de quatro centas e tres braças de terra no sitio 

'lenominado Rancho do Povo, desta freguezia de Nossa 
Senhora do Rozario da cidade do Aracaty, província 
(lo Ceará as quaes extremam pela parte de cima com 

terras de Pedro do Alcantara pela parte de baixo ex- 

tremam com terras de Antonio José Macedo pela parte 
cto Nascente com o logar denominado Atoleiro e pelo 

lado do poente extremam com terras de João Per- 

uando. &. 

N. 483. Simão de Almeda Silva possue no sitio de- 

uominado Rancho do Povo deste município do Aracaty 
cem braças de terra as quaes extremam pela parte do 

uorte com terras de Pedro Pereira Barbosa pela parte 
rio Sul com terras de Ignacio da Roxa Bizerra pelo 

Nascente com terras dos heréos da beira do rio Ja- 

guaribe pelo poente com terras dos heréos do Pa- 
Hiano &. 

N. 486. João José da Rocha, cazado natural e 

morador da freguezia do Aracati possue no sitio Cy- 

pviano Lopes desta mesma freguezia cincoenta braças 

rle terra que houve por compra cujas terras extre- 
mão pela parte de cima com terras de José Francisco 
(la Silva pela parte de baixo com terras de João Pro- 
Copio da Silva pegando do Riacho da Russas para o 



— 124 — 

nascente a contestar com os possuidores das terras 

da beira do rio Jaguaribe &. 
N. 60õ. Manoel Francisco de Gois cazado natural e 

morador da freguezia do Aracati possuo no sitio Cais- 

sara desta mesma freguezia trinta e duas braças e hum 

palmo de terra extrema pela parte de cima com terra 

de Manoel Vicente Barboza, e pela parte de baixo com 
terra de Pedro da Silva pegando da beira do rioJago- 

aribe para o Poente com meia legoa do fundo a contes- 
tar com terras dos heréos do riacho chamado da Russas. A*. 

N. 607. Pedro Luiz de Oliveira possuo no sitio Cur- 
rais da freguezia do Aracati huma pouca de terras cujas 

terras extremão por cima e por baixo com os herdeiros 
possuidores do mesmo sitio, a saber pegão do Corrigo 

que antigamente, foi rio para poente vinte e seis braças 
do terras pegará da beira do rio Jagoaribo no mesmo 

sitio cincoenta braças de terras até onde der meia 
légua isso he pegando do dito Corrigo e dahi sahirá 

vinte seis braças mais para os fundos das ditas terras 
enteirar legoa. Possue mais na mesma freguezia lugar 

chamado Ficada setenta braças de terras por baixo 

extrema com Francisco Rodrigues Pereira por cima 

com os mesmos herdeiros possuidores do mesmo sitio. &. 

N. 608 João Antonio de Souza Machado e Joaquim 
Emilio Rebouças são senhores e possuidores de huma 

parte de terra no sitio denominado Melancias nas 
Praias desta freguezia de N. S. do Rozario da cidade 

do Aracati, província do Seará, comprehendendo huma 

legoa de terra em commum com outros possuidores, a 

qual extrema pelo Norte com terras de Tremambé o 

pelo Sul com terras de Peixe Gordo. &. 

N. 751. Yalentim Pereira do Brito morador nesta 

freguezia possue uma parte de terra no sitio deno- 
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binado Tibau districto das Praias freguezia de N. S, 
(lo Rozario da cidade do Aracati província do Ceará 
a qual lhe coube no inventario de sua finada mai Ursula 
Wte do Oliveira: a qual se acha em commum com 
outros possuidores por isso ignora-se os limites. &. 

N. 752 Ricardo José de Olanda possue no sitio 

Areias desta freguezia sessenta trez braças de terras; 

confinam polo Nascente com Zacharias do Souza Ma- 
chado pelo Poente com Felippe de Santiago Kebouças 
com uma legoa de fundo. &. 

N. 753 Felippe de Santiago Eebouças morador neste 
districto da Mutamba possue huma sorte de terra no 
^'tio das ÁTcinn que houve por compra a josé da Rocha 

Bizerra e sua mulher Thereza Firmina da Rocha cuja 
terra extrema pelo Nascente com terras de Ricardo José 
de Olanda e pelo Poente com terras de Marcos Antonio 

kebouças tudo nesta freguezia de N. S. do Rozario da 
cidade do Aracati. &. 

-M. 701. José Gurgel Barboza, quer registrar seu 
sitio denominado Queimadas na freguezia do Aracati, 
(uÍas extremas são as seguintes: pelo Poente e Norte 
0m Antonio Pereira da Cunha para o Nascente com 

nossa Senhora para o Sul com os heréos do Mossoró. &. 

■u. 762. Dona Bartholeza Cavalcante Pessoa, viuva 
de capitão Manoel Varolla Barca, possue na freguezia do 

' Jficati meia legoa de terra no sitio Manimbú, por meia- 
no inventario de seu finado marido, e este por meia- 

•fo no inventario de sua finada mulherFranciscaFerreira 
0s tantos: ignorão-se os limites e com quem contestão. &. 

te ^ ^>0SS1'10 no lugar denominado Gangorra do 1T1o desta cidade do Aracati huma sorte de terra que a 
Uve por herança de minha Avó Materna Maria Barboza 
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de Jezus cuja terra se acha em commum com os demais 
herdeiros, extrema pelo Poente com terras Nacionaes, e 

pelo Nascente com terras dos herdeiros de Francisco da 
Costa Maia. &. 

A folhas 32 a 40 verso, 43, 46 e 47, 52 e 53 v.; 64 verso, 

66, 68 v., 75 a 76, 95 v!, 96 e 117 a 119 estão registradas as 
terras de diversos possuidores nos lugares Areias, Barra 

do Mossoró, Barreiras, Boiada, Boi Morto, Caissara, Campo 
Grande, Camurupins, Canto forte, Carro Quebrado,Catinga 

do Goes, Catinguinha, Corrego da Baleia, Corrego da 
Matta fresca, Cumbe, Currais, Curralinho, Cypriano Lopes, 

Estreito, Forquilha, Gangorra, Grossos, Ilha dos Veados, 
Jequi, Manguinho, Manimbú, Melancias, Mutamha, Pasta, 

Picada, Praias, Queimadas, Rancho do Povo, Redonda, 
rios Mossoró e Jaguaribe, São Joseph, Serras do Apodi- 

Danta, Danta de dentro, Taperinha, Tihau, Tremembé &> 
comprehendidos na zona limitrophe com o Rio Grande do 

Norte e termo da cidade do Aracati, incluzive Barra de 

Mossoró e Grossos, da raia oriental contestada ao Ceará. 
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CAPITULO I 

A COSTA 

I. —Baixos <lo Angcrstein ou João da Cuulia 

Convém notai-, antes de passar adiante, que alguns 
appas e roteiros mencionam que ao mar da barra do 

110 Mossoró, na distancia de 25 milhas á rumo de 8? N.O. 
c por 30° N.O. da ponta da Redonda, foi em 1845 encon- 
^da uma grande lage com o fundo de 15 palmos, a qual 
6 denominou Baixo do Angerstein, nome do navio que 

l'1 iuieiro a descobi •iu. 

Está ella na latitude 4<>32'30"S.e longitude 5" 55'21"E., 
Se8ündo as explorações feitas, lias, de conformidade com 

extracto da carta de John Bouch, mestre do brigue An- 
•^rKtein, escripta do rio Jaguaribe em 15 de Dezembro 

0 1830 e publicada em Abril de 1832 no Nautieal Maga- 

ha som duvida confusão entre o baixo mencionado e 
0 do j020 Ounha. 

^ Eiz a carta : « Estando por 4o 28' de lat. S. e 39" 26' de 

§• Oeste de Paris, eu me achei no meio de um montão 
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de pedras ; eu contei 13, a 2 e 3 braças abaixo d'agua ; eu 

mesmo deitei o prumo o não tive mais de 10,5 pés d'agua. 

Estes rochedos não são perigosos de dia, mas eu não esti- 

maria achar-me no meio d'elles á noite, com mar. 

Elles são de uma cor escura, e se distinguem assás 

claramente, visto como um navio pode passar no meio 
d'elles sem risco. Antes que se possa lançar o prumo se- 
gunda vez, se está por 11 braças d'agua. 

Estes rochedos formam um triângulo e se acham 

cerca de 11 milhas do terra. A Ponta do mel ficando ao 
S. SE. Va E., o monte vermelho, que se acha sobro a curvi- 

dade da costa a O. Vá N. O., a distancia de 7 a 8 léguas. » , 

Pela marcação e distancia em que estão os rochedos 
da Ponta do Mel, não podem ser outros senão os baixos 

do João da Cunha, muito conhecidos pelos nossos nave- 

gadores; e assim continuamos a vacillar na existência dis- 

tincta do Baixo de Angerstein. 
No mesmo engano cahiu E. Rodrigues, capitão de 

fragata da marinha napolitana, no seu Guidn General^ 

da costa do Brazil, publicada em 1854, confundindo estes 

dous baixos; colloca o Angerstein ao N. NO. da Ponta 

do Mel e N. S. com a Redonda na distancia de 10 e 11 mi" 
lhas da costa, posição esta precisamente do João d''1 

Cunha. 

2 — 0 Littoral Marítimo 

A costa marítima desde Fortaleza a Macau dirige-se 

geralmente para SE. E'n'essa parte Norte Oriental 

Costa do Brazil que começa apparecer um estreito banco 

de coral, correndo ora encostado, ora distante 300 a 400 

metros e mais afastado em certos pontos. O littoral dese»' 

volvendo-se eín extensa curva sem saliências abruptas, e 



bordado exteriormente por esse recife ou cadeia de 
recifes escalados e regalares, sendo algumas d'estas 
rochas do origem coralligena; outras tem procedência 

diversa. 

Compõe-se a rocha de um grez compacto, no qual é 
difficil descobrir as camadas, e que foi provavelmente 
llrria fila de bancos depositados pelas vagas. 

O mar deposita junctocom as areias alguma argila, 
Partículas calcareas, gesso, quando as aguas vão seceando 
e deixam as areias á mercê do vento ; sobretudo vem 
Consideravel porção de mica e algum protoxydo de 

rro a ponto de haver zonas ao longo da praia 
lnteiramente negras ; as ondas de areia repousam 
requentemente sobre um fundo da mesma côr, porque 

a areia:, rocha acida, cuja densidade é 2, 6, sendo mais 

^eve. é mais movediça que os mineraes ferruginosos 
llegros, rocha basica, variando a densidade de 3,6 a 5,28. 

ahi vém a stratificação do mais perfeito parallelismo 
3rauco e escuro que se nota nos desmoronamentos per- 

Peadiculares ; e nos taludés de sota-vento lavados pelas 
cbuvas e torrentes, etc. 

As aguas que vêm do interior, apresentando aspecto 
ltoso, trazem bastante argila viseosa em suspensão ; e 

liando esbar ram nos comoros são absorvidas em grande 
barte pelos effeitos da capillaridade ; ao evaporar-se a 

fica depositada a matéria solida dentro da areia. 
A mesma mica não tarda a soffer uma decomposição 

^0tnPleta, peroxydando-se o ferro, separa-se o silicato 
ahunina, e os saes alcalinos passam ao estado de 

Nonatos. ' 
Ao fim da pouco tempo a areia está impregnada de 

l>a JS^anc'as h116 servem de nutrição ou de fertilisante a os vegetaes. A argila e o protoxydo de ferro dão 
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cimento que reduz á pedra qualquer massa de areia, poi' 

isso vê-se proximo ás praias, ao pé de algumas dunn*, 

porções de rocha ferruginosa, resistindo á acção das chu- 
vas e dos ventos. 

Ha logares em (pie um terreno duro, que parece bar- 

rento, visto de perto não é senão areia cimentada a tal 

ponto, que oppõe-se á infiltração, das aguas, formando 

lagoas d'agua doce, retida por uma barreira delgada dc 
pouco mais de braça, não longe do mar ; e cujo nivel ficá 

superior de 15 palmos. 

Entre dunas parallelas formam-se pequenas lagôas 
com vegetação lacustre, as quaes não diviam existir se as 

areias tivessem permanecido permeáveis. Xas marés de 

lançamento de Setembro, a pequena planície que fica 

entre o primeiro comoro e a praia, enche-se d'agua salg*"1" 

da, formando salinas naturaes. 

O recife fronteiro á costa devia ser uma coralleira» 
mas é uma rocha arenosa cimentada com cal e argila 

contendo seixos rolados de uma praia que alli existir11 

antes do deposito actual das areias, ou que vieram <1° 

interior com as grandes" enxurradas desde a primei'"11 

erosão das chapadas do Araripe. — 

Colosso de areia, com tresentas léguas quadrada8 

de superfície e 40 metros de espessura lançado sobro 0 

littoral! Pedaços do lagedo rolam disseminados pd'18 

faldas das dunas o por toda a praia, decompondo-86 

lentamente; o que foi areia outr'ora torna a ser. 

Consolidadas as areias por substancias calcarea8' 

cobre tudo uma camada extremamente dura constituid8 

por serpulas, milliporas, cabeça de carneiro e outroS 

organismos. Os ouriços perfuram-na abrindo cavidade 
que dão passagem ao mar e fazem esboroar lanços inte'" 

ros d'este banco que se tansformou em rocha; a naturez6 

que a fez pode também desfazel-a. 



O peroxydo de ferro é agente muito activo n*essa 
focha vermelha; a qual perde logo a cor em qualquer 
^uda, onde possa penetrar agua, até 1/2 pollegada da 

lamina liquida. Emquanto existe ferro não principia a 

decomposição, logo ( Comissão scientifica ) que elle falta, 
<ls Paredes tornam-se brancas e assim toda a rocha esbo- 
l0adiça e acaba por transformar-se em areia e tabatinga. 

Eis o caso da gotta d'agua que perfura a pedra; la- 
rmna liquida batida e saturada de oxygenio do ar, carre- 

8ada d'acido carbônico, de chloruretos e sulfatos, rea- 

80ntes ohimicos persistentes e enérgicos que operam a 

decomposição das rochas sem excluir o granito. 
^ Diversas theorias apresentam os geologos acerca 

este dique exterior, tomaram-n'o ao principio por uma 
Muralha do coraes, mas faltam os restos orgânicos do 
Cor^lleiro. E'um cordão littoral, os restos de uma antiga" 

DUa que facilitaram talvez o deposito d'estas matérias 

enaceas que o mar depois amassou. 
Em alguns logares estes paredões do recife são bas- 

^1 0 elevados para proteger contra o vagalhão do 

d-ano as aguas do porto interior, e de distancia em 
^ ancia abrem-se passagens que permittem ás embarca- 

' procurar abrigo contra o alto mar. Estes cortes no 
1Uo correspondem quasi sempre á foz dos rios. 

poi ^0nda8ons feitas em terra firme deram a conhecer 
01 Paixo das alluviões fluviaes a existência de recifes 
Cültos, analogos aos do mar. (Ch. F. Hart; E. Liais). 

^ arios recifes têm o nome de Tabayacú, palavra que 

Ud eC(! V*r (tabai-acú) e significar aldeola engu- 
da xPressão que cabe perfeitamente aos quebra-mares 
de muito regularmente orientados com apparencia Ver sabido das mãos do homem (Charles Darwin). 

plataforma perfeitamente lisa fica a secco, quando 
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baixa a maré, ao passo que na maré alta a vaga do 

largo que rebenta no recife galga-o e tomba em lençol 

na agua serena do porto. 

3. — Da ponta do Mel á ponta dos Cajnáes 

A terra do lado de léste da barra do rio Mossoró d 
muito raza, sem nenhuma vegetação, e só mais distante 

se avistam os outeiros de areia da Redondinha e Re- 

donda e depois a ponta do Mel. Por 22° N. O. á distancia 

de 15 milhas da Barra do Mossoró está a ponta dos Ca- 

juáes, e n'esse espaço se encontram: Morro do Tibáu, 
Ponta do Trabembé e Ponta dos Cajuáes. 

Com quasi uma milha de extensão, a costa é baixa 

e de areia mais ou menos vestida de hervas.distinguindo- 
se pelo lado de oéste algumas barreiras avermelhadas, e 
em seguida, á beira mar ha um morro de areia também 

avermelhada, sem vegetação, conhecido pelo mesmo nome 
Tibáu. 

O morro do Tibáu, que se dá como ponto terminal e 

marítimo da serra do Apody, segundo consta, é a extrema 
de um recife que morre na praia,conforme se pode obser- 

var na baixa-mar. As areias cobrindo a ponta do recife» 

que emerge na praia, formaram o morro, que dista da 

serra do Apody nada menos de 8 léguas (José Pompeu 

Annaes 1888). 

4. — Barra do Mossoró 

Bem conhecida se torna a barra do rio Mossoró oa 

Apody na latitude 4o 57' 24" S. e longitude 5o 58' 0" K. 
A barra é formada por duas grandes coroas, que cm 

alguns logares descobrem na baixa mar, offerecendo tres 



Pequenos canaes para a entrada, sendo o do centro o que 
conserva mais agua, 7 palmos. 

T^o batente da coroa para fora, o fundo vae gradual- 

mente augmentando ; aquém d'ella, já dentro do rio, elle 
cresce rapidamente. 

Esta parte da costa é limpa de pedras, mas como é 
minto esparcellada, não se tendo um perfeito conhecimer- 
0) não convém passar do fundo de 45 palmos para terra. 

Existe comtudo, em frente a barra um logar em que 
se Poderá ancorar com um fundo de 27 a 81 palmos, areia 
ma e lama ; fundeadouro que se obterá demorando a 

Ponta Redondinha por 83° NE., e o pontal do Chiqueiro 
das Cabras por 45° SE.; ahi corre a entrada da barra por 
30o g0_ 

Tendo o rio Mossoró alguma correnteza na estação 
mvernosa, e sendo sugeito ás descidas de alluviões n'essa 
'lUadra, a sua barra, que é formada por coroas e pontaes 
de areias movediças, torna-se muito mudavel, e por isso 

Nenhuma confiança merecem as marcas que se apresentem 
Para demandal-a. 

Os práticos do logar exploram-n-a constantemente 
Pm'a conhecer sua posição. 

Ultimamente foram collocadas duas boias nos cabeços 
(m extremos das coroas, uma pintada de branco no de E. e 
0utra de encarnado no de O., correndo ambas ao NE.— 
So. 

5. — Pontal ilo Upanema 

Ua barra do rio Mossoró 2, 5 milhas para barlavento 
510 rumo 64° NE. fica o pontal do Upanêma; e,antes, pouco 
lTlcno8 de milha, o logar denominado Chiqueiro das Cabras. 

Guarnece o pontal do Upanêma, onde se vêm algumas 
Pedras, uma coroa que descobre, e depois o fundo para 



fora torna-se esparcellado: com mais de milha da costa se 

encontra apenas 16 palmos d'agoa. 

Este esparcellado se estende até quasi em frente á 
barra do rio Mossoró, deixando todavia á sombra d'elle 

o ancoradouro de que se fez menção. 
Encostado ao pontal do Upanema corre o riacho do 

mesmo nome, o qual com pouco mais de milha tem um 
braço que se communica com o rio Mossoró, fazendo 
egualmente uma sabida ou arrombado no Chiqueiro 

das Cabras. 
(Mbo-çorog=romper, rasgar, dilacerar). 

O riacho do Upanema é um braço de mar alagado 
como outros muitos que existem em toda a costa do Kio 
Grande do Norte. 

Tem porém alguma extensão e logo na barra so 
ramifica com o rio Mossoró. 

O Chiqueiro das Cabras fica separado do Trapiche 
provincial e povoação de Arêas Brancas (antiga ilha da 
Maritacaca) pela cambôa da Tapera. 

Conforme este ultimo nome indica, alli existem vesti- 
gios da fortificação deGedeon Morritz; a que faz referencia 
o sábio hollandez Gaspar von Baerle (Barloeus), no 
seguinte texto,citado em brilhante discurso pelo Dr. Álvaro 

Caminha, na sessão da Gamara dos Srs. Deputados, de 31 

de outubro de 1888 : 

« — Post hocc iiovis motibus 
concussam Siaram accepti Nos- 
so viu,s, ub excita in bellum Bra- 
zilianorum agmiua castrun Bel- 

« — Depois disto Nassau apo- 
derou-se do Siarali agitado por 
novas commoyões, e onde as 
forças dos Brazileiros, chamados 

gis incessum per dolum occupa- á guerra, occuparam e arrazaraia 
vereet solo aequavere, trucidatis 
Dirictore Gedeone Mòrritzio 
proesidiariis omnibus etiam iis 

o forte assentado pelos Hollande* 
zes, trucidados o commandante 
Gedeon Morritz, toda guarnição 

operariis qui non longe ad i e até os trabalhadores (pie sc 
Salinas Upanemce tluminis 
consederant — » 

tinham estabelecido perto das 
salinas do rio Upanema. » —- 
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<>. — Koteiro; estabelecimento do porto. Declinação. 

Ilemandando-se esta barra, deve-se navegar primeiro 
direito á boia de sotavento, a de oeste, fazendo por con- 
servar a ponta do Upanoma, aberta da Redonda cerca de 
da5 metros, passando-se a leste d'ella de 80 a 90 metros; 

d1-1-—O. com ella navega-se então em direcção á de barla- 
xento, a de leste, ao O. da qual se seguirá arredado 6 a 8 

aietros. 

Vencido o canal da barra, no logar mais secco do 
fual e logo no começo do banco se encontra 7 á 8 palmos 
fl *0 agua, deve-se procurar a margem oriental do rio onde 
se acha o fundo de 24, 32 e 40 palmos até as Areias Bran- 

cas. 

Crescem as aguas nas marés das syzigias de 11 a 12 
Palmos, sendo o estabelecimento do porto ás 5 horas e 
d5 minutos da tarde. A variação da agulha foi obser- 
vada 5o 30' N. O. 

7. — Orographia e geologia da-região 

A parte da costa entre o Maranhão e S. Roque é a 
^onos habitada do Brazil; é arida e monotona, coberta de 
Pouca vegetação; da qual, de alguma sorte, pôde dizer-se 
0' Sahara. 

A costa offerece enseadas e barras de rios para sur- 

É^douro de embarcações, sendo entre ellas as de não pou- 

conseqüência, a de Macáo, Monseró, Aracaty, etc.; de 
qns fundos e onde os ventos sopram sempre ao correr 

1 a costa. Segundo o naturalista Feijó, esta região com- 
oe-se de tres partes de solos: Beira mar—Montuoso e 

1 ci tão ou Parte central; e todos estes são retalhados por 

iniuensos valles ou ravinas. Em razão das serras e dos 



seus contrafortes, serrotes, valles, sulcos torrenciaes, cha- 
l)adas, dunas e planícies arenosas do littoral, o solo é ge- 

ralmente desegual. 
Distinguem-se as tres zonas bem pronunciadas: a do 

littoral, a do sertão e a das serras, sendo a do sertão a 
mais extensa caracterisada por vegetação especial. In- 
fere-se a forte declividade do solo a partir do littoral e 
terminar no alto da cordilheira que o circunda, como em 
vasto amphiteatro. A inclinação do terreno é de quasi um 

metro por kilometro no valle de Lavras ; a queda média 
dos terrenos de S. a N. entre o Boqueirão do Cunha e a 
cidade do Aracaty, extensão de 115 kilometros, é de 1 em 
2500 ( J. J. Rev.y, 1881 ). 

a) — O systema orographico é formado principal- 

mente pela cordilheira da Ibiapaba que tem um dos ex- 
tremos ao NO. e outro a SE. com diversas denomina- 

ções: Araripe, Gamará, Pereiro, Apody, até o promon- 
torio conhecido por ponta do Mel. Da parte oriental os- 
tenta-se ella em fôrma de escarpa, em alguns pontos como 
talhada a prumo, e d'ahi o nome de Ibiapaba (terra ta- 
ihada, corte de terra, ou torra em barranca, alcantilada, 
ibi—apáb), aprezentando soluções de continuidade em 
dous pontos e na linha que vae ter a foz do Apody. 

b)—Na Memória sobre a capitania independente do 
Ceará Grande offerecida ao Príncipe Regente em 18 de 
abril de 1814, escreve Luiz Barba Alardo de Menezes, o 

seguinte: — terem os seus portos vantagem sobre os ou- 
tros do Brazil, e ser de fácil reconhecimento pelas gran- 

des montanhas que mui de longe se avistam cm toda a 

extensão de cento e quarenta léguas, de leste a oeste, 
principiando da Barra do Rio Mossoró que a divide da 

capitania do Rio Grande do Norte, até a Amarração 
que a separa da capitania do Piauhy. 
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cj — A Chorographia da província do Ceará por 
•losé Pompeu de A. Cavalcanti ( lHti7,pa(j. 7), tratando 
do systema orographico refere o seguinte : — O ramo da 

serra do Gamará em angulo quasi recto a SE. com o 
nome de Luiz Gomes continua ainda em rumo de NE. 
Com o nome do Pereiro, destacando-se um pequeno ramo 
(iue se liga á serra do Apody, (talvez originariamente 

Apoti —faz ponta ou nariz) com 200 kilometros de com- 
primento e um verdadeiro com a largura de 15 
a 20 kilometros, que nasce nas proximidades do estuário 
do Mossoró e termina em fôrma de pyramide ao norte 

da serra do Pereiro. 

O roteiro da costa do norte do Brazil, desde Maceió 
ató o Pará, polo pratico da mesma costa, Snr. Felippe 

Francisco Pereira (1887) descrevendo a parte compre- 
hendida da Barra do Mossoró á Ponta dos Cajuáes, diz: 

e ao centro descobre-se um serrote pontudo, que se 

denomina a serra do Mossoró ou do Tibáu. 
O roteiro da costa do Bio Grande do Norte, desde 

ri0 Mossoró até rio S. Francisco, pelo Io Tenente da Ar. 
mada, Manoel Antonio Vital de Oliveira, descrevendo a 
Secção comprehendida da Barra do rio Mossoró á Ponta 
do Mel, diz: Pelo interior também se destaca um outeiro 
de fôrma conica completamente isolado, etc. 

A carta da costa do Brazil levantada pelo eminente 
M. E. Mouchez, capitão de Fragata e astronomo francez, 
de 1861 a 1863 {carie routiere), commandando o Aviso a 

^aI>or D'Entrecasteaux, commissão scientifica da qual 
ez Parte o então commandante da canhoneira Itajahy, 
^mirante graduado Ignacio Joaquim da Fonseca, agora 

frdlecido (21 de março de 1902), confirma em todos os 
Pontos a configuração e a posição do serrote do Tibáu 
'liais para o interior, isolado sobre o planalto. Proximo ao 
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estuário do Mossoró figura o morro Dantas e na visinhan- 
ça dos Cajuáes o morro do Tibáu (rouge) = tib-áu, teso- 

])inctado ou manchado. 

CAPITULO II 

8 — (ieologia 

As montanhas do interior, todas graniticas, porphy- 
ricas ou calcareas, não apresentam vestígios de estra- 
tificação, excepto as de Ibiapaba e Araripe, de formação 

secundaria. 
No sertão encontram-se terras aluminosas, de na- 

turezas diversas e abaixo d'ellas areias grossas, sobre- 
postas a rochas primitivas, que de espaço a espaço, 
principalmente nas proximidades das serras, surgem á 
superfície. 

Já dissemos que no littoral grandes agglomerações 

arenosas, impedidas pelo mar, formam dunas que os 
ventos fazem constantemente mudar de posição. 

9 — Dunas 

As praias do Ceará são limpas, todas de areia, sem 
um só rochedo, quando as marés baixam muito, os ventos 

de E. e SE. que vêm com força e se cosem com a terra, 

como se quizessem entrar bem lá no seu interior, vão 

lambendo a areia da superfície e levando-a comsigo como 
um denso nevoeiro rente á terra, o qual porém não passa 
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(le meio palmo de altura, porque os grãos são bastante 
fossos e o material pesado. 

Como se fôra um lençol d'agua, fôrma pequenas 
ondas anastomisadas e perpendiculares á direcção do 
"^ento, em tudo comparáveis ás do elemento liquido, 

quando se encrespa ao sopro da brisa, só com a differença 
de não se desfazerem ; sobre a areia ellas permanecem, 
tal um lago solidificado por encanto ! 

O nevoeiro areento lastra por toda a parte a super- 
fície plana atè encontrar obstáculo, ali deposita o material 

neboja o vento limpo, e esse processo continua até que 
uma rampa com 15? e mesmo 25? de declive, tenha galgado 
a aresta superior do objecto que impedia a marcha 

ordinária. 

Desde então o nevoeiro corre até na aresta da rampa: 
aM a areia cedendo ao seu peso, cabe formando uma con- 

tra escarpa de 45" a (piai vae crescendo regular e paral- 

lolamente ; com isto se eleva a aresta e a rampa ou es- 
planada primitiva. Lateralmente esta desaba debaixo de 
45" de modo a formar uma especie de prisma triangular, 

tendo os dous topos terminados por pyramides. Por fim 

crescendo o monticulo, as rampas lateraes também vão 
em augmento até que se encontram em uma só aresta ; 

que absorve a esplanada primitiva; temos assim formado 
um pequeno monte parallelo á direcção do vento e que 
vae de continuo crescendo em extensão. — 

Acontecendo variar essa direcção do vento de uma 
pequena quantidade, o comoro representa o figurado 

obstáculo primitivo, o pela accumulação de matérias a 

barlavento vae-se formando uma esplanada de declive 
suave» — 

Outras vezes forma-se mais adiante ou atraz novo 
monte, cuja crista é parallela ao primeiro, vão crescendo 



— 142 - 

todos simultaneamente até que um sirva de impecilho 
ao incremento do outro, que, tornando-se estacionario 

tem tempo de sementar e de se cobrir de diversas camadas 

de vegetação e torna-se seguro (morro morto).— 

Aquclles que serviram deanteparo crescem emquanto 

ha material para isso, porém, havendo alguma parada 
do seu fornecimento, o vento os roe e a mesma cauza 
que os produzia, os destróe para reconstruil-os mais 

adeante. As areias são arrojadas ás praias pelo mar; 
só depois de estarem assim depositadas é que os 
Arentos se apoderam d'ellas para modelar as fileiras de 
dunas, si encontram obstáculo, ou espalhal-as até onde 

elles têm força de as transportar pela terra dentro ; isto 
nunca se estendo a mais de légua. 

As mesmas areias sepultam plantações, casas e mat- 

tas. 

Grandes dunas accumuladas pelos ventos são bor- 
dadas por jatahys e cajueiros, que vão pouco a pouco 
sendo sepultados ; d'estes últimos alguns ha cujos cimos 
apenas ainda apparecem carregando de flôr e fructos n<a 

superfície das areias. 

Em algumas dunas a vegetação toma pé e fixa-as. 

Muitas dunas assim fixadas são bollos outeiros arbo- 

risados ; uma vez porém cortado o matto a barlavento 
cessa a coberta protectora d'aquelles comoros e os ventos 

apoiando-se nas faldas sopram com novo vigor compri- 
mindo as ilhargas arenosas ; as chuvas alluem o terreno 

pouco consistente, e la vae rolando e voando para diante 

o outeiro sobre os mattos já frondosos a sotavento. As 

areias se movem n'sses logares desabrigados até "com a 

velocidade de 4 braças em 3 mezes. 
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10. — Carta geolofíira 

O esboço da carta geológica por Orville A. Derby 
confirnia as seguintes feições d'esta região limitrophe, 
a saber; — no estremo sul terreno cretáceo, na parte 

''entrai rochas referidas ao systema laurenciano e na 
Costa formação terciaria. 

Effectivamente diz o Sr. Emmanuel Liais (1872)—Les 
"^èpots tertiaires do la cote se composent de puissantes 
couches sableuses ou argileuses, rouges, jaunes ou pan- 
nachez, et do couches do grès (juartzeux ou argileux, 
Souvent cimente par Toxyde de fer. lis se montrent tout 
le long de la cote jusqu'au cap Saint-Roch et au dela, etc. 

1.1 — Mineraes úteis 

Notadamente na serra do Pereiro encontra-se talco. 
Moreira Pinto explica com relação á serra do Apo- 

"y» entre o estado do Ceará e Rio Grande do Norte, 
0 soguinte: Corro parallela ao rio Jaguaribe. 

IMncipia por morros destacados, torna-se depois 
Un'forme e estende-se por 180 kilometros, formando um 
Plateau coberto de matto espesso, pela mór parte com- 
Posto de cactus. N'ella encontra-se ferro, enxofre, gesso, 

l)edra hume, salitre, etc. 
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CAPITULO III 

HYDROGRAPHIA : 

líí. — Fotamographia 

Mossoró 

Nasce o rio Mossoró (Apodi) nas serrotas da Barrigu- 
da e S. Braz, nas serras de Luiz Gomes, Camello e S. 

Miguel do Gamará, & (Cap. 1,16). 
Atravessa os municípios de Pau dos Ferros, 

Port'Alegre, Martins, Apodi e Mossoró. 
Durante o seu curso de cerca de 60 léguas (300 kilo- 

metros) recebe as aguas de diversos tributários, entre 
os quaes a saber: riachos Carmo, Morro Branco; sendo 

pela margem direita o Mirador, Provedor, Marreco, Lages, 
Umary, Upanèma e outros; e pela margem esquerda o 
Encanto, Fazenda Nova, S. Lourencinho, Carnaúba Secca, 

Carnaúbas, Malassombrado, Prudência, Serrinha, S. 
Francisco, Acacio, Gitirana, Extrema. 

A 21 léguas de distancia da foz toma o nome de 

ribeira do Apody, nome que conserva ao depois rio aci- 
ma. Navios pequenos podem subir por este rio até o lu- 
gar denominado Jurema. (Yurú-ema, boca vazando; tal- 
vez equivalente a varadouro), 4 léguas da foz, onde fica o 
rio com perto de 88 a 100 metros de largura. A influencia 

das enchentes sente se ainda por 10 léguas acima da foz- 

13 — Upanenia 

O verdadeiro riacho do Upanêma é um dos tributá- 
rios do Mossoró e que n'elle desagua 3,5 léguas acima da 
foz na margem direita, banhando em seu curso a povoa- 
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do Campo Grande (Triumpho).Por ficar, porónijproximo 
^'esto riacho o fim do alagado ou braço de mar existentena 
Costa ramificado com a Barra do Mossoró, e que tem algu- 

^ extensão, d'ello tomou o nome; e, segundo informa- 
ções, nas grandes enchentes no inverno se uno com este 
braço. Sua foz é funda e guarnecida de pedregulhos, 

dentro porém é por demais secco. (Upanèma — Y — 

Pane—ma, mal sahindo, mal correndo, rio infeliz, etc.) 

14. — Ribeira do Apody 

1708. E' opportuno recordar aqui as informações 
Sobre a Ribeira do Apody extrahidas da Memória do 

^ adre Joaquim José Pereira, publicada na Revista do 
bstituto Histórico, vol. XX; a saber: 

« Memória sobre a situação em que se achava a 
bibeira do Apody da capitania do Rio Grande do Norte, 
da comarca da Parahyba do Pernambuco, onde se 
c ascrevom os meios de occorrer a males futuros, etc. 
anno do 179cS; dirigida a I). Rodrigo do Souza Coutinho, 

^'listro da Mariuha e Domínios ultramarinos. » 
« Descripção: E' o sertão da Ribeira do Apody 

bt continente aridissimo e que de sorte alguma pode 

Produzir mais ([uo por beneficio somente da chuva do 
^ü0; com ella produz a terra todos os viveres, e é capaz 

e criar o melhor trigo, se lh'o semearem, por ser a 

b^tureza do terreno barrenta o dura, ainda n'aquelles 
«sares onde superficialmente se encontra alguma areia. 

' Latitude e longitude: Tem a Ribeira do Apody 
bbi circumferencia 16 léguas de largura, e de comprimen- 

^ 00; tom dous rios principaos, um, que é o mais principal, 
a o seu nome da mesma ribeira, chamado Rio do 

xo 
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Apody, o qual leva somente as aguas do inverno a 

desaguar á barra do Morro Branco, ou do Mossorò, por 

outro nome Porto do Mar e Officinas de carnes. Nasce 

este rio d'entre a serrania do Cumbe e Barriguda, <lu0 

nos tempos de verão é totalmente socco em quasi todo 
elle sem impedimento algum. Leva das suas nascenças 11 

mencionada barra de escalas jornalaes quinze co)'1 

cincoenta léguas de longitude. O segundo que é o B0 

Umary, tem de longitude 19 léguas; nasce elle na serra 

chamada Agua Branca e por outro nome serra da Maria 
Pires; leva de escalas jornalaes cinco com dezenove da 
longitude, e vae entrar no rio Apody, no logar da 
vargens de S. Lourenço; onde elle faz barra; tambei" 
é secco no tempo de verão. » 

(Umary = u — mari, agua ou rio ruinzinho) 

« Esta ribeira é cercada de dous bosques; um da 

parte do Oeste, outro da parto de Leste; ellos sa0 

espessos e ambos caminham para o norte da praia d0 

Mossoró e Assú; o que fica da parto do Oeste é tod0 

continuado, e o que fica ao Leste tem seus intervall0®' 

Estès bosques ou mattas na lingua dos naturaes cha' 
mam-se Catingas {caá — herva branca, despontada» 

nome característico de bosques de arbustos de c0 

cinzenta); servem de coito ás feras, aos gados braVoS 

e ao cavallar, que anda levantado e fugitivo pela s^a 
braveza; constam os ditos bosques selvagens de pa113 

brancos, aroeira e outros, e de uma planta rasteira» 
espinhosa e dentilada, chamada Macambira. Consta 

esta mesma ribeira de tres freguezias parochiaes (1110 

são vargens do Apody, villa Port' Alegre e Pau de1' 
Ferros. 

Serras de plantagens—Apody 8 Port'Alegre 1— 

dos Ferros 12. Brejos de plantagens — Villa do Apody ^ 
Total 4. 
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^ barra do Mossoró á (lóes, Santa Luzia, Pitom- 

^oUilhada'», S. Lourencinho, Pau dos Ferros, O, S. 
rai! 4 leguag Arapuá, Melancias 3 léguas. Telha, Aro- 

assagem 2. 
0lra 31I2. pa O"""" 

15—Kavinas 

d' 
Os rios d'esta região não são propriamente cursos 

to/-- Um canal clioio d'agua corrente, como se dá em 

du ^ 1 ^ai^0 (^0 niun('0> mas f5'"! iim alveo posto a secco aiPo oito mezes do anuo, cheio de areia ou pedras o 
que ic ■< 
do 0208 serve do caminho; sendo esses canaes gran- 0s ba em muitos logaros, principalmente nos apertados 

da 0 ^,0^1'as' excavações mais ou menos fundas, dentro UUaes se conserva agua todo o anno, o a que chamam 
/Ços, e onde lia abundancia de peixe. Cavando-se no 

/b) do canal, onde a agua reçuma, ordinariamenfc se 
a agua, e toda oxcavação para este fim chama-se ca- 

Clrn^a; gão inúteis quando a camada de areia repousa 
Sobre lagedo e ó pouco espessa. 

^iesmo nos poços raramente tiram agua para beber; 
bsam abrir cacimbas na beirada, onde'a areia faz as ve- 
Zes de filtro. 

S(> quando chove, nos mezes de Março a Junho, esses 
Ca-es tomam agua o então se tornam rios, e mesmo muito 
Caudaes, apresentando grande largura o profundidade, e 

guns realmente magestosos. 

^«ão ha um só rio permanente que provenha do ma- 

—heiaes nativos; propriamente não se pode denominar 
110 ainda o maior curso d'agua, porque todos ellos cortam, 

/'mando poços, de distancia em distancia, onde o terreno 
0 lrnpermeavel, durante a estação secca. 

Kncontram-se sulcos mais ou menos extensos por on- 
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de se escoam até o mar as aguas pluviaes. Passada a eS' 

tação chuvosa ficam a secco estes alveos e ravinas, le^11 

das torrentes. 
Assim o Jaguaribe que tem mais do 120 logi^8 

de extensão não conduz uma só gotta d'agua ! 
mesmo caso estão os rios Apody e Piranhas, na foz M()S' 

soró e rio do Asstl. 

1() — Circnmstnncia curiosa 

1 ^ 
Uma circumstancia curiosa destá parto do littor»1 

que todas as margens occidontaos das embocaduras doS 

rios são cobertas do vegetação o de mangues, ao pa800 

que as margens orientaes são apenas comoros arid00' 
A causa d'isto é a acção continua do vento E. sobre 30 

dunas. A areia d'estas é impellida para O. até encontr3 

um rio onde cahe. D'ahi as correntes lovam-n'as para 0 

mar, onde não só formam os bancó; que obstruemílS 

embocaduras do todos os rios, como também n'uma dlS 

tancia do 5 a 6 milhas da terra os bancos e baixos, d110 

tornam perigosa a naVegação. Segue-se d'ahi que 30 

margens occidontaos dos rios ficam livros dos deposH00 

de areia e que a vegetação pôde ali desenvolver-se tailt0 

e até onde o permitte a natureza do sólo. Também 11 

fôrma das dunas da costa, cuja altura varia desde 

metros até mais de 60, é visível a influencia do vento. 

17 — Lagoas 

Varias se formam com a obstrucção das barras d00 

riachos pelas areias que as correntes transportam 1)0 

occasião das cheias, na estação invernosa, as quaos <lc0 
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ar^reCem' (lllai1^0 novas enchentes rompem os depósitos 

A ^ maior parte d'ellas é formada pelo encontro das 
s de tres ou mais collinas, ás vezes com elevação 

mui S ^ercel)^v<d' d'onde provem que ha espraiados 
extensos; durante as chuvas a agua se ajunta 

por aS ^ac*as' e evapora-se também com bastante rapidez 
fim i0111851 ^a grande superfície. Quando as lagoas são 
seCc 

S c^eêam muitas vezes a conservar agua durante a 

No ^ • Pnmeiro caso está a lagoa Motamba, que figura 
ij^a de Mouchez ; da natureza das segundas são as 

lao^' S (^U0 se notam mais para o interior do paiz, a saber: 
a do Coronel, que figura no Atlas de Cândido Mendes, 

P0d/ e Piató) etc. 

de (da mencionada circumstancia do desapparecimento 
(j0 

llllafas d"essas massas d'agua confinadas uma paute 
e 

aimo, deixam ellas de ser notadas por alguns autores 

pet.d0 da^as Por outros ; a indecisão resulta da falta de 
^anencia de taos accidentes physicos. 

18—Águas therniaes 

K1 r' 
fad Xls^e no Aracaty uma fonte thermal no sitio Bei- 

natu ^ nofmm de outras aguas virtuosas de diversa 

dari reZa n'esfa região limitrophe, mas não foram estu- as! Olho d'agua do Milho, em Carahubas, &. 
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CAPITULO IV 

V.). - Flora 

«A agua faz a herva,» diz o provérbio. Por isso 
cada zona d'esta região apresenta sua flora distincta o 

carateristica, se bem que algumas especies vegetaes se- 
jam communs a mais do uma zona. 

No littoral arenoso a uniformidade é quebrada pelas 
dunas e comoros o pelas mattas do mangues das mar- 
gens dos estuários até onde attinge a agua salgada. 

Sahindo da orla marítima, as grandes dunas, tabolei- 
ros e carrascos são bordados pelos cajueiros e jatahy8 

de cerne amarello, quirini-pininga-itú ou pau ferro, 

cerne roxo, pau candeia — amarello ou vinhatico, paU 

d"arco, pau de oleo, puçás, guajerús, piquis, cauassús; 
Juinlandina hondu, sopphora littorali, caraoatá assu 

ou pitta, truraraya gigante, algumas gramineas e cype' 
raceas, anil bravo (papilionacea), cujas raizes penetra»1 

á uma profundidade maior de 12 palmos, muricy (m»l' 

pighiacea), dito pitanga, cryptogamo do genero clavari»» 

salsa da praia (Iponea littoralis), solanos, maria vno\e 

(pinsonia) mufumbo (cobretum) de folhagem acinzentao» 
de prata baga, angélicas (rubiacoa, guottarda) de peq»0" 

nas flores brancas balsamicas; visgueiro (Parkia pia*1' 

cephala) de flores vermelhas pendentes, lycania, ubalh»8 

(myrtaceas), angico, barbatimào, angelim (leguniinosas)> 

cedro, peroba, jatobá, arbustos baixos tortuosíssimos» 

formando bosques e mattas de 15 a 20 palmos de altura» 

capim agreste, mangabeiras (Honcornia pubescens) O116 

dá borracha e fructo magnífico, sanaguba (plumeria)» 

aretecum brabo, vegetação quasi toda da chapada t'(, 

Araripe. 
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I3assando-se á zona do sertão, nota-se a intennittencia 
da vegetação, que durante a estação secca perde a folha- 

Sem parecendo morta; porém ao cahir as primeiras chu- 

^asj as arvores rebemtam e os campos cobrem-se de ver- 
dura e floração. 

A forma peculiar d'esta vegetação he a de Catinga, 
Oxtensos bosques baixos de arbustos enfesados, espinho- 
Sos e moitas cerradas; plantas próprias dos terrenos argi- 
^•silicozos; a sabor: pau branco, jucá, espinheiro, favella, 
,nacambira, sipahuba, catingueira, carvoeiras (callisthere) 
eambaiba, caroba, gonçalo alves, piqui (caryocar), timbó 
Peba {niahonia glabrata), tingui, manipusa, imbiriba, ca- 
tolé, (côco), oiticica, cannafistula, carnahuba, joá. 

Algumas especies não perdem a folhagem, principal- 
mente nas depressões do sólo. 

Nas serras temos de distinguir a vegetação dos 

Planaltos ou chapadas, idêntica a dos taboleiros arenosos 
0 carrascos do littoral; da vegetação das encostas e terre- 
nos alluviaes. 

Nas encostas as plantas são de porto maior, forman- 
do mattas do coberto. 

As especies são as mesmas do sertão, havendo uma 
Cei'ta intennittencia na vegetação, como nas Catingas. 

Onde ha cursos d'agua permanentes encontra-se 
Vejetação tropical em toda a sua pujança : laurineas, 

'"'dastomaceas, sapotaceas, piperaceas, etc. 
Nos terrenos de formação alluvial e nos descampados 

(luo cahem para as lagoas, a vegetação tem caracter 

mixto; encontram-se cajueiros, joazeiros, manipusas) 

mangueiras, feijão brabo, bordão de velho, açoita cavallo, 
Pacoté ou algòdoim (cocldo sperrnum), etc. 

Penalmente na zona lacustro a feição característica 
(' dada pelo aguapé, polygonum, nymphaes, villarsia 



nymphaeoides (cabeça de frade, fructo comestível), mas- 
sas de algas (spyrogyra) caranatahy ou nitella, spon- 

gilla palustres, utricularias, melastonacea, eriocaulon, etc. 

Nos pantanos crescem buritis, carnahubas, Drosera, 
apanhadora de insectos, cuja tinctura <5 indicada contra 
a tuberculose ; íinnocharis, mangues, canoés, mangue 

manso (alaguncolaria), dito de botão (conocarpus), rhizo- 
phora, avincennias, tendo copas que vão a 30 palmos; 
purga de leite ou brandão (eupborbiacea), Iresine 

(amarantaceas), praturá da praia (portulacaceas), perre- 
xil da praia ou samambira (batis), esjjecie de salsola 

ou barrilha; tabúa ou pau do lagoa (typhn), canudo. 

20, — Plantas úteis 

E' considerável o numero do plantas úteis, com 

applicação á therapeutica, que fornecem madeira de 
construcção, e productos extractivos da maior utilidade 
para industria e commercio. 

Entre as medicinaes citaremos algumas mais notá- 
veis, a saber: Drásticos. Datata de purga (convolvulus 
operculatus), Pinhões (jatropha), umariseira (geoffroia 
umari), andaassú (anda yomesii) ; volame (croton), a 

gomma da raiz e também vermifuga o faz desaparecer 

instantaneamente as osteocopas produzidas pela syphilis; 
ipecacuanha branca (solea campestris), ricino (ricinus 
communis), etc; angelim (geoffrea vermifuga) limãosinho 
de espinho bravo, estimulante anti-scorbutico, os reben- 
tos empregam-se contra a solitária; betonica, tonico o 

estimulante; quina-quina, antiperiodico e vermifugo; 
orelha de onça,tonicoe diuretico; catauabaou marapuama, 
casca aphrodisiaca inebriante; cravo de urubu, estimu- 
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^te nevrosthenico e emmenagôgo usado contra dores 
leumaticas; i\\)i (pctiveriatetandra), narcótico nause- 

usado nas paralysias e adynamias; lingua de vacca 
"sxilat/o nutam), depurativo sudorifico, usado o decocto 

.as molostias do pelle; herva tostão (bóerhavia hirsuta), 
iUluboba (solanumpaniculatum), mulungu (erytbrina 

coralodendron), applicadas contra affecções do figado e 
aço' Sendo o extracto da ultima succedaneo do opio; 

aaioba, manacá, antisyphilicos; almecegueiras (pintada 
<ncHn), angico (acacia angicus); jatobá (hyaiencea 

s ttbocarpea) que dão resinas preciosas e gomma do 
Hegal; jaborandy (attonia animm) poderoso sudori- 

> copahiba (copaifera offidnalis), pau balsamo 

''nJ''onpcrmum tolúifvrum) que dá o balsamo de tolú; 
erebentaceas, datura stramonium. 

21. — Madeiras 

Cedro amarellinho da serra, balsamo, pau branco, 

guinará ou emburana de cheiro, aroeira, angico, jurema 
anca, jucá, páu d'arco, mutamba, peroba, goiabinha, 

l)('roiro, violeta, tatajuba, maçaranduba, pau de jangada, 
I)au ^'oleo, gonçalo alves, coração de negro, jatobá, etc. 

I^ntre os vegotaes úteis conta-se a carnahubeira (cori- 
P l(i cerifera) cujas raizes têm applicação nas moléstias 

^enereas como succedanoa da salsa parrilha, o tronco 6 
0a madeira, o palmito encerra substancias alimentícias; 

0 ^'Ucto é comestível e serve para o gado e o caroço 
eaginoso para falsificar o café. A palha fornece a cera 

0 carnahuba e tem applicações industriaes. 

Entre as leguminosas encontra-se uma da secção dos 
ngás cuja vagem desenvolvida contem um oleo espesso 
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que serve para velas, sendo conhecida por arvore do sebo. 

Também ha uma snponacea. 
A mahonia glabrata, chamada Timbópeba, tingui 

de cola, cuja raiz serve para intoxicar o peixe, a fructa é 

aproveitada para falsificar o sabão. 
Dadas as condiçães climatoricas do calor e humidade, 

o solo fertilissimo produz todo genero de cultura: —plan- 
tação de mandioca, melancias e gergelim nas catingas 
e taboleiros; algodão, milho e feijão na serra e logares 

baixos. 
Ha ipecacuanha, papagaios e cochonilha, criação de 

gado, fabricação do lacticinios, queijos, manteiga, velas 
de cera do carnahuba, azeite de oitycica, ricino, mel de 
abelhas, chapéos e esteiras de palha, cestos de sipó, 
rendas, bicos, (guipure) labyrinthos, madeiras, rapaduras, 

aguardente. &. 

CAPITULO V 

22. — Prehistoria 

Apoz a sumraaria descripção do paiz limitrophe, de- 
vemos logicamente acrescentar algumas palavras sobro 
esta questão sempre attrahente da origem dos seus habi- 
tantes. 

Por mais obscura que ella se apresente, no estado 
actual dos estudos de anthropologia, ethnographia c 

lingüística, qualquer informação ou dado bem estabele- 
cido, torna-se um factor de decisiva importância a con- 
siderar para solução racional do problema do domínio do 
território. 



2;{. — Os naturaes 

Algumas hypotheses têm sido formuladas pelos que 
0studam as cousas do Brazil no sentido de explicar a pro- 
Cedencia do seu primitivo povoamento; assim alguns con- 
* luem da analyse da lingua geral fallada n'este conti- 

nente e da interpretação de palavras a origem asiatica 
de certas tribus: taes os carahybas das Antilhas e os 

neengahibas da foz do Amazonas; palavras estas que si- 

gnificam respectivamente homem ruim, linyua ruim; 
estranhos, embaraçosos; isto é, antigos Carios, Phenicios, 
Lybios ou Atlantes (Varnhayeti; Bcrlioux). 

a) — Os guaranys e tupys que conservam um certo 
8rao de civilisação, vivendo em aldeias fortificadas (ta- 

nem só da caça e da pesca, senão também das suas 
roÇas de pão (milho, mandioca, etc.) e dos seus vinhos, es- 

teiras, redes, algodões, armas; já sedentários; tendo um 
eulto, uma grammatica, costumes e ritos; e mais indus- 
trias e invenções; talvez originariamente tivessem a 

niesma filiação asiatica. 

Estão, porém de accordo os investigadores cm 
ndmittir que os tapuyas pertençam a outro ramo de fa- 
mília autochtone, submettida por esses invasores, visto 

serem mais atrazados e verdadeiros barbaros em relação 
aos primeiros. 

<')—Da comparação dos caracteres cranioscopicos de- 
pois dos trabalhos do Lund, na Lagoa Santa, o do estudo 
dos Sambaquis, os anthropologistas brazileiros reconhe- 
cem nos Bugres e Botocudos os dous typos ethnicos pri- 

mitivos do continente, os quaes representam o substracto 
mais inferior, repellido pelas hordas tapuyas primeiro e 

tribus guaranys e tupys mais tarde. 

Em que épochas ? 
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Tudo isto escapa ao pensamento, não passando de 
conjecturas mais ou menos plausíveis. 

E' frisante a affinidade de feições e de structura que 
estes aborígenes offerecem comparados ao typo mongol, 
a tal ponto que mesmo sem detido exame associamos a 
imagem do chamado pelle vermelha á do homem ama- 

rello da Asia oriental. 
d) Os referidos anthropologistas pretendem entre 

as suas conclusões firmar as duas seguintes : 

1.a) As raças indígenas actuaes representam a mis- 
tura de dous typos differentes. 

2.a) Das raças estudadas a que mais approxima-se 

da raça primitiva é a dos Botucudos ou Aymorés. 
e) Cabe então encabeçar n'estas tres grandes famí- 

lias anthropologicas toda a extensa serie de povos natu- 

raes existentes no Brazil ao tempo em que começou a 

organisação social fundada pela conquista européa. 
Mencionaremos aqui tão somente aquellas tribus que 

figuram no território da costa Norte oriental do Brazil, 
tomando parte nas luctas armadas e nos trabalhos rudes 

da fundação das colonias, em contacto intimo com os 

brancos, o cmboaha e o carai-guassú. 
f) Habitavam ao sul de Pernambuco os Cahctés, 

que devoraram o primeiro bispo D. Pedro Fernandes 
Sardinha, naufrago da náu N. S. da Ajuda, nos baixos 
de D. Rodrigo. 

Em Olinda os aldeiados ou tabajáras ; em Natal e 

Rio Grande do Norte os potiguaras de Jacaúna; na 
serra de Ibiapaba, ainda os tabajaras de Jurupary-assú 

(diabo-grande), de Irapuan (mel redondo) e do Abaúna. 

Distribuiam-se pela costa e sertão varias tribus 
tápuyas : os tremem!)és em Camocim e Tibáu ; acrihns 

e canindés, em Acarahu e riacho Guimarães, Canindé, 



Choró, etc.; annasscs; jaguaribáras e paiacús, uo Aqui- 
laz ; caucaias om Soure ; paupinas e parnamerins, na 
'aSôa do Mecejana ; os jenipapos, em Baturité ; jenipa- 

Pvs-assús na ribeira do Jâguaribe ; no interior a horda 

Carieis. 
U) Se esta não era a exacta distribuição primitiva 

. 0 e8Pontanea dos indígenas, taes são os aldeiamentos e 
fissões dos jesuítas que se transformaram nas actuaes 

P0voações christianisadas. 
No Icó e visinhanças, estabeleceram-se as famílias 

rivaes Monte e Feitosa, esta procedente de Pernambuco, 
a(iuella do Penedo, ao passo que o littoral era abordado 
por expedições de alienigenas, Francezes, Portuguezes, 

ílollandezes. 
Ainda pelos sertões do sul, com o fim sinistro do 

aPprehonder os naturaes e captival-os, já appareciam, 
na aurora da nossa nacionalidade, grupos de homens 
armados, formando bandeiras. 

Para isso ligavam-se a uma das tribus contra a 
0Utra, que era sempre a vencida. 

Idêntica foi a política seguida para conquista da 
Pidia Oriental. 

Os processos na essencia são os mesmos em todos os 
tempos e em qualquer angulo do mundo. 

Mas antes de recordar os acontecimentos relativos ás 

tendações e povoamento do paiz Norte oriental, convém 
mtercalar aqui a opinião mais geral quanto á descoberta 
deste continente. 

Em tudo mais temos, outrosim, de nos cingir ao tes- 

temunho da historia patria. 
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CAPITULO VI 

2-L — Descoberta 

Antes que a fortuna do Chefe Pedr'Alvares Cabral 

fizesse conhecer a Portugal a existência da terra n'estas 

paragens, ja vários nautas castelhanos a tinham encon- 
trado e costeado mais para o norte. 

Com offeito,dez inezes antes, em fins de Junho de 1499, 

Alonso de Hojeda, navegando em companhia dos celebres 
pilotos Juan de la Costa e AmerigoVespucci, se encontrara 
com terra, proximamente na latitude de cinco gráos ao sul 
da linha Equinoxial; a qual terra era baixa, alagada e de 
vários esteiros e braços de rios. 

Não pode ter sido outra senão a do delta do Assú, no 

actual estado do Rio Grande do Norte. 
Intentou Ilojeda proseguir pela costa, no rumo do 

lessueste, mas não lhe foi possível vencer a força das 
correntes, e viu-se obrigado a seguir com estas na 

direcção de Noroeste ; o, navegando ao largo, foi somente 
de novo aportar, segundo parece, cm Cayena. 

No avistar terra junto a fóz do Assú,se houvesse des- 
cabido um pouco menos para loeste, poderia Ilojeda ter 

naufragado nos perigosos escolhos o baixios, que por alli 

jazem, um pouco mais a leste, as Urcas e Lavadeiras. 

Alguns fixam esta data a 24 de Junho do 1499 e pre- 
tendem que uma das boccas do rio era o Apody. 

Em virtude d'essa data o território tomou o nome 

de Missão de S. João Baptista do Apody. 
A povoação situada á margem esquerda do rio, a 70 

kilometros de Mossoró ; começou por palhoças do poti- 
(/iiare*. 
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Sote mezos depois do ter Ilojeda avistado a cos- 
"o delta do Assú ou Apody, Vicente Yanez Pinzon, na- 

A('gando com uma frotilha do quatro caravellas que appa- 
relhüra á sua custa, fez-se de véla do porto de Paios em 

dezembro de 1499. 

Hesde as ilhas de Cabo Verde, governaram os Iles- 
Panhoes para sudoeste ou susudoeste, passaram a linha, 

Perdendo do vista a estrella do norte e soffreram calores 
lnsuportaveis e tormentas, que os impelliam. 

O curso que ello seguio chamou-se por meio século 
derrota de Pinzon. 

Aproou a terra por essa banda, costa Norte oriental, 
eni 26 de janeiro de 1500, juncto a um cabo que denomi- 
ll0u de Santa Maria de la Consolacion, em latitude de 
8 VS gráos S. 

Plesde osso cabo proseguindo o mesmo Pinzon pela 
C()sta no rumo do oeste quarta a noroeste, avistou outro 
cíd)o a quo deu o nome de Rostro Hermoso. 

N'essa paragem pode a terra ser vista pelos nave- 
gantes de maior distancia, graças ás visinhas serras que 
So avistam do mar desde quinze e vinte léguas. 

Das ilhas do Amazonas, cujos habitantes receberam 
08 hespanhoes hospitaleiros e confiantes Pinzon levou 

comsigo trinta e tantos indios para os vender como escra- 
V08; junctamente amostras do canella e gengibre, cana- 
^■stula, que se applicava contra febre intermittente, goma 
anime aromatica, remedio contra constipações o dores do 
cabeça; sandalo, um grande carregamento de pau Brazil; 
e pedras que se julgava serem topazios. Um sarigue com 
a sua cria. 
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26 

Depois de Pinzon, proximamente um mez, apor- 

tou também por essa banda, com duas caravellas, talvez 
mais para o poente de Rostro Ilermozo, o piloto Diego de 

Lepe. 
Travou peleja com os indios e perdeu na refrega dez 

dos da tripolação. 

Este Lepe, encontrado annos depois pelos cruzeiros 

portuguezes, traficando na costa d'África, veiu a morrer 
enforcado. 

27 

A D. Nuno Manoel foi confiada uma nova expe- 
dição; e por não ser este chefe um nauta entendido, teve 

voto preponderante na direção da frotilha o mesmo Anio- 
riga Vespucci, que a conduziu a buscar a costa proximo f 
paragem onde estivera com Hojeda. 

Assim depois de aportar em Bezénegue, em África, 

veiu avistar terra a 16 de agosto, na latitude proximamen- 

te do cinco gráus, juncto do cabo que, em virtude da festa 
do kalendario n'osso dia, recebeu o nome de S. Roque, 

com que ainda hoje é designado. 
Dous jovens que então desembarcaram, a tratar com 

os habitantes, ficaram abi victimas da barbaridade o an- 
thropophagia d'elles 

A esquadrilha seguiu para o sul. 

28 

Martin Affonso de Souza commandante escolhitl0 

para uma frota composta de duas naus, um galeão e duas 
caravelas, chegado a Pernambuco resolveu mandar as 
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<^Uas caravelas para as bandas do Maranhão, afim de fa- 
Zer explorar por ahi a costa, e de collocar nella padrões 

Posse. 

Diogo Leite foi o capitão a quem confiou o mando 
^ essas duas caravelas. 

Sabemos que este chefe, percorrendo o littorai de les- 
^e'Oeste chegou pelo menos até a bahia de Gurupy, que 
Pec algum tempo se denominou—abra de Diogo Leite— 

ome este que se lè em um mappa de toda a costa, feito 

P01' Gaspar Viegas em 1534. 

CAPITULO VII 

29. — Capitanias 

A lüstoria do Brazil sobre as capitanias hereditárias 
'12 o seguinte : 9a, 10" e 11a Maranhão:—150 léguas doadas 
a 'Toão de Barros e 75 léguas a Fernão Alvares de 
Andrade. 

As primeiras 100 léguas de João de Barros iam da 
ahia da Traição, lagôa de Acejutebiró, á extrema do 

actual estado do Rio Grande do Norte, serra do Apody e 
dTa do Mossoró ; 

12a—Ceará— doada a Antonio Cardozo de Barros : 
^ constava de 40 léguas, que limitavam ao sul com as 

PGrneiras 100 de João de Barros e ao norte com as 75 de 
einão Alvares de Andrade. 

Na demarcação das capitanias a que procedeu 

' "0ão III em toda costa do Brazil, coube, pois, a João de 
at'ros e Ayres da Cunha, de parceria, as cem léguas con- 

n 
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tadas a partir da bahia da Traição, comprehendendo o 
littoral do Rio Grande do Norte. 

Seguiam-se sobre o Ceará quarenta léguas para o 
cavalleiro fidalgo Antonio Cardozo de Barros ; e depois 

mediavam setenta e cinco para Fernand'Alvares de An- 
drade ; competiam outra vez áquelles dous donatários 
associados, Barros e Cunha, cincoenta léguas mais, desde 

o cabo de Todos os Santos até a abra do Diogo Leito. 

30 

A resolução de se dividir o Brazil por donatários 

foi tomada em 1582, quando se fizeram alvarás de lem- 
brança por algumas doações ; porem só em março ds 1581 
se começaram a passar as cartas ou diplomas aos agra- 

ciados, que gozariam como governadores de juro e her- 
dade, das suas terras, as quaes tinham pela costa mais ou 

menos extensão. 

Comprehendiam-se as ilhas que se achassem até á 
distancia de dez léguas da costa continental. 

As raias entre capitania a capitania se fixaram por 
linhas geographicas tiradas de um lugar da mesma costa, 
em direcção a loeste. 

Assim o território ficou dividido em zonas parallelas 
ao equador, porém umas mais largas que outras. 

Este meio de linhas rectas divisórias imaginárias, que 
ainda com os mais exactos instrumentos n'um terreno 
muito conhecido seriam quasi impossíveis de traçar, era 
o único de que se podia lançar mão, pelo quasi nenhum 

conhecimento chorographico que havia do paiz, além do 
seu littoral. 

Em algumas doações, nem foi possível declarar o 
ponto em que principiavam ou acabavam. 



Incluia-se apenas a extensão da fronteira marítima, e 
esignavam-se os nomes dos dons donatários fimi- 

tropIies. 

fomo exemplo de que eram maiores ou menores os 
quinhões, e de que se deram, na distribuição primitiva, 
notaveis desegualdades; nem só pelo maior ou menor nu- 

ero de léguas sobre a costa, em geral 50 e por exepção 

^ ou 100, ou se restringisse a 30, mas pelas caprichosas 

^figurações do terreno; bastará a capitania do caval- 
>lro fidalgo Antonio Oardozo do Barros, computada em 

fuarenta léguas de costa, desde o rio da Cruz ou Camu- 
Clln em 2o e 1/3, correndo para leste até a Angra dos Ne- 
8ros, em dous gráos. 

f^sta capitania tinha apenas seis léguas e meia de es- 
J)ri(>"o de latitude, pois seguia de 2o a 2o e 1/3; cerca de 400 

guas quadradas de superfície, quando a Duarte Coelho 
eroira tocara 12 milhares ! 

31 

f'ernand'Alvares e João de Barros, associados ao 
CaPitão do mar e também donatário Ayres da Cunha, ar- 

aram á custa d'essa associação trina uma frota de dez 
avios e 1)00 homens, dos quaes 120 de cavallo, para to- 

ltlar Posse das terras dos tres e dar principio ao seu apro- 
Veitamento. 

A frota zarpou de Lisboa em novembro de 1535 (?) e 
al|ortou com felicidade a Pernambuco. 

O donatário Duarte Coelho Pereira prestou-se a dar 

|nterpretes e a por á disposição de Ayres da Cunha uma 
sta de remos, que pudesse sondar adiante nas paragens 

1T1enos conhecidas. 

Seguindo para o norte Ayres da Cunha primeiro re- 
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solveu desembarcar e estabelecer-se no actual estado do 

Rio Grande do Norte, um dos quinhões que coubera cm 

sorte a elle e a João de Rarros, cujos filhos iam na ar- 
mada. 

O proprio Rio Grande, chamado pelos naturaes Pu- 
tigy (Putingi =>barulho enfadonho) foi desdenhado, indo 

toda frota aportar tres léguas mais ao norte, ao rio 

chamado Baquipe (Ba-cui-pe = b.ag-cui-pe = virar-se 

aquelle canto) pelos índios, Pequeno pelos nossos, ou 
Ceará-mirim. 

Ahi chegou a desembarcar com idéia de fundar uma 
colonia. 

Depois do perder alguma gente pela grande oppo- 
sição que encontrou da parte dos Potiguares unidos a 
muitos Francezes, resolveu ir tentar fortuna na terra do 

seu terceiro socio, FernamPAlvares d'Andrade. 

Mas a expedição veiu a naufragar, salvando-se 
apenas algumas pessoas, tendo servido de abrigo aos que 
escaparam uma ilha, que se chamou do Medo. 

Mais feliz não foi em 1560 Luiz do Mello da Silva, qúe 

tentou colonisar as mesmas paragens, pois naufragou 

egualmente. 

32 

Antonio Cardoso de Sarros, donatário da primeira 

capitania do Ceará, nem uma tentativa de coloni- 
sação fez, pois foi companheiro do naufrágio do bispo 
I). Bedro Fernandes Sardinha o egualmente devorado 

pelos Cahetés. 
No entanto,segundo certos indiciosde minas do pedra 

e cal, encontradas na Tutoia, ahi pretendeu esto ultimo 

donatário estabelecer uma colonia, que se viu obrigado a 
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^amparar; a elle coubera parte do actual estado do 
Coará. 

Seriam também resultado dos seus esforços as ruinas 
pedra e cal que se viam em 1614 á entrada do porto de 

Camocim. 

•»4. rôros ; o Castelhano do Kio Grande do Norte ; 

Pêro Gallego. 

Segundo a tradicção no Maranhão, ficou entre os 
ndios, e veiu a organisar uma grande tribu, conhecida 

Paio appellido do Pêros, nome com que ao depois os Bar- 

aros designavam aos Portuguozes, um primeiro colono 
Ouiopeu, outro Ramalho ou Caramurú legendário. 

Não podemos aventurar se fòra este mesmo ou outro 

aidividuo o Castelhano do Rio Grande do Norte, qiíe se 
z tapuya conforme um antigo escriptor ; e depois de ef- 
ctuar uma visita á França, em navio d'esta nação, voltou 

Para o sertão, e ahi se asselvajou outra vez. 

Encontramos menção de um Pêro Gallego, mui met- 
0 Coin os índios, e que foi causa de um alboroto d'estes, 

Contra alguns colonos portuguozes, estabelecidos já por 
csta banda, antes de 1514. 

:J4. — Distribuição dos territórios 

N distribuição dos territórios descobertos da livre 

'nerica pelos donatários de origem portugueza e hes- 
Panhola nos séculos XVI e XVII constava das seguintes 

^apitanias ; por ordem chronologica dos Foraes e 

,artas Begias das doações: 9'1, 10a 11a Rio Grande 
( 0 Norte e Maranhão — 1534 — Foraes 11 de março 
de 1535. 



— 1(5G — 

Limites : 100 léguas a partir da bahia da Trahição ou 
lagoa de Acejutebiró á foz do Apody ou Mossoró ; e 50 

léguas desde a foz do Gurupy ou abra de Diogo Leite 
até a ponta dos Mangues Verdes ou cabo do Todos os 
Santos, segundo Varnhagen. 

Eis o quinhão dos donatários João de Barros e Ayres 
da Cunha, que reverteu ao domínio da Coroa por aban- 
dono e morte dos donatários em 1540. 

a). 12? Ceará—donatário Antonio Cardozo de Bar- 

ros—1534.—Limites : 40 léguas contadas do rio Mundahu 
ao arrombado do Upanema e Apody ou Mossoró. 

b). 12? Maranhão, Piauhy e Ceará 1534—Limites : 

75 léguas da ponta dos Mangues Verdes ou cabo de 
Todos os Santos até o rio Mondohytuba ou Mundahu 
—donatário Fernão Alvares d'Andrade—reversão á 
Corôa em 1540. < 

c). Finalmente, enyl615 Francisco Caldeira Castello 
Branco conquista para a Coròa a capitania do Grão 

Pará. 
d). Em 1628 foi doada a Álvaro de Souza a capi- 

tania de Gurupy e Caythe, revertida á Coròa em 1720 

e). A' Feliciano Coelho de Carvalho coube em 1633 

a capitania de Camutá, de limites incertos, revertida a 
Corôa por abandono em 1637. 

f). C. R. de 14 de junho do 1637 concede a capi- 
tania do Cabo do Norte a Bento Maciel Parente, limi- 
tada pelos rios Amozonas, Tapuyussús o as possessões 

hespanholas ou índias de Castella ; revertida á Coròa 
em 1642 por morte do donatário. 

g). Antonio de Souza de Macedo obteve a ilha 

grande de Joanes ou Marajó pela C. R. de 23 de de- 
zembro do 1665. 

A reversão á Coròa sefez pela C.R.de29 de abril del754. 
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34.—Durante a regencia em Lisboa contavam-se no 
^>1 í^zil dez cnpitaninft gemes : Pará, Maranhão, Pernam- 
buco, Bahia, Rio, Minas, S. Paulo, S. Pedro, Goyaz e 

^latto-Grosso ; o oito governos particulares a saber: 
Rio Negro, Ceará, Piauhy, Rio Grande do Norte, Para- 
byba, Sergipe d'El-rey, Espirito-Santo e Santa Catharina. 

30 

^ época da revolução pernambucana em 1817, 
sa associa na historia a origem da erecção das três capi- 
lllas do Rio Grande do Norte, Alagoas e Sergipe, com 

governadores isentos, e não mais sujeitos, como estavam, 
0s das duas primeiras a Pernanbuco, e o de Sergipe a 
Bahia. 

a)- A primeira deveu essa cathegoria á resolução 
dUe teve o seu governador ou capitão-mór, José Ignacio 

0l'ges, do crear ahi uma alfandega, em 20 do março do 
^17, em virtude da revolução de Pernambuco; 

b). a 2.a foi creada por alvará de 16 de setembro de 
■^17, em virtude dos serviços prestados á realeza pelos 
Seus habitantes na mesma occasião; sendo nomeado pri- 
lr,ídro governador Sebastião Francisco de Mello ePovoas; 

0)- e finalmente a de Sergipe foi creada por decreto 
C o 3 de julho do 1820, sendo nomeado governador Carlos 

fzar Burlamaquo, algum tempo antes governador do 
iauhy (jr jrrcire 1891 pag. 224) 

37 

Já I). Diogo de Menezes, que succedera a Duarte 
0elho Pereira, representara á metrópole sobre a con- 
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veniencia de crear mais trcs capitanias, uma no Jagua- 
ribe outra no Camocim e a terceira no Maranhão (Choro- 

graphia, pag. 260—7(!?<S<9;Excerptos pag. 182, 191 e 192). 
Será talvez esta a origem da idéia que nutrem os ha- 

bitantes da costa Norte oriental do Brazil, região aqui 

especialmente considerada, da creação de um Estado in- 
dependente limitado pelos rios Assú e Jaguaribe, que 

reputam de summa vantagem para todos os ribeirinhos. 

(Diário do Natal 10 dc Janeiro de 1902). 



CAPITULO VIII 

' — Excerptos da Historia parallela do Uio Grande 
do Norte e Ceará 

I 

ütre os assumptos a que dc- 

^1Cou '"ais particular attençáo, 
• F lancisco de Souza, governa- 

01 da Bahia (lõí)!) iucluia-se a 
°Cc"Paç3,0 definitiva do líio 

'ande do Norte, fundando ahi 
Ulna nova capitania. 

oi esto o serviço de mais con- 
lSldeiaçao que prestou ao Brazil, 

a^as ao muito que pai a elle o 

Iodaram os capitáe.s de Per- 
"ainbuco e daParahyba, Mano- 
01 ^Tascaranhas Homem e Feli- 
ciano Coelho de Carvalho. 

üttoral via-se cada vez mais 
meaçado de corsários e piratas 

11 So) iuglezes e hollandezes, 
C0l"o também francezes. 

Estes últimos se achavam 
doasj de posse de todos os portos 

0 Eio Grande para o norte, e 

II 

Pero Coelho de Souza levan- 
tara o pensamento á fundar á 
sua custa e de alguns socios ma- 
is, uma nova capitania no Ceará, 
e obteve para isso da Côrte a 
patente de capitão mór e mais 
concessões, como iudemnisayão 
de haver elrei retirado ao seu 
cunhado, Fructuoso Barbosa 
(1584), a Parahyba que lhe tinha 
doado. Competentemente aju- 
dado por Diogo Botelho, come. 
çou os preparativos e depois de 
ter despachado da Parahyba três 
barcos com polvora, munições e 
mantimentos para o rio Jaguari- 
be, partiu elle em julho de 100.'} 
por terra com sessenta e cinco 
soldados e duzentos índios fré- 
cheiros, indo estes ás ordens dos 
seus priucipaes Batatan, Cara- 
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contavam por ahi com toda a 
i odiada a seu favor, e tinham 
sempre em cheque a Parahyba. 

Em 1597 os tresentos cinco- 
enta homens desembarcados de 
treze navios na Parahyba e dalli 
repellidos com grande perda 
polo chefe mameluco Catuçadas, 
passaram ao Rio Grande, ainda 
nilo occupado. 

Xo numero dos que tinham 
favorecido os invazores entra- 
vam alguns francezes, que na 
terra se achavam, desde que 
naufragaram com o capitão Ri- 
fanlt nos baixos da ilha de 
SanfAnna (Maranhão) e dos 
quaes Feliciano Coelho acorren- 
do então ao littoral tomou pri" 
sioneiros quatorze. 

Sem duvida estes aconteci- 
mentos contribuiram muito pára 
que não se aprazasse por mais 
tempo a oecupação do Rio 
Grande, já mui expressamente 
recommendada por ordens re- 
gias de 9 de novembro de 1596 
e 15 de março de 1597. 

A nova capitania do Rio 
Grande não se chegou a erigir 
senão á custa de ainda mais 
gastos,sangue e trabalhos que a 
sua vizinha da Parahyba. O go- 
vernador desde logo applicou 

guating, Maudiocapuba e Gua- 
ratinguirá, potiguar este e taba- 
járas os tres primeiros; e sendo 
cabos d'aquelles Martin Soares 
Moreno, Simão Xunes Correia, 
e Manuel de Miranda. Chegados 
ao Ceará, onde já se achavam a 
esperal-os os tres barcos, conse- 
guiuem pouco tempo fazer pazes 
com os índios vizinhos, que se 
propuzeram acompanhal-o até 
ás férteis veigas da serra de 
Ibiapaba, segundo Dias, Dicc. 
pag. 65, torras quebradas, (ibi — 
npãb corte de terra ou terra 
em barranca, alcantilada). 

Dirigiram-se pois ao longo 
da costa à foz do Camocim, onde 
chegaram a 18 de janeiro de 
Kíül. c logo no dia seguinte, se 
encaminharam para o sertão. 
Meia logua antes de chegarem 
ao pé da serra, foram recebidos 
com muitas frechadas e ate com 
tiros de mosquetes, que dispa- 
ravam sete francezes que ahi 
estavam com osindios.Os nossos 
obrigando os contrários a reti- 
rarem-se, avançaram até com 
duas horas de sol, e situaram-se 
ao pé da serra, em um sitio onde 
não tinham lenha, nem agua, 
e em que foram hostilisados 
grande parte da noite, até que 
um aguaceiro, que cahiu pela 
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l,a''a os gastos (Vella, não só o 

®stante do producto dos dizi- 

(^
0S' < onio ilireitos do sabida 

^0 assacar, e da siza dos escra- 

md V ^B^0S ^'AíVicajC mais doze cruzados, parte do (pie to- 
lí<l a Uma náu da índia, que 

^"'ibára á Bahia. E Manuel 
d^caranhas Homem, 11 ão só 

Hen^01' 01^ens ao 8011 loco-te- 
l»li L. eiU ^>ernauibueo (pie aji- 

depara mantimentos (juan. 
J^esse forrar das despezasj 

)lo
1"0 Ia"Çar müo de 8:992.$833 

t0s
<Otle ^0s defuntos e ausen- 

i'osC <iliaes depois teve que ^ ' dair d Sua CUsta. Também 
('aPitao da Parahyba, Feli- 

^oelbo de Carvalho, cou- 

idio""1 00111 ^eidt' fJue acompa- 
tei)" 1111 ^essam, c do seu loco- "te recebeu mantimentos e 

fJUe <,lllaS"181:0 a'<''111 soccol,r() 

]lr 
a llieti'opole enviou directa- 

to.s 10 ^10 ®1'ailde " de mui- 
<'oii ailXl'los Pai'ticulares, visto U() morador houve que, só a 
s,lann,.f^ ' i te, contribuiu com dez 

1111 cruzados. 

, ;Jail0el Mascaranhas Homem 

a p 1U 110 ^''"da por terra para 

Paid'')a' levailt'0 ^1,es coin" 
cav i^8 ^ ^ente a P^ e lllna de i iam os capitães Jero- 
"Jmo .m An T c Albuquerque, Jorge 

madrugada, veiu a sacial-os, e 
a carne de um cavallo que ainda 
levavam, serviu de manha de 
refeição aos soldados unica- 
mente; pois, não poderia chegar 
a todos que, entre grandes e 
pequenos, passavam de cinco 
mil almas. A's 10 horas da 
manha se ouviu um toque de 
corneta entre os da serra; e um 
dos línguas que levava Pero Co- 
elho de Souza, e que era francez, 
designado pelos nossos com a 
alcunha de Tuim-merim, nome 
evidentemente mais tubinambá 
que latino, e provavelmente 
posto pelos indios com tendência 
a darem aos estrangeiros alcu- 
nhas mui apropriadas,tal o caso 
deste interprete designado por 
pupagaio pequeno ou francez mui 
fallador, lhe pediu licença para 
corresponder ao toque, indo a 
falia, com os seus compatriotas 
do partido contrario, o que lhe 
foi concedido pelo capitão-mór; 
mas dessa entrevista nenhum 
proveito resultou; pois ás duas 
horas começou uma peleja que 
durou até a noite, em (pie elles 
se retiraram a uma cerca que 
tinham no alto; no ataque da qual 
desezete dos nossos ficaram 
mortos, e vários outros feridos. 
No dia seguinte, a custa de no- 



de Albuquerque seu irmão, An- 
tônio Leitão Mirim e Manuel 
Leitão. Na Paraliyba os espe- 
rava uma esquadra mandada da 
Bahia pelo Governador, e con- 
stante de seis navios e cinco 
caravellões, dc que era capitão 
mór Francisco de ISarros Rego 
e Almirante Antonio da Costa 
Valente; e nella se embarcou 
Manuel Mascaranhas, levando 
comsigo os padres jesuítas Gas- 
par de Sampére, e Lemos, en- 
genheiros, e como interpretes 
os capuchos Frei Bernardino 
das Neves e Frei João de S. Mi- 
guel. Por terra se incumbia de 
seguir, á frente das quatro com- 
panhias de Pernambuco e de 
uma da Parahyba, de que era 
capitão, Miguel Alvares Lobo, 
em numero total dc cento e se- 
tenta e oito homens, além ' dos 
índios auxiliares : estes passa- 
vam de oitocentos, guiados por 
seus principaes—Metaraoby ou 
Pedra Verde, de Pernambuco ; 
Piragibe, da Parahyba e Pau 
Secco das extremas do lado do 
norte. Passaram as fronteiras 
em 17 de Dezembro de 1597 e 
pouco depois o mal das bexigas 
invadiu estas forças, cahindo 
por dia dez a doze : a vista do 
que Feliciano Coelho de Carva- 

vas perdas, foi também tomada 
a cerca do alto,a cuja defensa 
ajudavam deseseis fraucezes, 
com seus mosquetes.Nella foram 
encontrados muitos mantimen- 
tos; demodo que os nossos ahi 
descançaram durante vinte dias 
no fim dos quaes passaram a to- 
mar mais duas cercas de Jeropa- 
ryassu ou Juripari(D/«5o grande 
ouo Diabo.Yurupari y-nr npá- 
ri, o que vem a ou sobre a careci 
parece ser o mesmo que Curu- 
pari o demonio incubo), c de 
outro principal cujo nome Ira- 
puam ou Eyreapuã os nossos 
disseram Mel Redondo (eir-ipía? 
mel coalhado ou assucarado) ca- 
ciques dos tabajares (tabayar - 
aldeão, que é da povoação, se- 
nhor ou chefe do povo), os quaes 
se oppuzeram á marcha auxi- 
liados por um punhado de frau- 
cezes ás ordens do senhor dc 
Maubille; mas não puderam 
impedir que os portuguezes to- 
massem seus fortes, ficando 
nesta ultima cerca prisioneiros 
dez fraucezes, qne Pero Coell'0 

de Souza depois mandou ao g0' 
vernador Diogo Botelho. Aos 
que escaparam, perseguiram os 
nossos quatro jornadas; e conse- 
guindo parlamentar com os i'1' 
dios, pela mediação dos próprios 



l'0 se julgou obrigado a retro- 
ceder, com todos, promettendo 
peitar quando estivessem cura- 

0S" ®,) 0 capitão Jeronymo de 
)U(luerque seguio logo. Ma- 

nUel ^ascaraiilias Homem che- 
Ij011 com a esquadra em frente 

Rio Grande, em itrincipios 

^e '^8 ; c só entrou depois de 
1 cito sondar e descobrir o 

Perto por dois caravellõcs, visto 
a^m da barra difficil, en- 

'u 11 ella, torce e se esconde 
080 para o sul. 

essa mesma tarde desembar- 
®0,b com alguma gente, no pon- 

p' recife, semelhante ao de 
jrnambuco, que fica ilhado, á 
0z (lo rio, ã margem direita ; 

onde i começou a entrin- 
^ llar-se, com varas (pie fez 

01 a1, nos mangues visinhos, 
la sc por ao abrigo de alguma 
^,eza 'Io gentio ; o (piai com 
cito não tardou a atacal-o, 

dr^ a ^>oucos 'Ras mui de ma- ^ u8ada, acompanhando-se de 

d aiS cincoenta francezes ; 
0 lue resultou sahir ferido no 

lescoçoo capitãoItuy de A^eiro 
^al'ao. As hostilidades contra 

"ossos hosjiedes seguiram 

rp 'loando iam por lenha e 
1M)| agua ás cacimbas iinme- 

duitus .i a cerca, as que ainda 

francezes, que com elles estavam 
vieram a pazes; reunindo se mi- 
lhares d'elles com o dito seu 
principal Mel Eedondo e mais 
outro denominado Abauna(pes- 
soa preta). 

Obtiveram condições favo- 
ráveis e submetteram-sé com 
mais de trinta aldeias. Foi mais 
feliz o Diabo na sua resistência, 
e apoz um mez de guerra com 
ellc, por felizes sc deram os in- 
vasores com receberem ordem 
de desistir da infruetuosa jor- 
nada. Com todos se dirigiu Pero 
Coelho ao Parnahyba, por elles 
chamado Punarè. Mas não o 
realizou por se lhe opporem os 
seus que andavam já enfadados 
e meio mis. Viu-se, pois, Coelho 
obrigado a regressar ao Ceará 
ou retirar-se para o Jaguaribe, 
então da jnrisdicção de Pernam- 
buco. E deixando abi o capitão 
Simão Nunes Correia com qua- 
renta e cinco soldados e muitos 
índios, não desanimado ainda 
voltou á Parahyba á buscar sua 
mulher e filhos, a solicitar al- 
guns auxílios e para alli trans- 
feriu a sua família,principiando 
uma colonia (pie chamou Nova 
Luzitania e uma villa a que deu 
o nome de Nova Lisboa. 

Tardou em regressar anuo c 



boje se veem perto do forte ; de 
modo que Manuel Mascaranbas 
se achava em grande aperto, e 
ameaçado de ter (pie abandonar 
o forte, quando felizmente mui 
a tempo lhe chegou reforço de 
uma urca, vinda de proposito 
da metrópole com artilheria, 
munições e outros provimentos, 
com a circunstancia extraordi- 
nária de ser mandada por Fran- 
cisco Dias de Paiva, cm cuja 
casa se tinha creado o capitão 
mor a quem agora vinha a sal- 
var. Só algum tempo depois, no 
mez de abril, se apresentou Fe- 
liciano Coelho, com a gente da 
Parahyba, (pie constava de duas 
companhias de sessenta arcabu- 
zeiros cada uma e trezentos e 
cincoenta índios frecheiros, com 
os seus principacs. Acabado o 
forte, <pie foi denominado dos 
Keis, fez Manoel Mascaranbas 
entrega d'elle a Jeronymo de 
Albuquerque, tomando-Ihe a 
meuagem do costume, no dia 
21 de junho ; e veiu nesse mes- 
mo dia a dormir na aldeia do 
chefe indio Poty ou Camarão, 
onde já se achava aposentado 
Feliciano Coelho (1598). 

Esta circumstancia prova que 
este índio devia ser amigo an- 
tigo dos colonos. E o ser do Pio 

meio, muito mais do que dese- 
java e do que esperavam Sinião 
Nunes Correia, os cabos c sol- 
dados,(pie haviam ficado ás suas 
ordens recolhidos a um forte <l'lC 

construíram. Chegando afinal " 
capitão-mór com sua família cia 
uma caravella, explicou coma 
principal causa da demora as 
trabalhos que passara afim <'c 

alcançar os auxílios que a co- 
lônia necessitava, e os quaes poc 
fim havia conseguido e não tar- 
dariam a chegar em outro barco. 

Diogo Botelho não se havia 
descuidado em fazer partir de 
Pernambuco esses auxílios gas- 
tando por conta da imponi<:a0 

dos vinhos mil cruzados, dos 
quaes se deveria embolsar a Fa- 
zenda publica com um certo nu- 
mero de índios que fossem capt1' 
vados legalmente sa nova con- 
quista. 

Infelizmente taes auxilio® 
forani confiados a João Soro- 
nvenho que em vez de os levai 
a Fero Coelho,passou a captivai' 
índios, sem respeitar os que ja 
estavam de paz; e com esses 
captivos regressou a vendei os; 
de modo que foi necessária vir 
depois ordem para serem liber- 
tados, castigando-se o dito So- 
romenho; o qual foi mandado 
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'■"nle não ó obstáculo iusupe- 
l'^c' si possibilidade dc (juc 
0livesse o pae e a família pas- 

<l''0v 
aos nossos, em tantas oc- asiõ('s (juc se teriam iiara isso 

d|,le^ntado,#aiuda em tempo 
j^S Coufederações contra o ve- 

i 
0 "^ 'nnymo de Albuquerque 
Seu «".o, do mesmo nome, 

«lc fez excursões para estas 

tio" 'lS' ^eeoi'deinos que o geu- 
t, 

<|U'' fento havia experimen- 
' 0 'i tempera do velho capi- 

s ,0 ^Uiu'te Coelho Pereira, ao 
t;;

er;iue elle deixára de exis- 
(''''o-í) juntou-se em grande 

nurnorv, . ') o vem assolando e in- 

ví'^1"^ quanto topava. Em 
'l do que j) Itjútes confiou 

«l .Soi. ; ^ 
1),i n uiao Jeronymo de Al- 

uh
1,H l<|,lc' 0 governo da capita- 

en ^ cal>itao, apenas se des- 
sniiou dc que era necessário 

conter n • 
. . msolcncia do gentio, 

'niu quantos dos seus ponde ; 

a
e

r
U nelle deveras, e em 28 de 

hu|IS'0<'0 •í1'1 0 julgava sub- cttido, atemorisado,e calhulo, 

^KlU,do se expressava em carta 
CriPta ao rey. Pela banda do 

e os Barbaros não levavam 

gre."< "10r 'Sa niai01' união re- j5 ' arain, vencendo no cami- 
0' até a Parahyba, varias 

prender por provisão regia de 
19 de Setembro de 1606, e os 
índios foram restituidos á sua 
terra, com mantimeutos e ferra- 
mentas (C. da Cam. de Olinda 
de 10 de Dez. de 1608). Entre- 
tanto o soccorro promettido 
pelo capitão-mór aos colonos 
não chegava, e ellcs vendo-se 
faltos de roupa e de mauti- 
mentos naquella paragem deno- 
minada Xova Lisboa, reque- 
reram ao capitão-môr que pelo 
menos se transferissem para 
mais junto de terra povoada, 
isto é, do Eio Grande, afim de 
poderem d'ahi obter mais facil- 
mente quanto carecessem. De- 
feriudo-lhes o capitão-mór com 
todos passou á foz do Jaguaribe 
íixando-se na sua margem es- 
querda, protegidos por um forte 
que provavelmente seria o 
mesmo que existe nesta paragem 
com o nome de S. Lourenço. 
Suecedeu que d'ahi, Simão Xu- 
nes Correia, com a maior parte 
dos colonos, cançados de novas 
esporas, se passaram á outra 
margem, e regressaram para o 
Bio Grande, deixando o capi- 
tão-mór e sua família só com 
dezoito soldados, mais ou menos 
estropiados, havendo-os também 
abandonado os índios, que não 



cercas, com que os iudios 
pretenderam atravessar-lhes o 
passo. Jeronymo de Albuquer- 
que conseguiu dentro de pouco 
fazer pazes com .os índios de 
todo o districto, tanto da ma- 
rinha como do sertão; e, aju- 
dado de um principal chamado 
Ilha Grande, conseguiu attrahir 
a si os maiores principaes po- 
tiguares (jwíi—camarão; guar 
—o que é de... potiguar = os 
que são ou pertencem a Poty) 
(pie eram além do jovcn Cama- 
rão, o Jorobabé e o Pau Secco. 
Feitas as pazes com os índios, 
passou Jeronymo de Albuquer- 
que a fundar no proprio 11 io 

Grande uma povoação. E como 
ora para isso imprópria a por- 
ção do arrecife ilhada em prea- 
mar em que estava o forte, 
segundo ainda hoje se pôde 
vêr, escolheu para isso o pri- 
meiro chão elevado e firme que 
se apresenta ã margem direita 

do rio, obra de meia légua acima 
de sua perigosa barra. Este rio 
sobe como o da Parahyba, to- 
mando para sudoeste, e estrei- 
tando-se regularmente entre me- 
dãos de areia e terrenos até 
então cobertos de mangue. A 
dita povoação, depois villa e 
cidade, de cujo nome ainda não 

se conformavam com o residir 
em terra tão ingrata, cojnó e 
essa parte do littoral junto da 
costa. Vendo-se Pero Coelho de 
8ouza assim abandonado n'a- 
quellas iuhospitaS plagas, sem 
um bote ou jangada ás suas 
ordens, nem rccursos com q"1' 
construil-a, resolveu regrcvar 
também para o llio Grande.com 
os poucos (pie tinham perma- 
necido a seu lado, sua mulher 
e cinco filhos. A estes fez cami- 
nhar adiante, seguindo-se 
soldados e detraz de todos elle 
e a mulher. Logo na primeira 
jornada começaram os tra- 
balhos. Caminhavam pela areia, 
e quando o sol a aqueceu, sen- 
tiam as creanças doloridos os 
pés, e causava compuncção 0 

seu choro,que era acompanhado 
da lastima dos soldados e dos 
gemidos da pobre mãe. 

Xo segundo dia, já o capita0 

mór teve de carregar dois filhos 
pequenos, que não podiam mais 
andar; c começaram as queixas 
pela falta de agua, o que não st' 
remediou senão no dia seguinte 
em que, encontrando uma ca- 
cimba, descançaram todos junto 
d'cila dois dias. No sexto dia il 

marcha effectuou-se com grande 
receios dos índios selvagens 
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•^nscguiu fazer-se digna por 

^Vonespondeiite crescimen- 
P se ^amou do Xatal (1599)". 

. ) 
A|mlsr's Por esta fôrma do liio 

afide os francczes passaram 
■ lt(l'ientar a gosta do nort^ e 

w conveniente | lersegnil-os 
'i'1 ■' Para essa empreza 

_ " 'ePeu-se Péro Coelho de" 
0uza' vindo a empreliendel-a 

governo .seguinte de Diogo 
Hotelho (1603). 

^ ^ conselheiro I )iogo Bote- 
10 teve digno suceessor em 1>. 

^ 10go de Menezes e Siqueira, 
jnneado governador geral em 

<le agosto de 1606. Xo fim 
<
í>

<, ai|no inunediato já estava em 
ei'nainbuco, depois de haver 

1,1 "aeiro aportado de arribada 
\0 Eio Grande, arribada que lhe 

eu occasião de conhecer as 
• ^idades desta colonia, onde 

'eontron o povo sem justiça e 
jei1' "icios de a requerer, pelo 
^lle Meou ahi um provedor e um 
abelliao, e lhe mandou depois 
iaiv ãlnos independentes, capa- 

^ f e exercer os cargos da repu- 
j lca- Neste ultimo porto deu 

ninitas providencias para 
' *1 nrelhorada a sua defensa e 
"Go tanto resolveu que se 
zesso na Parahyba e em Per- 

U,"buco; etc. Na syndicancia 

vizinhos, dos quaes se viam de 
longe fumaças, e se tiveram por 
inimigos. Mas, dentro de pouco, 
sé apresentaram outros dois 
inimigos peiores na fome e na 
sede, dos quaes começaram a 
morrer alguns. O primeiro que 
se enterrou foi um carpinteiro 
e nesta occasião os que já não 
podiam andar disseram ao ca- 
pitão-mor que os deixasse alli 
ficar, que com a morte se lhes 
acabariam os trabalhos, como 
succedia áquelle que alli sepul- 
tavam. Animados entretanto 
por Pero Coelho, proseguiram 
a marcha, porém não tardou a 
morrer outro homem, e então 
D. Thomazia, a mulher do ca- 
pitão-môr, ao ver-se com seus 
lilhos em redor de si,dizendo-lhe 
que não podiam mais com tanto 
soífrimento, e que antes queriam 
morrer como aquelle homem, co- 
meçou a chorar e a dizer ao ma- 
rido que salvasse elle a vida, 
que ella antes morreria alli em 
companhia de seus filhos. 

Ouvindo taes exclamações, 
também os soldados choravam, 
e o capitão mór, graças á sua 
muita constância animava a 
todos, promettendo-lhes que 
dentro de pouco encontrariam 
agna. Mas as duas cacimbas que 
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feita pelo desembargador Sebas- 
tião Carvalho com respeito ao 
pau brasil, chegou a ser encon- 
trado cúmplice o proprio joven 
donatário Duarte de Albuquer- 
que; occupou-se também de fazer 
activar a cobrança da finta dos 
christãos novos e a da imposição 
dos vinhos resolvida pela cama- 
ra de Olinda em 1599, c que se 
fizera com muitas irregularida- 
des; o que a camara da mesma 
villa tratou de desculpar em 
carta de 10 de dezembro de 1G08, 
com os gastos por ella feitos de 
navios para defender-se dos 
corsários e com os auxílios para 
colonisação do Eio Grande, e 
ainda com a restituição ao Cea- 
rá mui presenteados dos índios 
de lá trazidos á força pelo bár- 
baro Soromenho, e atá com os 
auxílios dados aos jesuítas para 
a sua prqjectada missão na 
Ibiapaba. 

O Eio grande era capitania 
pobre, de uns oitenta moradores 
brancos, dos quaes apenas vinte 
e cinco habitavam na capital. 
Limitava ao norte pelo Guarahy, 
ou actuál Assrl, e tinha umas 
dezesseis aldeias de índios, mal 
governados, um engenho no 
CunhaliUjde Jeronymo de Albu- 
querque, alguma creação de ga- 

encontraram, chamadas Ainar- 
gosa c da Guamaré eram tacs, 
que ninguém d"ellas podia beber. 
Em cambio, tiveram que passar 
uns mangues, com o lodo ate il * 
cintura, onde ao menos encon- 
traram alimento em uns caran- 
gueijos urutus, que comiam tacs 
como tomavam. D'ali marcha; 
rarn para as Salinas vários dias; 
e estando nellas, viram passar 
um barco, mas não conseguiram 
ser delle vistos, e pouco depois? 
morreu o filho mais velho d0 

capitão-mór, de 18 annos do 
edadc; e pode-se fazer idéia de 
como ficariam os paes; acaban- 
do de perder o animo todos os 
soldados que se viam tão fracos 
que o menor vento os derribava- 
Felizmente, por uma singtda1 

reacção, agora que todos os ho- 
mens perdiam o animo, recobra 
va-o D. Thomazia, c a esta 
circunstancia providencial de- 
veu a misera caravana o che- 
gar até o Eio Grande do Norte? 
bem <pie todos desfigurados como 
cadáveres, e o capitão-mór inai8 

morto (pie vivo; de modo <llie 

d'ahi a poucos dias entregou :l 

alma ao creador. Apezar do 
completo mallogro dessa tenta- 
tiva para se colonizar o Gcarí? 
ella não foi de lodo infruetuosa? 
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''0 Pi'ofi(;uUH galinas cm Guama- 
^ Havia no forte nove peças 

( 0 bronze, o dezesete de ferro, 

"■''tiatadas;elevando-se aguar- 
* ^ a setenta e cinco soldados, 

'<>s C01iipetentes oíliciaes, 
' jos gastos se orçavam ein 

2c^.O, sendo o da igreja 

■ e 0 dos empregados 
HO.$000 réis. 

lainhcm por este tempo, ja- 
1,0 'le 1628, se snhlevaram os 

" los "o Rio Qrande do Norte; 

vj, '<J'10 íoi de rernambuco en- 
0 coiitra elles Grcgorio Lo- Pes d<' m - Ahreu (pie chegou a 

"rra (IA / • 
upaoba, actualmente 

'l"la<la «Ia Raiz, onde sé lhe 

nnaTT.<!laiU0S1)lincil,aesCipó' 
ulf 'l(Piarassn, bem «pie este 
da,""0 C01'i"ietteu logo desleal- 

L' 0"' virtude do que foi lnorto. 

Re .• ■ 'l,|"a:Klozes senhores do 

gido'0'aPeZai <'0 revez iiillin- 
l'els l" ^enen'0"coronel Callcn- 
a pr" 1 ^ iUabyba, não tardaram 
exn r'""1" 86 ParA "ma "ova 
doR 1<;ri0 contla 0 Rio Grande 
denl^ cbefe militar Weer- 
brr, '!l,,gh paiti« a 21 de dezem- 0 de ic'), . 
vist ' lnas Pagando a 
foi i '1 ' arabyba para o norte, ^Oím nli 
de „ suspeitado o plano 

"a tentativa contra o Rio 

o território por essa banda foi 
explorado, ficando, em todo 
caso, no Brazil alguns que se 
fizeram práticos d'elle, entre os 
quaes devemos contemplar em 
primeiro logar Martim Soares 
Moreno, que depois veiu a ser 
o verdadeiro fundador da capi- 
tania do Ceará. Honremos pois 
a memória do infeliz capitão 
mór Pero Coelho de Souza, que 
tanto trabalhou sendo innocente 
victima de seus próprios esfor- 
ços e da maldade alheia. Proce- 
deu porém João Soromenho com 
clamorosa injustiça: os,Tapuyas 
que tinha aprisionado na guerra 
vendera-os como escravos e 
junetando a ingratidão, exerceu 
a mesma tyrannia sobre os que 
lealmente tinham servido como 
alliados. Tal procedimento revol- 
tante ia de encontro ás leis esta- 
belecidas. As relativas á escra- 
vidão tinham sido mitigadas, 
em conseqüência dos excessos 
commcttidos debaixo da capa 

da sentença geral contra os 
Cahetés, decretando-se que ne- 
nhum índio seria reduzido á 
escravidão que não fosse aprisi- 
onado em guerra ligitima, e que 
os que fossem resgatados aos 
inimigos recuperariam a liber- 
dade no fim de um prazo de 
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Grande, e para abi seguiu im- 
mediatamente Mathias de Albu- 
querque Maranhão, com três 
companhias c uns duzentos ín- 
dios, os quaes chegaram tanto a 
tempo, que nem Weei deubuvgh 
ousou tentar ataque. 

Desde que em 9 de novembro 
de 1633 tinham voltado os na- 
vios idos ás Alagoas, começou 
o inimigo a aprestar-se para em- 
prehender novos ataques do lado 
opposto. Julgou fácil o doEio 
Grande, e assentou de começar 
por elle a conquista do littoral 
além d:f ilha de Itamaracá. No 
dia 5 de dezembro sahiu do 
Eecife o commissario Van Ceu- 
len, com quatro companhias de 
fuzileiros e quatro de mosque- 
teiros, sob o mando superior do 
tenente-coronel Byma, em uma 
esquadrilha dirigida por Lich- 
thardt, que depois de deitar as 
tropas junto do cabo Negro, 
tres léguas ao sul da foz do Eio 
Grande, seguiu a forçar a barra, 
e a desembarcar pelo rio acima 
alguns marinheiros armados, os 
quaes logo protegidos pela iu- 
fanteria, que atravessava os me- 
dãos á marcha forçada, combi- 
nariam o ataque do forte dos 
Keis Magos. Aberta a brecha, e 
ferido o capitão Pedro Mendes 

serviços equivalente ao preço 
do resgate. Fáceis eram de illu- 
dir similhantes disposições: a 
caçada de gente tomava o nome 
de guerra legitima,e instigavam- 
se as hordas a reciprocas hosti- 
lidades, para fazer prisioneiros 
que pudessem vender, e se o 
resgatado captivo não morria 
acabrunhado de trabalho antes 
de expirar o termo da sua servi- 
dão, como obteria o beneficio 
da lei, ignorando-o e achando-se 
a mercê do seu senhor? Informa- 
do de todas estas tricas, revogou 
Philippe II todas as leis anterio- 
res sobre esta matéria, decretan- 
do que se não reduzissem á cscra 
vidão senão os índios tomados 
em guerra legitima, c tal seria 
considerada sómente a que fos- 
se ordenada pela Corôa com 
assiguatura real. Apczar desta 
restricção ainda era eminente- 
mente injusto o captiveiro dos 
indígenas. 

Pero Coelho de Souza e o pi- 
rata João Soromenho, seu pre- 
posto, procederam com mani- 
festa infracção desta lei: disso 
se deram em Madrid queixas, 
que se não poderam mover a 
Côrte a punil-os fizeram com 
que esta retirasse todo auxilio, 
não tardando que ambos solfres- 
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ue Gouveia, a guarniçáo veiu a 
caPitular, no dia 12 de dezem- 
'" o, com as honras da guerra. 

participaçü.0 oflicial do ini- 
,UIgo, não autorisa a crer que 

houvesse traição na entrega. Ao 
'orte dos lieis Magos passou o 
inimigo a denominar de Ceulen. 

agnuolo (pie acliava-se na Pa- 
laliyba poz-se em marcha com 

lentidão que chegou tarde. 
<)s moradores dos campos reco- 
Hieram a nm engenho de Fran- 
oisco Coelho, ondj se dirigia a 

■ducal-os o Calabar, com alguma 
lorça, quando lhe armaram uma 
oilada, e teve de retirar-se. líe- 
ceando emprehender outro ata- 
'ine mandou o mesmo Calabar 

novos convites ao poderoso chefe 
•buiduhy (yandui — aranha pe- 
'JUena, aranha que faz teias nas 
casas) que vivia nos sertões, a 
ninas oitenta léguas, afim de 
(ine viesse á costa, onde encon- 
tcaria muito gado e tudo quanto 
Podesse desejar. Baixou Yandui 
C01n os seus índios, e, cahindo 
niesperadamente no engenho de 
Francisco Coelho, ahi assassi- 
naram a este, bem como a mu- 
Hier e cinco filhos, e a uns ses- 
senta moradores que no mesmo 
engenho se haviam reunido, 
depois passou o Yandui ao forte, 

sem as conseqüências dos seus 
crimes". Os amigos os abandona- 
ram ; os Tapuyas tinham-n-os 
cífendido, e tão desamparados 
se viram afinal, que quasi mais 
vendidos do que o foram os que 
elles venderam, voltaram, dei- 
xando tudo, nm 2)reso, outro mi- 
seravelmente a pé com sua mu- 
lher e filhos pequenos, parte dos 
quaes pereceram de fome, fa- 
zendo tão lastimosa esta sua 
passagem, como a de Manoel de 
Souza de Sepulveda na terra 
dos Cafres (l)iogo de Campos, 
pag. 3.), uma das tragédias de 
mais enternecer que recorda a 
historia. De Madrid chegaram 
ordens de pôr em liberdade os 
naturaes que elles injustamente 
escravisaram, recompensando-os 
pelo que haviam soffrido, mas 
ordens destas eram mais fre- 
qüentemente expedidas pela 
Corte de Hespanha, do que 
cumpridas pelos governadores. 

Os serviços que mais que ue- 
nhuns outros immortalizaram 
para sempre no Brazil o nome de 
D. Diogo de Menezes serão a 
colonisação do Ceará e proposta 
para ser colonisada a maior parte 
do costa do norte, e o magnífico 
livro Razão do Estado do Brazil, 
quando deixou o governo em 
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Onde foi mui agazalhado pelo 
Calabar em pago de suas atrozes 
selvagerias. O terror e medo dos 
gcntios começava a fazer cada 
dia mais supportavel a idéia do 
jugo dos hereges. Não conse- 
guiu porém o inimigo arreba- 
nhar outros índios vizinhos cpie 
já estavam do pazes com os mo- 
radores. Sem darmos inteiro 
credito a todos os raciocínios 
acerca da fidelidade c constân- 
cia que os chronistas attribuem 
ao principal Simão Soares Ja- 
guarary ( yaguarai — oncinha, 
cachorrinho ), depois de ter es- 
tado prezo e cruelmente mettido 
em ferros, é sem duvida que elle 
e outros, apezar da proverbial 
volubilidade dos bárbaros, não 
se passaram aos hollandezes; 
para o que não contribuiria 
pouco o facto de estar entre os 
nossos, e tão considerado, o seu 
sobrinho Poti ou Camarão, já 
agraciado com brazão d'armas, 
e quarenta mil réis de soldo e 
feito capitão mor pela C. E. de 
14 de maio de 1033, não só dos 
Poti-guares de cuja nação era, 
mas de todos os indios do Bra- 
zil (!)—() Jaguarary veiu, d'ahi 
a poucos annos, a receber uma 
penção de cento o cincoenta 
reaes de soldo. 

1012. Consultado officialmeute 
o governador acerca do modo 
como se deveria levar avante a 
colonisação da costa do norte, 
depois de mui aturados exames 
e conselhos, para os quaes teve 
de mandar especialmente ao 
Eio Grande a colher informações 
o sargeuto-mór Diogo de Cam- 
pos seu braço direito, indicando 
a creação de três novas capi- 
tanias: a primeira no Jaguaribe 
ou Ceará; a segunda no porto de 
Camucim; e a terceira no Ma- 
ranhão . 

Ao governo de D. Diogo de 
Menezes e Siqueira coube porem 
a origem da primeira feitoria 
no Ceará, levada avante pela 
industria de Martim Soares Mo- 
reno, sobrinho do sargento-mór, 
o (piai tendo estado antes com 
Pero Coelho de Souza no mesmo 
Ceará, travára amizade com um 
chefe índio do Eio Grande, por 
nome Jacaúna, irmão do celebre 
Camarão, ao qual resolveu a 
acompanhal-o, com toda a sua 
horda, á fixar residência junto do 
rio Ceará. Quando ahi se acha- 
vam, foram informados, de que 
no actual porto do Ceará ou de 
Mucuripe, que não ficava longe 
de sua aldeia se achava funde- 
ado um navio francez. e delibe- 
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Para melhor convalescer, de- 
pois de uma violenta doença, 

otuprelienden Nassáu uma via- 
gem para o norte o foi visitar 
a Parahyba e o Kio Grande. 
Aqui recebeu a vários enviados 
de índios, que o mimosearam 
eom um presente de suas armas 
e ornamentos de pennas. Fiel ás 

tradições da Europa deu Xassau 
'•razões d'armas a todas as pro- 
víncias dependentes do seu go- 
verno. As campinas do Eio 
Grande do Norte eram symbo- 
lisadas i)or uma ema. Estas con- 
cessões tinham origem no pen- 
samento elevado de representar 
também o paiz na arte herál- 
dica, linguagem hyerogliphiea 
0 symboliea, que falia ao cora- 
i'ao, entendida por todos os ho- 
mens civilisados, qualquer que 
seja a sua lingua. 

— Paulo de Linge, chegando 
à Parahyba, emquanto ordena- 
va algumas prisões e tomava ou- 
tras providencias preventivas, 
dispunha que baixassem dos 
sertões varias cabildas de Índios 
bárbaros, que obedeciam ao 
chefe Pero Poti, cuja araisade 
havia adquirido por influencia 
de um Jacob líabbi, israelita. 
Estes bárbaros, achando-se perto 
de Cunhahu, em um domingo, 

raram tomal-o. Dirigiu a em- 
preza o proprio Martins Soares 
Moreno, que se apresentou entre 
os seus indios, mi como elles 
e eoatiado ou pintado por todo 
o corpo. Cahiram os francezes 
victima de sua confiança, per- 
dendo duas lanchas c o proprio 
navio, e ficando todos prisio- 
neiros. Enviou logo Jacaúua 
um seu filho ao governador, o 
qual se apressou a corresponder 
a tamanha attenção, mandando 
para ahi ficarem ao mando de 
Martin Soares Moreno uma 
escolta de dez homens e um 
sacerdote, os quaes trata- 
ram logo de construir nesse 
mesmo logar, ainda junto do rio 
Ceará, um forte e uma hermida, 
com a invocação da Senhora do 
Amparo, que imprecavam com 
razão os que tanto deste neces- 
sitavam naquella soledade. 

Jacques Kifault arriscando-se 
em 1594 com tres navios, a tra- 
ficar na costa do norte do 
Brazil, e perdendo ahi dons 
dellcs, naufragando nos baixos 
da ilha que depois se disse de 
SaufAnua (Maranhão) viu-se 
obrigado a deixar na terra parte 
da tripulação destes, que não 
caberia no que lhe restava. No 
numero dos que ficaram, alguns 
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e sabendo que os moradores á 
hora da missa estariam todos 
desarmados na igreja, caliiram 
sobre elles, fazendo horrível car- 
nificina e roubando quanto po- 
deram. Xo Rio Grande do Xorte 
todos os esforços dos moradores 
foram infructuosos, e mui lugu 
bres os succossos a que deram 
logar. Uns setenta dos mesmos 
moradores, indignados pela ma- 
tança no Cunhahu, cm 1G de 
julho (!) e porventura obede- 
cendo a compromissos em que 
também estariam para auxiliar 
a revolução, tomaram armas e, 
com as suas famílias, se recolhe- 
ram, levando comsigo muitos 
mantimentos e provisões, a um 
arraial, na distancia de seis lé- 
guas da capital, pelo rio acima, 
e abi se entrincheiraram com 
uma cerca de palancas ou palis- 
sadas, á maneira dos índios. 
Ao sabel-o, o furibundo Jacob 
Rabbi, que com os seus índios 
acabava de assaltar um enge- 
nho de um indivíduo por nome 
João Lostan, onde se haviam 
refugiado os poucos escapos da 
carnificina do Cunhahu, prati- 
cando nesse engenho novas mor- 
tes e conduzindo prisioneiro ã 
fortaleza do Rio Grande o dito 
senhor de engenho, se dirigiu, 

dos quaes vimos que foram apri- 
sionados por Feliciano Coelho 
de Carvalho, distinguiu-se um 
Charles des Yaux,que conseguiu 
fazer-se amigo dos selvagens do 
Maranhão, e depois de haver-se 
encontrado nos conflietos da 
Ibiapaba, voltara ã França,onde 
foi contar os prodígios da terra 
onde residira algum tempo. 
Tanto bastou para que infor- 
mado circunstanciadamente de 
tudo Daniel de la Touche, se- 
nhor de la Ravardiére, que, em 
1G05, obtivcra do rei de França 
uma nomeação de seu logar te- 
nente para colonisar em Cayena. 
desistisse dessa concessão a 
troco de outra em data de 1? 
de Outubro de 1G10, para fundar 
uma colonia ao sul da equino- 
xialjoccupando cincoenta léguas 
para cada lado do forte que 
construísse {UOyapoc et VAmn- 
zonc). 

Julgamos dever comprehender 
como do tem] io do governo de 
Diogo Botelho e de Charles de 
Vaux nos conflietos da Ibiapaba 
o mallogro da missão dos Jesuí- 
tas em uma segunda expedição, 
ã mesma serra ou terra aleanti- 
lada (1G07). 

Foi esta emprehendida pelos 
padres da Companhia, depois 
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com os seus ludios ao mencio- 
nado arrayal, conhecendo que 
não era fácil tomal-o de assalto, 
resolveu pôr-lhe apertado sitio, 
certo de que acabados os man- 
timentos sc renderiam. Haven- 
do passado já dezeseis dias, sem 
ver resultado dos. seus planos, 

imaginou um ardil para o ata- 
•pie, e foi o valer-se de carros 
<'oni taboões, ao abrigo dos 
quaes se foram impunemente 
approxi mando da cerca. Desco- 
berto, porém, o plano, os de- 
fensores, apezar de não terem 
mais de quinze armas de fogo, 
elfectuaram uma sortida, por 
meio da qual desviaram aos si- 
tiantes dos seus iutentos. Afinal, 
faltos de munições e de viveres, 
viram-se obrigados a entrar em 
ajuste do capitulação, compro- 
mettendo-se o chefe flamengo a 
üvral-os do furor dos selvagens. 

Para o cumprir mandou logo 
prezos para a fortaleza da barra 
os principaos, por nome Este 
vam Machado de Miranda, Vi 
cente de Souza Pereira, Eran" 
cisco Mendes Pereira, João da 
Silveira, e Simão Correia, e dei- 
xou para escoltar os que ficaram 
no forte, já desarmados, dez 

soldados de tropa regular. No 
dia 2 de Outubro (?) chegou 

do desastre de Pero Coelho de 
Sou/a, ao ser informados da 
bondade dos ares da menciona- 
da serra, da excellencia e ferti- 
lidade do terreno de suas veigas. 
Entendendo pois que os iudios 
(Paquelles sertões haviam de 
abalar-se para os receber c le- 
val-os a tomar posse de todos 
aquclles mundos fizeram valer 
os privilégios que lhes concedia 
um recente alvará de 20 de ju- 
lho de 1596, e pediram favor do 
governo para irem fundar mis- 
sões na dita serra. Vieram com 
eífeito ordens da Corte para que 
o governador geral e o capitão 
mór de Pernambuco os favore- 
cessem, e desde logo este poz á 
disposição delles quarenta Ín- 
dios e muitos artigos de resgate. 
Foram nomeiados pelo provin- 
cial Fernão Cardim os padres 
Francisco Pinto e Luiz Figuei- 
ra, os quaes com a competente 
comitiva, partiram de Pernam- 
buco no dia 20 de janeiro de 
1007. 

Foram os padres por terra, 
carregados em tipoias. Somente 
pela paschoa desse anuo, que 
cahiu em meiadosde abril, che- 
garam os ditos dons padres a 
avistar-se cornos aldeiados da Ibi- 
apaba, dos quaes alguns sc lhes 
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uma lancha do Kecife á capital; 
e se disse ter vindo nella o con- 
selheiro Boolestrate, já, sabedor 
dos desastres so Uri dos no snl de 
Pernambuco, e seqnioso de to- 
mar delles vingança. O certo é 
que, logo no dia immediato, 
foram os prizioneiros mandados 
para Urnassn, a meia legna de 
distancia do logar em que se íi- 
zera a cerca, a qual nílo podia 
portanto ficar longe da actnal 
S. Gonçalo. 

Ao chegarem os prisioneiros 
a Urnassn, e ao verem ahi du- 
zentos índios armados em guer- 
ra, com o seu chefe Antonio 
Paráopaba, rival de Pero Potí, 
no odio aos nossos e na dedica- 
ção aos invasores, logo conhe- 
ciam a sorte que os esperava. 
Era que a autoridade flamenga 
querendo empregar o maior ri- 
gor e coudemnal-os á mòrte, 
pretendeu eximir-se a toda res- 
ponsabilidade de semelhnte car- 
nificina, attribuindo-a hipocri- 
tamente aos índios ; aos quaes, 
escolheudo-os por juizes e algo- 
zes, dava, ao mesmo tempo, 
pasto em seus instinctos bárba- 
ros. 

Sacrificadas estas primeiras 
victimas, passou a escolta dos 
flamengos ao arrayal, onde esta- 

uuiram com vários francezes. 
Acaso estes menos sinceramen- 
te ; pois, ao que parece, trata- 
riam até de desacreditar, como 
hypocrita o padre Pinto, o tpial 
falleceu deixando-o cahir os ín- 
dios, da rede em que o levavam, 
em um tujucal, e não lhe acudi- 
ram quando frechado no pesco- 
ço, foi acabado de matar com 
uma púa de taquara.—O padre 
Figueira conseguiu esconder-se 
e disfarçado passou ao Ceará c 
Pio Grande, por fortuna das 
lettras, que lhe deveram uma 
nova grammaticada lingua tupi 
que veiu a ser impressa em 1621. 
Este mallogro fez que a Compa- 
nhia desistisse da pretenção em 
que já andava de obter para si o 
governo do Maranhão. 

Organisada uma companhia, 
justamente quando D. Diogo de 
Menezes e Siqueira dirigia á 
Côrte as propostas de que faze- 
mos menção, para occorrer aos 
primeiros gastos, vinham afinal 
á partir de Cancale, em março de 
1612, tres navios com mui tos colo- 
nos e alguma gente de armas. Fi- 
zeram esses naviosescala nailha 
de Fernão de Noronha, donde 
passaram á costa do Ceará, e, 
correndo com ella, chegaram a 
fundear ao abrigo da ilheta, que 
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vara os demais, pára os trazerem 
egüalniente embarcados a Uru- 
assú, afim de terem egual sorte. 
Ou por já possuírem alguma no 
ticia da morte dos companheiros 
ou porque tiveram algum outro 
motivo de suspeita acerca dc 
seu immediato fim, é certo que 
ellcs manifestaram aos da escol- 
ta que o conheciam. Devemos 
crer que até chegaram a apre- 
zentar alguma resistência, ou 
que a intentaram no caminho, 
ao observar que com os desta 
segunda partida usaram os algo- 
zes do muito maior crueldade 
que com os primeiros. Procura- 
remos passar rapidamente pela 
descripyão dc taes sceuas, que, 
se fossemos pintar com as ver- 
dadeiras côres, causariam não 
sómente horror, como até asco. 
Limitar-nos hemos a referir que 
Antonio Baracho, amarrado nú 
a um poste foi morto, cortando- 
Ihe os assassinos pouco a pouco 
dolorosamente cada uma das 
partes do corpo ; que a Matheus 
Moreira lhe arrancaram pelas 
costas o coração; e que com dous 
jovens, Manoel Alvares Ilha e 
Antonio Fernandes, não chega- 
ram a usar dc tanta barbarida- 
de, porque elles tinham comsigo 
facas de ponta, com as quaes, 

desde então sc ficou chamando 
de SanfAnna. 

Ch. des Yaux, que ia na ex- 
pedição, se incumbiu de levar 
aos seus índios a noticia da 
chegada dos nossos hospedes ; 
e logo velejaram os navios para 
o principal porto da ilha. 

Começou Revardière por for- 
tificar esse local, cujo sólo se 
mostra de um (/rés fetruginoso 
duro, por meio de uma cerca 
(pie guarneceu de vinte peças ; 
e depois attrahiu para a ilha, 
com muitas dadivas e promes- 
sas, os índios d'aquclles con- 
tornos, até cem c duzentas lé- 
guas. Em cada aldeia punha por 
chefe um francez, com alguns 
soldados. Logo tratou de man- 
dar explorar o paiz, de fortifi- 
cal-o, e dc fazer muitas roças, 
etc. Deviam estas noticias che- 
gar ao conhecimento da Côrte, 
quer por via do Brazil, quer da 
França, onde os preparativos se 
tinham feito sem grande se- 
gredo. O certo é que, nos ntezes 
de outubro e novembro, expediu 
a metrópole ordens terminantes 
ao novo governador geral Gas- 
par de Souza, nomeado desde o 
1? de março desse anuo (1012), 
aggregando-se-lhe outra vez por 
alvará de 9 de abril as três ca- 
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matando antes a vários algozes, 
caliiram logo mortos, com mais 
gloria para si e menos opprobio 
para os inimigos. Accrescenta 
Lopo Curado Garro, de cuja 
parte dada aos governadores, 
relaçíío de 2:5 de outubro de 
1645, tres semanas depois, co- 
Ihemos estes factos, (pie haven- 
do Estevam Machado de Miran- 
da trazido comsigo á fortaleza 
uma filha de sete annos, e igno- 
rando (pie ia ser snppliciado, a 
levara também a Uruassú, onde 
vendo a menina os iuteutos dos 
algozes, se abraçara ao pae com 
muitas lagrimas e supplicas, e 
que este, antes de morrer, a pro- 
curara consolar, dizendo-lhe: 

« Vae, filha, dizc a tua mãe 
que se fique embora que no ou- 
tro mundo nos veremos». 
As victimas foram nada menos 

de quinze, segundo confissão oili- 
cial dos proprios hollandezes. 

Apenas chegaram de tama- 
nhas atrocidades noticias a Pa- 
rahyba,partiram logo reforços ao 
Cunhahu, offerecendo um ponto 
de refugio aos que podessem an- 
dar foragidos pelos mattos. Sen- 
do atacados pelos flamengos, 
conseguiram os nossos repellil-os 
com vantagem, adquirindo mui- 
tas armas, por elles deixadas. 

pitanias do sul, afim de que pro- 
cedesse a fazer occupar o Mara- 
nhão. O governador se limitou 
a proseguir o plano proposto 
pelo seu antecessor (D. Diogo 
de Menezes e Siqueira) da crea- 
ção de uma nova capitania além 
do Ceará, no porto de Camucim; 
e d'ella elegeu capitão ao mesmo 
Jeronymo de Albuquerque, que 
antes o fôra do Rio Grande, e 
era experimentado nas cousas 
do sertão e dos índios e grande 
trnxamante ou lingna entre elles, 
e com nome de seu bemfeitor e 
parente.... mui acceito e co- 
nhecido em toda aquella costa 
(trnxamante ou talvez trouxa- 
mante = tapejar, tapeiihar, fa- 
peyar, o (pie bate on freqüenta 
o caminho, vaque ano). 

Partiu Jeronymo de Albu- 
querque, e passando ao Ceará, 
abi concertou com Martim Soa- 
res Moreno que fosse a reconhe- 
cer o resto da costa para sota- 
vento com o piloto Sebastião 
Martins, e a sondar a força que 
tinham os francezes ; emquanto 
elle ia fundar uma povoação, no 
Camucim, onde o mesmo Soares 
devia regressar com as noticias 
que alcançasse. Albuquerque re- 
conheceu (pie no Camucim a 
terra era má, c que nem havia 
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Não tardou também a vir em 
soccorro do Itio Grande o bravo 
commeudador 1). Antouio Fe- 
Hppe ('amarão, (pie depois de 
fazer pagar caro aos invasores e 
seus índios as passadas atroci- 
dades, teve por falta de muni- 
ções de retirar-se á Parahyba, 
onde veiu a reforçal-o com os 
pretos o proprio André Vidal, 
o qual, batendo abi os inimigos, 
logo regressou aonde era mais 
necessário; ordenando ao Ca- 
marão que fosse prosegnir no- 
vas hostilidades no Hio Grande, 
e vingar nessa parte do Brazil, 
tantas crueldades, não só dos 
bárbaros, como dos próprios 
hollandezes, que, se bem que 
christãos de nome, mais bárba- 
ros se tinham mostrado que os 
índios ignorantes. Quanto ao 
Camarão, deve-se dizer que ellc 
cumpriu o sen mandato, muito 
além do que se podia esperar. 
Desde que se apresentou como 
vencedor, grande numero de 
índios, que estavam com o ini- 
migo, com essa fidelidade fln- j 
ctnante, commnm a todo o povo 
barbaro, segundo já reconhecia 
a antigüidade o abandonaram, 
e prestavam obediência ao mes- 
mo Camarão, que, com o sen 
auxilio conseguiu dominar todo 

agna, pelo que naturalmente já 
antes fôra abandonada de enro- 
peos, xegundo indicaram ml nau 
dr pedra e cal ainda patentes, se 
retirou á Yerérecoára, ponto 
mais saliente c de solo firme, em 
toda essa extensão de costa, ge- 
ralmente de areaese medãos de 
areia; ou o que vale o mesmo 
se retirou á bahia das Tartaru- 
gas; onde sob a invocação da 
Senhora do Eozario levantou 
uma povoação, e, como, depois 
de algum tempo de espera, não 
regressasse Martim Soares .Mo- 
reno. deixou n'ella quarenta ho- 
mens ás ordens de um sobrinho 
seu, e regressou -a Pernambuco. 
Esses infelizes estiveram aban- 
donados, defendendo-se dos ín- 
dios, e obrigados a comer her- 
vas do campo, até que d'ahi a 
um anuo lhes foi mandado de 
Pernambuco, nomeado para os 
commandar, Manuel de Souza 
d'Eça, em um navio com soc- 
corros de gente e de mantimen- 
tos ; os qnaes soccorros chega- 
ram justamente três dias antes 
que ahi fundeasse uma nán do 
Maranhão, mandada por De 
Pratz, (pie não proseguiu em 
seu caminho senão depois de 
ver frustado um ataque inten- 
tado contra o forte, com cem da 
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os confins do Ceará. Jacob 
líabbi foi pelo proprio chefe 
hollandez, Garstman, mandado 
matar traiçoeiramente, na noite 
de 5 de abril de 1646, motivo 
porque o Conselho o enviou 
liara a Hollanda, embarcando-o 
no Kecife, no dia 24 do mesmo 
mez, voltando, porém, mais 
tarde a governar de novo a ca- 
pitania do Ceará, onde estava 
em 1654. Em balde pediram 
vingança os índios, amigos do 
Eabbi, não foram satisfeitos ; o 
que motivou que muitos, por 
accinte, se declarassem inimi- 
gos do hollandez e se unissem 
ao Camarão. O proprio Yandui 
chegou a estar vacillante, mas 
acudiram a tempo os hollande- 
zes, mandando-lhes presentes 
por nm seu antigo amigo,Eonlof 
Baro, que nos transmitiu im- 
pressa a relação ou diário da 
jornada que então fez. 

Cumpre aqui acerescentar que 
cm fins de 1648, Henrique Dias, 
com os seus e alguns índios, 
invadiam o Eio Grande, e em 
janeiro do anno seguinte, dias 
6 e 7, conseguiam pelejar com 
feliz êxito na ilha de Guarairas 
e no engenho Cunhahu. Kesse 
mesmo anuo (1648) occorreu a 

tripulação que fez desembarcar. 
O governador confiou a Diogo 
de Campos, de volta ao Brazil, 
o posto de adjunto ao capitão 
para decidirem ambos os negó- 
cios em conselho. Seguiu Albu- 
querque por terra para a Para- 
hyba e Eio Grande, á juntar os 
índios, esperando neste porto 
com elles a expedição maritima, 
nos preparativos da qual, avia- 
mento das munições de guerra 
e bocca se gastaram mais de 
seis contos de réis. Antes de 
partirem os navios de Pernam- 
buco chegaram noticias de Mar- 
tim Soares Moreno c com ellas 
o piloto Sebastião Martins, (pie 
muito veiu ajudar á nova em- 
prcza por haver reconhecido o 
porto do Preá. Embarcaram pois 
em Pernambuco uns 300 ho- 
mens, aos 23 de agosto de 1614, 
foram a reunir-se a Jerouymo 
de Albuquerque, que com ín- 
dios em numero menor que este 
os esperava no Eio Grande. Se- 
guiram para o Ceará, onde fica- 
ram muitos índios, além de qua- 
renta da armada, em troco de 
uns dezoito frecheiros, que abi 
se reuniram ; etc. Ao Ceará re- 
gressára de capitão o fundador 
da colonia Martim Soares Mo- 
reno, (pie, resistindo, por duas 
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morte do commendador professo 
na ordem de Cliristo, D. Frei 
Antonio Pelippe Camarão. As- 
sociado á causa da civilisayão 
desde antes da fundação da ca- 
pitania do Fio Grande do Norte, 
o celebre varão indio não dei- 
xára de prestar de continuo aos 
nossos mui importantes servi- 
ços, já contra os selvagens, já 
contra os Hollaudezes em todas 
ms capitanias do norte. Consta 
que este cliefe era mui bem in- 
clinado, commedido e cortez, e 
no fallar mui grave e formal, e 
não falta quem accrescente que 
não só lia e escrevia bem, mas 
que nem era estranho ao latim. 
Ao vel-o tão bom christão, e tão 
differeute dos seus antepassados, 
não ha que argumentar entre os 
homens com superioridades de 
geração; sim deve abysmar- 
nos a magia da educação que 
ministrada embora á força,opera 
taes transformações, que de um 
barbaro prejudicial á ordem so- 
cial, pôde conseguir um cidadão 
util a si e á patria. Pelo (pie 
respeita á naturalidade do heróe 
Camarão, o fado incontestável 
de ser de nação potiguar, o de 
ter a sua parentela no Fio Gran- 
de, e de chamar-se este origina- 
riamente Putiugy ou Poti-gy e 

vezes, ás ameaças de duas náus 
hollaudezas, 1624 e 1625, veiu 
já aprometter o (pie foi d'ahi a 
trinta annos,—um dos campeões 
da restauração de Pernambuco. 
Bento Maciel Parente apresen- 
tou um longo memorial, acompa- 
nhado dc um mappa contendo ar- 
bitriou para melhor se conservar 
e sustentar o novo catado (Mara- 
nhão) ; conaiatindo principalmente 
cm o dividir de novo cm capita- 
nias, concedidas a particulares, 
conserva ndo a Corôa as duas já 
fundadas no Maranhão e no Pará, 
designando-lhe as raias. Alem da 
do Ceará, lembrava uma em Jeri- 
coacoácára até a- Pamahyba e 
assim mais cinco ; creaudo-se 
quasi todas as capitanias por 
elle designadas proximameute 
com os mesmos limites. 

Um resultado tão feliz da to- 
mada da fortaleza de S. Jorge 
da Mina, na costa da Mina, pelo 
coronel João Koen (Kun, Kühn, 
Coinius, etc.) commandando 
oito centos soldados e quatro 
centos marinheiros, em nove 
barcas, (pie se fizeram a véla a 
25 de junho de 1637, e tão facil- 
mente alcançado com a covarde 
capitulação do governador ou 
commandante cujo nome não 
conhecemos, provocou em João 



varias outras considerações, nos 
obrigam a consideral-o filho do 
mesmo Kio Grande. Propende- 
mos a acreditar que o nosso Ca- 
marão seria baptisado em 1580, 
quando ainda lutavam em Por- 
tugal pela Coroa, o prior do 
Crato, D. Antonio, e Folippc II 
e o Brazil esperava o resultado 
da luta para saber a quem devia 
proclamar; fallecendo o heróe 
braziliense cm 1()48, deveria ter 
de idade cbristã sessenta e oito 
annos. 

Capitania do Kio Grande. 
Condado. — Consta vagamente 
quea capitania do Eio Grande 
foi doada a Francisco Barreto, e 
tocou, com o titulo de Condado 
a uma tilba sua, que se casou 
com o almirante Lopo Furtado 
de Mendonça (1689). O que sa- 
bemos delia com mais certeza 
é que as terras devolutas desde o 
porto do Touro até o Ceará Me- 
rim foram dadas de sesmaria a 
João Fernandes Vieira, e que 
tomou posse delia por seu pro- 
curador em 4 de Setembro de 
1666. O Rio Grande viu-se de 
tal modo a braços com os índios 
invasores do sertão, que esteve 
a ponto de succnmbir ante as 
chusmas devastadoras, que che- 
garam a assenhorcar-sc do Assú. 

Maurício, conde de Xassan, es- 
timnlos a aventurar-se a uma 
nova conquista: a do Ceará. 
Deram azo a cila os offereci- 
mentos qne d'ali lhe mandou 
fazer, por emissários, um prin- 
cipal por nome Algodão, natu- 
ralmente a isso reduzido por vá- 
rios índios que, levados da balda 
da Traição á Hollanda em 1625, 
haviam sido, já com essas miras, 
deixados cm terra, no Ceará, 
cm 1636. Para com a companhia, 
pretextou Xassan as vantagens 
que resultariam dessa conquista, 
fornecendo não só ambar, como 
sal, genero este «pie tinham de 
ir buscar a uma das ilhas de 
Cabo Verde. 

Reduzia-se então o Ceará a 
uma pequena colonia,á margem 
direita do rio do mesmo nome 
não longe de sua foz, no Canal 
ainda chamado Villa Velha, 
quasi duas léguas ao poente da 
Capital de hoje assente cm um 
campo á borda do mato. Xão 
passava de uma igreja, e, além 
dos índios, uns vinte soldados, 
que faziam a guarnição de um 
forte quadrado, com quartéis, 
nos dois ângulos diametralmente 
oppostos.Foi confiada esta nova 
expedição ao major Joris ou 
Jorge Garstman, levando com- 
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A visinhanya do perigo desper- 
tou a actividade do senado do 

Xatal, o qual cm vereayão de 2 
de dezembm de 1687, resolveu 

appelidar o povo todo à defesa 
dos seus lares ameaçados.Porem, 
essa heróica providencia hou- 
vera sido inefficaz se não lhe 
açodem, com soccorros <as vizi- 
nhas capitanias. Da Parahyba 
mandou Amaro Velho o capitão 
nior dos índios com a sua troça 
o alguns africanos. De Pernam- 
buco partiu também um con- 

tingente das tropas que conti- 
nham os Palmares. Do rio S. 
Prancisco marchou um corpo 
de Paulistas. Com tacs reforços 

poude o capitão-mór Agostinho 
César de Andrade desassom- 
brar a capitania do perigo; 
porém só veio a ter a gloria de 
a pacificar de todo em 1697 o 
capitão-mór Bernardo Vieira 
de Mello. Os índios se retiraram 
mas naturalmente foram os pró- 
prios que depois se apresentaram 
invadindo as fazendas do Me- 
ary e Itapicurü no Maranhão. 

Parecia que os perigos iam 
nascendo para unir entre si as 
capitanias, provando a todas 
como da união resulta a verda- 
deira força, que faz respeitáveis 
e respeitados os estados. Nas ea- 

sigo unicamente 200 homens, 
força por certo mais que suífici- 
ente. Partiu Garstman do Re- 
cife em outubro, e em dezembro 
chegou ao seu destino. Depois 
de haver dado aviso ao princi- 
pal Algodão, a quem os seus 
apellidariam provavelmente Ma- 
niii {Mandi yu amandi-y-ub = 
rollo, pelotão, que dá, que tem), 
e reunindo-se-lhe este, com du- 
zentos dos seus, depois de vigo- 
rosa resistência e perdendo 
alguns, deu o assalto, fazendo 
prisioneira a guarnição. Em 
,1654 foi ao Ceará com tropas, o 
capitão Álvaro Azevedo Barreto 
ou Brito, e ahi tomou posse no 
dia 20 de maio. Levon comsigo 
alguns mantimentos, por isso 
que a guarnição hollaudeza 
havia pouco antes de novo pe- 
dido — que lhes acudissem ás 
vidas, porque se lhes retardas- 
sem pereceriam todos de fome». 

O major Garstman, que outra 
vez ahi mandava, seguiu para 
aMartinica, onde fallcceu logo 
depois. De 1637, quando se deu 
a occupação do Ceará pelos ho- 
laudezes, até 1654, data em que 
expirou o seu domínio no Brazil 
não restam outros vestígios, 
além de alguns alicerces; um 
aterro até hoje conhecido pelo 

tn 
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pitanias do Rio Grande e Para- 
hyba, que melhor se achariam 
se estivessem unidas, ou dividi- 
das de outro modo, se tinha 
quasi de todo aberto mão da 
cultura do assucar, em virtude 
das seccas, substituindo-a pela 
do algodam. Não se ponde ven- 
cer certas prevenções para levar 
avante vários projectos a respei- 
to do aproveitamento das ma- 
deiras. Já se faziam recommen- 
daveisos trabalhos feitos com 
bilros pelas mulheres destas ca- 
pitanias e das visinhas á saber : 
as rendas conhecidas com os 
nomes de entremeios, bicos ou 
guipures e grades, umas cheias e 
outras passadas.— 

Para a pacificação de toda a 
tribu potíguara até o Assú, 
Apody e vertentes do Jagua- 
ribe na ultima década do sé- 
culo XVI ( 1597 ) encargo do 
qual se desempenhou o capi- 
tão mór de Pernambuco, Manu- 
el Mascaranhas Homem, e que 
o seu successor no governo da 
nova colouia Jeronymo de Albu- 
querque soube consolidar, con- 
tribuiram os missionários da 
Companhia de Jesus com seus 
auxílios para cathequese e bap- 
tismo de toda a tribu c de seus 
principaes : entre elles os legeu- 

—caes do hollandez—no sitio 
chamado V illa Y elha etc. Muitas 
famílias portuguezas, temendo 
as vexações de uma guerra que 
se prolongava demasiado (17 
annos), emigraram da Bahia, 
Sergipe, Penedo, Alagoas,Porto 
Calvo c Pernambuco e foram 
estabelecer-se no Ceará, ás mar- 
gens do Pajehu, na Paupina, 
Porangaba, Caucaia, baixo 
Jaguaribe, Inhamun, Cariry, 
Icó, etc. A' região inferior do 
Jaguaribe vinham ter pelo Mos- 
sorò, ao Icó pelo vale do rio do 
Peixe, e ao Cariry pelos affluen- 
tes do rio Francisco até o 
riacho da Erigida (Chorographia) 

Ao mesmo tempo os jesuítas 
do Maranhão tratavam de attra- 
hir ao grêmio da fé os indios do 
Ceará, especialmente os que 
existiam na chapada de Ibiapa- 
ba. Para esse mister foram 
commissionados ós'padres Antô- 
nio Ribeiro e Pedro Rodrigues; 
sendo então provincial o padre 
Antonio Vieira, de tão grata 
memória; o qual veiu depois 
visitar e animar as missões na 
Ibiapaba da qnal elle diz:—não 
ser uma só serra, senão muitas 
serras juntas parecidas ás ondas 
do mar encapelladas umas apôs 
outras em distancia de quarenta 
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darios Potí, Jacamia, Jagnara- 
ry, Sorobabé, Ilha Grande, Pau 
Secco e tantos outros bcllos 
typos de fidelidade e dedieaçilo 
fine nos apresenta a historia 
patria.— 

Em relação ao poderoso Po- 
li, estes actos solemnes do bap- 
tismo e casamento catbolicos 
Se realizaram em sua própria 
aldeia á margem do Pu-tengy, 
no domingo da qninquagesima 
(le 1612, escolhendo elle uma 
de suas antigas mulheres. 

Presidij-am a cerimonia os pa- 
dres jesuítas Diogo Nunes e 
Gaspar de S. Peres. 

A historia deste território é 
pouco conhecida lio fim da guerra 
com os Hollandezes; sabe-se que 
a metrópole para favorecer a co- 
lonização de parte delle, nomeou 
por donatário a Manoel Jordão, 
fine falleccu sem successão, vol- 
tando tudo ao domínio da Corôn. 
Elevado a condado em 1089, 
sendo seu titular Lopo Furtado 
de Mendonça, este também 
nada levou a effeito com aquelle 
intento ; e o regimen dos capi- 
tães móres, dependente do go- 
verno da Bahia, continuou até 
1701, quando em virtude da 
carta regia de 11 de janeiro 
passou a ficar subordinada ao 

léguas; todas formadas de roche- 
do duríssimo em parte escalva- 
do e medonho, e em outras 
cobertos de verdura e terra la- 
vrada . 

Construiu-se no Camucim um 
forte, á sombra do qual estabe. 
leceram-se as missões pelo lit- 
toral c interior. 

O facto mui freqüente de virem 
os colonos portuguezes desacom- 
panhados de mulheres acoro- 
çoava osenlacescomas caboclas, 
a exogamia e a mestiçagem. 

Os jesuítas fundaram dois hos- 
pícios na Ibiapaba e no Aquiraz; 
mas a raça brasiliense foi rare- 
ando alé desapparecer pela 
perseguição que lhe moviam os 
conquistadores. Em 1687 orde- 
nou o governador Mathias da 
Cunha que lhes fizessem guerra 
até afugental-os; mas em 1708 
houve uma guerra dc extermí- 
nio, sendo mortos e dispersos 
muitos tapuyas, até o Piauhy. 

Gwrra contra os Tremembés 
do Ceará. 

O governador do Maranhão, 
Ignacio Coelho da Silva, a 
17 de fevereiro de 1678 em- 
prehendeu uma guerra cruej 
contra os Tremembés do Ceará- 
Também deu execução a um 
ensaio, pela fazenda real, de es- 
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governo de Pernambuco, não 
obstante a repugnância declara- 
da dos habitantes. 

No Eio Grande, Ceará e Piau- 
by guerreavam-se os Índios, em 
virtude de varias crueldades pra- 
ticadas, chegando sua fereza, não 
só a injuriar a muitos moradores 
nas suas pessoas, mas ainda na 
honra de suas mulheres e filhas. 
(C. Ií. de 20 de abril de 1708). 
Manteve-se o Rio Grande do 
Norte n'essa dependência até 20 
de março de 1817. 

O capitão mór ou governador 
que era o pernambucano José 
Ignacio Borges, desde 16 de de- 
zembro de 1810, por motivo dos 
acontecimentos do Recife de 0 
de março propoz-se a resistir á 
revolução em 1817 ; pelo que 
franqueou até sem mais ordem, 
o porto do Natal, creamlo welle 
uma alfandega ; e assim desli- 
gou-se de motuproprio d'aquella 
sujeição. 

Eis o oíficiod'aquella data (20 
de março de 1817) dirigido por 
elle á Gamara da cidade do Na- 
tal : 

«Havendo os funestos e detes- 
táveis acontecimentos que tive- 
ram logar na villa deS. Antonio 
do Recife na tarde do dia 6, 
desligado esta capitania da cou- 

tanco do ferro, aço, velorio e 
facas, que durou pouco tempo, 
mas porventura suscitou a idéia 
de outro mais fatal em suas con- 
seqüências. 

No Ceará os Kairiris e Icòs, 
aldeiados nas margens do Jagua- 
ribe, alçaram-se em hostilidades 
obrigando todos os colonos a 
rècolherem-se à povoação forti- 
ficada, ainda então junto a foz 
do rio Ceará. A importância 
que havia adquirido esta capita- 
nia,com muitas fazendas de gado 
no dito rio Jaguaribe e no Aca- 
racú,e a entrada nella de muitos 
sertanejos vindos do rio S. Fran- 
cisco, decidira o governo á man- 
dar abi crear uma villa, pela 
carta regia de 13 de fevereiro 
de 1699; com a competente ca- 
mara, afim de regularisar a jus- 
tiça. Não designando a dita 
carta régia o local para a nova 
villa, entendeu-se como era na- 
tural, que devia ella ser onde es- 
tava a povoação primitiva e o 
presidio. Assim começou o go- 
verno civil do Ceará com o Sé- 
culo XVIII. A primeira eleição 
da camara teve logar a 15 de ja- 
neiro de 1700 no povoado de 
Iguape. O municipio tinha por 
limite os mesmos da capitania. 
A 16 de junho de 1700 o senado 
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(lição de subalterna cm que es- 
tava ao governo d'aquella, como 
jií fiz certo pelo meu edital de 
1'1, tenho determinado estabe- 
lecer no porto d'esta cidade, em 

conformidade da Carta regia do 
28 de janeiro de 1808 e Decreto 
<lc 18 de julho de 1814, uma al- 
fândega etc.» 

Passando porém a Goyaninba» 

dacamara começou a funcciouar 
por decisão do governo de Per- 
nambuco no pequeno povoado 
junto ao forte de X. S. da As- 
sumpção, que 6 hoje a capital 
do estado. 

Mas foi logo transferida a 
séde para a barra do rio Ceará, 
em 1701. 

A proporção que avançava a 
foi no logar de Belém feito pri- i obstmeção da barra decairia o 

Sioneiro por André de Albu- povoado, por isso, em 1706 vol- 
querque Maranhão, que o con- 
duziu ao Becife, o que deu á 

capitania azo para pronunciar- 
se.— 

Parece que o acto dictato- 
( lal foi applandido c approvado 
pelo governo em vista dos resul- 

tou para o forte e outra vez á 
barra; e dois annos depois no- 
vamente ao forte, onde ficoii até 
1713,quando foi transferida para 
o Aquiraz. Em 13 de abril de 
1726 foi inaugurada outra villa 
creada na Fortaleza, e conser- 

tados do facto consummado ; vada a do Aquiraz. (Chorogra- 

notando-soque no anuo seguinte \phia citada). Apresentaram-se 
para se completar a indepen- porem partidários a favor da 

denciada capitania, foi cila no 
judicial desligada da Comarca 
da Parahyba por alvará de 18 

de março de 1818, constituindo 
nova comarca, com os limites 
designados para a capitania, os 
quacs ainda hoje não estão bom 
definidos e acclarados. Eis o al- 
vará cm sua integra: 

paragem do Aquiraz, á margem 
direita do Pocoti, e não longe 
do porto do Iguape; e para abi 
foi transferida a villa, e ahi fun- 
cionou desde 1713 durante treze 
annos. 

Xo Ceará continuavam os 
freqüentes levantamentos dos 
índios. Foi incumbido de guer- 

«En el-rei faço saber aos que rear os do Jaquaribe (S. Ber- 
este alvará virem, (pie tomando nardo) o coronel João de Barros 
cm consideração os prejnizos Braga (172L). Conseguiu este 
que ao meu real serviço, ao in-1 aprisionar quatrocentos,os quaes 
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teresse 'e segurança publica, e a 
boa administração da justiça, 
necessariamente resultam de se 
achar a capitania do Eio Gran- 
de do Norte annexa a comarca 
da Parahyba ; por não ser prati- 
cavel que hUm só ministro, a 
quem he summamente custoso 
corrigir bem a comarca da Para- 
hyba pela sua grande extensão, 
tenha juntamente a seu cargo 
aquella capitania, que também 
abrange um vasto e dilatado ter- 
ritório, e possa fazer nella, nos 
competentes tempos na forma 
devida, as correições tão neces- 
sárias para se manter pela influ- 
encia saudavel da authoridade e 
abrigo das leis, a segura fruição 
dos direitos pessoaes e reaes dos 
povos: e querendo dar as provi- 
dencias próprias para que pos- 
sam os habitantes da mesma ca- 
pitania gozar dos vântajosos 
proveitos de huma vigilante po- 
licia ecxacta administração da 
justiça, evitando-se as desordens 
e perigosas conseqüências da im- 
punidade dos crimes, tão fre- 
qüentes em logares administra- 
dos por juizes leigos, quando não 
são advertidos nas annuaes cor- 
reições : hei por bem determinar 
o seguinte : 1? A capitania do 
Eio Grande do Norte, tendo por 

foram distribuídos aos da sua 
troça, depois de separados al- 
guns Treinembés que foram con- 
fiados aos missionários. 
Accusado porem de não haver 
pago o quinto ao fisco, foram-lhe 
confiscados setenta iudios que 
possuia. 

E a ultima expedição teve 
logar em 1814 para os lados do 
Jardim. 

O capitão-mór Antonio José 
Victoriano Borges da Fonseca, 
nos seus louváveis esforços 
para attrahil-os á civilisação, 
alcançou aldeiar cerca de quatro 
mil índios que vagavam dis- 
persos pelas selvas. 

Quando as calamidades das 
guerras com os selvagens pare- 
ciam um pouco aplacadas, se 
originou uma guerra civil entre 
os bandos de Francisco Alves 
Feitosa e Geraldo do Monte, os 
quaes, sendo parentes e antigos 
amigos, se tinham desavindo 
por uma questão de sesmarias. 
Estas desavenças vieram a tomar 
proporções maiores depois de 
creada ahi uma comarca sepa- 
rada da jurisdicção do ouvidor 
na Parahyba, a «pie entam era 
sujeita, pouco depois de tomar 
posse, 14 de abril de 1723, o 1". 
ouvidor, José Mendes Machado 
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Cabeça a cidade do Natal, e os 
limites que se aehanl assignados 
para a mesma capitania, ficará 

desmembrada da comarca da 
1'arahyba e formará uma comar- 
ca separada que sou servido cre- 
ar com a denominação de comar- 
ca do Rio Grande do Norte. 

Limites ;—A «antiga capitania, 
depois província e actual estado 
automono do Rio Grande do 
Norte confina ao Sul pelo rio 
Cbiaju e serra de Luiz Gomes 
com a Parahyba, ao occidente e 

Noroeste com o Ceará pela bar- 
ra do Apody denominada Mos- 
soró, até poucas legnas acima, 
as serras do Apody e Camará ; 
ao norte e oriente com o Oceano 

Atlântico. — A latitude entre 
54' e 0- 28' sul; Longitude 

entre 5- 22' e 8-18' Leste do me- 
ridiano do Castello ; conta cerca 
de 70 léguas de costa e 56 por 40 

léguas de maior extensilo de 
norte a sul e de leste a oeste. 
Tae s são os limites apontados e 

geralmente conhecidos ; mas 
nem suas divisas são incontesta- 
das, como nunca foram demar- 
cadas. 

Pelo lado da fronteira do Ceará 
« preterição do Rio Grande do 
Norte he que, a linha da serra do 
Apody continue até o mar no cabo 

envolvendo toda a capitania, è 
tomando até parte alguns ín- 
dios selvagens. Seguiram-se, 
por outtas questões de terras, 
mais algumas desavenças, que 
foram assumpto de policia cor- 
reccional. A capital desta capi- 
tania foi em 1726 definitivamen- 
te transferida para o local onde 
se acha sendo chamada da For- 
taleza, em virtude da que ahi 
se construiu, sob a invocação 
deN. S. da Assumpção e S. 
José de Ribamar. Pela rezoln- 
ção de 18 de Janeiro de 1760, 
Aquiraz foi mandada considera 
como villa mais antiga. O Ceará 
patenteara de todo a sua riqueza 
latente e o muito que valiam as 
suas terras cortadas de serras 
frescas, o seu bello clima, e as 
suas já abundantes manadas de 
gados, c a producção da Car- 
nahuba, arvore da qual tudo se 
aproveita; tronco, folhas e cera; 
e começava até a exportar para 
Pernambuco o algodão, Sal e 
bastante carne secca, chamada 
do sertão. Para proteger efficaz- 
mente o desenvolvimento desta 
capitania, resolveu o regente 
por alvará de 27 de abril de 
1803, favorecer o commercio 
direeto com a metrópole isen- 
tando-o inteiramente de direi- 
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Corso ou morro do Tibáu. Eis os 
termos em que se expressa o go- 
verno do Rio Grande do Norte 
em relatório de 1867 : 

"Questão de limites: — Como 
sabcis, pende ainda de solução 
a questão de limites pelo lado do 
snl desta província com a da 
Parahyba. Também com a pro- 
víncia do Ceará temos pelo lado 
do Norte uma outra questão da 
mesma natureza, a respeito da 
margem esquerda do rio Mosso- 
ró desde a sua foz, até poucas 
léguas acima. O bom direito 
está sem duvida do lado desta 
proviucia, o quando assim não 
fosse, me correria sempre o de- 
ver de promover activamente a 
decisão da questão». 

Porto da Jurema :—Em con- 
seqüência das muitas voltas (pie 
faz o rio Mossoró, o armazém 
construído neste logar scf lie ac- 
cessivel á barcaças de mui dimi- 
nuta arqueação. As margens do 
rio Mossoró na altura da Jure- 
ma são paludosas e alagadiças, 
de maneira que o armazém lie 
de difficil accesso por terra em 
todas as estações, e inaccessivel 
no inverno, segundo as infor- 
mações, (pie teulio. Além disso 
pouco tempo deve durar em con- 
seqüência do mau terreno onde 

tos por seis anuos; havendo-a 
já antes, em C. E. de 17 de 
janeiro de 1799, separado de 
todo e a da Parahyba da sujei- 
ção a Pernambuco, creando 
cm seus portos alfandegas etc. 
No Ceará os Icós, Cairiris, 
Auacês e outros, por impulsos 
da própria camara de Aquiraz, 
então capital, vieram a ser suc- 
cessivamente submettidos por 
Bernardo Coelho de Andrade e 
Antonio Vieira da Silva. 

Apczar das grandes seccas nos 
anuos de 1793 c da ainda maior de 
1795 a população que em 1755 se 
orçava em 34 mil habitantes ha- 
via ascendido, em 1808, a 130396 
almas. O arrolamento de 1814 
deu 149.285; pelo que Feijó lhe 
assigua nesse anuo, em números 
redondos, cento e ciucoeuta mil 
almas. A receita em 1805 im- 
portára em 44 contos 309§593 rs 
e em 1806 em 44 contos 433$159 
rs., resultando no primeiro 
destes annos um excedente de 
10:3638924 reis. e no segundo, 
em virtude de algumas econo- 
mias feitas, de 17:399.^326 reis. 
A exportação consistia cm 
perto de quarenta mil saccas de 
algodão, mais de cem mil va- 
quetas, muito peixe sccco, cou- 
ros, pau violeta etc. 
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loi edificado. Por estes motivos 

parece-me mais conveniente 
muãal-o para baixo na margem 
opposta ão rio, no lugar denomi- 
nado Areias Brancas, onde os 
navios da companhia Pernam- 
bucana poderão chegar com 
muita facilidade e mesmo <4 
prancha, 

O terreno abi he muito pro- 
prio para a edificação, por ser 
extremamente enxuto e firme ; 
e de mais he de fácil accesso aos 
generos, que vierem por terra, 
a não ser na quadra das maiores 

chuvas, quando o riacho Upa- 
nema e o rio do Morro Branco 
transbordam de seus leitos. Em 
conseqüência de ser melhor e 
mais freqüentada a estrada da 
margem esquerda do rio, seria 
mais vantajoso construir-se o 
armazém no porto do Marisco 
nm pouco acima de Areias Bran- 
cas, nessa margem. Scn lo porém, 
guc a província do Ceará conteste 
a posse desse terreno A do llio 
Grande do Norte, conforme vos 
expuz acima, não pode esta presi- 
dência mandar construir áhi o ar- 
mazém. Entretanto consta-me 
fiue alguns particulares preten- 
dem fazel-o por sua conta, caso 
sejam auxiliados pela província 
com 2 ou 3 contos de réis pre- 

O governador João Carlos Au- 
gusto de Ocynhausen e Gnven- 
bourg deixou abi celebridade 
pelo grande espirito de justiça e 
grande talento de governar povos- 

O padre José Martiniano de 
Alencar, encarregado de promo- 
ver o levantamento do Ceará, foi 
preso na villa do Orato, com 
outros que abi se compromet- 
teram, porém teve melhor sorte 
do que o padre José Ignacio Ei- 
beiro, por alcunha padre Roma, 
Por este mesmo tempo (1810) 
descrevia Feijó alguns produetos 
do Ceará. 

O Ceará depois de passar á ca- 
pitania independénte teve cinco 
governadores: o primeiro foi o 
chefe de esquadra Bernardo Ma- 
noel de Yasconcellos, que serviu 
de 28 de setembro de 1799 a 12 
de novembro de 1803; o segundo 
João Carlos Augusto de Ocy- 
nhausen e Gnvenbonrg, marquez 
de Aracaty, de 13 de novembro 
de 1803 a 0 de fevereiro de 1807; 
o terceiro Luiz Barba Alardo de 
Menezes, de 21 de junho de 1808 
a 18 de março de 1812; o quarto 
coronel Manoel Ignacio de Sam- 
paio de 19 de março de 1812 a 
12 de janeiro de 1820; o quinto 
e ultimo, capitão de mar e guer- 
ra Francisco Alberto Eubim de 
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cisos para a canal isação do rio, 
ou antes corte das voltas, de que 
acima fallei, e que o rio faz no 
seu curso superior. O fim que 

com este trabalho se tem em vis- 
ta he facilitar a navegação das 
barcaças e lanchôes até o porto 
da —Ilha— qne fica entre o por- 
to da Jurema e a villa de Mos- 
soró, a pouco mais de uma légua 
de distancia de cada uma des- 
tas localidades. 

Se a iniciativa particular, co- 
mo desejo e espero, fôr perseve- 
rante, estou disposto a prestar- 
lhe o auxilio que pede.» 

« Do que levo dito se conhe- 
ce que se não fôr construído o ar- 
mazém no porto do Marisco, sem 
duvida mandarei mudar o da Ju- 
rema para as Areias Brancas. Es- 
tou firmemente convencido qne 
assim consulto melhor ps inte- 
resses da província.» (Relatório, 
1807 ; Dr. Luiz Barboza da Sil- 
va.) 

Em 18fi8, o governo do Rio 
Grande do Norte, então exerci- 
do pelo illustrado Dr. Gustavo 
Adolpho Sá, na mensagem com 
que abriu, no dia 7 de fevereiro, 
a sessão extraordinária da As- 
sembléa Legislativa, sob o n. 16, 
acrescenta o seguinte: 

« A revisão do contracto qne 

de 13 de jidho de 1820 a 3 de 
novembro de 1821. 

A14 de abril de 1821, em vis- 
ta da exigência da tropa e do 
povo, jurou Rubim as bases da 
futura constituição de Portugal 
e sua adopção no Brazil, bases 
approvadas por Decreto de D. 
João YI de 24 de fevereiro. Em 
novemb no 6 deposto Rubim pelo 
partido portuguez, seguindo-se 
governos provisórios até 13 de 
janeiro de 1825, data em que 
assumiu a administração o pre- 
sidente coronel José Felix de 
Azevedo Sá. 

Limites : —São confinantes do 
estado do Ceará pelo norte e 
nordéste o Oceano Atlântico, 
pelo sul a Parahyba e Pernam- 
buco, por Leste o Rio Grande 
do Norte e por oeste o Piauhy. 
O Ceará fica situado entre 2r,45' 
e 7o 11' de latitude austral e 2n30' 
e Gn40' de longitude oriental do 
meridiano do Rio de Janeiro. 

Com o estado do Rio Grande 
do Norte surgem difficuldades 
importantes, não sendo bem ac- 
centuada a divisa da serra e 
chapapa do Apody ; os confli- 
ctos entre eonfinantes não são 
raros; faltando a Carta Régia, 
que marcou os limites da antiga 
capitania do Ceará, os quaes 
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teve logar em 1G de abril de 
1860, sujeitou os vapores a en- 
trar no porto de Mossoró unica- 
mente quando estivesse cons- 
truído o armazém de que tracta 
a lei provincial n. 484 de 14 de 

. abril do dito anno. A construc- 
ÇÜ,o não effectuou-se a principio 
no logar indicado por essa lei, 
mas sim no porto da Jurema, 
accessivel em uma ou outra maré 
a embarcações de mui pequena 

arqueação. A impossibilidade 
de chegarem até lá os vapores 
foi depois reconhecida pelo pró- 
prio presidente que suspendeu a 
subvenção, Sr. Dr. Olyntho José 
Meira, como consta do relatório 
que apresentou a esta assembléa 
o seu successor, Sr. Dr Luiz Bar- 
boza da Silva. 

Este, por officio do supraci- 
tado dia 5 de fevereirorcowí»iM- 
nicou ao gerente achar-se já cons- 
truído o armazém cm logar conve- 
niente, no poiio denominado — 
Areias Brancas—c bem assim já 
estar devidamente balisada a 
barra. 

A despeito desta communica- 
Ção, não entraram os vapores no 
porto de Mossoró. Resolvi man- 
dar que não fosse paga a sub- 
venção, como não tem sido des- 
de o mez de fevereiro do anno 

tem sido contestados de longa 
data pelo Rio Grande do Xorte 
nas extremas entre as freguezias 
do Pereiro pertencente ao Cea- 
rá, e do Páu Ferros pertencente 
ao Rio Grande do Norte. Relati- 
vamente a essas pretenções do 
Rio Grande do Norte que alcan- 
çam a foz do rio Apopy, deno- 
minada — Mossoró, existe um 
officio do governador Bernardo 
Manoel de Yasconcellos ao ca- 
pitão general de Pernambuco 
datado de 1 de outubro de 1802, 
queixando-se das violências pra- 
ticadas pela camara de Porto- 
Alegre (Rio Grande) qne rcpel- 
lira a justiça do Icó (Ceará) da 
serra do Gamará. 

Allega o mesmo governador 
não só a posse antiquissima da 
capitania na dita serra, como 
ter sido sempre estabelecida a 
linha divisória das duas capita- 
nias pela vertente das aguas. 
Em 1816 foi levantada uma car- 
ta geographica do Ceará pelo 
engenheiro Antonio José da 
Silva Paulet; a linha diviscria 
traçada por Paulet foi geral- 
mente adoptada e tem sido ac- 
ceita por todos os geographos 
subsequentes ; e he assim discri- 
minada em relação á raia de 
leste com o Rio Grande do Nor- 
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passado até hoje, isto 6, ãesãc 
que se deu sciencin á companhia 
de estar, nos termos da lei cons- 
truído o novo armazém e balisada 
a barra-» 

Estas reclamações são do Eio 
Grande do Norte que em 1867, 
pelo orgam de sua Dcputação, 
apresentou á Gamara dos Srs. 
deputados um projecto alteran- 
do a linha divisória existente, 
fazendo passar para o Rio Gran- 
de o território comprehendido 
entre a nova linha e o rio Mos- 
soró. 

Em 1888 pediram os illns- 
tres representantes Xorterio- 
grandenses que fosse convertido 
em lei esse projecto. Em 1895 
permanece o statu quo. Ao abrir- 
se a sessão ordinária do congres- 
so legislativo do Eio Grande do 
Norte, o illustre governador do 
estado, Sr. Dr. Pedro Velho de 
Albuquerque Maranhão consa- 
gra aos limites do território es- 
tas palavras : — não são tão as- 
sentes e iudisputadas, como de- 
verão ser, as nossas fronteiras. 
Sem faliar no litígio referente ao 
território denominado Grossos e 
nas reclamações tendentes a esta- 
belecerem como linha divisória,en- 
tre este e o estado do Ceará, no 
littoral do norte, o morro do Ti- 

te : —o seguindo a mesma direc- 
ção (N. N E.) pelas serras do 
Gamará e S Sebastião, e por 
um dilatadoplateau deserto e co- 
berto de mattos carrasquentos e 
espinhosos, chamado Catinga de 
Góes, serra e picada do Apòdy 
até o Mossoró poucas léguas aci- 
ma de sua foz, -completa os limi- 
tes do Ceará com o Eio Grande 
do Norte por uma extensão de 
60 a 70 léguas. 

Em 17 de julho de 1787, o se- 
nado da camara de Santa Cruz 
do Aracaty (Ceará) dirigiu á 
Rainha de Portugal, D. Maria I, 
uma petição solicitando a graça 
de augmentar o terreno da então 
villa, para a qual o ouvidor da 
capitania, Manoel José de Fa- 
ria, só assignára meia légua de 
terra com os salgados e areias 
inúteis, não obstante a clausula 
essencial e indispensável de es- 
tabelecer o conveniente termo, 
ficando a creação (1748) incom- 
pleta e a villa informe como ca- 
beça sem corpo ; situada a vinte 
e quatro léguas do Aquiraz e da 
extrema do districto da capita- 
nia do Eio Grande do Norte viu- 
te. Consultadas as anthoridades 
competentes, camara do Aqui- 
raz como a prejudicada, ouvidor 
da camara do Ceará, governa- 
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Wk, as nossas divisas meridio- 
naes não são egualmente preci- 
sas, o que tudo exige meditado 
estudo e razoavel solução que, 
assegurando aos estados limi- 
trophes as respectivas vanta- 
gens, de uma vez cortem duvi- 
das c possíveis querelas. 

A questão, quanto ao nosso 
extremo sul, penso não offerecer 
dilliculdadcs sérias, e, ao menos 
em relação a esta parte, julgo 

acertado que, de accordo com a 
Parahyba, organisemos uma 
commissão mixta, incumbida de 
rectificar o avivar os rumos da 
linha que divide os dous esta- 
dos. E' um alvitre que me pa- 
l ece razoavel e que tomareis na 
consideração que merecer. 

(Memagen 1893.) 

dor de Pernambuco, procurador 
da Eeal Fazenda, etc.; que in- 
formaram favoravelmente, a 
rainha D. Maria I houve por 
bem attender a supplica da ca- 
mara de S. Cruz do Aracaty, 
para mandar ampliar pela Pro- 
visão de 17 de dezembro de 1793 
o território da respectiva villa ; 
á saber: 

« Sou servida ordenar-vos que 
na conformidade de vossa infor- 
mação, datada de 16 do maio 
proximo passado, façaes demar- 
car o terreno que dizeis se deve 
dar A villa de Santa Cruz do 
Aracaty, que vem a ser todo 
aquelle que decorre desde a 
parte oriental do rio Jaguaribe 
até o Mossoró, extremas da ca- 
pitania do Ceará, e desde a barra 
do rio até a Passagem das Pe- 
dras, incluindo-se o Gcqui e Ca- 
tinga do Goes ; visto não ter a 
dita villa até o presente exten- 
são de terreno proporcionado ao 
estado de sua população, au- 
gmento e commercio, e o não 
impugnar a villa do Aquiraz, 
sendo ouvida sobre a represen- 
tação da villa do Aracaty. No 
caso que as villas do Aquiraz, 
Icó, ou outra qualquer confi- 
naute com o dito terreno, se 
queixem ou se julguem lezas na 
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divisão e demarcação a que se manda proceder, as ouvireis, 
sustando-se a execução desta Ordem e interpondo nella o 
vosso parecer. » 

Nenhuma reclamação foi feita por parte das villas confinantes 
com o território doado, apenas a villa do Aquiraz representou ao 
ouvidor em 1794, mas não expendendo argumentos novos que 
podessem tornar sem eífeito a regia determinação, ol? gover- 
nador do Ceará, Bernardo Manoel de Yasconcellos, expediu 
a 6 de março de 1800 ao ouvidor geral da comarca, Dr. José Vi- 
ctorino da Silveira Anjo, uma portaria para que fizesse dar 
cumprimento ao conteúdo da Ordem régia de 17 de dezembro 
de 1793. A 17 de julho de 1801, o ouvidor da comarca do Ceará, 
bacharel Manoel Leocadio Rademaker (nomeado a 21 de maio 
de 1800) passou a dar cumprimento á portaria de 6 de março 
do anno anterior dirigida ao seu antecessor e fez a divisão e de- 
marcação do terreno, a que se referiu a Ordem régia de 17 de 
dezembro de 1793, e delle empossou a camara de S. Cruz do 
Aracaty ; constando dos autos de divisão e demarcação que os 
limites ficaram assim traçados : 

« Da barra do rio Jaguaribe até á Passagem das Pedras, ser- , 
vindo de divisa o mesmo rio Jaguaribe, e a dita Passagem das 
Pedras até á catinga do Goes, rumo do sul, e desta tudo quanto 
fica da parte oriental da estrada real que vem do Ceará (Forta- 
/czrtj,incluindo-se a Catinga do Goes, Gequi, fazenda do Brito, 
rancho do Povo, Cypriano Lopes, Figueiredo, fazenda da Pas- 
ta, de Antonio Eamalho Lima, servindo do divisa a mesma es- 
trada geral que vem do Ceará (Fortaleza) e atravessa o rio Pa- 
Ihano, e desde a fazenda da Pasta, buscando para o nascente 
linha recta, e pelos lugares Cobertos, Braço do Sargento, Gros- 
sos, riacho das Melancias, extremas da Catinga do Goes, Cur- 
ralinho, Olho d'Agua do Assude, Serra Danta de dentro, incluin- 
do-se Matta Fresca e Praias até Mossoró e da barra deste rio 
acima até o lugar Pau Infincado, na distancia de tres léguas pouco 
mais ou menos da dita barra. » (Revista trimensal do Instituto 
do Ceará. Vil, 1893, pags. 58 a 07.) 
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O poste ou marco do Pau lufincado fora levantado uo sopé 
do Alto da Carahuba, onde se forma uma lagoa. O alto da 
Carahuba fica uo Citio deste nome ou Goz de baixo. Um 
pouco para o nascente e não longe do rio Mossoró encontra- 
se o Olho d'agua do Vieira, na Ilha do mesmo nome, á montan- 
te fio antigo, porto do Yieiia. Este manancial é permanente 
uo meio de um carnahubal que cobre o terreno. Do Goz para 
baixo os gados silo riheiraãos com uma f no quarto esquerdo, 
marca do muuicipio de Santa Cruz do Aracati. Os ãisimeiros 
do Estado do Eio Grande do Norte nilo passam do Goz para 
baixo em suas collectas do tradicional imposto religioso, que 
arrematam em licitação publica na Capital, desde a infancia da 
nossa nacionalidade ; os dizimos da terra á Deos, e á El-Rei; res- 
peitando assim a ribeira do Aracati. 

A camara municipal do Aracaty em vereação de 25 de no- 
vembro de 1818 dirigio ao rei de Portugal um ofticio suppli- 
cando-lhe a graça de augmentar o território pela parte occideu- 
tal do rio Jaguaribe até a barra do rio Choro, etc," Recorda ter 

recorrido a Augusta Rainha Senhora Dona Maria Primeira que 
proveo do remedio com a C. R. de 17 de dezembro de 1793, 
mandando acrescentar o termo pela parte do nascente até a 
barra do Mossoró, titulo de domínio que juntou em fôrma au- 
thentica; mas que ás providencias dadas não extinguiram de 
todo os males por isso não deram extensão ao dito termo pela 
parte do Poente, cujo lado abundante de roças de manti- 
mentos de onde se faz maior commercio de algodoens, e em 
conseqüência faltando os lavradores a boa fé dos contractos 
são os negociantes obrigados, ou a perder as suas acçoenS ou 
a hir intental-as na despovoada villa do Aquiraz na distan- 
cia de vinte e seis léguas com grande dispendio, etc. Depois 
fez ver que o mencionado lado occidenta! do Jaguaribe 
era o couto seguro não só dos criminosos, que perpretando 

afoutamente os crimes, em menos de um quarto de hora, pu- 
nham-se a salvo da punição, mas ainda dos ociosos e vadios e 
de todos aquelles que não queriam reconhecer e observar as leis 

municipaes, etc. Attendendo a supplica El-Rey fez baixar em 
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16 defereiro dc 1820, o decreto desmembrando davillado Aqui- 
raz o terreno solicitado, para incorporal-o á villa do Aracaty, 
a cuja freguezia já pertencia; decreto este que consusbtaucia 
as palavras da representação da cainara municipal do Aracaty, 
referente a concessão feita pela Provisão de 1793 e confirma a 
posse que cila tinlia sobre o terreno (Revista citada pag. 214 ; 
Doe. juntos números 2 e 3 ). 
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CAPITULO IX 

0 conflido de jnrisdicção administrativa na 

raia contestada. 

Dos (locujnontos impressos consta em data do 15 do 
maio do 1700 uma carta dos officiaos do senado da cama- 
ra da primeira villa criada na antiga capitania do Ceará 

Grande, a de Assumpção (1699-1713) dirigida ao rei de 

Portugal em que dizem: 

« As terras que esta capitania domina desta uilla 
pára a parto do sul he atlie o rio monxoró se bem 
Que o marco que divide esta com a do rio grande 

fixqua sircumvesinho com o porto do touro per 

donde nos parece toqua a nossa uilla a ribeira do asú; 
a qual esta pouoada de gados que sahiram desta capita- 
uia a major parte delles e pera a parte do norte agoas 

uertentes ao rio Camussi: e pera o sertão o que as armas 
do Ceará tem conquistado e discuberto isto pedimos per 

termo a nossa uilla porque nem de outra nenhuma parte 

podem ser estas terras gouernadas. Pera major aumento 
da nossa uilla pedimos a V. R. M. seia nesta capitania a 

rematasão dos dízimos e não na do rio grande o que se lhe 

consedeu pelo gouerno geral da bahia atlie ordem do 
^ ■ R. M. goarde Deus a V. R. M. feita em camera uilla de 
Sam Joseph do ribamar quinze de majo de mil e sete 

sen tos..> 

E não continha mais a dita carta que terladei bem 
0 fielmente mais que estar assinada ao pé delia Manoel 

da Costa Barros, Christovão Soares, joão da Costa da 
aguiar, Antonio da Costa peixoto, Antonio dias freire, 
João de paiua Aguiar. E eu escrivão que a fis a escreuy 
•Torge pereyra. 
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Esta representação repetiu-se no anno seguinte, em 

carta datada de 14 do abril de 1701 ; a saber : 

«Os dízimos desta capitania se arematam em o Rio 

Grande, porque como nesta não havia Respublica, orde- 

nouo gouerno da bahia se rematassem naquella, porem 

como agora se dignou vosa Real Magestade se erigisse 

esta uilla,pedimos se arematem nella os dízimos que serão 

os que se incluírem desde a Ribeira do monxoro athe ao 

Rio parnaiba e os sertões do mesmo districto este que 

seruira de termo a esta uilla permitindo Vosa Real ma- 

gestade perque alem de serem estas terras conquistadas 
com as armas do Seara cuios abitadores asistirão com 

suas pesoas e concorrerão com suas fazendas pera 
as despezas necessárias pera a expedição das tropas 

que a conseguirão fica mais conuoniente fazerem-se 
aqui as ditas rematasões porque como ficam mais 

próximas as cobranças çreserão mais os rendimentos 
da fazenda real o que não sucedo no Rio grande per 

atenderem aos gastos que tem os arematadoros na 

condusão dos gados pelas grandes distancias e pera 

este efeito sera nesesario crcar o oficio de provedor da 

fazenda; etc.» 

Em 2 de outubro de 1701, Elrey I). Pedro II do 

Portugal, respondendo aquella primeira carta, declara 

a camara: que não ha que alterar a demarcação que já se 

acha feita e a respeito da arrematação dos dízimos ser 

feita no Ceará, isso mesmo já se havia determinado ao 

Provedor mor da Fazenda da Bahia em carta do 10 do 

setembro de 1697, e agora se ordenava ao da do Rio 

Grande executasse inviolavelmente o que a respeito se 

achava desposto; a saber: 

Officiaes da camara da villa de Sam Joseph de 
riba mar eu El-Rey uos envio muyto saudar. Vio-se 



a vossa carta de 15 de mayo deste anuo em que 

me pcdis se vos conceda por termo a ribeira do 
Asú per estar pouoada de gados que sahirão dessa 

capitania a major parte, e para a pax^te do norte aguas 

uertentes ao ItioCamussi, e pai'a o sertão o que as Ai-mas 
do Siará tem conquistado e descuberto, e que também 

uos peianita a arematasão dos dízimos e que não seia no 
rio grande, como se havia determinado pelo gouernador 

geral e parecou-me dizer-uos que não hã que alterar a 

domarcasão que se acha feita e entendendo que pertense 
ao vosso districto algumas terras de que fazeis menção 

podereis recoiTer aos mejos ordinários, pedindo Provisão 
pera este effeito pera se medirem e tombarem ; e no que 

cespeita a arematasão diguo a arematar-se o contrato dos 

dízimos do Ceará com separação dos do Rio Grande isto 
mesmo se tem mandado obseruar per carta de dezaseis 
de setembro de seis sentos e noventa e sete ao provedor 
mor da fazenda da líahia ; e asi se ordena nesta occasião 
ao provedor da fazenda do Rio grande execute inviola- 
velmente o que nesta parte se tem disposto esciápta em 
Lisboa a dois do outubro de mil e sete sentos. Rey. E não 

continha mais a dita carta que registey do original bem 

Lelmente pello juramento do meu officio e me asignei de 
meu sinal custumado que custumo fazer. Jorge Pe- 
reyra.» 

Corro impressa a Ordem Regia de 27 de setembro de 
1H08 expedida polo Príncipe Regente ao 3.' governador 

*1° Ceará, Luiz Barba Alardo de Menezes, no intuito do 

estabelecer salinas em Mossoró, Coco e Mundahu e fazer 
a exportação do sal do Brazil para o reino, isento de qual- 
quer imposto. Eis o teor de tão importante documento : 

« Luiz Barba Alardo de Menezes, governador da ca- 
pitania do Ceará. 
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Eu Príncipe Regente, vos envio muito savidar. 

Sendo-me presente a falta de sal que se pode expe- 
rimentar nos meus domínios do Brazil, por haver ces- 

sado a correspondência entre elles e Portugal. 
Sou servido ordenar-vos que façaes promover o 

aproveitamento de todo o sal que se pode extrahir das sa- 

linas de Mossoró, Côcó e Mundahu, livre do toda a impo- 

sição, não obstante o disposto no Alvará de 24 de abril 

de 1802, animando os povos a que remetiam o dito ge- 
nero em lastro pelas sumacas que forem a esta capita- 

nia, por sua conta para Pernambuco á Junta da Real Fa- 

zenda, a quem se expedem as ordens necessárias para 

seu pagamento, ou aos correspondentes que n'ella cada 
um tiver para dalli ser carregado para esta Corte; dei- 

xando a vosso arbítrio todas as providencias que vos 

parecerem próprias ao fornecimento do referido genero. 

O que vos hei por muito recommendado. 
Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Se- 

tembro de 1808. 

Príncipe, com guarda. Para Luiz Barba Alardo de 

Menezes. Registrado nos livros dos Decretos a fl. 83.- 

Pina. Registrado nos livros dos Decretos a fl. 83. Pina. 

Registrada nesta Contadoria Geral da 3." Repartção 

a fl. 13—Serqueira. 

Uma outra Ordem Regia datada de 7 de setembro 

de 1808, em idêntico sentido fôra dirigida ao capitão 

general da capitania do Pernambuco Caetano Pinto 

de Miranda Montenegro, relativamente a extracção 

do sal das marinhas da mesma capitania, da de Ita- 

maracá e Assú, na do Rio Grande do Norte. Em vir- 

tude desta ordem cessou o imposto de cem réis por al- 

queire de sal exportado que havia no termo da villa do 

Assú do Rio Grande do Norte; o outrosim, suspenderam 
o pagamento do dizimo do sal para a Real Fazenda. 
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Os moradores das marinhas de Mossoró para se 

subtrahirem ao vexame da desegualdade de tratamento 
em relação a essas imposições declararam que as mari- 

nhas pertencem ao termo do Assú e não ao do Ara- 
caty. 

Decorrem dahi contestações entre a camara do Ássú 
e a do Aracaty sobre as extremas dos respectivos 

territórios-. 
A Junta da Real Fazenda dando interpretação á 

mencionada Ordem Regia manteve a cobrança do di- 
zimo e determinou ficar o sal isento da imposição de 

cem reis por alqueire e de qualquer outro de igual 

natureza; e as cousas voltaram ao antigo estado, (Re- 
vista citada pags. 192 e 193). 

Em 1811, a camara da villa Nova da Princeza in- 

tentou invadir o território cearense, esbulhando a camara 
da villa de S. Cruz do Aracaty da antiga posse do 

terreno comprehendido entre a barra do Mossoró e o 
Pau infincado ; e chegou a aconselhar aos povos da- 

cpiellas praias e circumvisinhos, que não obdecessem 
mais ao commandante daqquelle districto, de nomeação 
do Ceará, e que não pagassem o dizimo de sal, fazendo 

publicar editaes sobre a posse do território. (Officio 

datado de (5 de novembro). 
A primeira vez em (pie o Rio Grande do Norte 

appresentou-se a turbar a posse do Ceará ao terreno 
de que se trata foi em 1708 a 5 de junho pela carta 

de data de sesraaria firmada pelo capitão mor da capi- 

tania do Rio Grande do Norte, Sebastião Nunes Col- 

lares e concedida ao corouel Gonçalo da Costa Falleiro, 

contendo 8 léguas de comprimento e uma de largura 
na ribeira do Mossoró a começar do morro do Tibáo 

pela costa do mar pelo lado do sul. (Annexo n. 1). 
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Em 1827, o conselho administrativo Norte riogran- 

dense solicitou do governo, quanto aos limites da pro- 
víncia, que ella se divida da do Ceará pelos limites da 

freguezia do Pau Ferros,ficando o território desta perten- 

cendo ao Rio Grande e incorporado ao teríno da villa 
de Porto Alegre; sendo emittido a 7 de maio daquelle 

anno o parecer da commissão especial da camara dos 

Senhores Deputados (Annaes pags. 40 c 41). 

Em sessão de 11 de setembro de 1867 foi apresen- 

tado pela deputação Norte riograndense á camara dos 

Senhores Deputados um projecto cencebido nos seguintes 

termos: 
« Art. único. A linha divisória entre as pro- 

víncias do Ceará e Rio Grande do Norte, que actual- 
mente corre pelo cimo da serra do Apody, até onde 

esta termina, proseguirá até o morro Tibau no oceano 

ficando para o Rio Grande do Norte o terreno compre- 
hendido entro a linha nova o o rio Mossoró. Amaro 

Carneiro Bezerra Cavalcanti—José Maria do Albuquer- 

que Mello». 

Havendo duvidas e conflictos de attribuições entre 

os parachos de Areias (nova freguezia creada sob a 

invocação de N. S. do Rosário por lei provincial 1667 

de 11 de agosto de 1875, tendo por limite ao sul o 

Pau infincado, marco cravado á margem esquerda do 

rio Apody, 3 léguas accima de sua foz) e Mossoró foi 
levado a questão ao diocesano de Pernambuco, o qual 

decedia pertencer o território disputado não á parochia 

de Mossoró, mas sim á das Areias e á província do 

Ceará, nos seguintes termos: 

(Palacio da Soledade, 29 de abril de 1885. Rev. 
Snr. Recebemos novas reclamações do Ceará; entre- 

tanto parece-me que devendo V. Rev" ter por norma 
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de sua jurisdicção as divisas civis, sem poder jamais 

allegar nenhuma razão em contrario, não pode haver 

novas questões. Ainda uma vez lhe declaramos que 
deve cingir-se ás divisas civis actualmente seguidas 
e respeitadas pelas autoridades civis e policiaes, de 

tal modo que os fieis que prestarem obediência ás 

autoridades civis do Rio Grande do Norte são seus 

parochianos, e os que prestarem obediência ás do 
Ceará, não, embora haja duvidas sobre a linha divi- 

sória, porquanto mandando a bulla da creação do 

bispado do Ceará (Pm animnrnm sn/ufe, de 8 de julho 
de 1854, Pio IX ; e Lei 693 de 10 de agosto de 1853) 
(iue seja a divisa civil a ecclesiastica entre aquella 

diocese e esta de Olinda, deve ser assim observado. 
Deus guarde a V. Rev" + José, bispo diocesano— Rev. 
Snr. Antonio Joaquim Rodrigues, Vigário collado da 

freguezia do Mossoró. Está conforme ao original. Mossoró 
10 de Maio 1901. Vigr. João Urbano de Oliveira. Está 

conforme. Secretaria do bispado da Parahyba em 9 de 

novembro de 1901. Padre José Thomaz G. da Silva, 
l inha o carimbo da chancellaria ecclesiastica da Para- 
byba. Está conforme. Secretaria do bispado do Ceará 
ein PI de novembro de 1901. Pe. José Barboza de Jesus ; 

Secretario.» (Annaes : outubro de 1888). 
Em 1867, a 24 de dezembro, o Subdelegado de 

Colicia da Caissara (Ceará) officiando ao Inspector de 

Quarteirão do Corrego (idem) diz que :—constando por 

participação d'ali ter no seu Quarteirão objectos d'um 
barco perdido no valor de mais de 4008000 reis, e (pie 

pretendem rematar pelo Rio Grande, tome tres teste- 
nnmhas e ponha os objectos em deposito, com as necessá- 
rias declarações o tudo especificado para os fins de 

direito &. 
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Por titulo de 15 de abril de 1872, o presidente do 
Ceará, commendador João Wilkens de Mattos, conferiu 

aos negociantes Mossoró & Comp. a concessão directa do 
um terreno de marinha á margem Occidental do rio Mos- 

soró, no logar—Ilha das Officinas — do município do 

Aracaty ; a saber ; 

Emphyteuta Mossoró & Comp. 
Dimensões : Continha o terreno mais de meia logua 

de extensão (1722 braças) com a largura do oito centas 

e quarenta braças, cerca de 144(5480 braças quadradas do 

superfície. 
Situação c confrontações .-—Ilha das Officinas, mar- 

gem occidental do rio Mossoró. Ao norte e leste, o rio 

Mossoró ; a oeste, a cambôa formada pelo mesmo rio e 
o aterro sobre que corre uma estrada ; ao sul, uma linha 

tirada sobre os salgados a partir da extremidade sul do 

aterro predito, correndo para leste até a extremidade da 

Ilha. 
Pensão annual:—25$000. 

Esse aforamento foi feito de conformidade com as 

disposições do decreto 4105 do 22 de favereiro de 

1868, que regula a concessão dos terrenos de marinha, 
dos reservados nas margens dos rios e dos acrescidos 

natural ou artificialmente, sendo lavrado na Thesouraria 

de Fazenda do Ceará o competente termo de me- 
dição, e avaliação a começar o pagamento do foro de 

Io de julho de 1871, como consta do titulo e respectivo 
livro fl. 37 v. e da relação dos aforamentos de terrenos de 

marinha do município do Aracaty, feitos até 31 de dezem- 

bro de 1887 (officio 3077 de 24 do outubro de 1888 do pro- 

sidente do Ceará, Antonio Caio da Silva Prado). 

Consta por outro lado que a 12 de dezembro de 1874 
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parte dos terrenos situados á margem esquerda do rio 

Mossoró, entre Grossos e Jurema, chegou a ser aforado 
ao capitão Porphirio Venancio da Costa Bahia, tendo 

porem incorrido esse contracto ou emphyteusis em com- 
misso ; e que em 1890 Porphirio Bahia transferira a sua 

posse e bomfeitorias a diversos salineiros ; entre elles 

Ferraz Sobrinho & Comp. (Conflicto de jurisdicção admi- 

nistrativa levantado pelo Dezembargador Antonio Sabino 
tio Monte, 1894 pag. 22; Questão de limites por José Leão 

1889, pag. 4 ; Uma questão de posse, razões de appellação 

eivei, pelo I)r. Manoel Gomes de Medeiros Dantas, 1899, 
pag. 8). 

A 29 do fevereiro de 1876 o subdelegado de Policia 
de Arêas (Ceará) officiou ao Juiz Municipal de Aracati 

scientificando que um subdito francez deixou dois caixões 
com algumas fazendas e miudezas em casa de Antonio 

Ferreira, morador na Barra do Mossoró d'aquelle seu 

districto e que a auetoridade policial de Areias Brancas 
(R. G. do Norte) lançou mão d'elleseos conduzio. 

Outrosim, no anno de 1888, Souza Nogueira & C. 

eesidentes em Mossoró, requereram a camara municipal 
de Aracaty por aforamento perpetuo os mesmos terrenos 

de marinha e acrescidos á margem esquerda do rio Mos- 
soró, no logar denominado Grossos, pertencente ao mu- 

nicipio de Aracaty c estado do Ceara, em cuja posse já se 

achavam desde 1882. 
Tendo sido satisfeitas todas as formalidades exigi- 

das pelo decreto 4105 de 22 de fevereiro do 1868, foi ex- 

pedido titulo de concessão. Segundo consta do auto de 

medição, demarcação e avaliação, os terrenos contêm 
2468 metros, sendo estas as confrontações: A E'ste a 

cambôa da Ponta; ao sul, a margem esquerda do rio 
Mossoró, inclusive a"volta, onde se acha o rancho do Igna- 
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cio; a oeste, uma linha N. S. tirada da volta do líemanso 
inclusive, em busca do matto; ao norte, uma linha tirada 

na distancia de 350 metros da margem do rio, medidas ao 

longo da cambôa da Ponta e da linha tirada da volta do 
Remanso, n'uma extensão de 1900 metros, mais ou monos. 

(Revista citada, pag. 226). 

Conforme se lê no seguinte trecho de uma carta pu- 
blicada no Cearense n. 179 do 8 de agosto de 1888. «A 

moza de rendas de Mossoró mandou collectar casas com- 

merciaes do districto do Areias, instando com os habi- 

tantes cearenses para não pagarem os dízimos ao Ceará 

visto ter havido decisão do governo geral cedendo para 

o Rio Grande do Norte as quatro legoas. Na Gangorra, 

terreno que confina com o Rio Grande, deste districto do 
Areias, andou um cabo fazendo collecta». Foi o Cearense 

o primeiro jornal que agitou a questão, pedindo provi- 
dencias: seguiu-se a 10 do setembro a Gazeta do Norte e 

depois o Jaguaribe da cidade de Aracaty de 23 de setem- 

bro em defesa da causa do Ceará. 

A 20 de agosto de 1888 officiou o P juiz de Paz do 

districto de Areias {Ceará) ao presidente da província 

Antonio Caio da Silva Prado (Dr.) participando que uma 

escolta vinda da cidade de Mossoró {R. G. do Norte) por 

duas vezes trauspoz os limites territoriaes, penetrando 

até o logar Grossos {Ceará) d'aquelle seu districto, e 

pretextando effectuar diligencias, collectou e obrigou os 

contribuintes a pagar impostos, o que tem exasperado os 

habitantes. Outrosim, moradores do município do Mossoró 

tem feito rogas no logar Amorosa, prejudicando os inte- 

resses fiscaes do Ceará. E que têm sabido pela barra do 

do rio Mossoró alguns navios carregados de sal fabricado 

no districto de Areias sem pagar o respectivo imposto 

provincial de exportação á collectoria do Aracati &. E 
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muis que, procedendose a medição e demarcação de 

alguns terrenos de marinha aforados, na margem esquer- 
da do rio Mossoró, suecedeu que a Gamara Municipal da 

cidade de Mossoró mandou por seu procurader intimar 
um protesto &. 

1890 — dezembro 15 — Officio que o prezidente da 
camara municipal do Mossoró dirigiu ao cidadão José da 

Cunha Rebouças, arrematante dos dízimos do districto e 

froguezia de Areias, transcripto em sua integra : 

— « Sabendo que actualmente andais em cobrança 
de impostos de miuças e outras na area a quem com 

morro do Tibau, até as margens do rio do Mossoró, com- 

prehendendo, os logares Grossos ! 

Corrego, eu como presidente da Intendencia Muni- 
cipal do Mossoró e como tal representante immediactos 
dos enteresses do mesmo município aviso-vos que sondo 
a citada arca pretencente ao districto de paz de Area 

Branca do Estado do Rio Grande do Norte não podeis 
continuar a fazer dita cobrança de empostos por parto 
do Estado do Ceará representante este meu protesto por 

parte da Intendencia Municipal de Mossoró, contra a 

cuvasão territorial que representa o vosso proceder para 
todos os effeitos. 

Saúde e fraternidade, {Assiynado) O Presidente do 
Conselho de Intendencia Municipal de Mossoró.— I)r 

Francisco Pinheiro de Almeida Castro. (Libertador. For- 
taleza, 2 janeiro 1891 pag. 2). 

Pelo art. Io da lei n. 106 de 20 de setembro de 
1893 creou o estado do Ceará uma cadeira de instruc- 
Çao primaria do sexo masculino, no logar Grossos, da 

Iceguozia de Areias, Tio município de Aracaty; bem assim 
uma agencia fiscal. Pelo art. 2". ficou o prezidente do 

Estado autorizado a mandar construir os prédios neces- 
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Alexandrino F. da Costa Lima, dirige de Aracaty uma 

carta á Manoel Bernardo, aconselhando-o a que junte o 

povo e defenda os seus direitos ás salinas que possue; 
porquanto o auxiliará em qualquer emergencia em que 

a gente do Rio Grande (Areias Brancas) o collocar. 
Por outro acto legislativo de 19 de julho de 1901 sob 

n. 689 foi elevada a cathogoriade villa e termo a povoação 

de Grossos, desmembrada do Aracaty; limitando-se o 

novo município pelo riacho da Matta Fresca, e por este 

acima em direcção a serra Dantas atè a estrada do tele- 

grapho nacional, ao norte com o oceano; a leste, com o 

rio Mossoró; ao sul e suoste com o estado do Rio Grande 

do Norte. Pelo art. 3o foi creado no novo município do 
Grossos o officio de tabellião publico c escrivão do 
geral. 

Estas leis estadoaes do Ceará foram respectivamente 

promulgadas pelos illustres presidentes Coronel José 

Freire Bezerril Fontenelle e Doutor Pedro Augusto 

Borges. 

Por ultimo, consta ter chegado a Grossos no começo 

do anno corrente uma normalista nomeada professora 

polo Presidente do Ceará. (Documentos juntos sob nú- 

meros...) 



PLEBISCITO 

CAPITULO X 

PUBLICA FORMA 

Villa do Grossos, dois de Fevereiro de mil novecentos 
e dois. Ao Excellentissimo Senhor Douctor Matheus No- 
guira Brandão. Para também servirem de prova nos 
autos do conflicto de jurisdicção existente entre o Ceará 
e o Rio Grande do Norte a respeito do muito conhecido 

limite da Barra do Mossoró até o lugar. Pau-Infincado, 

conflicto ora submettido á vossa criteriosa decisão arbi- 
tcal, a população do Município da Villa de Grossos tem a 

honra de por intermédio da Commissão a baixo assi- 

gnada, fazer chegar ás vossas mãos os inclusos documen- 

tos, constantes de proclamação, plebiscito e respectiva 
lista plebiscitaria em que mais uma vez affirma expon- 

tânea o ostensivamente o voto solemne de permanecer 

liguda ao Estado do Ceará, cuja jurisdicção sempre reco- 
11 heceu legitima e competente. O plebiscito e a lista não 
contem os nomes dos que não sabem ler e escrever, to- 
davia a verdade rnanda informar e asseverar que os 
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habitantes do município de Grossos, nemine discrcpantc, 

confirmam e sanccionam o quanto se acha expressado no 

Plebiscito, e affirmam, ser apocrypha e falsa qualquer 

outra manifestação que por ventura, se apresente em sen- 

tido contrario. Saúde e Fraternidade. 

A commissão—Francisco Solon, Amancio Ferreira 

Dantas, Franco Franklino de Souza, José Miguel Evan- 

gelista, João Aleixo de Mello, Francisco Rodrigues das 

Chagas, José Vicente de Queiroz, Francisco Antonio do 

Souza, Joaquim Fernandes Paul, Agostinho Filgueira 

Leão. 
PROCLAMAÇÃO 

Concidadãos . 

Urge appellar para o vosso inalterável patriotismo, 

no momento critico em que se estuda na Capital Federal 
uma solução condigna para o conflicto de jurisdicção le- 

vantado sobre a nossa linha do limites da Barra do Mos- 
soró ao — Pau-Infincado ! 

Eis um principio corrente do direito de naciona- 

lidade: « Quem possuo a população, possue o território, 

sobre o qual basea-se a formula usual do ut pospidctü, 

que figura nos tratados de limites. 

Contra a vontade livremente manifestada dos habi- 

tantes nada prevalecerá. 
De vós, oh cearenses, deponde exclusivamente a mais 

efficaz solução da difficuldade, dependem as doçuras da 

paz deste formoso p$dz limitrophe. 

Que esperaes então, briosos habitantes da zona 

contestada, do Tibau a Barra da Barra ao Pau-Infincado? 

Cumpre formular e exprimir ainda uma vez e 
sempre os votos solemnes que todos nós fazemos do 
fundo dos nossos corações, nós os moradores da mar- 
gem esquerda do rio Mossoró, os de Grossos, Barra, 
Córrego, Boi Morto, Baixa Grande, Gangorra, Alagamar, 
Matta Cavallos, Arêas-Alvas, Gado Bravo, Tibau, Ma- 
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nimbú, Corrego da ^latta ote, de estar ligados e de per- 

manecer para sempre filiados e submettidos por expon- 

tânea e livre vontade ao glorioso Estado do Ceará, terra 
da luz ! 

« O direito não socorre a quem dorme > ! 

Despertae, pois, concidadãos, da cega confiança que 
tendes no Destino ! Lembrae-vos que sois a providencia 

geral dos interesses collectivos da patria, que vos cumpre, 

defender o lar de vossas esposas e tenros filhos. 

Vinde pressurosos e enthusiastas confirmar com 
os vossos honrados nomes as listas plebiscitarias que vos 

serão apresentadas o lidas afim de pôr brilhante remate 
á questão do limite e ao conflicto de jurisdicção nesta 

fronteira. 

Vinde assegurar uma paz fecunda de grandiosos 

resultados entre os Brasileiros do rico valle do Mossoró. 
Viva o Brasil! Viva o povo do Ceará ! Villa de Grossos, 
dois de Fevereiro de mil novecentos e dois. A com- 

missão: José Vicente de Queiroz, Joaquim Fernandes 
Paul, José Miguel Evangelista, João Aleixo de Mollo^ 

Amancio Ferreira Dantas, Francisco Antonio de Souza, 

Francisco Rodrigues das Chagas, Franco Franklino de 
^ouza, Francisco Solon, Agostinho Filgueira Leão. 

PLEBISCITO 

Sabendo (pie a datar de mil oitocentos e onze 
levantou-se um conflicto de jurisdicção entre o Rio 

Grande do Norte e o Ceará sobro o limite reconhecido 
(la Barra do Mossoró até o Pau-Infincado, e que diversas 

representações dos moradores do território contestado, 
eomprehendido entre o morro do Tibau, a referida Barra 
0 Rau-Infincado já foram dirigidas aos poderes compe- 

15 
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tentes para solução dicisiva dessa duvida ; os abaixo 

assignados, brasileiros residentes na dita nesga de terra, 

declaram espontânea e ostensivamente, para constar a 
todo tempo, que se consideram filiados ao Estado do 

Ceará para os effeitos civis e políticos, exprimindo agora 

mais uma vez o voto solemne de permanecerem no 

futuro ligados ao mesmo Estado. Ao inscreverem e 

firmarem os seus nomes nas listas que lhes foram 
apresentadas e lidas e que acompanham o presente 

Plebiscito, estão certos de que nenhum poder se arro- 

gará jurisdicção para diterminar á jonori para que lado 

devem elles, ou o povo do contestado unir-se ou se 

fundir. Confirmam assim, mais uma vez sua incorporação 

e submissão espontânea e consentida ao Estado do 

Ceará porquanto vivem no mesmo território, tendo as 

mesmas origens e experimentando as mesmas necessi- 

dades, comprehendendo que de sua união recolhem as 
maiores vantagens possíveis ; e que são chamados natu- 

ralmente por impulsão do caracter e fraternidade civil 

a fazer parte do referido Estado. 

Em testemunho de verdade, subscrevemos este Ple- 

biscito, nós os habitantes da margem esquerda do rio li- 

mite e o povo do território contestado. Villa de Grossos, 
dois de Fevereiro de mil novecentos e dois. Agostinho 

Filgueira Leão -Grossos, José Vicente de Queiroz Gros- 
sos, Joaquim Fernandes Paul — (irossos, José Miguel 

Evangelista -Grossos, João Aleixo de Mello—Gado-Bravo, 

Amancio Ferreira Dantas—Barra, Francisco Antonio de 

Souza—Corrego, Francisco Rodrigues das Chagas 

Grossos, Franco Franklino de Souza—Alagamar, Fran- 

cisco Solon—Grossos, José Deodato de Lucena—Grossos, 

Miguel Evangelista Freire Grossos, Pedro Mamedc Bar- 
boza Cordeiro — Grossos, Antonio Luiz de Queiroz 

Grossos, Juvenal dos Santos — Grossos, Henrique de 



Araújo Mello Grossos, Francisco Cavalcante de Queiroz 

—Grossos, Francisco Solon Sobrinho—Grossos, Ezequiel 

Egydio dos Santos—Grossos, André Filgneira Leão— 
Grossos, Misael Fernandes da Silva, João Martins Evan- 

gelista, Ricárdo Esteves Freire Roi Morto, Cláudio de 

Souza Brito—Tibau, Francisco Freire Macaúba—Grossos, 

Almino Alves de Yasconcellos—Grossos, João Cordeiro 
de Albuquerque Grossos, Pedro Sezario da Silva — 

Grossos, João Cavalcante do Queiroz Grossos, Pedro 

Barboza de Lucena—Grossos, Sebastião Flórentino Pe- 
reira (írossos, Joaquim Rodrigues—Grossos, João Ri- 

carte Ferres Grossos, Albino Marques — Corrego, Ma- 

nuel Correia de Medeiros — Corrego, João Benedicto de 

Mendonça - Grossos, Porfirio José da Silva - Grossos, 
José Ricarte Ferres Grossos, Pedro Felix da Silva 

Grossos, Saturnino Evangelista Freire — Grossos, 

Francisco Feliz da Silva Boi Morto, Luiz Baptista da 
Silva Boi Morto, José Felippe de Mello Grossos» 

Ludgerio Bernardo de Souza Barra, Vicente Fer- 

nandes da Silva Grossos, Sabino Evangelista de Mello 
Boi Morto, Manuel Demeterio de Souza—Carro quebrado, 

Francisco da Costa Mello— Gado Bravo, Francisco Fer- 

nandes da Fonseca Gado Bravo, Alexandre José de Cas- 
tro Gado Bravo, Francisco Gaudencio do Oliveira— 

Gado Bravo, Francisco José de Mello Gado Bravo, Luiz 
Francisco Rodrigues Gado Bravo, Vicente José Rodri- 

gues Gado Bravo, Antonio Alexandre de Castro Gado 

Bravo, Leandro José de Castro—Gado Bravo, Manuel 

Anacleto do Mello Gado Bravo, Manoel Pedro de Mello 

Gado Bravo, João Joaquim de Mello Gado Bravo, An- 
tonio Francisco Wenceslau (lado Bravo, Quintino Marti- 

niano do Carvalho Gado Bravo, Manuel Aleixo do Mello 

Gado Bravo, Pedro Alves Pereira Gado Bravo, Liba- 
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nio de Souza Maxado—Gado Bravo, Pedro Joaquim No- 

lasco—Gado Bravo, Antonio Jozino do Mello - Gado 
Bravo, José Joaquim do Mello—Gado Bravo, Manuel Fer- 

nandes da Fonseca—Gado Bravo, Rufino Fernandes do 

Mello—Gado Bravo, Felinto Fernandes Pimenta Gado 

Bravo, Julião Fernandes de Mello -Gangorra, Gaudencio 

Francisco de Oliveira Arèas Alvas, Francisco Balthazar 

Kebouças—Riacho da Pedra, Conrado Victor Machado 

Gado Bravo, Antonio Vicente Ferreira — Gado Bravo, 

Raymuudo Gaudencio de Oliveira, — Gado Bravo, 

João Aleixo Filho — Gado Bravo, Francisco José Flòr 

—Gado Bravo, Evaristo José Bandeira Gado Bravo, 

João Cerino da Silva—Gado Bravo, Manoel Fernan- 

des Filho — Gado Bravo, João Francisco da Silva — 

Gado Bravo, João Fernandes de Mello — Gado Bravo, 

Silverio Fortunato de Souza — Gado Bravo, Luiz 
Francisco de Oliveira — Gado Bravo, Laurentino Al- 

ves da Silva — Gado Bravo, José Martins da Silva— 

Boi Morto, André Felix Rodrigues — Menador, Fran- 

cisco Ráymundo do Souza — Manimbú, Francisco I)c- 

metrio de Souza — Alagamar, Manuel João Evange- 

lista — Grossos, José Francisco Flor — Gado Bravo, 

Sabino Urbano de Souza, Alagamar, Manuel Ferreira 

Lima — Alagamar, José Ferreira Lemos — Alagamar, 

Ráymundo Firmino de Souza Manimbú, João Ráy- 
mundo de Souza— Manimbú, Manuel Firmino de Souza 

Manimbú, Clementino Franklino de Souza — Alagamar 

Francisco Urbano de Souza — Alagamar, Manuel Pau- 

lino Marques — Alagamar, Felippe Santiago de Souza 

— Alagamar, Francisco Ferreira de Oliveira Córre- 
go da Matta, Miguel Francisco de Oliveira — Corrego 
da Matta, Joaquim Ferreira de Oliveira—Corrego da 
Matta, Aristides Ferreira de Oliveira — Corrego da 



Matta, Raymundo Epifanio dc Oliveira — Corrego da 
Matta, Antonio Pereira de Oliveira— Corrego da Matta 

Ivo Rodrigues Ferreira — Corrego da Matta, Damião 

Vicente de Oliveira — Corrego da Matta, Pedro Fer- 
nandes de Oliveira — Corrego da Matta, Manuel Ro- 

drigues da Silva — Corrego da Matta, Matheus Felix 
de Oliveira — Corrego da Matta, Manuel Vicente 
do Oliveira — Corrego da Matta, Antonio Ferreira 

Rebouças — Corrego da Matta, Epifanio Alves Maia 
■— Corrego do Sal, Joaquim Firmino Evangelista — 

Grossos, Joaquim Marques de Oliveira — Peixe Gordo, 
Luiz Damasio — Tanque de Sima, Francisco Ray- 

naundo de Souza —Manimbii — Raymundo Fran- 
cisco de Souza — Manimbú, João de Souza Filho — 

Manimbú, Pedro de Souza Rebouças, Manimbú, José 
Eelippe de Mello Filho — Grossos, Zacharias de 
Souza Rebouças — Manimbú, Manuel de Mello Costa 
— Manimbú, Pedro da Cunha Rebouças — Manimbú, 
fachadas Antonio da Silva — Manimbú, João da 
Cunha Rebouças — Manimbú, Manuel Ferreira da 
Silva — Manimbú, Joaquim Henrique — Tibau, José 
Francisco do Oliveira — Peixe Gordo, Zacharias Ru- 
Pno de Souza — Peixe Gordo, Francisco Felippe 

Gonçalves — Peixe Gordo, Paulino de Souza—Tibau, 
Manoel Lopes de Mendonça — Grossos, José Lopes 
(io Mendonça — Grossos, Manoel Lopes de Mendon- 

ça Filho — Grossos, Manoel Francisco da Costa — 

Grossos, Pedro Firmino de Souza — Grossos, Manoel 
Felix do Valle — Barra do Mossoró, Herminio Fer- 
reira da Silva — Grossos, Martiniano Ferreira da 

Silva — Grossos, João Marinho Freire — Grossos, 

Francisco Chiclito da Costa.—Manimbú, Miguel The- 
odoro da Luz — Peixe-Gordo, Raymundo Marques do 

Oliveira—Peixe Gordo, Francisco Cândido Rebouças—• 
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Peixe-Gordo, Josò da Cunha líebouças—Peixe-Gordo, 

José Lopes de Oliveira — Cacimba Funda, Francisco 
Dorico Rosa—Gangorra, Francisco Freire de Andrade 

—Gangorra, Francisco das Chagas Pereira — Gangorra 

Luiz Fernandes de Souza—Gangorra, José Freire de An- 

drade Sobrinho—Gangorra, José Freire de Andrade— 

Gangorra, Manoel Celestino do Hdllanda—Gangorra, José 

Estevão Freire—Gangorra, Luiz Josino da Costa—Gan- 

gorra, Manoel de Hollanda Reboliças—Gangorra, Antonio 
Franklino da Costa—Gangorra, José Francelino da Costa 

—Gangorra, Manoel Dantas—Roi Morto, José Evange- 

lista Freire—Boi Morto, Manoel Freire do Nascimento— 
Boi Morto, João Xavier Dantas—Boi-Morto, Júlio Soares 
de Oliveira—Boi Morto, Manoel José da Silva—Baixa 

Grande, Luiz Marques de Oliveira—Baixa Grande, Victo- 

rino Felix da Silva—Baixa Grande, Francisco Felix da 
Silva—Baixa Grande, Pedro Felix Sobrinho—Baixa 

Grande, Francisco Fernandes Maia—Riacho da Pedra, 

João Rodrigues de Souza—Pau Infincado, Joaquim Ro- 

drigues de Souza—Pau Infincado, Manoel Rodrigues do 

Souza—Pau Infincado, Francisco Rodrigues de Souza— 

Pau Infincado, Amancio Rodrigues de Souza—Pau In 

fincado, Joaquim Pajehú—Pau Infincado, Raymundo 

Francisco Nepomuceno—Corrego, Thomé Gomes Mello— 

Corrego, Manoel do Valle Bezerra—Corrego, Manoel Ber- 
nardo de Souza—Corrego, Manoel Bernardo do Souza 

Filho Corrego, Jeremias Gomes de Mello—Corrego, 

Isaias Deetrio de Souza—Corrego, Innocencio Antonio 

de Souza—Alagamar, Antonio Thomaz de Souza—Ala- 

gamar, João Luiz de Mendonça—Alagamar, Minervino 

Hilário de Mendonça—Alagamar, Pedro Bernardo de 

Souza—Alagamar, Joaquim Pinheiro de Maria—Alaga- 
mar, José Bernardo de Souza—Alagamar, José Graciano 
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de Souza—Alagamar, Francisco Antonio de Mendonça — 

Alaganiar, Epiphanio Hilário da Costa—Corrego, Nicolau 

Gomes de Mello, Felippe de França Monteiro — Areias 

Alvas, Firmino de França Monteiro—Areias Alvas, Leonel 
da França Monteiro— Areias Alvas, Antonio de França 

Monteiro—Areias Alvas, José Pedro da Silva—Areias 
Alvas, Antonio Viegas—Areias Alvas, Ancelmo Germano 

—Areias Alvas, João Baptista da Silva—Areias Alvas, 
Antonio Gonçalves- Areias Alvas, Antonio de Souza— 

Corrego da Matta, /ariano Evangelista — Tanque de 

Sima, Joaquim Francisco Rebouças — Tanque de Sima, 

Aristides Rebouças — Tanque de Sima, Appolinario 

Francisco Nolco — Tibau, Raymundo Alcantara de 
Oliveira- Tibau, Liberato Diniz—Tibau, Francisco Ap- 

polinario de Oliveira—Tibau, Isidro de Alcantara Oli- 
veira—Tibau, José Gomes de Mello—Corrego, Tertuliano 

Ferreira de Lemos—Barra do Mossoró, Antonio Fer- 
reira de Lemos—Barra do Mossoró, Pedro Felix do 

Valle—Barra do Mossoró, José do Valle Bezerra— 

barra do Mossoró, Jesuino Ferreira Lemos—Barra do 

Mossoró, Manoel do Valle Júnior—Barra do Mossoró, 
Miguel do Valle Bezerra—Barra do Mossoró, Herculano 

Fernandes da Silva—Barra do Mossoró,Ilonorato Bezerra 
da Silva—Barra do Mossoró, Raymundo José da Silva 

Grossos, Manoel Ferreira da Silva—Grossos, José Fer- 
reira da Silva—Grossos, Mariano Baptista de Souza— 

Grossos, José Carlos Dantas—Grossos, Manoel Mariano 

baptista—Grossos, Antonio Ferreira da Silva—Grossos 

Joaquim Cosme Rodrigues—Grossos, Miguel Cosme Ro- 
drigues—Grossos, Joaquim Pinheiro Lobo—Grossos, João 

binheiro Lobo—Grossos, José Pinheiro Lobo — Grossos, 
Ruiz Carlos Dantas — Grossos, Alexandre Gomes de 

Maria — Grossos, José Tenorio de Souza — Grossos, 
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Antonio José de Oliveira — Grossos, Luiz Sobreira 
de Souza—Grossos, João Yalcacer de Aquino—Gros- 
sos, Luiz Elias de Queiroz — Grossos, Antonio Tenoíio 
de Souza — Grossos, Manoel Luiz Fernandes—Gros- 

sos, Antonio José Fernandes — Grossos, Bernardino 

José de Sina—Grossos, Francisco Luiz Fernandes— 

—Grossos,João Silvestre da Silva—Grossos, Manoel Fran- 
cisco da Costa — Grossos, Hemeterio Ounegundes da 

Costa — Grossos, Manoel Germano Ferreira — Grossos, 
Manoel Vicente Ferreira—Grossos, Manoel Mathias dos 

Santos—Grossos, Luiz Francisco da Costa—Grosso.s-, João 

Francisco da Costa Grossos, Aristides Antonio de Mello— 
Grossos, Rufino José Martins — Grossos, Pedro Paulo 

Evangelista—Grossos, Antonio Pereira da Silva—Grossos. 
Cirillo José Mendonça—Grossos, Augusto Severo Franco 

—Grossos, Alfredo Tertulianb de Sá—Grossos, Archelau 

José de Almeida -Manimbií, Olegario José da Costa—Ma- 
nimbú, José Martinho de Oliveira—Manimbú, Cirillo Fran- 

cisco da Costa—Grossos, Olegario José da Lyra—GroSsos, 

Alfredo Francisco da Costa—Grossos, José Vicente Fer- 

reira—Grossos, Vicente GaudoncioNery—Grossos, Theoto 

nio Pinto Lima—Grossos, JovinoPereira Dultra- Grossos 

José Joaquim deLima - Grossos, Francisco Galdinod' Aqui-' 

no—Grossos,Tenorio Olegario do Valle—Grossos,Faustino 

Tenorio Dutra—Grossos, Amaro José Cardoso - Grossos, 
Dino José Cordeiro—Grossos, Joaquim Felix do Salles 

Grossos, Felix Nunes Dutra—Grossos, Amancio bino de 

Medeiros—Minador, Pedro Antonio de Souza—Minador 
Eloy Vidal Cornará—Grossos, Mathias Benigno de Castro 

—Grossos, Rufino Demetrio de Souza—Corrego, André 

Marinho da Silva—Corrego, Elias Mattoso dos Reis— 

Matta Cavallos, Francisco Gervasio de Oliveira—Gan- 
gorra, Manoel Maítinz do Carvalho—Gangorra, Vic" 
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tor José Fernandes — Grossos, Moysés Pinheiro da 

Silva — Alagamar, José Felix de Almeida — Grossos, 
José Francisco de Mendonça—Barra de Mossoró, David 

Felix do Valie—Barra do Mossoró, Manoel Felix do Valle 

Filho—Barra de Mossoró, Francisco Bernardo Pereira— 

Barra de Mossoró, Bernardo Pereira de Souza—Barra 
de Mossoró, Jeremias Felix do Valle—Barra de Mossoró, 

Manoel Innocencio da Silva—Barra de Mossoró.José Inno- 
cencio da Silva—Barra do Mossoró, José Custodio de Sou- 
za—Barra de Mossoró, Antonio do Valle Loureiro—Barra 

de Mossoró, João Felix do Valle Sobrinho—Barra de Mos- 

soró, Raymundo Alves de Oliveira—Barra de Mossoró, 

Miguel Custodio da Silva—Barra de Mossoró, José Ber 
nardo Dutra—Barra de Mossoró, Luiz Francisco de Souza 

—Barra de Mossoró, Luiz José Claudino—Areias Alvas 
•Toão José Claudino—Areias Alvas, João Manoel Claudino 

Areias Alvas, Manoel José Claudino — Areias Alvas, 
Pedro José Claudino — Areias Alvas, André Francisco 

Hebouças — Areias Alvas, Pedro Francisco do Valle 
— Areias Alvas, Eduardo José Coutinho— Areias 
Alvas, Hypolito José Claudino — Areias Alvas, José 

Fernandes da Fonseca — Gado Bravo, Manoel Fran- 
cisco da Silva—Gado Bravo, Geminiano Rodrigues das 

Chagas—Gado Bravo, Augusto Fernandes de Mello—Gado 
bravo, Benedicto Fernandes Pimenta—Gado Bravo, Lau- 

rentino Alves da Silva—Gado Bravo, Rufino Fernandes 
de Mello Filho—Gado Bravo, Roque Delfino de Santa 

Anna — Grossos, Vicente Elviro dos Santos — Grossos, 

Salustiano Cabral Nunes—Corrego, Sebastião Rostil de 
Medeiros—Grossos, Severiano Constantino de Medeiros 

Grossos, Minervino Ferreira de Mendonça — Barra 
Mossoró, Alfredo José de Oliveira — Barra Mossoró, 

Francisco Bento Soares — Boi Morto, Francisco Bento 
Soares Filho—Boi Morto, Francisco Lopes de Queiroz— 
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Areias Alvas, João Antonio de Souza—Corrego, Seve- 

riano Antonio de Souza — Corrego, Virissimo Antonio 

de Souza—Corrego, Francisco Gomes de Mello—Corrego, 
Luiz Antonio de Souza—Barra de Mossoró, Pedro Ber- 

nardo Pereira Barra de Mossoró, Manoel Bernardo da 

Costa—Barra de Mossoró, Graciano Osorio Yidal- Barra 

de Mossoró, Agnello José Furtado — Grossos, Urbano 

Josué de Farias — Grossos, Silvestre Dias Nogueira — 
Grossos, José Isaias da Motta—Grossos, João Eleuterio 

Souto — Grossos, Marciano Nogueira Costa — Grossos, 

Hugulino Baptista d'Araujo — Grossos, Eleuterio Fer- 

reira de Andrade — Grossos, Rafael de Mello Costa 

Grossos Ananias do Mello Moraes — Grossos, Julião 
dos Santos Bastos—Grossos, Júlio Pereira Brito -Grossos, 

Porfirio Carneiro de Brito—Grossos, Martinho José da 
Silva—Grossos, Tenor Paulino da Costa—Grossos, Mala- 

quias Braz de Mello—Grossos, Bento Calixto das Neves 

—Gado Bravo, Arthur Amancio Reboliças—Gado Bravo, 

Gonçalo Nery Martins—Gangorra, Gaspar Antonio Ma- 

ria—Grossos, Melchiades Suzano Lopes—Grossos, Ovidio 

de Novaes Souza—Areias Alvas, Aleixo Diogo Neves 

Grossos, João Faustino de Moura—Grossos, Sebastião 

Baptista dos Santos—Grossos, José Remigio dos Santos 

—Grossos, Lúcio Patrício de Oliveira— Grossos, Ivo 

José do Nascimento—Grossos, Luiz Manoel Antunes 

Grossos, Honorato Esteves dos Santos—Grossos, Lino 

Vicente de Moura—Grossos, Marcos Evaristo do Couto 

— Boi Morto, Miguel Tito do Monte — Boi Morto, 

João Olyntho Evangelista—Boi Morto, Luiz Manoel 

do Rosário — Grossos, Affonso Gualberto Pimenta 

Grossos, Sebastião Hugolino de Mello — Grossos, João 
Jozino da Costa — Gado Bravo, João Jozino da Costa 

Filho — Gado Bravo, Manoel Jozino da Costa—Gado 



Bravo, Hipolito Cassiano de Mendonça — Corrego, 

Francisco Jozino da Costa—Gado Bravo—Joaquim Felix 
de Azevedo—Grossos, Manoel Francisco de Assis 

Grossos, Manoel Pompilio de Mello—Grossos,* João Ca- 
enga—Grossos, Manoel Caenga—Grossos, José Lourenço 

Palmeira—Grossos, José Vicente de Medeiros -Grossos, 

Ananias Santiago de Mello—Grossos, Josué Fernandes 
(la Fonseca—Gado Bravo, Manoel Francisco da Silva 

—Gado Bravo, Germano Rodrigues das Chagas—Gado 

Bravo, Augencio Fernandes de Mello—Gado Bravo, 

Benodicto Fernandes Pimenta Filho—Gado Bravo, Lau- 
Hano Alves da Silva—Gado Bravo, Rafael Fernandes 
do Mello (lado Bravo, Antonio Evencio de Souza— 

Gangorra, Targinio Ignacio da Costa—Gangorra, Igna- 
cio Pedro de Souza—Corrego, José Maria da Silva— 

Grossos, Miguel Athanasio da Silva—Grossos, Agostinho 

Miguel de Souza—Grossos, Nathael Fonseca de Lucena 

—Grossos, João Freire da Fonseca—Grossos, Manoel 
Satyro de Souza—Grossos, Antonio Misael Fernandes 

—Gangorra, Antonio Ivo Pereira—Gangorra, Bonifácio 
José da Silva—Peixe Gordo, Augusto Trajano de Mello 

—Peixe Gordo, Adelino José Martins—Peixe Gordo, 

Bionisio José Martins—Peixe Gordo, Álvaro José Martins 
—Peixe Gordo, Álvaro José de Hollanda — Manimbú, 

Cosme Januario de Hollanda—Manimbú, Affonso Pereira 

da Gosta — Manimbú, Antonio Pedro Rebouças — Ma- 
nimbú, Francisco Ferreira Neu—Manimbú, Joaquim Fer- 

reira Nou Manimbú, Manoel da Cunha Rebouças — Ma- 

nimbú, José Francisco da Costa—Manimbú, Felix Antonio 
<10 Souza—Tibau; Raymundo Antonio de Souza:—Tibau, 
Miguel Marques de Oliveira—Peixe Gordo, José Ray- 

mundo da Cunha—Peixe Gordo, Benedicto Marques de 

Oliveira—Peixe Gordo, José Eduardo Freire—Boi Morto. 
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Reconheço ser do proprio punho dos signatários a 
letra das assignaturas retro e supra do presente Ple- 
biscito, em numero de quatrocentos e trinta e duas, maior 
parte por. conhecimento proprio que d'ellas tenho, e 
outras pelo conhecimento do pessoas fidedignas. Dou fé, 
Aracaty vinte de Fevereiro de mil novecentos e dois. 

Em testemunho de verdade está o signal publico. 
João Paulo dos Santos Erigido. Estava uma estampilha 
federal de seis mil réis devidamente inutilizada. Reconhe- 
ço o signal publico supra. Rio treze de Março de mil nove- 
centos e dois. Em testemunho de verdade, está o signal 
publico. Affonso Herculano da Costa Brito. 

LISTA BLEBISCITARIA 

Dos habitantes do Município da villa de (írossos 
do Estado do Ceará, abaixo assignados. 

Nome, Agostinho Filgueira Leão, naturalidade, Ceará, 
estado civil, casado, residência, Grossos, sabe ler o 

escrever, profissão, proprietário. 

José Vicente de Queiroz, Rio Grande do Norte, 

casado, Grossos, sabe ler e escrever, proprietário. 
Joaquim Fernandes Paul, Rio Grande do Norte, 

casado, Grossos, sabe ler e escrever, proprietário. 

José Miguel Evangelista, Ceará, casado,Grossos, sabe 

ler e escrever, artífice. 

João Aleixo de Mello, Ceará, casado, Gado Bravo, 

sabe ler e escrever, proprietário. 

Amancio Ferreira Dantas, Ceará, casado, Barra, sabe 
ler e escrever, proprietário. 

Francisco Antonio de Souza, Ceará, casado, Corrego, 

sabe ler e escrever, agricultor. 

Francisco Rodrigues das Chagas, Ceará, casado, 

Grossos, sabe ler e escrever, criador. 
Franco Franklino de Souza, Ceará, casado, Alaga- 

mar, sabe ler e escrever, agricultor. 
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Francisco Solon, Rio Grande do Norte, solteiro, 
Grossos, sabe ler e escrever, proprietário. 

João Benedicto de Mendonça, Ceará, casado, Gros- 
sos, sabe ler e escrever, proprietário. 

Miguel Evangelista Freire, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Pedro Mamede Barboza Cordeiro, Rio Grande do 

Norte, casado, Grossos, sabe ler e escrever, negociante. 

Antonio Luiz de Queiroz, Rio Grande do Norte, 
casado, Grossos, sabe ler e escrever, proprietário. 

Juvenal Santos, Rio Grande do Norte, casado, Gros- 
sos, sabe ler e escrever, negociante. 

Henrique de Araújo Mello, Rio Grande do Norte, 
casado, Grossos, sabe ler e escrever, proprietário. 

Francisco Calvacante de Queiroz, Rio Grande do 
Norte, solteiro, Grossos, sabe ler e escrever,.criador. 

Francisco Solon Sobrinho, Rio Grande do Norte, sol- 
teiro, Grossos, sabe ler e escrever, criador. 

Esequiel Egidio dos Santos, Ceará, casado, Grossos» 
sabe ler e escrever, negociante. 

André Filgueira Leão, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler o escrever, proprietário. 

Misael Fernandes da Silva, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário 

João Martins Evangelista, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Ricardo Estevão Freire, Ceará, casado, Boi Morto, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Cláudio do Souza Brito, Ceará, casado, Tibau, sabe 
ler e escrever, artista. 

Francisco Freire Macaúbas, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler c escrever, commercio. 

Almino Alves de Vasconcellos, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever. 



João Cordeiro do Albuquerque, Ceará, solteiro, Gros- 
sos, sabe ler é escrever, creador. 

Pedro Cesario da Silva, Rio Grande do Norte, sol- 
teiro, Grossos, sabe ler e escrever, artista. 

João Cavalcante de Queiroz, Rio Grande do Norte, 
solteiro, Grossos, sabe ler e escrever, creador. 

PedroBarboza deLucena, Parahyba, solteiro, Grossos, 
sabe ler e escrever, creador. 

Sebastião Florentino Pereira, Parahyba, solteiro, 

Grossos, sabe ler e escrever, jornaleiro. 

Joaquim Rodrigues, Ceará casado, Grossos propri- 

etário. 

João Ricarte Freire, Ceará, casado, Grossos, sabe ler 

c escrever, artífice. 
Albino Marques, Ceará, solteiro, Gorrego, sabe ler e 

escre ver, agricultor. 

Manoel Corrêa de Medeiros, Rio Grande do Norte, ca- 
sado, Corrego, sabe ler o escrever, artífice. 

José Deodato Lucena, Rio Grande do Norte, casado, 

Grossos sabe ler o escrever, proprietário. 

Porfirio José da Silva, Ceará, casado, Grossos, pro- 
prietário, sabe ler fe escrever. 

José Ricarte Freire, Ceará, casado, Grossos, sabe ler 

c escrever, agricultor. 

Pedro Felix da Silva, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler escrever, agricultor. 

Saturnino Evangelista Freire, Ceará, solteiro, Gros- 
sos, sabe. ler e escrever, agricultor. 

Francisco Felix da Silva, Ceará, casado, Boi Morto, 
sabe ler e escrever, creador. 

Luiz Baptista da Silva, Ceará, casado, Boi Morto, 
sabe ler o escrever, jornaleiro. 

José Felippo de Mello, Rio Grande do Norte, casado» 

Grossos, sabe ler o escrever, proprietário. 
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Ludgero Bernardo de Souza, Ceará, casado, Barra, 

proprietário sabe ler c escrever. 

Vicente Fernandes da Silva, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, jornaleiro. 

Sabino Evangelista de Mello, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, creador. 

Manoel Demetrio de Souza, Ceará, casado, Carro 

Quebrado, sabe ler e escrever, creador. 

Alexandre José de Castro, Ceará, casado, Gado 

Bravo, jornaleiro, sabe ler e escrever. 

Francisco da Costa Mello, Ceará,solteiro, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, commercio. 

Francisco Fernandes da Fonseca, Ceará, casado, Gado 
Bravo, sabe ler o escrever, agricultor. 

Francisco Gaudencio de Oliveira, Ceará, casado, Gado 
Bravo, sabe ler o escrever, vaqueiro. 

Francisco José de Mello, Ceará, solteiro, Ceará, sabe 
ler o escrever, agricultor. 

Luiz Francisco Rodrigues, Ceará, solteiro, Gado 
Bravo, sabe ler e escrever, agricultor. 

Vicente José Rodrigues, Ceará, solteiro, sabe ler e 
escrever, Gado Bravo, agricultor. 

Antonio Alexandre de Castro, Ceará, casado, Gado 
Bravo, sabe ler e escrever, jornaleiro. 

Leandro José de Castro, Ceará, casado, Gado Bravo, 
sabe ler o escrever, jornaleiro. 

Manoel Anacleto de Mello, Ceará, casado, Gado Bravo, 
sabe ler o escrever, agricultor. 

Manoel Pedro do Mello, Ceará, solteiro, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

João Joaquim de Mello, Ceará, solteiro, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Antonio Francisco Wenceslau, Ceará, viuvo, Gado 
Bravo, sabe ler e escrever, agricultor. 
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Tintfno Martiniano de Carvalho, Ceará, casado, Gado 

Bravo, sabe ler o escrever, agricultor. 

Manoel Aleixo de Mello, Ceará, solteiro, Gado Bravo, 

sabe ler e escrever, agricultor. 

Pedro Alves Pereira, Ceará, solteiro, Gado Bravo, 

sabe ler e escrever, jornaleiro. 

Libanio de Souza Maxado, Ceará, casado, Gado 

Bravo, sabe ler e escrever, jornaleiro. 

Pedro Joaquim Nolasco, Ceará, casado, Gado Bravo, 

sabe ler e escrever, creador. 

Antonio Jozino de Mello, Ceará, solteiro, Gado Bravo, 
sabe ler e escreveo, jornaleiro. 

José Joaquim de Mello, Ceará, casado, Gado Bravo, 

sabe ler e escrever, pescador. 

Manoel Fernandes da Fonseca, Ceará, casado, Gado 
Bravo, sabe ler e escrever, agricultor. 

Rufino Fernandes de Mello, Ceará, solteiro, Gado 

Bravo, sabe ler o escrever, agricultor. 

Felirito Fernandes Pimenta, Ceará, casado, Gado 

Bravo, sabe ler e escrever, criador. 

Julião Fernandes de Mello, Ceará, casado, Gangorra, 
sabe ler o escrevei, agricultor. 

Gaudencio Francisco do Oliveira, Ceará, casado, 

Areias Alvas, sabe ler o escrever, agricultor. 

Conrado Victor Machado, Ceará, casado, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, jornaleiro. 

Raj-mundo Gaudencio do Oliveira, Ceará, solteiro, Gado 

Bravo, sabe ler e escrever, pescador. 

João Aleixo Filho, Ceará, solteiro, Gado Bravo, sabe 
ler e escrever, criador. 

Francisco José Flôr, Parahyba, casado, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, jornaleiro. 

Evarísto José Bandeira, Ceará, viuvo, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, proprietário. 
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João Cirinò da Silva, Parahyba, casado, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, pescador. 

Manoel Fernandes Filho,Ceará, casado, Gado Bravo 
sabe ler e escrever, creador. 

João Fernandes de Mello, Ceará, casado, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Silverio Fortunato de Souza, Rio Grande do Norte, 
casado, Gado Bravo, sabe ler e escrever, vaqueiro. 

João, Francisco da Silva, Rio Grande do Norte, sol- 

teiro, Gado Bravo, sabe ler e escrever, agricultor. 

José Francisco Flor, Ceará, casado, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Luiz Francisco de Oliveira, Ceará, solteiro, Gado, 

Bravo, sabe ler o escrever, pescador. 

Laurentino Alves da Silva, Rio Grande do Norte, 

casado, Gado Bravo, sabe ler e escrever, agricultor. 

José Martins da Silva, Ceará, casado, Boi Morto, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Antonio Vicente Ferreira, Ceará, casado, Areias 
Alvas, sabe ler e escrever, agricultor. 

André Felix Rodrigues, Ceará, casado, Minador, pro- 

prietário. 

Francisco Raymundo de Souza, Ceará, casado, Ma- 

nimbú, sabe ler o escrever, proprietário. 

Francisco Balthazar Rebouças, Ceará, casado, Riacho 
da Pedra, sabe ler e escrever, proprietário. 

Francisco Demetrio de Souza, Ceará, casado, Ala- 
gamar, sabe ler e escrever, criador. 

Sabino Urbano de Souza, Ceara, casado, Alagamai^ 
sabe ler e escrever, creador. 

Manoel Ferreira Lemos, Ceara, casado, Alagamar, 
sabe ler e escrever, criador. 

José Ferreira de Lemos, Ceara, casado, Alagamar,sabe 
ler e escrever, creador. 

ifi 
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Raymundo Firmino de Souza, Ceará, casado, Ma- 

nimbú, sabe ler e escrever, lavrador. 
João Raymundo de Souza, Ceará, Manimbú, sabe ler 

e escrever, agricultor. 
Manoel Firmino de Souza, Ceará, solteiro, Manimbú, 

sabe ler e escrever, agricultor. 

Clementino Franklino do Souza, Ceará, solteiro, 

Alagamar, sabe ler e escrever, agricultor. 
Francisco Urbano de Souza, Ceará, solteiro, Ala- 

gamar, sabe ler e escrever, creador. 

Manoel Paulino Marques, Ceará, casado, Alagamar, 

sabe ler e escrever, lavrador. 

Felippe Santiago de Souza, Ceará, casado, Ala- 
gamar, sabe ler e escrever, lavrador. 

Francisco Correia de Oliveira, Ceará, casado, Cór- 
rego da Matta, sabe ler e escrever, proprietário. 

Manoel João Evangelista, Ceará, solteiro, Grossos, 

sabe ler e escrever, negociante. 
Miguel Francisco de Oliveira, Ceará, casado, cór- 

rego da Matta, sabe ler e escrever, proprietário. 
Joaquim Ferreira, de Oliveira, Ceará, casado, Cór- 

rego da Matta, sabe ler e escrever, proprietário. 

Aristides Ferreira de Oliveira, Ceará, solteiro, Cór- 

rego da Matta, sabe ler e escrever, creador. 

Raymundo Epiphanio do Oliveira, Ceará, casado» 

Corrego da Matta, sabe ler e escrever, lavrador. 

Antonio Pereira de Oliveira, Ceara, casado, Corrego 

da Matta, sabe ler e escrever, lavrador. 

Ivo Rodrigues Ferreira, Ceará; casado, Corrego 

da Matta, sabe ler e escrever, proprietário. 

Damião Vicente de Oliveira, Ceará, casado, Corrego 
da Matta, sabe ler e escrever, proprietário. 

Pedro Fernandes de Oliveira, Ceará, casado, Corrego 

da Matta, sabe ler e escrever, proprietário. 



- 243 — 

Manoel Rodrigues da Silva, Ceará, casado, Corrego 
da Matta, sabe ler e escrever, proprietário. 

Matheus Felix de Oliveira, Ceará, Corrego da 
Matta, casado, sabe ler e escrever, proprietário. 

Manoel Vicente de Oliveira, Ceará, casado, Cor- 
i'ogo da Matta. sabe ler e escrever, proprietário. 

Antonio Ferreira Rebouças, Ceará, casado, Corrego 
(la Matta, sabe ler e escx*ever, proprietário. 

Epiphanio Alves Maia, Parahyba, Corrego do Sal, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Joaquim Firmino Evangelista, Ceará, casado, Gros- 
sos, sabe ler o escrever, negociante. 

Joaquim Marques de Oliveira, Ceará, casado, Peixe 

Gordo, sabe ler e escrever, agricultor. 

Luiz Damasio, Ceará, casado, Tanque do Lima, sabe 
lor e escrever,criador. 

Francisco Raymundo de Souza, Ceará, casado, Ma- 
ftimbú, sabe ler e escrever, lavrador. 

Raymundo Francisco de Souza, Ceará, casado, Ma- 
nimbú, sabe ler e escrever, lavrador. 

João de Souza Filho, Ceará, casado, Manimbú, sabe 
ler e escrever, proprietário. 

Pedro de Souza, Rebouças, Ceará, solteiro, Ma- 
nimbú, sabe ler e escrever, criador. 

José Felippe do Mello Filho, Rio Grande do Norte, 
solteiro, Grossos, sabe ler e escrever, criador. 

Zaecarias de Souza Rebouças, Ceará, casado, Ma- 
nimbú, sabe ler e escrever, proprietário. 

Manuel de Mello da Costa, Ceará, casado, Ma- 
nimbú, sabe ler e escrever, agricultor. 

Pedro da Cunha, Rebouças, Ceará, casado, Ma- 
nimbú, sabe ler e escrever, lavrador. 

^accarias Antonio da Silva, Parahyba, casado, Ma^ 
nunbú, sabe ler o escrever, lavrador. 
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João da Cunha Kebouças, Ceará, casado, Manimbu, 

sabe ler e escrever, proprietário. 

Manoel Ferreira da Silva, Ceará, casado, Manimbú, 

sabe ler e escrever, proprietário. 

Joaquim Henrique, Ceará, casado, Tibau, sabe ler e 

escrever, vaqueiro. 

José Francisco do Oliveira, Ceará, casado, Peixe 

Gordo, sabe ler o escrever, proprietário. 

Zaccarias Kufino de Souza, Ceará, casado, Peixe 

Gordo, sabe ler e escrever, proprietário. 

Francisco Felippe Gonçalves, Ceará, casado, Peixe 

Gordo, sabe ler e escrever, proprietário. 

Paulino de Souza, Ceará, casado, Tibau, sabe ler 
e escrever, agricultor. 

Manuel Lopes de- Mendonça, Ceará, casado, Grossos, 

sabe ler e escrever, proprietário. 
José Lopes de Mendonça, Ceará, casado, Grossos, 

sabe ler e escrever, pescador. 

Manoel Lopes de Mendonça Filho, Ceará, casado, 

Grossos, sabe ler e escrever, agricultor. 

Manoel Francisco da Costa, Ceará, casado, Grossos, 

sabe ler e escrever, jornaleiro. 

Pedro Firmino de Souza, Ceará, casado, Grossos, sabe 

ler e escrever, proprietário. 

Manoel Felixdo Valle, Ceará, casado, Barra do Mps- 
soró, sabe ler e escrever, proprietário. 

Henrique Ferreira da Silva, Ceará, casado, Grossos» 
sabe ler e escrever, proprietário. 

João Marinho Freire, Ceará, casado, Grossos, sabe 

ler o escrever, proprietário. 

Martiniano Ferreira da Silva, Ceará, casado, Gros- 
sos, sabe ler e escrever, proprietário. 

José Freire de Andrade Sobrinho, Rio Grande d*1 

Nortp, casado, Gangorra, sabe ler e escrever, agricultor. 
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Francisco Chiclito da Costa, Ceará, casado, Manimbu, 
sabe ler e escrever, lavrador. 

Miguel Theodoro da Luz, Ceará, casado, Peixe gordo, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Raymundo Marques de Oliveira, Ceará, casado, 
Peixe Gordo, sabe ler e escrever, proprietário. 

Francisco Cândido Rebouças, Ceará, casado, sabe 
ler e escrever, proprietário. 

José da Cunha Rebouças, Ceará, casado, Peixe 
Gordo, sabe ler e escrever, proprietário. 

José Lopes de Oliveira, Ceará, casado, Peixe Gordo, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Francisco Dorico Rosa Ceará, casado, Gangorra, sabe 
Rr e escrever, proprietário. 

Francisco Freire de Andrade, Ceará, casado, Gan- 
gorra, sabe ler e escrever, negociante. 

Francisco das Chagas Pereira, Parahyba, casado, 
Gangorra, sabe ler e escrever, proprietário. 

Luiz Fernandes de Souza, Ceará, casado, Gangorra, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

José Freire de Andrade, Ceará, casado, Gangorra, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Manoel Celestino de Hollanda, Ceará, casado, Gangor- 
ra, sabe ler e escrever, proprietário. 

José Estevão Freire, Rio Grande do Norte, casado 

Gangorra, sabe ler e escrever, proprietário. 
Ruiz Gozino da Costa, Ceará, casado, Gangorra, sabe ler 
0 escrever, proprietário. 

Manoel de Hollanda Rebouças, Ceará, solteiro, Gan- 
gorra, sabe ler e escrever, criador. 

Antonio Franklino da Costa, Ceará casado, Gangorra, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Manoel Dantas, casado, Boi Morto, sabe ler e escrc- 
Ver, jornaliero. 



— 246 — 

José Evangelista Freire, Kio Grande do Norte, 
casado Boi Morto, sabe ler e escrever, agricultor. 

João Xavier Dantas, Parahyba, casado, Boi Morto, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Júlio Soares de Oliveira, Parahyba casado, Boi Morto, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Manoel José da Silva, Ceará, casado, Baixa Grande, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Álvaro José da Silva, Ceará, casado Baixa Grande, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Luiz Marques de Oliveira, Ceará, Baixa Grande, sabe 
ler e escrever, proprietário. 

Victorino Felix da Silva, Ceará, casado, Baixa 
Grande, sabe ler e escrever, criador. 

Francisco Felix da Silva, Ceará, casado, Baixa Gran- 
de, sabe ler e escrever, criador. 

Pedro Felix Sobrinho, Ceará, casado, Baixa Grande, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Francisco Fernandes Maia, Ceará, casado, Riacho da 
Pedra, sabe ler e escrever, agricultor. 

João Rodrigues de Souza, Ceará, casado, Pau 

Infincado, sabe ler e escrever, criador. 

Manoel Rodrigues de Souza, Ceara, casado, Pau 
Infincado, sabe ler e escrever, criador. 

Francisco Rodrigues de Souza, Ceará, casado, Pau 
Infincado, sabe ler e escrever, proprietário. 

Amancio Rodrigues de Souza, Ceará, casado, Pau 
Infincado, sabe ler e escrever, proprietário. 

Joaquim Pajehú, Pernambuco, casado, Pau Infincado, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Raymundo Francisco de Nepomuceno, Ceará, casado, 
Corrego, sabe ler e escrever, agricultor. 

Thomé Gomes de Mello, Ceará, casado, Corrego, sabe 
ler e escrever, criador. 
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Manoel do Yalle Bezerra, Rio Grande do Norte, 
viuvo, Corrego, sabe ler e escrever, proprietário. 

Jeremias Gomes de Mello, Ceará, casado, Corrego, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Manoel Bernardo de Souza, Ceará, casado, Corrego, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Manoel Bernardo de Souza Filho, Ceará, Corrego, 
casado, sabe ler e escrever, proprietário. 

Isaias Demetrio de Souza. Ceará, casado, Corrego, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Innocencio Antonio de Souza, Ceará, casado, Alaga- 
mar, sabe ler e escrever, proprietário. 

Antonio Thomaz de Souza, Ceará, casado, Alagamar, 
sabe ler e escrever, criador. 

João Luiz de Mendonça, Ceará, casado, Alagamar, 

sabe ler e escrever, criador. 
Minervino Hilário de Mendoça, Ceará, casado, Alaga- 

mar, sabe ler e escrever, criador. 
Pedro Bernardo de Souza, Ceará, casado, Alaga- 

mar, sabe ler e escrever, criador. 
Joaquim Pinheiro de Maria, Ceará, casado, Alagamar,sabe 
ler e escrever criador. 

José Bernardo de Souza, Ceará, casado, Alagamar, 
sabe ler e escrever, criador. 

José Graciano de Souza, Ceará, casado, Alagamar, 

sabe ler e escrever, criador. 
Francisco Antonio de Mendonça, Ceará, casado, Ala- 

gamar, sabe ler e escrever proprietário. 

Epaminondas Hilário da Costa, Ceará, casado, Cor- 

rego, sabe ler e escrever, proprietário. 

Nicolau Gomes de Mello, Ceará, solteiro Corrego, 
sabe ler e escrever, criador. 

Felippe da França Monteiro, Ceará, casado, Areias 
Alvas, sabe ler e escrever, agricultor. 
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Firmino da França Monteiro, Ceará, solteiro, Areias 
Alvas, sabe ler e escrever agricultor. 

Leonelda França Monteiro, Ceará, solteiro, Areias 
Alvas, sabe ler e escrever, agricultor. 

França Monteiro, Antonio da Ceará, solteiro Areias 
Alvas, sabe ler e escrever, agricultor. 

José Pedro da Silva, Ceara, casado, Areias Alvas, sabe 
ler e escrever, agricultor. 

Antonio Yiegas, Pernambuco, solteiro, Areias Alvas, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Anselmo Germano, Ceará, solteiro, Areias Alvas, sabe 
ler e escrever, agricultor. 

João Baptista da Silva, Ceará, solteiro, Areias Alvas, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Antonio Gonçalves, Ceará, casado, Areias Alvas, sabe 

ler e escrever, criador. 
Antonio de Souza, Ceará, casado, Corrego da Matía» 

sabe ler e escrever, lavrador. 
Zariano Evangelista, Ceará, casado Tanque do Lima, 

sabe ler e escrever, proprietário. 
Joaquim Francisco Rebouças, Ceará, casado, Tanque 

do Lima, sabe ler e escrever, proprietário. 

Aristides Rebouças, Ceará, casado, Tanque do Lima» 
sabe ler e escrever, criador. 

Apolinario Francisco Nolasco, casado, Tibau, sabe ler 
e escrever, proprietário. 

. Raymundo Alcantara de Oliveira, Ceará, casado, 

Tibau, sabe ler e escrever, criador. 
Liberato Diniz, Ceará, casado, Tibau, sabe ler e es- 

crever, agricultor. 

Francisco Apolinario do Oliveira, Ceará, casado, 
Tibau, sabe ler e escrever, proprietário. 

Isidro de Alcantara Oliveira, Ceará, casado, Corrego, 
sabft ler e escrever, proprietário. 
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•Tosó Gomes do Mello, Kio Grande do Norte, casado, 
Corrego, sabe ler e escrever, proprietário. 

Tertuliano Ferreira de Lemos, Ceará, casado, Barra 
do Mossoró, sabe ler e escrever, proprietário. 

Antonio Ferreira de Lemos, Ceará, Casado, Barra do 
Mossoró, sabe ler e escrever, proprietário. 

Pedro Felix do Valle, Ceará, casado, Barra do Mos- 
soró, sabe ler e escrever, proprietário. 

José do Valle Bezerra, Ceará, viuvo, Barra do Mos- 
soró, sabe ler e escrever, proprietário. 

Jezuino Ferreira Lemos, Ceará, casado, Barra de 
Mossoró, sabe ler e escrever, negociante, 

Manoel do Valle Júnior, Ceará, casado, Barra do Mos- 
soró, sabe ler e escrever, creador. 

Miguel do Valle Bezerra, Ceará, casado,Barra do Mos- 
soró, sabe ler e escrever, criador. 

Herculano Fernandes da Silva, Ceará, casado, Barra 
do Mossoró, sabe ler e escrever, agricultor. 

Honorato Ribeiro da Silva, Ceará, casado, Barra do 
Mossoró, sabe ler e escrever, agricultor. 

Ráymundo José da Silva, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Manoel Ferreira da Silva, Ceará, solteiro, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

José Ferreira da Silva, Ceará, casado, sabe ler e es- 
crever, Grossos, proprietário. 

Mariano Baptista de Souza, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

José Carlos Dantas, Ceará, casado, Grossos, sabe ler 
o escrevea, proprietário. 

Manoel Mariano Baptista, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Antonio Ferreira da Silva, Ceará, casado,Grossos, sa- 
be ler e escrever, criador. 
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Joaquim Cosme Rodrigues, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Miguel Cosme Rodrigues, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, pescador. 

Joaquim Pinheiro Lobo, Ceara, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, jornaleiro e agricultor. 

José Pinheiro Lobo, Ceará, casado, Grossos, sabe ler 
e escrever, jornaleiro. 

Luiz Carlos Dantas, Ceará, casado, Grossos, sabe ler 
e escrever, jornaleiro. 

Alexandre Gomes de Maria, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, carapina. 

Luiz Sobreira de Souza, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, oleiro. 

João Valcacer de Aquino, Rio Grande do Norte, 
casado, Grossos, sabe ler e escrever, agricultor. 

Luiz Elias de Queiroz, Rio Grande do Norte, casado, 

Grossos, sabe ler e escrever, criador. 

Antonio Tenorio Souza, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, jornaleiro. 

José Tenorio de Souza, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, jornaleiro. 

Antonio José de Oliveira, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Manoel Luiz Fernandes, Parahyba, solteiro, Grossos, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Antonio José Fernandes, Par ahyba, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Bernardino José Senna, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, proprietário. 

Fxancisco Luiz Fernandes, Ceará, solteiro, Grossos, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

João Silvestre da Costa, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, criador. 
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Manoel Francisco da Costa, Ceara, solteiro, Grossos, 
sabe ler e escrever, criador. 

Hemeterio Conegundes da Costa, Ceará, solteiro, 
Grossos, sabe ler e escrever, criador. 

Manoel Germano Ferreira, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever jornaleiro. 

Manoel Vicente Ferreira, Parahyba, solteiro, Grossos, 
sabe ler e escrever, jornaleiro. 

Manoel Mathias dos Santos Parahyba,casado, Grossos, 
s«be ler o escrever, agricultor. 

Luiz Francisco da Costa, Ceará, solteiro, Grossos, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

-Toão Francisco da Costa, Ceará, solteiro, Grossos» 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Aristides Antonio de Mello, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Rufino José Martins, Ceará, casado, Grossos, sabe ler 
e escrever, criador. 

Pedro de Paula Evangelista, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Antonio Pereira da Silva, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Cyrillo José de Mendonça, Ceará, casado, Gado 
Rravo, sabe ler e escrever, agricultor. 

Augusto Severo Franco, Ceará, casado, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Alfredo Tertuliano de Sá, Ceara, casado, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Archelau José de Almeida, Ceará, casado, Manimbii, 
sabe lor e escrever, proprietário. 

Olegario José da Costa, Ceará, solteiro, Manimbil, 
sabe ler e escrever, criador. 



José Martinho de Oliveira, casado, Manimbii, sabe 
ler e escrever, criador. 

Cyrillo Francisco da Costa, Ceara, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, criador. 

Olegario José de Lyra, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, agricultor. 

Alfredo Francisco da Costa, Ceará, solteiro, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

José Vicente Ferreira, Parahyba, casado, Grossos, 
agricultor. 

Vicente Gaudencio Nery, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, agriclutor. 

Theotonio Pinto Lima, Ceará, casado, Grossos, sabe ler 
e escrever, negociante. 

Jovino Pereira Dutra, Rio Grande do Norte, solteiro, 
Grossos, sabe ler e escrever, creador. 

José Joaquim de Lima Rio Grande do Nort, casado, 

Grossos, sabe ler escrever proprietário. 
Francisco Galdino de Aquino, Ceará, casado, Grossos, 

sabe ler e escrever, proprietário. 
Tenorio Olegario do Valle, Ceará, casado, Grossos» 

sobe ler e escrever, agricultor. 
Faustino Tenorio Dutra, Ceará, casado, Grossos, sabe 

ler e escrever, pescador. 

Amaro José Cardoso, Ceará, solteiro, Grossos, sabe ler e 
escrever jornaleiro. 

Lino José Cordeiro, Rio Grande do Norte, casado, 

Grossos, sabe ler e escrever, proprietário. 
Joaquim Felix de Salles, Rio Grande do Norte^ 

casado, Grossos, sabe ler e escrever, artifice. 
Felix Nunes Dutra, Rio Grande do Norte, casado, 

Grossos, sabe ler e escrever, criador. 
Amancio Lino do Medeiros, Parahyba, casado, Mina- 

dor, sabe ler e escrever, proprietário. 
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Pedro Antonio de Souza, Ceará, casado, Minador, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

líufino Demetrio de Souza, Ceará, casado, Corrego, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

André Marinho da Silva, Ceará, casado, Corrego, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Eloy Vidal Comarú, Pernambuco, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, criador. 

Mathias Benigno de Castro, Ceará solteiro, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Elias Mattoso dos Reis, Parahyba, casado, Mata, 

Cavallos, sabe ler e escrever, proprietário. 

Francisco (tervasio de Oliveira, Ceará, casado, gan- 
gorra, sabe ler e escrever, lavrador. 

Manoel Martins de Carvalho, Ceará, casado,Gangorra, 
sabe ler e escrever, lavrador. 

Victor José Fernandes, Ceará, solteiro, Grossos, sabe 
ler e escrever, agricultor. 

Moysés Pinheiro da Silva, Rio grande do Norte, 
solteiro, Alagamar, sabe ler e escrever, agricultor. 

José Felix de Almeida, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, proprietário. 

José Francisco de Mendonça, Ceará, casado, Barra 
do Mossoró, sabe ler e escrever, proprietário. 

Daniel Felix do Valle, Ceará, Barra de Mossoró, 

casado, sabe ler e escrever, catraeiro. 

Manoel Felix do Valle Filho, Ceará, casado, Barra 
do Mossoró, sabe ler e escrever, catraeiro. 

Francirco Bernardo Pereira, Ceará, casado, Barra 
do Mosssoró, sabe ler e escrever, criador. 

Bernardo Pereira de Souza, Ceará, casado, sabe ler o 
escrever, proprietário. 

Jeremias Felix do Valle, Ceará, casado, Barra do 
Mossoró, sabe ler c escrever, agricultor. 
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Manoel Innocencio da Silva, Ceará, casado, Barra 
do Mossoró, sabe ler e escrever, agricultor. 

José Innocencio da Silva, Ceará, casado, Barra do 
Mossoró, sabe ler e escrever, agricultor. 

José Custodio de Souza, Ceará, casado, Barra do 

Mossoró, sabe ler e escrever, agricultor. 

Antonio Valle Loureiro, Ceará, casado, Barra do 
Mossoró, sabe ler e escrever, criador. 

João Felix do Valle Sobrinho, Ceará, solteiro, Barra 
do Mossoró, sabe ler e escrever, criador. 

Raimundo Alves de Oliveira, Ceará, casado, Barra do 
Mossoró, sabe ler e escrever, proprietário. 

Miguel Custodio da Silva, Ceará, casado, Barra do 
Mossoró, sabe ler e escrever, agricultor. 

José Bernardo Dutra, Ceará, casado, Barra do Mos- 
soró, sabe ler e escrever, agricultor. 

Luiz Francisco de Souza, Ceará, casado, Barra do 
Mossoró, sabe ler e escrever, proprietário. 

Luiz José Claudino, Ceará, solteiro, Areias Alvas, 

sabe ler e escrever, agricultor. 
João José Claudino, Ceará, solteiro, Areias Alvas, 

sabe ler e escrever, agricultor. 

João Manoel Claudino, Ceará, casado, Areias Alvas, 
sabe ler e escrever, criador. 

Manoel José Claudino, Ceará, casado, Areias Alvas, 
sabe ler e escrever criador. 

Pedro José Claudino, Ceará, casado, Areias Alvas, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

André Francisco Rebouças, Ceará, casado, Areias 

Alvas, sabe ler e escrever, proprietário. 
Pedro Francisco do Valle, Ceará, casado, Areias Alvas, 

sabe ler e escrever, criador. 
Eduardo José Coutinho, Ceará, casado, Areias Alvas, 

sabe ler e escrever, proprietário. 
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Hyppolito José Paulino, casado, Ceará, Areias Alvas, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

José Fernandes Fonseca, Ceará, casado, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, lavrador. 

Manoel Francisco da Silva, Rio Grande do Norte, 
viuvo, Gado Bravo, sabe ler e escrever, agricultor. 

Geminiano Rodrigues das Chagas, Ceará, casado, 
Gado Bravo, sabe ler e escrever, agricultor. 

Augusto Fernandes de Mello, Ceará, solteiro, Gado 
Bravo, sabe ler e escrever, criador. 

Benedicto Fernandes Pimenta, Ceará, casado, Gado 
Bravo, sabe ler e escrever, criador. 

Laurentino Alves da Silva, Ceará, casado, Gado 
Bravo, sabe ler e escrever, proprietário. 

Rufino Fernandes de Mello Filho, Ceará, casado, 
Gado Bravo, sabe ler e escrever, agricultor. .. 

Roque Rufino de SanfAnna, Parahyba, casado, 
Grossos, sabe ler e escrever, agricultor. 

Vicente Elviro dos Santos, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler o escrever, agricultor. 

Salustiano Cabral Nunes, Rio Grande do Norte, casa- 
do, Corrego, sabe ler e escrever, proprietário. 

Sebastião Rostil de Medeiros, Rio Grande do Norte, 

solteiro, Grossos, sabe ler e escrever, artífice. 
Soverino Constantino de Medeiros, Rio Grande do 

Norte, solteiro, Grossos, sabe ler e escrever, artife. 
Minervino Ferreira de Mendonça, Ceará casado, 

Barra doMossoró, sabe ler e escrever, proprietário. 
Alfredo José de Oliveira, Ceará, casado, Barra do 

Mossoró, sabe ler eescrevei, proprietário, 
Francisco Bento Oliveira, Ceará, solteiro, Barra do 

Mossoró, sabe ler e escrever, pescador. 
Francisco Bento Soares, Ceará, casado, Boi Morto, 

sabe ler e escrever, proprietário. 
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Francisco Bento Soares Filho, Ceará, casado, i5oi 
Morto, sabe ler e escrever, criador. 

Francisco Lopes de Queiroz, Ceará, casado, Areias 
Alvas, sabe ler e escrever, proprietário. 

Julião Antonio do Souza,Ceará casado, Corrego, sa- 
be ler e escrever, agricultor. 

Severiano Antonio de Souza, Ceará, casado, Corrego, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Veríssimo Antonio de Souza, Ceará, casado, Corre- 
go, sabe ler e escrever, proprietário. 

Francisco Gomes de Mello, Ceará, casado, Corrego, 

sabe ler e escrever, criador. 
Luiz Antonio de Souza, Ceará, casado, Barra do 

Mossoró, sabe ler e escrever, criador. 
Pedro Bernardo Pereira, Ceará, casado, Mossoró, sa- 

be ler e escrever, proprietário. 

Manoel Bernardo da Costa, Ceará,casado, Barra do 
Mossoró, sabe ler e escrever, proprietário. 

Graciano Ozorio Vidal, Ceará, casado, Barra do Mos- 
soró, sabe ler e escrever, agricultor. 

Agnello José Furtado, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, criador. 

Urbano Josué de Farias, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler o escrever, criador. 

Silvestre Dias Nogueira, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, artífice. 

José Isaias da Motta, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, proprietário. 

João Elouterio Souto, Ceará, casado, Grossos, sabe 

ler e escrever, pescador. 
Marciano Nogueira Costa, Ceará, casado,Grossos, sabe 

ler e escrever, pedreiro. 

Hugulino Baptista de Araújo, Rio Grande do Norte, 
casado, Grossos, sabe ler e escrever, oleiro. 
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Eleuterio Ferreira de Andrade, Rio Grande do Norte, 
casado, Grossos, sabe ler e escrever, oleiro. 

Raphael Mello da Costa, Ceará, solteiro, Grossos, sabe 
ler e escrever, agricultor. 

Ananias do Mello Moraes, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Julião dos Santos Bastos, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Júlio Pereira Brito, Rio Grande do Norte, casado, 
Grossos, sabe ler o escrever, proprietário. 

Pòrfirio Carneiro de Brito, Rio Grande do Norte, 
casado, Grossos, sabe ler e escrever, proprietário. 

Martinho José da Silva, Rio Grande do Norte, viuvo, 
Grossos, sabe ler e escrever, negociante. 

Antenor Paulino da Costa, Rio Grande do Nórte, ca- 
sado, Grossos, sabe ler e escrever, agricultor. 

Malaquias Braz de Mello, Ceará, sabe ler e escrever, 
casado, Grossos, jornaleiro. 

Bento Calixto das Noves, Parahyba, casado, Gado 
Bravo, sabe ler e escrever, agricultor. 

Arthur Amancio Rebouças, Ceará, casado, Gado 

Bravo, sabe ler e escrever, proprietário. 
Gonçalo Nery Martins, Ceará, casado, Gangorra, sabe 

ler e escrever, proprietário. 
Gaspar Antonio Maia, Ceará, casado, Grossos, sabe 

ler o escrever, proprietário. 
Melchiades Suzano Lopes, Ceará, casado, Grossos, 

sabe ler e escrever, proprietário. 
Aleixo Uiogo Neves, Ceará, casado, Grossos, sabe ler 

e escrever, proprietário. 
Ovidio de Novaes Souza, Ceará, casado, Grossos, 

sabe ler e escrever, pescador. 
João Faustino de Moura, Ceará, casado, Grossos, sabe 

ler e escrever, artista. 
17 
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Sebastião Baptista dos Santos,Ceará,casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, padeiro. 

José Remisio dos Santos, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, jornaleiro. 

Lúcio Patrício de Oliveira, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, proprietário. 

Ivo José do Nascimento, Ceará, casado Grossos, sabe 
ler e escrever, proprietário. 

Luiz Monoel Antunes, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, proprietário. 

Honorato Esteves dos Santos, Ceará, solteiro, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Luiz Vicente de Moura, Ceará, solteiro, Grossos, sabe 
ler e escrever, criador. 

Marcos Evangelista do Couto, Ceará, casado, Boi- 
Morto, sabe ler e escrever, criador. 

Miguel Tito do Monte, Ceará, casado, Boi-Morto, sabe 
ler e escrever, criador. 

João Olyntho Evangelista, Ceará, casado, Boi-Morto, 

sabe ler e escrever, proprietário. 
Luiz Manoel do Rosário, Ceará, casado, Grossos, sabe 

ler e escrever, proprietário. 

Affonso Gualberto, Pimenta, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Sebastião Hugulino do Mello, Rio Grande do Norte, 
casado, Grossos, sabe ler o escrever, proprietário. 

João Jozino da Costa, Coará, casado, Gado Bravo, sabe 
ler o escrever, proprietário. 

João Jozino da Costafilho,Ceará, casado,Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Manoel Jozino da Costa, Ceará, casado, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, criador. 

Hyppolito Cassiano do Mendoça, Ceará, solteiro, Cór- 
rego, sabe ler e escrever, proprietário. 



Francisco Jozino daCosta, Ceará, casado, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, criador. 

Joaquim Felix de Azevedo, Rio Grande do Norte, 
casado, Grossos sabe ler e escrever, proprietário. 

Manoel Francisco de Assis,Parahyba. casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Manoel Pompilio de Mello, Ceará, casado, Grossos, 
sabe ler e escrever, negociante. 

João Caenga, Ceará, casado, Grossos, sabe ler e es- 
crever, proprietário. 

Manoel Caenga, Ceará, casado, Grossos, sabe ler e 
escrever proprietário. 

José Lourenço Palmeira, Ceará, casado, Grossos, sabe 
ler e escrever, pedreiro. 

João Vieira de Medeiros,Rio Grande doNorte, casado, 

Grossos, sabe ler e escrever, pedreiro. 

Ananias Santiago de Mello, Rio Grande do Norte, 
casado, Grossos, sabe ler e escrever, proprietário. 

Josué Fernandes da Fonseca, Rio Grande do Norte, 
casado, Gado Bravo, sabe ler escrever, proprietário. 

Manoel Francisco da Silva, Ceará, casado, Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Germano Rodrigues das Chagas, Ceará, solteiro, Gado 
Bravo, sabe ler e escrever, proprietário. 

Augencio Fernandes de Mello, Ceará, casado, Gado 
Bravo, sabe ler o escrever, criador. 

Benedicto Fernandes Pimenta, filho, Ceará, solteiro, 
Gado Bravo, sabe ler o escrever, criador. 

Lauriano Alves da Silva, Ceará, casado, Gado Bravo) 

sabe ler e escrever, criador. 

Rafael FernandesdeMello,Ceará, casado,Gado Bravo, 
sabe ler e escrever, agricultor. 

Antonio Evencio do Souza, Ceará, uiuvo, Gangorra, 
sabe ler e escrever. 
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Targino Ignacio da Costa, Ceara, casado, Gangorra, 

sabe ler e escrever lavrador. 
Ignacio Pedro de Souza, Ceará, solteiro, Corrego, 

sabe ler e escrever, agricultor. 

José Maria da Silva, Ceará, casado, Grossos, sabe 

ler e escrever, agricultor. 
Miguel Athanazio da Silva, Ceará, solteiro Grossos, 

sabe ler e escrever, agricultor. 
Agostinho Misael de Souza, Ceará, casado, sabe 

ler e escrever, oleiro. 
Nathanael Fonseca de Lucena, Ceurá, solteiro, Gros- 

sos, sabe ler e escrever, proprietário. 
João Freire da Fonseca, Ceara, casado, Grossos, 

sabe ler e escrever, proprietário. 
Manoel Satyro Souza, Ceará, casado, Grossos, sabe 

ler e escrever, criador. 
Antonio Misael Fernandes, Ceará, casado, Gan- 

gorra, sabe ler e escrevez, criador. 
Antonio Ivo Pereira, Ceará, casado, Gangorra, sabe Jp 

ler e escrever, criador. 

Bonifácio José da Silva, Ceará, casado, Peixe Gordo, 

sabe ler e escrever, agricultor. 

Augusto Trajano do Mello, Ceará, solteiro, Peixe 

Gordo, sabe ler e escrever, agricultor. 
Adelino Jose Martins, Ceará, casado, Peixe Gordo, 

sabe ler e escrever, lavrador. 

Dionysio José Martins, Ceará, casado, Peixe Gordo, 
sabe ler e escrever, lavrador. 

Álvaro José Martins, Ceara, solteiro, Peixe Gordo, 

sabe ler e escrever, criador. 

Álvaro José de Hollanda, Ceará, casado, Manimbú, 
sabe ler e escrever, criador. 

Cosme Januário de Hollanda, Ceará, casado, Ma- 
nimbú, sabe ler e escrever, proprietário. 



Affonso Pereira da Costa, Ceará, casado, Manimbu, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Antonio Pedro líebouças Ceará, Manimbú, sabe ler 
e escrever, proprietário. 

Francisco Ferreira Néo, Ceara, casado, Manimbú, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Joaquim Ferreira Néo, Ceará, casado, Manimbú, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Manoel da Cunha Rebouças, Ceará, casado, Manimbú, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

José Francisco da Costa, Ceara, crsado, Manimbú, 
sabe ler e escrever, proprietário. 

Felix Antonio de Souza, Ceará, casado, Tibau, sabe 
ler e escrever, proprietário. 

Raymundo Antonio de Souza, Ceará, casado, Ti- 
bau, sabe ler e escrever, proprietário. 

Miguel Marques do. Oliveira, Ceará, casado, Peixe 
Gordo, sabe ler e escrever, proprietário. 

José Raymundo da Cunha, Ceará, casado, Peixe 
Gordo, sabe ler e escrever, proprietário. 

Benedicto Marques de Oliveira, Ceará, casado, Peixe 
Gordo, sabe ler e escrever, lavrador. 

José Eduardo Freire, Rio Grande do Norte, casado, 
Boi-Morto, sabe ler e escrever, criador. 

Villa de Grossos do Estado do Ceará, dois de 
fevereiro do mil novecentos e dois. 

Agostinho Filgueira Leão, José Vicente de Queiroz, 
Joaquim Fernandes Paul, José Miguel Evangelista, José 
Aleixo de Mello, Amancio Ferreira Dantas, Francisco 

Antonio de Souza, Francisco Rodrigues das Chagas, 
Franco Franklino de Souza, Francisco Solou, José 

Deodato Lucena, Miguel Evangelista Freire, Pedro 
Mamede Barbosa Cordeiro, Antonio Luiz de Queiroz 



Juvenal Santos, Henrique de Araújo Mello, Fran- 
cisco Cavalcante de Queiroz, Francisco Solon So- 
brinho, Ezequiel Egidio dos Santos, André Fil- 
gueira Leão, Misael Fernandes da Silva, João 
Martins Evangelista, Ricardo Estevão Freire, Cláu- 

dio de Souza Brito," Francisco Freire Macaúbas, 
Arminio Alves de Vasconcellos, João Cordeiro de Albu- 
querque, João Cavalcante do Queiroz, Pedro Cezario da 

Silva, Pedro Barboza de Lucena, Sebastião Florentino 
Pereira, Joaquim Rodrigues, João Ricarte Freire, Albino 
Marques, Manoel Correia do Medeiros, João Benedicto do 
Mendonça, Porfirio José da Silva, José Ricarte Freire, 

Pedro Felix da Silva, Saturnino Evangelista Freire, Fran- 

cisco Felix da Silva, Luiz Baptista da Silva, José Felippe 
de Mello, Ludgero Bernardo do Souza, Vicente Fernandes 
da Silva, Evangelista de Mello, Manoel Demetrio de 
Souza, Francisco da Costa Mello, Francisco Fernandes da 

• Fonseca, Alexandre José de Castro, Francisco Gaudencio 
de Oliveira, Francisco José de Mello, Luiz Francisco Ro- 
drigues, Vicente José Rodrigues, Antonio Alexandre do 
Castro, Leandro José de Castro, Manoel Anacleto de Mello, 
Manoel Pedro de Mello, João Joaquim do Mello, Antonio 
Francisco Wenceslau, Tintino Martiniano de Carvalho, 
Manoel Aleixo de Mello, Silvanio de Souza Machado, 
Pedro Alves Pereira, Pedro Joaquim Nolasco, Antonio 
Jozino de Mello, José Joaquim de Mello, Manoel Fernan- 
des da Fonseca, Rufino Fernandes de Mello, Felinto Fer- 
nandes Pimenta, Julião Fernandes de Mello, Gaudencio 
Francisco de Oliveira, Conrado Victor Machado, Raymun- 

do Gaudencio do Oliveira, João Aleixo Filho, Francisco 
José Flor, Evaristo José Bandeira João Cerino da Silva, 
Manoel Fernandes Filho, João Fernandes de Mello, Silve- 
rio Furtado de Souza, João Francisco da Silva, José Fran- 



cisco Flor, Luiz Francisco de Oliveira, Laurentino Alves 
da Silva, José Martins da Silva, Ahtonio Vicente 

Ferreira, André Felix Kodrigues, Francisco Raymun- 
do do Souza, Francisco Balthazar Rebouças, Francisco 

Demetrio de Souza, Manoel João Evangelista, Sabino 

Urbano de Souza, Manoel Ferreira Lemos, José Ferreira 
Lemos, Raymundo Firmino de Souza, João Raymuu- 
do de Souza, Olementino Franklino de Souza, Francisco 

Urbano de Souza, Manoel Paulino Marques, Felippe 
Santiago do Souza, Francisco Ferreira de Oliveira, Miguel 

Francisco de Oliveira, Joaquim Ferreira de Oliveira, 
Aristides Ferreira de Oliveira, Raymundo Epiphanio de 
Oliveira, Antonio Pereira de Oliveira, Ivo Rodrigues 
Ferreira, Damião Vicente de Riveira, Pedro Fernandes de 
Oliveira, Manoel Rodrigues da Silva, Matheus Felix de 
Oliveira, Manoel Vicente de Oliveira, Antonio Ferreira 
Rebouças,Epiphanio AlvesMaia,Joaquim FirmianoEvan- 
gelista, Joaquim Marques de Oliveira, Luiz Damasio, 
Francisco Raymundo de Souza, Raymundo Francisco de 
Souza, João do Souza Filho, Pedro de Souza Rebouças, 
José Felippe de Mello Filho, Zacarias de Souza Rebouças, 
Manoel de Mello da Costa, Pedro da Cunha Rebouças, 
Zacarias Antonio da Silva, João da Cunha Rebouças, 
Manoel Ferreira da Silva, Joaquim Henrique, José Fran- 
cisco de Oliveira, Zacarias Rufino de Souza, Francisco 
Felippe Gonçalves, Paulino do Souza, Manoel Lopes 
de Mendonça, José Lopes de Mendonça, Manoel Lo- 
pes de Mendonça Filho, Manoel Francisco da Costa, 
Pedro Firmino de Souza, Manoel Felix do Valle, 

Erminio Ferreira da Silva, Martiniano Ferreira da Silva, 
João Marinho Freire, Francisco Checlito da Costa, Mi- 
guel Theodoro da Luz, Raymundo Marques de Oliveira, 
Francisco Cândido Rebouças, José Cunha Rebouças, 



José Lopes de Oliveira, Francisco Dorico Roza, Francisco 

Freire de Andrade, Francisco das Chagas Pereira, Luiz 
Fernandes de Souza, José Freire de Andrade Sobrinho, 

José Freire de Andrade, Manoel Clementino de Hollanda, 
José Estevão Freire, Luiz Jozino da Costa, Manoel 
de Hollanda Rebouças, Afltonio Franklino da Costa 
José Franklino da Costa, Manoel Dantas, José Evan-, 
gelista Freire, Manoel Freire do Nascimento, João 
Xavier Dantas, Júlio Soares de Oliveira, Manoel José da 
Silva, Álvaro José da Silva, Luiz Marques de Oliveira, 
Yictorino Felix da Silva, Francisco Felix da Silva, 

Pedro Felix Sobrinho, Francisco Fernandes Maia, João 
Rodrigues de Souza, Joaquim Rodrigues de Souza, 
Manoel Rodrigues de Souza, Francisco Rodrigues de 
Souza, Amancio Rodrigues de Souza, Joaquim Pajehú, 

Raymundo Francisco Nepomuceno, Thomé. Gomes Mello, 
Manoel do Valle Bezerra, Geremias Gomes de Mello, 
Manoel Bernardo de Souza, Manoel Bernardo de Souza 
Filho, Isaias Demetrio de Souza, Innocencio Antonio 
de Souza, Antonio Thomaz de Souza, João Luiz de 
Mendonça, Minervino Hilário de Mendonça, Pedro Ber- 

nardo de Souza, Joaquim Pinheiro de Maria, José 
Bernardo de Souza, José Graciano de Souza, Francisco 
Antonio de Mendonça, Epiphanio Hilário da Costa, 
Nicolau Gomes de Mello, Felippe do França Monteiro, Fir- 

mino de França Monteiro, Leonel de França Monteiro, An- 
tonio de França Monteiro, José Pedro da Silva, Antonio 
Viegas, Anselmo Genuario, JoséBaptista da Silva, Antonio 

Gonçalves, Antonio de Souza, Zariano Evangelista, Joa- 
quim Francisco Rebouças, Aristides Rebouças, Apolinario 

Francisco Nolasco, Raymundo Alcantara de Oliveira, Li- 
berato Diniz, Francisco Apolinario de Oliveira, Isidro de 
Alcantara de Oliveira, José Gomes de Mello, Tertuliano 
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Ferreira de Lemos, Antonio Ferreira de Lemos, Pedro 

Felix do Valle, José do Valle, Bezerra, Jocerino Ferreira 
Lemos, Manoel do Valle Júnior, Miguel do Valle Bezerra, 

Herculano Fernandes da Silva, Raymundo José da Silva, 

Manoel Ferreira da Silva, Mariano Baptista de Souza, José 
Carlos Dantas, ManoelMariano Baptista, Antonio Ferreira 
da Silva, Joaquim Cosme Rodrigues, Miguel Cosme Ro- 

drigues, Joaquim Pinheiro Lobo, João Pinheiro Lobo, 

José Pinheiro Lobo, Luiz Carlos Dantas, José Tenorio de 
Souza, Luiz Sobreira de Souza, João Walcace de Aquino, 
Luiz Elias de Queiroz, Antonio Tenorio de Souza, Alexan- 
dre Gomes de Maria, Antonio José de Oliveira, Manoel Luiz 

Fernandes,JoãoSilvestre da Silva, Antonio José Fernandes, 
Bernardino José de Senna, Francisco Luiz Fernandes, 
Manoel Francisco da Costa, Manoel Germano Ferreira, 

Hemeterio Conegundes da Costa, Manoel Vicente Ferrei- 
ra, Manoel Mathias dos Santos, Luiz Francisco da Costa, 

João Francisco da Costa, Aristides Antonio de Mello, Ru- 
fino José Martins, Pedro Paulo Evangelista, Antonio Pe- 
reira da Silva, Cyrillo José de Mendonça, Augusto Severo 
Franco, Alfredo Tertuliano de Sá, Archelau José de Al- 

meida, Olegario José da Costa, José Martinho de Oliveira, 

Cyrillo Francisco da Costa, Olegario José de Lyra, Alfredo 

Francisco da Costa, José Vicente Ferreira, Vicente Gau- 
dencio Nery, Theotonio Pinto Lima, Joaquim Pereira 

Dutra, José Joaquim de Lima, Francisco Galdino de Aqui- 
no, Tenorio Olegario do Valle, Faustino Tenorio Dutra, 

Amaro José Cardozo, Dino José Cordeiro, Joaquim Felix 
de Salles, Felix Nunes Dutra, Amancio Lino de Medeiros, 

Pedro Antonio de Souza, Rufino Demetrio de Souza, 
André Marinho da Silva, Eloy Vidal Comarú, Mathias 

Benigno de Castro, Elias Mattoso dos Reis, Francisco 
Çlervasio de Oliveira, Manoel Martins de Carvalho, Victor 
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José Fernandes, Moj^sés Pinheiro da Silva, José Felix de 
Almeida, José Francisco do Mendonça, David Felix do 
Yalle, Manoel Felix do Yalle Filho, Francisco Bernardo 
Pereira, Bernardo Pereira de Souza, Jeremias Felix do 
Yalle,Manoel Innocencioda Silva, Josélnnocencioda Silva, 

José Custodio de Souza, Manoel Custodio de Souza, An- 
tônio do Yalle Loureiro, João Felix do Yalle Sobrinho, 

Raymundo Alves de Oliveira, Miguel Custodio da Silva, 
José Bernardo Dutra, Luiz Francisco de Lorena, Luiz José 
Claudino, João José Claudino, João Manoel Claudino, Ma- 
noel José Claudino, Pedro José Claudino, André Francisco 
Rebouças, Pedro Francisco do Yalle, Eduardo José Couti- 

nho, Hippolito José Claudino, José Fernandes da Fon- 
seca, Manoel Francisco da Silva, Geminiano Rodrigues 
das Cnagas, Augusto Fernandes de Mello, Benedi- 
cto Fernandes Pimenta, Laureutino Alves da Silva, 

Rufino Fernandes de Mello Filho, Roque Delphino 
SanfAnna, Vicente Elviro dos Santos, Salustiano Cabral 
Nunes, Sebastião Rostil de Medeiros, Severiano Const- 
tantino de Medeiros, Minervino Ferreira de Mendonça, 
Alfredo José de Oliveira, Francisco Bento Soares, Fran- 
cisco Bento Soares Filho, Francisco Lopes de Queiroz, João 
Antonio de Souza, Severiano Antonio de Souza, Virissimo 
Antonio de Souza, Francisco Gomes de Mello, Luiz Antonio 
de Souza, Pedro Bernardo Pereira, Manoel Bernardo da 
Costa, Graciano Ozorio Yidal, Agnello José Furtado, 
Urbano Josué de Farias, Silvestre Dias Nogueira, José 
Azarias da Motta, João Eleuterlo Soto, Marciano Nogueira 
Costa, Hugulino Baptista de Araújo, Eleuterio Ferreira 

de Andrade, Rafael de Mello Costa, Ananias de Mello 
Moraes, Julião dos Santos Bastos, Júlio Pereira Brito, 

Porfirio Carneiro de Brito, Martinho José da Silva, Antenor 
Paulino da Costa, Malaquias Braz de Mello, Bento Calixto 
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fias Neves, Árthur Amancio líebouças, Gónçalo' Nery 
Martins, Gaspar Antônino Maia, Melchiades Suzano 

Lopes, Aleixo Diogo Neves, Ovidio de Novaes Souza, João' 
Faustino de Moura, Sebastião Baptista dos Santos, José 
líomigio dos Santos, Lúcio Patrício dos Santos, Ivo Josó 
do Nascimento, Luiz Manoel Antunes, Honorato Esteves 

dos Santos, Lino Vicente de Moura, Marcos Evaristo do 

Couto, Miguel Tito do Monte, João Olymtho Evangelista, 
Luiz Manoel do Rozario, Affonso Gualberto Pimenta, 

Sebastião Hugulino de Mello, João Josinoda Costa, João 
Josino da Costa Filho, Manoel Josino da Costa, Hyppolito 
Cassiano de Mendonça, Francisco Josino da Costa, Joaquim 
Telles de Azevedo, Manoel Francisco de Assis, Manoel 

Pompilio de Mello, João Caenga, Manoel Caenga, José 
Lourenço Palmeira, José Vieira de Medeiros, Ananias 
Santiago de Mello, Josué Fernandes da Fonseca, Manoel 
Francisco da Silva, Geminiano Rodrigues das Chagas 
Augencio Fernandes do Mello, Benedicto Fernandes 
Pimenta Filho, Lauriano Fernandes da Silva, Rafael 
Fernandes de Mello, Antonio Evencio de Souza, Targinio 
Ignacio da Costa, Ignacio Pedro de Souza, José Maria da 
Silva, Miguel Athanasio da Silva, Agostinho Misael de 

Souza, Nathaniel Fonseca de Lucena, João Freire da 
Fonseca, Mamede Satyro de Souza, Antonio Misael Fer- 
nandes, Antonio Ivo Pereira, Bonifácio José da Silva, 
Augusto Trajano do Mello, Adelino José Martins, Dionisio 
José Martins, Álvaro José Martins, Álvaro José de Hol- 
landa, Cosmo Januario de Hollanda, Affonso Pereira da 
Costa, Antonio Pedro Rebouças, Francisco Ferreira Néo, 

Joaquim Ferreira Néo, Manoel da Cunha Rebouças, José 

Francisco da Costa, Felix Antonio de Souza, Raymundo 
Antonio de Souza, Miguel Marques de Oliveira, José Ray- 
mundo da Cunha, Benedicto Marques de Oliveira, José 
Eduardo Freire, 
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Nada mais consta dos documentos aqui transcriptos 
dos quaes fiz extrahir fielmente a presente publica forma, 

que conferi; achei certa, sbscrevo e assigno em publico e 
raso, nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital da Republica 
do Brasil em vinte dois de Março de mil novecentos e 
dois. E eu, Pedro Evangelista de Castro, Tabellião intirino 
subscrevo e assigno em pco e raso Em t0 de verdc. Signal: 
Pedro Evangelista de Castro. F 86.000 S 10.200: 96.200 
Pg. (L. S.) Rio 22 de Março de 1902. P. E de Castro. 
Publica forma de diversos documentos Castro. Conferida 

e concertada por mim Tab.m Evaristo Valle de Barro. 
Signal. Pg. 20.500. 



CAPITULO XI 

A LICÇÃO DOS AUTORES 

Tanto na antigüidade como nos tempos modernos, 
os grandes philosophos proclamaram sempre ser essencia 
de nossa alma a actividade livre e intelligente. 

Sob o ponto de vista positivo esta faculdade de agir 

espontânea ou voluntariamente, instincto, costumeou von- 
tade, em todo caso força essencialmente livre, constitue a 
nossa responsabilidade moral. 

O exercício desta força colloca o homem em relação 
com as pessoas e cousas; e destas relações nascem os de- 

veres e o direito. 

Entre os deveres igclue-se o respeito pela liberdade 
e pela propriedade dos nossos semelhantes. 

Entre os direitos do homem inclue-se o de praticar 
acções, trabalhar, ou liberdade; e gozardas cousas, dispor 
dellas, ou propriedade. 

Não esqueçamos que o trabalho de unyi força qual- 
quer, e tal se considera a actividade livre e intellingente 
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do homem, se define e se mede ou avalia pelo producto, 
no qual entram como factores a' intensidade da mesma 
força em kilogrammas, o o caminho percorrido por seu 
ponto de applicação em metros; isto é, trabalhar é des- 
crever áreas e engendrar volumes, 6 crear a bemfeitoria o 

a riqueza; é a expansão exterior do eu, mysterioso prin- 

cipio consciente da personnalidade humana; d'ahi anoção 
clara do meu e teu. 

(Meu, de mci, genitivo de ego-= de mim, pertencente 
a mim; teu, de tui, genitivo de tu=ÚG ti, pertencente 

a ti.) 
Considerado o homem como força livro as suas deli- 

berações, determinações ou direcçõos soffrem a influencia 
de diversas causas, outras forças ou resistências, que são 
os motivos ou moveis das acções: instineto, reflexão. 

D' abi a necessidade do exame e do conhecimento 
ver é quasi sempre desejar. 

O homem no seu egoísmo quereria ser o único loca- 
tário do planeta, reproduzindo o quadro ideal de Adão e 

Eva no Eden; a sua ambição illimitada seria comparável 
á força elastica ouexpansibilidade do vapor; actua sobre 

a natureza passiva, sobre os seus semelhantes se consegue 
reduzil-os á passividade (escravidão). 

Assim o vapor entrando alternadamente nas duas 

metades do cylindro da machina, impelle o embolo em 

sentidos oppostos, expandindo-se. 
A própria machina alterna a compasso e com egual- 

dade o movimento da gaveta por onde o vapor ingressa, 
graduada a passagem como regulador e os soluços do mo- 

vimento com o volante. 
Volante e regulador são na sociedade política as ins- 

tituições e as leis. 

A civüisação romana que nos transmittiu as rc- 
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gras da justiça, creára na multiplicidade dos deuses da 
sua mythologia o Termo protector dos limites, repre- 

sentado com a forma de um marco lindeiro. Sobre o 

pedestal um fuste invertido, tendo para capitei o busto 
do deus. O todo" enlaçado por um ramo de hera e re- 

vestido de larga faxa. Marco dos campos, destinados 
a guardar a propriedade e a posse entre os homens, 

que deve ser sagrada e inviolável; marmórea sentinella 

assignando as suas extremas, defendendo á usurpação 
e proclamando bem alto, o meu e o teu. 

Estão de accordo os autores em reconhecer que o 

fundamento do direito de propriedade seja o mesmo 
para as nações como para os indivíduos; direito que 

tem sempre sua origem na lei natural ou é o resultad« 
de uma convenção. 

« Une proprieté particulière est un bien acquis en 
vertu de la loi. La loi seule constitue la proprieté, parce 
que la volonté politique peut seule determinei' la re- 
nonciation de tous et donner un titre à la jouissance 

exclusive. »{Mrrabeau.) 
Applicando esta doutrina ao direito interestadoal 

os publicistas dizem que a propriedade se adquire pelos 

tratados. No caso de guerra, os interesses dos belli- 
gerantes são ajustados pelo tratado de paz, rece- 

bendo a propriedade modificações acceitas e intro- 

duzidas por esse tratado; e admittem que a nação 
possa ceder a outra uma parte do seu território ; sendo 
ás mais das vezes a cessão valida e obrigatória. 

Cumpre distinguir entre propriedade nacional e 
propriedade individual ou propriedade do família. A' nação 

pertencem as plagas, os rios, lagos, vias de communicação, 
etc.; os bens destinados ás necessidades da communhão 

social, ao uso commum ou propriedade publica, inaije- 

navel e imprescriptivel, ou propriedade do Estado. 
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Os modos de acquisição dividem-se em originários 
c derivativos. Na primeira classe inclue-sc a occupação, 

ou livre faculdade do homem occupar os tratos do 
terra, como res nullius, domínio dos primeiros occu- 

pantes, posseiros, etc.; bem como a adquisição dos do- 

mínios, quasi como originaria, depois da conquista. 

Será preciso remontar á éra de 1097 para encon- 
trar a creação do condado de Portugal a favor" de 

Henrique de Borgonha, genro de Affonso VI, do antigo 
reino de Leão. O condado assim erigido na parte .con- 

quistada sobre os sarracenos fôra dado em dote a 
D. Tareja sua filha legitima para casar com o dito conde 
D. Henrique, o qual, com seus successores, completa- 
ram as conquistas, até expulsão total dos mouros do 

Algarve. Eis o heroe húngaro que nos recorda a es- 
tância XXVI, canto III dos Lusíadas. 

« Este, depois que contra os descendentes 
Da escrava Agar victorias grandes teve, 
Ganhando muitas terras adjacentes, 
Fazendo o que a seu forte peito deve, 
Em prêmio destes feitos excellcntes... etc. 

D'elle pode-se ainda dizer, com o poeta : 
« Do que assim houve illustre senhorio ». 
Em breve Henrique os términos dilata ; 
Continuo afronta o Mauro poderio ; 
Castellos, hostes, rende, e desbarata. » & 

Com a morte de Affonso Sexto e governo da rainha 

viuva, expande-se o condado de Portugal para leste e 

norte sobre as províncias independentes Zamora, Toro 
etc. (1109); e só em 1128 - 37 foi que teve logar a fixação 

definitiva das fronteiras do Minho. 



A crcação do reino de Portugal independente occor- 
rou em 1140; com a suzèrania do papa sobro o novo reino 
(1148); sendo reconhecido em 1414, passados 274 annos, 
e após trinta da victoria de Aljabarrota. 

Até 1158 conquista-se Leiria, Sanflrene, Cintra, Lis- 
boa, Palmella, Almada, Alcacer do Sal e a liidia de fron- 

teira do Tejo. 

Em 1160, registram-se ulteriores conquistas aos sar- 

'facenos, a conferência de Cellanova, o tratado de limites 
entro Leão e Portugal, a fronteira do Guadiana. De 1249- 
50 conquista-se o Algarve e estabelece-se a delimitação 

■ da fronteira de leste. 

Finalmente, em 1375 foram promulgadas as leis do 

almotaçaria e sesmaria. 
A datar da conquista da Gallia, Hespanha, Carthago, 

pela Roma antiga; da guerra dos luzitanos de Viriato, 

entes da invasão dos alanos, suevos, vandalos e mouros 

sobre a península ibérica, era impossível deslindar os 

entigos domínios dos tratos de terra ; pois que a posse 
deixada pelos mouros aos christãos, era como a escravos, 
com rigorosos tributos. 

Consequentemente depois do succesivas conquistas 
era impraticável apidicar o direito de post liniinium 

para se restituiram os bens immoveis aos luzitanos que 

tossem legítimos successores dos antigos proprietários ou 

primeiros incolas. 
Na conquista, pois, devemos fixar o principio pratico 

da adquisição dos domínios no reino de Portugal, nas 

suas possessões e capitanias ultramarinas e no reino 

unido do Brazil, sempre segundo a lei natural da expan- 

são das forças. 
Ou por outra, o direito de propriedade, que é de sua 

essência exclusivo, isto é, comtem cm si o direito de exclu- 
]« 



ir da couza a acção do pessoas estranhas (Lafayettc I 

pag. 75), dilue-se o dcsapparece com o tempo, eccentuan- 

do-se a tendência (pie têm os bofls a entrar na commu- 
hão primitiva de que sahiram, revertendo ao Estado 

como domínio collectivo. 

Acreditava-se na Europa (pie a simples t/rscobcr/(i 
de um território desconhecido constituía titulo sufficiento 

liara adjudicar a soberania d()'paiz. 

Os Hespanhoes e os Portuguezes fundavam sobre o 
mesmo principio os seus direitos sobre a America ; a deci- 
são do papa Alexandre VI em 1493, dividindo as desco- 
bertas entre Castella e Portugal por um meridiano a 370 

léguas O. de Cabo Verde, cabendo as do nascente a Por- 
tugal, as do poente a Castella, era um simples compromis- 
so em fôrma de sentença confirmando as pretenções que 
estes dois povos baseavam sobre as suas descobertas, 
tendo a soberania como conseqüência, pela organisação 
política da região recentemente descoberta junto á inten- 
ção do futuro exercício do poder por autoridades realmen- 

te constituídas. 
Os particulares podiam tomar posse das terras devo- 

lutas ou desoccupadas por ordem superior e em nome do 

soberano ; e quando os colonos agiam sem poderes espe- 
ciaes, o facto consumado era sempre ratificado pela Naçao 
da qual dependiam {Bluntsc/ili 270). 

O estado colonisador tem, pois, o direito concreto de 
estender a sua soberania sobre o território povoado dc 

selvagens ou por inimigos submettidos pelas armas, 
para favorecer a eivilisação e desenvolver a exploração 

industrial. 

Admitte-se que a posse das plagas marítimas, cotn- 
prehende toda a terra firme especialmente ligada pelos 
rios que a atravessam, formando com ellas umconjuncto 

nqtural: Beira mar, Montuoso e Sertão (N.7). 
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Porem, quando dois estados entram na possessão 
do regiões visinhas e desses logares fazem centros de 

oolonisação com suas capitães ou presídios, uma linha 
traçada a egual distancia desses pontos formará o limite 
<los dois territórios, se. não existir entre elles fronteiras 
oaturaos, perras o montanhas, separando as vertentes; 

podéhdo-se outrosim, convencionalmente fixar qualquer 
outra linha de demarcação. 

A linha de separação das aguas é dada pela mais 
alta aresta da serra; isto é, a linha que reúne os pontos 

oulminantes do relevo do solo ou os de maior altitude 
sobre o nivel do mar, (pie é o plano de comparação e 

referencia. 

Entretanto, os rios servem as vezes de fronteiras 
a dous paizes, quer pelo facto de nacionalidades dife- 
1 entes chegarem até o rio e não se aventurarem mais 
011 ííe, quer por haverem se restringido a essa fronteira 

Por motivos militares. 
Do primeiro caso temos um exemplo nos temerosos 

A y mor és, habitadores da serrado Mar e bacias inferi- 
oros do rio Doce, (margem esquerda) dos rios S. Matheus, 

Mucury, etc, os quaes nunca são vistos atravessar o pri- 
'ueiro destes rios para a margem direita. 

Do 2" caso citaremos o Rubicon, pequeno rio que 
Separava a Italia da Galha Cisalpina, a respeito do 
'lual Roma para sua própria tranquillidade por um cele- 
bre senatus-consuUo declarara trahidor e votado aos 

deuzes infernaes quem quer que com uma legião ou 
uiesmo uma cohorte o transpuzesse. 

Eis a prohibição que César desprezou, exclamando: 

D Dy/ jacta cs/. 
O mesmo império romano fornece outro exemplo ao 
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retirar-se para a margem direita do Danúbio e esquerda 
do Rheno, afim de melhor se defender contra as incur- 

sões dos Germanos. 
Recordaremos ainda o Guadiana e o Minho (pie 

servem de fronteiras militares entre Hespanha e Portu- 
gal. 

Servindo do fronteira do Brazil com os paizes 
visinhos contam-se os rios Oyapok, Repunury, Cumiary, 
Japurá, Javary, Madeira, Guaporé, ido Verde, lagoas 

Uberaba, Guaybam, Mandioré, Caceres, Bahia Negra, rios 
Paraguay, Apa, Iguatemy, Paraná, Iguassú, S. Antonio, 

Pepery-Guassú, Uruguay, Quarahim, Jaguarão e Chuy. 
Servindo de limites entre os estados da Republica 

a lista é mais considerável; mencionaremos alguns desses 
numerosos rios: 

Nhamundá, Machado, Tapajoz, Tres Barras, Caray, 
Fresco, Tocantins, Manoel Alves Grande, Gurupy, Parna- 

hyba, Araguaya, Iguarassú. Mossoró, Guaju, Patú, riacho 
Persinunga, rio Moxotó, S. Francisco, rio Real, Mucury, 
Carinhanha, rios Verde grande e Pequeno, Itabapoana, 
Parahyba, rio Preto, rio do Salto, bahia Guanabara, rios 
Mirity, Guandu e Guandu merim, rio Grande, Parapanema, 

Itararé, rio Negro, Pelotas, Touros, Mampituba. 

Quando um rio navegável fôrma o limite, admitte-se (pie 
a fronteira passe pelo meio do rio ou pelo thalweg, 
a linha (pie descreve o fundo do valle e segundo a qual 
se dirigem as aguas correntes; isto é, passe pelo canal, o 
logar geométrico do todos os pontos do menor altitude 

em cada secção transversal. 

Dado o caso de se atalharem voltas do curso do rio 
para facilitar a navegação, trabalhos hydraulicos ou 

outros fins, por accordo dos estados ribeirinhos, admit- 
te-se como fronteira o thalweg artificial. 
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Tal ô o caso do rio Mossoró que faz muitas voltas, 
entre ellas as do Remanso, Maranhão, Encalhado, Es- 

padarte, Jangada, etc; conforme se vê da planta annexa 
do mesmo rio, na parte comprehendida entre sua 

foz e o porto da Ilha, levantada por Gustavo Luiz Gui- 

lherme Dodt, em 1864, e consta do relatório do Dr. Luiz 

Barbosa da Silva, 1866, pag. 20. 
Na planta estão indicados tres atalhos c no relatório 

trata-se do auxilio de 2 a 3 contos de réis ã particulares, 
precisos para a canalisação do rio ou antes, corte do 

muitas'voltas ( N. 38 pag. 201). 

Sobre um rio commum, as relações entre os povos 
dos estados ribeirinhos são objecto de uma protecção 

superior. 

A natureza indica que os estados ribeirinhos teem 

o direito do utilisar o rio commum para suas relações 
commorciaos. 

Este principio decorre da legislação patria sobro 
os terrenos de marinha; a datar da Ordem Regia de 

4 de dezembro do 1678, conservando aos moradores do 
Rio de Janeiro na posse, em que estavam de cortar os 

mangues, que eram de regalia da Coroa por nascerem 
em salgado, onde só chega a maré com a enchente, até 
o Decreto 4105 de 22 de fevereiro de 1868 e a Lei 3348 

do 20 de Outubro de 1887 (Collecção sobre terrenos de 

marinhas, Pedro Moreira da Costa Lima, ISGõ; 
Manual do empregado de Fazenda 1869 pag. 20 
etc.) 

Um praxista do antigo regimen dá como epílogo 
dos bens da Corôa ou pequenas regalias, os seguintes; 

Rios perennes, alveos, lezirias, portos do mar, praias, 
ilhas adjacentes, estradas, ruas, minas, terras ermas, 
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lagoas, pescarias, coutadas, montárias, edifícios e bens 
públicos do uso da Nação,bons encorporados por diplomas 

regios e nos Livros, real e verbalmente ou com posse 
immemorial ( Pratica dos Tombos, Lisboa, 1866, 
pag. 137. 

O eminente autor do Direito das Cousas declara 
pertencerem ao Estado: as terras devolutas ou publicas, 
os diamantes, os metaes e mineraes úteis dos terrenos 
do Estado, os despojos de guerra, as embarcações consi- 

deradas boa preza, os bens do evento, etc. 
Diz o art. 380 de Codigo civil Portuguez: «são 

publicas as cousas naturaes ou artificiaes apropriadas 
ou produzidas pelo Estado e corporações publicas e 
mantidas debaixo de sua administração das quaes é 
licito a todos utilisar-se com as restricções impostas 
pela lei e regulamentos administrativos: taes as estradas, 
pontes e viaduetos construídos e mantidos a expensas 
publicas, municipaes ou parochiaes, (districtaes); todos 
aquelles bens em que o Estado succedeu pela extineção 
das ordens religiosas, pertencem-lhe a titulo de domínio; 
as aguas salgadas, das costas, enseadas, baldas, fozes, 
rios, esteiros, e o leito dellas (Marinhas); os lagos e 
lagoas e os canaes correntes de agua doce navegáveis 

ou fluetuaveis, com os seus respectivos leitos ou alveos 
e as fontes publicas, por direito de soberania. 

Quando todo o rio não fôr navegável ou fluctuavel, 
mas só parte delle, a esta parte unicamente pertencerá 
a correspondente qualificação. 

Entende-se por leito ou alveo a porção de superfície, 

que a corrente cobre, sem transbordar para o solo natu- 
ral e ordinariamente enxuto, no nivel médio das aguas. 

Entretanto basta firmar o principio de que a Cons- 
tituição da Republica conservou para a Nação o domínio 
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dirocto sobre os saldados até 15 braças do bater do mar 

em marés vivas (Avisos de 29 de abril de 1820 e 13 de 
julho de 1827). 

.O art. 4? das Instrucções de 14 de novembro de 1832 
dispoz o seguinte: hão de considerar-se terrenos de 

Marinhas todos os que banhados pelas aguas do mar, 
ou dos rios navegáveis vão até a distancia de 15 bra- 

ças craveiras para a parte de terra, contadas estas desde 
os pontos a que chega o preamar médio. » 

Modos derivativos da adquisição dos domínios 

Os conquistadores não apropriam para si o domí- 
nio universal de todos os bens conquistados, mas 

reservam-se especialmente o direito soberano de ordenar 
que lhes seja paga a jugada das terras pelos moradores 
o povoadores dellas, aos quaes deram foraes; suppondo-se 

mesmo que fiquem livres do todo o foro outras terras 
existentes. 

Os reis de Leão ao conquistarem Coimbra, com a 
expulsão dos musulmanos de entre Douro e Mondogo, 
1064, confirmaram aos monges negros de Lorvão as 

possessões que antes tinham; isto não por nova doação 
mas por excepção ao direito de occupação geral. 

O conde bolonhez D. Henrique, quando conquistou 

Lamego, dividiu pelos grandes que o ajudaram as 
terras conquistadas imitando a política dos romanos. 

ÂffonsD Henriques ao tomar Santarém, 1145-47, 

confirmou como graça aos habitadores nacionaes as 

herdades que clles já tinham; o regulamento de 25 de 
março de 1559, expedido na regencia da rainha viuva 
D. Catharina, sujeitou depois Santarém a jugadas. 

Ao conquistar Lisboa, distribuiu o campo de Vallada 
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ontre os soldados o deixou indiviso um trato de terra 
para os pobres, constituindo ao senado partidor entre 
elles. 

Nos princípios ficaram livres aos povoadores bos- 
ques, maninhos e mattas, logares bravios, que não foram 

coutados, nem reservados, e passaram geralmente pelos 
foraes com as outras terras aos povoadores dellas; 

prohibindo-se que fossem dados de sesmaria valles de 
ribeiras, nem outros maninhos, que são dos termos 
das villas e logares, para os haverem por seus. (Orde- 
nações L. 2 e 4.) 

Os reis fizeram immensas o profusas doações dos 
bens das conquistas aos magnates, entre elles D. João 
I, 1383-1433 to mestre de Aviz) para subir ao throno de 
Portugal fez extraordinárias promessas, que cumpriu, 
aos que o ajudassem á repellir os competidores; doações 
que occasionaram alei montai de 30 de junho do 1434 

(Filipina L. 2 T. 36) providenciando por meios indirectos 
a mais fácil reversão á Coaôa dos bens que sahirão 

d'ella, á imitação do que praticara Henrique de Castella, 
Serviu Sulpicio Galla, Basilio, Henrique II, do Inglaterra, 
os reis de França, Saboia e Sicilia, etc. 

Depois por meio dessa lei arbitraria que elle concebeu 
ia inutilisando as doações, logo que fallcciam os donatá- 

rios, servindo-se para esse fim de differentes pretextos, e 

quando já não podia arrecear-se dos mesmos donatários. 
Esta pretendida lei mental, tão applaudida dos ju- 

ristas, foi publicada por D. Duarte em 8 do abril do 1484. 

Copiaremos aqui o que diz Manoel do Faria e Souza 
na sua Europa Portugueza sobre essa famosa Lei 

Mental, reduzida a escripto o augmentada pelo rey 
D. Duarte: 

«Tomó El-Rey otro camino de quitar lo que habia 
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dado, para restituir de substancia la Corona, que fué 

comprar a alguuos parte de lo que tenian e hacer una ley, 
jámas platicada de algun Príncipe; esta fué que en los 

bienes Kealos nopudiesso succeder Ias hijas do quien los 

Posseya. Llamola Mental, por que temiendo que habia de 
parecer duro el publicar-la, la tenia on la mente, y la iba 

cjccutando, assi comosemoria alguno sin varou herédero. 
Cosa rara! que pareciesse licito ejecutar con la vo- 

luntád, 6 con la ambicion, lo que no parecia licito decir-se 
con la lengua, o con la pluma. 

Esto fué consejo de Juan de Regias-ó do Aregas, 
aquel gran Legista, que de la jurisprudência pudo hacer 
la balança de los prêmios de la espada. > 

O principio da reversão dos bens das conquistas ao 

domínio primitivo do Estado ou da collectividade sobe- 
cana, principio político, regra de direito ou preceito 

economico, sobre tudo applicado á propriedade immovel 
não construída, ás terras patrimonaes, de natureza 

cósmica, remonta á mais alta antigüidade. 
Segundo o mosaismo: <110 anno do jubileu, contadas 

sete semanas d'annos ou quarenta nove annos, aos dez 
do mez sétimo, dia da expiação, farás passar a trombeta 

do jubileu por toda a vossa terra. 
E sanctificareis o anno quinquagesimo o apregoareis 

liberdade na terra a todos os seus moradores, e tomareis 
cada um á sua possessão e tomareis cada um um a sua 

família. 

Neste anno do jubileu tomareis cada um á sua pos- 
sessão, etc.» (Levitieo c. 2õ v 8— 16.) 

Nos primeiros séculos da monarchia, os soberanos 
davam foraes com leis municipaes ás cidades, villas e 
logares; outro tanto faziam os grãos mestres e priores das 
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ordens militares, cathedraes, mosteiros, etc. senhorios da 
maior e mais principal parte das terras; por exemplo: a 
infanta D. Tareja á villa de Ourem em março de 1180; 1). 
Pedro Affonso ás villas de Figueiró e Pedrogam, 1174 o 

1170; D. Alardo, á villa Verde; I). João a Lourinhã; os tom- 
plarios a Redinha, villa do Touro, Thomare Castello 

Branco, etc. 
Citemos agora um exemplo de casa: o flores- 

cente arraial da Soledade fundado em terras do campo da 
fazenda do mesmo nome, doadas pela família de Domi- 
ciano Cláudio Nogueira, na confluência de dois córregos, 
com alguns edifícios, entre elles uma capella filial á igreja 
matriz de N. S. das Mercês do Mar de Hespanha; o o 
cemitério murado de pedra e cal, onde se vê erigido um 
tumulo do referido sesmeiro e posseiro, diversas casas 
arruamentos para concessão gratuita de lotes destinados 

a novas edificações, etc. (Dicc-ionario Gpnyrnphieo.— 
Moreira Pinto.^ 

Além de se estabelecer e limitar os direitos e posses- 
sões que os povos moradores haviam do pagar o deviam 
satisfazer aos senhorios dessas terras, se davam leis par- 
ticulares, que dispunham o modo da justiça que se havia 

de guardar no crime e eivei, as penas que elles haviam de 

pagar e os castigos que deviam padecer por certos delictos 
que comettessem, isto até o tempo dei). Affonso II, que 

fez ordenações e leis geraes. 
Os senhorios, pois, conservam os seus i)rimitivos di- 

reitos dominicaes mas não podem levar direitos reaes, 

senão por foraes authenticos, ou posse immemorial. 
A carta regia datada do Rio de Janeiro a 7 de Março 

de 1810, declarava o seguinte: 
Para fazer que os vossos cabedaes achem 

util emprego na agricultura, e que assim se organise 

o systema da vossa futura prosperidade, tenho 
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occupem dos meios com que se poderão fixar os dízimos, 
afim deque as terras não soffram um gravame intolerável, 
com que se poderão minorar ou alterar o systema das ju- 

gadas, quartas e terços, com que se poderão fazer resga- 
taveis os foros, que tanto pezo fazem ás terras depois do 

postas em cultura, com que poderão minorar-se ou sup- 
primir-se os foraes, que são em algumas partes do reino 
de um pezo intolerável; o que tudo deve fazer-se lenta- 

mente para que do taos operações resulte todo o bem, sem 
se sentir inconveniente algum . 

As provisões expedidas pelo desembargo do paço aos 
corregedores, datadas de Lisboa a 12 de Março de 1811 

acclaravam o plano de reforma nos seguintes termos: 
D. João etc. Faço saber a vós corregedor da comar- 

ca do... que querendo eu alliviar os meus fiéis vassallos 
dos gravames que lhes impõe alguns foraes: hei por bem, 
e mando-vos, que averiguando os foraes dessa comarca, 

me informeis quaes são os direitos que o povo paga, qual 
a sua qualidade, o qual a sua importância; assim como 

também averiguareis quaes são os privilégios exclusivos 
que ha nessa comarca, calculando o prejuízo, que poderá 
ter cada um dos donatários da extincção dos que lhe per- 

tencerem, e de tudo me dareis conta pela meza do desem- 
bargo do paço, etc.» 

E' pois preciso que o senhorio que se arroga taes di- 

reitos mostre doação real ou privilegio expresso, contracto 
celebrado com os foreiros, ou uma servidão legitamente 

prescripta (Transcripção). 

O donatário possuidor dos bens da Coroa é obrigado 
a oxhibir em juizo o titulo da regia doação passada em 

fôrma authentica, pela qual possue os bens edireitosreaes. 
Por lei de 31 de dezembro de 1547 estabeleceu D. João 

III o registro das mercês em livros. 
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Demais, como se sabe, a propriedade immovel tem uma 

individualidade perfeitamente carecterisada e a sua mu- 
tagão, menos freqüente e monos repetida, admitte sem 
grave damno as demoras que acarreta o preenchimento 
das formalidades da transcripção. 

E'essa a razão fundamental porque a transcripção 

tem sido accoita como modo de transferencia dos im- 

moveis. 
A transcripção imprime ao acto a desejada publici- 

dade, requesito imprescindivel para transferencia do do- 
mínio de immoveis e formalidade para que os effeitos da 

adquisição possam sèr validamente oppostos a terceiros, o 
constitue para o adquirente uma fonte segura de esclare- 
cimentos sobre pontos que muito lhe importa averiguar, 

a saber; 
a) se o domínio do prédio persevera na pessoa do 

proprietário apparente ; 
b) se o domínio se conserva pleno, ou se tom 

soffrido desmembramentos com a instituição de uso, 

usufructo, ou de quasquer outros ônus reaes. 
O registro responde a todas estas questões de facto. 

Se o adquirente, pois, se deixa iíludir e envolver pela 

fraude, attribua-o a si que não é insufficiencia da lei. 
Entre nós a transcripção é hoje o modo legal de 

transferencia de domínio sobre os immoveis (Lei n. 1237 
de 24 de Setembro de 1SG4 art. 8 ; Decreto n. 3403 de 
26 de abril de 1865, art. 256 e seguintes.) 

A transcripção, em substancia, é a tradicção solemne 
do immovel alienado, susceptível do hypotheca e domínio. 

O adquirente emquanto não transcreve o seu titulo, 
não pôde validamente dispor do immovel, graval-o do 

ônus reaes, ou hypothecal-o, nem tão pouco. 
a) Reivindical-o do poder de quem quer que o dete- 

nha com ou sem titulo, em boa ou má fé. 
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O adquirente, antes da transcripção, acha-se no 

mesmo estado do comprador do cousa movei antes da 

tradição ou entrega : ainda não adquiriu dominio, não 
pode, pois, reivindical-o nem allegal-o contra quem quer 
fiue seja, etc. 

b) Ou ropellir com excepção de dominio as acções re- 
aes, as penhoras, arrestos e sequestros, promovidos por 

terceiros ; não pode, por exemplo, oppòr embargos do ter- 
ceiro senhor ; porque antes da transcripção não tem do- 

minio. (Lafayette. Obra citada). 
Não menos devo o donatário mostrar confirmada a 

doação de soberano a soberano e de successor a successor 
ou cm confirmações geraes ; mas segundo a praxe admit- 

te-se a prova da doação presumida pela posse immemori- 
al; ou por via de prescripção. 

Se este instrumento original tem data que remonta 
além de quarenta annos, e não apparece a nota, nem por 
isso se deve reputar falso, visto que os tabelliães não são 

obrigados a guardar os livros de registros além de qua- 
renta annos. 

Também as escripturas particulares, que aliás contém 
datas o outros requisitos, sendo antigas, de sententa ou 
cem annos, constituem prova independente de reconhe- 

cimento e comprovação. 
Uma peça é authontica quando é lavrada por sujeito 

de autoridade publica ; que o mesmo é sêr a parte citada 

para vèr conferir o traslado como conferir-se por outro 

tabellião. {Lobão Os direitos domitíicaes pag. 93). 

POSSE 

A posse ou possessão, acção de possuir, exprime o 
gozo da cousa possuída como um bem — assim se diz das 

terras possuídas por um Estado ou por um particular. 
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Consisto na faculdade ou poder de dispor material- 
mente da cousa como dono, e defendel-a contra as preten- 
gões alheias. 

A posse prezumo quazi sempre o domínio, por isso é 
protegida pelos Codigos; quando tranquilla durante o 
tempo prescripto pelas leis engendra o direito do propri- 

edade por uzocapião, ou adquisição da cousa pelo uzo 
(pie se fez delia. 

Consta então a posse do dous elementos reunidos: 
a detenção physica da couza e a intenção de ter a couza 

como própria. 

Um dolles sem o outro é insufficiente para gcral-a. 
E' preciso além do facto material da detenção da couza o 
animo sibi habendi, de que faliam os tratadistas ; inten- 
ção que não se deve confundir com a de domínio, ou a do 
senhorio (dominu?), conscio do seu direito de proprie- 

dade exclusiva. 
O possuidor não reconhece sobre a cousa direito 

superior ao seu, se bem (pie a intenção de possuir a 

cousa como própria nem sempre presuppõe no possui- 
dor a convicção de que a cousa realmente lhe pertence. 

Assim o depositário que guarda a cousa em de- 
posito está de posso material delia, mas sabe ser outro 
o dono ou legitimo possuidor. Tal o malfeitor do posse 

da cousa subtrahida por astucia ou violência, que ello 

occulta, transforma, permuta, na intenção de dispor 
delia como própria, mas tem a consciência (pie não lhe 

pertence. 

Portanto a detenção é um facto que a intenção 

transfigura em posso com caracter jurídico ; por isso 

não ha posse sem detenção physica, que é a posse na- 
tural. 

Por posse civil entende-se a que é tomada de uma 
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Janeira conforme á lei e em virtude da mesma lei ; 
618 íl posse justa, assumida sem violência, claudostini- 
dado ou precariedade 

Da protecção dada á posse derivam as acções de 

manutenção, interdictos, força espoliativa, & ; applicadas 
ao caso de turbação e esbulho tão communs nas socie- 

dades anarchisadas, quando a moral e o direito peri- 

clitam ; e a civilisação retrograda para a barbaria medie" 
vel. Para recuperar a posse da cousa immovel cabe uma 

destas acções, cujo fim é alcançar a restituição da cousa 
com todos os seus rendimentos e a indemnização das 

Perdas e damnos resultantes da usurpação, calculando-se 
os rendimentos effectivamente percebidos e os que dei- 

xaram de ser aproveitados por culpa do esbulhador, 
desde a data do esbulho. 

Mas, qualquer que seja a protecção que a lei dê á 
posse, essa protecção não firma um estado de cousas 

inconcusso o perpetuo. A posse, adquirida de um modo 

mjusto, succumbo afinal diante do direito. A posse in- 
justa não prevalece contra o domínio. 

Provado esto, o rcivindicante vence, o possuidor é 
vencido. (Laffayctc. Direito (tos couros Ipiuj. 14.)— 

DIKEITOS ADqilKIDüS 

Pom o advento da Republica a 15 do novembro 
do 1889 a junta do governo provisorio proclamou a 

garantia da liberdade e os direitos dos cidadãos; as 

vantagens e os direitos adquiridos pelos funccionarios 
e todos os compromissos nacionaes contrahidos no regi- 
men anterior, os contractos vigentes e mais obrigações 

logalmcnte estatuídas, passando as provincias a Consti- 
tuir Estados da federação brazileira. 



— 288 — 

O Decreto n. 7 de 20 de novembro extingüindo as 
assembléas provinciaes, conferiu aos governadores pro- 
visórios attribuição para estabelecer a divisão civil, ju- 
dicial o ecclesiastica do respectivo Estado; determinar 
os casos o regular a fôrma da desapropriação da pro- 

priedade particular por utilidade publica; promover a 
organisação da estatística, catechese e civilisação dos 
indígenas e estabelecimento de colonias ; representar ao 
Poder Federal contra as leis, resoluções e actos de ou- 
tros Estados que offenderem os direitos do respectivo 

Estado. 
De facto, a soberania não reside no poder que é o 

mandatario de todos, mas sim em cada membro do corpo 
social—tal é o regimen da soberania do povo, tendo a 
forma do governo de uma democracia pura, baseada no 

suffragio universal (dêmos = povo, Araíos--= autoridade; 
democracia ^governo em que o povo exerce a soberania.) 

Effectivamente, pelo Decreto n. 6 art. 1'.' passaram a 
ser considerados eleitores para as camaras geraes, provin- 

ciaes o municipaes, todos os cidadãos brazileiros no gozo 
dos seus direitos civis e políticos, (pie souberem lèr e 
escrever. 

O povo delega sua autoridade soberana a uma ou 
muitas pessoas, conservando sempre a plenitude do sou 
direito, ficando como juiz supremo, podendo cassar as 
ditas funeções quando o entender conveniente. 

A soberania, diz Rousseaux, não sendo mais que o 

exercício da vontade geral, ninguém podo alienal-a; e o 
soberano queéum ente collectivo só pode ser representado 

por si mesmo; pode transmittir o exercício do poder, 

porém nunca a vontade. 

Realmente, a soberania existe sempre entre os mem- 
bros de que se compõe a sociedade; pois, quando se tracta 
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do governar uma nação de modo contrario á corrente dos 

seus interesses e á sua vontade expressa pela opinião 

publica, isso pouco tempo durará. 

Demais, a constituição de 24 de fevereiro de 1891, ao 
instituir os Estados unidos do Brazil sobre o arcaboiço 
das províncias imperiaes, do mesmo modo que a indepen- 

dência de 1822 elevara as primitivas capitanias coloniaes 
á dignidade de províncias (a lei de 20 de outubro de 1823 

converteu as antigas capitanias em Províncias), antepoz 
ás suas constituições particulares ou regionaes a autono- 

mia originaria dos municípios, cellulas políticas da Nação, 

mananciaes de onde decorre, onde se forma e primeiro se 
manifesta a soberania popular, base do governo civil 

exercido pelo orgão das almotaçarias, concelhos e senados 
das camaras, desde 1375. 

Entre um chefe de governo e o povo sobre o qual elle 
reina, não ha outro contracto possível mais que um 
mandato revogavel da parte da Nação, que é exclusiva- 
mente soberana. 

Outra cousa é um tractado entro dois povos parallo- 
lamente soberanos o que contractam unilateralmente ou 
synallagmaticamente. (Pradier.) Tal foi o tratado do 29 
de Agosto del825assignado no Rio de Janeiro e ractificado 
em Lisboa a 5 de Novembro do mesmo anno, reconhecendo 
a independência do Brazil e declarando D. Pedro seu 

imperador e defensor perpetuo.—  

Direito de nacionalidade. Estão de accordo os 
tratadistas cm reconhecer que uma das razões pelas 
quaes a civilisação antiga, tendo sido por vozes estor- 

vada em seus pogressos, reputase inferior á dos tempos 
modernos, foi o desconhecimento da idéia do direito 

de nacionalidade, tão viva no espirito do homem como 
ampliação instintciva do amor da família. 

J!) 



— 290 — 

D'ahi o trabalho patente pelo qual os povos trahidos 

recobram a consciência de sua unidade moral, obra de 
progresso que se elabora em períodos mais ou menos 
longos, porém cedo ou tarde attinge a sua realisação ou 
acabamento; pôrque os direitos são eternos e superiores 
ás vicissitudes do tempo. 

De accordo com os princípios formulados pode-se 
proclamar bem alto o direito que tem as agglomerações 

humanas de dirigir os seus propios destinos, sob condi- 
ção de que estas pessoas moraes ou personalidades 

civis, conscientes da força irresistível das collectividades, 
possam agir livremente. (Auctor citado). 

Dos mesmos princípios decorre como corollario; 
que a verdadeira fronteira natural se encontra na 
muralha dos corações; fazem verdadeiramente parte de 
um povo, a despeito das montanhas ou dos rios, as 

populações que se promptificam a defender as instituições 
desse povo e que se sentem altivas e gloriosas de estarem 
a elle filiadas e vinculadas  

Plebiscito : Recordemos, finalmente, (pie um dos 

primeiros actos da camara da villa de Sam Joseph do 

Ribamar, creada pela Carta Regia de 13 de fevereiro 
de 1699, eleita a 15 de janeiro de 1700; isto é, as repre- 

sentações de 15 de maio de 1700 e 14 de abril de 1701, 
versavam exactamente sobre a fronteira do rio Monxoró 

e arrematação dos dízimos; e acrescentemos que a 

briosa população de grossos accentuou a sua vontade 
collectiva por um manifesto de expontânea adhesão ao 
honrado Governo do Ceará, subscripto por 306 eleitores 

(Republica, 12-7-1901). 
Sendo então elevada á categoria de villa a povoação 

de Qrossos, por lei n. 639 de 19 de julho de 1901; e ainda 

não-" estando installada a sua camara municipal, uma 
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commissão composta de dez membros, dos mais presti- 
giosos dos seus moradores, assumiu a iniciativa de 

promover a declaração plebiscitaria de 2 de fevereiro de 
1902, subscripta por 432 eleitores, residentes no território 

contestado, da margem esquerda do rio Mossoró ao 

Tibáu, á saber: Grossos, Barra, Corrego, Boi Morto, 
Baixa Grande, Gangorra, Alagamar, Matta Cavallos, 
Areias vVlvas, Gado Bravo, Tibau, Manimbú, Corrego da 
Matta, Carro Quebrado, Riacho da Pedra, Minador 

Corrego do Sal, Peixe Gordo, Barra do Mossoró, Cacimba 
Funda, Pau Infincado, Tanque do Lima, etc. 

Essa declaração foi remettida directamente ao arbi- 
tro nomeado por parte do Ceará e vae annexa cm publica 

forma. 
Por meio d'ella o brioso povo da villa e termo do 

Grossos, quiz mais uma vez considerar-se filiado ao estado 
do Ceará para todos os effeitos civis, politicos e eclesiás- 

ticos, exprimindo o voto solemne do permanecer no futuro 
ligado ao mesmo glorioso Estado. 

Prova dos direitos dominicaes por tombos ou 
inventários c cadastros. Na supposiçãó do existerem 

tombos ou inventários feitos com as solemnidades da 
praxe, podem esses autos constituir prova dos direitos 
domincaes; tanto mais que a jurisdicção especial é 
estricta, para descrever e demarcar aquillo em que não 
houver duvida, etc. 

Assim as provisões como os estatutos da Ordem de 
Christo não só mandam fazer descripções das terras sujei- 

tas ao senhorio, com as declarações, medições, confronta- 

ções, etc. mas também que se faça demarcação, medição e 
tombo ou inventario dos bens e propriedades, censos, 
rendas e fóros que pertencem ao senhorio, n'aquellas cou- 
sas em que não houver duvida e em que as partes forem 
contentes; isto é, o cadastro e a estatística. 



— 292 — 

Ao mesmo tempo mandam que o juiz ad hoc tome 

imformações assim por tombos ou inventários e escripturas, 
se as ahi houver, como por testemunhas antigas dignas 
de fé; e que veja os tombos ou inventários e as escripturas 
dos bens e das partes, sc as houver; etc. etc. 

—Eis o theor do formulário do Desembargo do Paço, 
por artigos : 

«D. João, etc. Faço saber á vós... que... Io Hei por 
bem ordenar-vos que façais medição, demarcação e Tombo 
dos bens, e propriedades de que se tracta... 5o E tomareis 

verdadeira informação dos lugares por onde os ditos bens 
partem, e confrontam assim por testemunhas dignas de fé, 
como por Tombos (inventários) e Escripturas, se ahi as 
houver. 6o E depois das ditas propriedades serem todas 
vistas, fareis logo medir, e demarcar, por marcos, o divisões 
aquellas cousas, em que não houver duvida e de que as 
partes forem contentes, e no que a houver determinareis 
o que fôr justiça, etc. 7" E na medição, demarcação, o 

Tombo, que assim fizerdes, fareis lavrar Autos públicos 
com declaração das terras e propriedades, que são dos lu- 

gares, em que estiverem, das confrontações, com que par- 
tirem, dos nomes das pessoas, cujas forem, e com quasquer 

outras declarações, que necessárias vos parecerem... 12° E 

querendo algumas partes o traslado dos Autos da demar- 
cação, em que não houver duvida, e de que as partes forem 
contentes, lh'o fareis também dar. & 

Se se pede separar e distinguir por meio de rumos e 
marcos um prédio do outro confinante, ou porque elles 
nunca assignalaram os limites, ou porque estes se confun- 

diram pelo desapparecimento dos rumos ou marcos, é a 

acção finium regundorum (Tratado da medição de 
terras, cap. Io ris. (i e 7; Macedo Soares). 

O pedido para se fazer a demarcação de immovel 
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com citação dos heréos confinantes, em vista dos titulos 
do requerente sem ter havido previa tentativa concilia- 

tória, não importa em acção finium regunãorum ; porém 
o tombamento, como acto de jurisdição voluntária. 

Sentença do Juiz de Direito da Leopoldina, Manoel 
da Silva Mafra de 12 de junho de 1876. (Gazeta Jurídica, 
vol. 12 pag. 476.) 

E' competente a acção finium regunãorum nos 
casos seguintes: 

1? Quando o senhorio de um prédio incontestado 
pelos confrontantes, quer medir as suas terras e pôr-lhes 

marcos para as dividir das confinantes, por se não ter 
jamais corrido rumo entre ellas. 

2? Quando, tendo havido rumos e marcos entre as 

terras do demarcante e as dos confinantes, se acham con- 
fusos, ou porque, crescendo o matto, ou sobrevindo inun- 

dação ou incêndio, dcsappareceram os vestígios do rumo, 
de modo a se não poder aviventar, ou porque os marcos 

foram arrancados, sem deixar signal do seu logar proprio. 
3? Quando os vestígios dos rumos, ou dos marcos, ou 

de uns e outros, permanecem ; e o autor demarcante quer 

avival-os, ou cravar novos marcos. E' o que se chama nvi- 
ventação de rumo. 

4? Quando por sentença, passada em julgado, se 

manda fazer a medição e demarcação, cujo direito foi con- 
• testado pelo heréo confinante. (Macedo Soares, obra 

citada 27, 29.) 

Os estados limitrophes são obrigados a fixar em com- 
mum as suas fronteiras e de as indicar tão claramente 

quanto fõr possível; esta obrigação resulta do dever e 

conveniência ou utilidade que têm os estados de viver em 
paz uns ao lado dos outros. 

Cada qual delles tem o direito de governar até á sua 
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fronteira, e cada um delles é obrigado a não invadir o ter- 
ritório visinho. 

Os dois estados visinhos têm o direito e o dever ou 
obrigação de determinar em commum o limite que os se- 

para e do qual ambos participam. 
Neste caso pode-se applicar por analogia o judicium 

finium regundorum dos Romanos, tendo em vista a diffe- 

rença existente entre a natureza privada da propriedade 

e o caracter publico do território. 
Para indicar as fronteiras collocam-se marcos ou 

postes, abrem-se vallas, constituem-se muros, collocam-se 

boias fluetuantes, etc. (Bluntscbli 296). 
Quando não existe titulo de adquisição especial e 

pode-se provar, de um lado, que a primitiva tomada de 
posse fôra acompanhada da violência da guerra, des- 
prezo do direito etc.; mas, se de outro lado a possessão 

pacifica dura á bastante tempo para consolidar a ordem 
de cousas estabelecida com os interresses da população, 

admitte-se que o facto consummado pela violência, haja se 
transformado com o tempo ou uma especie de prescripção, 

em estado legal. (Autor citado 290.) 



CAPITULO XIÍ 

1 

OFFICIO AO 8UPERARBITRO 

Capital Federal 21 de Abril de 1902. 
Illmo. Exmo. senhor. Temos a honra de participar a 

V. Ex" (jue, como árbitros da questão dos limites entre os 

Estados do Ceará o do Rio Grande do Norte, tomamos, 
de commum accordo, a liberdade de nomear V. Exa. 

nosso desempatador, no caso de serem divergentes os 

nossos pareceres, a respeito d'ella. 
Levando esta noticia ao conhecimento de V. Exa. 

tomamos ainda a liberdade de pedir-lhe que nos responda 
se digna-se de acceitar a nossa escolha. 

Deus Guarde a V. Ex. lllm0. e Exm0. Snr. Conselheiro 
Dr. Lafayette Rodrigues Pereira. Matheus Nogueira 

Brandão, A. Coelho Rodrigues. 

11 

CARTA AO OUTRO ARBITRO 

Rio de Janeiro, 6 de Maio de 1902. 
Illm0. Exem0. Snr. Conselheiro A. Coelho Rodrigues. 

A' 2 do corrente foi-me entregue o questionário que Y. 
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Exa. se dignou formular, datado de Petropolis a 21 de 
Abril p. passado. 

Ao fazer entrega da minha resposta, ponto por 
ponto, dos quesitos propostos, permitta. V. Exa. que 
eu me prevaleça d'esta opportunidade para referir-me 
a outro assumpto; se bem que filiado á questão dos li- 

mites submettida ao Juizo arbitrai. 
Depois da assignatura do compromisso preliminar a 

20 de Março ultimo, para encaminhar a solução honrosa 
do conflictode jurisdicção administrativa existente, chegou 
ao meu conhecimentoquepor parte do Pisco norte riogran- 
dense e a requerimento do Snr. Liberalino expediu-se 
mandado do embargo contra as salinas de Grossos. 

Deixo á apreciação de V. Exa. o que possa haver de 
anormal e precipitado n"esse acto de intervenção judicial 

ou executiva sobre immoveis da zona litigiosa; e externo 
os mais sinceros votos para bom êxito da causa d'aquelle 

povo. 
Permanece ás ordens do V. Exa. quem se subscreve com 

elevada estima. 
Yenor. e criado obrig0. Matheus Nogueira Brandão. 

III 

QUESTIONÁRIO 

Rio de Janeiro, 2 de Maio de 1902. 
Resposta aos quesitos hoje apresentados pelo Exm0. 

Snr. Conselheiro Dr. Antonio Coelho Rodrigues, com a 

data de Petropolis a 21 de Abril ultimo. 
«Io quesito. — Os limites entre o Ceará e o Rio Grande 
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do Norte foram primitivamente marcados, da costa para o 

centro ou do centro para a costa?» 

Resposta : — Tendo sido primitivamente estabelecidos 
estes limites ou linha divisória entre o Ceará e o Rio 

Grande do Norte pela vertente das aguas, em 1816, foi le- 
vantada uma carta geographica do Ceará, pelo engenheiro 
Antonio José da Silva Paulet; a linha divisória traçada 
por Raulet, foi geralmente adoptada e tem sido acceita 
por todos os geographos subsequentes; e he assim discri- 

minfida em relação á raia de léste com o Rio Grande do 
Norte: 

« Seguindo a direcção N. NE. pelas serras do Gamará 
e S. Sebastião e por um dilatado plateau deserto e coberto 

de mattos carrasquontos e espinhosos chamado Catinga do 

Góes, serra o picada do Apodyatéo Mossoró, poucaslegoas 
acima de sua foz, completa os limites do Ceará com o Rio 

Grande do Norte por uma extensão de 60 a 70 legoas.» 
Com relação aos limites marcados do centro para a 

costa, cabe aqui recordar que em 1827, o conselho admi- 
nistrativo Norte Rio Grandense solicitara do governo 
que a linha divisória com o Ceará coincidisse pelos limites 
da freguezia do Pau dos Ferros, ficando o território d'esta 
a pertencer ao Rio Grande e incorporado ao termo da villa 

Porto Alegre; e a 7 de Maio d'aquelle anno foi emittido o 
parecer da commissão especial da Gamara dos Senhores 

Deputados. 
Quanto aos limites marcados da costa para o centro 

lembrarei que a villa do Aracaty fòra creada em 1748, em 
virtude de ordem regia do 11 de abril de 1747; assignan- 

do-se o terreno de meia legoa. 
Em 17 de julho de 1787, o senado da Gamara de Santa 

Cruz do Aracaty, capitania do Ceará, dirigiu á rainha de 
Portugal D. Maria I, uma petição para augmento do 
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terreno da villa que só tinha salgados e areias inúteis 

achando-se incompleta ou informe, como cabeça som 

corpo. 
Consultadas as autoridades competentes, camara do 

Aquiraz, ouvidor da camara do Ceará, governador do 
Pernambuco, procurador da Real Fazenda &; que infor- 

maram favoravelmente, attendeu a rainha a supplica 

para mandar ampliar o território da villa. 
E o fez pela provisão de 17 de dezembro de 1793; a 

saber: « todo aquelle terreno que decorre desde a párte 
oriental do rio Jaguaribe até o Mossoró, extrema da 
capitania do Ceará e desde a barra do rio até à Passagem 
das Pedras, incluindo-se o Gequi e Cattinga do Goes &.» 

O Io governador do Ceará, Bernardo Manoel de 
Vasconcellos, espediu a 6 de março de 1800 ao ouvidor 

geral da comarca, Dr. José Victorino da Silveira Anjo' 
portaria para cumprimento da ordem regia de 17 de 
dezembro de 1793. 

A 17 de Julho de 1801 o ouvidor da camara do Ceará, 

Bacharel Manoel Leocaclio Rademaker passou a dar 

cumprimento á portaria de 6 de março do anuo anterior e 

fez a divisão e demarcação do terreno e delle empossou 
á camara de S. Cruz do Aracaty; a saber: 

«Da barrado rio Jaguaribe até aPassagemdas Pedras 

servindo de divisão o rio Jaguaribe, e a dita Passagem 
das Pedras até a Catinga do Góes, rumo sul, e d'esta tudo 
quanto fica da parte oriental da estrada real que vem do 
Ceará, incluindo-se a Catinga do Góes, Gequi, fazenda do 
Brito, Rancho do Povo, Cypriano Lopes, Figueiredo, 
fazenda da Pasta, do Antonio Ramalho Lima, servindo do 

divisa a estrada geral que vem do Ceará e atravessa o 
rio Palhano; e d'esde a fazenda da Pasta, buscando para 
o Nascente linha recta pelos logares Cobertos, Braço do 
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Sargento, Grossos, riacho das Melancias, extremas da 

Catinga deGóes,Curralinho,01hod'Aguado Assúde, serra, 
í>anta de dentro, incluido-se Matta Fresca e Praias até 

Mossoró; e da barra d^ste, rio acima, até o logar Pau 
Infincado, na distancia de tres legoas da dita barra ; e 
porque da dita serra Danta de dentro, correndo o rumo 
do Nascente, vae dar no logar da extrema, denominado 

Pau-Infincado, a que sempre se chamou a posse a capi- 
tania do Ceará Grande, egualmente a villa do Aquiraz &.» 

Eis o que consta da certidão do edital que a camara 
do Aracaty mandou affixar, em 6 de novembro de 1811, 
no logar da extrema de Mossoró, edital remissivo á carta 

regia de 17 do dezembro de 1793, ratificando a posse 

judicial tomada a 17 de Julho de 1801. 
Pespondo, então, summariante ao primeiro quesito 

pela affirmativa, aguardando opportunidade de maior 

desenvolvimento. 
«2'.' quesito. — Haverá na costa algum ponto saliente 

que possa dividir em zonas distinctas a parte de cada um 

d'aquelles Estados e se ha onde pode ser fixado ?» 
Resposta: A d escripção da costa d'esde a ponta do 

Mel até a ponta dos Cajuaes satisfaz a questão. 

Effectivãmente, dizem os roteiros que a terra do lado 
de léste da barra do rio Mossoró é muito raza, sem 

nenhuma vegetação, e só mais distante se avistam os 
outeiros de areia da Redondinha e Redonda e depois a 
Ponta do Mel. 

Por 22'.' N O. á distancia de 15 milhas da barra do 

Mossoró" está a Ponta dos Cajuaes, e nesse espaço se 
encontram: Morro do Tibau, Ponta do Trabeinbé e Ponta 
dos Cajuaes. 

Com quasi uma milha de extensão a costa é baixa do 
areia mais ou menos vestida de hervas, distinguindo-se 
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pelo lado de oeste algumas barreiras avermelhadas e em 

seguida, á beira mar ha um morro de areia também 
avermelhada, sem vegetação, conhecido pelo mesmo nome 

Tibau. 
Na carta (routière) de Mouchez este M.0 Tibáu tem a 

nota: — (rouge) 
O Morro do Tibáu, segundo consta, é a extrema de 

um recife que aflora na praia, comforme se pode obser- 
var na baixa mar. 

As areias cobrindo a ponta do recife, que emerge 
na praia, formaram o morro. 

Esta parte da costa, é arida e monotona, coberta de 
pouca vegetação, e pouco habitada; de alguma sorte^ 
pode dizer-se que recorda o Sahara. 

Offerece enseadas e barras de rios para surgidouro 
de embarcações; a saber; Macau, Mossoró, Aracty. &. 

Excepção feita do promotorio conhecido por Ponta 
do Mel extremo SE. do systema orographico com di- 
versas denominações : Araripo, Gamará, Pereiro, Apody, 
João do Valle, & ; nenhum outro ponto saliente da costa 
poderá dividil-a em zonas distintas e separar a parte de 
cada qual dos Estados; por quanto, o planalto arbori- 

sado de caatinga, com a largura de 15 a 20 kilometros, 
que nasce nas proximidades do estuário do Mossoró, 

termina em forma de pyramide, serrote pontudo, outci- 
dc forma conica; conpletamente isolado, ao norte da 

serra do Pereiro. 
Eis o que se denomina serra do Apody, do Mossoró 

ou do Tibáu. 
A citada carta de Mouchez confirma a configuração 

e a posição do serrote do Tibau, isolado sobre o planalto 
interior. 

Proximo ao estuário do Mossoró figura o morro Dan- 
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tas e na vizinhança dos Cajuaes o morro Tibáu (rouge) 

quo é um médão de areias ou duna. 

Fica assim respondido o segundo quesito. 
« 3? quesito. — Se os limites foram fixados do centro 

para a costa, até onde são elles inquestionáveis, e qual 
o ponto onde começa a duvida para as duas partes ou 

para uma d'ellas ? ». 
llesposta : A antiga capitania, depois província e 

actual Estado autonomo do Eio Grande do Norte confi- 
na-se ao sul pelo rio Guajú e serra de Luiz Gomes com 
a Parahyba; ao occidente e Noroeste com o Ceará, pela 

barra do rio Apody denominada Mossoró, até poucas 

legoas acima, as serras do Apody e Gamará; ao Norte e 
oriente com o Oceano Atlântico. 

Taes são os limites apontados e geralmente conheci- 
dos; mas estas divisas não são incontestadas. 

Pelo lado da fronteira do Ceará a pretenção do Rio 
Grande do Norte he que a linha da serra do Apody con- 

tinue atê o mar no cabo Corso (Ponta Grossa?) onde ter- 
mina essa serra, no morro do Tibau. (Atlas do Brazil, 
1869pag. 13.) 

O Ceará talvez reclame linha mais pronunciada, o 
thalweg do rio Apody (Vital de Oliveira, carta reduzi- 
da, 1857 - 1859 ; Mouchez, Carte routiere, - 1863,1. 

Eis os termos em quo se expressa o governo do Rio 
Grande do Nortq, em relatório de 1867: 

«Questão de limites •. Como sabeis, pende ainda de 
solução a questãode limites d'esta província com a da Pa- 

rahyba. 
Também com a província do Ceará temos polo lado 

do Norte uma outra questão da mesma natureza, a res- 

peito da margem esquerda do rio Mossoró desde a sua 
foz até poucas legoas acima. 
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O bom direito está sem duvida do lado desta pro- 
víncia, e quando assim não fosse me correria sempre o 
dever de promover activamente a decisão da questão. 

Porto da Jurema : Em conseqüência das muitas 
voltas que faz o rio Mossoró, o armazém construído neste 
logar só lie accessivel á barcaças de diminuta arqueação. 

As margens do rio Mossoró, na altura da Jurema são 

paludosas o alagadiças de maneira que o armazém he de 
difficil accesso por terra em todas as estações, e inacce- 
ssivel no inverno, segundo ao informações, que tenho. 

Alem disso pouco tempo deve durar em conseqüên- 
cia do mau terreno onde foi edificado. 

Por estes motivos, parece-me mais conveniente mu- 
dal-o para baixo na margem opposta do rio no logar 

denominado Areias Brancas, onde os navios da Compa- 
nhia Pernanbucana poderão chegar com muita facilidade 
e mesmo á prancha. 

O terreno ahi he multo proprio para edificações por 
ser extremamente enxuto e firme; e demais é do fácil 
accesso aos generos, que vierem por terra, a não ser 

na quadra das maiores chuvas, quando o riacho Upane- 
ma e o rio do Morro Branco transbordam de seus leitos- 

Em conseqüência de ser melhor e mais freqüentada a 
estrada da margem esquerda do rio, seria mais vantajoso 

construir-se o armazém no porto do Marisco um pouco 
acima de Areias Brancas, nessa margem. 

Sendo, porem, que a província do Coará conteste a 
posse d'esse terreno á do Rio Grande do Norte, conforme 
vos expuz acima, não pode esta presidência mandar cons- 

truir ahi o armazém. 

Entretanto, consta-me que alguns particulares pre- 
tendem fazel-o por sua conta, caso sejam auxiliados pela 
província com 2 ou 3 contos do reis precisos para a cana- 



303 -- 

Hsação do rio, ou antes corte das voltas, de que acima falloi 
e que o rio faz no seu curso superior. 

O fim que com este trabalho se tem em vista he faci- 
litar a navegação das barcaças e lanchões até o porto da 

Ilha, que fica entre o porto da Jurema e a villa de Mossoró, 

a pouco mais de uma legoa de distancia de cada uma 
d'ostas localidades. 

Se a iniciativa particular, como desejo e espero, fòr 
perseverante estou disposto a prestar-lhe o auxilio que 
pede. 

Do que levo dito se conhece qae se não for construi do 
o armazém no porto do Marisco, sem duvida mandarei 

mudar o da Jurema para as" Areias Brancas. 

Estou firmemente convencido que assim consulto 

melhor os intereses da província. {Relatório 1867' 
pags. 6, 20 e 21.) 

Em 1868, o governo do Rio Grande do Norte, então 
exercido pelo illustrado Dr. Gustavo Adolpho Sá, na men- 
sagem com que abriu, no dia 7 de Fevereiro, a sessão ex- 
traordinária da Assemblea Legislativa, sob n. 16, acres- 
centa o seguinte: 

A revisão do contracto que teve logar em 16 de Abril 
de 1860, sujeitou os vapores a entrar no porto do Mossoró 

unicamente quando estivesse construído o armazém do 
que tracta a lei provincial n. 484 de 14 de Abril do dito 

anno. 
A construcção não effectuou-se a principio no logar in- 

dicado por essa lei, mas sim no porto da Jurema, apenas 

accesivel em uma ou outra maré a embarcações de mui 
pequena arqueação. 

A impossibilidade de chegarem até lá os vapores foi 

depois reconhecida peloproprio presidente que suspendeu 
a subvenção, Snr. Dr. Olyntho José Meira, como consta do 
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relatório que apresentou a esta assembléa o seu successor 
Snr. Dr. Luiz Barboza da Silva. 

Este por officio do dia 5 do Fevereiro do 1867, com- 
municou ao gerente acliar-se já construído o armazém em 
logar conveniente,no porto denominado: Areias Brancas; 

e bem assim já estar devidamente balisada a barra. 

A despeito d'esta communicação não entraram os 
vapores no porto de Mossoró. 

Resolvi mandar que não fosse paga a subvenção, 

como não ten sido desde o mez de Fevereiro de 1867 ato 

hoje; isto é, desde que se deu sciencia á companhia de 

estar nos termos da lei, construído o novo armazém e 
balisada a barra. » & 

Tendo sido mudado o armazém ou trapiche da Ju- 

rema para baixo na margem opposta do rio, logar deno- 
minado Areias Brancas, segue-se que d'aquelle sitio para 
cima ou a montante, a margem esquerda do rio era con- 
siderada desembaraçada para posse do Rio Grande do 

Norte. 

Dizia o relatório citado: — < em conseqüência de 

ser melhor e mais freqüentada a estrada da margem 

esquerda do rio, seria mais vantajoso construir-se o 
armazém no porto do Marisco um pouco acima de Areias 
Brancas, nessa margem. 

Sendo porem, que a província do "Ceará contesto a 

posse d,esse terreno á do Rio GVande do Norte, confor- 
me vos expuz acima não pode esta província mandar 

construir ahi o armazém, » &. 

Assim, já no porto do Marisco da margem esquer- 
da, acima das Areias Brancas da margem direita, o go- 
verno do Rio Grande do Norte adimitia a contestação 
por parte do Ceará e impedia-se sabiamente de edificar 
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capitania do Rio Grande do Norte dependia do go- 

verno geral da Bahia até 170]; e o território do Searah- 

grande que primitivamente esteve dependente do Mara- 

nhão era sujeitoá jurisdicçãò do ouvidor da Parahyba até 

H de abril de 1723, quando foi installado em comarca 

separada por José Mendes Machado, seu primeiro ouvidor. 

Por esse tempo (1G82) foram requeridas e concedi- 

das em confirmação as mesmas terras pelo governo 

geral da Bahia aos sobreditos sesmeiros; a cada um dos 

supplicantes dez léguas de terra em quadra na parte em 
fiue pedem e confrontam em sua petiçam &; á saber : 
tta Capitania do Siará cm um Certam a que cha- 

iuam o Assií nas testadas das terras que descobriu o go- 

vernador João Fernandes I icira c possue sua mulher I), 

Maria César &. 

A informação do Provedor Mòr dizia, que se não 

deve canse der a huma pessoa só tanta quantidade de 

terras, sem ordem especial de sua Alíeza, porque as Capi- 

tanias que foi servido eonseder neste Fstado aos Donala- 
rios se extendem aos mais a eineoenta legoas por costa &; 

hste critério histórico da genese da nossa naciona- 

lidade explica a instabilidade do marco septentrional 
(]tie estava na praia sireumvizinho ao porto do Touro, 

[arraial dos Marcos). 

desde então encravado nas datas de terras pertencentes 
cU,-s successores de João Fernandçs Vieira,. desde o 

earah mirim até o braço mais occidental do, delta do 

Assú (R. das Conchas) ; justifica, outrosim, a opinião 

' nuttida pelo Y. do Porto Seguro (pie a capitania do 

Ivio Grande limitava-se ao norte pelo Guarahy ou actual 

31 
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Assú (idem), 1608; exactamente onde se integram as 

cincoenta léguas pela costa desde o limite meridional da 

barra do Guajú. 

Já sabemos que dois Estados fundados em regiões 

vizinhas (Siara-mirim, Siara-grande) quando dessas 

conquistas fazem presídios fortificados, povoações colô- 

nias com suas capitães e centros de commercio [Natal, 

Fortaleza, Aracaty) uma linha traçada a egual distancia 

desses pontos formará o limite dos dois territórios, se 

não existir entre elles fronteiras naturaes, serras e 

valles, separando as vertentes & . 

Applicando este principio de direito interestadoal, 

a linha equidistante devia passar pela ponta do Mel, 

promontorio ramificado da serra Apoti e João doValle do 

systema orographico interior, que separa as vertentes 

do rio das Piranhas (na foz delta do Assú) do riacho 

Upanema. & 

Moradores de Pernambuco e Parahiba requereram 

ao terceiro capitão Mor do Searali (1682), Bento Macedo 

de Paria, sesmarias de trez léguas no sertão do Assú da 

costa do mar pelo rio Salgado acima confrontando 

com huma terra chamada Cabogi e dahi para diante até 

serem inteirados &. 

Outros moradores do Recife pedem abertamente 

que das cazinhas da Ponta do Mel por costa pera a banda 

do Rio chamado Panem a trcs léguas cm quadro que estão 

devoluto &. 

O governador de Pernambuco D. Fernando Miz 

Mascarenhas de Lancastro (26 — 9 — 1701) concedia 

ao convento de N. S. do Carmo as terras da Capitania 



do Searah grande que nunca foram povoadas no Rio 

paneminha comesando nas primeiras agoas doses per 

sima do Salgado athe o olho de agoa que poderão ser 

tres legoas de Comprido e hüa de largo meya per cada 

t>anda do Rio e havendo na dita paragem sobras tão bem 

as querem &. 

3'? Este estado de couzas foi modificado pela carta 

a El-Rei de Portugal datada de 15 —5 — 1700 em que 

os officiaes da Gamara da villa de Sam Joseph de riba 

aiar, Manoel da Costa Barros, Christovão Soares, João 

da Costa daguiar, Antonio da Costa Peixoto, Antonio 

dias freire, João de paiua Aguiar, reprezentam quanto 

á rematasão dos dízimos na capitania do rio grande, e 

declaram que a terra que a capitania do Searah domina 

d'aquella villa para a parte do snl hc at/tc o rio moxoró 
se bem que o marco que divide esta com a do rio grande 

fixqua sircumvizinho com o porto do touro per donde nos 

parese toqua a 7tossa villa a ribeira do asú. &. 

Neste cazo a capitania do Siarah grande tinha a 

posse civil do território, pois era em seu nome feita a 

concessão das datas aos sesmeiros, mas revelava a inten- 

ção de só conservar o domínio de parte delle até a 

ribeira do asú ou até o rio moxoró. 

Comprehende-se que o impulso colonisador estava 

dado e que o Rio Grande que completara as cincoenta 

'éguas por costa até o Assú, mas soffrendo o desfalca- 

mento devido á deflexão de 90? da mesma costa para 

NO, se aproveitasse da equidade que lhe fazia o primeiro 

governo civil do Searah, abandonando para sua occupa- 

Ção a parte do littoral que se projecta desde o Assú ou' 
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desde a Ponta do Mel até Upanema ou Mossoró; e 

ampliasse o seu território com a Ribeira do Apody. 

Porquanto, já em 1798, esta região do Rio Grande 

do Norte era vizitada pelo padre Joaquim José Pereira, 

que alli fôra em commissão após o dagello da secca e 

sobre a qual escreveu uma noticia citada nesta memória 

(pags. 145 á 147). 

4;.1 El-Rei D. Pedro II de Portugal em carta de 

2 — 10 — 1700 deferiu a reprezentação no que respeita 

d arematar-se o contrato dos dízimos do Searah com 

separação dos do Rio Grande, o que sc tem mandado 

observar per carta de 16 — g — /óp/ ao provedor mor 

da fazenda da Bahia; quanto ao termo da ribeira do 

Asú pareceu a Sua Magestade dizer-lhes qne não ha que 

alterar a demarcasão qne se acha feita c entendendo que 

pertence ao vosso districto algumas terras de que fazeis 

menção podereis recorrer aos meios ordinários, pedindo 

Provizão per a este efeito per a se medirem e tombarem. 

A este tempo o Siarah grande defendia como raia 

oriental da Capitania a ribeira do Asú; e se procedesse 

á medição determinada, teria reivindicado para marco 

na praia pelo menos a Ponta do Mel e para o interior as 

vertentes occidentaes da Serra João do Valle. &. 

5"? O 11? capitão mór do Searah, João da Moita, 

concedeu a Heronimo da Silva, morador da ribeira 

do Jagoaribe (7 — 9 — 1705) na parte chamada caiuais 

da mesma capitania prensepiando na ponta das barreiras 

que ficam iunto a entrada dos mesmos caiuais buscando 

o morro a que chamam tibau algumas terras que en 
% 

algun tempo foram dadas de sesmaria e nnnqua pellos 
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senhores dellas foram aproveitadas dandose-l/ic de ses- 

niaria trez legoas de cumprido com hua de largo. &. 

O 20? capitão mór, Leonel de Ahrcu Lima, a 2 — 

12 — 1732, concede a Bento Pessoa de Faria huns olhos 

de agoa detraz da serra danta com trez Legoas de terra, 

costeando a fralda da dita serra da parte do poente, 

buscando os ditos olhos de agoa detraz da dita serra, e 

buns cajuais, que estam, buscando a serra do mochoró, e 

bua de largo, ficando os ditos olhos de agoa em meyo, 
muya Legoa buscando o caminho matta fresca e outra 

uieya Legoa para sima, buscando o poente, as quais 

turras se achara devolutas e desaproveitadas. &. 

A 27 — 1 — 1744, João de Teive Barreto de Me- 

uezes, governador da capitania do Searaji,concedeu a 

bAetano Pereira Martins cutrca serra danta c Do mossoró 

Dez legoas dc comprido c hnma dc largo de terras devo- 

hitas c desaproveitadas fazendo pião cm huma alagoa que 

ustá encostada a Serra do mossoró pela parte do norte 
a qual alagoa correndo da parte do puente para o nas- 

cente Pello corgo da mata fresca e vay fazer Barra no 

uianimbú. &. 

G:! Por ordem regia de 11 —4 — 1747, dirigida 

Dr. ouvidor geral, foi creada a villa do Aracati na foz 

do Jagoaribe, logar conhecido por Cruz das Almas, 

depois S. José do Porto dos Barcos, onde se construiu o 

prezidio de S. Lourenço com a clausula essencial para 

lue de accordo com a camara lhe estabelecessem termo 

conveniente; mas lhe assignaram somente meia légua 
dc terra com os salgados e areias inúteis. Na audiência 

geral de provimentos de 5 de março de 1778 o 
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ProcuradQr do Conselho e toda a assembléa dos Repu- 

blicanos, que prezentes se achavam, requereram ao Dr. 

Corregedor e provedor, que assignasse o termo que 

ponderaram, por estar a villa encravada quazi no meio 

da largura do termo da villa do Aquiraz. 8c. 

A datar de 27 de Junho de 1712 até 27 de Janeiro 

de 1783, período da consolidação da conquista, foram 

nomeados ou promovidos, pelos Capitães mores do 

Ceará, para os cargos militares da Ribeira do Apodi e 

Mossoró, da parte de cá do Rio, jurisdicçâo annexa á 

mesma Capitania, entradas contra o inimigo barbaro que 

infestava os sertões, districto da Mata fresca, costas ma- 

rítimas desde a Ponta do Mossoró até o porto do Scará, 

serra d'Anta, Retiro pequeno, Olho d'agua do Apodi 

(termo da villa de Sam Joseph de Ribamar dos Aqui- 

raz); Barra do Mossoró, Salinas, Barra grande dos caju- 

aes (districto da villa de Santa Cruz do Aracaty) & 

os seguintes officiaes : 

1) Capitão mor das ordenanças, Jeronymo d'Antas 

Ribeiro. 

2) Sargento mor, João da Cunha Lemos. 

3) ,, ,, Antonio Mathias Pereira. 

4) Alferes, Antonio Gonçalves Pereira. 

5) ,, Theodozio Nogueira Luna. 

0) Capitão commandante, José Martins dos Santos. 

7) Alferes, José de Araújo Guimarães. 

8) ,, Cláudio Pereira de Oliveira. 

9) Capitão, José Gurgel. 

10) ,, Fabricio Costa Nogueira. 

11) ,, João Ferreira Gomes. 



12) Alferes João da Costa Moreira 

13) Tenente Antonio Fernandes de Oliveira 

14) Alferes Manoel de Lima Barbalho. 

15) Tenente Dionizio Barbalho Lima. 

16) Capitão Manoel Alvares Maia. 

17) Alferes Reinaldo FVancisco de Souza. 

18) Sargento mór, Antonio de Souza Machado. 

A 21 de Junho de 1798 iniciou-se o inventario do 

Sargento mór, Antonio de Souza Machado, em cazas 

de morada da viuva Dona Roza Fernandes, citio dos 

Grossos, Ribeira do Mossoró, termo da ..villa de Sam 

José de Ribamar do Aquiraz, Cabcssa da Comarca da 

Capitania do Seara Grande, onde foi vindo o Juiz de 

Orfaons actual Tenente Francisco Xavier da Costa, 

com o Escrivão do seu cargo João José da Costa &. 

Este inventario foi encerrado com a sentença de- 

finitiva de 16 de agosto de 1798 que julgou as parti- 

lhas, nomeou tutor ao menor, & datada da V'? do 

Aquiraz. 

Constam destes autos os bens de raiz situados em 

Santa Luzia e os que, na comarca do Aquiraz, capitania 

do Searah grande, possuía o casal, a saber : 

1? Terra 'de Santa Luzia (3 quinhões). . . 100$000 

2? Morada de cazas em Santa Luzia (Felis). SOfOOO 

3? Morada de cazas em Santa Luzia (Domin- 

gos)   30|000 
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4? Cazinha em Santa Luzia (Manoel)  1()$0()() 

5? Cazinha em aberto em Santa Luzia (Manoel) 10^000 

6? Citio e cazas dos grossos (meiação)  6()0f()()0 

7? Nove léguas de terras do Juazeiro (meia- 

ção 3 quinhões)  300$000 

8? Tres léguas de terrasdasqueimadas(õ qui- 

nhões)   75|000 

9? Terra da Mata fresca (5 quinhões)  200$000 

10. Citio que pega do Corgo do Sargento 

mór, Manoel Ferreira, para sima (2 qui- 

nhões)   100$000 

11. Citio Canto do junco (2 quinhões)  50f000 

12. Citio panema do Amaro (2 quinhões). . 80f 000 

13. Cãzas onde morou o Padre José de Jesus 

(José)  30$000 

14. Terras do Goz (3 quinhões) k. . . . 250$000 

Os Erdeiros deste Inventario estão todos in maneira- 

dos e intregues de suas legma11- 

Eram 7: Antonia, Violante, José, Domingos, Felis 

• (Comte. P"elis Antonio de Souza Maxado), Manoel, Luiz 

(Luiz Fernandes de Souza). 

O Sargento mór, Antonio de Souza Maxado e Dona 

Roza Fernandes da Concepção, senhoreavam as terras 

de Goz, de Grossos, Corgo, Queimadas, Juazeiro, Mata 

fresca, Canto do junco &. todas então pertencentes ao 

termo da villa de Sam José de Riba mar do Aquiraz, 

por onde correu o inventario e partilhas aos herdeiros; 

alem dos outros immoveis possuídos em território da 

capitania vizinha; Santa Luzia, panema do Amaro &. 

Deste cazal procedem muitos dos actuaes habitantes 



da região litigiosa e algumas famílias domiciliadas em o o o , 
-'anta Luzia e no Assú. 

Ao que informam, são estes os àvoengos do Sr. 

José Leão, encarregado pelo club Norte Rio grandcnse 

de examinar a questão de limites, o qual no seu folheto 

1'otiguarania (1889, pag. o) admitte como ponto de 

partida para solução do conflicto a Carta Regia que 

separou as duas capitanias em 1799(?). 

Mas he evidente que a separação das capitanias 

fora estabelecida em data anterior a 1712. 

O mesmo paladino reconhece os dous aspectos da 

questão de limites; sendo o primeiro, o da legalidade 

jurídica, regulada pelos direitos de posse, &; eo segundo, 

aquelle em que se viza uma região fecunda, cuja explo- 

ração he appetecida, ponto dezejado, que excita a cu- 

biça; taes são os terrenos alluviaes, as salinas e o porto 

do Mossoró, freqüentado por centenas de navios. 

A 17 de julho de 1787 o juiz prezidente e verea- 

dores da camara da villa de Santa Cruz do Aracati 

dirigiram uma reprezentaçãoárainha D.Marial pedindo: 

lhes mandasse assignar por termo, &; comprehendendo 

todo terreno que ou ver desde o rio até a extrema da 

capitania do Rio Grande do Norte, que todo terá a 

largura de vinte Léguas e de distancia trinta. &. 

Aos officiaes da camara da villa do Aracati foi 

expedida a provizâo regia de 17 de Dezembro de 1793 

para que fizessem demarcar o terreno que disseram se 

deve dar á villa de Santa Cruz do Aracati, que vem a ser 

todo aquelle que decorre desde a parte oriental do rio 

Jaguaribe até o Mossoró, extremas da capitania do Sea- 
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rah, e desde a barra do rio, até a passagem de Pedras, 

incluindo-se o Gegui e Catinga do Goes — visto o não 

impugnar a villa do Aquiraz & lhes mandareis dar posse 

depois de effectuada a dita demarcação o que vos 

participo. & 

Em conseqüência destas ordens o doutor ouvidor 

geral e corregedor da camara, Manoel Leocadio Rade- 

maker deu posse judicial a camara do Aracati no dia 17 

de julho de 1801 em cuja posse servem os rumos 

seguintes: da barra do rio jaguaribe até a Passagem de 

Pedras servindo de diviza o mesmo Jaguaribe, e da dita 

Passagem de Pedras até a Catinga do Goes, Giqui, 

fazenda do Brito, Rancho do Povo, Cypriano Lopes, 

Figueiredo, fazenda da Pasta de Antonio Ramalho Lima, 

servindo de diviza a dita estrada geralquevem do Searah 

e atravessa o rio Palhano, e desde a fazenda da Pasta 

buscando para o nascente linha recta e pelos logares 

cobertos, braço do sargento, grossos, riacho das melan- 

cias, extremas da Catinga do Góes, Curralinho, olho de 

agoa do Asude, serra Danta de dentro incluindo-se matta 

fresca e praias até Mossoró. E porque da dita serra 

Danta de dentro correndo o rumo de nascente vae dar 

mais ao menos no logar denominado Pau infincado 

extrema que se chamou a posse esta capitania, igual- 

mente a villa de Aquiraz, estando na mesma posse de 

mais de quarenta annos os commandantes da barra do 

Mossoró desta capitania &.que da barra do Rio ao lugar 

destinado das extremas desta capitania e villa chamado 

Pau infincado, se conta trez legoas mais ou menos pelo 

rio acima e que os ditos logares apontados na posse e 
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ordem regia devemos defender por pertencer a Jurisdição 

deste conselho, & ordenamos que todos os moradores 

da barra do Mossoró até Pau infincado reconheçam as 

justiças desta villa a que são subordinadas por pertence- 

rem ha mais de quarenta, cincoenta e cem annos a esta 

capitania do Searah grande. &. 

A G de novembro de 1811, o presidente José 

Monteiro de Sá e mais officiaes do senado da camara 

da villa do Aracati em virtude de reprezentação do com- 

mandante da Barra do Mossoró, termo d'aquella villa 

e capitania do Searah, mandou lavrar um edital con- 

tendo ditas ordens e certidão da posse judicial de 

17—7—1801, para ser lido na barra do Mossoró e fi- 

car affixado no logar destinado Pau infincado onde será 

conservado para que assim conste &. "" 

7'.1 O decreto de 1G de fevereiro de 1820 de novo 

ampliou o termo da villa do Aracati desmenbrando da 

villa do Aquiraz uma parte do seu território que per- 

tencia á sua freguezia para ser incorporado á mesma 

villa, remissivo á Provizão de 17 de dezembro de 1793 

a confirma de soberano a soberano e de successor a 

successor. 

8'? A contiguidade, a prioridade da descoberta e 

a occupação effectiva são em geral os fundamentos dos 

direitos reclamados pelo Estado do Searah, a descoberta 

da foz do rio Upanema, hoje arrombado ou Mossoró, 

pelo commandeur do Searah, Gedeon Morris de Jonge, 

em janeiro de 1G41, que navegou o dito estuário; dando 

principio a secar o sal das salinas que deparou, o estabe- 

lecimento posterior de uma xarqueada ou officinas de 
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carnes, de muita nomeada e grande fama, dando-se ainda 

hoje em todo o norte do Brazil a dezignação de carne do 

Searah ao xarque ou carne secca, mesmo procedentes do 

Rio da Prata;—originaram o domínio eminente da anti- 

ga capitania independente, depois província (20—10 

182")) e actual Estado do Searah, firmado o principio 

de quem primeiro descobrio o rio e occupou sua foz 

tem direito ao território banhado pelo mesmo rio e seus 

affluentes, se os occupantes anteriores forem nômades. 

Es'es eram os Tremenbés da ponta do mesmo no- 

me, vencidos nessas paragens do Tibau e Cajuais, dis- 

persos pelo valle do jaguaribe c mais tarde aldeados 

nas proximidades do Camussim. &. 

Por isso a carta reduzida de Vital de Oliveira e a 

carta (routiére) de Mouchez, documentos ofificiaes, as- 

signalam ambas a fronteira oriental do Searah não pelo 

divortium aquarum, mas pelo í/ialweg da ribeira do 

Apody. O mesmo diz o Roteiro da costa do Brazil por 

Felippe Francisco Pereira, 1877, pag. 7 7. 

9;.1 Os terrenos de marinha, de propriedade exclu- 

siva da União, que exerce administração sobre elles, 

conservando o domínio directo, mesmo depois da procla- 

mação da Republica Federativa, como se sabe, têm 

sido aforados pelas autoridades do Estado do Searah. 

A 28 de junho de 183G, segundo consta dos livros 

que pertenciam á Thesouraria de Fazenda do Searah, 

procedeu-se á medição da Barra do Rio Mossoró até o 

sitio Tibau, para o fim de se aforarem 7008 braças de 

terrenos encravados na mesma barra a Felix Antonio 

de Souza Machado, Pedro Marrocos de Mendonça, Fran- 

cisco da Costa Maia, José Vicente Ferreira de Freitas e 



Manoel de Souza Machado (officio n. 88 de 25 de 

abril 1902 do Delegado Fiscal ao Prezidente do 

Sèarah ; certidão annexa n. 4) 

Por titulo de 15 de Abril de 1872, o prezidente do 

Searah, commendador João Wilkens de Mattos, conferiu 

aos negociantes Mossoró & Compa. a concessão directa 

de um terreno de marinha á margem occidental do rio 

Mossoró, no lugar — Ilha das Officinas — do município 

do Aracati, contendo cerca de meia légua de extensão 

com largura de 840 braças e de superfície 1722 braças 

quadradas □ , confrontando ao norte e leste pelo rio 

Mossoró; a oeste com a cambôa formada pelo mesmo 

rio e o aterro sobre que corre uma estrada ; ao sul uma 

linha tirada sobre os salgados a partir da extremidade 

S. do aterro predito, correndo para leste até a extemi- 

dade da Ilha &. 

Ainda em abril de 1872 o commendador Joaquim da 

Cunha Freire, assignou, perante a Thesouraria de I7a- 

zenda do Searah, termo de aforamento de 1722 braças 

de terrenos de marinha no logar denominado Ilha da 

Officina á margem occidental do Rio Mossoró. 

Em sessão de 24 de agosto de 1888, depois da hasta 

publica, foi expedido pela camara do Aracati a requeri- 

mento de Souza Nogueira & Comp?, tiiulo de concessão e 

aforamento perpetuo de uns terrenos de marinha e acres, 

cidos á margem esquerda do rio Mossoró, município 

do Aracati, província do Searah, lugar denominado Gros- 

sos, em cuja posse já se achavam desde 1882, confinan- 

do a éste com a cambôa da Ponta, ao sul com a margem 



esquerda do rio Mossoró incluzive a volta onde se acha 

o Rancho do Ignacio; a oeste com uma linha N S tirada 

da volta do Remanso incluzive, em busca do matto; ao 

norte com uma linha tirada na distancia de 350 metros 

da margem do rio, medidos ao longo da cambôa da 

Ponta e da linha tirada da voltado Remanso, n'uma 

extensão de 1900 metros &. 

A 25 de novembro de 1891 a Intendencia mu- 

nicipal de Aracati expediu titulo, depois approvado 

e legalizado na Delegacia Fiscal do Searah, de 

aforamento de terrenos de marinha e acrescidos 

a Antonio Fernandes Júnior, sendo dois lotes á mar- 

gem occidental do rio Mossoró, pertencente ao mu- 

nicípio do Aracati e Estado do Searah, um no logar 

Grossos entre terrenos do Barão de Ibiapaba e os de 

Souza Nogueira & Comp; e outro-entre o morro Tibau e 

a extrema com os do mesmo Barão de Ibiapaba, contendo 

o primeiro 74G G45 m □ e o segundo 4. 881. 345 m □ 

como consta do auto de medição e demarcação &. — 

10:.1 Entre os numerozos documentos exhibidos em juizo 

pelo patriótico governo do Searah depara-se o livro de 

Registro das terras da freguezia do Aracati, aberto e 

encerrado pelo vigário José Antunes de Oliveira a 20 de 

fevereiro de 1855, contendo o registro 773 posses, e 

destas 51 de diversos possuidores situantes nos logares 

denominados Areias, Barra do Mossoró, Barreiras, 

Boiada, Boi morto, Caissara, Campo grande, Camurupins, 

Canto forte, Carro quebrado, Catinga do Goes, Catin- 

guinha, Corrego da Baleia, Corrego da Matta fresca, 

Cumbe, Curraes, Curralinho, Cypriano Lopes, Estreito 
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Forquilha, Gangorra, Grossos, Ilha dos Veados, Jequi, 

Manguinho, Manimbú, Melancias, Mutamba, Pasta, Pica- 

da, Praias, Queimadas, Rancho do Povo, Redonda, rios 

Mossoró e Jaguaribe, São Joseph, serras do Apodi, 

Dantae Dantade dentro; Taperinha, Tibau, Tremembé, 

& ; todos da raia oriental d'aquella freguezia e província 

do Searah. 

11? — A fresfuezia de N. S. do Rozario do Aracati 

foi creada por provizão de 1780, extendendo-se para o 

sul até o Pau Infincado; a de N. S. do Rozario das 

Areias, por lei provincial 1G67 de 11 de agosto de 1875, 

desmembrada do Aracati; tendo os seguintes limites; ao 

sul o mesmo Pau Infincado, ponto em que se divide a 

província com o Rio Grande do Norte; a leste, o littoral; 

ao norte, o Retiro Grande, á 4 léguas do Aracati; a oeste 

o lugar Queimadas. 

A G de janeiro de 1892, foi installada a capella de 

Grossos, distante 7 léguas de Areias, pelo vigário da 

União, encarregado de Areias, P.c Agostinho José de 

Santiago Lima, com a competente licença da autoridade 

diocesana do Searah, D. Joaquim José Vieira. 

Por lein. 10G de 20 de setembro de 1893 foi creada 

uma cadeira de instrucção primaria do sexo masculino e 

uma agencia Fiscal no logar Grossos, parte integrante 

do município do Aracati; e por lei 639 dc 19 de julho 

de 1901 foi elevada a villa e termo a povoação de Gros- 

sos, desmembrada do Aracati. Este ultimo acto deu logar 

ao accordo estabelecido entre as reprezentaçoes dos 

dous Estados para rezolverem a questão por meio do 

arbitramento. 
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A 17 de janeiro de 1804 foram qualificados votan- 

tes do município do Aracati do 1? Districto de Areias, 

Quarteirão da Barra do Mossoró 77 cidadãos conforme 

certidão junta extrahida do respectivo livro fl.8. 13.") 

{annexo n. 9). 

12'? As informações respigadas na historia patria, os 

dados geographicos e topographicos colhidos nas cartas 

e atlas publicados, bem como na planta de 18G4 e as 

declarações do governo do Rio Grande em seus relatórios 

e considerável numero de documentos de ordem Judi- 

ciaria, administrativa e ecclesiastica conferidos, demons- 

tram que a antiga capitania do Searah, depois província 

e actual Estado federativo do mesmo nome, conserva 

sobre o território da ponta dos Cajuaes e morro de areia 

avermelhada do Tibau á Barra de Mossoró, até trez 

léguas rio acima toda a margem occidental á extremar 

ao sul no marco do Pau Infincado, os dois elementos 

constitutivos da posse de facto e de direito, com a 

occupação effectiva desde a descoberta e conquista até o 

prezente, e a defeza efficaz dos seus direitos de domínio 

exclusivo a datar de 1700 por titulo derivado da tradição 

e transcripção. 

Já sabemos em que consiste a posse jurídica, assen- 

tando na detenção physica da couza, ajudada da intenção 

e consciência de ter a couza como própria (animo stbi 

habendi). 

No cazo do território a detenção material cifra-se 

no povoamento e na administração; a intenção de ter a 

couza como própria evidencia-se pela solicitude e zelo 

patriótico com que os illustrados governos sempre 
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acudiram ás necessidades e reprezentações do povo. Alli 

esteve o grande missionário Padre Antonio Vieira, o 

naturalista João da Silva Feijó, o administrador Luiz 

Barba Alardo de Menezes, sem fallar de outros fautores 

do progresso e defeza d'aquella terra excepcional, tanto 

no passado como em épocas mais próximas. 

Ainda agora o illustre republicano que tem a seu 

cargo o governo do Estado, promove com a mais louvá- 

vel confiança de bom êxito a cauza primeiro affecta ao 

julgamento do Supremo Tribunal de Justiça e prezente- 

mente submettida á decisão arbitrai. 

Quanto ao Estado do Rio Grande do Norte já 

notamos que mui sabiamente o seu governo teve escrúpulos 

de transpor o thalwcg do rio Mossoró, para edificar na 

sua margem esquerda um trapiche, reconhecendo assim 

a posse legitima do Searah, e que limitou-se por isso a 

mudal-o para a povoação de Areias Brancas, antiga ilha 

da Maritacaca, hoje planície toda pantanoza, da margem 

direita da mesma barra Mossoró. 

Portanto, o Rio Grande do Norte por alguns actos 

administrativos e eclesiásticos revela de tempos a tempos 

a pretenção de possuir o território até o Tibau ou ponta 

dos Cajuaes, como se verifica do projecto de 11 de 

setembro de 18G7 aprezentado á Gamara dos Senhores 

Deputados, pelos seus illustres reprezentantes Amaro 

Carneiro Bezerra Cavalcanti e José Maria de Albuquerqe 

Mello, projecto julgado objecto de deliberação, e deter- 

minando que a linha divizoria pelo cimo da serra do 

Apodi até onde esta termina proseguirá para o morro 

do Tibau no oceano &. 
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O Dr. José Maria de Albuquerque Mello assim se 

exprimia: 

"A província doSearah é dividida da do Rio Grande 

do Norte pella serra do Apodi, até onde ella desappa- 

recer, na distancia de duas a trez léguas do Oceano. 

D'ahi a linha divizoria se dirige para o lado da 

província do Rio Grande do Norte a encontrar a margem 

esquerda do rio Mossoró uma ou duas léguas, pouco, 

mais ou menos, acima de sua foz." 

— A serra do Apodi, pelo lado do Searah, corre de, 

S. a N. parallela ao rio Jaguaribe até o logar Estreito 

da freguezia da União; toma a direcção NE até a cha. 

mada serra do Arapuha. D'ahi segue rumo de Leste, 

formando um amphitheatro chamado Sacco da Serra, 

que contorna o Olha d'agua do Assude. 

Proseguindo a NE. até as proximidades da serra 

d Anta de dentro, vai directamente á Leste até a serra 

do Mossoró, aproando ao promotorio da Ponta do Mel. 

(cap. I, 7, a). 

Promovendo uma lei que isto regularise evidencia- 

se carecer do primeiro elemento da posse—a detenção 

da couza ou occupação effectiva da terra em questão. 

Um só dos elementos, a vontade de chamar seu o 

território Occidental da barra do Mossoró ao morro Tibau, 

não basta para constituir a posse completa que gera o 

domínio ou propriedade, segundo he regra de direito ou 

praxe jurídica. 

13'? Recapitulando o exame meticuloso das cir 

cumstancias do litigio submettido á decisão arbitrai dos 

limites dos dous Estados, passamos a proferir o nosso 
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laudo em boa e sã consciência, como se fosse juiz de 

direito e de facto, na phrase do compromisso firmado 

a 20 — 3 — 1902 ; a saber: 

1? Provada a posse do Searah na margem occidental 

do estuário do Mossoró, até trez léguas acima, extremando 

ao Sul no marco do Pau Infincado, independente do seu 

tríplice titulo de domínio, como ficou deduzido e exposto, 

segue-se que emquanto perdurar a posse antiga, fundada 

em melhor titulo, este direito de dispor da couza, 

uzufruil-a e administral-a he de sua natureza exclusivo. 

Demais, provado d domínio o reivindicante vence: 

2? O conflictode jurisdicção administrativa versando 

excluzivamente a respeito dos limites naturaes assignados 

da Barra de Mossoró ao Pau Infincado, rumo S., e ter- 

ritório que se extende mais para o occidente até o morro 

da areia avermelhada (rouge) denominado Tibau, confor- 

mo-me com a doutrina exarada na C. R. de 2 — 10 — 

1700 e com a opinião implicitamente contida no relatório 

do illustre governador do Rio Grande do Norte, Sr. Dr. 

Pedro Velho de Albuquerque Maranhão (1895), julgando 

acertado, em relação á Parahyba, organisar uma com- 

missão mixta incumbida de avivar e rectificar os rumos 

da linha que divide os dous Estados — parecendo á 

ambos, assim ao Príncipe (D. Pedro II de Portugal) 

como a S. Ex., não ser licito alterar a demarcação que 

se acha feita. 

Neste cazo, de se recorrer aos mefos ordinários 

para se medirem e tombarem as terras de que fazem 

menção as altas partes litigantes, pode-se applicar pói" 

analogia o judicium finium regundorum dos Romanos, 
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tendo em vista o caracter publico do território; porquanto! 

permanecem os vestígios dos rumos ou dos marcos, ou 

de uns e outros; e o Estado demarcante (Searah) quer 

avival-os ou cravar e erigir novos marcos. 

3? Sendo contestado pelo Estado confinante [R. G. 

do Norte) o direito do Estado demarcante (Searah) a 

administração das ditas terras por ter crescido o matto 

ou se achar confuzo o rumo, cumpre fazer a medição e 

demarcação, que se chama aviventação de rumo, na 

direcçâo do parallelo ao equador ou linha leste oeste 

do Pau Infincado, ao planalto selvozo, ou linha geodesica 

de concordância das fronteiras naturaes, cimo da serra 

do Apodi e t/iahueg do rio Mossoró até trez léguas acima 

de sua foz, como ficou dito em outro lugar ; convindo 

levantar-se uma carta topographica da região. 

4? Os dous Estados vizinhos têm o direito e o dever 

ou obrigação de determinar em commum o limite que 

os separa e do qual ambos participam; do que offerece 

salutar exemplo o Rio Grande do Norte, fazendo levantar 

a citada planta da Barra do Mossoró ao porto da Ilha 

em 1864. 

5? O registro das posses de terras limitrophes feito 

na freguezia do Aracati recebeu agora nos dias gloriosos 

de liberdade republicana a mais efficaz confirmação dos 

moradores da zona litmiosa, lesdtimos successores dos O ' o 
proprietários e situantes de 1855; pois que expontânea 

e directamente submetteram ao julgamento arbitrai um 

plebiscito coberto por 432 assignaturas reconhecidas, 

no qual protestam sua adhezão ao Searah, cujos auspi- 

ciosos destinos partilham ou cujos infortúnios supportam 

solidariamente. 
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Sem duvida ao povo soberano d'aquella raia cie 

lúste interessa directamente a solução do conflicto 

administrativo, visto como recebe elle em primeira mão 
0 vexame da duplicata de impostos em que tem sido 

collectado e outras agressões periódicas em conseqüência 

^o enleio dos limites. 

0? O Searah teve a posse judicial em virtude da 

''rovizão Regia de 17 de dezembro de 1793 [D.Maria /), 

confirmada pelo Decreto de 16 de fevereiro de 1820 a 

ella remissivo [D. Pedro 1)-, teve os seus limites pela 

ribeira do Apodi çonfirmados pelas cartas da costa do 

brasil e atlas publicados em 1857 —1859, 1863 e 1868, 

com approvação e sob os auspícios do governo Imperial 

(D. Pedro 11); e tem posse tradicional da margem 

esquerda do rio Mossoró confirmada deciziva e peremp- 

toriamente pelos habitantes dessa região, que reprezen- 

tam e exprimem a soberania effectiva e triumphante 

do povo. &. 

Em concluzão, estes principaes senão excluzivos 

mteressados, na solução do conflicto ou litígio, darão 

testemunho por si e seus Successores á todo o tempo, de 

cjue nos esforçamos para reconstruir o seu passado 

remoto, examinando grande numero de autographos, 

nianuscriptos e impressos relativos á questão dos limites 

communs ao Searah e ao Rio Grande do Norte, sem 

nos pouparmos a fadigas no espaço de poucos mezes 

fixado para organisação e leitura do laudo. 

O respeito pela refulgente verdade, que transpare- 

ceu desse estudo, guiou a nossa mão ao traçar este epílogo, 

bazeado na formula conhecida do utipossidetis. 
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Sabendo que só se destróe aquillo que se substitue; 

e que os elementos staticos da sociedade, a tradição, a 

lingua, a nacionalidade são orgãos que se subtrahem ou 

rezistem a acçâo individual, convenço-me do império do 

passado sobre o prezente, atmosphera conservadora dos 

espíritos, expressa pelo dogma scientista de que os 

mortos cada vez governam mais os vivos. 

Caussidiére, o prefeito de policia da Revolução de 

1848 repetia a maxima seguinte: 

Precisamos fazer a ordem tom a desordem. 

Pois bem, por nossa parte e do afundo do coração ' 

de brazileiros renovamos os anhelos para que das duvidas 

passadas e prezentes possa afinal sahir, com a ordem, a 

inviolabilidade do direito, que é a baze mais solida do 

progresso da Nação e dos dous Estados, em particular. 

Matheus Nogueira Brandão. 

Rio de Janeiro 20 de Maio dé 1902. 



AN N ECXOS 

N. 1 

— Em 19 de dezembro de 1789, o sargento mór 
Antonio do Souza Machado faz lavrar perante o tabellião 
do Aracaty, Francisco Ferreira de Faria e Souza, es- 

criptura de dote e doação á seu genro Manoel José 

Rodrigues Braga, de vários bens; como segue : 
«Saibão quantos este publico instrumento de escriptura 

de dote e duação ou como em Direito melhor nome e lugar 
aja e dizer-se possa virem, que no anno do nascimento de 

Nosso Senhor Jesus Cristode mil setecentos oitentaenove 
aos desanove dias do mes de dezembro do dito anno 

ri este citio da Barra do Mossoró termo da villa do 
Akirâs capitania do Searâ Grande onde eu tabellião 
ao deante nomeado vim da villa de Santa Cruz do 

Aracaty da mesma capitania do Soará Grande em 

observância do saudavel provimento do meritissimo 
doutor ouvidor geral e corregedor de comarca Manoel 

Magalhães Pinto Avelar de Barbedo dado em audi- 
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üncla geral e sendo ahi apariserão partes presentes con- 

traentes contratantes dotantes dotada outorgantes asei- 
tantes a saber de huma, como dotante o sargento mór 

Antonio de Souza Maxado por sy e como procurador do 
sua mulher dona Rosa Fernandes da Conseisão por prc- 

curasão que me apresentou moradores neste dito citio 
da Barra ele Monsorô termo da vil/a do Akirás o de 

outra como dotado e aseitanto Manoel José Rodrigues 
Braga morador na ensiada redonda termo da mesmo, 
villa do Akirâs todas pessoas que reconheso pelas pró- 
prias de que se trata o maiores do vinte cinco annos 
do que dou fé e logo pello dito dotante me foi dito 
por sy e como procurador e verdadeiro administrador de 
sua mulher em presensa das testemunhas ao diante no- 
miadas e asinadas que elles para encargo de Matri- 
mônio avião contratado com o dotado casar-se com huma 
sua filha de nome Maria de Souza da Conseisão oje de- 
funta para cujo matrimônio lhe avião dado em dote 

os bens seguintes—ires lec/oas de terras ou o que se achar 
pegando da hoea da camboa da Xambaquixaba cos- 

teando peita beira das salinas tè contestar com terras 
de Joanna Fernandes no Tibáu tudo para aparte do 

Norte em preso de trezentos mil réis e asim mais hú 

pedaso de terras do citio na ansiada redonda pegando da 
parte do Nascente tè adiante do Riaxo do Miguel em 
hú cabeso que faz que tom hú riaxo ao pè com huma le- 

goa de fundo em preso de oitenta mil réis, hú- escravo 
do gentio de Angola do nome Domingos em cem mil 
réis, outro de nome João do mesmo gentio de preso 
de 100S000, huma preta de nome Maria do mesmo gentio 
em preso de setenta e seis mil réis, sincoenta cabesas de 

gado vacum a preso de dois mil e quinhentos cada ca- 
besa, desaseis egoas a preso do quatro mil réis cada 
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huma, hú cavallo Pay de Egoas em sinco mil réis, huma 

abotuadura de collote em desasete mil réis, hu par de ca- 
diados grandes seis mil réis, humas armas de cintos em 
dois mil réis, huma saia do setim preto em vinte e sois 
mil réis, hu manto de peso em vinte mil réis, duas 

meadas de cordão de braço em doze mil e oito centos 
réis e asim mais dez mil réis no valor das cazas citas na 

anseada redonda, hu forno de coser farinha huma prensa 
em preço de oito mil réis que tudo faz a soma e quantia 
de novecentos e oitenta e nove mil e oitocentos réis dos 

quais bens assim de raiz como moveis e semoventes, ja 

estava de posse o ditto dotado por se aver casadó' com 
a dita sua filha oje falisida e por esta escriptura disserão 

olles dotantes que de seos motos proprios livres vontades 
o sem constrangimento de pessoa algúa ratificavão o dito 
dote e para pesoa do dito sou genro dotado traspasavão 
de oje para todo o sempre toda posse jus e domínio que 

nos ditos bens nomeados tinhão para a pessoa do dito 

dotado que de tudo poderia tomar posse por sy ou por 
outrem ou por autorida le de justiça e quer a tome quer 

não elles dotantes duadores o avião por empossado com 

posse rial actual corporal eivei o natural e polia clausula 
constituti para ello e seus herdeiros assendentes e des- 

sendentes por virtude da presente escriptura contra a 
qual não irião em tempo algum nem por suas pessoas 

nem por outrem e quando o pertendesem querião lhes 

fosse denegado todo o direito e justiça e não serem ouvi- 
dos em juizo algum nem fora delle antes protesta vão por 

suas pessoas e bens presentes e futuros a todo o tem- 
po fazer bom firme, de paz e valioso para o que se 

desafora vão do juizo de seus fouros leis liberdades e 

izençoens e mais privilégios que a seus favores alegar 
podesem e das leis do veleano que falão a favor das 
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mulheres e pedião e rogavão as justiças de Sua Ma- 
gestado Fidelissima esta cumprisem e fizesem muito 

inteiramente cumprir e goardar esta escriptura na 
forma em que era feita e se para sua total validade 
nolla lhe falta alguma clausula ou cláusulas a bem do 

dotado elles dotantes duadores todas aqui as avião 
por postas expressas como que se de cada huma 
dellas fizessem expressa e declarada mensão e sendo 

ouvido pelo dito dotado por ello foi dito (pie aseitava 
esta escriptura na forma que era feita. Em fó e 

testemunho do verdade assim outorgarão estipularão 
pedirão e mandarão fosse feito estre instrumento 
nesta notta onde asinou o dotantc marido por sy e 
como procurador de sua mulher sendo presentes por 

testemunhas que também asinarão Felix Antonio de 
Souza e Amaro líodrigues da Silveira e eu tabelião 
como pessoa publica estipulante e aseitante extipulei 
e aseitei em nome do ausente a quem o favor desta 

tocar possa que antes de asinarem a todos lhes H 
este instrumento que o fis eu Francisco Ferreira de 

I1 aria Souza tabelião a escrevi. Antonio do Souza 

Machado—Manoel José Rôiz Braga—Asino como pro- 
curador de minha mulher Antonio de Souza Macha- 
do. Felix Antonio de Souza. Amaro Rodrigues da 

Silva.» (Memorial pag. 43. Copia junta extrahida dos 

livros de Notas do Aracaty n. 22 a fls. 115 v.) 



N. 2 

PUBLICA FORMA 

O secretario da Gamara desta cidade em vista do livro 
de Registro das actas officiaes do antigo senado da Gama- 
ra, passe as seguintes certidões: 

Primeira da Provisão Re gia de Dona Maria primeira 
de dezesete de Dezembro de mil sete centos e noventa e 
troz. 

Segunda da Portaria expedida ao Doutor Ouvidor 
da Comarca em seis de Março de mil oitocentos. 

Terceira do edital que a camara mandou affixar no 
lugar Páu Infincado extremas do Ceará com o Rio 

Grande do iVorte em mil oitocentos e onze. Cumpra. Ara- 
caty, vinte c um do Março de mil novecentos e dous. 

O Presidente da Camara João Costa Lima. 

O Capitão João do Carmo Chaves secretario da Ca- 
mara Municipal do Aracaty por nomeação legal efccóetera. 

Certifico ser do teor seguinte os documentos a que 
se refere a portaria supra. 

Provisão regia. Dona Maria, por Graça de Deus, 
Rainha de Portugal e dos Algarves d'aquem e d'além 
mar em África senhora de Guiné et cetera. 
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Faço saber a vós Officiaes da Gamara da Villa do 
Aracaty, que sobre a representação que me fizestes pe- 

dindo-me maior extensão do terreno que tem esta Villa; 
fui servida mandar expedir a ordem seguinte; 

Dona Maria, por Graça de Deus, Rainha, de Portugal 

e dos Algarves, d'Aquem e d'Alem Mar em África, Se- 
nhora de Guiné et cetera. 

Faço saber a vós Governador e Capitão General da 
Capitania de Pernambuco, que vendo-se o que represen- 
tastes em carta de dezeseis de Maio do presente anno, 
e ordem que vos foi para informardes sobre a conta que 
derão os officiaes da camara do Aracaty a respeito da 
pequena extensão do terreno do que tem, a vista do que 
me representastes terdes mandado ouvir não só a Camara 
do Aquiraz, como prejudicada, mas também o ouvidor 
da Comarca do Ceará; e pelo que ambos vos informarão 
era verdadeira e digna de attenção a supplica dos ditos 

officiaes, porque a villa do Aracaty era presentemente 
a mais populosa, rica e do commercio que tem a Capitania 

do Ceará; e pelo seu porto mercante e suas fabricas de 

carnes salgadas, se ia fazendo cada voz mais celebre 
e de concideração; e vendo-se o mais que na dita vossa 

carta exposestes, e o que sobre tudo respondeu o procu- 
rador da minha fazenda, sendo ouvido; « Sou sorvida 

ordenar-vos que na conformidade de vossa informação, 
datada de dezeseis de Maio proximo passado, façaes 

demarcar o terreno que dizeis se deve dar, á villa de 
Santa Cruz do Aracaty, que vem a ser todo aquelle que 

decorre desde a parte oriental do Rio Jaguaribe até o 

Mossoró, extremas da Capitania do Ceará e desde a barra 
do rio até Passagem de Pedras, incluindo-se o Gequi 

e Catinga do Goes,» visto não ter a dita villa até o pre- 
sente extensão de terreno proporcionado ao estado da 
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sua população, augmento e commercio; e o não impugnar 
a villa do Aquiraz, sendo ouvida sobro a representação 

da villa do Aracaty; recommendo-vos outro sim, que 
no caso que as villas do Aquiraz, Icó, ou outra qualquer 

confinante com o dito terreno, se queixem ou se julgem 
lesas na divisão e demarcação a que se manda proceder 

as ouvireis sustando a execução desta ordem e interpondo 
nella o vosso parecer. 

No caso, porém que umas e outras villas concordem 
na separação do dito terreno que se manda conferir a so- 

bre dita villa do Aracaty, lhes mandareis dar posse de- 
pois de effectuada a dita demarcação o que vos participo. 

A Rainha Nossa Senhora o mandou pelos Ministros, 

abaixo assignados do seu conselho e de Ultramar. Paulo 

José dos Santos a fez em Lisboa a dezosete de Dezembro 
de mil setocentos o noventa e trez annos. O Conselheiro 
Francisco da Silva Corte Real a fez escrever. José Igna- 
cio de Brito Bezerra e Catanheda — Francisco da Silva 

Corte Real. = Por despacho do Conselho Ultramarino do 

dez de Dezembro de mil setecentos e noventa trez. Estava 
o cumpra-se do Doctor Ouvidor geral e corregedor da 

Comarca, Manoel Leocadio Rademaker. 

Segunda. Registro da Portaria expedida ao Doctor 
Ouvidor da Comarca afim de demarcar o Terreno, 
da villa do Aracaty. Havendo a camara da villa do 

Aracaty pedido a Sua Magestade maior extensão de 

Terreno do que presentemente tem, e sobre isto 
ouvido o sou antecessor e a Camara da villa do 
Icó depois do o ter sido primeiramente a do Aquiraz pela 

representação que a Vossa Mercê fiz em mil setecentos 
e noventa e quatro; e não expendendo a mesma 

Camara argumentos novos, que pudessem tornar sem 
effeito a Real Determinação de Sua Magestade em mil 
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setecentos e noventa e trcz, pela qnal Mandou que a Villa 
do Aracaty aliem do Terreno que possue se lhe assignasso 

também o que decorre desde a parte Oriental do Kio Ja- 

guaribe, até Mossoró extremas desta Capitania, e desde 
a Barra do dito Kio até Passagem das Pedras, incluindo- 

se o Gequi e Catinga de Góes. Em virtude pois desta 

Regia Determinação porá Vossa Mercê em execução o 

coutheudo na Carta Regia de dezesete de Dezembro de 
mil setecentos e trez, que junto lhe remetto, ficando porém 

na intelligencia que se a Gamara do Aquiraz ou algumas 

circunvvizinhas a do Aracaty representar algumas justas 
e novas duvidas, e que não tenhão sido postas na Real 

Presença de Vossa Mercê, com a mair brevidade possível 
m'as fará sabor para assim as pôr na Presença do Prín- 
cipe Regente, Nosso Senhor. Deos Guarde a Vossa Mercê 
por muitos annos. Villa da Fortaleza seis de Março de 
mil oitocentos. Senhor José Victorino da Silveira. 

Terceira. Edital. Registro de um edital que mandou 
a camara affixar no lugar da extrema do Mossoró como 

contém na carta retro. 

O Juiz presidente o Capitão José Monteiro de Sá o 
mais officiaes que servem ao senado da camara desta Vil- 
la do Aracaty, capitania do Ceará Grande por S. A. o P- 

R. N. S.que Deus guarde etcetera. 

Fazemos saber que nos constou por representação que 
fez o commandante Felix Antonio de Souza, da Barra de 

Mossoró, termo destavilla e capitania e igualmente os 

povos visinhos que, estando elles sujeitos ás justiças 
desta villla e capitania desde a creação da mesma capi- 

tania e maiormente depois que Sua Magestade Fedelis- 

sima a Rainha Nossa Senhora foi servida derigir a ordem 
do teor seguinte; (Segue-se a provisão regia acima 

transcripta Estava o cumprase do Doutor Ouvidor geral 
Manoel Leocadio Rademaker.) 
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Em virtude do qual deu o dito Ouvidor geral posse 
judicial a camara desta villa nossos predecessores no 

•dia dezesete de Julho de mil oitocentos e um em diante 
cm cujas posses servem os rumos seguintes ; da barra rio 

Jaguariby até Passagem de Pedras servindo de devisa o 
mesmo Jaguariby e da dita Passagem de Pedras até a 
Catinga do Góes, rumo do sul e desta tudo quanto fica da 
parte oriental da estrada Real que vem do Ceará, incluin- 

do-se a Catinga do Góes, Giqui, fazenda do Brito, Rancho 
do Povo, Cypriano Lopes, Figueiredo, fazenda da pasta 

de Antonio Ramalho Lima servindo de devisa a dita estra- 

da geral que vem do Ceará e atravessa o rio Palhano e 

desde a fazenda da pasta buscando para o nascente linha 
recta e pelos logares cobertos, braço do sargento, 

grossos, riacho das melancias extremas de Catinga do 
Góes, Curralinho, Olho d'agua do Assú, serra Dantas, de 
dentro, incluindo-se matta fresca e praias até Mossoró. 

E porque da dita serra Danta de dentro correndo o 
rumo do nascente vae dar mais ou menos no lugar deno- 
m inado Páu infincado extrema que sempre se chamou a 

posso esta capitania igualmente a Villa do Aquiraz que 

governou até o arino de mil oitocentos e um, tempo em 
que os nossos predecessores tomaram posse, estando na 

mesma po sse, de mais de quarenta annos, os commandan- 
tes da barra de Mossoró desta capitania, constando-nos) 

outrosim por infoimações de pessoas que bem sabem da 

extensão da capitania estamos certos, que da barra do rio 
ao logar destinado, das extremas desta capitania e villa 

chamado Páo infincado, se conta trez léguas mais ou 
menos pelo rio acima e que os ditos lugares apontados na 
posse e ordem Regia devemos por serviço. S. A. R. P. N. S- 
que Deus Guarde etcetera, defendermos por pertencer a 

jurisdicção deste conselho, e que de nenhum modo pode" 
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mos sor exbulhados da antiga posse em que nos achamos, 
sem que sejamos convencidos e por ordem Regia ; e con- 

stando-nos outrosim que as justiças da capitania do Rio 
Grande do Norte se intromettem na nossa jurisdicção nos 
logares apontados do que nos achamos de posse civil, na- 
tural, e corporal na conformidade da Regia Ordem ; por- 

tanto, ordenamos que todos os moradores da barra do 

Mossoró até Pau infincado reconheçam as justiças desta 
villa a que são subordinados por pertencerem ha mais do 

quarenta, cincoenta e cem annos, a esta capitania do Ce- 
ará Grande. 

E de presente os commandantes visinhos daquelles 

lugares é que pretendem exbulhar este conselho da sua 
antiga posse, do qual não podemos em tempo algum ser 
excluído sem Ordem Regia e do contrario commettem ex- 

bulho e usurpação da nossa jurisdição. 
E para que, assim o entendam o não alleguem igno- 

rância alguma mandamos lavrar o presente edital para 
(pie sendo lido na dita barra de Mossoró fique ractificada 
a posse antiga e será affixado no lugar destinado — Pau 

infincado—onde será conservado para que assim conste 
na forma da ordem nesta inserta. 

Dado e passado sobre nosso signal e sello, deste con- 
selho nesta Villa do Aracaty em vereação de seis do No- 

vembro de mil oitocentos e onze. 

.José Antonio Ferreira Chaves, escrivão o escrevi. 

Estava o sello das Armas Roaes, José Monteiro de Sá, 
José Antonio da Costa, Manoel Francisco Ramos, João 

Facundo de Castro Menezes, Custodio José Ribeiro Gui- 
marães. 

Em fé de verdade. O escrivão José Antonio Ferreira 
Chaves. 

Está conforme ao original e dou fè.—Secretaria da 
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Gamara do Aracaty, vinte um de Março de mil novecentos 
e dois. 

O Secretario João do Carmo Chaves. 

Reconheço ser do proprio punho do Capitão João do 
Carmo Chaves, Secretario da Gamara Municipal desta ci- 
dade, a letra da certidão retro e supra, e a sua assignatu- 
ra por ter da mesma inteiro conhecimento. 

Dou fé. Aracaty, vinte e um de Março de mil novecen- 
tos e dous. 

Em testemunho do verdade está o signal publico, 

João Paulo dos Santos Erigido. 

Estavam duas estampilhas federaes do valor total de 
mil e duzentos réis, devidamente inutilizadas.—Reconheço 

verdadeiro o signal supra do Tabelião Erigido, Rio de 
Janeiro, vinte de Maio de mil novecentos e dous. 

Em testemunho de verdade está o signal publico. 
Pedro Evangelista do Castro. Nada mais consta da certi- 
dão aqui transcripta, da qual fiz extrair fielmente a pre- 

sente publica forma que conferi, achei certa, subscrevo e 
assigno em publico e raso nesta Cidade do Rio de Janei- 
ro, Capital da Republica em vinte de Maio de mil nove- 

centos e dous. E ou Pedro Evangelista de Castro, Tabol- 
hão interino, subscrevo o assigno em pco. e raso. 

Signal. Pedro Evangta. de Castro (L. S.) Rio 20 de 

Maio de 1902^ P. E. do Castro.—F. 11.700 S. 2700 (somma) 
1-1.400.—Conferida e concertada por mim Talam Evaristo 

Vallo do Barros. Pg. 2.700. 

N. 3 

COPIA.— Exm? Sr. Dr. Director do Archivo Publico. 

Comorequer. Archivo Publico Nacional 24 de Março de 
1902.— Vellozo Rebello (L. Carimbo). 



Diz Matheus Nogueira Brandão que, precisando, para 
seus estudos, de uma copia authentica ou certidão do 

Decreto de 16 de Fevereiro de 1820, e, constando haver 
nesse Archivo o original ou registro, requer a V. Ex. se 
digne mandar passal-a e entregar ao Supplicante. 

Nestes tormos P. deferimento. — (L. S.) — Rio do 

Janeiro 24 de Março do 1902—Matheus Nogueira Bran- 
dão. Em cumprimento ao despacho retro, transcrevo o 
teor do documento a que se refere o requerente e que se 

acha nesta secção. Havendo-mc representado os Officiaes 
da Gamara da Villa do Aracaty, que sendo aquella 

Yilla a mais populosa e commerciante das da Capita- 
nia do Ceará Grande, se lhe dera na sua creação o 
diminuto Termo de uma legoa, o qual ainda que poste- 
riormente ampliado pela Provisão de desasete de Dezem- 
bro de mil setecentos e noventa e tres expedida pelo 

Conselho Ultramarino, nem por isso se providenciou ca- 
balmente ao bem da mesma Villa, seu commercio e pu- 
blico socego: Porque verificando-se aquello augmento 

somente na parte oriental do Rio Jaguaribe em cuja mar" 
gem está situada a Yilla e lhe serve de limite para o Occi- 

dente, ficou privada das abundantes e ferteis Fazendas 
de mantimento e de Algodoens situadas na parte Occi- 

dental, com cujos lavradores tendo a mais intima commu- 

nicação de Commercio, quando acontece faltarem estes a 
boa fé dos seus contractos, experimentam os'Negociantes 

da sobredita Villa a dura necessidade ou de desampa- 
rarem os seus interesses, ou do recorrerem á Yilla de 

Aquirás na distancia do vinte legoas para intentarem as 

suas Acções, sustentarem seus direitos com gravíssimo in- 

commodo e dispendio,e os Facinorosos se animão afoitos 
a perpetrarem os mais atrozes crimes, procurando em me- 

nos de hum quarto de hora que lhes basta para passarem 
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aquelle Rio, hum couto seguro em que se poem a salvo da 
justa punição que merecem: E Querendo Eu Attender aos 

supplicantes como convemao Meu Real Serviço, bem entdi- 
do interesse dos Habitantes d'aquella Villa, e sua publica 

segurança: 

Hei por bem que desmembrando-se da Villla do 

Aquirás aquella parte do seu Termo que actualmente 
pertence a Freguezia de Aracaty, seja unida a Villa do 

Aracaty para d'ora em diante ficar encorporada no 
Termo delia. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha 

assim entendido e faça executar com os despachos neces- 
sários. Palacio do Rio de Janeiro, em desaseis de Feve- 

reiro de mil oitocentos e vinte. Com a rubrica de Dom 
Pedro Primeiro. E para constar onde convier,- se passou 
a presente copia, de conformidade com o artigo vinte e 

seis, paragrapho primeiro, do Regulamento annexo ao 
Decreto numero mil o quinentos e oitenta de trinta e um 
de Outubro de mil oitocentos noventa e tres. Eu, João 

Bernardo da Cruz Júnior, Archivista, a escrevi.—Archivo 
Publico Nacional, em 24 de Março de 1902. Confere, Ar- 
thur F. d'Azambuja Neves, Chefe de Secção. — (L. S.) 

Archicho Publico Nacional em 25 de Março de 1902— 

Pedro Velollozo Rebello—Director. 

N. 4 

COPIA.—Illmo. Snr. Delegado Fiscal do Thesouro 

neste Estado—Certifique-se não havendo inconveniente— 
Dclg. Fiscal do Ceará 4 do Abril 902—Galvão.—Fran- 

cisco Solon, proprietário residente na villa de Grossos 
do Estado do Ceará, a bem dos seus interesses, 

requer a V. S. vos digneis de mandar certificar ao 
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pé desta o termo de medição e demarcação dos te- 

rrenos de marinha á margem esquerda da Barra do 

Mossoró até o morro do Tibau concedidos por afora- 
mento a Francisco da Costa Maia e outros no mez 

de Junho de 1836, visto como partes destes terrenos 

pertencem hoje ao supplicante.— Nestes Termos — 
Pede defirimento — (L. S.) — Fortaleza, 3 de Abril de 
1902 — Francisco Solon. 

Certifico em cumprimento do despacho supra do 
Senhor Delegado Fiscal, que do livro de Registro dos 
Termos de Medição e de Marcação dos terrenos de Ma- 
rinhas deste Estado afolhas quinze, Encontrei o Termo 
de que trata o supplicante que é do theor seguinte — 

Termo de aforamento concedido a Francisco da Costa 
Maia e outros — Aos vinte oito dias do mez de Junho 
de mil oitocentos trinta e seis ( 1836) na Barra do Rio 
Mossoró, onde veio o Procurador Fiscal encarregado 
das Instrucções de quatorze de Novembro de mil 

oitocentos trinta e dous ( 1832 ) e additamento ás mes 
mas instrucções de trinta de Janeiro do corrente 

anno o Medidor João de Castro Canto Leite e os 

avaliadores Raymundo Nonato Borbon e José Gurgel 
do Amaral Lima, para o fim de se proceder a medi- 
ção demarcação e avaliação do terreno do Marinha 

numero vinte quatro (n'.' 24) que fica em frente das 
terras de Felix Antonio do Souza Machado, Pedro 

Marrocos de Mendonça, João de Souza Machado, 

Francisco da Costa Maia, José Vicente Ferreira de 

Freitas e Manoel de Souza Machado, requerido por 
José Manoel Borges, e concedido por preferencia 

aquelles por se acharem dolle de posse na persuação 
do lhes pertencer, c em virtude da diliberação da 

Thesouraria de fazenda désta província em Sessão de 
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honze ( 11) de Abril deste anno mandou o dito Procu- 

rador Fiscal proceder a medição da Barra do Rio 

Mossoró donde fincou-se um marco pela costa abai- 
xo, fincando-se o segundo na distancia de tresentos e doze 

(312) braças, o terceiro na de quinhentos setenta e seis 

(576) o quarto na de mil e quinhentos (1500) o quinto com 
a de tresentos e sessenta (360) o sexto na de duzentos e 

seseis ( 216 ) o sétimo na de seisentos quarenta (640) 
o oitavo na de duzentas oitenta e duas (282) o nono na 

do sete centos cincoenta e seis (756) digo o nono na de 
mil e quinhentos (1500) o décimo na de setecentos quaren- 

ta e quatro (744) o décimo primeiro na de sete centos cin- 

coenta e seis (756) e o décimo segundo na de cento 
e vinte dois (122), vindo afindar no sitio Tibau: 

Somamdo a totalidade de sete mil e oito braças (7008). 
Imediatamente o Procurador Fiscal fez avaliar o mes- 

mo terreno medido pelos os avaliadores que declara- 
rão valer cento e vinte réis (120) cada braça, e que por 
conseguinte deverá pagar o foro annual de todo o terreno 

vinte um mil vinte tres réis(21;023) a razão de dois meio 
por centos na forma das mencionadas Instrucções do que 

para constar se lavrou este termo que assignarão os 
acima referidos. E eu Joaquim Esteves de Almeida Cezar, 
Escrivão da demarcação, o Escrevi—José Ferreira Lima 
Sucupira, João de Castro do Canto Leite, Raymundo 

Nonato Borbon, José Gurgel do Amaral Lima, como Pro- 
curador de Felix Antouio de Souza Machado, Pedro Mar- 

rocos de Mendonça. Declaro em tempo por não gaber es- 

crever João de Souza Machado assignou a seu rogo 

—Ricardo Jovita Xavier da Costa — Ricardo Jovita Xa- 
vier da Costa. Francisco da Costa Maia como procurador 
de José Vicente Ferreira de Freitas e de Manoel de Souza 

Machado, Ricardo Jovita Xavier da Costa. 
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E para constar eu Fracisco Joaquim Nogueira, por- 
teiro cartorário da Delegacia Fiscal do Ceará passei a 

presente certidão aos quatro dias do mez de Abril de 
mil novecentos e dois. 

Está conforme. (L, S.)—Delegacia Fiscal do Ceará 

em quatro de Abril de mil novecentos e dois. O escriptu- 
rario Joaquim Fabricio de Barros. 

COPIA.—Cajuais 3 de 8br.0 de 1861. Recebi o seu officio 
do Io do 8br.0 o qual sou responder-lho nuca dei ordem o 
Senr Ricardo de Olanda q. notificaçe pecôua algua no 
seo quarterão. sim me dice Ill.mo Senr. delegado q. alumi- 
hace o Snr. Ricardo para inspector do quarterão da za, 
reias e a pôlhace algua couza q. elle fizeçe m.s o dito Senr 
Ricardo a inda não juramentouçe e heio moavistando 
com elle fareilhe Ver algua couza a respeito. 

Nesta mesma ocazião participo q. arespeito o noço 
gado tenho notiça tem chegado alguas reis na Mata e 

pura qui tbem e tenho curado algua bicheras. 

Sobre a matrutage a Vista as Vacas estarem ra.t0 

carregada de bezerro não traga. 
A sua leitra esta vencida venha trazer o dr.0 D S Su- 

arde a Vm.<:e 

Ill.mo Senr inspector da Barra de Mossoró Manoel 

Bernardo de Souza, José Fran.00 Rebouça—Subdelegado. 

N. 6 

COPIA.—Sr. Manoel Bernardo de Souza. Mutamba 8 
de 8br.0 de 1861. Recebi seo favor relativo a uma mulher 

que o Sr. José da Silva é devedor, e que^ahi nessa Barra 
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tem uma purção de sal, o qual Vm não conçinta que dito 

Silva lhe ponha a mão sem que vinha entenderçe com migo, 
apezar de que a quantia não cabe em m.a alçada ; p.m em 

conciliação posso mandar pagar maior q1? coando as par- 
tes concordão p.r tanto logo qui esse homem ahi chegue 

isto mesmo lhe participe. 

Espero de sua actividade assim o cumpra. Estimo 
sua saúde e de sua família p.r ser D Evnp Am.0 att.0 Y.or 

Cr.0 José Bonifácio Ferr.a Braga. 

Reconheço firme e verdadeira a letra supra do finado 
José Bonifácio Ferreira Braga. Dou fé. Aracaty 22 de 

Março de 1902. Em test.0 de verd.e J.0 B. Ot.am P.0 Nihil 
João Paulo dos Santos Brigido. 

N. 7 

COPIA. Ill.in0 Senr. Manoel Bernarde de Souza. Con- 
stame q. nesta semana será justiciádo toudos os Sr.es que 
venderão sal o anno p.do, ahy e p.r isso concidero q. eu tão 
bem entrarei no numero de dos e como ultimam.'6 recebo 

uma carta do Sr, I).or Hyppolito q. muito exclaresse a res- 

p.to disendo que o sal tem do pagar oitenta réis q.m no 
transportar p? fora do município, e como o Sr moura e os 
seus agentes qr. que pague q.m o tira dentro do m.mo lugar 
o desp:.1 pr. isto veja -se toudos num corpo desse lugar 

querem fazer uma bolça p? uma representação a sua 
Exma pa desidir com a prim.8 a velha cid.6 da província q,m 

deve pagar se q.m tira e vende dentro do muoicipio ou q.m 

uo transporta p.a fora, p.a ficarmos desenganados deste 

abuzo que tanto nos roga a paciência e do q'assenta- 
rem remettão o d.ro p.a um advogado apresentar por 
uós enteressados neste tanto. Saúde lhe dez.0 e a 

touda Fam.a p.r ser De Vm.ce S.0 Cr.0 Areás 14 de 
Junho 1863 José Vicente Ferr.a de Freitas. 
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N. 8 

COPIA.—Snr. Manoel Bernardo de Souza—Caiçara 
15 de Agosto de 1867. A.0 e Snr. a munto q. tenho oficiado 

ao Snr. Benedito p.a tirar a he mapa declarado da 

etatistica e elle completamente de nada ezecução deo 
p.r desobediente o q. lhevarei ao conhecimento das 

autoridades competentes o seo modo de respeitar as 
autoridades e de comprir ordens tanto p.r estar mo- 
miado p.a inspetor e m.mo como se foco sodado-não 
devia desobedecer é esta a razão ,p.'' q. lhe vou pedir 
p.a Ym.ce ajudara ao nozço A." o Snr. Pedro José 
Pinto a tirar dito mapa nesse quarterão e no da barra 
e groços de lhe ficarei ternamente agradecido e se- 
rei como sempre I). E. m.ce A.0 Att.0 cr.0 Aquilino 
Bezerra M.es Reconheço ser do proprio punho do fa- 
llecido Aquilino Bezerra de Menezes, a letra e assig- 
natura da carta supra por ter do mesmo letras em 
meo cartorio. Dou fé. Aracaty 22 de Março de 1902. 
Em. test.0 de verd.0 J.0 B. Ot.m P" Nihil Brijido. 

(L. S.) João Paulo dos Santos Brigido. 

COPIA.—Ilhn.Sr. Presidente da Cainara Municipal do 
Aracaty. Dê-se. João Costa Lima. Presidente da Gamara. 

O Bacharel Francisco Joaquim da Rocha, a bem dos 

interesses do Estado do Ceará no litigio que sobre lemi- 
tes mantém com o visinho Estado do Rio Grande do Nor- 

te, requer a V. S. digne-se mandar o respectivo Secreta- 
rio dar por certidão a qualificação de cidadãos votantes 

no Quarteirão da Barra do Mossoró no anno de 1864.— 

E. R. M.ce (L. S.) Aracaty, 24 de Abril do 1902. Francisco 

Joaquim da Rocha. 
O capitão João do Carmo Chaves, Secretario da Ga- 

mara Municipal da Cidade do Aracaty, por nomeação le- 
gal etc. 
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Certifico que as fls. cento e trinta e trez do livro 
de qualificação de votantes d'este Município, occorrido a 

dezete de-Janeiro de Mil e oitocentos e sessenta e quatro, 
forão qualificados votantes d'este mesmo Município os 
seguintes cidadãos do 1? Districto d'Areias. 

Quarteirão da Barra de Mossoro. 

Numero mil seiscentos e dezesete, Antonio Teixeira 
de Mendonça, idade de trinta e tres annos, Casado, Cri- 
ador. 

Numero mil e seiscentos e dezoito, Alexandre Fer- 

nandes de Souza, idade de vinte e seis annos, casado, 
criador. 

Numero mil seiscentos e dezenove, Alexandre Fer- 

reira Torres, idade, trinta e seis annos, casado, criador. 

Numero mil seiscentos e vinte, Antonio Fernandes do 
Souza, idade vinte e cinco annos, casado, criador. 

Numero mil seiscentos e vinte, e um, Antonio Fran- 
cisco Praeiro, idade, quarenta e sete annos, casado, cria- 
dor. 

Numero mil seiscentos e vinte e dous, Antonio 
Francisco de Lima, idade, quarenta e tres annos, casado, 

criador. 
Numero mil seiscentos e vinte e tres, Antonio de Sou- 

za Machado, idade, vinte e seis annos, Solteiro, Agricul- 
tor. 

Numero mil seiscentos e vinte e quatro, André Rufi- 
no de Souza, idade, trinta e nove aunos, Solteiro, Agricul- 

tor. 

Numero mil seiscentos e vinte cinco, Antonio Vicente 

Ferreira Lima, idade, cincoenta e um anuo, casado, Agri- 
cultor. 

Numero mil seiscentos e vinte seis, Antonio Francis- 
co de Lima, idade, cincoenta e nove annos, casado, Pesca- 

dor. 
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Numero mil seiscentos e vinte e sete, Benedicto Nepo- 
muceno Mendonça, idade, trinta annos, Vaqueiro. 

Numero mil seiscentos e vinte oito, Balbhio Gomes 
de Souza, idade, quarenta e seis annos, casado, Pescador. 

Numero mil seiscentos e vinte nove, Balbino Pereira 
da Silva, vinte e seis annos, casado, Pescador. 

Numero mil seiscentos e trinta, Cosmo Fernandes de 
Souza, cincoenta e um anno, casado, Pescador. 

Numero mil seiscentos e trinta e um, Custodio Fran- 
cisco do Valle, quarenta e cinco annos, casado, Vaqueiro. 

Numero mil. seiscentos e trinta e dois, Christalino 
Gomes de Souza, vinte e tres annos, casado, Vaqueiro. 

Numero mil seiscentos e trinta o tres, Evaristo José 
Bandeira, idade quarenta e tres annos, casado, Pescador. 

Numero mil seiscentos e trinta e quatro, Estevão 
Juvete da Costa, idade vinte e seis annos, solteiro, Agri- 
cultor. 

Numero mil seiscentos e trinta e cinco, Francisco 
Manoel de Mendonça, idade vinte e seis annos, sol- 
teiro, Criador. 

Numero mil seiscentos e trinta e seis, Franklim 
Bernardo de Mendonça, vinte o seis annos, solteiro, Agri- 
cultor. 

Numero mil seiscentos e trinta e sete, Francisco 

Rodrigues das Chagas, idade quarenta e um annos, ca- 
sado, Pescador. 

Numero mil seiscentos e trinta e oito, Francisco An- 
tônio Danta, cincoenta e tres annos, casado, Pescador. 

Numero mil seiscentos e trinta e nove, Felix Antonio 
do Valle, quarenta e sete annos, casado, Vaqueiro. 

Numero mil seiscentos e quarenta, Francisco Antonio 
de Oliveira, casado, Pescador. 

Numero mil seiscentos e quarenta e um, Feliciano 
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Gomes da Silva, idade, Arinte e nove annos, solteiro, 

Pescador. 

Numero mil seiscentos e quarenta e dois, Francisco 
Gomes de Souza, idade trinta e tres annos, casado, 
Pescador. • 

Numero mil e seiscentos e quarenta e tres, Francisco 
Felix líodrigues, idade vinte e quatro annos, casado, 

Agricultor. 

Numero mil seiscentos e quarenta e cinco, Galdino 

Noberto Ferreira Lima, idade trinta annos, casado, Va- 

queiro. 
Numero mil seiscentos e quarenta e seis, Germano 

Gomes da Silva, idade trinta annos, casado, Pescador. 

Numero mil seiscentos e quarenta e sete, Henrique 

José llodrigues Barbosa, idade trinta e tres annos, ca- 
sado, Agricultor. 

Numero mil seiscentos e quarenta e oito, Izaias De- 

metro de Souza, idade trinta e nove annos, casado, 
Vaqueiro. 

Numero mil seiscentos e quarenta e nove, João Paulo 

Martins, idade vinte e seis annos, solteiro, Agricultor. 
Numero mil seiscentos e cincoenta, Joaquim Fer- 

nandes de Souza, idade vinte e sete annos, casado, 
Pescador. 

Numero mil seiscentos e cincoenta e um, José 

Francisco Demetro, idade 29 annos, solteiro. Agricultor. 

Numero mil seis centos e cincoenta e dois, João 
Gomes da Silva, idade trinta e oito annos, casado, 

Náutico. 

Numero mil e seis centos e cincoenta e trez, José 
Joaquim do Valle, idade vinte e seis annos, solteiro, 

Pescador. 

Numero mil seis centos e cincoenta e quatro, João 
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t^elix llodrigues, idade vinte e seis annos, solteiro) 

Vaqueiro. 
Numero mil seis centos e cincoenta e cinco, João 

Francisco Neponuceno, idade vinte e seis annos, sol- 
teiro, Pescador. 

Numero mil seis centos e cincoenta e seis, José Fran- 

cisco de Mendonça, idade trinta e nove annos, casado, 
Pescador. 

Numero mil seis centos e cincoenta e sete, João 
Francisco Pereira, idade quarenta e quatro annos, 
Artista. 

Numero mil seis centos e cincoenta e oito, José Evan- 
gelista Freires, idade trinta e seis annos, casado, Va- 

queiro. 
Numero mil e seis centos e cincoenta e nove, José 

Felix da Silva, idade trinta e trez annos, casado, 

Agricultor. 
Numero mil seis centos e sessenta, João Noberto 

Freres, idade trinta e cinco annos, casado, Agricultor. 

Numero mil seis centos e sessenta e um, João 

Evangelista Freire, idade, vinte seis annos, casado, 

Agricultor. 
Numero mil seis centos e sessenta e dois, Joaquim 

Francisco Evangelista, idade trinta e cinco annos, 
casado, Agricultor. 

Numero mil seis centos e sessenta o trez, Joaquim 

Evangelista Freres, idade vinte e seis annos, casado, 

Agricultor. 

Numero mil seis centos e sessenta e quatro Jeronimo 

Francisco Evangelista, idade trinta e cinco annos, casado, 

Agricultor. 
Numero mil e seis centos e sessenta e cinco, Jose 

Joaquim de Mello, idade trinta e quatro annos, casado, 
Agricultor. 
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Numero mil seis sentos e sessentae seis, José Ferreira 
de I jemos, idade setenta e um annos, viuvo, criador. 

Numero mil seis centos e sessenta e sete, João Felix 
Bezerra, idade oitenta e um annos, casado, Agricultor. 

Numero mil seis centos e sessenta e oito, João Evan- 
gelista Freires, idade sessenta e seis annos, casado, Agri- 
cultor. 

Numero mil seis centos e sessenta e nove, Luis Fer- 

nandes de Souza, idade vinte e seis annos, solteiro, Va- 

queiro. 
Numero mil seis centos e setenta, Lúcio Fernandes 

de Souza, idade vinte e seis annos, solteiro, Pescador. 
Numero mil seis centos e setenta e um,Eliziario Fran- 

cisco d'Oliveira, idade vinte e nove annos, solteiro, Pes- 
cador. 

Numero mil seis centos e setenta e dois, Luiz de 
França Monteiro, idade vinte e seis annos, casado, Agri- 
cultor. 

Numero mil seis centos e setentae trez, Luis Gonçalves 

dos Reis, idade quarenta e sete annos, casado,Agricultor. 
Numero mil seis centos c setenta e quatro, Manoel 

da Rocha Meyco, idade sessenta e cinco annos, casado, 
Criador. 

Numero mil seis centos e setenta e cinco, Manoel An- 
tônio de Souza, idade quarenta e um annos, casado, 

Criador. 

Numero mil seis centos e setenta e seis, Manoel do 
Yalle Bezerra, idade trinta annos, casado, Criador. 

Numero mil seis centos o setenta e sete, Manoel Ber- 
nardo de Souza, idade quarenta e um rnnqs, casado, 

Vaqueiro. 

Numero mil seis centos e setenta e oito, Manoel Fir- 
mino de Souza, idade vinte e trez annos, casado, Va- 

queiro. 
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Numero mil seis centos e setenta e nove, Manoel Bap- 
tista da Costa, idade quarenta e troz annos, casado, Agri- 

cultor. 

Numero mil seis centos e oitenta, Manoel Bezerra de 
Mendonça, idade trinta e um annos, casado, Pescador. 

Numero mil seis centos e oitenta e um, Manoel Joa- 
quim do \alle, idade vinte e seis annos, solteiro, Pescador. 

Numero mil seis centos e oitenta e dois Manoel do 

Nascimento Freres, idade trinta e um anno, solteiro, Pes- 
cador. 

Numero mil seis centos e oitenta e trez, Mathias Felix 
Celestino, idade vinte e sete annos, casado, Pescador. 

Numero mil seis centos e oitenta e quatro, Manoel de 
Souza Machado, idade vinte e seis annos, solteiro, Agri- 
cultor. 

Numero mil e seis centos o oitenta e cinco, Pedra 
Gomes do Paiva, idade vinte e oito annos, casado, Pes- 

cador. 

Numero mil e seis centos e oitenta e seis, Pedro Evan- 
gelista Freres, idade vinte e sete annos, solteiro, Agri- 
cultor. 

Numero mil seis centos e oitenta e sete,-Raymundo 
i irmino de Souza, idade vinte e sois annos, solteiro, Pes- 

cador. 

Numero mil seis centos e oitenta e oito, Raymundo Fran- 
cisco do Valle, idade vinte e sete annos, solteiro, Pescador. 

Numero mil e seis centos e oitenta e nove, Raymundo 
de Souza Machado, idade cincoenta e trez annos, casado, 

Agricultor. 

Numero mil seis contos e noventa, Raymundo de 
Andrade de Jezús, idade cincoenta e cinco annos, casado 

Agricultor. 

Numero mil seis centos e noventa e um, Silverio Go- 

mes de Souza, idade vinte o seis annos, solteiro Pescador. 
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Numero mil seis centos e noventa e dois, Trajano José 
Rodriguez Bragas idade vinte e oito annos, casado, Agri- 
cultor. 

Numero mil seis centos e noventa e trez, Vicente Fer- 
Ferreira da Silva, idade quarenta e dois annos, solteiro, 

Agricultor. 

Numero mil seis centos e noventa e quatro, Zaoharias 
Gomes da Silva, idade vinte e sete annos, casado, Artista. 

Está conforme ao original do que me reporto e dou fé, 

Secretaria da Gamara Municipal da Cidade do Aracaty 24 
do Abril do 1902 (L. S.) O Secretario da Gamara João do 

Carmo Chaves. — Cust. 1.000, R.as 6780 ; B. 1,108000 (som- 
ma) 17,780. — Chaves. — Reconheço ser do proprio punho 

do Cidadão João do Carmo Chaves, Secretario da Gamara 

Municipal d'esta cidade, a letra da Certidão retro e "supra, 
e sua assignatura. Dou fé. Aracaty 24 Abril de 1902. 

Em test0. do verd.0 J. B. T.ani P.° João Paulo dos Santos 

Erigido: Nihil. Erigido. 

N. 10 

COPIA.—lllm. Sr. Administrador da Meza de Rendas 
federaes do Aracaty. 

Certifique-se. Meza do Rendas Federaes do Aracaty, 
8 de Abril de 1902. 

O administrador—Freitas Ramos. 
O Bacharel Francisco Joaquim da Rocha, para docu- 

mento em favor do Estado do Ceará, no litígio que sobre 

limites mantém com o Estado do Rio Grande do Norte, 
precisa que V. S. mande o respectivo Escrivão dar por 
certidão os seguintes documentos: 

Officio de V. S. ao Inspector da Alfândega da Forta- 
leza de 4 de Março de 1898. 
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Officio de V. S. de 2 do Abril de 1898. 
Idem de 31 de Janeiro de 1900. 

Nestes termos p. deferimento—E. 11. Mcê.—(L. S.) Ara- 
caty, 8 de Abril de 1902. 

Francisco Joaquim da Rocha 
Certifico Em virtude do despacho retro elivrocopia- 

dor desta Estação consta ser o officio de quatro de mar- 
ço de mil oito centos e noventa e oito de que trata o petici- 

onario, ser do theor seguinte ; 

Meza de Rendas do Aracaty quatro do Março de mil 

oitocentos e noventa e -oito. Illustrissimo Senhor. Venho 
trazer ao conhecimento de V. S. o seguinte facto caso 

grave. O Administrador da Meza de Rendas de Mossoró 

(Rio Grande do Norte), acaba de nomear Fiscal especial 
para arrecadação do imposto de sal em salinas que se 
acham no território deste Estado do Coará pertencentes ao 
Município de minha jurisdicção. 

E assim que o dito fiscal chegou ao lugar Arêas 

Alvas, como V. S. verá do termo incluzo muito aquém 
do rio Mossoró que serve de limite entre os dois Esta- 

dos, cerca de trez léguas da foz do mesmo rio. Ora. 
de que esse lugar pertense ao Ceará, não resta duvi- 
da alguma tanto assim que além d'elle e a margem 

occidental (esquerda) do dito rio ■ foram aforadas a 
diversos negociantes mesmo do Mossoró os terrenos 
do salinas abi existentes; sendo pela extincta Thesou- 

raria de Fazenda deste Estado concedidas a Mossoró 
A. Cia. mil sete centos e vinte duas braças em quinze 

de Abril de mil oito contos e setenta e dois e pela 

Gamara Municipal desta cidade a Souza Nogueira 
&. Cia. dois mil quatro centos e sessenta e oito me- 
tros quadrados no mesmo lugar Grossos em vinte 
de Agosto de mil oito centos e oitenta e oito, assim 
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como a Antonio Fernandes Jünior, cinco mil seis 

centos e vinte oito mil (digo) cinco milhones seis 
centos vinte oito mil duzentos e noventa metros 

quadrados no mesmo lugar em nove de Setembro de 
mil oito centos e noventa e um; o que tudo verá 
V. S. das relações que junto remetto. Devo informar 

a V. S. que o rendimento das salinas deste Estado 

existentes naquellas paragens é calculadas em mais 
fie oitenta contos, segundo testimunhos de pessoas 

competentes. Avista do exposto rogo a Y. S. se dig- 
ue providenciar a tal respeito com a brevidade que o 

caso exige, e declarar-mo se devo nomear fiscal para 
as referidas salinas desde que como já fiz ver per- 

tencerem a minha jurisdição. Para conhecer-se a sem 
razão de nossos vizinhos basta ler-se um folheto do 

instituto do Ceará que trata largamente do assumpto. 
Saúde e Fraternidade Illm. Snr. Silverio Fernandes 

de Araújo Jorjo Filho. M. 1). Inspector da Alfândega do 

Ceará O AdministradorMartiniano José de FreitasRamos. 

Meza de Rendas do Aracaty dois de Abril do mil 
oitocentos e noventa e oito. Illm0. Senr. Devolvo a V. Sa. 
o telegramma do Senhor Inspector da Alfândega do Rio 

Grande do Norte em que diz que Reboliças fiscaliza as 

salinas Gado - Bravo e Grossos, a margem esquerda do 
rio Mossoró por serem concideradas encravadas em ter- 

ritório daquelle Estado. Para provar a V. Sa. que o Inspe- 

ctor da Alfândega do Rio Grande do Norte foi mal informado 
por seus Agentes que querem por todos os meios apos- 

sarem-se do território em questão, por existirem nelle 
salinas de grande importância, passo as mãos de de V. S? 
o incluzo folheto que trata largamente sobre o assumpto, 

onde fica demonstrado exuberantemente que as salinas 
em questão pertencem a este Estado. Chamo especial- 

24 
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mente attonyão vossa para as paginas duzentas equarenta 
e seis, duzentas cincoonta e sete, duzentas cincoenta e 
oito, duzentas sessenta o oito e duzentas e sessenta o 

nove do referido folheto, onde vê-se que reprezentantes 

daquelle Estado ua Gamara dos Deputados apresentando 
um projecto alterando os limites confessavam pertencer 

dito território ao nosso Estado. 

Não existem salinas mesmo em Tibau e sim dahi até 
a margem esquerda do rio Mossoró que são as seguintes : 

== Boi-Morto, Areias Alvas, Officinas o Grossos, todas 

deste Estado, fiscalisadas pelo Fiscal Rebouças o outros 
nomeados pelo Administrador da Meza de Rendas, de 

Mossoró. 
As salinas de cahiçara, agora ê que estão trabalhan- 

do nellas e só terá sal de Outubro em diante. 
Nomeei o Senr. Heraclito para as salinas do Canoé 

Corrigo da Inveja e o do Rodrigues e ao Senr. Gedeão 
de Castro para o lugar de Guarda vago por abandono do 
Guarda Benedicto Correia Lima. 

Não vão nesta occasião os termos do sal existente 
porque o Fiscal ainda não pôde ir as salinas do Canoé 
que distam d'aqui seis legoas. 

Saúde e Fraternidade Ulm. Senr. Silverio Fernandes 
de Araújo Jorge Filho. M. D. Inspector da Alfândega do 

Ceará o Administrador Martiniano José de Freitas Ramos 

—Meza de Rendas Federaes do Aracaty 3 do Janeiro de 
mil e novecentos. 

Illm. Senr. Passo as mãos de V. S. a copia do officio 
a mim dirigido pelo Fiscal do imposto do sal deste Muni- 

cípio e bem assim copias do duas guias de recolhimento 
de dinheiro proveniente do referido imposto passadas 

pelos donos de deposito de sal por intimação do Fiscal de 
13 circunscripção João Emidio Rebouças de Mossoró 
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Kstado do Rio Grande do Norte o qual allegando ordem 
da Delegacia desse Estado invadio com força o território 
de nosso Estado e obrigou-os a fasercm os ditos recolhi- 

mentos. 

Levando semelhante facto ao conhecimento de V. S. 
aguardo providencias a tal resimito. 

Saúde e Fraternidade Ilhn. Snr. José Ataliba da Silva 
Galvão. 51. Digno Delegado Fiscal do Thesouro neste Es- 
tado—O Administrador Martiniano José de Freitas Ramos 
(L. S.)—Meza do Rendas Federaes do Aracaty 11 de Abril 

de 1902—O Escrivão—João Pinto Chaves.—Certidão 6220 

Busca 1500 (Somma) 7720. 

N. 11 

COPIA.—Villa de Grossos, 20 de Abril de 1902. 
Aos Exmos. Senr.C3 Drs. Matheus Nogueira Brandão 

e Antonio Coelho Rodrigues. 

A 2 de Fevereiro deste corrente anuo os moradores 
deste novo município de Grossos, o qual comprehende 
lodo o território que se estende á margem esquerda do rio 

Mossoró, desde o logar « Pau Infincado », trez léguas 
mais ou menos ácima da foz do dito rio, até « Corrego da 
Matta Fresca » ponto ao norte do morro doTibáu, fizeram 

plebiscito—affirmando e confirmando mais uma vez a sua 
Idiação, incorporação e submissão espontânea e consenti- 
da ao Estado do Ceará, o expressando o voto solemne de 

Permanecerem ligados a este mesmo Estado, cuja juris- 
dicção sempre reconheceram legal e competente para to- 
dos os effeitos civis e políticos como reconheceram-na os 
seus maiores. 

Por intermédio do uma commissão de dez cidadãos 

•escolhidos d'entre os plebiscitantes, remetteram official- 
mente o seu feito ao primeiro de vós, único (pie lhes cons- 
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tava então estar eleito Arbitro á lide entre o Ceará e o 
Rio Grande do Norte, a respeito do alludido território. 

Posteriormente o cidadão Francisco Solon, conductor 
do presente officio e um dos seus signatários, ainda obte- 

ve alguns documentos que vos apresentará, os quaes, reu- 
nidos aos muitos já enviados, tornam bem evidente que o 

solo de que se tracta sempre fez parte do Ceará e nunca 

pertenceu nem pertence ao Rio Grande do Norte. 
Os moradores sobreditos, ora representados pela 

commissão infra assignada, submettendo taes documentos 
á vossa douta apreciação, aguardam reverentes e confi- 

antes a justa decisão, e a commissão prevalece-se da 

opportunidade para apresentar-vos respeito e acata- 
mento. 

Saúde e fraternidade. 

A Commissão, 

Henrique de Araújo Mello. 
Francisco Solon. 

Miyuel Fernandes da Silva 
Agustinho Filgueira Lido. 
Juvenal dos Santos. 



APPELLO 

An patriótico "Centro Cearense" na Capital Federal 

Nós, abaixo assignados, antigos proprietários e mo- 
radores deste território cearense, comprehendido entre os 
pontos denominados — Tibau, Barra do Mossoró e Pau- 

Infincado, á margem esquerda do rio Mossoró, ende- 
reçámos, ha poucos dias, por vosso intermédio, com cen- 
tenas de assignatüras aos nossos representantes federaes 
nas suas casas do Congresso Nacional, assignados, 

protestando contra balelas, perseguições e insidias 
do nosso visinho Estado do Rio Grande do Norte, e 

pedindo-lhes remedio efficaz que ponha paradeiro aos 
males que o governo daquelle irmão nacional está nos 

causando. 

Para bem alcançarmos a providencia referida, soli- 
citamos também a vossa valiosa intervenção á nosso favor 
pois que conhecemos o quanto esse Centro se interessa 
pelo bem estar de seus patrícios e pela integridade e di- 

reitos de sua patria natal. 

Como sabeis, este lugar em que habitamos sempre 
foi tido, havido e respeitado como do Ceará desde tempos 



immemoriaes, som ((iie o seu limitrophe Estado do Hio 
Grande se tentasse a pretendel-o, porque tinha provas 
e certeza de que não era seu. 

Desde, porem, que principiou ha poucos annos o 
maior desenvolvimento das salinas de Macáu e Mossoró, 
o Governo do líio Grande do Norte se tom soccorrido á 

certos meios arteiros para apropriar-se também das que 

não lhe pertencem. 

Queremos fallar das que estão á margem occidental 
do rio Mossoró, sitas dentro do nosso território. 

Para levar av.ante o sou ideal envolveu-as em seus 
contractos com o actual ministro da Fazenda, Exm0 Snr. 
Dr. Joaquim Murtinho, para ser o proprio Governo do 
Pio Grande do Norte o encarregado da arrecadação do 

imposto de consumo do sal no Estado. 
Com esta inclusão das nossas salinas em seus con- 

tractos com o ministro e com as Emprezas, o Governo (1° 
Pio Grande illudiu a ambos, e prejudicou enormemente 
o Ceará. 

De taes ardis resultou que o salineiro cearense não 
pode vender nem continuar a explorar suas salinas, 

porque não se presta a assignar documentos contra o seu 

Estado, e se lhe move por isto, perseguição infrene. 
O mesmo succede a algumas famílias riograndenses, 

que residem entre nós, e, conscias de nosso direito, estão 
ao nosso lado na questão territorial. 

O pobre jornaleiro é quem mais soffre, porque vivia 
de seu trabalho manual nas salinas, e,cessado esto, desap- 

pareceu o recurso por meio do qual obtinha o pão com 
que mitigava a fome á si e a sua família. 

Os govornistas do Pio Grande (pie psosuem sal em 
nosso le.-ritorio, são os únicos que podem vender este 
artigo, porque a Repartição Fiscal de Areia Branca tudo 
lhes facilita, com prejuiso para a União. 
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O governo do Rio Grande do Norte está convencido 

atualmente que o nosso território lhe pertence. 

Vejamos se tem fundamento a sua cega ambição. 
Km 1867 os seus dons deputados á Assembléa Geral, 

Grs. Amaro Beserra e José Maria d'Albuquerque Mello, 

apresentaram na Gamara temperaria um projecto, indi- 
cando para limite entre o Ceará e Rio Grande, uma linha 

divisória que, partindo da Serra do Apody, terminasse no 
morro do Tibau, « ficando pertencendo ao Rio Grande 
todo o território comprchendido entre o rio Mossoró e 
a nova linha divisória. 

Ora, se esse terreno pertencia anteriormente ao Rio 
Grande, como e porque os seus representantes estavam a 
Podll-o no projecto, que,digamos, de passagem, não prose- 
guiu V 

Outrosim, si a divisão antiga era já essa mesma dada 
uo projecto, porque este denominou-a—nova tinha di- 
visória ? 

E mais, porque o Rio Grande guardou silencio 

quando em 1872 Mossoró & Ca. aforou perante a Gamara 

Municipal da cidade do Aracaty, um terreno de marinha 
á margem esquerda do rio Mossoró, encravado neste ter- 

ritorio em que habitamos? 

Porque calou-se ainda com um segundo aforamento 
de dois lotes de terrenos, em 1891, concedido a Antonio 

Fernandes Júnior pela dita camara? 

Porque esses foreiros, negociantes em Mossoró, forão 
'"oalisar esses aforamentos na Camara de Aracaty, e não 
na do Mossoró, onde lhes era mais commodo, pois que ahi 

nesidiam e ser-lhes-ia talvez mais fácil de obter, visto que 
eram pessoas qualificadas e influíam na política local ? 

Segundo o nosso modo de ver, esse mutismo do Rio 
Grande é uma evidencia de que conhecia elle que não 
linha jurisdicção aqui, como nunca teve. 



Ê a expressão nova linha do projecto de 1867 con- 
firma a nossa convicção. 

Em Maio deste corrente anno dirigimos á assemblea 

Legislativa do nosso Estado, o Ceará, uma representação, 
pedindo a creação de villa aqui, attento o crescimento do 

povoado e á distancia que ficamos do Aracaty, sede da 

comarca. 

Fomos ouvidos, e toda a população recebeu agrade- 
cida e satisfeita o deferimento á nossa necessidade. 

O Rio Grande, porem, isto é, o seu governo actual, e 

algumas interessadas authoridades suas, do Mossoró e 
Areia Branca, vendo nesse acto de justiçado Ceará um 
futuro auspicioso ás nossas salinas ea esta villa, arro- 
jou-se a querer mandar na casa alheia, e, muito de indus- 
tria, andaram fazendo protestos incendiarios, e, segundo 
nos constou forgicaram telegrammas em nosso nome, 

contra os quaes protestamos já perante a nossa Repre- 
sentação federal no Rio, e agora o faremos perante esse 

patriótico Centro. 

Constou-nos igualmente que alguns indivíduos mal 

intencionados de Areia Branca e Mossoró fiseram ás es- 
condidas representações, protestos ou cousa que o valha, 

se servindo traiçoeiramente de nossos nomes e datando 
daqui, para servirem do documentos á favor do Rio 
Grande do Norte. 

Taes papeis, se existem são apocryphos, como os taes 

telegrammas. 

A população da Villa de Grossos e seu município 
nenhuma parte tem nelles. 

Esta população o que attesta, o que affirma, é que 
está muito satisfeita com a elevação do sua povoação a 

cathegoria de Villa e termo, e muito grata aos Poderes do 
seu Estado por haverem sancionado essa harmonia. 
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Esta população oquo certifica ainda é que sempre perten- 
cemos ao Ceará, e não queremos nem pretendemos jamais 

pertencer a outro Estado; que por elle temos sido admi- 

nistrados, civil e ecclesiasticamente; que os nossos gados 
são todos ribeirados com o distinctivo dacruz (-f) do Ara- 
caty, a cujos dizuneiros os nossos maiores pagavam e nós 

continuamos a pagar os respectivos dízimos; que depois 
da elevação do nosso povoado á Villa e termo, pe los 

Poderes competentes do nosso Estado, temos sido victi- 
mas, de incessantes e furiosas i^erseguições das authori- 

dades de Mossoró e Areia Branca. 

Snr.s Membros do Centro Cearense, nesta nossa 

succinta exposição achareisáque extremo nos têm levado 
a cobiça o artimanhas do Governo do Rio Grande, ou 
antes dos seus mandões. 

Ja estamos cançados do soffrer tantos desatinos de 
suas authoridades, que, abusando dos louváveis intuitos, 

c sentimentos do moderação e concórdia do nosso Governo 
ainda hontem vieram de Areia Branca perturbar aqui a 

nossa tranquillidade. 

O Governo do Rio Grande, no interesse de prolongar 
0 affastamento da conqeetencia do Ceará no mercado de 
sal tem imbuído a difficultado a este estado com uma 

calculada e fingida amisade. 
E', pois, de sumina importância, principalmente para 

nós deste lugar, que se dicida já esta pendência creada 

pelo Rio Grande. 

A sua delonga nos prejudica em extremo, e por isso 

pedimos a esse patriótico Centro Cearense o seu dedicado 
e valioso concurso ao lado dos nossos Representantes, 

para que se remova breve e em paz este embaraço ao 

niaior desenvolvimento e prosperidade da- industria do 

nosso Estado, e temos fé em Deus que a victoria é certa 
cn* que a nossa causa é a do direito e da justiça. 
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Villa de fírossos, 8 do Outubro de Iflül. 

João Ricarte Freire. 

Vicente Fernandes da Silva. 
João Cordeiro de Albuquerque. 

Francisco Cavalcante de Queiroz. 
João Cavalcante de Queiroz. 

Eufrauzina Maria da Conceição. 

Thereza Maria de Queiroz. 
Izabel Maria de Queiroz. 

Victoria Maria de Queiroz. 
Ezequiel Egidio dos Santos. 
Theodora Theodolina dos Santos. 
Francisca Maria da Annunciação. 

Juvenal dos Santos. 
Luiz Carlos Dantas. 
Redro José Ferreira. 
José Modesto de Medeiros. 

Sebastião Baptista dos Santos. 
Pedro Mamede Barbosa Cordeiro. 

Anna Emilia Paul. 
Maria Ernestina de Medeiros. 
João Aleixo de Mello. 

Francisco da Costa Mello. 

Gaudencio Francisco de Oliveira. 
Luiz Gaudencio de Oliveira. 

Luiz Francisco Rodrigues. 

Vicente José Rodrigues. 
Manoel José Rodrigues. 

Antonio Costa Mello. 
José Joaquim do Mello. 

Evaristo José Bandeira. 
Manoel Anacleto de Mello. 
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Conrado Victor Machado. 
Manoel Victor Machado. 
João José de Mello. 

Francisco José de Mello. 
Manoel José de Mello. 
João Victor Machado Sobrinho. 

José Joaquim Filho. 

Benedicto Fernandes Pimenta. 
João Francisco de Paula. 

Antonio Francisco de Paula. 
Pedro Joaquim Nolasco. 

Raymundo Joaquim Nolasco. 
João Joaquim Nolasco. 

Françisco José da Silva. 

Argemiro Theodoro de Lima. 
João Francisco da Silva. 

Francisco da Silva Filho. 
Francisco Gaudencio de Oliveira. 
Francisco Bezerra de Paula. 

Antonio Joaquim Nolasco. 

Joaquim Nolasco Neto. 
Antonio Francisco Vencesláu. 

Manoel Fernandes da Fonseca. 
Rufino Fernandes de Mello. 
João Fernandes de Mello. 

Raymundo Fernandes de Mello. 
João Baptista da Silva. 
Manoel Aleixo de Mello. 
João Aleixo Filho. 

André Felix Rodrigues. 
Antonio Felix Rodrigues. 

Amancio Felix Rodrigues. 
Francisco Felix Rodrigues. 
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Luiz Felix Rodrigues. 
Manoel José Claudino. 

João José Claudino. 
João Manoel Claudino. 
Luiz José Claudino. 
Antonio Fernandes de Mello. 
Antonio Alves de Maria. 
Felinto Fernandes Pimenta. 
Pedro Alves Pereira. 
Francisco Fernandes de Mello. 

Hypolito Cassiano de Mathildes. 
José Claudino Barra, 
Antonio Simão da Costa. 

Manoel Simão da Costa. 
João Simão da Costa. 
Francisco Simão da Costa. 
Aprigio Vicente Ferreira. 
Leonel de Souza Monteiro. 
Firmino de França Monteiro. ■ 
Antonio de França Monteiro. 
Francisco Felix da Silva. 

Manoel Honorato da Silva. 
Maria Thereza das Neves. 
Francisco Evaristo da Silva. 
Francisco Bento de Souza. 

Pedro Duque de Oliveira. 
Manoel Felix de Oliveira. 
Francisco Ferreira de Souza. 

Leonel Luiz de França. 
Firmino Luiz de França, 
Antonio .Luiz de França. 

José Martins da Silva. 
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Francisco Freire da Costa. 
José Palmeira. 

Christina Firmina de Souza. 
Maria Luiza do Souza. 
Izabel Maria de Jesus. 

Josefa Maria da Conceição. 
Joaquim José do Almeida. 
José Bezerra de Medeiros. 

Sebastiana Miuervina de Medeiros. 
Manoel Thomaz de Medeiros. 

Idalina Christina de Medeiros. 

Herminia do Amor Divino. 
Maria Antonia da Conceição. 
Josefa Maria da Conceição. 

Luzia Firmina de Souza. 
Maria Firmina de Souza. 
Maria Alexandrina da Conceição. 
Manuela Firmina do Souza. 
Benicio Firmino de Souza. 
Anua Maria do Valle. 
Ilaymundo Alves do Souza. 
Francisca Firmina de Souza 
João Benedicto de Mendonça 
Libania Etelvina de Mendonça 
Maria Francisca de Mendonça 
Manoel Estevão de Mendonça 
Raymunda Maria da Conceição 

Joaqm. Fernandes de Souza 
Cecília Maria da Conceição 
Maria Cicilia de Souza 
Angélica Maria da Conceição 
Maria Ferreira da Silva 
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Raymundo José do Rosário. 
Geraldo Martins Evangelista. 
Rita Anacleta da Silva. 
José Ferreira da Silveira. 
Maria Ferreira da Conceição. 

Francisco Ferreira da Silva. 

Francisca Ferreira da Silva. 
BYancisco Martiniano da Costa. 
Joaquim Rodrigues das Chagas. 

Marianna Florencia das Chagas. 
Maria Candida das Chagas. 

Francisca Cifila das Chagas. 
Maria Januaria das Chagas. 
Josefa Maria da Conceição. 

João Rodrigues das Chagas. 
Francisco Rodrigues das Chagas. 
Candida Maria da Conceição. 

Geminiano Rodrigues das Chagas. 
Otilia Maria das Chagas. 

João Baptista da Costa. 

Augusto Rodrigues das Chagas. 
Vicencia Maria da Conceição. 
Antonia Maria da Conceição. 

Manoel Freire da Costa. 
Maria Antonia da Conceição. 
Luiza Antonia da Conceição. 
Luiz Freire da Costa. 

Anna Maria do Espirito Santo. 

Mariano Baptista da Costa. 

Florencia Maria de Jesus. 
José Tolentino da Costa. 
João Manoel da Costa. 
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Antonio Francisco Mendes. 

Joaquina Francisca da Conceição. 
Antonio Ferreira da Silva. 
Anna Ferreira da Silva. 

Maria Ferreira da Silva. 

Raymundo Ferreira da Silva. 
Francisco Ferreira da Silva. 
Maria Virgilia de Souza. 

Thereza Maria da Conceição. 

Antonio Marinho de Souza 
Francisco Borges de Souza 

Alvino Alves Calvacante 
Emilia Maria da Silva 

Joaquina Maria da Conceição 

Vicente Fernandes de Souza 
Maria Francisca do Nascimento 
Francisca Maria da Conceição. 
Vicente Guardiano de Souza. 
Anna Thereza do Jesus 
Maria Francisca da Costa 
Angélica Maria da Conceição. 

Joanna Maria da Conceição. 
Maria Antonia Aguida. 
Manoel João Evangelista. • 

Julia Candida Filgueira. 

Anna Candida Filgueira. 
Manoel Filgueira Leão. 
Maria Candida Filgueira. 
Luiz Francisco Barbosa. 

Maria Francisca da Conceição. 
Francisco Delphino da Silva. 
Manoel Theodoro Filgueira. 
Josefina Augusta Filgueira. 
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Elizia Augusta Eilguoira. 

Maria Senhora dos Auxílios. 

Florencia Filguoira da Silva. 
Rita Augusta Filgueira. 
Luiz Fernandes de Souza. 

Thomazia Jlaria da Conceição. 
Maria Thomazia de Souza. 

Raymundo Fernandes do Souza. 
Luiza Maria da Conceição. 

Petronilla Maria da Conceição. 
Antonio Fernandes de Souza. 
Joanna Maria de Mello. 
Francisca Chagas da Silva. 
Luiza Fernandes da Silva. 
Maria Fernandes da Silva. 

Luzia Urçula da Costa. 
Mizael Fernandes da Silva 

Manoel Firmino de Souza 
Francisca Prima da Silva 
André Filgueira Leão 

ManoeL Thoodoro Filgueira 
Raymundo Gaudencio de Oliveira 
Erculino Claudino Barra 

Silverio Fortunato tfo Souza 
José Viega da Silva 

Antonio Viega da Silva 
João Viega da Silva 

José Pedro da Silva 
João Severino da Silva 

Francisco Severino da Silva 
Manoel Severino da Silva 

Sarafm Severino da Silva 
José Severino da Silva 
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Antonio Severino da Silua 

Delmiro Severino da Silva 
Antonio Gonçallo da Silva 
José Francisco da Silva 

Floriano José da Silva 

líaynumdo Francisco de Oliveira 
Luiz Francisco de Oliveira 

Libanio de Souza Machado 
José Fernandes da Fonseca 

Augusto Fernandes da Fonseca 

Luiz Fernandes da Fonseca 

Francisco José da Fonseca 
Francisco Ferreira Nolasco 

Antonio Ferreira Nolasco 
Francisco Ferreira Filho 
Tintino Martiniano de Carvalho 

Julião Fernandes de Mello 
Francisco Fernandes da Fonseca 
Raymundo Martiniano de Carvalho 
Manoel Fernandes Filho 

Manoel Pedro de Mello 
Joio Franaisoo Xavier 
Luiz Anacleto do Mello 

Antonio José de Mello 

Anicoto Felix Rodrigues 
Manoel Antonio Petronillo 

Luiz Francisco da Silva 

José Francisco Barra 
Raymundo Claudino Barra 
João Francisco Duarte 
Francisco Duarte Coutinho 
Maria Alves de Souza 
Maria Firmina de Souza 

Euclides Firmino de Sou^ã 
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Raquel Firmina de Souza 
Maria Joanna da Conceição 
Antonia Maria da Conceição 
Maria Joaquina da Conceição 

Álvaro Conrado da Silva 
Maria Theodora de Oliveira 
José Miguel Evangelista 
Francisca Cicilia Evangelista 
Libania Maria da Conceição 

Miguel Evangelista Freire 
Alexandre Magno Evangelista 
Antonio Francisco Evangelista 
Maria Francisca do Nascimento 
Saturnino Evangelista Freire 
Antonia Nazareth Evangelista 
Joanna Maria da Conceição 
João Martins Evangelista 
Antonia Romana das Neves 
Sabino Evangelista du Mello 
Maria Francisca da Luz 
Francisco Freire Macahuba. 
Agostinho Filgueira Leão. 
Vicente Etelvino dos Santos. 

Izahias Demetrio de Souza. 
Francisco Demetrio de Souza. 
Rufino Demetrio de Souza. 
Manoel Bernardo de Souza. 

Francisco Antonio de Mendonça. 
Manoel Freire do1 Nascimento. 

Francisco Felix da Silva J.or. 
Manoel Bernardo de Souza Filho. 
Thomé Gomes de Mello. 
Franco Franklino de Souza. 
Francisco Antonio de Souza, 
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Joaquim Pinheiro Lobo. 
Ambrosio Soares d' Oliveira. 
Alexandre José de Maria. 
Ananias Felippe de Mello. 
Pedro Felix da Silva. 
José Duarte Freire. 

Manoel do Valle Bezerra. 
Pedro Felix do Yalle. 

José Carlos Dantas. 
Loiz Sombreira da Silva. 

Manoel Felix de Maria. 

Francisco Dorico Rosa. 
José Pinheiro Lobo. 
Joaquim Felix da Silva. 

Innocencio Antonio do Souza. 

Henrique d'Araujo Mello. 
José Deodato de Lucena. 
Manoel Celestino d' Oliveira. 
Antonio Luiz de Queiroz. 
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Exma. Sra. D. Libania Etelvina de Mendonça. 
Os abaixo assignados, residentes nesta viila do 

Grossos do Estado do Ceará, precisão a bem de seus 

direitos que V. Excia. lhes atteste ao pé desta e sob a 
a fé de s®u magistério, em que anno foi nomeada pro 

fessora publica deste logar, por quem foi nomeada e- 
de que cofre recebe os seus ordenados. 

Digne-se V. Excia. attestar por Mce. 

Francisco Solon. 

Joaquim Fernandes. 

Miejuel Evangelista. 

Attesto, em abono da Verdade, que sirvo aqui o - 
meu magistério, sem interrupção, desde o anno de 1898 
e fui nomeada pela Direct8 da Instrucção Publica do 
Ceará do cujo cofre recebo os meus ordenados. 

Villa de Grossos, 10 de Outubro de 1901. 

A Professora, 

Libania Etelvina de Mendonça. 



GEANDE ACERVO 

DA 

COMPANHIA NACIONAL HE SALINAS MOSSOR0-ASSÚ 

As salinas de Macáo, nas immediações da cidade de 
Macáo, freguesia de Nossa Senhora da Conceição, Comar- 
ca de Macáo, Estado do Rio Grande do Norte, situadas 

nas margens dos rios Assú e Amargoso. 

Estas salinas formão uma só propriedade constituída 
por esta forma : 

Lugares denominados Carrasco e Mundo Novo, com 
10.708 metros de terrenos de marinhas e alagados. 

Sitio no lugar denominado Carrasco com 175 metros 
de terrenos de marinhas o alagados, 

Sitios nos lugares denominados Carrasco e Mundo 
Novo com 897 metros de terrenos alagados. 

Porção do terrenos nos lugares denominados Bom 
Principio e Mundo Novo á margem do Rio Amargoso com 
494,57 de terrenos de marinhas e alagados. 

10 baldes de fabricar sal nas salinas denominadas 

Carrascos com 57 metros de frente cadc uma. 
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Uma porção de terrenos de marinhas e alagados com 
422 metros de frente nos terrenos denominados Salinas 

Amargosinho. 
Uma porção de terrenos de salinas e alagados no lu- 

gar denominado Ponichio á margem do Amargosinho 

com 234 metros de frente. 

150 metros de terrenos de marinhas e alagados no 
lugar denominado Salinas do Amargosinho. 

Sete terrenos de marinhas em diversas localidades 
do rio Amargosinho denominados Novo Mundo, Chomcm, 

Bocca da Levada Grande e Coelhos. 

24 baldes na Gamboa Malta, juntos aos terrenos de 
marinhas e alagados. 

Uma porção de terrenos e alagados de marinhas e 
baldes (chrystalisadores) nos terrenos denominados Sa- 
linas do Amargosinho. 

Terrenosde marinhas e alagados com 200 metros e 
baldes no lugar rio Amargosinho, 

Cinco baldes de sal e bemfeitorias no Amargosinho 
Um terreno de Marinhas e alagados no sitio de 

salinas no Amargosinho e Assu' com 8.500 metros de 

frente. 

Uma porção de terrenos do marinhas e alagados 
no sitio de Salinas com 8.500 metros de frente, 

limitando pelo Sul com a volta do Moreira e Serra 
dos Armazéns, pelo Norte com os terrenos do Fura- 
do, pela Frente com o rio Assu', pelo nascente com 

o rio Amargosinho e paredes do Mundo Novo. 

Uma porção de terrenos de marinhas e alagados, 
no rio Amargosinho. 

300 metros de terrenos de marinhas e alagados 
no rio Assu' e baldes. 

388 1/2 metros de terrenos de marinhas e alaga- 
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dos, situados no lugar denominado Gamboa do Padrô, 
no rio Amargosinho. 

815 metros do terrenos e alagados, no lugar de- 
nominado Campina, no rio Amargosinho. 

Terrenos do marinhas e alagados no rio Amar- 

gosinho. 
1.400 metros de terrenos de marinhas e alagados 

entre a Quixabinha e o porto do Bota. 
Uma porção de terreno de marinhas e alagados 

no lugar denominado Campina á margem do rio 

Amargosinho. 

Uma porção de terrenos de marinhas e alagados 
no lugar denominado Amargosinho. 

1.600 metros de terrenos de marinhas e alagados, 
nos lugares denominados Campinas, Mundo "Novo e 
Salinas, á margem do rio Amargosinho. 

Um terreno com crystallisador de marinha e ala- 
gados no rio Amargosinho, 

No rio Amargosinho levada grande um terreno 
com crystalisador. 

No rio Amargosinho levada grande, um terreno e 
crystallisador. 

Um terreno de marinhas e alagados sito na Gam- 
boa dos Barcos. 

Os terrenos alagados pertencentes a data do sitio 
denominado Conceição, comprehendendo todas as ilhas 

situadas, com alagados e a parte de terra compre- 
hendida entre a estrada velha do Amargosinho, a 

seguir-se até as Salinas do Amargosinho e ainda to- 
dos os terrenos circulados pelos mesmos alagados. 

Um terreno alagado e marinhas no lugar deno- 
minado Oarrazes. 

Terrenos a começar na Gamboa da Ponte pela 
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margem direita do Rio Assü até onde se inteirar uma 
légua, os terrenos ahi comprehendidos (oxceptuando os 

terrenos occupados pelo perímetro da cidade do Macáo), 
segundo a planta levantada por Augusto Severo. Nas 
duas léguas da ilha do Alagamar a principiar no pontal 
do Amargoso até a barra da ilha, os terrenos ahi compre- 

hendidos, a largura correspondente entre o Rio Assú e a 
costa do mar grosso, exceptuando os terrenos altos, 

Espinheiro e Barreiras a começar no lugar onde termina 

a lagoa de Macáo, 1 Ii2 légua do extensão, comprehen- 
dendo Salinas e outros lugares com diversas denomina- 
ções; ilha do Madeira, com uma légua mais ou monos; ilha 
do Tubarão com dua? léguas mais ou monos; Ilha do 

Fernando de Fora com um quarto do légua mais ou 
menos; ilha do Fernando de Dentro, com meio quarto do 
légua, mais ou menos. Aguamaré; ilha do Sal, com meia 
légua; ilha de Bestas e Cabras, com um quarto de légua; 
ilha do Paratogi e Frade, com uma légua e um quarto, 
mais ou menos; ilha do Jardim, com meio quarto do 
légua, mais ou menos. No município do Touros aterrado 
do pontal do Guamaró até o lugar Buracos, tostado de 

Bicudo, com tres léguas, mais ou menos. Todos estes 

terrenos dentro do município e commarca do Macáo, 
froguezia de N. S. da Conceição do Macáo. 

No rio Assú, 1.300 metros, na ilha de SanfAnna, 

terrenos de marinhas e alagados. 
As salinas de Mossoró Upanema, e Areia Branca, á 

margam do rio Mossoró, freguezia de Santa Luzia, muni- 
cípio de Areia Branca, comarca do Mossoró, Estado do 

Rio Grande do Norte, comprehendendo: 

Primeiro. Um terreno e salinas, no rio Mossoró, com 
3.600 metros, freguezia de N. S. da Conceição, da mesma 

comarca, entre os rios João da Rocha e morro Branco. 

Segundo. Terrenos altos de marinhas e alagados, na 
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inesma freguezia, com 6.600 braças, no doto do Amaro, 
que demora á margem direita do rio Mossoró, a principi- 
ar da ponta da Lagoa Amaro e nas extremas do dote do 

Carmo, vindo pela margem do rio Mossoró até extre- 
mar com o doto do Freire. A data do Freire, com tres le- 

guaes, a principiar de onde termina a referida data do 

Amaro, seguindo pela margem do referido rio Mossoró até 
extremar com a data da entrada, 8.600 braças de terras, 
na data da entrada a principiar, onde termina a data do 

Freire, seguindo pelo littoral até ás extremidades da fa- 
zenda Cassimbas de Yianna, toda a área concedida á Com- 

panhia de Salinas Mossoró-Assú pelo decreto n. 10.413, de 
• 26 de Outubro do 1889, abrangendo os terrenos devolu- 

tos, que demorão desde a foz do rio Mossoró até o rio 

Aguamará comprelaendenda as margens do rio Mossoró 
até á sua embocadura e até a cidade. As margens do rio 

Aguainaré, desde a embocadura até a povoação do mesmo 
nome, as do rio Assú até a cidade do mesmo nome, as do 
rio Ipanema na freguezia do Mossoró, na comarca do 

mesmo nome, no Estado do Rio Grande do Norte. 
As salinas do Gabo-Frio, do Rio do Janeiro, compre- 

hendem : 
Uma salina c terrenos na freguezia de S. Pedro d'A. 

reia, comarca do Cabo-Frio; uma salina e terrenos alaga, 

dos de marinhas no caminho da matta da Figueira, na 
freguezia de Nossa Senhora da Assumpção, comarca de 

Cabo Frio. 

Uma salina e terreno de marinhas no caminho do 
Mato, na mesma freguezia acima. 

Uma salina e terrenos de marinhas na restinga João 
Gaspar, na mesma freguezia acima. 

As sete propriedades na freguezia da Conceição, ci. 
dado de Macáo comarca do mesmo nome, Estado do Rio 
Grande do Norte.. 
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Um grande armazém sob os ns. 12 e 14 á rua do Pa- 
dre Manoel Jeronymo. 

Uma casa n. 6 á rua do mesmo nome, porta e uma 
janella de frente. 

Uma casa sob o n. 15, na mesma rua. 
Uma dita n. 6, á rua Vinte e oito de Setembro ; 

estas casas são de tijolo e telhas. 
Uma dita n. 10, á rua Padre Manoel Jeronymo. 
Uma dita n. 14, á rua Dr. Amaro Bizerra. 

Uma dita n. 117, abrangendo os ns. 113 e 115, á rua 
Vinte e Oito de Setembro. 

Uma dita n. 11, á rua Treze de Maio. 
Uma dita n. 25, á rua Conselheiro Belisario. 
Quatro ditas, ns. 33, 35, 37 e 39, á rua Conselheiro 

Dantas. 
Duas ditas, ns. 61 o 63, á rua Treze de Maio. 
Tres ditas na povoação do Alaga-mar. 
Uma dita n. 7, á rua S. José. 

EMBARCAÇÕES 

Um rebocador denominado Macáo, do 50 toneladas 
de peroba e forrado de cobre. 

Doze barcaças denominadas Venus, Aurora, Rainha 
Laura, íris, Felix, Flora, Farofa, S. Miguel, Moreninha 
Conceição e Fraternidade. 

CANOAS 

Flôr de Macáo, Treze de Junho, Jurity, Ida, Veneza, 

Andorinha, Florida, S. João, Conceição, Adelaide, Veloz, 
Flecha, Lusitânia, Liberdade, Chita, Boa Viagem, Cá-te 
espero, Não te. empresto, Pernambucano, Rola, Protecção 
Beija-Flôr, Ligeira, Margarida e mais oito canoas di- 
versas. 



ANTONIO DE SOUZA MAXADO 

1798—Junho-21— Inventario do sargento-mór An- 

tônio de Souza Maxado—Inventariado. 

D. Roza Fernandes—Inventariante. 

Auto de inventario que mandou fazer o juiz de Or- 

faons actual, Tenente Francisco Xavier da Costa, dos 

bens ficados por obito do Sargento-mór Antonio de 

Souza Maxado cazado que foi com Dona Rosa Fernan- 

des moradores neste citio dos Grossos Ribeira do Mos- 

soró e deixou hum filho alem dos mais menor de vinte 

e cinco annos. 

(Os Erdeiros deste Inventario estão todos in man- 

cipados e entregues de Suas leg.mas) Costa. 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 

Christo de mil sette centos noventa e oito aos vinte e 

hum dias do mez de Junho do dito anno neste Citio dos 

Grossos Ribeira do Mossoró termo da villa de Sam José 

de Riba mar do Aquiraz Cabessa da Comarca da Capi- 
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tania tio Seara Grande em Cazas de morada da viuva 

Dona Roza Fernandes onde foi vindo o juiz de Orfaons 

actual, Tenente Francisco Xavier da Costa Comigo Es- 

crivam de seu Cargo ao diante nomeiado vindo ali para 

efeito de fazer Inventario dos bens do cazal da dita 

viuva   

fallecido marido, Sargento-mór Antonio de Souza Ma- 

xado e deixando solteiro o filho menor de vinte e cinco 

annos mandou o dito Juiz  

declarou todos os bens do seu cazal sem faltar couza 

alguma de qualquer genero ou Condissão que seja pena 

de incorrer nas da lei   . . .          

Termo de data e publicação  

Aos quatorze dias do mez de Agosto de mil sette 

centos e noventa e oito, nesta villa de Sam José da Riba 

mar cabessa da Comarca ,da Capitania do Seara Grande 

Em cazas de morada do juiz actual Tenente Fran- 

cisco Xavier da Costa onde eu Escrivam do seu Cargo 

ao diante nomeiado fui vindo e sendo ali por elle dito 

Juiz me foram dados estes Autos de Inventario em sua 

Interlocutoria    

Auto do Juramento aos partidores  

Auto de ParfX. conta e Repartiçam  

Anuo do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chris- 

to de mil sette centos e noventa e oito aos quatorze dias 

do mez de Agosto do dito anno nesta villa de Sam José 
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dc Riba mar do Aquiraz Cabessa de Comarca da Capi- 

tania do Seara Grande em cazas de morada do Juiz de 

Orfaons actual Tenente Francisco Xavier da Costa onJe 

eu Escrivam de seu Cargo ao diante no.niado   

X".    

Partidores. Francisco Gregorio Pereira  

Antonio José da Costa. 

Primeiramente acharam elles dito Juiz e partidores 

importar a fazenda descripta neste Inventario na quantia 

de quatro contos trezentos oitenta e trez mil quatro 

centos settenta réis. Monte  4:383|470 

Acharam mais importar as dividas justiçadas, fu- 

neral e custas a quantia de duzentos quarenta e três mil 

cento e dez réis 243$110. Liqd;.1 4:140!$3G0. 

Meiassoens 2:()70$180. 3"? 690f060. 

Duas p.es 1:380|120. 

Dotes e meios dotes 1;227$100. Juntos 2:607$220 

 Acharam mais que partida a dita quantia pellos 

nove Erdeiros levantados e não levantados vinha tocar 

a Cada hum a quantia de duzentos oitenta e nove mil 

seis centos e noventa e um reis 289|,G91. 

A cada Erdeiro por averiguação. Meio dote do pr? 

levantado 494$900 Demais 205$209 Sobras da 3í 

484$851. Meio dote do 2? levantado 450.f000. Demais 

160$309. 
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Somma partivel pelos 7 não levantados 2:352$380. 

A cada Erdeiro de leg.ma 33G|054. Dividas e custas 

243|110  

I 

Pagamento a meieira de sua meiação da 

quantia de  2:070$180 

Dam-lhe   2$810 

Dam-lhe trez colher es de prata vazada com 26 

oitavas pella sua avaliação em dois mil 

e seis centos réis  2$600 

Dam-lhe quatro Garfos da mesma com vinte 

sette oitavas e meia pella sua avaliação 

dois mil sette centos cincoenta réis. . . . 2$750 

Dam-lhe cinco ditos de chapa com trinta qua- 

tro oitavas e meia pella sua avaliação em 

trez mil quatro centos e cincoenta réis. . 3$450 

Dam-lhe hum par de fivellas de prata de Sa- 

patos com o pezo de vinte cinco oitavas 

e meia pella sua avaliação em dois mil 

quinhentos e cincoenta réis  2$550 

Dam-lhe um taxo de cobre em bom uzo com 

quatorze libras e quinhentos réis em- 

porta sette mil réis  7$000 

Dam-lhe um dito velho com o pezo de ... . 

 cento e se- 

senta réis comporta trez mil e duzentos 

réis  3f200 
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Dam-lhe mais hum dito pequeno com  

     emporta em 

mil e quinhentos réis   IfõOO 

Dam-llhe  

de Latam emporta 

mil e quinhentos réis  1$500 

Dam-lhe huma   velha pella sua 

avaliação em duzentos e quarenta réis $240 

Dam-lhe huma fa uzada pella sua 

avaliação trezentos e vinte réis .... $320 

Dam-lhe dois cadeados usados pella sua ava- 

liação em oito centos réis  $800 

Dam-lhe hum dito mais uzado pella sua ava- 

liação em trezentos e vinte réis .... $320 

Dam-lhe uma ferramenta de carapina pella 

sua avaliaçãoem cinco mil oito centos e 

sessenta reis  5$860 

Dam-lhe hum oratprio com todas suas Ima- 

gens pela sua avaliação em oitenta mil 

reis    80$000 

Dam-lhe uma meza uzada pela sua avaliação 

em mil e seis centos reis   1$600 

Dam-lhe. ........... pella sua ava- 

liação em dezeseis mil reis  16$000 

Dam-lhe pella sua ava- 

liação em •. . . 4$000 

Dam-lhe dois ban pela sua ava- 

liação em mil reis . .  . , . . 1$000 
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Dam-lhe uma C pella sua ava- 

liação em quatro mil reis  4|000 

Dam-lhe huma dita pequena sem fechadura 

pella avaliação em dois mil reis  2$000 

Dam-lhe mais dois banquinhos pella sua 

avaliação em quatro centos reis  |400 

Dam-lhe hum dito de Arueira pella sua 

avaliação em trezentos e vinte reis. . . . $320 

Dam-lhe huma taboa de páo amarello pella 

sua avaliação em mil reis  1|000 

Dam-lhe huma dita de louro pella sua ava- 

liação em quaTo centos e oitenta reis. . $480 

Dam-lhe hum Tiar de tecer .... pella sua 

avaliação em seis centos e quarenta . $G40 

D am-lhe huma Sella de pregaria pella sua 

avaliação em ciezeseis mil reis  IGfOOO 

Dam-lhe huma dita velha pella sua avalia- 

ção em seis centos e quarenta reis. . . . $G40 

Dam-lhe as redes de arastão pella sua ava- 

liação em sessenta mil reis  60$000 

Dam-lhe a canoa rio de   pella 

sua avaliação em  12f000 

Dam-lhe huma dita . . . . , pella 

sua avaliação em   12$000 

Dam-lhe Tin pella 

sua avaliação em dezeseis mil reis. . . . 16$000 

Dam-lhe huma Saia preta pella sua avalia- 

ção çm seis mil reis  G$0()0 

Dam-lhe quatro dúzias de pra  
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tre finos pella sua sua avaliação em qua- 

tro mil reis  4$000 

Dam-lhe quatorze ditos fundos pella sua 

avaliação em oitocentos e quarenta reis. $840 

Dam-lhe dez ditos mais pella sua avaliação 

em quinhentos reis  $500 

Dam-lhe um dito azul de Macao pella sua 

avaliassam em cento e sessenta reis. . . . $160 

Dam-lhe um prato Grande pella sua avalia- 

ção em mil duzentos e oitenta reis. . . . 1$280 

Dam-lhe huma Terina pella sua avaliação 

em seis centos e quarenta reis  $640 

Dam-lhe huma dita pequena pella sua ava- 

laição em trezentos e vinte reis  $320 

Dam-he hu prato meio Cuzinha pella sua 

avaliação e n trezentos e vinte reis. $320 

Dam-lhe .   barba pella sua ava- 

liação em trezentos e vinte reis  $320 

Dam-lhe o mais peqneno pella 

sua avaliação em duzentos reis  $200 

Dam-lhe trez canecas pella sua avaliação 

em sette centos e vinte reis  $720 

Dam-lhe hum paliteiro pella sua avaliação 

em quatro centos e oitenta reis  $480 

Dam-lhe hum  o em bom uzo pella 

sua avaliação em doze mil reis  12$000 

Dam-lhe duas rodas de moer mandioca pella 

sua avaliação em oito mil reis . . . 8$000 

Dam-lhe mais huma Prenssa pella sua 

avaliação em seis mil reis   6$000 
20 
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Dam-lhe o Escravo Manoel pella sua ava- 

liação em trinta mil reis  30.f000 

Dam-lhe o Escravo Damião pella sua ava- 

liação em oitenta mil reis  80|000 

Dam-lhe o Escravo Felis pella sua avaliação 

em sem mil reis  100$00() 

Dam-lhe a Escrava Luzia pella sua avaliação 

em noventa mil reis  90$000 

Dam-lhe a Cabra Anna pella sua avaliação 

em sem mil "reis  lOOfOOO 

Dam-lhe a Escrava Juanna pella sua ava- 

liação em noventa mil reis  90$000 

Dam-lhe a Cabrinha Juaquina pella sua 

avaliação em cincoenta mil reis . . . 50$000 

Dam-lhe oito bois de carro pella sua ava- 

liação em oitenta mil reis  801000 

Dam-lhe o Citio e Cazas • dos Grossos pella 

sua avaliação em seis centos mil reis. 6001000 

Dam-lhe cincoenta cabras de toda a sorte pella 

sua avaliação em trinta mil reis . . . 30$000 

Dam-lhe dez ovelhas pella sua avaliação 

em trez mil e duzentos reis  3$200 

Dam-lhe dezeseis Vaccas pella sua ava- 

liação em noventa e seis mil reis . . 96$000 

Dam-lhe hum Novilho pella sua avaliação 

em seis mil reis  6|)000 

Dam-lhe sette Garrotas pella sua avaliação 

em vinte e hum mil reis  21 $000 

Dam-lhe sette bezerros pella sua avaliação 

em sette mil reis  7$000 
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Dam-lhe trez Garrotes pella sua avaliação 

em nove mil reis  9$000 

Dam-lhe na dividida de Manoel Varella 

vinte e hum mil e sem reis  21$ 100 

Dam-lhe na divida de Valentim Pereira, cin- 

coenta e nove mil reis  õOfOOO 

Dam-lhe na de André da Silva dezesetemil 

e quinhentos reis   • • • 17f500 

Dam-lhe na divida de Antonio da Trindade 

dezesette mil cento e noventa reis. ... 17$ 190 

Dam-lhe mais cinco Garrotas pela sua avalia- 

ção em quinze mil reis  15$000 

Dam-lhe nove bezerros pela sua avaliassam 

em nove mil reis. .    9$000 

Dam-lhe no valor das terras Nove léguas do 

Juazeiro Cento e cincoenta mil reis . . . 150$000 

Dam-lhe no valor das tres léguas de terras 

das queimadas settenta e cinco mil reis. 75$000 

Dam-lhe a Canoa Grande velha pela sua ava- 

liação em dose mil reis  12$000 

Inteirada com dois contos setenta e quatro 

mil seis centos e trinta reis, repondo 

2:074$630 quatro mil quatrocentos e 

cincoenta reis Rep'?".1  4$45() 

II 

Pagamento ao Erdeiro Antonio de sua legitima 

paterna da quantiade trezentos trinta e seis mil e cinco- 

enta e quatro reis que se lhe dam nos bens seguintes : 
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Antonio 336|>054 legn.1;!. 

Dam-lhe o que já tem em Si de seu dote oi- 

tenta e hum mil e oitocentos reis  81 $800 

Dam-lhe o moleque Gonçallo pella sua avalia- 

ção em sessenta mil reis   . . . GOfOOO 

Dam-lhe no valor do Citio que pega do Corgo 

do Sargento Mor Manoel Ferreira para 

Sima cincoenta mil reis  50|000 

Dam-lhe no valor das nove léguas de terra do 

Juazeiro setenta e cinco mil reis 75f000 

Dam-lhe no valor do citio panema do Amaro 

quarenta mil reis   40$000 

Dam-lhe na légua de terra Canto do Junco 

vinte cinco mil reis 25f000 

Dam-lhe huma vacca pella sua avaliação em 

seis mil reis  GfSOOO 

Inteira com trezentos trinta e sette mil 

oito centos reis, repondo mil. . . . 337f800 

sette centos e quarenta e seis reis Rep'?1?. 1|746 

III 

Pagamento a Erdeira Violante cazada com 

Alexandre da Costa Pereira de sua legi- 

tima da quantia de trezentos trinta e 

seis mil e cincoenta e quatro reis que se 

lhe faz pelos bens seguintes ; Violante 

leg™    

Dam-lhe o que já em si tem de seu dote cen- 

to e dez mil quatro centos reis . . . , . 

336$054 

110|40() 
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Dam-lhe no valor do Citio que pega do Cor- 

co do Sargento Mor Manoel Ferreira o o 
para Sinia cincoenta mil reis  /iOfOOO 

Dam-lhe no valor do citio panema do Amaro 

quarenta mil reis  40$000 

Dam-lhe no valor das nove léguas de terra do 

Joazeiro settenta e cinco mil reis . . . 75|000 

Dam-lhe no vallor do citio canto do Junco 

vinte e cinco mil reis   25$000 

Dam-lhe a Repozição de Antonio de Souza 

mil sette centos e quarenta e seis reis. . l.f74G 

Dam-lhe a repozição da inventariante quatro 

mil quatro centos e cincoenta reis . . . 4|450 

Dam-lhe quatro vaccas pella sua avaliassam 

em vinte e quatro mil reis  24$000 

Dam-lhe duas Garrotas pella sua avaliação 

em seis mil reis  6$Ò00 

Inteira com trezentos trinta . e seis mil 

quinhentos e noventa e seis repondo 

quinhentos e quarenta e dois  336$59 6 

reis Rep^T  $542 

IV 

Pagamento ao Erdeirojosé de sua legitima 

paterna a quantia de trezentos trinta e seis 

mil e cincoenta e quatro reis que se lhe 

faz pelos bens seguintes. . ,  3361054 

Dam-lhe o que já tem em si de seu meio 

dote noventa mil réis  90f000 
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Dam-lhe na divida de Manuel Varella quatro 

mil duzentos e vinte réis  4.f 220 

Dam-lhe na divida de Valenthn Pereira de 

Brito onze mil e oitocentos reis. . . . 11$800 

Dam-lhe na de André da Silva tres mil 

e quinhentos reis  3$500 

Dam-lhe na divida de Antonio da Trindade 

tes mil quatro centose trinta e oito reis. 3$438 

Dam-lhe no valor da terra de Santa Luzia trin- 

ta e tres mil trezentos e trinta e trez reis. 33.f333 

Dam-lhe quatro vaccas pella sua avaliação 

em vinte e quatro mil reis  24$000 

Dam-lhe duas garrotaspella sua avaliação em 

tres mil re:s  3$000 

Dam-lhe tres bezerros pella sua avaliação em 

tres mil reis  3.f000 

Dam-lhe a Reposição de Violante quinhen- 

tos e quarenta e dois reis  $542 

Dam-lhe no valor das terras das queima- 

das quinze mil reis  15,f000 

Dam-lhe no valor das terras da Mata fresca 

quarenta mil reis  40.f000 

Dam-lhe as Cazas onde morou o Padre José 

de Jesus pela sua avaliação em trinta 

mil reis .    30|000 

Dam-lhe a canoa Grande pella sua ava- 

liação em quarenta mil reis .... 40f000 

Dam-lhe hunt espadim de prata com sua 

chapa de ouro pela sua avaliação em 

oito mil e oito centos reis  8f800 
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Dam-lhe huma espingarda pela sua ava- 

• liação em quatro mil reis  4$000 

Dam-lhe tres livros novas Florestas pela 

sua avaliação em tres mil reis. . . . 3$000 

Dam-lhe um livro Mestre da vida pela sua 

avaliassam em quatro centos e oitenta 

reis  $480 

Dam-lhe hum dito de Fernão Pinto pella sua 

avaliação em dois mil reis - 2|000 

Dam-lhe hum vestido de lemiste e vestia e eal- 

sam de setim preto pela sua avaliação 

em oito mil reis  8$000 

Dam-lhe hum fraque de ganga pela sua 

avaliação em tres mil e duzentos reis. 3$200 

Dam-lhe um boi de carro pela sua ava- 

liação em dez mil reis   lOfOOO 

Inteira com trezentos quarenta e hum mil 

trezentos e treze reis 341 $313 repon- 

do cinco mil duzentos e cincoenta e 

nove reis Rep*?1?  5$259 

V 

Pagamento ao Erdeiro Domingos de sua legitima 

paterna da quantia de trezentos trinta e seis mil e cin- 

coenta e quatro réis que se lhe faz pellos bens seguintes; 

■ Dom.08 leg.1"1 . . . . • 33G$054 

Dam-lhe huma balancinha de pezar ouro 

com seu pezo pella sua avaliação em 

mil réis. .    1$000 
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Dam-lhe na divida de Manoel Varella quatro 

mil duzentos e vinte réis  4$220 

Dam-lhe na divida de Valentim Pereira de 

Brito onze mil e oito centos réis. . . . 11$800 

Dam-lhe na de André da Silva trez mil e 

quinhentos réis  3$500 

Dam-lhe na de Antonio da 'I rindade trez mil 

quatro centos e trinta e oito réis. . . . 3f438 

Dam-lhe no valor da terra de Santa Luzia 

trinta e tres mil trezentos e trinta e trez 
' • Q O dM> Q Q reis    oofooo 

Dam-lhe no vallor da terra das queimadas 

quinze mil réis   . . . 15f000 

Dam-lhe no vallor da terra da Mata fresca 

quarenta mil reis   40.f000 

Dam-lhe trez vaccas pella sua avaliação em 

dezoito mil reis  18.ff)00 

Dam-lhe huma Garrota pela sua avaliação 

em trez mil reis  3.f000 

Dam-lhe huma bezerra pella sua avaliação 

em mil reis  IfOOO 

Dam-lhe o negro Antonio quebrado pella sua 

avaliação em oitenta mil reis . , . . . SOfOOO 

Dam-lhe o negro Caetano pella sua avaliação 

em trinta mil reis  SOfOOO 

Dam-lhe huma morada de Cazas em Santa 

Luzia pella sua avaliação em trinta mil 

reis  30|000 

Dam-lhe a repoziçâo do Erdeiro José Cinco 

mil duzentos Cincoenta e nove reis. . . 5$259 
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Dam-llie a sclla de pregaria mais nzada pella 

sua avaliassam em dez mil reis. . . . 10.$000 

Dam-lhe dois bois de Carro pella sua ava- 

liassam em vinte mil reis  20.f000 

Dam-lhe no vallor das terras do Goz vinte 

seis mil quinhentos e quatro reis. . . 2Gf504 

Inteirado  336.f054 

VI 

Pagamento ao Erdeiro Fe lis de sua legitima paterna 

da quantia de trezentos trinta e seis mil e cincoenta e 

quatro reis que se lhe faz pelos bens seguintes: Pelis 

leg™  336|0õ4. 

Dam-lhe na divida de Manoel Varella quatro mil du- 

zentos e vinte reis  4.f220 

Dam-lhe na divida de Valentim Pereira de 

Brito onze mil e oito centos reis. . . . HfBOO 

Dam-lhe na divida de André da Silva trez mil 

e quinhentos reis  3$500 

Dam-lhe na de Antonio da Trindade trez mil 

quatro centos trinta e oito reis  3$438 

Dam-lhe na terra de Santa Luzia trinta e trez 

mil trezentos e trinta e trez reis. ... . 33.f333 

Dam-lhe no vallor da terra das queimadas 

quinze mil reis  15$000 

Dam-lhe no vallor da terra da Mata fresca 

quarenta mil reis  40$000 

Dam-lhe trez vaccas pella sua avaliação em 

dezoito mil reis   I8.f000 
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Dam-lhe huma Garrota pella sua avaliação 

em trez mil reis. .......... SfOOO 

Dam-lhe huma bezerra pella sua avaliação 

em mil reis    IfOOO 

Dam-lhe a farda com todos os seus asscssonos 

pela sua avaliação em sessenta mil reis 60$000 

Dam-lhe hum Trassado com os seus asscssonos 

pella sua avaliação em oito mil reis. . . . 8|000 

Dam-lhe quatro bois de Carro pella sua ava- 

liação em quarenta mil reis  40.f000 

Dam lhe o Cabra Antonio pella sua avaliação 

cento e dez mil reis  110.f000 

Dam-lhe huma morada de Cazas em Santa 

Luzia pella sua avaliação em trinta mil 

reis   30$ 000 

Dam-lhe um carro velho pella sua avaliação 

em seis mil reis   6$000 

Inteirado com trezentos oitenta e sette mil du- 

zentos noventa e hum reis 387$291 e repõem cincoenta e 

hum mil duzentos e trinta e sette reis Repam 51$237. 

VII 

Pagamento ao Erdeiro Manoel.de sua legitima pa- 

terna da quantia de trezentos trinta e seis mil e cinco- 

enta e quatro reis que se lhe faz pellos bens seguintes : 

Manoel legma . 336$054. 

Dam-lhe na divida de Manoel Varella quatro 

mil duzentos e vinte reis ....... 4.f220 
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Dam-lhe na divida de Valentim Pereira de 

Brito onze mil e oitocentos reis .... 11$800 

Dam-lhe na de André da Silva trez mil e qui- 

nhentos reis  3$500 

Dam-lhe na de Antonio da Trindade trez mil 

quatro centos trinta e oito reis .... 3.f438 

Dam-lhe no vallor das terras das queimadas 

quinze mil reis  IhfOOO 

Dam-lhe no vallor da terra da Mata fresca 

quarenta mil reis  40$000 

Dam-lhe no vallor da terra dos Goz Cento e 

onze mil sette centos quarenta e oito reis 111$748 

Dam-lhe trez vaccas pella sua avaliação em 

dezoito mil reis  18.f000 

Dam-lhe huma Garrota pella sua avaliação 

em trez mil reis  SfOOO 

Dam-lhe huma bezerra pella sua avaliação em 

mil reis   IfOOO 

Dam-lhe a Cazinha em Santa Luzia pella sua 

avaliação em dez mil reis   . 10$000 

Dam-lhe a Canoa Pai José pella sua avaliação 

em dezeseis mil reis  IfifOOO 

Dam-lhe hum par de esporas de prata com cin- 

cocnta e quatro oitavas de pezo pella sua 

avaliação em cinco mil e quatro cento 

reis  5 $400 

Dam lhe huma bengalla Castam de prata 

pella sua avaliação em dois mil reis . . 2.f000 

Dam-lhe duas expingardas pella sua avalia- 

ção em oito mil reis  SfOOO 
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Dam-lhe huma Caixinha pella sua avaliação 

em dois mil reis  2.f000 

Dam-lhe huma sella velha pella sua avaliação 

em dois mil reis  21030 

Dam-lhe huma meza que está na Matta fresca 

pella sua avaliação em dois mil reis . . 2$000 

Dam-lhe huma vestia e Calssão de Setim in- 

carnado pella sua avaliação em dois mil 

reis  2f000 

Dam-lhe hum par de fivcilas de ligas com sette 

oitavas de prata pella sua avaliação" em 

sette centos reis  $700 

Dam-lhe quatorze oitavas de prata velha pella 

sua avaliação em mil e quatrocentos reis 1$400 

Dam-lhe a Cazinha em aberto de Santa Luzia 

pella sua avaliação em dez mil reis . . 10$000 

Dam-lhe a repozição do Erdeiro Felis cin- 

coenta e hum mil duzentos trinta e sette 

reis    51 $237 

Dam-lhe hum boi de Carro pella sua ava- 

liação em dez mil reis   10$000 

Dam-lhe a Repozissam do Erdeiro Luiz mil 

seiscentos e onze reis  l.$611 

Inteirado  336$054 

VIII 

Pagamento ao Erdeiro Luiz de sua legitima 

paterna da quantia de trezentos trinta e 

seis mil e cincoenta e quatro reis que se 

lhe faz pellos bens seguintes: Luiz legfL 33G.$054 
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Dam-lhe na divida dc; Manoel Varella quatro 

mil duzentos e vinte reis  4.1220 

Dam-lhe na de Valentim Pereira de Brito 

onze mil e oito centos reis ...... Il.f800 

Dam-lhe na divida de André da Silva trez 

mil e quinhentos réis  d$500 

Dam-lhe na de Antonio da Trindade trez mil 

quatro centos e trinta e oito reis. . . . 3f438 

Dam-lhe no vallor das • terras das queimadas 

quinze mil reis . . .    15$00Q 

Dam-lhe no vallor da terra da Matta fresca 

quarenta mil reis.    40f0()0 

Dam-lhe no vallor da terra do Goz cento e 

onze mil sette centos e quarenta e oito 

reis 111|748 

Dam-lhe trez vacas pella sua avaliação em de- 

zoito mil reis  18f000 

Dam-lhe huma Garrota pela aus avaliassam 

em trez mil reis   3$000 

Dam-lhe huma bezerra pella sua avaliação 

em mil reis 1$000 

Dam-lhe hum breve de ouro com quatro vol- 

tas de Cordam com vinte e trez oitavas 

e dez grãos pella sua avaliação em trin- 

ta e dois mil quatro centos reis . . , . 32$400 

Dam-lhe huma caixinha e fexadura pella sua 

avaliação ctois mil quinhentos e sessen- 

reis    2|560 

Dam-lhe hnvt Chicote cabo de prata pella sua 

avaliassam em mil reis  IfOOO 
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Dam lhe o moleque João pella sua avaliação 

em oitenta mil reis  80|000 

Dam-lhe a Canoa meiam pella sua avaliassam 

em dez mil reis  IGfOOO 

Inteirado com trezentos trinta e sette mil 

seis centos e sessenta e seis reis, 

repondo mil seis centos e onze  337|666 

reis Rep'?1?  1$G11 



TERMO DE JURAMENTO 

Aos quatorze dias do mez de Agosto de mil sette 

centos noventa e oito annos nesta villa de Sam Jõsé de 

Ribamar do Aquiraz Cabessa da Comarca da Capitania 

do Seara Grande em Casa do Juiz de Orfaons actual o 

1 enente Francisco Xavier da Costa onde eu Escrviam 

de seu cargo ao deante nomeado estava e sendo ahy 

pellos partidores nomiados neste Inventario foi dito ao 

dito Juiz que elles avião feito esta Partilha com a egual- 

dade pocivel e sem dollo malícia ou má tenção, e sim 

conforme estava determinado pello que requerião ao 

dito Juiz a ouvece por feita firme e valioza salvo sempre 

qualquer erro arismetico que nella possa aver porque 

avendo-o a todo tempo a reformariâo, o que visto e ou- 

vido pelo dito Juiz mandou lhe foce conclusa, para a 

Julgar por sentenssa de que para constar mandou o 

mesmo Juiz fazer este termo em que com os ditos parti- 

dores assinou e eu João José da Costa Escrivam que o 

Escrevi. Xer—Francisco Gregorio Pr1? Paçanha, Antonio 

José da Costa. 
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TR0. DE CLZam 

Aos dezeseis dias do mez de Agosto de mil sette 

centos noventa e oito annos nesta villa de Sam Jose 

de Ribamar do Aquiraz Cabessa da Comarca da Capi- 

tania do Ssará Grande em o meo Escritório fasso 

estes Autos concluzos ao Juiz de Orfaons actual o 

Tenente Francisco Xavier da Costa para lhe Julgar a 

partilha por Sentenssa conforme for Justissa de que para 

Constar fis este termo eu João José da Costa Escrivam 

que o Escrivi. 

CLZ0S. 

Visto estarem estas partilhas feitas na formada mí 

determinação as Julgo por m"? sentença definitiva que 

mando se cumpra e goarde como nela se contem e de- 

clara p'.1 o que intreponho minha autorid6 e decreto Ju- 

dicial salvo sempre o direito das partes e perjuizo de 

menor avendo-o, e nomeio para Tutor a seu Irmão Do- 

mingos de Souza a qcm. o escrivam notificará p'? em 

termo breve asinar termo de tutela e paguem as custas 

desta prorata —V'? do Aquiraz 1G de Agosto de 1798 

—brancisco Xavier da Costa. 



OBSERVAÇÃO à 

Podemos agora, como o encalmado viajor que acaba 
do percorrer tortuoso caminho, atravez dessa floresta 
do documentos, deter o passo a beira de um regato para 

nos desalterar com a crystalina agua da verdade, que 

hade fluir do encadeamento bem estabelecido dos factos. 
Não foi em vão que appellamos para os dados chro- 

nologicos, a comparação das datas permitte acompanhar 
os succossos que interessam e elucidam a questão dos li- 

mites, na sua ordem natural e lógica, pondo em eviden- 
cia o direito do Estado do Ceará ás antigas marcas da 

Capitania e Termo do Akiraz. 
A cohorte dos documentos annexos abre com uma 

Escriptura do sargento mór Antonio de Soúza Maxado o 
sua mulher Dona Poza Fernandes da Consepsam, datada 
de 19 de Dezembro de 1789 ; e fecha com o auto de inven- 

tario do mesmo commandante da ribeira do Ajmdi, sendo 

mventariante sua viuva em data de 21 de Junho de 1798, 
oito a nove annos depois. 

Ambos esses documentos e cada qual delles izolada- 
mente comprovam pertencer a Barra do Msssoró, o logar 
Crossos e as terras do Goz, bens do referido cazal, ao 

1 ermo da villa do Aquiraz ; antes de se fazer effectiva a 



— 418 — 

ampliação do território assignado á villa de S. Cruz do 
Aracaty, d'aquella desmembrado. 

A villa do Aracaty succedeu nos direitos e posses 
que até então competiam á S. José do Ribamar, som con- 

testação alguma até 1811. 
São esses limites da antiga Capitania do Searah 

Grande que o actual Estado autonomo reivindica mui 

legitimamente. 
Como se vê não foi desprezada a contribuição do 

grande valor proveniente do conhecimento da região 
pelos que a habitavam nessas epochas ja afastadas, assim 
como deve ser aproveitada em qualquer momento a tra- 
dição viva dos actuaes moradores até se dar por finda o 

definitivamente terminada a demarcação dos limites. 
Guardaremos destas concluzões a mais firme e inaba- 

lável convicção, seja qual fôr o resultado dos esforços 

empregados para se chegar á desejada e justa solução 
da contenda. 

Confiamos que ainda uma vez a verdade será procla- 
mada victorioza ; e qlie as reclamações do briozo povo 

Cearense da zona limitrophe com o Rio Grande do Norte 
possam ser attendidas do modo efficaz e duradouro pelos 

detentores do poder. 

O sargento mór Antonio de Souza Maxado não se 

restringio a emprehender entradas para o sertão, fixou- 
se na terra conquistada ao gentio americano, então repel- 

lido mais para o interior ou de todo exterminado, apoz á 

expulsão dos Hollandezes e Belgas. 

Toda aquella nesga chegou a pertencer-lhe em plena 
propriedade e passou a constituir o opulento patrimônio 
legado á sua família. 
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O vulto deste homem destaca-se das cinzas e do pó 
destes monumentos dos archivos como o de um patriarcha 

hebreu ao mesmo tempo conquistador activo, tranquillo 

fazendeiro e administrador ; tão bravo, quanto piedozo e 
seguro da sua obra de povoamento e civilização. 

Tivera elle ao todo 8 filhos ou herdeiros, dos quaes 
o de nome Felis Antonio de Souza Maxado lhe succedeu 
no commando d'aquella ribeira do Mossoró e fronteira da 

capitania do Searab Grande no mesmo posto de sargen- 
to mór. 

Eram trez as filhas do seu abençoado e fecundo con- 
sórcio, todas cazadas : Maria, Antonia, Yiolante. 

Ao marido da primeira, Manoel José Rodrigues 

Braga, conferiu elle e sua mullior Dona Roza Fernandes 
um valiozo dote e doação muito superior a legitima que 

mais tarde tocou aos seus successores ; e o fez depois do 

fallecimonto da mallográda filha, em desempenho da pa- 
lavra uma voz engajada, o que realça sobremodo as suas 

qualidades de carater. 
Eis abi um typo de homem de bem, tendo conquis- 

tado uma aureola de respeito que o tempo devorador não 
apagou de todo, conservando-se ainda de sua figura va- 
ronil e sympathica grata reminiscencia na imaginação 
do povo. 

Tal sob as cinzas, que uma rajada de vento levanta 
e espalha, scintilla o lume vivo da braza. 

Interroguemos a um velho habitante dessas para- 
gens e elle descreverá mais uma vez com ingênua natura- 

lidade as scenas bucólicas do que fora testemunha ou as 

narrativas que ouvia aos seus paes. 
Então a vivacidade do sentimento o tornará eloqüen- 

te, persuasivo ; e por fim sua voz se embargará afogada 

em lagrimas, expressão da pungente saudade desse pas- 
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sado honrozo de luctas e de glorias que fundou uma 
grande patria e uma grande nacionalidade ; e se ergue 
para exemplar o prezente e diffundir uma esperançoza 

confiança no futuro. 

Maxado era Portuguez do origem, emprehendedor, 
rezoluto, e juntando seus esforços ao de outros morado- 
res, nomeadamente um tal Cordeiro, construio a antiga 

capella do Corrego da Matta fresca, a chamada Capellinha 

da Matta. 
Mais tarde, os mesmos acryzolados devotos erigiram 

a capella de Santa Luzia de Mossoró, actual matriz desta 

freguezia Norte Rio Grandense. 
Alem destas duas cazas do oração, franqueadas ao 

culto publico, Maxado installara um oratorio particular, 
encerrando custosas imagens, obra aprimorada de talha 
e esculptura, apresentando um sumptuoso conjuncto 
artístico. 

Consequentemente effectuavam elles com accentuado 
fervor as periódicas romarias ponteadas de piedosas 

trasladações da imagem do N. S. da Abbadia, de um para 
outro templo, principalmente em epochas de secca, abra- 
zada a atmosphera pelo hálito ardente do Septentrião, 

combustos os campos, exhauridos os poços, quando 

começava a definhar o gadoenão vingavam as plantações. 
Então o futuro se antolhava prodigo do ameaças, 

cumpria appellar paraoCéo, aquellasboas almas religadas 
pela fé em Christo sentiam-se consoladas, repartiam 

soccorros pelos mais nacessitados e aguardavam a 

próxima estação promissora de abundancias. 

Nesses dias festivos, dias duplos, domingos ou sancti- 
ficados, dias do Senhor (dominica dies) a multidão dos 

fieis se acardumava ao longo das 8 léguas do caminho 
em honra-da venerada imagem; os homens esperançados 
e confiantes nos magestosos suffragios feitos em coro, as 
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raparigas embellecidas com seus melhores vestidos o 
ornatos; recordando o que disse o poeta: 

«Com um leuço de seda verde, 
No airozo eollo abraçado; 
E um iris de mil matizes, 
Na breve cinta apertado; 
No peito e no cabello, 
O mais completo jardim !» 

choravam de commoção ao ver passar o prestito, que 
disfila em solemne e pompoza procissão  

Nada ha no entendimento que não provenha primeiro 
da sensação;desde esse momento em que a alma se funde 
em lagrimas, tocada do mágico encanto das pompas e das 

solemnidades do culto publico, lhe é fácil comprehender 
em toda a profundeza e alcance moral a extraordinária e 

transcendente doutrina do monotheismo christão e a 

solidariedade humana que ella prega e pratica por meio 
da caridade; como um processo preparatório para attingir 
a futuros aperfeiçoamentos do estatuto social. 

Seriam, talvez,para essas occaziões solemnesos trajos 
espectaculozosde saias desetim preto, hum manto de pezo, 
meiadas de cordão de braço, vestido de lemiste, vestia e 

calssam de setim preto, abotuaduras de collete, fraque de 
ganga, vestia e calssam de setim incarnado, os pares de 
fivellas de prata para ligas e sapatos, o chicote de cabo 
de prata, o espadim de prata com sua chapa de ouro, a 

farda e o trassado {terçado) com todos os seus assessorios 
as esporas do prata, as sellas tauxiadas de pregaria, as 

armas de cintos, etc. 

Montando hardidos cavallos escuros, castanhos ou 
russos, bellos typos de raça andaluza, que levavam 
a engordar na cavalhariça um anno inteiro, para 
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melhor figurarem nesses concursos regionaes, o sargento 
mór e sua dona, os filhos e genros com suas mulheres, as 
crianças e os pagens, toda a piedoza família Souza Ma- 
xado, a principal do logar, sua numeroza parentella e 

acheganças, formando a tribu ou o clan, abalava das 
terras do Juazeiro, queimadas, Matta fresca, Barra do 
Mossoró, Citio dos Grossos e do Goz, etc para a terra e 
cazas de Santa Luzia em sumptuosa romaria. 

Outras vezes a venerada imagem de N. S. da Ab- 
badia era reconduzida para a poética Capellinha da Matta, 
menos afastada do Oceano, a primeira eregida em teste- 
munho da robusta fé alli implantada pelos missionários 
no coração do povo, qual o da antiga Palestina ferido da 
aridez do continente, do flagollo das seccas, invadido e 
dizimado; todavia, inabalavel na linha vertical de sua 
altivez nativa e expontânea; e nos seus sentimentos 

patrióticos. 

O Sargento mór possuía uma . frotilha de canoas 

e pirogas de diversos portes e capacidades em nu- 
mero de cinco: uma grande, outra Pae José, uma dita 
meiam, etc; destinadas ao serviço do mar e a nave- 

gação interior do estuário do Mossoró. 
A rêde de arrastão bastava á fornecer bôas pes- 

carias, podendo alimentar.constantemente com peixe 

fresco e salgado cem pessoas. 

As rodas de moer ou ralar mandioca e as prensas 
para expremer a massa assignalavam já um notável 

progresso da mechanica agrícola sobro o rudimentar 

processo primitivo de fabricar a farinha de pau (ta- 
pioca, cassave) e outras feculas, recebido integralmente 
da industria dos tabajares ou aldeiados. 
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A prensa viera substituir os engenhozos tipitis, 
mas do pequena capacidade, nas grandes bolandeiras 
ou engenhos de farinha. 

Como se sabe, os tipitis eram cylindros ou cubos 

tecidos de palha em que se mettia a massa da man- 
dioca ralada para a espremer sob a acção de pesos 
applicados a uma extremidade, etc; ou com auxilio de 
uma grande alavanca de pau, que precedeu o uzo 
da verdadeira prensa. 

A mechanica agrícola completava-se com a serra 

braçal, a ferramenta de carpinteiro, o tear e bastidor; 
com os carros e carretões de 2 e 4 rodas puxados 

por numerosos bois mansos jungidos ás cangas, asso- 
ciação de forças parallelas, cuja poderoza resultante 
equilibrava e vencia as rezistencias das mais pezadas 
cargas, taes as pipas de aguardente, os toros de ma- 
deira, o producto das colheitas, etc. 

Superabundava então o gado bovino, eqüino e 

caprino; as carnes e os lacticinios acrescentavam os 
recursos ordinários do banquete frugal da população 
d'aquellas ribeiras do Aracati, Mossoró e Assú. 

A's peças fortes e obrigatórias de quazi todas as 
mezas, incorporavam-se freqüentemente os productos 
da caça, o gado meüdo, as aves e óvos, a infinita va- 
riedade de fructos magníficos, os doces e confeitos 

ou amêndoas cobertas de assucar. 
Sem duvida era rude a tarefa de campear á 

cavallo e todo vestido de couro, qual um centauro da 

Thessalia, nos taboleiros e cerrados ou nas caatingas, 
o gado bravo, barbatão, que não anda ribeirado com 
a cruz do S. Antonio, nem traz a marca do criador; 
a vacca de raça pequena (aratanha), o touro pino- 
tinga, que salta como besta bravia, e o gebo ou 
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pajuçara; o novilho e garro to magro (pieica); o 
magote de bois (maromba); rude o trabalho das ro- 
ças e a faina agrícola; era arriscada e perigoza a 

pesca no largo, depois de cahir sobre a plaga e o 
alto mar o sopro rijo da viração; porem confessemos 
que não seria de todo destituída de attrativos a vida 
pastoril e patriarchal dos nossos antepassados. 

A natureza immortaliza e renova nos campos a sua 
eterna virgindade, quando ao cahir as primeiras chuvas 
as arvores do sertão que pareciam seccas, rebentam, read- 
quirindo a perdida folhagem; e os prados reverdecem co- 
brindo-se de flores. 

Então esse hiverno promissor de tantos dons e ri- 
quezas aprezenta-se aos olhos contemplativos do sertanejo 
como enfeitado com as louçanias da primavera, a mais 
agradavel das estações de outros climas. 

Não ha quem desconheça os encantos das nossas pla- 
gas do Norte, quando ao meio dia o astro rei paira sobe- 
rano na culminância de toda a sua gloria, e o rigor do 

clima acha-se amenizado por esse consorcio intimo das 
terras com as aguas. 

Cada lamina liquida e cada grão. de areia oupalheta 
de mica, multiplica em suas facetas polidas, como em ou- 

tros tantos espelhos de ampliadas ou reduzidas dimensões 
a imagem do sol, reflectindo os feixes luminosos e os ar- 

dentes raios; tudo scintilla, em todas as direcções distin- 

gue-se uma extensa linha brilhante; o observador afoga- 
do em ondas de luz, confuso e deslumbrado abysma sua 

alma na profundidade do mysticismo: 
E' um crente. 

Pescador ou campeiro pasma sobre o alcan- 
tilado rochedo a fitar o limbo do horisonte, lá n'a- 

quelle ponto longiquo onde o céo parece tocar na torra 
ao S., no oceano ao N.;não sabemos se capaz de pensar em 



alguma couza durante o extase de sua paixão por essa 

primeira, mais solemne e arrebatadora imagem do 

infinito e do eterno. 

Foi n'essa classe de homens que Jesus alliciou os seus 
discípulos e a civilização occidental alistou os primeiros 
apostolos, os primeiros descobridores, primeiros poetas, 
primeiros heróes. . . . 

Tocou ao herdeiro José um lote de tres obras tittera- 

rias avaliadas em 5S480; a saber; Novas Florestas. 3 v^ 
Mestre da Vida; e Fernão Pinto. Este autor (Fernão Men- 

des Pinto) figurou entre os chronistas do século XYI, 
como poderoza individualidade, que atravessou grandes 
fadigas e aventuras; situação moral que dá ás suas nar- 

rativas, relações, memórias, viagens um colorido inimitá- 

vel que as torna quazi uma obra de arte. 
A esse tempo a historia não adquirira ainda a feição 

critica; muitas vezes a autoridade mandava truncar ou 
eliminar certas paginas das Chronicas, por isso espíritos 
eminentes ficaram simplesmente narradores annalistas &. 

Allude ao facto da formação de índices Expurgatori- 

os, em 1564, por ordem do Cardeal infante (D. Henrique) 
para os livros com doutrinas prohibidas, o poeta Dr. An- 
tônio Ferreira na seguinte estrophe em versos saphicos : 

«Escuro e triste foi aquelle dia 
Que ao saber e engenho um juiz foi dado, 
Que nunca ao claro sol olhos abria.» 

Fernão Mendes Pinto marca a transição do perío- 

do theologico para a epocha scientifica e philosophica 
efoi de todos os viajantes portuguezes o mais extraor- 
dinário. 
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Basta considerar que embarcou para a índia, posto 
que de menor edade e nessa vasta região da Asia 
Oriental divagou durante vinte o um annos, sendo 
captivo trez vezes e dezesete vendido ! 

As suas maravilhozas aventuras na China, na Tar- 
taria, em Sião, em Calaminhan, no Pegú e no Martavão 

(Martaban ou Mout Tama, Birmania) as suas relações 
com o jesuíta S. Francisco Xavier, tudo relatou no livro 

intitulado Peregrinação, incomparavel pelas condições 
únicas em que foi escripto e pelo interesse crescente 
que provoca, longo tempo considerado como fabulozo, 
mas de um alto valor scientifico. 

Constam desta obra as paginas mais importantes 

da vida de S. Francisco Xavier &. 
Com a sua edificativa leitura se deliciava e se ins- 

truia o patriarcha da ribeira do Mossoró, incluzive 
Grossos e Goz, Antonio de Souza Machado; cuja accidon- 
tada vida de sargento mór commandante da fronteira 
de leste, nestas índias Occidentaes do Novo Mundo, 

aprezentava bastos pontos de contacto, analogia e affi- 
nidade comas aventuras do chronista portuguez. 

Procuramos assim estabelecer sobre a licção de 
couzas que nos transmittio o seu rico inventario a psy- 

chologia do sargento mór, cuja mèmoria he á tantos 
respeitos honroza e sympathica aos habitantes da ex- 
trema oriental do Searah Grande, seus descententes 

ou successores na posse e domínio dessas terras por 
elle adquiridas e desbravadas e no patriotismo com 

que ainda agora defendem o direito de propriedade a 

seus patrimônios e os foraes de cidadãos da Republica, 

conscientes o livres. 
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Dos alienígenas que aportaram ás terras septentri- 
onaes de Santa Cruz, continente de Cabral ou Cabralia, 
procedentes das ilhas Britannicas, da França, dos Payzes 
Baixos, Hespanha e Portugal, só os deste ultimo paiz 
lograram consolidar a conquista, fundar colonias e es- 
tabelecer uma ordem de couzas duradora. 

Sendo tão vasta a terra e podendo conter a todos 
em seus recessos, este faeto intriga a historia, não se 

achando cabalmente explicado. 
Não se nega a efficaz collaboração dos naturaes 

como alliados nas guerras contra os barbaros inimigos, 
nas travessias pelas florestas e sertões, nas derrubadas 
e plantações, no transporte de cargas para os navios, 
na caça e na pesca, &. 

Portanto, o êxito definitivo da conquista dependeu 
sempre da decisão dos chefes selvagens e dos aldeiados 
que se inclinaram de preferencia á favor dos portugue- 
zes com os quaes estabeleciam relações mais firmes. 

E' que na evolução dos povos existe um trabalho 
constante de synthese, coordenação consciente de todas 
as energias, conformando os actos com os sentimentos 

e idéias dominantes. 
A literatura e a arte são os elementos de uma 

grande synthese affectiva, em que a tradição e as emo- 
ções manifestam a autonomia nacional. 

O relevo ideal da solidariedade humana decorre 

da doutrina do monotheismo. 
Tupan he o senhor ou vibrador do raio, qual Júpiter 

entre os hellenos ou Zeus dos Romanos, superior ás 
divindades, Guaracy, mãe dos viventes; Jacy, mãe dos 
vegetaes; Rudá, deus do amor. 
Anhangá, o veado branco com olhos de fogo corres- 
pondia ao diaholm latino ou ao diabolein dos gregos. 



Tupan he entre os aboriganes do Brasil, o mas 
mo que Jehovah para os hebreus: he Deus. 

Jacob ao passar um vau de Jabbok em Peniel 
lucta com um Anjo, tendo a figura de um varão, que- 

Ihe cortou o j arrete, mas não se deixa vencer por 
elle. 

Quando a alva subiu Jacob deixa-o ir, e recebe 

delle a benção com o nome de Israel, como princi- 

pe que luctou com Deus e com os homens e preva- 
leceu {Genesis 32, v. 28). 

O povo hebreu he o povo escolhido de Jehovah, 
quasi seu igual; os outros povos gão rebanhos de 
rezes á immolar ou explorar. 

O guarany dãva-se o tratamento de aííá pessoa; 
e ao proximo designava por emboaba, tapuyas,etc 

A théogonia indígena offerecia uma notável iden- 
tidade com a dos colonos portuguezes profundamente 
enxertada de judaismos semiticos, por isso o selva- 
gem o acolhia em suas tabas ou aldeias como cotn- 
padre e carai-guassu'. 

Haja vista a influencia do israelita Jacob Rabbi 
entre as cabildas do indios barbaros, de Pero Poti, 

que baixaram dos sertões sobre o Rio Grande do 

Norte (Excerptos pags! 183, 184 e 190.) 
Do seu lado os portuguezes frustravam essas 

tendências amigáveis, reduzindo os prisioneiros o bas- 
tas vezes os próprios alliados ao captiveiro, para o 
que eram aproveitadas as discórdias existentes entre 

as tribus. 

Nos tempos antigos julgavam a escravidão neces- 
sária á ordem social como penhor da vida e o único 

meio de melhoramento pessoal! &; mas degenerou na 

monstruosidade suscitada pela colonisação moderna. 
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O escravo, como o indica a etymologia latina (servus), 

vocábulo derivado de scrvarc, conservar, salvai', não 
passava ao principio de um prisioneiro de guerra le- 

gitima, poupado para o trabalho em vez de ser des- 
truído ou devorado. 

Podia o altivo Guarany, o irmão, o egual de Tu- 
pan, qual outro Jacob ou Israel sentindo palpitar den- 

tro do peito, os estímulos fulgurantes do grande Deus 
conformar-se a receber em pago de seus auxilios re- 
putados efficazes e indispensáveis para todas as em- 

prezas dos colonos, a condição humilhante de subal- 
terno," opprimido e martyr ? — 

— Reagia pela fuga, por incontáveis combates na 
defeza heróica de sua primitiva e paradisíaca liber- 
dade. 

Por isso vamos encontrar já em 1789 a doação 
a Manoel José Rodrigues Braga, dos escravos Do- 
mingos, João e Maria ao preço de 276$000, todos do 
gentio de Angola. 

Sei por experiência, dizia o Conde João Maurício de 

Nassau, que o Portuguez he uma gente que faz mais 
caso da cortezia e do bom tratamento do que do 
bens. 

Em relação aos de sua nação, recommendara ello 
no testamento político aos membros do Conselho Se- 
creto, que deviam a vir-se de modo a não tocarem em 
seus bens, pois elles têm o damno da fazenda por 
maior do que a própria vida e facilmente esquecem 
por isso o respeito para com todo o mundo. 

São frizantes os contrastes entre os luzitanos e os 
nerlandezes e com mais forte razão quanto aos natu- 
raes que tudo possuíam em commum. 

São izolados na historia os factos da extincção 
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total de um povo ou do uma raça, sendo mais fre- 
qüente a desapparição das nacionalidades. 

Se a guerra dividia o dizimava, a domesticidade 
organizava o proletariado, cimentando a ordem de 
couzas que chegou até o presente. 

Rndá promovia na America a reproducção dos 
seres creados; mostrava-se Venus bella affeiçoada a 
gente Luzitana; a exogamia sociológica, dando logar 
ao amor livre campesino, concorria para engendrar 
filhos fora dos castellos e era praticada entre os 
colonos e os resíduos da população; esse concurso 

de circunstancias salvou o paiz do despovoamento a 
que o reduzira a conquista a ferro e fogo. 

Taes são os factores ethnologicos da democracia 
indígena, que tende a consolidar-se em uma grande 
nacionalidade sul-americana, pondo em evidencia a 
suprema verdade do que só o amor hé fecundo; e 
de que não se injuria senão aquillo que se ama. 

Todos conhecem bem os effeitos da perspectiva, 
que representa os objectos, vistos em distancia, com 
as modificações apparentes, a subentender um angulo 
cada vez menor quanto mais afastados se acham elles 
do observador. 

Um cffeito analogo ao do afastamento no espaço, 
dá logar o afastamento no tempo. 

Qualificamos de rico ao inventario do Sargento 
mór Antonio do Souza Maxado, sem embargo da 
avaliação em 4:383S470, considerando aqui tão sómonte 
a massa dos bens do seu espolio. 

E' que a esse tempo, quasi não havia moeda em circu- 
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lação, (Tahi a sua maior valia e maior capacidade 

avaliativa do suas unidades ou denominador commum 
dos valores ( reis ). 

Ora, os preços correntes variam conforme o estado 
da circulação. Attendendo, pois, a avaliação do gado, 

antigamente tomado pela sua universal utilidade para 
termo de comparação ou mesmo para instrumento das 

trocas e vehiculo de valores, a mudança de valia teiãa 
sido, no espaço de mais do um século, na razão de 1 para 

20 2)elo menos. 

O monte se elevaria então a uma centena de contos 
de reis se fosse avaliado no systema monetário actual, 
dadas as subsequentes inflações do numerário com a per- 
niciosa invenção fraudulenta do papel moeda. 

Não nos referimos ao preço da oitava de metaes pre- 
ciosos porque a producção delles sempre crescente vai-se 

accumulando de anuo para anno, não havendo consumo 
correspondente : de modo que principalmente a prata 
tem diminuído do valor, perdendo a posição que occupava 
na circulação como moeda auxiliar. Avaliava-se então ao 
preço de 100 reis a oitava em obra. A pezo egual o ouro 

valia quinze e meia vezes mais que a prata ou seja 1550 
por oitava. Vale o ouro presentemente 7 vezes mais e a 
prata reputa-se quasi pelo mesmo preço de outr'ora, tal 
tem sido a sua desvalorisação. A relação de preço entre 
os dois metaes circulantes passou de 15 1/2 á 40. 

Extinguira-se o monopolio mercantil de Portugal 
com a perda successiva das feitorias na índia em 1595. 

Todavia restavam vestígios desses fumos do Oriente 
nas caixinhas de xarão, na baixella e sedas do Macau, al- 
godões do Madapolam, cassas bordadas a fios de prata &• 

FIM 
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QUESTÃO DE LIMITES 

ENTRE O 

Ceará e o Rio Grande do Norte 

Pela muita ambição dos homens anda travada uma 
questão, sem fundamento do Rio Grande do Norte, sobre 

os limites orientaes do glorioso Estado do Ceará na 

barra de Mossoró. 
Pretende o actual governo do Rio Grande do Norte 

apossar-se também da ribeira do Jaguaribe, como já fez 

com a ribeira do Upanema e com a do Apody, ambas per- 

tencentes ao território e domínio da antiga capitania do 
Searah Grande, até meiados do século XVIIL 
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Ainda em 1729 a fronteira respeitada entre os dous 

Estados limitrophes era o delta e rio do Assú, como está 
provado por documentos officiaes e históricos. 

Portanto, a capitania do Searah Grande originaria- 
mente estendia-se até o Assú (Guarahy ou rio das Con- 
cha?,, braço mais occidcntal do delta), estendia-se até o 
marco que está implantado na praia, além dos tres rios 
ou Tres Irmãos, circumvizinho ao porto do Touro ; isto 
é, estendia-se até o arraial dos Marcos ! 

Effectivamente, foi em princípios do século XIX, em 
1811, que o Rio Grande do Norte fiel ao preceito adoptado 
da expansão territorial á custa do seu vizinho da contra 

costa N O. entrou a pertubar a capitania do Searah 
Grande; que a Gamara da villa Nova da Princeza, do Rio 
Grande do Norte, "tentou esbulhar a Gamara do Aracaty 

da antiga posse do terreno comprehendido entro a barra 
do Mossoró ou arrombado do Ilpanoma o o limito do Pau 

Infbicado, ondo fenece no estuário o ultimo relevo da 
Serra do Apody {alto da Carahuba). 

Eis o que ficou evidente na petição dirigida ao Su- 
premo Tribunal Federal pelo procurador geral do Estado 
do Ceará, em que suscita conflicto de jurisdição com o 

Estado do Rio Grande dcNorte sobre esses limites entro 
os dous Estados. 

A villa Nova da Princeza é bojo a cidade do Assú, 
na margem do rio das Piranhas, que forma os tres rios 
Assú, Cavallos e Conchas, ou Tres Irmãos, do que faliam 
os documentos antigos, dessas épocas afastadas da con- 
quista do continente o das concessões de territórios aos 
donatários o aos sesmoiros colonisadores. 

Dahi procede o nome de Rio Grande do Norte com 
o qual passou a condecorar-se a capitania do forte dos 
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lieis, também chamada Searah Mirmi, da costa N E. do 

Brasil. 

Ainda em 1729 as duas capitanias do Rio Grande 
do Norte o do Searah Grande estavam subalternas ao 

governo geral de Pernanbuco; e os seus limites communs 
se assignalavam em documentos officiaos polo rio Gua- 

rahy (talvez rio das Conchas), no delta do Assú, tres 
rios ou Tres Irmãos, onde se completavam as cincoenta 

legoas por costa da praxe. 

Porém, Deus véla pelos destinos desta patria e pela 
felicidade do seu povo; assim é, que serve-se de ines- 
perados meios e desconhecidos instrumentos para de- 
fesa das boas causas que repousam no direito e bra- 

dam por justiça. 

O nobre Sr. Barão do Studart tendo noticia do que 
as ambições expansionistas do Rio Grande do Norte 

miravam agora o já attingiam a mesopotamia do Mossoró 
ao Jaguaribe, não hesitou em retirar de sua valiosa 

collecção de manuscriptos um precioso documento offi- 
cial, comprovando claramente que os limites legaes do 
Rio Grande Norte não ultrapassam, nem excedem ao 
delta do Assú para o occidente.' 

Decorro disso que toda a ribeira Occidental do 
Assú, todo o valle do rio Upanema e a maior parte 

do Apody já constituem uma flagrante usurpação do 

irrequieto e turbulento governo do Rio Grande do Norte, 
em detrimento dos direitos do Searah Grande, que não 
prescrevem, e cuja raia legal attingia e se assignava 
pelo mesmo Assú, em 1729. 

Tão clamorosa injustiça por parte da Republica, que 
entregou a Nação desarmada á sanha e cupidez dos 

Estados adolescentes na arte de governar, determina 

a nossa conducta demandando a inviolabilidade do 



— 12 — 

direito dos povos opprimidos e delapidados perante o 

plenário da opinião publica. 
Os documentos agora exhibidos, pertencentes á col- 

lecção Studart, são datados de 9 de Abril do 1729. Esta- 
mos a sentir vibrar dentro do peito daquelle preclaro 

cearense os impulsos de um coração amante da verdade 
histórica e enthusiasta da causa de sua querida terra 

da luz. 
Aqui ficam em poucas palavras as nossas homena- 

gens ao illustro compatriota e o testemunho de um 
profundo agradecimento ao mesmo sr. Barão de Studart 
por mais este importante serviço prestado ao paiz em 
suffragio da verdade. 

O Ceará defende-se corajosamente intra muros 
contra a invasão, a perturbação, a turbulência militar, o 
esbulho de que tem sido victima e de que anda amea^ 

çado a datar de 1811, após ter perdido a margem oc- 
cidenial do Assú, as ribeiras do Upanema, os sertões 
do Apody, etc. 

Basta ! 
(Ser/uem-se os documentos tirados da collccção 

do Barão de Studart). 



II 

Porquanto Sua Magestade que Deus guarde mo 
ordena em carta sua de 19 de agosto de 1728 mande hum 
dos officiaes engenheiros desta Praça aCapitania do Ceará 

Grande a desenhar a Fortaleza que entender he suffi- 
ciente para a defença d'aquella Capitania, e que'a obra 
da dita Fortaleza com os quartéis e Casa da polvora 
delia se fação de tijollo para evitar as grandes despe- 

zas que na dita Fortalza se fazem annualmonte, por ser 
do madeira. 

Ordeno ao Tenento-genoral e Sargento-mayor en- 
genheiro desta Praça mo informem com toda a clareza, 
e individuaçam sobre a utilidade que podo haver de se 
fazer a dita obra, e se ho conveniente ao real serviço 
que se ponha em execução na forma que o dito Senhor 
ordena, tudo jiara lhe poder dar conta com a clareza ne- 
cessária. lí. 9 de Abril de 1729.— M. I). 

S. Governador o Capitam general.— Manda-nos V. S. 

pela portaria acima o informemos com toda a clareza e 
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iiulividuaçam so ho conveniente; (jue a Fortaleza da Ca- 

pitania do Ceará grande (a (jual he foyta de estacada do 
pau a pique) se faça de tijollo e cal, como aponta o ca- 

pitam-mor daquclla capitania para se evitarem os con- 
tínuos gastos que se fasem annualmente na sua conser- 
vaçam, por ser a matéria do que ho fabricada do pouca 

subsistência e duraçam para assim melhor poder infor- 
mar a Sua Magestado que Deus guarde, e por (pio já em 
o anno de 1708 foy Inunde nós mandado polo governador 

Sebastião do Castro o Caldas á dita capitania não só para 
eleger sitio para se fundar a villa, senão também para 
desenhar a fortaleza que se pretendia fazer de pedra e 
cal, diremos com a experiência occular o que então se 

achou para que dahi se venha no conhecimento do que 
hoje se devo seguir; mas para o podermos fazer com 

aquella clareza que V. S. nos recommenda he preciso 

primeyro que digamos o que ho a Capitania do Ceará 
grande, e com que fundamento, e para que fim so 
erigiu o fundou nella a fortaleza que ainda hoje con- 
serva. 

Primeyramonte, consta a Capitania do Ceará grande 

do uma dilatada costa de m&Y que principia no Assú e 
vay acabar no rio da Parnahiba com mais do duzentas 
e cincoenta legoas de distancia, toda ella capaz de se fazer 

desembarque do gente em lanchas, ficando, jiorém, os seus 
navios na Costa, em qualquer tempo do anno, por ser 
esta mansa o não correrem por ella tempos que a façam 

desabrida e intratável, mas toda ella ho deserta o incapaz 

de se habitar ou povoar por lhe faltarem todas ou quasi 
todas as commodidades que se requerem para a vi venda 

humana, sendo a principalissima a agua, poys no verão 
falta esta, ainda para os passagoyros que vem de jornada, 
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o por esta causa não são terras de lavoyras, nem que 

prometão outros lucros mais que a criaçam do gados 
vaccuns, o isso he pelo certam dentro duzentas logoas de 
distancia, sondo as terras que ficam á beyra mar as 
que monos criam o neste gonero do fazenda consistem 
todos os cabedays, riquezas e commercio daquella Capi- 

tania, sondo os homens que nella si intitulam mais 

ricos tays, que muyto apenas tom h'ua cazaca (pie vestir ; 
o vivem estos nas suas fazendas do gados, li'ua, duas, 
quatro, oito o dez legoas afastados huns dos outros o nisto 
consiste a dita Capitania do Ceará. 

Foy esta terra haverá cincoenta annos pouco mais 
ou menos habitada toda de gentio brabo, a quem pouco 
o pouco se foy conquistando atho do todo se extinguirem 
uns o se aldeiarom outros, o se fundou esta fortaleza 
tal ou qual, que hoje existe somente ad terror em do 

mesmo gentio, e não para outro fim ou -principio ; o 
como esto pela sua má inclinação e péssima natureza 
dou urgentes cauzas a se extinguir de todo, por toda 
aquolla capitania, fica sessando o fim para que a dita 
fortaleza foy fundada ; o supposto haja ainda alguns 
gentios, são só asaldoyas de cabocolos domésticos, man- 

ços e de muyto diversa natureza que os tapuyas, com 
que por esta parto parece fica sessando a necessidade 
da dita fortaleza. 

Também para defença da villa não pode servir, 
porque esta além do ser coysa tam limitada que não 
chogão os seus moradores ao numero plural dos gregos, 
a forão fundar sete legoas distante da dita fortaleza. 

Julgamos mais (pie não pode servir para defença 

daquella Capitania porque suppunhamos que algum 

inimigo da Europa sem noticia do pouco lucro ou 
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interece que pode tirar desta empreza vay cometer 
a dita capitania, que necessidade ou obrigaçam tem de 
ir buscar a dita fortaleza, quando pode fazer o seu 

desembarque em outra qualquer parte muyto a seu 
salvo ? 

Em o qual som genero algum do duvida ou questão 
ha do perder mais do que ganhar ; he mais do advertir 

que em toda esta costa que tomos dito, não tem o inimigo 

barra em que possa entrar com os seus navios, porque 
algumas que tem muyto apenas sam capazes de admit- 
tirem sumacas, e essas pequenas. 

Tam pouco desta costa toda fica em termos de poder 
vir invadir esta Capitania de Pernambuco por terra, 
nem por mar ; por terra não em razão da grande e 

prolongada marcha que devo trazer, na qual pode 

facilmente ser derrotado; e monos por mar, por causa 
da roim navegaçam que ha nella, poys não vemos 

navio que la fosse arribado, que se escapou do se 
perder, lhe não seja necessário para vir tomar Per- 
nambuco, ou montar cabo de Santo Agostinho, hir 
primeiro tomar a altura das Ilhas, o isto cm todo 
o anno. 

Por todas estas razões nos parece inútil a dita 
fortaleza de tijolos e cal, poys para esta se fazer por 
limitada do que seja o sou recinto e perfil, he forçoso 
se faça huma muyto considerável despeza, primeyra 
na cal, que he preciso vá desta praça em barcos para 
lá. pela não haver naquelle paiz, nem do que se faça; 

segunda, no que ha de custar o tijollo para hiia tal 
obra, que por muyto barato que seja, não hade cus- 
tar menos de cinco mil reis o milheyro, por que sempre 

devo ser tijollo do adobe, ou ao mesnos de alvenaria 
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para levar menos, o também menos cal; alem destas 

duas infalíveis o indubitaveis despezas, se ha de fazer 

outra não de muyto monos parto com os officiaos 
que se hão de mandar desta praça, porque la os não 
ha; não falamos nas dos terraplenos, que essa não 

será grande por haver os índios das aldeyas que 
trabalham por limitado jornal. 

A povoaçam que lia junto a fortaleza existente he 

tãm limitada, e do tam pouca entidade, que pela sua 

consorvaçam se não deve fazer luia tal obra, e de 
tanta despoza, quando para a sua defença não só hc 
o que basta, mas o que sobra a fortaleza que tem, 

a qual não he do tam pouca duraçam como se diz, por- 
que do anuo de 1716 em que foy rejmrada athe o 
presente se não tornou a fazer nella gasto algum ; 
mas porque sempre Será util conscrvalla, nos parece 
se faça a estacada do outra casta do madeyra que 

não sejam carnahubas, porque estas tem põuca dura- 
çam, e naquolle paiz não falta muytas e boas madeyras 

(pio possão durar quarenta, cincoenta, e mais annos, 
ainda que custem mais os seus carretos, e assim se 
fica conservando a fortaleza para abrigo desses poucos 
moradores que vivem na sua vozinhança, e para res- 
peyto do gentio que ha, e se evita que se fação 
amiudados gastos na sua conservaçam. 

So nos parece que o almazemzinho que tem para 
recolhimento da polvora que vay para aquella capitania, 

so faça do tijollo e cal para se evitar o risco grande (pio 
tom de algum desastre, por ser do barro e varas o que 
tem (pio he matéria'pouco seguro. 

Isto he o que entendemos e podemos informar; V. S'1. 
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o fará a Sua Magestade, apontando-lhe o mais conveni- 

ente ao seu real serviço com aquellc acerto que costuma. 

R. 28 de Abril de 1729. 

João dc Macedo Corte Real. 

Diot/o Silveyra Vellozo. 
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Ke. 29 de Outubro de 1729. 

(Fiat jusiA a reparo da fortaleza me parece 

se deve segir o parecer incluso dos engenheiros) 

I. C. 
O Capitão Mor da capitania do Siará João Baupta. 

Furtado fez presente a V. Magestade em carta de sinco 
de Janeiro de 1728 que a fortaleza que nella havia se 
achava arruinada por ser de Madeira, e os coarteis dos 
soldados, e armazém da polvra a artilharia desmontada 

c incapaz do defenssa, coando ouvesse algu levante nos 
índios. 

E que sem grande despendio da fazenda Ileal se 
podia odificar nova fortaleza de cal e tijolo e que para 
esta despeza se podia aplicar os dízimos daquella Capi- 

tania que se arcmatarão no dito anuo cm onze mil cruza- 
dos e que na mão dos Almoxarifes delia abia mais de dez- 

asseis mil cruzados das areraatasões antesedentes. 
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Ordenando-me Y. Magestado por carta do 19 dc 
Agosto do anno passado do 1728, quo eu mandasse hu' 
dos engenheiros desta praça a dita capitania para fazer 
a planta da dita fortaleza segundo entendesse orssahdo 
a sua despoza fazendo apox um pregão e avisando dos 
lanços de que tudo — desse conta a V. Magestade. Junta- 
mente avisar ao mesmo Capitão Mor para que fizesse pox 
essa recadação tudo o que pertencesse aos referidos 

dízimos para com o seu rendimento se poder acudir a 
dita despeza. 

Esta fortaleza dista desta praça mais do duzentas 

legoas, a coal se anda rocdificando com novas madeiras 
o que logo se poz em pratica coando dito Capitão Mor 

me deu esta conta, ouvindo primeiro ao provedor desta 
praça e aos officiaes Engenheiros com toda a arecadação 

que V. Mag. ordena em casos semelhantes do que mo não 
afasto em nada sahindo esta despeza da dizima da Alfân- 

dega na forma das mesmas ordens, entendendo-se que 
esta não passará a mais do soissentos mil róis, o ficará 
para hu"s poucos do annos tempo em que V. Mag. poderá 
mandar resolver o que for servido, o para a artilharia 
foram daqui carretas para se montarem o juntamente 
algu'as monições. 

E para V. Mag. ser bem informado pedy aos En- 
genheiros desta praça o seu paressor por hú dellos 
haver lá hido a mesma capitania, a delinear esta obra, 

o qual he o mesmo que nesta ocasião mando a hessa 
corto, sobro as fortificações desta praça que poderá 

responder neste particular o que lhe for perguntado. 

E ainda que os referidos Engenheiros sejam do 
paressor (pie a dita fortaleza se conservo do madeira, 

e que seja de outra de mayor duração sempre eu me 



inclinara a quo não fosse senão do cal e tijollo : E mais 
que para defesa dos índios se podia coartar o mais 

(pio pudesse ser. 
Os dízimos do Siará estavão aplicados para o pa- 

gamento das duas companhias de soldados que ha no Rio 
grande fora outros filhos da folha, mas como V. Mag. 
mandou criar novo provedor da fazenda e ouvidor no 
Siará ficou separada esta administração daquella capi- 
tania, mas nem por isso devo ter diferente aplicação. 
E como o primeiro Provedor da Fazenda c ouvidor 
largou estos logares pelo levanto que houve na referida 
capitania do Siará não ficou lá ordem nenhúa das que 
V. Mag. havia mandado para a dita nova provedoria, 

o achando-se estos logares vagos pollos estar servindo 
la o Juiz mais velho com outras desordens nomcey 
ouvidor, o na sua companhia forão todas as ordens quo 

V. Mag. havia mandado, tiradas do resisto da Secretaria 

do Governo, e da provedoria da Alfândega para serem 
exzecutadas aonde forão registadas em hú livro que 
para hesse effeito se comprou, porque não o havia, 
mandando cobrar os dízimos que se devião, e que delles 

se pagassem os coatros soutos mil reis que V. Mag. 
manda dar cada anno para a nova fundação dos pa- 
dres da Companhia quo lá se está fazendo que se estavão 
cobrando pelo dinheiro da dizima desta praça por 
requerimento (pio fizerão os mesmos padres, em razão 

do se lhe não pagar por falta de arecadação e polia 
mesma cauza mandou V. M. tirar da mesma dizima sois 

mil cruzados e que em havendo dr. dos dízimos quo 
achem estes seis mil cruzados como a pensão annual 

se tornasse a rostituir a dita dizima o quo se não 



havia exzecutado e que o mais do. que acressesse vi- 
esse para o almoxarife desta praça na forma das ordens 
de V. M. que emtudo mandará resolver o que for 

servido. li. de Permambuco o pr. de Junho de 1729. 

M. Duarte Sodré Pereira. 

{Correio da Manhã 22—7—1002.) 



IV 

O questionário preliminar, contendo nove quesitos, 
fura formulado e datado de Petropolis a 21 de Abril 

pelo exmo. sr. conselheiro dr. A. Coelho Rodrigues. 

Tive do responder em 2 de maio de 1902, remet- 
tendo a minha resposta pelo correio com uma carta do 
6 do mesmo mez {Memória eap. XII pags. 205 
a 817). 

Como arbitro por parte do Rio Grande do Norte, deu 
S. Ex. resposta ao mesmo questionário, servindo de 
parecer ou laudo sobre a questão, submettida primeiro 
ao nosso estudo, e depois ao 3o arbitro desempatador. 

Tanto estas duas respostas ao questionário, como o 
parecer complementar incluído na Memória justifica- 
tiva impressa, cap. XIII pags. 318 a 342, foram lidos 

na reunião do 20 de junho, no paço da Gamara dos 
Senhores Deputados, cada um dos árbitros entregando 

o seu laudo ao outro por serem divergentes, nos termos 

do Compromisso, clausula n V. 
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ÍDe posse do laudo do S. Ex., isto é, da sua res- 

posta ao questionário preliminar, coube-me escrever a 

contestação dentro do prazo de cinco dias. 
Laudo e contestação acompanhados dos impressos o 

numerosos documentos foram entregues no dia 26 de 
junho ao Exmo. Sr. conselheiro Lafayette Rodrigues 
Pereira, arbitro desempatador. • 

Frisando esta circumstancia minuciosa tenho por fim 

accentuar que estes dous papeis laudo cx-adverso o 
contestação de minha lavra pertencem ao meu archivo, 

neste momento desintegrado, pois, taes papeis foram 
parar ás mãos do Exm. Sr. Conselheiro Dr. A. Coelho 
Rodrigues. 

Eis o que explica o facto de encontrar S. Ex. na 
referida sua Resposta ao questionário as notas por 
mim lançadas ; erro, inexacto, quando eu procedia ú 

leitura, para me servirem do lembrança opportuna- 

mente. 
Estava longe cie suspeitar que esse papel voltasse 

ao poder do illustrado arbitro representante do go- 
verno Norte rio-grandense. 

Pretendia eu completar a Memória justificativa, jun- 

tando, em appendice, estes dous últimos trabalhos, acres- 
cidos da sentença que fosse proferida, para melhor intol- 
ligencia do leitor. 

Neste caso, o laudo ex-adverso ladeado da minha 
contestação serviria para melhor comprehensão do as- 

sumpto debatido. 
Sinto-me impedido por cmquanto, do realizar esto 

projccto, á falta desses importantes autographos, que, 
todavia, espero rehavcr do Exm. Sr. conselheiro Dr. A. 
Coelho Rodrigues. 



S. Ex. anticipou-so em dar a lume o referido seu 
laudo, as notas annexas, inserindo-as nas columnas do 

Jornal do Commercio do 31 de julho. 

Successivamonte a 1 o 2 de agosto, foi assim S. Ex. 
collocando ao alcance do grande o respeitável publico a 
sua replica á minha resposta do questionário, servindo 
de paragraphos os mesmos nove quesitos prelimina- 
res, a sentença final do Exm. Sr. conselheiro Lafayette 

Rodrigues Pereira, da qual a imprensa já tinha dado 
noticia integral, um Epílogo e mais documentos relativos 
á questão. 

E considerou findo o seu mandato; mas aproveitando 
a ocasião dirigiu-me a palavra ; isto explica a minha 

presença no grande tribunal da opinião publica para 
onde S. Ex. se serviu trazer estas informações. 

Tanto por inn dever de cortezia, como para acudir 
ao chamado de S. Ex. c provar meu profundo acata- 

mento ao publico, apresento hoje algumas observações 
sobro a sua resposta ao questionário preliminar (Jornal 
do Commercio de !U dc julho de 1902 pag. 5). 

Sõ no dia 2 do corrente mez pude desembaraçar-me 
da sessão extraordinária da Assembléa Legislativa do 
Estado do Rio do Janeiro, convocada para resolver a 

mudança da sedo do governo para Nictheroy e diversas 
medidas egualmente momentosas de caracter economico; 
c só no dia 4 verifiquei a falta do laudo ex-adverso o 

da minha contestação, documentos imprescindíveis 
para acompanhar S. Ex. no plenário das publicações 

diarias. 
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Procurando remediar este pequeno contra-tempo, 

começarei polo fim ; isto é, polo Epílogo publicado no 

Jornal do Commercio dc 2 do corrente. 
—Diz S. Ex: A' pergunta, que me fez na sua re- 

plica, que só vi a 27 do corrente (o escripto é datado 
de 31 dc julho) sobre os títulos, em que fundava a 
minha divisão proposta pelo valle da Matta Fresca, 
podia responder-lho com a mesma certidão do pedido 

de uma sesmaria cobrança do imposto do sal, etc . 
Acabei do declarar que a minha réplica ou contes- 

tação escripta apressadamente, no prazo do cinco dias 

do Compromisso, foi entregue ao 3? arbitro no dia 20 
do Junho ; e qualquer pergunta nella formulada não 
passava de figura dc pensamento, não para saber 

alguma cousa'que se ignore, mas para intimar o que 

se diz. 
Agradeço a bondado com que S. Ex, se dignou 

responder, ainda assim ; porque ficamos sabendo quaes 
os títulos apresentados a favor da pretenção do Rio 

Grande do Norte e contrapostos á Carta Regia de 17 
do dezembro de 1793, posse judicial o outros actos^ 
tendo força de lei, que militam cm prol do Ceará. 

Ha um abysmo dc separação entre elles ! 
Certidão dc um pedido de sesmaria e conhecimento 

da cobrança do imposto do sal! 
Nenhum desses documentos jmova mais (pie a in- 

vasão por parte do algumas autoridades ou agentes 
fiscaes Norte-rio-grandenses da fronteira, a pertubar 

a posse perfeita e mais antiga o o domínio eminente 
do Ceará até á Barra do Mossoró. 

Não são títulos de domínio, senão corpos de dolicto 

do desembaraço medieval dos mesmos agentes fiscaes, 



em toda parto hostis á população pacifica e industrial 
do nossa patria. 

S. Ex. em sua réplica de 28 de junho de 1902, 

considera o illustre 3? arbitro investido dos mesmos 
podores conferidos aos dous primeiros pelo art. II do 

Compromisso, para decidir de direito e de facto em 
boa e sã consciência ; mas acrescenta a phrase de César 

antes de passar ò Rubicon — alea Jacta cst — o que 
foi do mau ogouro. 

Taes palavras iniciaram a soberania devolvida ao 

príncipe polo povo, no Estado romano; isto é, o abso- 
hitismo militar. 

Estamos longe desses tempos; a Constituição Fe- 
deral incluio em hora inspirada o principio do arbitra- 

mento para dar juizes e tribunaes aos povos, como ó 
regra de direito entre os indivíduos ; o aboliu de uma 
vez o duelo e o apello ás armas, por escarneo chamados 

juizos do Deus. 

Uma ultima observação. 
Se ao questionário de S. Ex. contendo novo quesitos, 

respondi ponto por ponto; por escassez do prazo de cinco 
dias marcado para contestação, esta não seguiu a mes- 
ma ordem. Limitei-me á replicar áquellas proposições 
cqie mais me impressionaram a attenção o ainda assim 

não escapei do muitas repetições e redundâncias desa- 

gradáveis, que aggravam a aridez do assumpto. 

Não mo estendo mais, para não degenerar esta 
singela satisfação ao publico em polemica desnecessária 
o som proveito algum presentemente. 

Demais, a sentença arbitrai estabeleceu a verdadeira 
doutrina, dizendo que os limites das capitanias origi- 

nárias, antigas províncias e actuaes Estados republicanos 



são estabelecidos por lei de ordem publica (Júris publicl) 

direito publico interno. 

E como corollario, que os direitos do Ceara ao 

território dentro do qual exerce as suas atribuições 

soberanas ou autônomas são imprescriptiveis. 
Os direitos são faculdades ou regras á observar, 

não consistem somente nos velhos brocardos. 

liio do Janeiro, G do agosto de 1902. 

M. X. lirandão 



V 

Copia. Rio de Janeiro, 26 de junho do 1902.— Illm. 
Exm. Sr.—Tendo sido lavrados em sentido divergente os 

pareceres ou laudos dos árbitros nomeados para de- 
cisão da questão do limites entro os Estados septcn- 

trionaes do Ceará e Rio Grande, na Barra do Mossoró, 
compete, em virtude do nosso Compromisso firmado 
a 20 do março, clausula n. V, entregar os mesmos laudos 
com os documentos ao Arbitro desempatador, que ó 

V. Ex., findo o prazo do cinco dias e dentro de vinte 
quatro horas. 

Nestes termos, cabe-me a honra de passar ás mãos 

de V. Ex., a Resposta ao questionário dada polo outro 
Arbitro e a replica ou contestação por mim feita, acom- 
panhando toda documentação referida na minha Me- 
mória justificativa, impressa, cujo parecer foi lido na 

reunião do 20 do corrente, dez impressos diversos, uma 
planta do rio Mossoró, um Memorial do presidente do 
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Ceará e três maços do documentos manuscriptos, do- 

cumentos esses mencionados cm detalhe na relação 

original junta, subscripta pelo Dircctor da Secretaria 

do Ceará e por mim. 

Deus guarde a V. Ex. 

Illm.e Exmo. Sr.Conselheiro Dr. Lafayette Rodrigues 

Pereira. M. D. Arbitro dosempatador. 

Matheus Nogueira Brandão. 



REPLICA OU CONTESTAÇÃO 

i 

Conclusões assentadas pelo outro arbitro o Exmo. 
Sr. Conselheiro Dr. Antonio Coelho Rodrigues em carta 
de 15 de Julho do 1902 ; á saber : 

«Apezar de convencido do direito do Rio Grande do 

Norte a todo o terreno não decorrente para a margem 
direita do Jaguaribe, penso que, por amor da concórdia 
poder-se-ha admitir ; 

1? Outro limite natural pelo valle da Matta Fresca 
(Mossoró antigo ou Monxoró) desde a sua origem 
mais próxima á serra divisória até o mar. 

2'.'(Se o Cearápreícrir uma linha geographica áquclla 

natural) — Seja essa linha tirada da Serra da Anta, 

onde a carta Paulot abandonou o divortium aquarum, 

até o morro de areia do Tibáo, na costa. 
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Copia.—^ líio do Janeiro, 1G do junho do 1902.— 

Illmo. o Exmo. Sr. Conselheiro Dr. Antonio Coelho Ro- 
drigues.— Petropolis. De posso do favor do V. Ex. 

datado de 15 do corrente, agora recebido, accuso também 
as conclusões assentadas por V. Ex. cm relação aos 
limites reclamados pelo E. do Rio Grande do Norte. 
Agradecendo esta prova do bondado de Y. Ex., tenho 
a honra do satisfazer a requisição relativa á defesa 
dos direitos do Estado do Ceará á sua antiga raia de 
leste.—Quizera que Y. Ex. firmasse a renuncia do Rio 

Grande do Norte a todo o terreno não decorrente para o 
Jaguaribe, mas decorrente para a plaga occeanica o es- 

tuário do Mossoró, região do littoral pertencente a an- 

tiga capitania e província do Ceará, constituindo pre- 
sentemente o município de Grossos. — Porquanto o sys- 

tema oreographico do Apody, pelo lado do occidento 

(Ceará,) corre do S. a N. parallelo ao rio Jaguaribe até o 

logar Estreito da freguozia da União; toma a direcção 

N E. até a chamada serra do Arapuah. D'ahi segue 
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rumo de léstc, formando um amphitheatro chamado 

Sacco da Serra, que contorna o Olho d'Agua do Assudo ; 

proseguindo a N E. até as proximidades da Serra d'Anta 
de dentro, vae directamente á Leste até a serra do Mos- 
soró, aproando ao promontorio da Ponta do Mel; (1) 

que é o extremo S E, e cuja formação geológica é em 
tudo idêntica á das serras (Roteiro, Felippe Francisco 

Pereira, pags. 73 a 78 — Idem, Vital do Oliveira — Carta 
routiére de Mouchoz, &.)—Portanto, a linha divisória 
pelo cimo da serra ou divortium aquarum não foi 

abandonada, mas interrompida no estuário do Mossoró 
por uma depressão da serra, garganta ou solução de 

continuidade. 

As minhas conclusões não destoam da resposta dada 
aos quesitos 3o, 4? e 5o do Questionário que V. Ex. se 
dignou formular ; e tem por base a posse das plagas 

marítimas com a conseqüente linha de separação das 

aguas, como ficou exposto.— Da solução dó" continui- 
dade da serra do Apody em diante servirá de limite 
a linha que descreve o fundo do valle, ou canal do Mos- 
soró, concordada com a primeira das vertentes por um 
traçado geodesico na direcção dos parallelos da terra, 
ou rumo léste oeste, direcção da serra desde Arapuha, 

e nada tem de arbitraria. 
Prevaleço-me da occasião para saudar a V. Ex. 

subscrevendo-me com o maior acatamento. — Do V. Ex. 

venerador o servo obrigado — Matheus Nogueira 

Brandão. — Rua Duque de Caxias n. 29 Yilla Isabel. 
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QUESTIONÁRIO 

< Io quesito. — Os limites entre o 

Coará e o Rio Orando do Xorte foram 

primitivamente fixados da costa" para o 
centro ou vice versa ? » 

Exactamento ao Rio Grande do Norte nãoseapplica 
a regra instituída para as outras capitanias, porquanto 

demonstramos que em conseqüência dos naufrágios de 

Ayres da Cunha, Luiz de Mello da Silva e Antonio Car- 
doso do Barros as donatarias do Rio Grande, Ceará e 

Maranhão não tiveram êxito algum, revertendo tudo á 
Corôa em virtude da chamada lei mental (Ord. L. II 
Tit. 35). 

Demais a regra de fixar limites do littoral marítimo 
para o centro só teve applicação em algumas capitanias 

da costa N E. até o cabo S. Roque, cujas testadas de 30 

ou 50 léguas tinham como raias de separação linhas geo- 

graphicas leste oeste. 



A capitania do Rio Grande do Norte, ainda não occu- 
pada em 1597, foi posteriormente estabelecida na foz do 

rio Putengy {barulho enfadonho). Até 1599 chamou-se 

forte dos Reis Magos, quando recebeu o nome de Natal, 
sondo o seu território conquistado primeiro aos seus na- 

turaes da marinha e do sertão, os potiguares; o depois 
aos piratas e corsários que ameaçavam o littoral, não só 
inglezes c hollandezes como também francezes. 

As terras devolutas desde Ceará Merim até porto 

do Touro ou até o arraial dos Marcos, como indica esto 
nome, foram dadas do sesmaria a João Fernandes Vieira 

(1(366). Passou a limitar-se ao norte pelo Guarahy ou actual 
Assú {Rio das Conchas) desde que em 1682 obteve D. 

Maria César mais 15 léguas até Guamaré {Aquamara) ou 

tres rios {delta, do Mssíí), o que completava as 50 léguas 
da praxe para extensão das capitanias. 

Na Ponta do Calcanhar ou mesmo nos Marcos fica 
o vórtice do angulo sensivelmente recto ou de 90 graus 
da deflexão da costa, (pio muda nessas paragens da dircc- 
ção geral N E. paraN O.— Portanto, o Rio Grande do Norte 
passou a ter duas testadas no oceano, a de N E. de Guajú 
á Carnahubinha e a de N O. dalli em diante, ampliada 

depois até o Assú para integrar as 50 léguas. 
Obedecendo a esse impulso colonisador foi aos (2) 

poucos occupando a Ponta do Mel, as ribeiras do Upa- 

nema e Apoti, &. 
Dos mai-cos implantados na praia para limite das 

torras devolutas concedidas c capitania do Rio Grande 
do Norteou Seará mirim, em diante não se poude mais 
applicar a regra do fixar as raias por linhas geogra- 

phicas, porque se fossem insistir nesse processo exclusivo 

de distribuição do território chegariam ú anomalia de 
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attribuir ao Ceará apenas 6 1/2 léguas de espaço eni 

latitude (pat/s. UiS da Memória) Confirmo, ])0is, que 
os limites das capitanias na contra costa do N O foram 

fixados, admittindo-so que a posse das plagas marítimas 
comprehondo toda a terra firme especialmente ligada 
pelos rios que a atravessam formando com cilas um 

conjuncto natural : Beira mar, Montuoso o Sertão. 
{Memória n". 7 c pag. 274. BlnntscJdi 278) 

Portanto os limites foram fixados da costa para o 

centro pela possessão do litoral marítimo e fluviatil; 
e do centro para a costa pela vertente das aguas, ser- 

vindo as serras ou cadêas do montanhas freqüentemente 
a separar os povos. {Memória pag. 277). Autor citado 

297.; 

Tomamos nota da declaração do outro arbitro de 

que servirão de base a fixação (<los limites) os grandes 
rios, que desaguão no oceano, como o Parnahyba c o 
S. Francisco para não acreditar na supposição (H". quesito) 

da descoberta posterior á divisão das duas capitanias 
do pequeno vatle entre as duas ribeiras do Apody e 
Jaguaribc chamado Malta Fresca, ao qual pretendo 
gratuitamente dar o nome de ('i) Mossoró, sem apoio 
em prova alguma, desprezando o estuário navegável 

que tem esto nome e constituo o único limite reconhe- 
cido universalmente. 

Demais, o divort ium aquarnm não se entende dos 
seus valles c ribeiras e sim pela mais alta aresta da 

cadêa de montanhas ou da serra. áF 
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« 2o quesito. — Haverá na costa al- 

gum ponto saliento, que possa dividir 

cm zonas distinctas a parte do cada 
um d'aquelles Estados o se lia, onde 

podo ser fixado ? » 

Em resposta ao seu proprio questionário, quesito 2?, 
o outro arbitro parto da Ponta do Mel para chegar ao 

morro do Tibau e declara ser este medão ou duna do 

areia avermelhada {rouye) formado na praia sobre a 
extremidade do um recife que alli aflora (Primeira 
parte £ § 2 c 0 e pay 800 da Memória) o ponto que 

o Rio Grande acceita como limite com o Ceará. 
Entretanto, o pratico Felippe Francisco Pereira a 

cujo precioso roteiro toma a descripção dessa parto 

da costa, diz em relação á Ponta do Mel, o seguinte : 
« — Distante da praia uns 50 metros ha uma res- 

tinga do pedra junto a qual encontra-se fundo de 6 
metros. Ao N. desta restinga á distancia de 2 milhas, 
começam os cabcços que circulam a (5) Ponta do Mel, 
sobro os quaes se encontram unicamente 6e7 pés d'agua. 
Estes deixam entre si e a costa um canal, cuja sonda 
é de 4e6 metros f^.e 3 braçasl na baixa mar, cuja ex- 
tensão do S E. ao N O. é do 7 milhas e do largura 
apenas uma milha em frente a Ponta do Mel. 

Esta ponta é terreno mui alto, coberto de matto 

rasteiro e escuro e com barreiras vermelhas entremei- 
adas de areia ; quando a marcamos do S E. para o 

N O parece cortada a prumo, mas logo que a temos 
fronteira, desaparece essa forma, e apresenta-se pon- 
teaguda tanto para E. como para O. > 

Estes dados positivos são confirmados por Vital de 
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Oliveira om seu roteiro da costa comprehendida entre 
o estuário do Mossoró ou arrombado do (Ipanema 

(6j e o grande rio S. Francisco ; isto é, que a Ponta 
do Mel por sua structura geológica pertence ou filia-se 

ao systema oreographico do extremo S E. cuja formação 
é secundaria ou cretáceo superior, bem distineto dos 

recifes, morros, medãos ou dunas e taboleiros de areia 
do littoral de formação terciaria os primeiros, quater- 
nária ou contemporânea os últimos. 

O mesmo pratico Felippe Francisco Pereira alludo 
á (1) Pedra Grande, á restinga de pedra que está na 
praia e ao baixo de João da Cunha, agglomeração do 
cabeços de pedra molle fgesso, talco, giz, Cabeça de 

Carneiro &.J ultimo afloramento da cadeia do montanhas 
do Apody, cada vez mais abatida nessa região da foz 

do Mossoró e arrombado do Upanema (Mbo-çorog). 

Sobro a pretenção ao limito do Tibau diz ainda o 
outro arbitro o seguinte ; 

— « para não destoar de alguns documentos e au- 
tores antigos e modernos, inclusive algumas cartas ío- 
pographicas, não inspiradas pelas duas do 1818, do mais 
(pio suspeito Paulet, &» (8). 

Temos o direito de interrogar a S. Ex. quaes (9) são 
esses documentos e quaes as cartas topographicas, pois 

nenbuns exhibiu ; e a citação vaga, que faz, nada prova; 
mal servindo para dissimular o instineto de turbulên- 

cia primitiva, destruidora e conquistadora, phase so- 

ciológica que da parto do Ceará já se transformou 
em defeza das Officinas de Carnes desde 1811 e das 
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èalinas do Grossos, I5oi Morto, Roncadeira, etc., na 
época presente. 

As tres cartas de Paulet foram as primeiras or- 
ganisadas do território do Ceará com o caracter official 
e servem de base a muitos trabalhos posteriores ; com 
ellas acha-se de accordo o Atlas de Cândido Mendes; 
as cartas de Vital de Oliveira e Mouchez, bem como 

os roteiros da contra-costa NO. não o desmentem. 

Se os documentos de cunho official não merecem 
fé, não sabemos quaes serão esses outros que se pos- 
sam offerecer em boa e sã consciência para esclare- 
cer e dirimir a questão de limites submettida a juizo 

arbitrai. 

O grande Diccionario Geographico do Moreira Pinto 
não pode ser invocado, pois dá a villa de Grossos, com 
uma eschola publica creada por lei n. 106 de 16-9-1893, 

como desmembrada do município do Aracati, Estado 

do Ceará. 

Para um caso como este, a opinião singular de 
autor estrangeiro (10) {MU li et de Saint Adolph), que 
aliaz não verifiquei, pouco pode influir para modi- 

ficar o julgamento baseado no consenso quasi univer- 
sal de chronistas nacionacs, geographos, autoridades 

superiores do Reino, do Império, da Republica, da 

Egreja o manifestações populares. 
Diz mais o outro arbitro : 

— «Accresce que muitos documentos antigos inclu- 
sive alguns offcrecidos por parte do Ceará, referem-se 
a um marco que está na praia » c que servia de limite 

ás duas capitanias cuja posição indicada n'outros 
(quaes) ? só podia ser proximo ao morro do Tibau 

( Onde ? ) • o que basta para excluir â priori a hypo- 
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these de ter sido o limite a barra do Apody ou a 
de qualquer outro rio ou ribeira . 

Os documentos antigos a que allude são as con- 
cessões do terras de sesmaria, que se mediam depois 
de 1666 ; isto é, em 1682, á partir do marco lindeiro 

implantado na costa não longo do porto do Touro, 
confrontando NS. com o cabeço de pedra denominado 
bTca do Cotia ou Caboclas, hoje arraial dos Marcos, 

entro ilha de Cimae Enseiada do Mendes {Roteiro pat/s. 
55 a 57). 

Quanto á exclusão á p rio ri do Rio Apody, estuário 
do Mossoro ou (11) arrombado do Upanema; o de 

qualquer outro rio ou ribeira, não abrangerá também 
a innovação ou invenção recente do corrego Mossoró, 

mudado para Riacho Matta Fresca ? Ficamos em du- 
vida se até este sulco das enxurradas nos grandes 

Invernos se estenderá a dita exclusão á priori ; por 
não admittir que na balança da justiça sirvam dous 

pesos e duas medidas para decisão das questões (12) 

<: 3" quesito — Se os limites foram 

fixados do centro para a costa, até 

onde são elles inquestionáveis, e qual 

o ponto onde começa a duvida para 

as duas partes, ou para uma dellas ? > 

— O Rio Grande do Norte nada tem que ver com 
ns vertentes da ribeira do Jaguaribe. As cartas de Paulot 

(13) já foram dadas por suspeitas (P0 quesito)-, não de- 

vem ser invocadas por S. Ex. até a serra Danta de Dentro 
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e abandonadas d'ahi em diante até o alto da Carahuba 
illia do Vieira, Olho d'Água c lagoa do Pau Infincado A. 

(Memória pay. 207). 
Isto posto, diz S. Ex : — prolongue-so esta linha 

{a das vertentes) acompanhando a divisão das aguas, 
que deve necessariamente haver até a costa A . 

A linha do divortium aqnnrum, reclamada também 
pelo Ceará, não deve ser abandonada caprichosamente 
na altura da serra d'Anta do dentro (14) para se pro- 
longar em linha geodesica até a costa, atravez o ta- 

bolciro do areia absorvente, que só nos rigorosos hi- 
vernos produz pequenos sulcos torrenciaes. Deve, sim, 
proseguir rumo de léste até a serra do Mossoró o alto 

da Carahuba como ficou dito, devo acompanhar o re- 
levo do solo- nessa direcção do Nascente o (15) Ponta 

do Mel, as ultimas ramificações da cadèa de monta- 

nhas do Apody até fenecer no estuário do Upanema 
reunido ao Apody polo arrombado (Mobo-çorog), ou 
littoral fluviatil ; e no oceano, nessa costa alta, ornada 
de viçosas relvas da Ponta do Mel o Redonda até Upa- 
nema {Roteiro pag. 70). 
 « e não ha razão para que não soja accoita 

a mesma base {vertentes) para o limite, desde a serra 
d'Anta de dentro até a costa ». 

Diga-se da serra d,Anta do dentro até o littoral flu- 
viatil do estuário do Mossoró (alto da Carahuba, lagoa 
do Pau Infincado, Olho d'Agua e Ilha do Vieira Sc). 

Continua o outro arbitro : 
— «Ao Ceará apenas poderá servir do pretexto, para 

uma objecção o facto do haver sido posterior á divi- 
são das duas capitanias {quando? em que data P) a 

descoberta do pequeno valle entre duas ribeiras do 
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Apody e Jaguaribe (outra vez se falia em ribeira do 

Jaguaribe, mas esta pertence exclusivamente á capi- 

tania, província e estado do Ceará) chamado Monxorró, 
ou Monxoró e ultimamente Mossoró, cujo nome foi 
transferido á barra do Apody (Como e porque?) e 

substituido pelode Muita-Fresca (como prova isto ?) (IO). 
—Apezar de parecer inteiramente gratuito todo este 

período, novidade e phantasia que. surge pela 

primeira vez no espaço do um século de controvér- 
sias sobre esto limite, vamos oppor algumas obser- 
vações, a saber : Io) Consta do Edital da Gamara da 

villa da Princeza (hoje cidade do Assa) sobre paga- 
mento de imposto de sal em vereação de 7-12-1811 ; o 

seguinte {vaq. (17 dos Apontamentos) : 
— « fazemos scientes aos moradores de Mossoró 

(Ã Luzia) (pie a divisão do nosso termo é pela costa do 

mar até a barra de Mossoró e dahi para o centro do 

continente pela Picada chamada do Corrego e desta 
procurando a picada do Apody, de sorte que todo o 
terreno o Salinas que ficarem da sobro dita repartição 
para a parto de Mossoró {S. Luzia), é deste nosso termo 
e da parte do Puente, do Aracaty ; &. 

2° O Atlas do Brasil, (17) de Cândido Mendes de 
Almeida, a quem S. Ex. não recusa muita competência, 

1868, tanto na carta do Ceará, quanto na do Rio Grande 

do Norte, menciona e figura á correr da serra para o 
estuário o chamado riacho do Mossoró, na direcção do 

Nascente. 
O mesmo Atlas nada diz em relação á Matta (18) 

Fresca, que não passa de um sulco torrencial nos In- 
vernos rigorosos. 

—Portanto, a phantasia não encontra apoio no autor 
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citado por S. Ex. e fica de todo dissipada em face do 
texto insuspeito do citado Edital ; sendo de todo ponto 

inadmissível alterar a demarcação antigamente feita, a 
cpial consta de numerosos documentos judiciários, admi- 
nistrativos, ccclesiasticos, deseriptivos, &. 

O nome de Mossoro, originariamente Mho-çorog, 
romper, rasgar, significando o arrombado do Upanema 

sobre o Apody pelo qual se confundiram as aguas em um 
só estuário ou barra principal foi ampliado á serra, á 
foz do rio e á ribeira, á povoação de S. Luzia e ao Cór- 

rego, mas faltava esto aperfeiçoamento do ser applicado 
a camartello ao sulco da Matta-Frosca. Do modo que 

para toda gente a voz Mossoró designa o porto freqüen- 
tado por uma centena do navios, o estuário do rio 
Apody ligado áo Upanema pelo arrombado, a povoação 

de Santa Luzia, etc.; porem, para S. Ex. o outro arbitro, 

designa exclusivamente a Matta-Fresca na plaga oceâ- 
nica ao occidonte do Tibau; limite assignado ao novo 
município de Grossos, desmembrado do Aracati o cuja 
incorporação violenta, contra a vontade da população, se 

pretende fazer pelo abandono do divorlium aquarum o 
com o traçado proposto do uma linha geodesica atravez o 
taboleiro de areias até a pancada do mar. 

Diz, em seguida o outro arbitro :— « Este riacho foi 
descoberto o povoado nos tempos coloniaes pelos riogran- 

denses, &. (em que data ?)» 
Deixamos demonstrado que a capitania do Searah 

se fundou e colonisou primeiro que a do Eio Grande do 
Norte, sendo declarada independente pela carta regia do 

17 de dezembro de 1799 {pag. 200 da Memória)-, em- 

quanto que o Rio Grande do Norte só se desligou de Per- 
nambuco em 1817 por acto revolucionário, 19annos depois. 
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Oulrosim, quo os Troinembós habitavam a mesopotania 

cio Jaguaribo o Apody, noslogares Matta-Fresca, IMutam- 
ba, Cajuaes o serras d'Anta, & ; sendo bem reconhecida 
a Ponta do Trabembé, que fica entre Morro do Tibau o 

Ponta dos Cajuaes. 
Outros tapuyas habitavam mais para o interior o 

foram reduzidos por Antonio de Souza ^laxado {sargento 
mór) e outros commandantes das entradas para o sertão 

quo se internavam semanas e mezes a tratar com os índios 

bárbaros para os lados das serras Danta, Arapuha, Apo- 
di, Sc {Memória pags. 195 e 32(1). 

Citamos do proposito o nome d'este miliciano, por 
ser o illustre progonitor de Felix Antonio de Souza que 

lho succedeuno commando da fronteira da Barra do Mos- 
soró e ribeira do Apody, que bem sabia ter o Searah 

Grande a posse civil de todo o território das ribeiras do 
Apodi, Upanema até o Assií e Pi ato ou mesmo anterior- 

mente até os marcos {arraial dos Marcos). 
Accrescenta com ironia o representante do Governo 

Norte riograndonse, a sabor; E é do notar-se que, ao 
passo que esta ultima {s es mar ia de Felix Antonio de 
Souza) parecia ter apenas 1 légua, rio acima, o senador 

Pompou, no seu compêndio, attribuia 2 ao Ceará ; o Br. 
Procurador Geral pede 2, c agora o illustre collega pre- 

tende algumas ; de modo que neste crescendo poderão 
ir até o alto Apody, pelo centro como já quizeram ir, pela 

costa, até o marco dos Touros.» 

(19) A' parto a graciosidade da observação do Sr. 
Conselheiro cumpre não deixar em pé uma asserção in- 

fundada. Primeiramente devo interrogar se S. Ex. não 

admilte em jurisprudência o direito do seqüela? sabendo 

que a propriedade anda vinculada ao senhorio como a 
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sombra ao corpo por ser uma exteriorisação da vontade, 
a expansão exterior do eu. {Memória pag. 270).— Eu 

não empreguei o adjectivo algumas que S. Ex. sublinha 

e frisa com verve; eu escrevi «littoral fluviatil até (20) 
poucas léguas acima da barra ou Pau Infincado. {Memó- 

ria, cap. XIII, pag. 319). 
Demais, tenho por uma anecdota o facto desconhe- 

cido da sesmaria de 1 légua requerida aos governos do 

então {guando?) o concedida a (21) Felix Antonio do 
Souza anterior á demarcada por Paúlet na Barra do Mos- 

soró em 1814; porquanto convém não esquecer que Felix 
sendo filho de Antonio de Souza Maxado herdou terras 
em Santa Luzia, queimadas, Mata fresca, o que o Citio 
e cazas de Grossos, nove léguas de terras do Juazeiro, 

Corgo do Sargento mór Manoel Ferreira, para sima, Citios 

Canto do Junco, Panemã do Amaro e as terras do Goz, 

que comprehondem o (22) Pau Infincado, figuram no in- 
ventario de seus maiores. {Memória pags. 328 e 409.) 

O período seguinte teima na descoberta do Monxoró 
alem do morro do Tibau por traz do qual entra elle no 

mar. 
Sendo inédita esta descoberta, (28) a qual já reba- 

temos, deixamos agora a gloria delia ao seu illustro in- 

ventor e passamos adianto. 
Continuando, diz S. Ex « mas o Ceará não se con- 

tenta com elle, que já tomou quasi inteiro (?) pelo direito 
do mais forte, e pretendo ainda por cima um pedaço, ainda 

indefinido, da margem esquerda do Apody,» 

- Isto está muito quinta -cssenciado, todavia procu- 
raremos responder por partes. 

Certamente o Ceará não se contenta com essa fraudo 
grosseira baseada em trocadilho de nomes, a servir de 
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sombra com a pretensão do encobrir a verdade geogra- 
phica e chronologica, não conseguindo senão accentuar 

melhor a sua linha brilhante. 

Tal é o jogo de palavras, que tom por objectivo 

transferir o corrego ou riacho, que se lança na margem 

esquerda do estuário do Mossoró, onde sempre existiu 
o é dado no Atlas c mais cartas da região, para fazcl-o 

correr no sulco da Matta Fresca até a plaga oceânica; 

novidade em que só agora se ouve fallar. 

— « Que já tomou quasi inteiro > é outra proposição 

inadmissível, sabendo-se que o Ceará nunca abriu mão 
da ^24) mesopotamia do Jaguaribe a Barra do Mossoró, 

estuário navegável (não confundir com o pcqtteno vallc 
da Matta Fresca por detraz do Tibau, segundo alie- 

gam), até a serra d'Anta de dentro e terras do Goz 

colonisada por seus filhos desde a descoberta, as entradas 
polo sertão e a conquista do continente, principalmente 

após a expulsão dos hollandezes. 

— (25) Peto direito mais forte — S. Ex. quer nos 
obrigar a dizer que o Ceará limita-se desde 1811 a 

defender a sua antiga posse, conquista e concessão, con- 

firmada até o presente; e que o Kio Grande do Norte 
apezar do encontrar no município de Grossos uma popu- 

lação ameigada pelo christianismo, distineta por sua 

industria o sentimentos patrióticos, quer applicar sobro 
olla a lei da expansão das forças elásticas da cobiça, 

alludindo aos potiguares, &. 

Pedaço indefinido — As pretenções do Bio Grande 
é que são indefinidas, querendo em 1811 a divisão do 

termo pela costa do mar até a Parra dc Mossoró e 
dahi para o centro do cont incute pela Picada chamada 
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do Corrctjo, procurando a picada do Apody ; o 

presentemente reclama o Tibau c matta Fresca com o 

Itscudonymo cie Monxoró. 

« 4" quesito. — A fixação dos limites 

inquestionáveis teve por base o divor- 
tium aquarum, ou alguma linha geogra- 

phica ? » 

Aqui o outro arbitro torna a fallar em Paulet, que 

já deu por suspeito no 2'.' quesito, pretendendo guiar-se 

por elle ou por suas cartas da capitania do Ceará até 
a serra Dantà do dentro, donde traçou uma linha tão 

oblíqua quanto bastasse para apanhar uma das curvas 
da foz do Apody (que toda a gente chama Mossoró), 

provavelmente até onde chegára a sua medição da 
sesmaria do Coronel Felix de Souza. A. 

— Vamos por partes: — em primeiro logar já 

rebatemos a (26^ aneedota da sesmaria de 1 légua attri- 

buida a Felix do Souza, herdeiro de Antonio de Souza 
Maxado e seu successor no commando do districto da 

Barra do Mossoró. (não con fundir com Malta Fresca). 

Quanto á linha oblíqua, já sabemos que a camara 

da villa do Aracaty foi empossada em 1801 judicial- 

mente pelo Ouvidor geral (27) Manoel Leocadio Radema- 
ker, servindo os rumos seguintes ; da barra do Jaguaribe 

até Passagem do Pedras, d'ahi até Catinga do Goes, 

rumo sul, e desta tudo quanto fica da parte oriental 

da estrada Real que vem do Ceará, inclusive Giqui, 

Brito, Rancho do Povo, Cypriano Lopes, Figueiredo, 
Pasta, atravessando (28) o rio Palhano e busenndo para, 
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o nascente linha recta ; e polos logares Cobertos, Braço 

do Sargento, (29) Grossos, Melancias, extremas da Catinga 
do Góes, Curralinho, Olho d'agua do Assude, serra 

Dantas de dentro, Matta Fresca e praias até Mossorô.— 

E porque da dita serra Dantas de dentro correndo 
o rumo do nascente vae dar mais ou menos no logar 

denominado Pau Infincado extrema que sempre se cha- 
mou a posse esta capitania egualmente a villa do Aquiraz 
que governou até anuo de 1801, tempo em que os nossos 

predecessores tomaram posse &. (Edital annexo n. 2). 

Duas vezes se falia em rumo do nascente, (30) 
linha recta descripta por todos os astros, linha natural 

(pio se traça no terreno sem auxilio de complicados 

instrumentos, a partir da serra Danta de dentro até o 
Pau Infincado, direção geral em que se projectam os 

últimos relevos lombares da serra ou cadèa do montanhas 

do Apoti. 

Portanto, é outra novidade da fértil imaginação 
intertropica dos Norte rio grandenses essa linha tão 
oblíqua traçada por Paulet quanto bastasse para apanhar 

uma curva do estuário do Mossoró ; e, á proposito disto, 

devo observar que o illustre arbitro por parto do Rio 

Grande do Norte, nem só deixou do exhibir em tempo 
os títulos authenticos cm quebasea os direitos do Estado 

confinante, como esqueceu dar a direcção ou valor nu- 
mérico do azimuth da linha (81) geodesica proposta, 

menos obliqua que a de Paulet, atravez do taboleiro 

de areias desde a serra Danta de dentro até a costa. 

Fica tudo um pouco no ar. (32) 

Segue-se uma áccusação a Pompeu com tanto fun- 

damento como a que foi feita a Paulet, o primeiro illustre 

autor de tres cartas geographicas da capitania do Coará 

4 
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— por ter passado da serra Danta de dentro á do Mossoró 

mais vizinha do estuário navegável do qual tomou o 

nome, acompanhando sempre o divortinm aquarlim 
dessa cadêa de montanhas do Apody. O seu grande 
delicto, na opinião do illustre arbitro, è não ter no 

começo do século passado previsto a expansão dos (33) 
appetites serodios ou posthumos dos republicanos norte 
rio grandenses para abandonar á priori a serra limi- 

trophe e procurar o divortium aquarum no sulco tor- 

rencial da Matta Fresca, posto agora por limite entro 
os municípios do Aracati e de Grossos. 

A invazão (34) só se tem dado por parte de autoridades 
Norte riograndenses, até ecclesiasticas, contra a bulla 

de Pio IX Pro animnrum salutc de 8 de julho de 1854; 

e tudo comprava que ao Rio Grande fallece a detenção 
material que sempre coube ao Ceará, do território da 

mesopotamia do Jaguaribe ao Mossoró {estuário nave- 

i/avel) até a cadêa de montanhas do Apody: —Arapuha 

Sacco da Serra, serra Ranta de dentro, dita Mossoró, 
extrema da Catinga do Góes, alto da Carahuba, &; isto 

é, a todo o terreno Norte oriental da serra do Apody, 
decorrente para o estuário do Mossoró, onde fenece a 

serra e plaga oceanica, outr'ora pertencente á villa 

do Aquiraz e capitania do Ceará Grande, depois á 

villa do Aracaty, constituindo actualmente o impor- 

tante cubiçado município salinifero de Grossos, (35) 
ameaçado pelas invazões manu militari de violenta in- 

corporação pelo Estado confinante ; invazões o vias do 
facto a que allude neste o no ultimo quesitos (9o) o il- 

lustre arbitro, recordando a phaso do turbulência pri- 

mitiva quasi inconsciente de outras eras. 

O Ceará defende, á mais do um século, o seu direito 



— 51 — 

constituído por um tríplice titulo do domínio e posso 

omincnte sobro essa nesga de torra ; o Rio Grande do 

Norte procura legitimar o seu pretenso direito a consti- 
tuir promovendo alguma resolução legislativa que venha 

amparal-o no futuro. {Memória parj. 204). 

No período seguinte estabelece o illustre arbitro os 
melhores fundamentos para pretender também a margem 
direita do Jaguaribe. 

Podíamos parodial-o e perguntar onde irá parar 
com esta ligeireza, pois estamos vendo que acaba pro- 

pondo a suppressão do Ceará do Atlas e consorciando o 

Rio Grande do Norte ao Fiauhy (36). 

Já provamos com a historia patria que os potigua- 

res habitavam a marinha da Costa NE. e nada que- 

riam do sertão aridissimo do Sahara, da contra costa 

NO, que esteve em abandono quasi até a conquista hol- 

landeza. 

Entre Mossoró e Jaguaribe encontravam-se os 
Tremembés. 

— O ultimo período condensa diversos assumptos 
heterogeneos, confirma que o Rio Grande do Norte con- 

tinuou sob a administração e hegemonia de Pernam- 

bubo até 1817 {Memória pag. 106); e que, a datar da 
independência, ao passar á província, por lei de 20 

do outubro de 1823, ficou ainda reduzido pela politi- 

cagem a ser representado por (37) filhos famílias &., 
passando depois a ter, no seu território central a cunha 

do Coité e dos Patos. 

Esta proposição causa estranheza, porque do Atlas 

do Brazil consta que o município de Patos pertence á 

comarca da serra do Teixeira, Estado da Parahyba do 

Norte, e a povoação do Coité também é Parahybana. 
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— O projecto de lei apresentado em 11 de Setem" 

bro de 1867 prova que o Rio Grande do Xorto tem so- 

bre a mesopotamia do Mossoró e Jaguaribe até a cadêa 
de montanhas : (38) Mossoró, Dantas de dentro, Sacco da 

Serra, Arapuha, um direito á constituir, fallecendo-lhe 
detenção material desse território decorrente assim para 

a plaga occanica ao N., como para o littoral fluviatil do 

estuário do Mossoró ao Oriente. 

< 5o quesito.—Qual desses dons meios 

pretende o Ceará para fixar os limites 
duvidosos o quaes os títulos da sua 

• pretenção ? 

O illustre arbitro por parte do florescente Estado do 

Rio Grande do Norte acceita o divortium aquarum ; 
porem, (39) com a reserva de abandonal-o no ponto em 

que a serra do Apodi se projecta para NE. e nascente, 
á saber :—da serra Danta de dentro em diante, dizendo 

que foi isto praticado por Paulot em suas tres cartas da 
capitania do Searah Grande, (1816—1817) ; continuado 

o limito até a costa arbitrariamente em demanda do 

Tibau ou da Matta Fresca, ou do cabo Corso {Ponta 
Grossa), (40) ou da margem direita do Jaguaribe ou 

mesmo prolongada até o forte S. Lourenço, &. 
Convém que S. Ex. demonstre as suas affirmativas, 

dando as razões de tanta inconsequencia, convém que 

exhiba os titulos do domínio ou posse mais antiga, an- 

nullando os titulos do Ceará léalmente apresentados 

em juizo, em forma authentica, comprovando a posse ju- 
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originaria e conquista sobre os bárbaros e alienígenas. 
Quem faz excepção á regra do divortium aquarum 

é o illustre representante (41) das expansões territoriaes 

do Rio Grande do Norte, abandonando a cadèa de mon- 

tanhas para continuar por uma tangente atravez os 
areiaes damesopotamia até a costa, com objectivo inde- 

terminado, pois, offerece mais de uma solução todas 

absurdas e inadmissíveis. 
Invazão reiterada iam. praticado o Rio Grande e não 

o Ceará o qual sempre possuiu a detenção material do ter- 

ritório; ainda agora o município autonomo de Grossos por 

um plebescito firmado com 432 assignaturas reconhecidas, 

solemnemente confirma a sua inquebrantavel adhesão á 

patria Cearense {Memória cap. X; Annexo n. 12, paq. 

278 c seguintes). 
Reconhece o titulo principal de adquisição derivativa 

do domínio eminente exhibido pelo Ceará; e nada lhe 
oppoz que fosse equivalente. A posse judicial dada polo 

Ouvidor geral Rademaker á villa do Aracati, para amplia- 

ção do seu termo, das terras desmembradas do Akiraz, 
obedeceu á praxe (42) ainda hoje seguida, enunciando as 

confrontações, os pontos de partida, os rumos S. e Nas- 

cente, as praias até Mossoró, ou testada no mar, e até deta- 

lhadamente as propriedades particulares e os accidentos 

physicos encontrados nas raias demarcadas. 

Que mais é necessário para discriminar o Termo da 

villa? ou organisaro (43) tombamento dessa ampliada 
propriedade collectiva ? como acto de jurisdição volun- 

tária? {Memória paij. 293) Não se tratava da fronteira 
do Rio Grande e sim de separar do Akiraz o território des- 

annexado para ampliar o Termo da villa do Aracati; (44) 



tudo em virtude da provizão do 17 de Dezembro do 179.'!. 

Todavia, foi ouvido sobre esse importante negocio colo- 
nial o governador de Pernambuco, que representava os 

interesses regionaes dessas (45) capitanias subalternas. 

Para se impugnar como não existente um facto com- 
provado por documento authentico deve este ser eviden- 

temente falso; e para se provar a falsidade de documentos 
officiaes faz-se mister deduzir que o vicio delles está pa- 
tente e tão claro como a luz do dia. Esta é a praxe. 

— Em 1793, tanto o Ceará como o Rio Grande do 

Norte eram capitanias que estavam sob a administracção 

do governo de Pernamduco o qual foi ouvido e informou 

sobre o augmento do termo da villa do Aracati, desmem- 

brado do Akiraz o território necessário do Jaguaribe ao 
Mossoró. A demarcação e a posse judicial tiveram logar 

posteriormente, em execução da Provizão Regia então 

expedida com as formalidades legaes ainda uzadas; e 
nada admira que a villa nova da Princeza se desforçasse 
contra a do Aracati, quando a própria camara do Akiraz 

também o fez e ainda o faz agora a do Areias Brancas 
sem motivo plausível a não ser a muita cobiça da incos- 

tante riqueza {Preliminarpag. 11). 

O illustre arbitro insiste em allegar razões contra a 
demarcação Rademaker e aposse judicial dada á camara 

do Aracati sobre o seu novo termo ampliado até a raia 

de léste da capitania do Ceará c comarca do Akiraz, en- 

carecendo a operação e tornando-a assaz clifficil e de de- 

morada execução. 

Supponho que não se tratava de operações relativas 
a uma carta cadastral e sim de designar os logares, sitios 

ou terras desmembrados da antiga villa o annexados á 
nova, como á cada instante posteriormente se pratica, ao 

crear novos municípios, districtos ou freguezias. 



Voltando, finalmente sobre o marco dos Touros de- 
clara que devia ser um dos pontos extremos do território 

do Searah mirim, depois chamado Rio Grande do Norte, 

doação feita até aquelle ponto a João Fernandes Vieira 

(1666). 

6o quesito.—Esses títulos referem, 
se ao Jaguaribe como ribeiras ou como 
rios e, em ambos os casos, o que se devo 

entender por esta ou por aquella deno- 

minação? 

A resposta ao questionário não invalidou a definição 

dada de rio e ribeira. Quanto a de Mossoró pertencente 

primitivamente ao Akiraz, depois ao Aracati o agora ao 
município autonomo de Grossos, occorre dizer que do Goz 

para baixo os gados são ribeirados com uma cruz de S» 
Antonio (f) distinetivo da camara de Santa Cruxdo Ara- 

cati, alem do ferro do criador; eo que não traz marca é 
chamado barbatão {Memóriapags. 207, 877 c 428). 

Já sabemos que desde o logar Estreito, freguezia da 

União a cordilheira do Apoti que se projecta parellela- 
mente ao Jaguaribe afasta-se para NE. e depois para o 

Nascente até o estuário navegável do Mossoró onde fe- 

nece, formando os últimos relevos: serra do Mossoró (46) 
alto da Carahuba, Redonda, Ponta do Mel. A linha de 

separação das aguas vertentes acompanhou a desen- 

volução das montanhas e não poderia ser procurada, de- 
mandada ou pedida nas areias e menos em riachos, ravi- 

nas, leitos do erosão das enxurradas. Alem disso, cumpre 
ao Rio Grande provar posse e povoação do território, 



doação regia ou soberana, pleboscito dos moradores, já 

amparados pela autonomia municipal e regional outorgada 
na Constituição da Republica; cumpro renunciar ás ani- 

mosidades e ameaças de vias do facto que só poderão con- 
tribuir como factor do despovoamento. E governar ô po- 

voar. 

7? quesito. Donde o desde quan- 

do o rio Apody {ou a ribeira) tomou o 

nome do Mossoró ?» 

Sua Excelloncia queixa-se da confusão existente pelo 

facto freqüento do um mesmo nome designar logarcs 

distinetos; o faz referencia a interpretação por mim dada 

da palavra Mossoró pela qual se designa o estuário na- 

vegável do Apody, com auxilio do um vocabulário do 
radicaes da lingua guarany, geralmente fallada outr'ora 
na marinha da costa braziliense pelos seus naturaes ba- 

bitadores; e a não impugnou se bem que diga que não 
satisfaz. 

Não levo a mal que S. Ex. prefira derivar a palavra 

Mossoró=aiTombado' do Upanema, dos indios Macarús 
ou dos vegetaes Mororó. Devo, porem, protestar contra 

a opinião externada do que onde mais confusão o de- 
sordem se encontra é nos documentos de fonte cearense; 

porquanto, só do louvores ó credora a nacionalidade 

cearense pelo esforço com que promove o estudo das 

cousas patrias; o talvez dos estados da contra costa NO, 

seja o Ceará o único omulo do Maranhão no acrysolado 

amor as lettras. Portanto, o Ceará por numerosas publi- 

cações tem contribuido para esclarecer muitos pontos 
duvidosos da historia. 
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O phenomeno do arrombado do Upanema não 

deve ser classificado de orographico e sim hydrographico 
ou potamographico, pois se trata de aguas e de rios, 

não de montanhas. Demais, só dei a significação do 
arrombado — Mossoró, por me parecer exacta ou pro- 

vável, havendo alli esse phenomeno tão impressionante 
do entulhamento do Upanema = rio infeliz, e conseqüente 

erozão das margens de sotavento até confundir suas 

aguas com as do Apody e interromper o seu proprio 

curso para a barra do Chiqueiro das Cabras. S. Ex- 
concorda que a designação de Mossoró estende-se ao 

estuário e região das salinas por ampliação. O mais que 

repete sobre a existência do valle do verdadeiro Mossoró 

entro Jaguaribe e Apody sem tal accidente, por ser 

gratuito e infundado já foi ropellido. 

8? quesito. — Haverá n'aquella re- 

gião outro riacho ou ribeira com o nome 

de Mossoró e, se ha, onde existe ? 

A esto quesito respondi por negação (Memória pag. 
312;; S. Ex. responde pela affirmativa. 

Tenho sustentado a minha contestação como S. Ex. 

a sua proposição, inteiramente phantasista, sem apoio 

nos Roteiros minuciosos o detalhados, dando cada um 

dos accidentes da costa. Nada prova que tivesse havido 

tão disparatada troca de nomes Mossoró cm Matta Fresca 
a não ser a insistência com que S. Ex. se agarra a essa 

conhecida regra do mudar os nomes ás cousas; mas 

continúo a crer que a lingua como elemento statico das 
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sociedades humanas é orgam subtrahido a acçào indi- 

vidual. 

IUlci <lc Manoel Gonsalves. A primeira vez que 

S. Ex. fallou na desapparição desta ilha (1710), attribuia 
(47) o facto á causas sísmicas de depressão da costa ; 
isto para provar a mudança do estuário do Mossoró do 
logar em que sempre esteve e ainda permanece para 
irromper no mar por traz do Tibau, aonde nada existe 

de semelhante. 

Esta phantasia já está sufficientemente dissipada, 
como o fumo de um charuto; ó insubsistente. 

Quanto ao phenomeno da ilha de Manoel Gonçalves, 

do delta do Assú, no logar onde existira estão as coroas 
por 67° S E. do pontal do Camapúm. (Roteiro jxkj. 08). 

O conhecimento desta particularidade basta para 
excluir completamente a hypothese maravilhosa de 

causas sísmicas que expliquem o seu desaparecimento 
antes da fundação e prosperidade de Macau. (48) 

Basta considerar que as aguas torrenciaes reprezadas 

na costa pelas marés perdem a impetuosidade e depo- 
sitam alli os (49) sedimentos das crescentes dos rios 

para explicar a formação do delta do Assú e das ilhas 
da foz ; e que as correntes oceânicas de alto mar, ou 

grande equatorial, assim como o vento reinante, que 
seguem na direcção constante de L. para O. vencendo 

aquellas 1 '/-■ milha por hora, sem fallar das arreben- 
tações da corrente superficial na costa, para explicar 

razoavelmente os phenomenos, ora de entulhamento, ora 

de erosão, assignalados nos deltas dos rios Assú e 

Upanema ou Mossoró. 
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9? quesito — Onde existiu o desde 
quando desappareceuo marco, que estava 
na praia e servia de limites ás duas 

capitanias (hoje Estados), segundo os 
documentos de fls. 121 e 122 offerecidos 
pelo Procurador Geral do Ceará, nos 

autos do conflicto que elle suscitou 

perante o Supremo Tribunal Federal ? > 

Começa S. Ex. (59) confirmando á existência do 
marco divisório das duas capitanias Searah mirim e 

Seaíah grande, não longe do porto dos Touros, no 

sitio em que se formou e ainda existe o arraial dos 

Marcos, o allude a documentação histórica exhibida pelo 

Searah grande que isso evidencia; mas julga que aquelle 
marco só poderia estar deslocado ao N O do Mossoró, 

nas proximidades do morro do Tibau, porque só um 

governo insensato seria capaz de desfalcar"quasi me- 

tade da costa de uma capitania para acrescentar a de 
outra. — 

A capitania do Rio Grande formou-se posterior- 

mente ás suas vizinhas; demais o nome Searah-mirim 

pelo qual era designada indica que João Fernandes 

Vieira, do Saharah deserto, aridissimo, amargoso, so 

queria o pequeno território {mirim) da foz do rio Car- 

nahubinha até o cabeço do pedra Urca do Cotia ou Ca- 
boclas, onde implantou os Marcos. 

— O nome que tomou a capitania de Rio Grande 

som apagar o primitivo Searah mirim indica a phase do 

sua desenvolução crescente e irrequieta de turbulência 

militar por invazões até Aquamara, Assú ou Guarahy 

Peató, Panema, Apody, Mossoró pretendendo contestar 
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no Jaguaribe, que ainda estamos presenciando, conl 

grande escândalo da civilisação christan e da promettida 

(51) fraternidade republicana. 
Esse nome Rio Grande com que se envaidou o seu 

anthropomorphismo hellenico ou potiguar, com o qual se 

condecorou o sou louvável orgulho pátrio, como o de 
Reis Magos, e Natal, todos mui sympathicos e adequados 
às novas fundações, evidentemente traduz o do Assú 

dado ao rio das Piranhas, novo limite ou termo até onde 

se completavam as (52) 50 léguas por costa da pragmá- 

tica colonial. 
Searah-mirim, Searah grande. Bastas veses 

estabeleceu S. Ex. a comparação entre os dous pai- 

zes brazileiros, accontuando a posição relativamente 

inferior do Rio Grande do Norte. Isto também não tem 

base; porquanto, o Rio Grande 6 muito mais favorecido 

da natureza que o Searah, tendo as duas costas de N E. 
e de N O, participa do dous climas, dois solos, duas series 
de producções expontâneas; em uma, valles forteis de rios 

o ribeiras onde prosperam as lavouras do colmos saccha- 
rinos, a criação do gado e a pesca; (53) em outra muito 
arida, onde a industria do sal, dos oleos, dos couros, algo- 

doens, o artefactos se desenvolve promissora do opulen- 

tas mésses. 
Esses produetos complomontares das duas zonas se 

permutam no interior o asseguram uma invejável riqueza 

commercial. 

Quanto ao Searah grande convém recordar que tem 

sido (54) comparado ao Saharah africano que lhe fica fron- 

teiro do outro lado do rio Atlântico o que as grandezas 

ou quantidades são susceptíveis de se tomarem em sen- 

tidos oppostos, taes os ganhos e as perdas, considerados 

como positivos os primeiros e negativas as segundas. Se 
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as quantidades positivas crescem com o valor absoluto 

do algarismo que as representa, dá-se o contrario com as 

negativas; portanto da costa N O. aridissima a maior 
extensão representava a maior perda o o maior ônus. 

—Finalmente, a transaeção proposta tenho-a por ne- 

nhuma, (55) exorbitante, por ser da natureza do domínio 

eminente ou soberania o direito exclusivo de dispor do 

território, usufruil-o o administral-o; não se admittindo 
que esse direito possa ser partilhado entre duas patrias. 

Fique cada qual em seus Termos; tanto mais que o 

illustre arbitro reconhece ser problemática e inadmissível 

a existência do um valle do Mossoró entre Tibau e Jagua- 

ribe, que não figura nas cartas que possuímos, nem nos 
Roteiros d'aquella costa muito freqüentada; assim como 

finalmente confessa ser o Tibau um morro de areia 
{par/. 12)\ portanto de formação recente, nada tendo do 

commum com o systema do Apody, secundário ou cretá- 

ceo superior (giz, gesso, talco, A)- 

Conclusão \ — O tombamento ou aviventação de 
rumo, cravação do marco divisório (Pau Infincado) 

como acto do jurisdição voluntária {Memória pag. 203) 

ou por accôrdo entre as duas altas partes litigantes em 
cumprimento da sentença arbitrai ou de uma rezolução 

subsequente do Congresso, será feito por tres profissio- 
naes nomeados um polo Sr. Ministro da Fazenda, a quem 

compete a administração dos terrenos de marinha, e dous 

outros respectivamente pelos Estados interessados, que 

occorrerão ás despezas relativas a esses trabalhos de 
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campo, inclusive a organisaçao c publicação da carta 

topographica da região. 
Salvo melhor juizo. 

Rio de Janeiro 26 de Junho do 1902. 

Mathcus Nogueira Brandão. 

Arbitro por parte do Estado do Ceará. 



Notas a lápis do 2? arbitro por parte do Estado 

do Rio Grande do Norte Conselheiro Dr. A. 

Coelho Rodrigues. 

(1) Wáe—Ponta do Mel. 
(2) Vide—aos poucos occupando a Ponta do Mel. 

(3) Aldêa—Serra—Corrego—índios ia do Upanema 
as vertentes do Jag0.—Mossoró. 

(4) Cearense?—Fclippe. 

(5) Vide—Ponta do mel. 
(6) WàQ—e o grande rio S. Francisco; isto é, que 

a Ponta do Mel por sua struetura geológica perten- 

ce ou filia-se ao systema orcographico do extremo S F. 

(7) Wáa—Pedra Grande. 

(8) Milliet S'. Ad., Pompeu Dicc.—Cartas cits. a 

not. 7Í). 

(9) V. not. 79. 

(10) e Pompeu Cearense da maior autor0.—eslran- 
geiro. 
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(11) anterior a Gcl. Soares 1587—C. 8o e Simão do 

Vasc0B. n". 
(12) Arrombado tbem se chama a foz do Mossoró 

antigo—(actual Mata-fresca). 
(13)' contratado pr. Felix de Sza. depois que requoreu 

ao Rio Grd0. a sesmaria de 1788 e brigou com o Nogr®. 
do Góes—Y. Ann. n0 I—Paulet. 

(14) A Metrópole nãoconliecia esta linha nen nós mes- 

mos — para se prolongar cm linlia (jcodcsica. 

(15) Vide: é uma idéa rebelde!—deve acompanhar 

o relevo do solo nessa direcção do Nascente e Ponta 
do Mel. 

(16) Porque este nome è mt0. posterior a picada do 

corrego do Monx.6 

(17) Traz b Mossoró fora do lugar, por ter seguido 

Paulet. 

(18) porque o nome estava ainda fresco. 
(19) E' serio. 

(20) Aceito a emenda mas o n0. continua indeciso 
e aberta a porta ao crescendo. 

(21) O officio do governador Sampaio respondo 

cm parte. E eu sustento com elle que a sesmaria es- 

tava caduca. Alv. 5—10—1795 §. 

(22) Q1. delles; ode cima ou o de baixo do Góes? 

O que foi queimado ou o sitio que o substituio?—Pau 

Infincado. 
(23) A descoberta foi do nome novo—Mata fresca 

— o corrego Monxorró é mais velho que o Ceaxm—des- 

coberta. 

(24) Não conheço documto. antigo que dê-lhe o nome 

de Mata fresca nem moderno que chame o vallo 

Mosopotamia. —mesopotamia, 
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(25) V. Doe. 26. Rev. Cear. 1893.—Até 1782 a costa 

cearense parava na Ponta do Mossoró (Cajuaes ou 

Tibau?) Rev. cit. Doe. 23 p. 150. Reum confitcntem 
habernns. 

(20) Do Gov01'. do Coará Sampaio — O seu a seu 

dono—aneedota. 
(27) Que desmente isso no doe. cit. a not. —Ma- 

noel Leocadio. 

(28) está a esquerda do Jage. 

(29) Pa. ir do Braço do Sgto. até aqui e voltar ao 
Melancias é jireciso descrever 1 angulo muito agudo. 

V. not. 73 da ma. Resp. 

(30) nem nal. nem geodesica. Estratégica podo ser. 

—linha natural. 
(31) geodesica proposta, menos oblíqua que a de 

Paul et. 

(32) porque não continuou a linha da S. d'Anta 

até o mar. 
(33) Quem está de oculos vê o mundo da cor dos 

vidros—dos appelites scrodios ou posthumos dos re- 

publicanos norte rio grandenses. 
(34) Quem começou com um grde. território é mo- 

nos suspeito de invasão do que quem começou com 1 

legoa ou Vj e tem 110 1'ender como o couro de 

Dido. Vá com vista as visinhas—Aracaty. 
(35) Chamem cubiçosos ao Rio Cr,|<\ antes que elle 

se lembre disso. 

(30) Coitado! Já perdeu desde o Mundahy até a 

Timonia, e, pa. rehavor esta teve de ceder o Crateús 
ao desmteressado \\sn\ho. O que faria senão o fosse V 

(37) isto é alheio—famílias. 

(38) Mossoró, Dantas de dentro. 
s 
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(39) Isto não ó mou. Pedi que fosse continuado 
até o mar, do ponto em que Paulet o abandona et pour 

oiuse ... — com a reserva dc abandonal-o no ponto, 
(40). Isto é gratuito; o como tal aceitarei. 
(41) mto. ao contr0. Podia continuação da S. Danta 

até o mar continuando a Ia. recta. 
(42) Onde está esse Doe.? 

(43) A prova. Non osso et non apparere injuro 

idem est. 
(44) em terreno do Ceará. 

(45) Incl®. a do Ceará, cujas camaras se mandam 
ouvir e attender.—capitanias. 

(46) Vide—(i/ío da Carahuha, Redonda, Ponta do 

Mel. 
(47) Como hypothese apenas possível que não in- 

voquei, como prova. 

;48) O desapparecimento de uma ilha pede expli- 
cação mais satisfatória. 

(49) Estes augmentão cm vez de destruir as ilhas. 

(50) Negando, com o devido respeito—confirmando 
a existência do marco divisório das duas capitanias. 

(51) igual da do Império, que tão caro custou ao 
Piauhy! 

(52) Outra idéa rebelde. Houve capitanias até do 
10 léguas e se não as houvesse demais como poderia 

ter 100 o Ceará? 

(53) e por isso perca o sal? — em outra. 

(54) Sem razão. Suprimão o fogo, como meio do 

cultura; restabeleção os açudes abandonados desde 

1842, restaurem a arborisação da carnaúba, do Cardei- 

ro e do Joazeiro—literalm1®. devastada que o Ceará se 

tornará creador e agricultor como qualquer outra das 
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12 provas. que eu conheço. Já o atravessei tres vezes e 

protesto contra essa comparação. Tem, além disso a 
população mais industriosa do Brazil, sem italianos, 

nem allemães e não carece senão do que é sou, para 
prosperar e florecer. Serei também suspeito affirmando 

isto? Talvez. 
(55) E' a única rasoavel para um Brazileiro do 

Brazil, accrescendo que nella o Ceará ainda ganha 

-/ií ou m8. do qc. o Rio Grd0. pode pedir com drto. Se 
a nomeação dos árbitros fosse invertida eu teria do 

combater a pretenção do Rio Grlle. a margem drta. do 

Jaguaribe. Pas trop dc zele. 



. 



SENTENÇA ARBITRAI 

O objecto do presente letigio pode ser reduzido á 
esta formula: 

Allega o Ceará que faz parte do seu território a região 
á sul do Tibau (morro sobre o Atlântico) comprehendida 

em geral entre os limites seguintes: o mar a foz do 
Mossoró, o thalweg do mesmo rio até duas ou trez lé- 

guas acima á terminar no lugar denominado Pau Fincado, 
e a linha que partindo d'este ponto e passando pela 

serra Dantas de Dentro, toca na serra do Apody, cujo 

divorcio do aguas o vae separando do Rio Grande do 
Norte até o ponto em que fenece a dita serra, ú urna 

légua de distancia do Tibau. 

De sua parte o Rio Grande do Norte sustenta que 
toda essa região está dentro dos seus limites e que 

portanto, forma parte integrante do seu território. 



Nenhum dos dous Estados allega confusão ou ex- 

tincção de limites que liouvessem sido constituídos por 

monumentos de mão do homem ou por accidentes na- 
turaes, que tivessem desapparecido com o andar dos 
annos; mas cada um affirma que os seus limites são 
certos e se achão determinados por documentos antigos. 

Posto n'estes termos, o litígio, se tivesse de tomar 
as formulas do Direito Civil, daria para uma aeção de 

reivindicação e não para a finium rcgundorum. A fi- 

nium rcgundorum tem por fim aviventar, isto é, restaurar 
os limites extinctos, e, na impossibilidade de fazel-o, 
estabelecer novos in his consistit officium judieis hu- 

jua actionis, ul, aut veteribus finibus repertis, eos 
servet; aut instituat novos. (Donneau, Com. Jur. Civil. 
L. IX Cap. 11,-n0 14). 

Mas se as partes contendem que os limites passão 

antes por um do que por outro ponto, (é a nossa questão! 
de modo que, decidida a causa em favor de uma, a 
zona disputada fica definitivamente pertencendo á ven- 
cendora, occorre na realidade uma reivindicação do 

terreno. 
Em caso tal ha lugar a acção de reivindicação, e a 

questão delimites se reduz á uma questão de domínio, 
apurada na discussão por meio das provas em direito 
admittidas. (Schneidewin, Com Inst. L 4, Tit. 6, de finium 

regund. n? 16 ; C. Tclles, Dout. das § 281). 
Não é do desprezar esta preliminar porque concorre 

para communicar ao assumpto maior clareza. 



I 

Tracta-se de uma controvérsia de limites entre duas 
entidades que passarão por duas transformações; forão 

primitivamente capitanias; de capitanias coristituirão-se 
em províncias, de províncias em Estados federados. 

Que erão as capitanias ? Erão circunscripções admi- 
nistrativas, judiciarias e militares, sob o governo de um 

chefe com as fuculdades que lhe erão delegadas pelo 
poder soberano. O acto da creação por uma necessidade 
lógica declarava e fixava os limites porque sem limites 
a capitania não podia adquirir existência. 

N'esta conformidade os limites deduziam a sua exis- 
tência jurídica do acto do poder soberano que os definia 

e fixava. Esse acto, no systhema político então vigente, 
tinha a natureza de Decreto. E, todo o Decreto do poder 
soberano sobro objecto de serviço publico era havido 

como lei. 

As capitanias, pois, tinhão os seus limites deter- 

minados e fixados por Decreto ou lei. 



E, quando occorrião duvidas sobre os i)ontos poi4 

onde devião passar as linhas divisórias, os soberanos 
ou os resolvião directamente por deliberação própria, 

ou confiavão a liquidação dos pontos duvidosos e in- 
certos ao poder judiciário que no regimen de então 

exercia muitas vezes funcções puramente administrativas» 
como a de tomar parte no governo das municipalidades, 

de perceber impostos por estar ainda em grosseiro 

cmbryão o poder administrativo e lhe faltarem, por 

conseqüência, os seus orgãos normaes de acção. 
As províncias também erão circunscripções admi- 

nistrativas, judiciarias e militares, e por força dp systhema 

político que se inaugurava, adquirião a indole do enti- 
dades políticas até certo ponto. E, pelo Acto addicional 
á Constituição "do Império, receberão attribuições que as 

investião do caracter de personalidades jurídicas, mas 

dependentes e tão somente para interesses exclusiva e 

absolutamente provinciaes. 
A deliberação pela qual as capitanias forão con- 

vertidas em províncias — acto legislativo não só pela 
natureza do assumpto como polo poder de que emanava 
— prescreveu que cada província teria a extensão e os 

limites da respetiva capitania. 
Esse acto, pois confirmou os limites preexistentes e 

lhes teria commuhicado a natureza de limites consti- 
tuídos por lei, se anteriormente não o tivessem. 

A Constituição da Republica de 1891 elevou as 

províncias á cathegoria de Estados federados, isto é, 

de Estados semi-soberanos, com grandes franquezas 
para os seus interesses e negócios internos, mas de- 

pendentes e subordinados ao poder federal no que 

respeita as relações intornacionaes o á um certo nu- 
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mero de assumptos geraes mas da vida interior da 

nação. 
Os estados constituirão-se pelos limites das províncias 

Não houve declaração em contrario. E, segundo texto 

exjjresso da citada Constituição, só podem ser alteradas 
ou por lei federal, ou por accordo dos Estados, depen- 

dente de aprovação do Congresso nacional. (Const. art 
2 o 3). 

D'onde resulta que o assumpto dos limites entre os 

Estados se mantém no pé antigo: — não podem taes 
limites ser afinal alterados senão por acto do Congresso 

federal. 

Assim que : segundo o direito vigente, os limites das 

antigas províncias e hoje dos Estados são estabelecidos 
por lei. 

Do que natureza é essa lei ? 

E' evidentemente uma lei de ordem publica, ou 
segundo a velha qualificação, de Direito Publico — Júris 
Publici. 

Hasta ponderar que uma tal lei marca a competência 
do poder publico, isto é o circulo de superfície terrestre, 
dentro do qual pode exercer as suas attribuições. E' 

uma lei que faz parte do Direito Publico interno. 

Da doutrina exposta resultão lógica e ineluctavel- 
mento os corollarios seguintes: 

Que uma província ou Estado não pode por delibe- 
ração própria, expressa ou tacita, ceder a outro uma 

parte de sou território, ou adquirir parte de território 
alheio. Si o fizesse, teria por acto proprio alterado os seus 
limites — o que é da attribuição do poder central. 

Que á província ou ao Estado falta capacidade jurídica 

para perder ou adquirir parte do seu território pela 
prescripção acquisitiva : 
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Io Porque é absolutamente inadmissível a prescripção 

acquisitiva contra lei de ordem publica. 
No antigo regimen, por exemplo, muitas corporações 

do mão morta possuirão por mais de cem annos immoveis 
que adquirirão sem dispensa das leis de amortização- 

Nunca lhes valeu contra o confisco a prescripção, 

porque, como dizião os velhos jurisconsultos, a prescripção 
não é admissível contra lei de ordem publica, o taos erão 

as da amortização. 
2 — Porque a prescripção acquisitiva só é possível 

entro quem tem a capacidade de adquirir e quem tem a 

de ceder o direito ou cousa. Pelo que respeita ao dono 
do direito ou cousa a prescrever, ella funda-se na pre- 
sumpção de abandono. 

« Qucv jjactu fieri non possunt, non admittunt 
prcescriptionem, quia prcescriptio fundatur snh tácito 

conscnsu qui cx lapsu temporis peesumitur. 

(Dunod, Presc. pag 71 ; Troplong, Prescript n0132.) 
Já ensinavãoos antigos jurisconsultos que os limites 

territoriaes da jurisdicção do poder publico não podem 
ser alterados por prescripção acquisitiva. 

Limites jurisdictionum, provinciarum, dicecesium 
ct parochiarum, si potest apparcrcper antiquos libros, 

testes, famam et alia adminicula quandoque fuisse 
distinetos, non pcescribuntur, 

(Schneide\vin,Comm. Inst. L 4, Tit 6, de actione finium 

regundorum, n0 18). 

A jjosse, pois não pode ser invocada em assumpto 

de limites de jurisdição do poder publico, como elemento 
gerador de direito. Só ó admissível no caso de duvida, 
de incerteza, quanto a localisação da linha, e como meio 

de prova, isto é, como facto, que na duvida estabelece 



a presumpção de que a linha corre pelos pontos extremos 

da mesma posse. Em tal caso a posse não é causa gera- 

dora de direito, mas simplesmente um facto que indica 
o direito preexistente. Si existe a linha ou se podo ser 
determinada, aposse, alem d'ella não tem valor jurídico. 



' 

. 

•• 

. 

' . • 



11 

Firmados estes princípios, é tempo de á luz d'elles 
estudar o litígio entre o Estado do Ceará e o do Rio Gran- 

de do Norte. 

Existe lei ou acto com força de lei fixando os limites 
de um e outro Estado nos pontos da controvérsia ? 

Certamente que sim. E é a Carta Regia de 17 de 
Dezembro de 1793. As Cartas Regias, uma das formulas 

pelas quaes no systema do antigo governo portuguez se 

manifestava a vontade real, tinhão força de lei, ou 

encerrassem disposições geraes, ou contivesem resolução 
de um caso dado. (C. da Rocha § 36 n. 30). E' sabido que 
a lei muitas vezes limita-se a regular uma hypothese, a 

firmar uma decisão. 

Nossas collecções estão cheias de leis d'este genero. 

Essa Carta, diffirindo as supplicas da Gamara Muni- 

cipal do Aracaty, teve por objecto alargar a area d'aquella 

villa e definir na parte accrescentada os limites. Na parte 
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accrescida o Município do Aracaty era levado até a fron- 

teira da Capitania do Rio Grande do Norte. 

Portanto fixar os limites do Aracaty na fronteira com 
o Rio Grande do Norte era o mesmo que fixar os limites do 

uma e outra capitania. 

Eis os termos da citada carta : Sou servida ordenar- 

vos que na conformidade de vossa Informação datada de 

10 de Maio proximo passado, façaes demarcar o terreno 

(pie dizcis se deve dar á villa de Santa Cruz do Aracaty 

que vem a ser todo aquelle que decorre desde a parte ori- 

ental do rio Jaguaribe, até o Mossoró, extremas da capita- 

nia do Ceará e desde a barra do dito rio até a Passagem 

das pedras, incluindo-se o Jupy eCatinga do Goes.» 

( Transcripto da certidão passada pelo Secretario da 

Bibliotheca Publica do Estado de Pernambuco). 

A Carta Regia reproduz as palavras da Informação 

prestada pelo governador e á que expressamente allude. 

As palavras da Carta acima transcriptas são termi- 

nantes. 

Dão ao Aracaty na extrema da Capitania do Ceará to- 

do o terreno que vae até o Mossoró e desde a barra do 

mesmo rio até a Passagem das Pedras, incluindo o-lupy 

e Catinga do Góes que ficão a margem esquerda. 

Dessas palavras resulta que a linha que separa o 

Ceará do Rio Grande do Norte não é a linha do ponto 

em que fenece a serra do Apody prolongada até o morro 

Tibau, mas a linha do Mossoró e sua barra, incluindo o 

.lupy e a Catinga do Góes região que fica á um grande 

numero de kilometros á sul de Tibau. (rumo, segundo a 

carta do Senador C. Mendes de Almeida). 

Assim a Carta Regia exclue pela raiz a pretenção 

do Rio Grande do Norte, emquanto quer que a linha 

divisória seja a do morro Tibau. 
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A Carta Regia, como cm geral os instrumentos quo 

definem limites, indicou os pontos capitães, os pontos 

que devião servir de direcção da linha divisória. Essa 

0 linha, pois, carecia do ser localisada. 

E assim o ordenou a Rainha, mandando que se 

procedesse á respectiva demarcação. 

E com effeito, do ordem do governador capitão ge- 

neral, o Ouvidor da Comarca do Ceará realisou a domar, 

cação, em execução da Carta Regia e de conformidade 
com as formulas judiciarias. Um tal serviço ora de sua 

natureza administrativa, mas foi feito pelo poder judi- 

ciário, porque o poder administrativo, como já se mostrou 

estava ainda em embryão e não tinha orgãos proprios. 

Hoje uma semelhante commissão seria desempenhada 
por engenheiros, de nomeação do governo 

A arguição de quo jamais se procedeu á semelhante 

demarcação e de que, em conseqüência, o auto que a 
constata foi forjado pela mão da fraude, é absoluta- 

mente inaceitável. 
E' um auto publico, transcripto de archivo publico 

pelo funcionário competente o exhibido por um Estado 

como peça de convicção em processo. A fé de um docu- 
mento tal, ou segundo os princípios da lógica judiciaria, 

ou segundo as regras da Diplomática, não poderia ser 

illudida senão por um systhema do provas completas, 

decisivas, que estabelecessem a fraude arguida com todas 
as luzes da evidencia. No entanto contra a verdade d'esse 

documento se allegarão, apenas, considerações vagas, 

inconsistentes, sem o apoio de um só facto certo e indubi- 

tavel. 

Do auto da demarcação vê-se que todo o terreno que 
o Rio Grande do Norte pretende reivindicar, ficou per- 
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tencendo ao Aracaty e, portanto, ao Ceará. A localisação 
da linha, feita de accordo e em execução da Carta Regia 

não soffreu impugnação de quem quer que fosse, o pois, 

adquiriu a natureza de um acto perfeito, acabado o defi- 

nitivo. Essa localização deduz a sua força jurídica da 

Carta Regia, isto é a localização tornou-se obrigatória, 
não pela simples authoridade do magistrado, mas por 

virtude da Carta Regia, de que ella foi a execução. 
Do exposto conclue-se que a linha divisória entre a 

Capitania do Ceará e a do Rio Grande do Norte ficou 

jurídica e legalmente constituída pela Carta Regia o 

demarcação, a que se procedeu em execução da mesma 

Carta. 

De 1793 até a Independência não foi tomada pelo 

governo de Portugal e do Reino-Unido nenhuma delibe- 

ração que alterasse ou derogasse os termos da Carta 

Regia. Bem ao contrario, o decreto de 16 de Fevereiro 

de 1820, pelo qual foi ainda desmembrado terreno do 
Aquiraz para o Aracaty faz allusâo expressa á dita 

Carta, como ducumento vivo e vigente. 

Temos, pois, que no momento, em que o Brazii se 

separou da metrópole e se constituiu em nação inde- 

pendente, os limites do Ceará com o Rio Grande do Norte 

erão os que havião sido estabelecidos pela Carta Regia 

e localisados pela conseqüente demarcação. 

As províncias forão constituídas em 1821 por decreto 

com força de lei com a mesma extensão e limites das 

capitanias de que ellas erão transformações. Em conse- 

qüência os limites das capitanias, vigentes ao tempo, 

como quer que elles houvessem sido estabelecidos forão 

confirmados por lei, continuarão á subsistir por lei, 

e não podem ser alterados ou modificados senão por lei. 
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A constituição da Republica do 1891, erigindo as 

províncias em Estados, não lhes alterou os limites que 

continuarão á subsistir como dantes. 

6 
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III 

Por parte de um e outro Estado exhibe-se um grande 

numero do documentos do século XVII e século XVIII. 
Servem tão somente para explicar as origens históricas 
dos actuaes limites. Mas, como quer que seja, as illações 

(pie d'ellos se tirassem e que por ventura estivessem em 

contradicção com os termos da Carta Regia de 1793, não 
teem nenhum valor jurídico, porque a dita Carta é 

lüi^e como tal derogou e desfez tudo que existia antes 

crella e com ella estivesse em antinomia. 
Egualmente um e outro Estado invocão em seu favor 

a posse do terreno disputado, como elemento decisivo 

da questão. Mas, como já se observou, os limites de juris- 

dicção do poder publico são imprescriptiveis. A posse 

só pode dar uma presumpção de facto, uma prova, 

quando os limites são confusos e não se achão determi- 

nados por documentos. 
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Cumpre, todavia, reconhecer que dos documentos 

offerecidos resulta a convicção de que na realidade o 
Ceará tem estado na posse dos terrenos disputados. 

Citão-se, é certo, actos de authoridades do Rio Grande 
do Norte, praticados n'um ou n'outro ponto ; esses actos, 

porem constituem invasões, pertubações de posse o 
não espolio. 
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De tudo que fica exposto e deduzido, resalta o corol- 

lario final; 

Que o terreno disputado faz parte pelos-Umites vi- 

gentes do território do Estado do Ceará. 

E, de conformidade com essa convicção concordo com 
o voto do arbitro, Snr. Dr. Matheus Nogueira brandão. 

Ilio de Janeiro, 24 de Julho de 1902. 

O arbitro desimpatador 

Lafayette Roiz Pereira. 
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Analyse da HxçosvQão apresentadata a commissão 

de Constituição, Legislação e Justiça pelo 

deputado Augusto Tavares de Lyra, em 2 

de Setembro de 1902. 

I 

A' proposito do projecto apresentado sobre os limites 
do Estado do Ceará com o rio Grande do Norte a Expo- 

sição exordia a preliminar da constitucionalidade do 

mesmo projecto, que entretanto nenhuma alteração 

consigna e cujo texto convém recordar, a saber: 

« Art. Io — A linha divisória entre o terrritorio do 

Estado do Ceará e o território do rio Grande do Norte, 

continua a ser fixada da costa para o centro a partir da 

Barra do Mossoró, seguindo pelo canal navegável do 

estuário do mesmo nome até o logar Pau Infincado, tres 

léguas acima da foz, e desse ponto para occidente até a 



serra Danta de Dentro; c d'alli em diante sempre pelo 

divortium aquarum do planalto e serra do Apody, que 

corre para o sul. 

Art. 2° Estes limites serão demarcados por operações 
no campo e descriptos na carta topographica da região de 

conformidade com o texto da Provisão regia do 17 do 
Dezembro de 1793, laudo adoptado pela sentença arbitrai 

do 24 de Julho de 1902 e respectivo Compromisso de 20 

de Março do mesmo anno.» 
— Se bem que o óbice desta preliminar tenha sido 

já removido pelas cláusulas V e VI do citado Compromisso 

subscripto sem restricções pelos illustres representantes 

d'aquelles Estados no Congresso nacional, as quaes 
dispõem o seguinte: 

V. Se o laudo fôr commum, os abaixo assignados 

obrigam-se a acceital-o como definitivo c a promover a 

sua adopçãopelo Conqresso Federal-, e se forem diver- 

gentes, cada um dos árbitros entregará o seu laudo ao 

outro, para que este dentro do prazo de cinco dias formule 

a sua contestação que julgar necessária. Findo esse 
prazo, os laudos cornos documentos que o justificarem 

e as contestações offerecidas serão entregues, dentro de 

vinte e quatro horas, ao arbitro desempatador, se estiver 

no districto Federal, ou a seu substituto no caso contra- 

rio. 
VI O laudo do desempatador será lido na mesma 

conformidade do dos árbitros, obrigando-se os abaixo as- 

signados a aceeitar o seu parecer como definitivo e a 

promover a sua adopção pelo Congresso Flacionai. » 
Portanto, a competência do Poder Legislativo da 

União para resolver sobre os limites dos dous Estados 

ficava desde esse momento expressamente reconhecida 
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pelos illustres signatários do Compromisso preliminar, 

meio mais honroso, officaz e seguro de cortar no presente 

e para o futuro questões tão irritantes, decorrentes do 

cohflicto de jurisdicção administrativa idaquella fronteira 

da barra e canal navegável do rio Mossorõ ou Apody 

o Upanema. 
E se bem que entre os signatários desse importante 

documento interestadual figuro o talentoso deputado 

Norteriograndense Dr. Augusto Tavares de Lyra; todavia, 
convém examinar os fundamentos dessa tardia o inop- 

portuna allegaeão, á luz dos princípios universalmente 

admittidos para reger a matéria. 

Ao concluir este ponto de sua Exposição o illustro 

deputado Norteriograndense externa o pensamento do 

que a honrada commissão da Gamara, composta do 

juristas, poderá indicar o caminho a seguir para pôr 

termo ás duvidas existentes, encontrando fundamento 
para rejeitar a preliminar de inconstitucionálídado do 
projecto; e assim habilitar-se a resolver as importantes 

questões delimites territoriaes, quer das antigas capitanias 

o províncias da Monarchia ou actuaes Estados entro si, 

quer do Districto Federal e do território nacional com as 

Nações limitrophes, de conformidade com a sua attri- 
buição conferida pelo art. 34 n. 10 da Constituição de 24 

do Fevereiro de 1891. 
Çffectivamente, o Direito publico abrange as insti- 

tuições relativas á sociedade política formada pelo povo, 

á organisação dos poderes públicos e ás relações dos 
indivíduos com o Estado. 

Em primeiro logar o homem pertence a muitos grupos 
concentricos, parochia ou districto, cantão ou município, 

província ou Estado, circumscripção esta mais geral que 

abrange todas as pessoas e todo o território de um povo, 
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Portanto, as instituições municipaes e estaduaes estão 

comprehendidas no Direito administrativo, ramo do 

Direito publico. 
São de duas cathegorias as fontes do Direito publico 

nacional: os textos escriptos e o costume. 

Os usos e costumes são contemporâneos das primeiras 

sociedades, algumas vezes são contractos intervindos 

entre o Rei e o povo para fixar os seus recíprocos direitos; 

a Constituição ou Charta, pacto ou lei fundamental, a 

datar de 1820. 
Por Estado entende-se uma sociedade humana 

completa e distincta, tendo para a sua população um 

território e um governo alem dapersonnificação jurídica. 

O grupamento dos homens em Estados não é obra do 
itasard, nem "dos caprichos arbitrários dos poderosos; é 

phenomeno natural de evolução do homogêneo para a 

especialisação e heterogeneidade, como expressão do 

progresso. 

Para que o Estado exista 6 preciso que entre os 
homens que vivem juntos, habitando o mesmo território 

haja commuuidade do raça, lingua, religião, civilisação, 
costumes, organisação social, política, econômica, do- 

mestica, continuidade do território, sem solução terres- 
tre, e quo o tempo haia cimentado os laços affectivos do 

solidariedade assim formados. 

A Constituição reconhece tres podores como oygãos 

da soberania nacional : o legislativo exercido pelo Con- 
gresso Nacional, que promulga as leis ; o judiciário, que 

pune os crimes e que julga os pleitos entre os particu- 

lares e outras personnalidades jurídicas; o executivo, 

que completa a ambos cumprindo e fazendo cumprir as 

leis e sentenças, que ajusta a paz ou declara a guerra, 
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ônvia e recebo embaixadas, nomeia funccionarios, dis- 

tribuo graças, &. 

Destas definições summarias poderíamos concluir 

á priori que somente ao poder legislativo da União, 

concentrada a soberania do povo na Gamara dos Se- 
nhores deputados, compete expressamente resolver todas 
as questões de limites existentes entre as antigas capi- 

tanias e províncias, actuaes Estados, jamais decididas 

judicialmente por falta de lei positiva á applicar entre 

as altas partes litigantes e por difficuldades do processo 

ordinário. 

O accordam de 4 de Dezembro de 1895 reconhece 

ainda uma vez ser incompetente o Supremo Tribunal 

Federal para julgar questões que versam sobre limites 
entre os Estados. 

Esse julgamento estribou-se na disposição termi- 

nanto do art. 34 n. 10 da Constituição de 24 de fevereiro 

de 1891; porque a expressão — resolver definitivamente 
— não eqüivale á — approvar. 

Resolver definitivamente é decidir, determinar, 

designar ou applicar como fôr justo, de uma vez por 

todas. 

Eis abi uma faculdade ou attribuição privativa do 

Congresso Nacional; conseguintemente, determinar e 

proclamar quaes sejam esses limites. 

Resolver é bem diverso de processar e julgar. O 

Congresso legisla, resolve, decreta. A justiça processa, 

julga, applica a lei; mas não tem competência n"aquellas 

causas, pleitos ou conflictos de alta indagação histórica, 

que tenham por objectivo determinar quaes os limites 

que devem prevalecer, porque essa faculdade a outro 

poder compete expressamente. 
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Desde que se levantam duvidas sobre os limites dos 

dous Estados pleiteantes, som haver uma lei positiva que 

os tenha prefixado, fallece ao Supremo Tribunal Federal 

competência para os determinar; cm tanto importa o 
conflicto de jurisdicção entre o Estado do Minas Geraes 

com o Rio do Janeiro e Goyaz; entre Matto Grosso o 

Amazonas; entre Rio Grande do Norte com o Ceará o 
Parahyba ; &. {Accordam n. 6 de !) de Agosto de 1002. 

Jornal do Commercio de 23 de Outubro). 

Tanto mais que não podendo a Justiça determinar 

os limites, porque essa funcção lhe escapa, por pertencer 

á sphera legislativa, teria a decisão do tribunal do ser 

proferida pelo fundamento invariável do nt possidetis. 
Dado, porém, (^ue haja uma lei a prefixar os limites, 

o conflicto de,jurisdicção, versando commumente sobre o 

eterno problema economico da arrecadação dos dízimos 

de sabida dos productos para os mercados ou outras exi- 
gências de ordem fiscal, ficaria ipso-fncto desmascarado 

e perderia © caracter irritante do extrema susceptibili- 
dade e melindre patriótico do que se reveste e com que 
procura apaixonar os espíritos e crear uma falsa opinião. 

— Dessa perturbação do Estado visinho, que as 

vezes ha assumido caracter hostil, se tom originado con- 

flictos entre authoridades dos dous Estados, de ordem 

judiciaria e administrativa, c grandes prejuízos para o 

Ceará, na percepção de rendas, que de direito lhe per- 

tencem e fazem avultar a receita do Rio (irande, min- 

guando a do Ceará {Memóriapag. 15).» 
—Entretanto, este recurso foi intentado na admi- 

nistração do illustre Coronel Bezerril, em 1894, invocando 

o Dezembargador Procurador Geral do Estado, para 

interposição cPesse remodio jurídico o art. 59 n. 1, letra c) 
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da Cosnütuiçao Federal e art. 9 n. 1, letra o) do Decreto 

n. 848 de 11 de Outubro de 1890. 

Mas o conflicto não teve decisão, c a causa do tão 

prolongado retardamento consta dos autos ser devida 
ao Rio Grande do Norte que, mandado ouvir, deixou de 

acudir á audiência para exercício do sua defeza e amplo 

debate sobre a matéria do litígio. {Memória paçi. 16.) 

Uma vez que abordamos este ponto controverso 

completemos a theoria da incompetência do Supremo Tri- 

bunal Federal, e, portanto, da faculdade privativa do 

Congresso Nacional para dirimir as questões de limites 

territoriaes entre os estados da União, apoiados na opi- 

nião do alguns publicistas. 

O autor dcl Liberalismo, tratando das relações 
entre os poderes políticos, diz sobre a competência do 

Poder Legislativo, o seguinte : 
< La competência dei Poder Legislativo se extiende 

áunmuy grande número de casos que seria difícil in- 

dicar por completo. 
Senalaremos los principales. Se halla á su cargo : 

la division territorial, el estado de Ias personas, y sus 
derechos civiles õ políticos, el ejercicio dei derecho do 
propriedad en sus multiples relaciones, Ias coutribuel- 
ones õ impuesto, la inposicion de penas, el presupuesto , 

en fin, de los ingresos y egrosos dei Estado. - 
Uma outra definição estabelece que o poder Legisla- 

tivo é o encarregado de formular o direito por meio de 
decisões ou leis, em ordem a conservar o regimen sócia \ 

e político, conforme aos eternos princípios da justiça; é 
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ello o director ou regulador que resolve soberanamente, 

creando direitos e devores, apenas responsável perante 

a Nação. 

O direito de domínio ou de possessão de immovel, 
e consequentemente o de usar, desfructar, gravar, dispor 

ou alienar em parte ou no todo, posto que se considere 

como um direito natural, é todavia garantido e modificado 

pelas leis. 

São estas que fixam seus caratores, determinam sua 

extensão, estabelecem os seus limites, assignalam o poder 

do Estado a seu respeito, e o submettem ás obrigações 

que julgam necessárias. 

lia meios naturaes, que a lei civil reconhece e outros 

que ella estabelece, pelos quaes o homem pode adquirir 

direitos reaes; taes são os seguintes: 

—A occiqyação de terrenos devolutos, mattas, minas, 

aguas, ate 1850 {Lei 001 de 18 de Setembro); 

A accesão, a posse diuturna, o trabalho o a lei por 
si mesma, creando títulos do adquirir nos casos e termos 

de suas previsões. 

Os direitos reaes se adquirem a mor parte das vezes 

pelos meios secundários ou derivativos, pelos títulos de 

successão, de contráctos ou effeitos de obrigações {Pi- 

menta Bueno pags. 90 e 97) 

—No caso vertente, da questão de limites entro os 

Estados do Ceará e Eio Grande do Norte, occorrendo a 

adquisição originaria do primeiro pela occupação res- 

nn/tius; e quasi originaria pela conquista sobre os ta- 

puyas Tremembés que habitavam a mesopotamia do Ja- 

guaribe ao Mossoro e Upanema, accessão, posse com de- 

tenção material, trabalho effectivo e administração de muj 

remota epocha, á datar no século XVII, e adquisiçao se- 
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cundaria por titulo derivativo, tal a Provisão Regia do 17 

do Dezembro do 1793 o o auto de posse judicial de 17 do 

Julho de 1801 do Ouvidor Geral Manoel Leocadio Rado- 

maker; assim como aprova dos seus imprescriptiveis di- 

reitos dominicaes por tombos ou inventários {Memória 

pags 38 a 77 c annexos pags 395 á 416); compete pri- 
vitivamento ao Congresso Nacional restabelecer o direito 

oscripto sobre a matéria, dando opportuna e justa inter- 
pretação da lei obliterada, omissa ou deficiente, tendo em 

mira nem só a oxacta applicação da forma usual do nt 
possidelis, como a continuidade do território, sem solução 

terrestre, o a consagração, pelo tempo, da solidariedade 

politica dos habitantes de Grossos com o povo e a patria 

cearenses, á qual sempre estiveram filiados amorosa- 

mente. 

Como se sabe, publicada ou promulgada uma lei, tor- 

na-se ella obrigatória para todos progressivamente, ou 

dentro do prazo reputado necessário para que a lei che- 

gue a ser conhecida no território nacional. 

« La interpretacion, modificacion y derogacion de Ia 
leys, que tambien sou atribuciones dei Poder Legislativo, 

doben seguir los mismos trâmites. 

En cuanto á interpretacion, es preciso distinguir la 
doctrinal que es propia de los tribunales y de los juris- 

consultos, de la potestativaque incumbe al mis mo Poder 

que la espedió: la primera no es obligatoria, la segunda 

ohliga á todos ■> 
Será talvez désta natureza o projecto da bancada 

cearense, depois de convertido em lei; isto é, será uma in- 

terpretação potestativa ou legislativa, que está somente 

na competência do Congresso Nacional dictar, modificar, 

como julgue mais conveniente, visto que é o successor 
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ostensivo do soberano que expedio a invocada Carta Re- 

gia, tendo força de lei o á qual deram exacto cumprimento 

o Ouvidor Geral Manoel Leocadio Radcmaker e os offi- 

ciaes da camara da villa de Santa Cruz do Aracati, ao ini- 

ciar-se o glorioso século passado; « j)ero espreferible atc- 

ner-sc â la regia general de que una ley no es abro- 

gable sino por cl mismo Cuerpo que la expediu. 

Lc Parlement peut toujours voter une loipour cx- 

pliquer une loi antérieure dont le sens est disenté. > 

Plusicurs Constitutions étrangéres réservent ex- 

pressemente au Parlernenl Vinterpretation officiel des 
lois. 

{Bade, Baviére, Belgiqnc. Grèce, Palie, Louxem- 
baurg, Rounianie, Saxei Serbie, Suéde, Würtemberg). 

La loi interpretative a la mêmc force et la mêrne 

porlée que la loi interpretée. {F. Moreau) 

Interpretação legislativa que não se confudirá jamais 
com a interpretação doctrinal da hermenêutica dada nos 

livros de critica, e pelos professores em seus cursos, a 
qual não tem força obrigatória; nem se confundirá com 

a interpretação dada pela autoridade judiciaria com appli- 

cação obrigatória somente no processo que a provocou. & 

O regimen interior de um paiz tem de conformar-se 

ás suas condições especiaes: será mais ou menos vasto, 
mais ou menos extenso segundo o exijam as suas circuns- 

tancias características: a sua base é a divisão territorial. 

Porque effectivamentc, sem uma conveniente di- 

visão territorial e sem a respectiva ordem de auto- 
ridades em cada uma das divisões e subdivisões, não 

é possível que se exercitem expeditamente e com 

proraptitude as funeções executivas. 

Uma nação pode dividir-se em territórios ou de- 
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parlamentos, províncias, districtos, circunscripções ou 

quarteirões, encarregadas as autoridades principalmen- 

te da conservação da ordem publica e das garantias 
individuaes, a lei devo ser a norma pela qual regu- 

lem os seus actos: podem tudo que as leis concedem 

ou permittem, mas nada fora das leis e muito menos 

com infracção do suas disposições. 

A preliminar constitucional da Exposição do dis- 

tineto deputado Norteriograndense começa por insinuar 
a alteração dos limites dos Estados que elle sabe 

envolver diminuição de território do um lado, acrésci- 

mo de outro; incorporação violenta dos habitantes d'u- 

ma diversa jurisdiccão política, actos (pie affectam a 

integridade do Estado do Coará, mas que ainda assim 

espera realizar com o accordo d'aquelles povos preju- 

dicados. 
Diz mais, que a Constituição assegurou e garantiu 

cm toda plenitude a existência autonoma dos Estados, 

base do art. 4?, exigindo approvação previa dos seus 

Congressos legislativos para a subdivisão, desmembra- 

mento e annexação, com que os seus constituintes an- 

dam a sonhar desde 1867. 

{Projecto da deputaçdo Xorlcrioijrandensc apresenta- 
do cm sessão de 11 de Setembro; Memória pag. 2/(1.) 

Estas proposições despertam o seguinte reparo: 

Com respeito á dérogação das leis, devemos ter pre- 

sente que algumas ha que não podem ser derogadas, 

nem pelo Poder Legislativo. 
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A lei natural, disso Cicero, não podo ser abroga- 

da por poder algum. 

Ha direitos o devores anteriores ás leis positivas 
nos quaes não é licito tocar; com esto principio estão 

geralmente de accórdo os philosophos o os juriscon- 
sultos: que dizem que a força dessas leis não depen- 
de da deliberação do uma Assembléa. 

Neste caso estão os direitos adquiridos, os direi- 
tos de nacionalidade, os direitos naturaes e civis, etc. 

que nenhuma lei poderá attingir, nem impedir o exer- 

cício. 

Encontra-se a indicação dos direitos garantidos 

em todas as Constituições nacionaes e estrangeiras. 
Só dentro da orbita que lhe é própria o Parla- 

mento é soberano. 

Antes da Constituição do 24 do fevereiro do 1891 

garantir a existência autonoma dos Estados pelas dis- 
posições contradictorias do invocado art. 4", estava 

provendo o descalabro economico e financeiro cm (pie 
alguns delles se precipitaram, substituídos os princípi- 

os por pessoas e a opinião publica pelo egoísmo dos 
interessados; estava prevendo que desbaratadas as ri- 

quezas publica o particulares, desalentada e diminuí- 

da a população, os deficAts aacumulados do anuo pa- 
ra anuo, teriam por offeito convertel-os em territórios 

incorporados entro si ou revertidos á União como as 

antigas capitanias que elles relembram, subdivididos 

ou desmembrados para se annoxar á outros á formar 

novos estados, bypothese que felizmente não é a do 

Ceará vis-á-vis do Rio Grande do Norte. 

Antes dessa garantia do art. 4°, que parece irrisó- 

ria e bastante precaria, pelo Titulo III art. 68 a Cons- 
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tituição assegurou a autonomia cantonal dos Municí- 
pios, em tudo quanto respeite ao seu peculiar interes- 
so: e que em caso algum os Estados se empenharão 

em guerra de conquista directa ou indirectamento, por 
si ou em alliança com outra nação. (Art. 88). 

O distincto deputado Dr. Augusto Tavares de Lyra 

pretende o desmembramento de todo o Município de Gros- 
sos o sua incorporação violenta ao Estado do Rio Grande 

do Norte, contra as manifestações expressas dos habitan- 

tes; e na impossibilidade de alcançar tão extraordinária 

medida contenta-se em difficultar a honrosa e pacifica do. 
cisão dada ao conflicto de jurisdição, afim do prolongar 

o statu quo, como sendo a situação mais vantajosa ao seu 

florescente Estado. 

A allegação de falta do accôrdo entre os Congres- 
so Estaduaes não deve prevalecer; porquanto, esta não 

he a hypotheso de desmembramento e anuoxaçao fi- 

gurada no art. 4"; e, demais, houve o Compromisso 

preliminar subscripto pelos illustres representantes dos 
dous Estados no Congresso Nacional, autorisados por 

seus respectivos governos; o (pie presuppõe a acquies- 

cencia das respectivas assembléas legislativas, confe- 
rindo autorisação para nomeação dos Árbitros, etc.; ou 

sendo informadas desses actos ostensivos da Adminis- 
tração publica; o que redunda no mesmo facto da soli- 

dariedade política. 

Pondo remate á analyse rapida da preliminar cons- 
titucional da Exposição do digno deputado Nortorio- 

grandense, podemos convencer-nos (pie é da competên- 
cia privativa do Congresso Nacional resolver definiti- 

vamente, do uma vez por todas, sobre os inalteráveis 

limites dos Estados entre si, em virtude do art. 34 da 
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Constituição e conformo ficou vencido sabiamente no 

soio da illustrada o nobre commissão da camara dos 

Senhores Deputados. 

Entende-se por limites (do latim limes, limitis) a 

linha commum a dons Estados ou á dous territórios 

contíguos ou á duas parcellas de terreno; linha que 

marca o fim de uma extensão superficial. 

Limitado, quer dizer contornado, demarcado, cir- 
cunscripto ; o limitar é dar limites. 

Decorre desta noção elementar que os limites são 
inalteráveis depois do indicados tão claramente quanto 

possível; e a obrigação do regularisar as fronteiras com- 

muns resulta do dever que têm os Estados de viver 

em paz uns ao lado dos outros. (Bluntschli, 206) 
Recordemos também o caso concreto que nos offorcce 

a própria historia ou os antecedentes do conflicto; a 
resposta dada por Elrey D. Pedro II do Portugal em 2 

de outubro de 1701 aos oficiaes da camara de Sam Joseph 

de riba-mar ; — e pareceu-me dizer-vos que não hã que 
alterar a dcmarcasão que se acha feita e entendendo que 

portonse ao vosso districto algumas torras de que fazeis 
monção podereis recorrer aos mejos ordinários pedindo 

Provisão para esto offeito para se medirem e tombarem ; 

&. — Isto com relação á ribeira do Assú. 

O Compromisso preliminar subscripto sem restricções 

pelos illustrcs representantes ou mandatários dos Estados 

confinantes na Barra c canal navegável do rio Mossoró, 

ou Apody o Upanema ; bom como o projecto em questão 

apresentado pela bancada cearense, constituem, passados 



dous séculos (1700—1002) o formal o explicito pedido 

dessa Provisão ao Congresso Nacional para o effeito do 
tombamento ou da medição e demarcação que se chama 

avivcntação de rtuno,—operações no campo e descripção 

dos limites na carta topographica da região {art. f?"). 

Locus rccjit actum, tal é o principio rigoroso ou 

territorial regulador dos conflictos e de cujos effeitos 

tratamos á pag.10, alludindo á prova dos imprescriptiveis 

direitos dominicaes do Ceará, também claramente estabe- 

lecida por tombos ou inventários ; seguindo-se que as 

leis de cada Estado, e só ellas têm effeitos dentro do 

respectivo território ; que só ellas obrigam e regem de 

pleno direito as pessoas, as cousas e os actos, como expres- 

são do domínio eminente da nacionalidade,•alem do foro 
da situação em relação as acções reaes, segue-se mais que 

a competência do juizo da situação dos immoveisé geral- 

mente reconhecida; e que a reciproca será, outro-sim, 
verdadeira. (Pradier pag. SOO). 

Por isso insistimos em fazer convergir, quanto a este 

ponto, a attenção estudiosa da illustrada e nobre com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça, para a co- 

horte de documentos forenses exhibidos pelo Ceará, que 
uniformemente demonstram estender-se a sua legitima 

jurisdicção até o Pau Infincado, ponto em que se divide 

com o Pio Grande do Norto; á saber: 
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Nomcnclatnra Data 
1 

PM 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

1 8 

Escriptura do doto o doação. 19 dezembro 1789. 25 

Inventario do sargenlo-mor 
Antonio de Souza Maxado. 21 Junho 1798. 395 

Autos do appellação do causa 
de comminação  21 Outubro 180G. 38 

Inventario de Luiz Fernandes 
de Souza   . 2 Julho 1821. 46 

Procurações passadas por José 
de Souza Machado e viuva 
D. Antonia de Souza da Con- 
cepção na villa da Princeza 
do Assü do Pio Graudo do 
Norte  3 e 8 Julho 1821. 47 

Petição do commandante Fe- 
lis Antonio de Souza Ma- 
xado, tenente Francisco Fer- 
reira Souto, representando a 
viuva sua mãe I). Antonia 
de Souza da Conceição o 
José de Souza .Mexado, ir- 
mãos do falescido Luiz Fer- 
nandes do Souza e Procu- 
rações do ...... . 16 o 18 julho 1821. 48 

Certidão do quiniião a Antonio 
de Souza Maxado passada 
pelo escrivão do Aracaty 
em  12 setembro 1831. 49 

Inventario de D. Custodia 
Francisca de Souza em. . . 10 dezembro 1848. 50 
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Nomenclatum Data PM 

9 Precatória expedida da villa 
de Mossoró em  1 Fevereiro 1856. 52 

10 Deprecadas do juiz de orfãos 
do Aracaty ao juiz do Assú 
e S. Luzia do Mossoró. . . 29 julho 1856 52 

11 Titulo de venda por Manuel 
de Lima e Castro Vianna. . 22 novembro 1858. 54 

12 Inventario do José Ferreira 
Lemos  17 julho 1863. 57 

13 Titulo de venda passada á 
Manoel Antonio de Souza. 15 junho 1866. 58 

14 Inventario de D. Gosma 
Maria de Jesus  1 agosto 1867. 59 

15 Petição dos habitantes de 
Areias, solicitando a creação 
de uma freguezia limitrophe 
com o Rio Grande do Norte. 27 junho 1874. 62 

16 Titulo de venda passado a 
Antonio Francisco Leão. . 27 dezembro 1875. 63 

17 Arrolamento dos bens do 
subdito francez Eduardo 
Acíour  29 fevereiro 1876. 64 

18 Carta intimatoria do juizo 
municipal do Aracaty em 31 outubro 1881. 64 

19 Titulo de venda passado a 
Jeronimo Carneiro de Frei- 
tas  12 março 1883. 65 1 

20 Escriptura de venda á Fran- 
cisco Lopes Ferraz . . . ., 28 abril 1893. 
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Nas acções relativas a immoveis não importa ã 

determinação do fôro a nacionalidade das partes, nem 

o sou domicilio. E'a situação do objecto litigioso que 

estabelece a competência do Juizo. 

Pimenta Bueno: Dir. Int. Privado, pag. 131, n. 237. 

Demolombe, I, n. 248, pag. 382. 
Weiss : Tr. Elcm. dc dr. int. prive, pag. 879. 

Asser o Rivier, n. 68, pags. 150 e 151. 

Von Bar : Private Internai. Law, § 418. 

Brocher: Rev. de Dir. Intern. 1873, pag. 412. 

Vincent. Perraud : Dict. de Dir. Int. Prive, p. 232,n. 7. 

Essa competência : 

« s'appliqucà touteslcscontestations 

intcrcssant ces immeubles", Vincento. 

Pérraud, ib., n, 8. 

— Ruy Barboza. {Consultapublicada no J- do C. 

—Setembro 1002.) 

Todos estes actos da justiça civil, devendo ser inten- 

tados no juizo ordinário do domicilio por ser o compe- 

tente; ou no juizo da situação da causa; e, sabendo-se 

que o juizo do defunto é também o competente para fazer 

o Inventario o conhecer das causas relativas á herança, 

tombamento c demarcação, segue-se que as terras e casas 

de Santa Luzia,as do Goz, Juazeiro e Queimadas, citios o 

cazas de Grossos, Corgo do Sargento mór para sima, 

Canto do Junco, Panema do Amaro e Barra de Mossoró 

atéTibáu, pertenciam originariamente ao termo da villa 

do Akiraz, capitania do Soará, passando á villa de Santa 

Cruz do Aracaty, e ultimamente ao municipio do Grossos, 

por evolução natural progressista. 



São estas as conclusões que o projecto da bancada 

cearense synthctisa, definindo tão claramente quanto 

possível os limites territoriaes reconhecidos o acceitos 

irrevogavelmente.pelo canal navegável do rio Mossoro o 

divortium aquarum do planalto e serra do Apody. 

Muito havia que adduzir á estas ligeiras ponderações 

expendidas sobre a preliminar constitucional, mas vamos 

acompanhar a Exposição no estudo de meritis da questão. 

Temos affirmado que o Ceará exercita sobre a zona 

do areias e salgados inúteis no valor de lOOSOOO reis a 
legoa, até 1893, presentemente tão cubiçada, da Barra de 
Mossoró ao Pau Infincado, conscientemente ò seu direito 

de domínio eminente por titulo derivativo ; a Carta regia 
do 17 de dezembro de 1793 e pelo facto mais antigo da 
posse natural ou detenção physica revestida do caracter de 
posso jurídica. 

{Genese). O capitão mór Pedro Lelou, em 

carta de 20 de agosto de 1696 ao governo da metrópole, 
lembrava a conveniência de alargarem-se os meios do 
desenvolvimento do Ceará, até então simples presidio, o 

mostrou as vantagens que poderia advir de uma organi- 

sação judiciaria regular, &. 
Anteriormente, a 20 de abril, o Ouvidor da Parahyba, 

Christovão Soares Reymão dirigira-se ao governo sobro 

o mesmo assumpto e foi-lhe respondido, pela Carta regia 

de 19 de agosto dc 1690, que não aos ouvidores, mas aos 
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governadores competia o tratar da fundação de novas 
vi lias e cousas semelhantes. 

São estes os primeiros factos sob o ponto do vista 

politico judiciário. 

Informado Elrey D. Pedro 11 que modo de governo 
linha o povo do Ceará quanto a justiça e se nclle havia, 
juiz ordinário, baixou uma ordem de 13 do fevereiro do 

1G99 a D. Fernando Miz Mascarenhas do Lancastre, capi- 

tão general de Pernambuco, creando em villa o Cearã, 

tendo officiaes dacamara e Juiz ordinário &; ordem trans- 

mittida ao capitão mór Francisco Gil Ribeiro e por esto 
aos moradores. 

Os repúblicos reuniram-se a 25 de Janeiro de 1700 no 

Iguapc e abi procederam á primeira eleição, porem a villa 
passou para-o mesmo local do presidio com o nome do 

Sam Joseph de Ribamar do Ceará. 

Por ordem regia de 30 do Janeiro de 1711 foi remo- 

vida a villa para Akiraz, não longe da barra do Iguapc; o 

a 11 de março do 1725 baixou Ordem regia creando 

uma nova villa em Fortaleza, que foi inaugurada, no 

anno seguinte, no governo do capitão mór Manoel Francez. 

Assignalemos que o Ceará primeiro que o Rio Grande 
do Norte se separou no Judiciário da capitania da 

Parahyba, o que também succedeu aos seus respectivos 

limites; e notemos que a capitania do Rio Grande do 

Norte até 1701 continuou dependente do governo da 

Bahia, quando passou a ficar subordinada ao governo 

do Pernambuco, dependência em que se manteve até 1817 

(Memória pags. 177 d 196.) 

Recordemos mais que até 16G6 limitava-se ao norte 
pelo marco do porto do Touro ou arraial dos Marcos; o 

mais tardo pelo Guarahy, actual Assú ou Tres Irmãos, 

1682. {Memória pags, 813 a 315). 



Comprelionderemos.agora a conducta dos paladinos 
do Rio Grande do Norte, deixando systematicamente do 

oxhibir os títulos em que baseiam as suas anachronicas 

pretenções do conquista do mais uma ribeira para alem 
do Assú, do üpanema o Apody;—a margem esquerda 

do Mossoró até Matta fresca! e porque se cingem á uma 

discussão sobro a Provisão regia de 16 de dezembro de 
1793, com o conseqüente auto de posse judicial de 17 do 

Julho de 1801, de que trata o Edital da camara do Aracaty 

de G de novembro de 1811; e silenciam quanto ao Edital 

da camara da villa da Princeza de 7 de dezembro do 

mesmo anno sobre pagamentos de impostos do sal. 

A Exposição deixa de parte a ordem chronologica 

das representações dirigidas ao soberano pelos governos 

civis do Coará, e inicia o debate com as petições do senado 

da camara da villa de Santa Cruz do Aracaty em 1783 
e 1787 sobre ampliação do termo, o que é secundário sob 

o ponto de vista da comprovação da posse anais antiga 

o domínio eminente por parte do Ceará. 
Reportando-nos aos antecedentes da questão, temos 

do considerar em primeiro logar a carta de 15 do maio 

de 1700 dos officiaes do senado da camara da primeira 

villa creada na antiga capitania do Ceará Grande (J.s- 

sumpção) em que dizem : 
— «As torras que esta capitania domina desta villa 

para a parto do sul hc (ithc o vio moiixovo se bom (pie o 

marco que divide esta com a do rio grande lixqua cir- 
cumvezinho com o porto do touro pci donde nos pai eco 

toqua a nossa uilla a ribeira do asu; A 

Em carta do 14 de Abril do 1701 reproduzem esta 
representação, dizendo: 

— «Os dízimos desta capitania se arcmatam em o 



Rio Grande, porque como nesta não havia Respublica 
ordenou o governo da bahia se rematassem naquclla, 

porem como agora se dignou vosa Real Magestade se 

erigisse esta uilla, pedimos se arematem nella os dízimos 

que serão os que se incluírem desde a iíiòcím do monxoró 

athe ao rio parnaiba o os sertões do mesmo districto, &. 

{Memória pags. 211 á 213). 

Como se sabe, a 2 de outubro de 1701, o soberano 

declarou á camara que não ha que alterar a demarcasão 

que já se acha /eiía, mandando recorrer aos meios ordi- 

nários de pedirem Provisão para se medirem e tombarem 

as terras pertencentes ao districto de que faziam menção 
{paq. 17) Assú. 

A villa de Aracaty foi crcada por ordem regia de 11 

de abril de 1747, contendo a clasula essencial e indispen- 

sável de estabelecer o conveniente termo. 

Não obstante, o Ouvidor da capitania, Manoel José 

de Faria só assignára meia légua do terra com os sal- 

gados e areias inúteis (14 de Julho \ 748). 
O curato da villa de Santa Cruz do Aracaty, desmem- 

brado das Russas, em 21 — 7 — 1780, abrangia em seus 
limites da Barra doJaguaribe á ilha Poró, fazendas do 

Estreito e Bento Pereyra, riacho Palhano, Matta fresca, 

Cajuaes, Retiro e Capellas comprehendidos no districto, 

annexando da freguezia de Akiraz, Paripueira a confinar 

com o Corrego dos Cavallos. 
Essa creação ficou incompleta e a villa informo como 

cabeça sem corpo, situada a vinte e quatro léguas de 

Akiraz e vinte da extrema do districto da capitania do 

Rio Grande do Norte. 

A Exposição coteja os textos das representações 

de 17 de setembro de 1783 c 17 de julho de 1787, insi- 
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nuando que a expressão barra do rio Mossoró parece 
ser substituição de outra de significação antithetica — 

serra do rio Mossoró — hypothose evidentemente 

gratuita, que não pode impressionar a illustrada e nobre 
commissão de Constituição, Legislação e Justiça da ca- 

mara dos Senhores deputados, fallecendo alem disso os 

traslados dessas cartas. Demais, nem só a barra do rio 
Mossoró faz parte dos limites do Ceará, também a serrota 

do Mossoró, por pertencer ao systema oreographico do 

Apody. Ambos esses accidentes physicos são balisas 

naturaes o eternas da linha divisória. 

Com effeito, o senado da camara de Santa Cruz do 

Aracaty, capitania do Ceará, dirigiu a Rainha de Por- 

tugal, D. Maria I, uma petição solicitando a graça do 

augmentar o termo da então villa. 

Tendo precedido consulta ás authoridados compe- 

tentes, governador do Pernambuco que então represen- 
tava os interesses geraes das capitanias reunidas, procu- 

rador da Real Fazenda, Ouvidor do Ceará e camara do 

Akiraz, foi attendida a supplica, mandando-se ampliar 

pela Provisão de 17 do dezembro de 1793 o território da 
Villa do Santa Cruz do Aracaty; c demarcar todo 

aaiiicllc terreno que decorre desde a parte oriental do 
rio Jaguaribc até o Mossoró, extremas da capitania 

do Ceará, &. 
A critica mais severa não descobrirá entre as soli- 

citações insistentes dos povos pelo orgam dos seus imine- 

diatos representantes na capitania do Ceará, as camaras 

do Akiraz e Arakaty, o a Provisão regia obtida cm 1793 

a mais leve sombra do incongruência; todos esses actos 

se ligam e filiam harmonicamente e constituem um dos- 

sier ou processo lentamente elaborado, porem inteiriço 
o homogêneo. 
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Nota a Exposição que a camara da villa do Akiraz 
não tratasse de posse que tivesse até Mossoró como 

extrema oriental da Capitania do Ceará, quando reunida 

para consultar sobre ampliação do termo da villa de 
Aracaty encravada no meio da largura do seu ter- 

ritório. 

Em primeiro logar nenhuma questão de posso existia 

a esse tempo que servisse de thema para discussão entre 

os officiaes da camara do Akiraz, pois em 1682 estava 

ainda devoluta toda a costa N O. do actual estado do Rio 

Grande do Norte, data da concessão de 15 léguas, pelo 

governador da Bahia, á D. Maria César, viuva de João 

Fernandes Vieira, da praya do marco divisório das 

capitanias Siarâ-merim—Siará grande até Guamaré ou 

Tres Rios {delta do Assii) para completar as 50 legoas 

da praxe, do extensão das capitanias na costa do mar. 

Em segundo logar a historia deste território é pouco 

conhecida no fim da guerra com os hollandezes, sendo 
elevado a condado em 1689, mas sem êxito, revertendo 
tudo ao domínio da coroa. 

Chusmas devastadoras de índios do sertão chegaram 

á assenhorear-se do Assú e guerreavam ferozmente os 

moradores {Carta Regia dc 20 de abri! de 1700). 

Uma administração militar alli houve por algum 

tempo, dando-se por esse motivo a cathegoria de capi- 

tania distineta ao mesmo Assú. 
Esto facto, referido nos citados Apontamentos do 

desembargador Vicente do Lemos, recorda os serviços 

que mais que nenhuns outros immortalisaram para 

sempre no Brasil o nome dc 1). Diogo de Menezes; a 

saber: - a colonisação do Cearão proposta para ser 
colonisada a maior parte da costa do norte (NO), indi- 
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caudo a creação do tros novas capitanias: a primeira 
no Jaguaribe ou Ceará, a segunda no porto do Camucim 

o a terceira no Maranhão. 

Será talvez esta a origem da idoia que nutrem os 

habitantes da costa norte oriental do Ilrasil da creação 
de um Estado independente limitado pelos rios Assú o 

Jaguaribe, que reputam de summa vantagem. 
Eis porque só em 1811 apparecem as primeiras du- 

vidas sobre limites originadas da diversa interpretação 
dada no Assú e no Aracaty ás ordens regias de 7 e 27 do 

Setembro de 1808, cessando o imposto de 100 reis por 

alqueire de sal exportado que havia no termo da villa 
do Assú do Rio Grande do Norte, e outrosim a cobrança 

do dizimo do Sal para a Real Fazenda (villa nova da 

Princcza. O extineto Conselho Presidencial em sessão do 
25 de outubro do 1881 confirmou este titulo, qna fora 
concedido pelo Alvará de A de julho de 1771}), 

Vinte seis annos depois de Aracaty! 

Goza dos foros de cidade do Assú desde a publicação 

da Lei prov. n. 124 de 16 de outubro de 1845. Com. de 2? 

entrancia creada pela Lei n. 18 de 11 de Marco de 1835. 

E só então os moradores das marinhas de Mossoró 

para se subtrahirem ao vexame da desegualdado do 

tratamento em relação a csscís imposições entraram 
alguns a declarar que as suas marinhas pertencem ao 

termo do Assú e não ao do Aracaty (Memória,paij. 214). 
D'ahi procede a expedição do Edital da camara da 

villa da Princeza sobre pagamentos de impostos do sal 

cm vereação de 7 de dezembro do 1811, melhor interpre- 

tada a Ordem Regia pela Junta da Real Fazenda, man- 

tendo a cobrança do dizimo (pag. 07 dos Aportamentos). 

Diz ainda a Exposição que a concessão do território 
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podido até a barra do Mossoró não podia prejudicar o 

líio Grande áo TXovíqpoi que a barra não comprchende 

as margens de um rio. 
Porem o estudo analytico do assumpto mostra que 

comprchende uma das margens, a esquerda ou occidental, 

pois trata-se da divisão do território, grandeza geométrica 

á duas dimensões ; em que a posição originaria dos 
pontos indicados determina as linhas do contorno e estas 

a superfície. 
Demais, admitte-se em Direito publico que a possessão 

das plagas marítimas comprchende toda a terra firme 
especialmente ligada pelos rios que a atravessão, for- 

mando com ellas um conjunto natural: Beira mar, Montuoso 

e Sertão {Bluntscldi 282). 
Procedendo por synthese o legislador admittiu a 

linha do divortium aquarum, pela serra do Apody até 

suas ultimas ramificações, serrotas, taboleiroselombadões 
que fenecem no littoral fluviatil, com a testada no oceano 

até a barra do Mossoró. 
Eis abi a continuidade do térritorto defendida o 

reclamada pelo Ceará; e o marco lindeiro ou Termo 

implantado no Pau Infincado assignala o ponto de 
intersecção da serra com o littoral. 

Diz mais a Krposição: — porque a posse provada 

deste demonstra-se por innumcras cartas regias, que são 

lei e por muitos outros documentos, como mostrarei 

quando tratar da posse sobre o território contestado. 
Neste ponto o dintincto deputado Nortertograndense 
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colloca-se em contrasentido com o 2" arbitro, o illustre 
Sr. Conselheiro Dr. A. Coelho Rodrigues, que no Epílogo, 

publicado a 2 de agosto, indica como títulos em que 
fundava a divisão proposta pelo valle do Mata fresca a 

certidão do pedido de uma scsmaria no mesmo valle 
pelo dono do Pau Infincado ao governo do Rio Grande 

do Norte c os documentos da cobrança do imposto do 

sal, mostrando não dispor de outros mais valiosos. 
Como abalisado jurista, não teria S. Ex. deixado de 

estribar a defesa dos suppostos direitos do Rio Grande 

do Norte em innumeras cartas regias, com força de lei, se 

taes documentos pudessem aproveitar á questão. 

Cumpre ficar de sobreaviso quanto a essa tardia 

promessa de prova perante o Juizo da illustrada e nobre 

Commissão da Gamara dos Senhores deputados. 

8 





POSSE 

Em primeiro logar deve-se distinguir entre posse de 
bôa e má fé. 

O possuidor de bôa fé é aquelle que possue, como o 

Ceará, em virtude de titulo, capaz de conferir o domínio 

eminente analogo até certo ponto á propriedade, porque 

estão de accôrdo os autores em reconhecer que o funda- 

mento do direito de propriedade seja o mesmo para as 
Nações, como para os indivíduos; direito que tem sempre 
siia origem na lei natural ou é o resultado de uma con- 

venção— a vontade política, determinando a renunciação 

de todos e justificando á fruição exclusiva. 
Possuidor de má fé é aquelle que sabe ou deve saber, 

que a cousa possuída não lhe pertence, e sendo condem- 

nado a entregar a cousa alheia, deve restituir os fructos 

que a cousa produzio, e os que por sua falta deixou de 
produzir, &, 
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E mais, o possuidor actual, Ceará, que prova tor 

possuído anteriormente até 1893, presume-se ter possuído 
no tempo intermediário. 

Taes são as regras do Codigo civil, se tiverem appli- 

cação ao caso vertente, comprehendendo na generalidade 
da expressão cousn, também as incorporeas, como as 

jurisdições que se exercera por delegação. 

Tendo em vista estes princípios básicos, passamos 
á examinar a Posse anterior a 1793, de que trata a Expo- 

sição. 

Quanto á representação de 15-5-1700 podemos 

referir-nos aos argumentos acima reproduzidos a pags. 

24 e seguintes; acrescentando que a esse tempo as extre- 

mas da capitania não passaram do delta (^) do Assú, 

como indica o nome Rio Grande do Norte, então assumido 

pelo Natal ou Searah mirim. 

Isto justifica a opinião emittida pelo Visconde de 
Porto Seguro, que a capitania limitava-se ao norte pelo 

Guarahyou actual rio das Conchas o braço mais Occidental 
dos Tres Rios ou Tres Irmãos (1608). 

Diremos de passagem que rio das Conchas não 

traduz bem a designação Guarahy — f/nará, pennas 

para enfeite, de guag, pellos e râb, plumas ; d'aqui o 

nome do íbis rubra guará. 

Litteralmente, Guaray deve ser rio dos Guarás.. — 
Acrescentando que a 26-9-1701 o governador de Pernam- 

buco D. Fernando Idiz Mascarenhas de Lancastro concedia 

ao convento de N. S. do Carmo as torras da capitania 

do Searah grande que nunca foram povoadas, {devolutas) 

no Rio panéminha ; e que outros moradores do Recife e 

Parahyba pedem abertamente ao 3o capitão mór do Searah, 

Bento Macedo de Faria, sesmarias de tres léguas no sertão 



— 117 — 

cio Assú da costa do mar pelo rio Salgado ;e das cazinhas 

da l'on.ta do Mel por costa para banda do Rio chamado 

Pancma trcs léguas em quadro que estão devoluto; & 
(Memória pags ii20 e seguintes.) 

Ainda em 1729, mais de Vi de século após a installação 
do governo civil no Searah grande as duas capitanias 

subalternas ao governo geral de Pernambuco assigna- 
lavam em documentos officiaes os seus limites communs 
X)elo delta do Assú {Zj. 

Lê-se nesses documentos pertencentes a Collecção 
do Barão de Studart. firmados pelo Tenente general e 

Sargento mayor engenheiros da Praça do Recife de Per- 

nambuco, João de Macedo Corto Real e Diogo Silveira 

Yellozo, dirigidos ao governador e capitam general M. 

Duarte Sodré Pereira, o seguinte : 
Primeyramente, consta a capitania do Ceará 

grande de uma dilatada costa de marque principia 

no Assú e vay acabar no rio Parnahiba. Sc (Correio 
da Manhã 22-7-1002). 

Estes importantes documentos originaes ou autogra- 
pbos podem ser consultados pela illustrada e nobre 
Comissão de Constituição Legislação e Justiça. 

Aproveitemos a occasião para dissipar uma balela 

dada a lume polo illustre 2'.' arbitro na resposta ao seu 
proprio questionário quesitos 5'.' e 9?, de que sobro a de- 

marcação e posso judicial do termo ampliado da camara 

do Aracaty em 1801, em cumprimento da Provisão regia de 

I). Maria I de 17 de dezembro de 1793, referindo-se á fron- 
teira do Rio Grande do Norte, deixaram de ser ouvidos 

não só o governador daquella capitania como a Villa 

Nova da Princeza. 
Porquanto, essa Carta Regia, transcripta pelo patrono 
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da causa do Rio Grande do Norte, no Jornal do Commer- 
cio de 1 de agosto, explicitamente declara que no caso das 
villns do Akiraz, Icó ou outra qualquer confinante com 

o dito terreno (ou Termo) se queixarem ou se juhjarem 
lesadas na divisão e demarcação a que se manda proce- 
ceder fossem cilas ouvidas, &. 

Não se faz menção da villa Nova da Princeza e consta 

que só a camara do Akiraz representou ao Ouvidor Geral 
em 1794 mas não expendendo argumentos novos que 

podessem substar a regia determinação, foi ella cumprida 
a 17 de julho de 1801, passados oito annos, pelo bacharel 

Manoel Leocadio Rademaker. 
A Carta Regia, é endereçada ao proprio Governador 

e Capitam general da capitania de Pernambuco e á sua 

promulgação precedeu informações do mesmo alto func- 

cionario do Estado datada de 16 de Mayo, estampada no 
Jornal do Commercio; a sabev: que se conceda 

por novo Termo, a villa do Aracati o terreno que vai 

desde a banda oriental do rio Jaguaribe até Mossoró 
extremas da capitania do Ceará e desde a barra do dicto 
Rio até a Passagem das Pedras; incluindo o Jupi e 
Catinga de Goes; sendo esta divisão a mesma apontada 

pelo Ouvidor Geral do Ceará. 
Por Mossoró entende-se a povoação de Santa Luzia 

fundada na margem esquerda do Rio Mossoró, que teve 

principio em 1772 pelo Sargento mór Antonio de Souza 
Machado, que por Provisão concedida pelo insistador dos 
sertões do norte Ignacio de Araújo Gondim, vigário de 
Jaboatão, erigiu nella uma capclla {Memória j)ag, 420 e 
seguintes). Foi creada em parochia por lei n. 87 de 27 de 

outubro de 1842, villa pela lei n. 246 de 15 de março de 
1852 e cidade por lei n. 620 de 9 de novembro de 1870; 

comarca por lei n. 499 de 23 de maio de 1861. 
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Tem um porto no logar denominado Santo Antonio, 
margem esquerda do rio Mossoró e outro na foz do mes- 
mo rio no logar Arêa Branca da margem direita {Moreira 
Pinto) 

O Sargento mór Antonio de Souza Maxado era com- 
mandante das marcas cearenses e das entradas para o 
sertão. 

— Convém não esquecer que o Rio Grande do Norte 

manteve-se filiado ao governo Geral de Pernambuco até 
1817, notando-se que no anno seguinte, para se completar 
a independência da capitania foi ella desligada no Judi- 

cial da comarca da Parahyba (Alvará de 18 de março); 

constituindo nova comarca com limites que se achavam 
designados para a capitania. 

Deixamos provado que os limites se assignavam pelo 
Guarahy ou rio das Conchas actual, no delta (i) do Assú. 

Portanto, não cabia então ouvir sobre a matéria o seu 
capitão-mor, autoridade immediatamente subalterna do 
Governador e Capitam general de Pernanbuco, e menos 
a camara da Villa Nova da Princeza, entidades de que 
então não podia cogitar, nem cogitou a soberana D. 
Maria I ao promulgar a Provisão de 1793, relativa exclu- 
sivamente á capitania do Ceará. 

Passamos ao exame das innumeras cartas e provisões 
regias a que se apega a Exposição pags. 37, 45 c 40^ 

relativas á conquista das ribeiras do Seridó, Assú e Apody, 
affirmando estar encravado nesta o território em questão. 

Antes de tudo convém fixar a intelligencia da palavra 
ribeira tão freqüentemente empregada nos documentos 
antigos. 

Ribeiras—são os terrenos marginaes, o paiz, a região ; 

n6eím —rib'eira, do latim ripa, com o sufíixo ario, 
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nhando o thema em genero; a ribanceira, a borda escar- 

pada d'um rio, albufeira, lago, margem de rio ou mar, 

extremidade. 

Em seguida recordaremos que a datar do 27 de 
Junho de 1712 até 27 de Janeiro de 1783, período que 
abrange as citadas cartas e provisões regias; e em que 
se operou a consolidação da conquista após a expulsão 
dos Hollandezes, foram nomeados e promovidos pelos 

Capitães mores do Ceará, para os cargos militares da 
Ribeira do Apody e Mossoró, margem esquerda, juris- 

dicção da mesma capitania, entradas contra o inimigo 
barbaro que infestava os sertões, districto da Mata fresca, 
costas marítimas desde a Ponta do Mossoró até o porto 
do Seara, serra d'Anta, Olho d'Agua do Apody, Barra 

dos Cajuaes, do termo do Akiraz, nada menos de 18 offi- 
ciaes, desde o capitão mór das ordenanças Jeronimo 

d'Antas Ribeiro até o Sargento-mór Antonio de Souza 
Machado. (Memória par/. 320.) 

Recordaremos também que o capitão mór do Ceará 
João Baptista d'Azevedo Montaury, de 1781 a 1789, aven- 
tou a questão da Ribeira do Assú, serra do Martins e toda 
corda que confina com a villa do Icó e districto dos Cara- 
tiús, encarregando-se o futuro do justificar as suas pro- 
postas. (Barão de Studart; Notas, pag. 413.) 

Isto posto, apresentemos em resumo o thema d'essas 
cartas e provisões régias: 

1732 setembro 1. — Provisão e representação anne- 

xa sobre arrematações dos dízimos nas ribeiras do Assú 

e Apody. 

1136 novembro 7.— Provisão sobre arrematação 

dos dízimos nas ribeiras do Assú e Apody ; e que d'ora 
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em diante se façam no Natal, por se acharem separados 
da Provedoria os dízimos do Ceará! (doe. n. 6, Expo- 

sição). 

174!> novembro 15—Provisão sobre arrematação 
dos dízimos das ribeiras do Seridó, Assú e Apody, no 
Natal por falta de concorrentes devido á distancia. 

1744 março 21. Provisão allusiva á rebeldia dos 
moradores da ribeira do Apody, quanto ao contracto do 

gado do evento; e ao juiz ordinário Mathias Simões 
Coelho. 

7706'—Resposta dada ao Ouvidor pelo Senado da 

camara de Natal declarando os limites da capitania. (?) 

1706—Creação da freguezia do Apody, comprehen- 
dendo a Barra de Mossoró (margem direita, Trapiche, 

Arêa Branca Sc.) 
1772—Fundação da povoação de Santa Luzia, hoje 

importante cidade de Mossoró, por Antonio de Souza 

Maxado, &. 
1778 janeiro 15.— Sesmaria concedida por José Bar- 

bosa Gouveia, commandante das forças, pagas do Natal e 
José Pedro de Vasconcellos vereador mais velho da cama- 
ra da mesma cidade ao sargento mór Antonio de Souza 
Maxado, Domingos Fernandes de Souza e Felis Antonio 

de Souza, moradores na barra do rio Mossoró, no Pau do 
Tapuya e Bom successo, aguas vertentes ao Rio Grande 
do Norte, um riacho pelo meio de uma baycha verde, tres 
olhos d'agua, defronte de um serrote ao nascente, corren- 

do fronteiro um alto de serra do lado do Jaguaribe, ter- 
reno devoluto e desaproveitado, pegando primeiro olho 
d'agua, incluindo uns cabeços de serra Mossoró, e bus- 

cando o riacho Joazeiro a contestar com terras suas e 

sitio Santa Luzia; &. 
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— Da Provisão de 7 do Novembro de 1736 infere-se 

que uma parte dos dízimos das ribeiras do Assú e Apody 

pertenciam a capitania do Ceará e alli se arrematavam 
com assistência do capitão mór e provedor da capitania 

do Rio Grande do Norte; apezar das Cartas regias de 16 

do setembro de 1697 e 2 de outubro de 1700 que determi- 
navam ao Provedor mór da Fazenda da Bahia e ao do 

Rio Grande, executassem enviolavelmente o que a res- 
peito se achava disposto da arrematação dos dízimos ser 

feita no Ceará. 

Decorreram 39 annos para que essas ordens termi- 

nantes á favor do governo civil do Ceará entrassem em 
vigor. 

É evidente que estes documentos fornecem um argu- 

mento ad hominem, pondo em relevo a obstinação tra- 

diccional do Rio Grande do Norte em cobrar tributos 

áquella população, que provocou a rebeldia dos mora- 

dores. 

— É occasião de nos referirmos á certidão ou publica 

forma de um pedido de sesmaria, na phrase do illustre 
2? arbitro, que se diz agora ter sido concedida ao proprio 
sargento mór Antonio do Souza Maxado e seus filhos 
Domingos e Felis. 

Instinctivamente podemos affirmar ser apocrypho 
esse documento original, porquanto essas terras do Pau 
do Tapuya e Bom Sucesso não figuram no inventario do 

distincto morador de Mossoró, aberto a 21 de Junho e 

encerrado a 16 de agosto de 1798, tendo sido inventa- 
riadas e partilhadas entre outras as terras do Joazeiro o 

Santa Luzia, entre as quaes confrontava a supposta ses- 

maria devoluta (!) (Memória pcuj. 827.) 

Alem disso resta apurar a legalidade da concessão, 
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quando ó sabidoquo um simples commandante das forças 
pagas do Natal, ainda mesmo apoiado na co-responsabili- 

dade do vereador mais velho da cidade, nada tinha de 

semelhante aos primitivos donatários das capitanias, e 
lhe fallocia attribuição legal para conceder de sesmaria 
as terras devolutas; faculdade reservada ao governador 

e capitão general da Bahia, até 1701, e, dahi em diante, ao 
de Pernambuco, até 1818. Ainda sendo esse titulo authen- 

tico e válido só demonstraria o direito irrevogável do 
Ceará, porque as terras descriptas aguas vertentes para 

o Rio Grande do Norte, correndo fronteiro um alto de 

serra do lado do Jaguaribe, deve ficar ao sul dos cabeços 

da serrota Mossoró e da linha do divortium aquarum 
adoptado da cordilheira e planalto selvoso do Apody, até 

fenecer no rio Mossoró, tres léguas acima da foz. 

Esta objecção, por muito repetida parecia temerosa 

a primeira vista; entretanto não resiste á mais leve ana- 

lyse e se reconhece insubsistente para o objectivo que 
collimava, como as outras enfileiradas na Exposição : o 
proposito de difficultar a causa do Ceará, que é a dos 

laboriosos habitantes da zona comprehendida entre o 

Jaguaribe e Mossoró, antiga Trembêberia. 

Comprehende-se que ninguém mais habilitado do que 
o Sargento mór Antonio de Souza Maxado e seu succes- 

sor Commandante Felis Antonio de Souza para conhecer 
o ponto de concurso da linha divisória da serra no littoral 
fluviatil do Mossoró ; por que possuíam terras em uma o 

outra capitania e residiam sobre essas marcas legendá- 

rias, que elles defenderam e colonisaram muito antes da 

rixa que tiveram de sustentar com o heréo confinante, 
commandante de Santa Luzia de Mossoró, resistindo ao 

pagamento de impostos, do Góes para baixo, extorquidos 
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om nome quer da capitania do Natal, quer da camara da 

villa da Princeza, em 1811 ; facto que se reproduz ainda 

hoje com o município de Grossos e motiva a intervenção 

do Poder Legislativo da União. 

As medidas ecclesiasticas nada fazem ao caso, nada 
provam; pois com abusos não se argumenta. 

Os actos facultativos ou de mera tolerância entre os 
vigários das parochias confinantes não constituem posse, 

em paiz algum. Esta matéria está regulamentada pela 

bulla de 8 de julho de 1854, Pro animarum salute, de 

Pio IX; que seja a divisa civil a ecclcsiastica; e assim 

têm sempre opinado os respeitáveis prelados do Ceará e 
Olinda. (Memória pag. 217.) 

Não só por esta razão peremptória, como por 

brevidade nãq tomamos todas as allegações da Exposi- 

ção, ponto por ponto, para responder. 

— Com relação ao aforamento de terrenos de mari- 

nha a que allude a Exposição pag. 65, fazendo também 
referencia ao privilegio da Companhia Mossoró Assú, já 

extincta pelas tramóias boursitarias, cabe observar que 
por certidão da Thesouraria de Fazenda consta o afora- 

mento, em 1836, de 7008 braças da Barra de Mossoró ao 
Tibau á Felis Antonio de Souza Maxado, Pedro Marrocos 

de Mendonça, Francisco da Costa Maia, José Vicente 

Ferreira de Freitas e Manoel do Souza Machado. 
Em abril de 1872 —1877 braças no logar Ilha da Offi- 

cina ao commendador Joaquim da Cunha Freire. 

Em 1891 — novembro 25 — Dous lotes nos logaros 

Grossos e Tibáu, a Antonio Fernandes Júnior; ao todo 

5:628,290 metros quadrados (m. □) 

Portanto, do Tibáu ao porto do Vieira ou Pau Infin- 
cado, todo o littoral marítimo e fluviatil foi aforado pela 



Thesouraria do Ceará ao Sr, Barão de Ibiapaba e a 

diversos industriaes. Também esta objecção reproduzida 

na Exposição cabe sob o peso do Officio n. 88 de 25 de 
abril do 1902 do Delegado Fiscal ao Presidente do Estado 

do Ceará, cujo autographo também poderá ser consul- 

tado pela illustrada e nobre commissão da Camara dos 
Senhores deputados. 





CONCLUSÃO 

Já notamos que mui sabiamente o governo provin- 
cial do Rio Grande do Norte teve escrúpulos, em 1867, de 

transpor o canal navegável do rio Mossoró, para edificar 

na margem esquerda um trapiche, reconhecendo assim 

officialmente a posse legitima do Ceará á continuidade 
do seu território,pelo que limitou-se a erigil-o na povoação 
de Areias Brancas, da margem direita da mesma barra do 
rio Mossoró. 

Que na mesma epocha foi apresentada á Gamara dos 
Senhores deputados, pelos seus illustres representantes 

Amaro Carneiro Bezerra Cavalcanti e José Maria de 
Albuquerque Mello um projecto pedindo a linha divisória 

pelo cimo da serra do Apody até onde esta termina. O Dr. 

José Maria de Albuquerque Mello assim se exprimia: 
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« A província do Ceará é dividida da do Rio Grande 
do Norte pela serra do Apody, até onde ella desappa- 

recer, na distancia de duas a tres léguas do Uceano. 

D'ahi a linha divisória se dirige para o lado da pro- 
víncia do Rio Grande do Norte a encontrar a margem 
esquerda do rio Mossoró, duas léguas pouco mais ou 

menos, acima de sua foz.» 

Fica provada a posse do Ceará na margem Occiden- 

tal do rio Mossoró até extremar ao sul no marco antigo e 

reconhecido de Pau Infincado, independente do seu trí- 

plice titulo de domínio histórico, como foi exposto pelo 
1? arbitro em seus escriptos justificativos do laudo appro- 

vado pelo desempatador. 
E' aphorismo de direito que provado o domínio o 

reivindicante vence. 
Finalmente, insistiremos na affirmaçáo que o Ceará 

teve posse judicial em virtude da Provisão regia de 17 
de dezembro de 1793, confirmada pelo decreto de 16 de 

fevereiro de 1820 a ella remissivo; alem da posse tradicci- 
onal e effectiva da margem esquerda do rio Mossoró ; 

confirmada decisivamente pelos habitantes dessa região 
do paiz, que representam o exprimem a soberania auto- 

nomica e triumphante do povo. 
Quem tem a população, tem o solo. 

O Rio Grande do Norte mantém a sua invasão fiscal 

e ecclesiastica, mas aguardamos serenos cheios de confi- 

ança a hemologação definitiva da divisão territorial pelos 

antigos limites reconhecidos desde 1700 e confirmados 

por decisões soberanas, quer do passado regimem. quer 

do poder Legislativo da Republica. 

Afigura-se impossível prestar o Congresso Federal 
sua saneção ao acto virgem, descommunal e desmorali- 
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zador dos quo não quizeram honrai' um Compromisso 

solemne e a palavra uma vez empenhada. 

Porque o mandante, Estado do Rio Grande do Norte, 
não pode excusar-se de cumprir todas as obrigações con- 
trahidas em seu nome pelo mandatario, os seus illustres 

representantes no Congresso Federal, dentro dos limites 

do mandato. 
Porque a invasão não pode triumphar quando se 

prova o domínio e posse immemorial do Ceará sobre o 

território comprehendido entre as serras d'Antas de 
dentro, Sacco da Serra, serrota Mossoró, cabeços e 

lombadôes da cordilheira do Apody, o canal navegável 

do Mossoró e a costa do mar. 
Também não deve prevalecer a consideração senti- 

mental c injuridica de que a acceitação do projecto inter- 

pretativo subscripto pela bancada cearense, que nada 
altera, que consigna apenas a inviolabilidade do direito, 

venha impossibilitar o Rio Grande do Norte de subsistir, 
livro e autonomo, no seio da Fuião, pois formamos uma 

idéia elevada dos seus recursos presentes e do futuro 

auspicioso que lhe está reservado. 

Ao terminar esta analyse tomamos a liberdade de 
junetar alguns artigos publicados no Jornal do Commercio 
de 9, 12 e 13 de setembro, sobre a questão e que merecem 
ser lidos e meditados. 
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ESTADOS DO NORTE 

i 

O mundo occidenta! assiste maravilhado e commo- 
vido á discussão travada no seio da Commissão de 

Constituição, Legislação e Justiça da Gamara dos Srs. 

Deputados, em torno do projecto de lei sobre os limites 
pela Barrado Mossoró, subscripto pela illustrada repre- 

sentação do Ceará. 

Entre as attribuições soberanas do ('osgresso, figura 

a do n. 19, do art. 84 da Constituição da Republica, de 
24 de Feveireiro de 1881, a saber : Resolver definitiva- 

mente sobre os limites dos Estados entre si, etc. 

Tão clara e Imprescindível disposição constitucional 

também foi posta cm duvida pela argúcia dos interes- 



sados om procrastinar a solução do conflicto secular 
existente uaquella fronteira a datar do 1811. 

Tanto bastava para que a honrada commissão 
parlamentar ajuizasse do gráo de boa fé das impugnações 

sorprendentes que vão apparecendo, nem só contra a 
verdade histórica demonstrada pela tradição e transcri- 

pção, mas também sobre a authenticidade de documentos 
fornecidos pelos cartorários do fundo dos seus registros 

e archivos. 
Longe disso acontecer, como seria logico, a nobre 

commissão pretende aceitar as duvidas de novo levan- 

tadas, permittindo que, por parto dos invasores das 

terras e domínios do Ceará, se falhasse mais de tres 

horas e admittindo um requerimento de adiamento do 

debate, requisição, de registros, etc. 
Entretanto, o compromisso preliminar firmado a 20 

de Março pelas duas illustres representações dos Estados 
confinantes, Ceará e líio Grande do Norte, em sua cláusula 

VI, diz positivamente que o laudo do desempatador será 
lido na mesma conformidade dos dos árbitros, obrigando- 

se os signatários a aceitar o seu parecer como definitivo 
e a promover a sua adopção pelo Congresso Nacional! 

Depois disto, admira que uma parte dos mesmos 
representantes tenha por melhor levantar duvidas quanto 

á esphera de attribuições soberanas reservadas ao 

Congresso, só para protelar mais um pouco tal negocio 

por sua natureza escandaloso c deprimente, que lança no 

meio do povo a descrença na efficacia das intituições e 
tende a anarchisar o paiz, perpetuando a falta de distri- 

buição da justiça. 

E, o que 6 mais, a falta do boa fé fica patente, porquanto 

a audacia dos aggressores do Ceará chega ao ponto de 



affirmar que jamais houve auto de demarcação, em 
cumprimento da carta régia de 17 de Dezembro de 1793. 

E a que vem isso ao caso ? 

Trata-se do um auto de posse judicial â Gamara da 
villa do Aracaty, capitania do Ceará, a 17 de Julho de 
1801, do terrenos desmembrados da" villa do Aquiraz, do 
qual nos dá noticia a cópia do edital passado em vereação 

do 6 do Novembro de 1811, do conselho da mesma villa 
do Aracaty, o existe traslado no Archivo Publico. 

O registro de tal documento interessa principalmente 
á família cearense; é um acto doméstico ; a requisição 

agora feita, pondo em duvida as certidões exhibidas 

naquella época (707/), toca ás raias do disparate, não 
tendo outro objectivo mais que dilatar o statu quo. 

De auto de. posse os capciosos já fizerão auto de 

demarcação ; daqui passárão a exigir medição, tomba- 
mento, cadastro e operações que nunca se fizerão nem 

actualmente se fazem por escusadas e desnecessárias em 
direito publico, até chegarem ao ponto de negar peremp- 

toriamente a existência do registro, não havendo tempo 
nem meios do Ouvidor Geral Manoel Leocadio Rademaker 

dar solemne cumprimento á provisão regia de 1793. 

Ainda assim, ficaria de pé, com força de lei, a mesma 

Provisão, podendo e devendo ser executada em qualquer 
tempo posterior, pois em favor dos actuaes usurpadores 
dos impostos do sal não podem ser invocados actos 
legislativos do Império, nem da Republica. 

Bem ao contrario, concorrem todos para firmar os 
direitos de domínio e posse do Ceará sobre a margem 

occidental do rio Mossoró, barra do mesmo nome, canal 
navegável, salinas existentes it. 

Um dos últimos governadores subalternos da capi- 



tania do Ceará que governou em 1765, o Coronel Antonio 

José Yictoriano Borges da Fonseca, autor da Nohilinrehia 
Pcrnambncana, de uma Memória e Chronolof/in do 

Ceará, na estatística e informações que dá em seu ma- 

nuscripto, começa da seguinte maneira : 
A capitania do Ceará grande, governo subalterno 

da de Pernambuco, da qual dista 180 léguas, tem 160 de 

costa, que principiando ao sul da linha Equinocial em 2 

gráos e 30 minutos de latitude e 366 gráos e 54 minutos 

de longitude nos Matões do Kio Faranahyba, que a 
divide das capitanias de S.Luiz do Maranhão e S José 

do Piauhy e corre quasi ao rumo de Leste de Suéste, até 

4 gráos e 10 minutos de latitude e 334 gráos e 50 minutos 

de longitude, otidc o rio Mossoró, que o Regimento dc 

Pilotos chama Úpanema, lhe faz extremas com a capi- 

tania do Rio Grande do Norte; e de sertão tom em 

partes quasi as mesmas léguas, confinando ao poente 
com a dita capitania do Piauhy e ao sul também com a da 

Parahyba pelo Rio do Peixe e com a de Pernambuco pelo 
grande rio de S. Francisco. 



II 

Dos apontamentos acerca do Ceará no tempo do 
governo do João Baptista de Azevedo Montaury (1872) 
consta que além das sete villas dos brancos, que erão 
as de Nossa Senhora da Assumpção da Fortaleza, S. José 
de Riba-mar do Aquiraz, Santa Cruz do Aracaty, Nossa 

Senhora da Expectação do Icó, Real do Sobral, Real 
da Granja e Real do Grato, havia vinte e uma povoações 
dos brancos ; Quixeramobim, Arraial dos Cariris 

Novos, Inhamuns, Arneiroz, Serra dos Côcos ou Campo 
Grande, Russas, Telha, Amontada, Cascavel, S. João, 

Jaguaribe-merim, Mossoró; S. José do Aracaty, Beruoca 
ou Meruoca, Cajuaes, Serra da Uruburetama, Siopé, 
Trahiry, Mata Fresca, Jiqui e Catinga do Góes. 

Como se vê, Mossoró era naquelles tempos incluído 

entre as povoações do Ceará ; ninguém pretenderia 

então revolucionariamente incorpora-lo ao Rio Grande 

do Norte. 
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Entretanto, alguns políticos e republicanos contem- 

porâneos avanção a estranha proposição de que o Ceará 
tem alargado o seu território á custa do Rio Grande 

do Norte ! 

Que desembaraço do faltar á verdade consciente- 
mente não revela este facto ? 

Para desmascarar o plano do intrigas urdidas em 

torno do projecto do lei, resolvendo definitivamente 
sobre os limites entre os dous Estados septentrionaes, 

era estudos no seio da patriótica Commissão da Gamara 
dos Srs. Deputados, basta citar o edital da camara da 
villa da Princeza sobre pagamentos de impostos de sal 

cm vereação de 7 de Dezembro de 1811, anno fatal em 

que explodio a vermelha febre da cubiça, que cega, 

allucina e perturba certos estadistas regionaes, esque- 
cidos do que devem ao povo e á Republica. 

Effectivamente consta desse documento, á pag. G7 
dos apontamentos do Desembargador Vicente de Lemos, 
o seguinte texto decisivo para a questão agora renovada 

perante o juizo plenário do Congresso Federal: 
« Fazemos sciente aos moradores de Mossoró 

(Santa Luzia) que a divisão do nosso termo ó pela 

costa do mar até á Uarra dc Mossoró e dahi para o 
centro do continente pela picada chamada do Gorrego, 

e desta procurando a picada do Apody, de sorte que 
todo o terreno o salinas que ficarem da sobredita 

repartição para a parte de Mossoró (Santa Luzia) é 

deste nosso termo e da parte do poente, do Aracaty, 

etc . 
Segundo este edital da Camara norte-rio-grandenso 

da Villa Nova da Princeza do Assn, a questão de 

limites resumia-se, então, ao espaço comprehendido entro 



o Corrego de Mossoró o o sitio do (tóes, onde termina 

a linha de concordância do divortium aquarum adop- 

tada e aceita por ambos os Estados, como successores 

das antigas capitanias, subalternas dos Governos geraes 
da Balda e Pernambuco. 

Nos autos do appelação de causa de comminação em 

que são partes: autor o Sargento .Mor .Manoel José Rodri- 

gues Braga o réos D. Rosa Fernandes, seu filho Luiz Fer- 
nandes e seu vaqueiro Antonio Dantas, a 21 de Outubro de 

180(), falla-se também no Corrego que fica á margem es- 
querda do Rio Mossoró, nas immediações de Grossos, ao 

pó da bocca da Picada Velha, que ó no Boi Morto (Apon- 
tamentos pag. (i i) 

Porém, a malícia dos modernos conquistadores do 

território do Ceará quer agora affirmar que este antigo 

sulco ou leito de erosão das enxurradas do Inverno 

mudou-se por effeito de forças subterrâneas para detrás 
do Tibáu, passando a tomar o nome de Mata Fresca; e 

esta não dizem que destino teve. 

E' com auxilio de argumentos deste jaez que se pre- 

tende tomar tempo precioso a nobre Commissão de Cons- 
tituição, Legislação o Justiça, porque estamos certos que 

não conseguirão illudi-la. 

Fazemos um alto conceito dos seus illustres membros, 
para acretitar que SS. Exs. não embarcarão cm sophismas 
demasiado grosseiros; porem o que querem os usurpa- 
dores do território do Ceará é somente impedir toda e 
qualquer decisão definitiva,vistocomo confião na conquis- 

ta e jámais exhibirão um só documento que legitime, 
legalise ou cohoneste a desenvoltura com que avanção 
nos bens dos habita dores das fronteiras cearenses, orphãos 



desamparados do poder central, quer da Fortaleza quer 

do Rio de Janeiro. 

Conforme se evidencia do citado edital, Barra de 
Mossoró, Grossos e Corrego erão reconhecidos, pela co- 

marca do Açíi em 1811, como pertencentes ao Ceará. 
Por que negar isto hoje ? 
Por que se collocão em contradicção com a Gamara 

do Açii, em 1811, que embora revulucionaria como o go- 

verno do Natal, reconhecia o direito do Ceará sobre o 

Corrego, Carro Quebrado, Grossos, Officinas, Gado Bravo 

e todos os sitios dahi para o norte e ao occidente da barra 
e rio Mossoró ? 

Os abusos perpretados por agentes fiscaes de Santa 

Luzia e Areias Brancas em poucos annos de possessão 

dos bens e fructos pertencentes ao Ceará não devem, nem 
podem decidir da verdade perante a commissão parlamen- 

tar, porque o direito não muda, ó imprescriptivel. 
Do contrario seria o caso de se repetir a phrase: 
Verité en ricrà, errcur nu dela. 
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Acabamos de vêr que perante a nobre Commissão de 

Constituição, Legislação e Justiça da Gamara dos Srs 
Deputados tanto o Ceará como o Rio Grande do Norte 
reclamão o limite pela barra do Mossoró, invocando am- 

bos os Governos a provisão regia de 17 de Dezembro 

de 1793. 

Porquanto o Senado da Gamara da Villa Nova da 

Princeza do Açu queria e reconhecia, em 1811, como linha 
divisória entre as duas Crpitanias o limite da costa para 
o centro a partir da barra do Mossoró, pela bocca da 

Picada Velha, que é no sitio Boi Morto, também chamada 
do Corrego e desta procurando a picada do Apody. 

De facto a antiga comarca do Aquiraz estendia-se ao 
Oriente do Jaquaribe até Mossoró (.Santa Luzia), sitio 

do Goz, Grossos, officinas, Porto do Mar o barra do 
TTpanema, segundo o Regimento dos Pilotos; de modo 

«pie todo o terreno da margem esquerda do rio Mossoró 



pfirtencia á Capitania do Ceará ao tempo da conquista 

hollandeza. C 637-1654). 
Os adversários do Ceará, que faltando á fé promet- 

tida em solemne compromisso preliminar, espontanea- 
mente subscripto pelas duas illustres representações dos 

Estados confinantes, impugnam agora tardiamente e sem 

opportunidade o auto do posse judicial dada á Camara da 
villa do Aracaty, em 17 de Julho do 1801, pelo Ouvidor 

Geral Manoel Leocadio Rademaker, que provem ser o 

território em questão de outra comarca da Parahyba o 

não do Aquiraz, de onde fôra desmembrado nos termos 
precisos da C. li. de 17 de Dezembro de 1793- 

Este titulo de domínio nada innovou em relação ás 
Capitanias do Ceará e do Rio Grande do Norte, apenas 
confirmou a extrema, mandando demarcar o terreno, 

que se deve dar d villa de Santa Cruz do Aracaty, que 

vem a ser todo aquellc que decorre desde a parle orien- 
tal do Rio Jaquarihe até o Mossoró, limite da comarca 
do Aquiraz. Portanto, o Ceará já se achava de posse des- 

ses lugares, posse civil, natural e corporal ao tempo em 

que as justiças do Rio Grande do Norte não se intromet- 
tião ainda na sua jurisdicção, movidas da desvairada 
cubiça sobre as colheitas do sal que alli depois se entrou 
a fazer. 

Só dez annos mais tarde, tendo cessado o imposto de 

cem réis por alqueire de sal exportado em lastro pelas 

sumacas que havia no termo da villa do Assú do Rio 

Grande do Norte, cm virtude da Ordem Régia do 27 

de Setembro de 1808, suspenderão também o pagamento 
do dizimo cobrado para a Real Fazenda; decorrendo dahi 

contestações dos moradores das marinhas de Mossoró 
para se subtrahirem á desigualdade de tratamento. 
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Devidamente interpretada a Ordem llégia, man- 

teve-se a cobrança do dizimo do sal, ficando este genero 
isento da imposição local de cem réis por alqueire e de 

outra qualquer do igual natureza; e ascousas voltarão ao 
primitivo estado. 

Aproveitando essa occasião, a Gamara da Yilla Nova 
da Princeza entrou a perturbar a posse do Ceará sobre o 

terreno comprehendido entre o Corrego e o Páo Infincado, 
chegando a aconselhar rcvolucionariamente aos povos 
daquelles salgados e praias circumvizinhas, que negas- 

sem obediência ao Commandante do Districto cearense, 

(pie não pagassem o dizimo do sal devido á real Fazenda, 
e fazendo publicar editaes, como o de 7 de Dezembro 

de 1811. 

Actualmente, pelos mesmos motivos da cobrança do 

impostos regionaes lançados sobre a exportação do sal, 
impostos locaes de que estavão isentos os povos pela 

citada ordem regia de 27 de Setembro de 1808, mão mais 
a Gamara da Villa Nova da Princeza do Assú, nem 

somente o Senado de Santa Luzia de Mossoro, mas as 
autoridades de Areias Brancas e agentes fiscaes do Natal 
occupão se de renovar o perpetuar essas infundadas 

contestações da fronteira, accrescentando-lhes a fórmula 
da mudança dos nomes das cousas, para enredar a opinião 
dos illustrados membros da Commissão da Gamara dos 

Srs. Deputados. 

Assim é que em seu Epílogo publicado no Jornal do 

(lommcrcio de 2 de Agosto, o illustrado patrono dos inte- 
resses norte-riograndenses confirma ter allegado que o 

dono do Páo Infincado, antes da sua questão com o vizinho 

do Góes, havia requerido uma sesmaria no actnal Valle 

da Mata fresca ao Governo do Kio Grande do Norte, o 



allude á certidão do pedido daquclla sesmaria, que 

apresenta com os conhecimentos da cobrança do imposto 

do sa\,já abolido, como títulos fundamentaes para invadir 

o território cearense e modificar a sua raia de leste. 
As terras do Góes, comprehendendoolugar Páolnfin- 

cado, tocárão em tres quinhões aos herdeiros Domingos, 

Manuel e Luiz, irmãos de Felix Antonio do Souza Maxado, 

bem como as terras de Santa Luzia, Panema do Amaro o 

outras pertencentes á família do mesmo Commandante 

daquella fronteira do Mossoró o Apody. 
Distinguem-seas localidades do Góes para baixo, como 

ribeira cearense da antiga comarca do Aquiraz, depois 
município do Aracaty, a actual villa e termo de Grossos. 

Para os que conhecem bem aquella região, dizer Góes 

é o mesmo íjue indicar o Pão Infincado. 
Mas na falta de títulos de domínio,recorre-se ao sediço 

estratagema da mudança de nomes. 
Podemos agora affirmar áposteriori que os reiterados 

pedidos de mais territórios e alterações deshonestas dos 

limites feitos em nome do Estado do Pio Grande do Norte, 

provão o seu desejo de crescer ainda á custa do seu 
visinho do Occidente, burlando o direito inabalavel de 
nacionalidade. 



IV 

Antes de desenvolver este ponto dos direitos adqui- 
ridos, por passarem as antigas Capitanias a províncias 

imperiaes, e estas a constituir Estados autonomos da 
federação brazileira; bom como o direito de naciona- 
l idade cearense reivindicado pelos habitadores da margem 

esquerda do rio Mossoró desde as terras do Góes até 
a barra, cumpre examinar a questão em suas origens 

obscuras e remotas : a orphandade a que se acha con- 

demnado aquelle povo. 
A magnificência do Príncipe esta na multidão do 

povo, mas da falta dos vassallos nasce a perturbação e 

a ignomínia delle. Tal é o provérbio 14 — 28 do Rei 
propheta, Salomão, filho de David. 

Tome-se de um Aracatyense, pergunte-se-lhe porque 

sua terra está tão decadente, e elle responderá sem 

detonça que ao odio e á inveja da Capital deve-se o 

estado presente daquella rica porção do Ceará ; insi- 

nuação que revela a nunca esquecida rivalidade das 
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duas cidades, a qual se manifesta a todo o instante e 

por differentes maneiras, {liarão dc SIadart pa<j. S4Í>.) 

Diz outro provérbio popular ; «piando brigão dous, 

um terceiro tira o lucro. 

llegressámos aos tempos primitivos dos pequenos 
Estados com velleidades de independência, comprehen- 
dendo em seus domínios uma ou mais cidades que entro 

si disputão o sceptro da hegemonia política. 
• Durante essas animosidades espreita o adversário 

coinmum o ensejo de apoderar-se do cubiçado thesouro, 

outr'ora symbolisado pelo vellocino dos Argonautas. 

E'tempo de appellar para os sentimentos da fra- 

ternidade republicana da nação brazileira, para o 
patriotismo do Congresso Federal, afim de evitar o 

irremediável descrédito em que está cahindo a líepublica, 

com a falta de garantias a todos os direitos dos oppri- 

midos em regiões longiquas e esquecidas dos estadistas 
da Capital. 

E' necessário que as leis dominem os homens, o 
não os homens ás leis. 

Sabemos que os adversários do Ceará empregão 

todos os seus esforços para effectuar a conquista do 

município de Grossos, desmembrado do Aracaty, como 
este havia sido do Aquiraz ; limitando-se polo riacho 

da .Mata fresca, serra Dantas, estrada do telegrapho ; 

ao norte com o Oceano, ao sul o sueste com Estado do 

Rio Grande do Norte ; c á leste com o rio Mossoró, 

barra e canal navegável. 

Que não recuão nem do emprego das ameaças do 
vias do facto, que não devem estar longe, nem das 

supplícas mais indecorosas perante a illustrada e nobre 
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Commissão de Constituirão, Legislação e Justiça da 

Gamara dos Srs. Deputados. 
« Não removas os limites antigos que fizerão teus 

pais, nem entres nas herdades dos orphãos. » 

(Provérbios 22—28—28—10.) 

xo 
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Proseguiremos na demonstração da verdade em 

relação á extrema da antiga Capitania do " Ceará pelo rio 

Mossoró, trazendo ao conhecimento do publico em geral 
mais alguns testemunhos officiaes, respigados na extensa 

messe dos documentos exhibidos ou invocados perante a 

illustrada e nobre Commissão de Constituição, Legislação 
e Justiça da Gamara dos Srs. Deputados. 

Tanto mais nos sentimos nesta obrigação quanto os 

adversários do Ceará se apegão ao ardil de affirmar que 
jámais houve auto de demarcação, em cumprimento da 
Carta Regia de 17 de Dezembro de 1793. 

Entretanto, corro impressa a seguinte cópia, do edital 

da Gamara do Aracaty, affixado em 6 de Novembro de 

1811 (J\otaspara a historia do Ceará, pag. 357): 
Edital—Cópia—Registro de um edital que mandou 

a Gamara affixar no lugar da extrema de Mossoró, como 
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contém na carta retro o Juiz Presidente o Capitão José 

Monteiro de Sá o mais officiaes que servem no Senado da 

Gamara desta villa do Aracaty, Capitania do Ceará 
Grande, por S. A. o P. R. N. S. que Deus guarde, etc. Fa- 

zemos saber que nos constou por representação que nos 
fez o Commandante Felix Antonio de Souza, da Barra do 
Mossoró, termo desta villa e capitania, e igualmente os 

povos vizinhos que estando elles sujeitos ás justiças desta 

villa e capitania desde a creação da mesma capitania o 

maiormente depois que S. M. Fidelissima a Rainha nossa 
Senhora foi sorvida dirigir a Ordem do teôr seguinte : 

(Segue-se a provisão régia de 1793. Eslava o 

cumpra-se do Dr. Ouvidor Geral Manoel Leocadio 
Rademaker) 

Em virtude do qual deu o dito Ouvidor Geral posse 

judicial á Gamara desta Villa, nossos predecessores no 

dia dezesete de Julho de mil oitocentos e um em diante 
cm cujas posses servem os rumos seguintes : da barra do 
rio do Jaguaribe até a Passagem do Pedras, servindo de 

divisa o mesmo Jaguaribe, e até a Catinga de Góes, rumo 
do Sul, e tudo quanto fica da parte oriental da estrada 

Real que vem do Ceará, incluindo-se a Catinga do Góes, 
Giqui, fazenda do Brito, Rancho do povo, Cypriano Lopcs> 

Figueiredo, fazenda da Posta de Antonio Ramalho Lima, 
servindo de divisa a dita estrada geral que vem do Coará 

e atravessa o rio Palhano, o buscando para o nascente 
linha recta e pelos lugares Cobertos, Braço do sargento, 

Grossos, Riacho das melancias, extremas de Catinga do 
Góes, Curralinho, Olho d'agua do Assude, serra Danta do 

dentro, incluindo-se Mata fresca o Praias até Mossoró. 

E porque na dita serra Danta do dentro, correndo 

o rumo de nascente vai dar mais ou menos no lugar 
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denominado Pau Infincado extrema que sempre sé 
chamou a posse esta capitania, igualmente a villa do 

Aquiraz que governou até o anno de mil oitocentos e 
um, tempo em que os nossos predecessores tomarão 

posso estando na mesma posse de mais de quarenta 
annos os commandantes da barra de Mossoró desta 

capitania, constando-nos, outrosim, por informações de 
pessoas que bem sabem da extensão da capitania estamos 

certos (pie da barra do Pio ao lugar destinado das extre- 
mas desta capitania e villa chamado Pau Infincado se 

conta tres léguas mais ou menos pelo rio acima o que 

os ditos lugares apontados na posse e ordem Pégia deve- 

mos por serviço de S. A. lí. o P. N. S. que T)eus 

guarde defendermos por pertencer a jurisdicção deste 
conselho, e que do nenhum modo podemos ser esbu- 

lhados da antiga posse em que nos achamos, sem 
que sejamos convencidos e por Ordem-Régia; e cons- 

tando-nos outrosim, que justiças da capitania do 
Rio Grande do Norte se intromettem na nossa jurisdição 
nos lugares apontados de que nos achamos de posse 
civil, natural e corporal, na conformidade da Regia 

ordem; portanto, ordenamos que todos os moradores 
da barra do Mossoró até o Pau Infincado reco- 

nheção as justiças desta villa a que são subordinados 
por pertencerem ha mais de quarenta, cincoenta e cem 

annos a esta capitania do Ceará Grande. E de presente 
os commandantes visinhos daquelles lugares é que 

pretendem esbulhar este conselho da sua antiga posse, 
da qual não podemos em tempo algum ser excluídos 
sem Ordem Régia e do contrario commettem esbulho e 

usurpação de nossa jurisdição. E para que assim o 

entendão e não alleguem ignorância alguma, mandamos 



lavrar o presente edital para quo sendo lido na barra 

de Mossoró fique rectificada a posse antiga e será 

affixado no lugar destinado — Pau Infincado onde será 
conservado para que assim conste na forma da ordem 

nesta inserta. 

Dado e passado sobre nosso signal e sello deste 

conselho, nesta villa do Aracaty em vereação de seis 

de Novembro de mil oitocentos e onze. 
José Antonio Ferreira Chaves, Escrivão, o escrivi. 

Estava o sello das armas Ileaes. José Monteiro de 
Sá, José Antonio Costa, Manoel Francisco líamos, João 

Facundo de Castro e Menezes, Custodio José Ribeiro 

Guimarães. 

Em fé de verdade. O Escrivão José Antonio Ferreira 

Chaves. 

Ainda hoje o processo administativo empregado 

para creação de novos districtos ou termos ou muni- 

cípios ó idêntico áquelle posto em pratica pelo Ouvidor 

Geral Manoel Leocadio líademaker a 17 de Julho do 

1801 em relação á Gamara da villa do Aracaty, consis- 

tindo na designação dos respectivos limites e no auto 

de posse judicial solemne das autoridades e funccionarios, 
excluida a idéa impertinente de medições fastidiosas, 

tombamontos e outras operações excessivas que nada 

fazem ao caso. 

Portanto, fallar em auto de demarcação, pretendendo 
exigir demoradas operações de campo, que jamais se 

praticão em taes casos da installação de novos districtos 

administrativos, é procurar falsear a verdade, abusando 
da complacência do povo e dos seus honrados repre- 

sentantes, justamente impacientados com as funestas 

conseqüências de um conflicto de jurisdicção que perdura 



através dous séculos e promette eternisar-se para descré- 

dito das instituições políticas desta patria 

O registro a que se refere o edital da Gamara do 

Aracaty trata de um auto de posse judicial dada pelo 

Ouvidor Geral em cumprimento da Ordem Régia, com 
indicação minuciosa dos limites ampliados do novo muni- 

cípio até então encravado no dilatado território da comar- 

ca do Aquiraz, limites que não exorbitarão dos da antiga 

Capitania do Ceará Grande, mas com elles coincidirão o 

sempre forão reivindicados pela nacionalidade cearense. 

Effectivamente nessa demarcação do território des- 

membrado para ampliação do termo do Aracaty e posse 

judicial dada ao Governo civil da mesma villa, foi respei- 

tada a linha de separação das vertentes até fenecer no rio 

Mossoró e pelo canal navegável do mesmo rio até fazer 

barra no Oceano, antiga e reconhecida fronteira militar 

da Capitania do Ceará com a do Rio Grande" do Norte. 





VI 

O Capitão-mór do Ceará João Baptista de Azevedo 

Coutinho do Montaury, em data de 3 do Janeiro de 1783 
dirigio a José César de Menezes uma queixa, reclamação' 
ou requisição feita a proposito da prisão do desertor José 

de Souza Carvalho, em que diz claramente pertencer o 

Mossoró á extrema daquella capitania: — « para beneficio 
do Real serviço e quietação desta capitania se digne V. 

Ex. passar ordem para a do Rio Grande, visinha que 

limita com esta, que todos aquelles facínoras que desta se 
refugiarem em aquolla, como presentemente esta aconte- 

cendo, porque os tenho perseguido, não achem lá coito e 
agasalho, visto serem estas colonias de hum mesmo sobe- O ' 
rano, porque ha pouco, tendo-se feito hum cruel e aleivoso 
assassinio no Mossoró, ultima extrema desta capitania 

com a do Rio Grande, e mandando eu fazer deligencia 

pelos ditos matadores se refugiarão áquélla capitania, 

aonde se contão por seguros insultando o ameaçando de 



lá aos commandantes de cá a quem eu tinha ordenado 

os prendessem » 

O verdadeiro limite do Ceará com o Estado visinho 

é o que a natureza marcou, é o canal navegável do rio 

Mossoró. O Governo colonial assim o entendeu, bem como 

o Governo Imperial e assim o entenderão os povos 

colonisadores, desde época remota pela continuidade do 

território, sem solução terrestre, condição única que até 

hoje parece essencial o indispensável á organisação das 

nacionalidades : o território continuo. Esm continuidade 
occorre do lado do Ceará, que aceitando o divortíum 

aquarum pelas serras até fenecerem na ribeira do 

Mossoró, limitou sua possessão e domínio por essa 

barreira natural, de accordo com a lei da maior cohesão 

dos grupos humanos em municípios e Estados. 

Os povos trahidos recobrão a consciência de sua 

unidade moral, obra de progresso que se elabora em 

períodos mais ou menos longos. 

Póde-so proclamar bem alto o direito que têm as 

agglomerações humanas de dirigir os seus próprios desti- 
nos, conscientes da força irresistível das collectividades- 

A verdadeira fronteira natural se encontra na mura- 

lha dos corações; fazem verdadeiramente parte de um 

povo, a despeito das hostilidades e violências, as popula- 

ções que se promptificão á defender as suas instituições 

e que se sentem altivas e gloriosas de estarem a elle fili- 

adas e vinculadas. 

Tal acontece com os Aracatyenses e os habitadores 

do novo município do Grossos em relação ao povo cea- 

rense, accentuando a sua vontade collectiva por mani- 

festos de adhesão subscriptos por centenas de eleitores. 

Por meio delles o brioso povo da villa e termo de Gros- 



sos quiz mais uma vez considerar-se filiado ao Estado do 

Ceará para todos os effeitos civis, políticos e ecclesias- 
ticos, exprimindo o voto solemne de permanecer sempre- 

ligado ao mesmo glorioso Estado, cujos destinos parti- 

Ihão solidariamente. 

Ainda não estando installada a Camara Municipal da 

villa e termo do Grossos, cathegoria a que foi elevada por 

lei n. 639, de 19 de Julho de 1901, uma commissão com- 

posta de 10 dos mais solícitos e prestigiosos moradores 

apresentou uma declaração plebiscitaria de 8 de Outubro 

de 1901 ao patriótico Centro Cearense, subscripto por 313 

assignaturas e destinada a servir de protesto contra as 

lêlas, perseguições c insidias do visinho Estado do Rio 

Grande do Norte. 

Outras representações, pedindo remedio efficaz que 

ponha paradeiro aos males que o Governo fraternal 

daquelle irmão republicano está causando,.fprão endere- 
çadas aos membros das duas Casas do Congresso Na 

cional. 

Por ultimo, um plebiscito coberto por 43P assignatu- 

ras reconhecidas de eleitores residentes no território do 

novo município, da margem esquerda do rio Mossoró- 
comprehendendo Grossos, Barra do Mossoró, Corrego, Boi 

Morto, Baixa Grande, Gangorra, Alagamar, Mata Ca- 
vallos, Areias Alvas, Gado Bravo, Tibau, Manimbü, Cor- 

rego da Mata, Carro Quebrado, Riacho da Pedra, Mina- 

dor, Corrego do Sal, Peixe Gordo, Cacimba Funda, Páo 
Infincado, Tanque do Lima, etc. foi remettida pela referi- 

da commissão dos moradores directamente a fazer parte 
dos documentos justificativos por parte do Ceará. 

Dado que faltasse o registro do auto de posso judicial, 

com a indicação dos rumos que servem na demarcação 



feita, em cumprimento da Carta líégia de 1793, tínhamos 

a declaração dos moradores, o registro das terras feito 

em Aracaty, e uma infinidade de documentos de ordem ad- 

ministrativa, judicial e technica a comprovar os antigos 

limites das duas Capitanias polo rio Mossoró o serra do 

Apody. 

A. S. Mn/ado 



AINDA A QUESTÃO DE LIMITES 

Dissemos em nossa ultima edição:— 8eo Rio Grande 
do Norte estava de posse do terreno, que. pressa o que 

açodamento foi esse do Senador Pedro Velho, em procurar 
a perda da questão ? ! 

Sim, ó preciso salientar bem este ponto, para ver-se 
que nessa negociação houve algo de sinistro ou inconfes- 

sável, para qualquer fim menos justo e razoavel... 

E' muito natural que o possuidor, que tira as vanta- 
gens da cousa possuída, não entro em accôrdo algum e que 

protele o mais possível a decisão sobre o caso, e só acceite 

demanda a respeito do objecto quando compellido por 
força maior, — pela justiça. E' o caso. 

O Estado estava na posse administrativa e fiscal do 
terreno contestado; que necessidade havia de entrar em 

accôrdo para submetter-se aos azares de uma decisão 

que só lhe podia ser contraria, como succedeu V 

Além de que, os dons Estados litigantes não podião 
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transigir, como é logico, e assim o Juizo Arbitrai, era de 

todo illegal e incompetente, porque na especie somente o 

Congresso, ou o Supremo Tribunal Federal, podia decidir 

a contenda. 

De longos tempos têm questões de limites os Estado8 

do Paraná, Santa Catharina, Riode Janeiro, Minas, Piauhy 
e outros, e nenhum se aventurou ainda a uma decisão 

dessa ordem. 

Dahi resulta que o Senador Pedro Velho, chefe su" 

premo e único responsável por essa decisão, foi quem 

sacrificou o Estado na questão por inépcia ou má fé... 

Arrependido, o Senador-chefemanda fugir ao compro- 
misso jurado e gritar que pegará em armas para defender 

o terreno que entregou aos beijou e aos abraços. 

Isto não é serio. 

Só um caminho licito pode seguir o Dr. Pedro Velho 

para salvar-se: é resignarem S. S. e seus chamados repre- 

sentantes, o mandato que têm, á bico de jienna, e fazer 
uma eleição livre de que resultem representantes legí- 

timos do povo norte-rio-grandense, e então os eleitos 

tratarão da questão, como devem. 

Xão ha outra sahida. > 

(•Do Diário do Natal). 

•/. do Commereio dc 22 dc Setembro 1002. 



MM 01 FIO n Wll ESPELHO 

Na sessão do Supremo Tribunal Federal em que 

foi decidida a questão de limites entre os Estados do 

líio de Janeiro e Minas (leraes, estavão presentes muitos 

Deputados mineiros e o Dr. Nilo Peçanha, Deputado 

pelo Estado do Rio de Janeiro. 

Segundo lemos no Jornal do Commercio a votação 

ficou empatada, tendo julgado o Estado autor, que foi o 

do Minas, carecedor de acção por incompetência do 

Supremo Tribunal para resolver em questão de limites 

entre os Estados, nos termos em que foi a acção pro- 
posta, os Srs. Ministros Herminio Manoel Murtinho, 

João Barbalho, Pindahiba do .Mattos e Macedo Soares; 
o julgando procedente a acção para declarar o decreto 

de 1843 como regulador dos limites entre os Estados 

litigantes, os Srs. Ministros Bernardino Ferreira, Amé- 

rico Lobo, André Cavalcanti, João Pedro e Piza o Almeida. 
Foi impedido o Sr. Lúcio de Mendonça e não compa- 

receu o Sr. Alberto Torres. 

O Sr. Conselheiro Ologario, Presidente do Tribunal 

pronunciou o voto de desempate, julgando o Estado de 



— 160 — 

MinasGeraescarecedor do acyão, na fôrma do primeiro 
voto. 

Assistirão no julgamento muitos Deputados pelo 
Estado de Minas Geraes c o Sr. Dr. Nilo Pcçanha' 

Deputado pelo Estado do llw de Janeiro, a quem os 
seus cot legas mineiros se dirigirão logo depois de 

proclamada a sentença, abràçando-o e felicitando-o 

cordialmente. 

Sobre esta parte que griphámos é que chamámos 

a attenção do Senador Pedro Velho, para mostrar-lho 

que os Deputados de Minas, estando presentes á decisão 
que foi proferida contra o seu Estado, abraçarão c 

felicitarão cordealmente o Deputado pelo Estado ven- 

cedor, Dr. Nilo Peçanha. 

Quando. assim procedem, lealmente, os que não 

assignarão protocollo, rendendo preito ao veredictum 

do poder que julga, o Senador-chefe, que empenhou 

sua palavra, como representante do Pio Grande do 

Norte, recusou-se ao cumprimento do compromisso 

assignado, compromettendo o Estado! E' por isso que 

temos dito ao Senador: 

— Perca tudo, mas não perca a honra do Estado. 

Sim, é preciso que o Dr. Pedro Velho compenetre-se 
da grande responsabilidade (pie assumio em nome do 

Estado, e não sacrifique mais os créditos da terra 

norte-rio-grandense, que S. S. tem levado aos últimos 

abysmos da miséria. 

{Do Diário do Natal). 

J. do Gommercio de õ de Outubro 11)02. 



DIA A DIA 

UM MÃO EXEMPLO 

Sob esta epigraphe o Diário de Fernambuco publi- 

cou um artigo sobro o protesto feito pelo iliustre advo- 

gado Dr. Coelho líodrigues contra o laudo do Conselheiro 

Lafayette na questão de limites entre o nosso e o Estado 

do Ceará. 

O nosso collega pernambucano não é justo responsa- 

bilisando o Rio (írande do Norte pela deshonestidade 

que resulta do desrespeito ao veredietum do laudo arbi- 

trai, porque os únicos responsáveis por essa acção prati- 

cada são os actuaes dominadores desta misera situação 

estadual, que nos desgoverna aqui. 
Mesmo, como deve hoje saber o collega, por experi- 

ência do seu proprio Estado, os chamados representantes 

n 
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em todos os Congressos são feitos pela acta falsa, a bico 

de penna, e não recebem mandato do eleitorado. 

Por isso, o Estado propriamente não é responsável 

pelos actos desses designados, ou senhores feudaes e oli- 

garchas, — e, portanto, não devem recahir sobre o Rio 

Grande do Norte esse labeo que nos joga o Diário de 

rcrnambuco;q nós já, maisde uma vez,temos protestado 

contra a deslealdade dos nossos intitulados representan- 

tes,— pedindo ao seu chefe supremo, o Senador Pedro 

Velho,— que perca tudo, — sal e terreno — mas que, por 

Deus, não perca a honra do Estado, — em nome do qual, 

por meios illegaes, está faliando e contratando, agindo o 

distratando... 

Entendemos, e, comnosco, a maioria do Estado, — 

que é dever inilludivel de honra o dignidade respeitar o 

voto vencedor, que é a Sentença Arbitrai. 

Sobretudo, e acima de todos os prejuízos — prezamos 
a dignidade de caracter e a fé dos contratos. 

Os que podião, ou devião tratar de reivindicar os di- 

reitos sacrificados nessa questão são os que de modo 

algum concorrerão no Estado para conferir poderes aos 

falsos representantes que assignárão os crotocollos, para 

depois fugirem á responsabilidade do compromisso 

tomado, diante da Sentença Arbitrai. 

Condemne-se ao Pedrovelhismo nessa malfadada 
questão; — mas não se lance a pecha de deshonesto ao 

Rio Grande do Norte, porque este, legalmente, nem con- 

tratou, nem fugio ao compromisso de honra assignado. 

Eis a parte do artigo do Diário de Pernambuco a 

que -nos referimos ; 

Dado o primeiro e temeroso passo pelo homem a 
quem o Rio Grande do Norte confiára a sorte do sua cau- 
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sa não teve a opinião publica nesse Estado a calma sen. 

sata, a sobranceria honesta do eximir-se á influencia do sòu 
advogado e, curvar-se, como lhe cumpria ao veredictum 

arbitrai. 

O nosso intolerante vizinho teve a fraqueza do se 

deixar vencei' pela paixão e homologou o protesto do seu 

irrequieto paladino. 

De forma que a bella e triumphante instituição do 

arbitramento, a cujas sentenças se submettem as nações 
mais poderosas e mais trefegas, como a França e a Argen- 

tina, mesmo quando, como aconteceu com aquolla, são 

vencidas por povos que só têm por si a força do seu direi- 

to, a instituição do arbitramento, procurada para salvar 

um conflicto entre Estados irmãos de uma mesma repu- 
blica, é assim burlada, desmoralisada, reduzida a uma 

farça que teria sua graça se não fosse o péssimo exemplo 

que dá e a triste cópia que offerece dos sentimentos que 

animão reciprocamente os membros de nossa federação 

política. 

Depois disto nada ha que admirar se o Kio Grande do 

Norte enviar a Grossos uma expedição armada para traçar 

seus limites a ponta de sabre, enchendo depois com san- 

gue fraterno o sulco cavado, porque de certo o Ceará não 

deixaria de enviar também suas legiões em defesa do sen 

território. 

(Transcripto do Diário do Xaial.) 

d. do Comviercio de <S' <le outubro 1002. 
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O LAUDO LAFAYETTE 

Escreve-nos um Cearense: 
r 

Uma vez que bem pensadamente abristes a Gaze- 
tilha do vosso Jornal á questão que ora se debate no 

seio do Congresso relativamente aos limites entre o Ceará 

e o Rio Cirande do Norte, consenti que venhamos no 

mesmo lugar offerecer contradicta ao que sobre o 

assumpto está escrevendo penna illustre, mas interessada 

em baralhar noções afim de melhor concluir a seu modo. 

Está em causa a demarcação, que foi uma das bases 

do laudo do Sr. Conselheiro Lafayette, chamado para 
decidir entre os dous Juízos divergentes sobre o traçado 

daquelles limites. Essa demarcação é a conseqüência ou 0 

complemento da Provisão Régia de 17 de Dezembro de 

179Í1, que ampliou o termo da villa do Aracaly até o Mos- 

soro. 



Todo o esforço, toda a gymnastiea de lógica empre- 

gados pelos adversados do laudo hoje conhecido pelo 

nome do seu illustre prolator, têm gyrado em torno da 

significação da phrase até o Mossoró», procurando-se 

dar-lhe sentidos differentes, como senãofôra mais simples, 
mais logico, mais humano dar-lhe a significação que todo 

o mundo lhe dá de rio ou estuário do Apody, a cousa mais 

importante, que mais attrahe a attenção de tudo quanto 

naquella região poderia ter tal nome. 

Pela leitura do que escrevem os adversários daquelle 

laudo, vê-se que elles não sabem com clareza o que 

querem. Os documentos históricos, etnographicos e juri- 

dicos têm de tal forma posto em cheque as suas preten- 

ções, que se nota grande hesitação nas suas idéas. Ora 

querem a linha geodosica da extremidade norte da serra 

do Apody até o morro do Tibau ; ora linha da mesma 

natureza da foz do Mossoró até Passagem-das-Pedras • 
ora uma linha intermedia (vide sentença de Salomão...) 

dividindo metade do contestado para o Coará e outra 

metade para o Rio Grande. 

Isto só prova a inconsistência do seu direito. 

Agora, depois do descobrimento no Archivo Publico 

das certidões que provão ter havido, para execução da 

Provisão Régia de 1793, a demarcação e subsequente 

posse desses terrenos, dados á (Jamara da villa do 

Aracaty, já não podendo mais recusa-las, tentão encontrar 

nullidades e defeitos insanáveis no processo, afim do 

convencer que aquella carta régia não teve execução e, 
pois, não tem valor algum ! 

Vamos ver isso. 
Antes de passar adiante, seja dito que a Provisão do 

1793 não teve por fim especial delimitar as duas capita- 
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■ 
nias;só se referio a essas extremas incidentemente o pará 

maior clareza do dispositivo. O seu fim immediato foi o 

augmento do território da villa de Aracaty, o qual deve- 

ria se estender até áquellas extremas. De forma que essa 

provisão, no caso vertente, opéra também como testemu- 
nho histórico irrecusável de que as extremas das duas 

capitanias erão o Mossoró, por isto ainda mesmo que a de- 
marcação não tivessesido feita com todas as solemnidades 

e regras processuaes, ainda assim ficaria de pé, com todo 
o seu prestigio, o testemunho daquelle acto soberano affir- 

mando quaes erão naquelle ponto as extremas da capita- 

nia. E esta affirmação não era mais do que o repetir 

daquillo que estava já consagrado por mais de século, 

desde Morris Jonge, commandante do Ceará, descobridor 

do Mossoro ou Upanema, em 1G41; desde D. Pedro II, que 

em 1701 mandou que se não alterasse a demarcação que 

já sc achava feita, respondendo deste modo á Gamara 

do Ceará sobre o reconhecimento da sua jux-isdicção até 

o Assti, tendo allegado aquella Gamara que as terras que 

dominava a capitania desde a villa para a parte do Sul 

ião athé o rio Monxoró, se bem que o marco que dividia 

esta com a do Rio Grande fixqua sireumvisinho do 

porto do touro, por donde nos parece toqua a nossa villa 

a ribeira do Assa; c/c.até, dizemos, até D. MariaI, 

(pie expedio a carta régia em questão. 

A demarcação que já se achava feita, segundo a 
expressão de D. Pedro II na carta régia de 2 de Outubro 

de 1701, era aquella a que se referia a Gamara na sua 
representação de 15 de Maio de 1700, acima citada, quando 

dizia que a Capitania dominava athé o rio Monxoró. 

A Carta de I). Maria T confirma: Mossoró, extremas 

da Capitania do Ceará. 



Esta carta regia, porém, apezar do que quer fazer 

suppôr a penna illustre a que acima fazemos menção, foi 

executada. E porque seus termos erão claros e indicados 

os pontos por onde devia passar a linha delimitadora, o 

Juiz, isto allegando, julgou excusado fazer o trabalho de 

campo, penoso e inútil, e limitou-se, de accôrdo com os 

pontos capitães indicados, a traçar as linhas, designando 

os pontos por onde devião passar, sem contrariar a dita 

carta. 

Havia tres linhas conhecidas, o littoral, o rio Jagau- 
ribe e o Mossoró (rio Monxoró). Faltava apenas ligar os 

extremos da linha Jaguaribe aos extremos da linha Mos- 

soró. Fê-lo o Juiz de accôrdo com os interesses dos 

termos visinhos, citados para o caso, julgando depois 

por sentença e dando posse á villa. 

Os proprios termos da carta dão a entender que 
não havia duvidas sobre as extremas da Capitania ; 

aquella expressão simples e natural indica ser uma 

causa feita e definitiva a extrema do Ceará pelo Mossoró. 

Para que, pois, demarcar uma linha já demarcada? 

E por que não se oppoz a villa da Princeza, no 

Pio Grande, a essa especie de marcação ? Devia acudir 

na defesa dos seus suppostos direitos e embargar esse 

processo irregular e tumultuario... 
f 
Fê-lo ? Não o fez. Quasi um anuo depois, rasgão 

um edital na povoação de Mossoró e remettem cópia 

delle ao Ouvidor Pademaker, então na Parahyba, o 

mesmo que havia feito a demarcação e investido a 

villa do Aracaty na posse dos terrenos demarcados. 

Pademaker approva o procedimento dos rasgadores 
do edital, declarando que os provimentos (juc deixou 



quando corrigia a villa do Arncaty, não farão para 
gnc cila excedesse os limites eposse do termo alheio. 

Kademaker affirma que deixou provimentos naquelle 

sentido, que — ou não estão de accôrdo com os termos 
do edital que lhe remetterão por cópia, e neste caso a 

sua repulsa é bastante justa ; ou estão de accôrdo edital 

e provimentos, e a única explicação a dar áquelle pro- 
cedimento do .luiz, renegando a sua obra, é ter sido 
elle exorbitantemente affixado na povoação de Mossoró, 
tora da jurisdicção da villa. 

O acórdão dos officiaes da Gamara do Assú, o qual 

deu origem a este incidente, consignado em vereação 

de 26 de Junho de 1802, assim se exprime. 
« Acórdão em mandar arrancar um edital pregado 

na povoação de Mossoró, vindo da villa do Aracaty, 

para ser dividida a tal povoação desta villa para a 

dita do Aracaty. » 
O fim evidente desse edital (que manifestamente não 

podia ser o firmado pelo Juiz Kademaker) assim afixa- 
do na povoação de Mossoró era dividir a tal povoação, 

isto é separar a povoação do Mossoró da villa da Prin- 

ceza para a Villa de Aracaty. O que era realmente 

uma exorbitância* 
Esta explicação é tanto mais aceitável, quanto no 

mappa das povoações e villas da Capitania do Ceará, 

feito em principio de Abril de 1783, dez annos antes da 

Carta Regia, está incluída a povoação do Mossoró. 
De outro modo não se pôde explicar que o juiz que 

mandou affixar esses editaes, que demarcou e emittio 

a villa na posse dos terrenos demarcados, viesse depois 

repudiar a sua obra de uma maneira tão desabrida. 

A menos que fosse um louco, o seu procedimento 
não pôde ter senão esta interpretação. 
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Pelo exposto é bem do ver que a violência feita ao 

edital pregado na povoação de ilossoró, não levou a 

intenção do oppôr-se á demarcação feita um anno antes, 
nem aos termos do edital firmado pelo juiz processante, 
nos quaes não estava incluída a fnl povoação. 

A conclusão ó obvia : a villa da Princoza não pro- 

testou por acto nenhum legal contra a demarcação e 

posse dada á villa do Aracaty dos terrenos constantes 

do edital affixado por occasião do processo da demar- 

cação. Xo caso, o jirotesto seria a opposição de embar- 

gos nos prazos assignados. Ora ninguém embargou ou 

allegou excepções áquelle acto, que afinal produziu os 

seus effeitos, a contento dos povos vizinhos. Em 1820 

o Príncipe Regente do Brazil confirma implicitamente 

essa demarcação e amplia o território da villa para o 

lado Occidental do Jaguaribe. A supplica ao Príncipe 

havia sido instruída com a certidão e mais documentos 

referentes á demarcação de 1801. Se ella não fòra por- 
ventura regular, teria sanado essa irregularidade o 

acto do Príncipe augmentàndo o território da villa, 

baseado nos ducumentos exhibidos. 

Para que. porém, tanto insistir neste ponto quando 

o que dizemos é claro e tão penetrante que ninguém 

recusará admitti-lo ? 

Voltemos ao nome de IMossoró. 

O escriptor, a quem respondemos, diz eruditamente 

qne Mossoró ê nome do muitas cousas : é ribeira, são 

salinas, povoação, corrego, serra, rio ; e cita, Milliet de 

SainfAdolphe, cuja proficiência 6 tal que chega a 

colloccar a serra do Araripe em Alagoas, a 50 léguas da 

costa, servindo de limite ao norte a Pernambuco, ao sul ao 
Ceará e Piauhy! Accrescenta ainda que não obstante 



— 171 — 

estar a 30 léguas do rio S. Francisco, do seu cume vê-se 
a columna de agua que se desprende da cachoeira de 

Paulo Affonso, e ouve-se o ruido que faz quebrando-se 

sobre os rochedos! ! 

Já é objecto !... 

Eis o critério da autoridade invocada; comtudo vamos 
debellar a confusão que se quer estabelecer. 

Admittido que o nome Mossoró designe muitas cou- 

sas, para o nosso caso só pode significar o rio ou antes o 

estuário do Apody, que forma o limite das duas capitanias- 

O nome Mossoró, que quer dizer arrombado, designou 

primitivamente aquelle rio, por ter-se dado talvez algum 

grande arrombamento na sua foz. 

Naquella região de praias cobertas de medãos de 

areias movediças, é muito freqüente, nas seccas prolon- 

gadas, essas areias, arrastadas pelos ventos do léste, 

obstruírem a communicação dos pequenos rios com o oce- 

ano. Isto succedeu em muitos pontos da costa do Ceará 

durante a grande secca de 1877—79. Com os grandes in- 

vernos subsequentes as aguas se accumulárão prodigio- 

samente, formando grandes lagos ou açudes que vieram 
mais tarde a se arrombar. E'possível que o mesmo se tives- 

se dado com o Upanema ou o Apody, vindo dahio nome 

Mossoró, ou arrombado. Seja como for, este é desde o 
principio o nome daquelle estuário, e delle passou para a 

povoação, para as salinas e para a ribeira, sendo que 

para designar estes últimos, nunca se emprega o nome 
isoladamente, mas sempre precedido do designativo sali- 

nas, ou ribeira, ou povoação. 

Além disto, é costume dizer-se rio da Prata, rio S. 
Francisco, rio das Velhas; como também dizer-se simples- 

O 
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mente o Purús, o Amazonas, o S. Francisco, o Nilo o Mos- 

soró, etc. 

Como, pois, estranliar que a carta régia, querendo 

designar o rio, tivesse apenas dito: o Mossoró ? 

Temos, porém, cousa melhor. A caída que acima 

mencionámos dos officiaes da Gamara do Ceará em 15 de 

Maio de 1700 e a que D. Pedro II respondeu mandando 

respeitar a demarcação que já se achava feita, diz cla- 

ramente que o domínio daquella capitania para a parte 

do sul era até o rio Monxoró. 

A memória sobre a Capitania do Ceará, escripta em 

1768 pelo Governador A. J. Yictoriano Borges da Fonseca 

começa desta maneira: «A Capitania do Ceara grande, 

governo subalterno de Pernambuco, da qual dista 180 

léguas, tem 160 de costa que começando nos matões 

do rio Parabyba, que a divide de São José do Piauby, 

corre quasi ao rumo de léste, -l" do sueste até 4n-lo" 

de latitude e 3340-5" de longitude, onde o rio Mossoró, 

que o regimento dos pilotos chama Upanema, the 

faz extremas coma Capitania do Hio Grande do Norte. 

Daquella carta ha interpretação authentica e legal, 

pois tendo entendido que o limite era o rio, o Príncipe 

Regente em 1808, a 27 de Setembro, ordenou ao Gover- 

nador Barba Alardo do Menezes que promovesse o 

aproveitamento do sal que pudesse extrabir das salinas 

do Mossoró, Cocô e Mundabâ ; ao passo que a 7 do mesmo 

mez havia ordenado ao Governador do Pernambuco, 

Caetano Pinto de Miranda Montenegro, extrabir o sal das 

salinas de Itamaracá em Pernambuco, o do Assú no Rio 

Grande do Norte. 

Se o príncipe não entendesse que o rio era o limite 



da Capitania, certo não attribuiria ao Ceará aquellas 

salinas, que são a margem esquerda do rio. 

Ficamos hoje por aqui, promettendo voltar sobre 
outros pontos da questão em defesa do laudo, que, como 

vcem, teve sólidas bases, tão consistentes que desafia as 

tempestades que se têm sobre elle desencadeado. 

Os documentos encontrados no Archivo Publico têm 

tal força, que inútil será o esforço (pie empregão para 

amolga-los aquelles que sentem feridas de morte as suas 

protenções exageradas. 

t1 

Jornal do Commercio Terça-feira 4 de Novembro 

de 1002, 


